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134.3 Sessão da 2.11 Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
· em 3 de novembro de 1960 

PRESIDtNCIA DOS I':ENHORES MATHIAS OLYMPIO E HERIBALDO VI!iiilU. 

As 14 horas 'e 30 minutos, .acham
s.e presentes os Srs. Senadores: 

· Seba:E.t.ião archer. 
Mendonça Clark. 
Mathl.as Olympio. 
Joaquim Parente. 
Menezes Pimentel. 
Argem.iro d.e Figueiredo. 
• '\ntônio Baltar. 
Sllve.stre Péricles. 
Jorge Mayna.rd. 
'Heribaldo Vieira. 
Ovídi() TeiYeira. 
Lima Teixeira. 
Ary Vianna, 
Costa Pereira. 
Taciano de Mello· 
Nelson :Maculan. 
Irineu Bornhausen. 
Framcisco Gallotti. 
Guido Mondin. - (19). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
cl.e presença acusa. {) compareCi
mento de 19 Srs. Sena-dores. Ha. 
vend.o número legal, está. aberta 
a l':.essão. 

· Vão ser lidas as Atas que se en
contram sôbre a mesa. 

O Sr. Jorge Maynard -
servir.do a.e 2.o Secretário, pro. 
cede à leitura das Atas da ses
são e reunião anteriores, que, 
postas em discussão, são apro. 
vaclas cm debates. 

O SR. PRESIDENTE - Não hã 
Expediente a ser lido. (Pausa). 

Sôbre a. mesa, ofício do nobre 
Senador Joaquim Pa.rente. 

lt lido o seguinte 

Oficio 

Senh\lr Presidente. 
Te).lho a. honra de comunicar a 

V. Exa., para os fins convenien
tes, que tendo deliberad.o à esistil 
do restante da licença em cujo gô
zo me achava, ne~.ta d~.ta. reassu
mo o exerdcio é'o meu mandato . 

Sala do.s Sessões, 3 de novem· 
bro ·de 1960. - Joaquim Parente. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
fica inteirada. 

Continua a, bora do Expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Lima Teixeira, primeiro orador ins
crito. (Pausa). 

S. Exa. não está presente. 
Tem a palavra o nobre Senado! 

Argemiro de Figueiredo, inscrito 
em .segundo luga.r. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - (•) - sr. Presidente, 
é propósito meu tratar, na sessão 
de hoje, de a&.unto da maior im
portância para a vida econômlca, 
não direi apenas do meu Estado, 
mas de vários Estados da. região 
nordestina. Na verdade, a matéria 
interessa ao Rio Grande do Norte, 
ao Ceará. e à Paraiba que são, na
quela zona. do n<Jsso território, os 
maiores produtores cJ.e minério. 

Quero referir-me à. transferên
cia do Departamento de Produção 
:Mineral, no Nordeste, sed.lado na 
Paraiba. que a politica, de Pernam
buco está pleiteando, nesta hora, 
de modo impatriótico. porquanto 
não preside a essa. mudança qual-

<•> - Não foi revisto pelo crador. 
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quer sentimento ou preocupação de 
interêsse público. 

Sr. Presidente, faltam-me do
cumentos pa.ra uma exposição com
pleta e anãllse minuciosa d.o pro
blema perante o Senado e a Na
ção. Por isso, somente na sessão 
de amanhã, possivelmente, tratarei 
do assunto em carãter de protes
to contra a. medida e na formula
ção de um apêlo ao honrado Sr. 
Presidente da. República. e, especi
ficamente, ao Senhor Ministro da 
Agricultura. 

Aproveito a oportunida.de de es
tar na Tribuna. . para cuidar de 
outro assunto, nà verdade momen
toso, em face do notlciãrlo da im
prensa. e das vãrias opiniões emi-
tidas a respeito. · 
. Sr. Presidente, não poucas vê

zes os meus olhos deparam edito
riais da imprensa brasileira que 
falam de um movimento, que se 
estaria processando furtivamente, 
no sentido de fazer retomar para 
o Rlo de Janeiro a. Capital da Re
pública. Os cidadãos que já atin
giram a mfnha idade, expre.ssiva 
de uma longa peregrinação pela 
''ida. são tes.temunhas, sem dúvi
da, dos mais graves e perniciosos 
desa,justamentos mentais dos nos
sos homens públicos. Chego a pen
sar, em alguns momentos, ·que os 
dootino,s d.éste pais, tão g:rande, 
tão rico e tão cheio de fUturo, 
periclitam nas mãos daqueles cuja 
morbidez de pensamento e de ação 
encontra o clima propicio para o 
desgaste das fôrças dinâmlca.s do 
progresso nacional. A emotividade 
das mas.sas eleitorais comprometi
das e arrebatadas pelas seduções 
demagógicas; a. agressividade dla
bóllca · da. paixão . e do ódio, que 
extirpam do ser humano a virtu
de do bom senso e a. flama do pa. 
triotismo; a.s influências do egois
mo que matam, na alma da. gente, 
o espirita do bem comum e da. fra
ternidade; a incompreensão e a 
mediocridade no exame e na. so
lução d.os problemas públicos, são, 
Sr. Presidente, os males que podem 

fazer esta nação perder a. segu
rança dos seus gra.ndes rumos e 
resvalar, como débil criança que 
ensaia os primeiros passos, no Pla
no inclinado do abismo e da des
truição. 

Idéia malsã, a do retõmo da 
capital da República. Em nenhuma 
das Casas do Congresso Nacional, 
êsse pensamento poderá frntlfi
car. E não direi frutificar, por
que, para dizê-lo, de certo eu esta
ria. agredindo a dignidade dO Par
lamento Brasileiro, onde pontifi
cam, nos quadros de todos os par
tidos, as afirmações mais primo-
rosas de valores humanos. · 

Direi sim que as nossas portas 
es.tarão fechada.s aos desajustados, 
ao,s insensatos e aos criminosos. 
Quem nos mudou para esta ter
ra foi o pensamento sagrado dos 
nossos maiores, que dormem na 
eternidade. A êles estamos presos 
pelos vinculas., de uma tradição. 
que não pode morrer, porque é 
a. tradição que exprime a. história 
de uma nação e comanda o es
pírito de sua. unLdade e de sua 
fôrça, 

Quem nos trouxe para esta ter
ra foram os Constituintes d.e 91. 
Foram os Constituintes de 37 a. 46. 
Foi a nossa vontade livre e 
soberana; foi o Govêrno; foi êste 
mesmo Congresso que ai e.stã, atra
vés de reformas constitucionais . e 
leis ordinárias e bem pensadas e 
livremente elaboradas, com a san
ção presidencial. O mandamento 
constitucional e as · leis, que nós 
próprios fizemos estão cumpridos. 
E a sua revogação toma-se impos
s.ível. Executou-se o pensamento do 
POd.er Constituinte, reiterado em 
diferentes etapas hlstórica.s, e an
te o qual não podem valer novos 
textos legais que a inconveniência e 
a Irresponsabilidade dos homens 
pretendam enxertar na vida juridi
ca e constitucional do Pais. 

A Lei Maior de uma nação va
le tudo. 

li: a expressão da. vontade do 
povo, fonte única da soberania, na 

I 
I 

I 
I' 

I 
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estrutura politica das nações de
mocráticas. Mas, é ela intangível 
e· inalterável, no seu pensamento e 
no seu espírito, pelo Poder Cons
tituído, Nós mesmos, se o quises
semos, jamad,s poderíamos afron
tar o que está felto. ~ste é um 
ponto pacifico que não oferece 
margem a controvérsia. 

A linha tortuosa. e impatriótica 
com que se pretende torcer a ver
dAde do problema, sob o disfarce 
de que nos faltam condições in
dis.pensável.s ao funclona.mento dos 
Três Podêres. é tênue demais para 
encobrir a real intenção dos argu
mentadores: dêstes qUie nela se 
abrigam no propósito de servir à 
politica inglória do retômo. o que 
se deseja, nessa ostentação de 
falhas e imperfeições de Fra
sUia é abrir os caminhos lndire
tos e desastrosas de uma retirada 
criminosa do Govêmo para o Rio 
de Janeiro. Como se isso não sig
nificasse a eliminação da autori
dade moral do Congresso; como se 
isso não exprimisse a violação fron
tal ao imperativo da Constituição 
da RepúbUca. Seria um ca·so tera
tológico na vida jurídica desta na
ção, que faria sumir a. propria dig
nidade do Parlamento. Seria uma 
burla Indefensável, com poder bas
tante de nos atirar no charco da 
execração pública. O retôrno ao Rio 
seria o divórcio entre o fa.to e o 
direito. ~te, criando a nova Ca
pital com tôda a ·estruturação le
gal reclamada pela nova situação, 
e aquêle, admitindo. em fase nor
mal, contra o espírito do Consti
tuinte, o funcionamento dos Pod.ê
res, em sede ilegal e imprópria. 

A nova Capital intalou-se com 
solenidades, há cêrca de um ano. 
Sabe a na.ção inteira. E disso tam
bém o sabem tôdas as nações do 
mundo. O retômo seria um crime 
e uma vergonha, em face do mun
do, que viu e trouxe à edificação 
desta cidade, o concurso de sua von
tade e a cooperação dos .seus sa
crifícios. Uma vergonha. em face 
do mundo, que viu Brasilla nascer, 

como símbolo da energia criadora 
de um povo e marco de uma alvo
rada de redenção econômlca. 

Que diria de nós. Sr. Presidente 
o grande e nobre povo dêste Pais' 
se assistisse essa. capitulação igno~ 
miniosa? 

Descermo::; daqui, onde Deus e os 
homens no~:~ colocaram e sairmo~ 
em bus.ca do asfalto e das praias 
do Rio! Como iríamos ficar, peran
te os. pósteros. com essa debandada. 
infeliz e covarde? Essa fuga ao de
ver! Essa traição ao povo! Essa 
afronta à Constituição! Que contas 
lria·mos prestar a esta nação. can
sada de sofrer! Ela que nos aJudou 
com recursos financeiros excepcio
nais para que a servíssemos daqui! 
Quem poderia dignamente expiicar 
essa retlra.da funesta? Como seria 
trt:.te justificar a deserção, encam
pando os argumentos dos que pen
sam no retômo? Faltam Instala
ções completas para os parlamen
tares; a energia. é Incerta e os 
elevllidores enguiçaram; há multa 
poeira em Brasilla; não se forne
ce água com pontuallda.de; o cli
ma é hostil aos card.iacos e aos 
asmáticos; a Imprensa não divulga 
os trabalhos legislativos; os apar
tamentos estão providos de mobi
liário modes.to; há constante fal
ta de travesseiros e colchõe,s; os 
mosquitos perturbam o sono; os 
transportes são deficientes; falta 
o confôrto. ~·ses são os argumen
tos dos que defendem a fuga pa.ra 
o Rio; a terra maravllho•a e. por
que não dizer, a mais bela das 
cidades do mundo. Não se lem
bram de que na ma1estosa c!da· 
de, secular e progressi•ta, a lns
tabUldade do clima mata os car
diacos; os elevadores também en
guiçam e os mais velhos despe
nham-se das alturas; a energia fa.I
ta; a luz também se a.paga; a àgua 
some; a poeira Incomoda; os mo•.
qultos também a.fllgem; a miséria 
campela; as favelas envergonham 
e humilham; as habitações não 
bastam ... 
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O Sr. Joaquim Parente ...:.... Permite 
v. Exa.. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDo - Com muito prazer. 

O Sr Joaquim Parente - Ouço 
com tôda atenção o brilhante dis
curso de V. Exa. com o qual me 
solidarizo. Não participo da idéia 
de retôrno, pois nada encontro que 
ju:s.tifique essa medida· · ·· 

O SR, ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Agra.deço o aparte de 
v. Exa., que muito me. honra, 
pela autoridade mor~rl que V. l!lxa., 
possui e, sobretudo, porque faz par
te de uma Bancada da Oposição 
na qual tem .'lUa p~sição merecida. 
e justa de preeminenc1a. 

Dizia eu; sr. Presidente: (Len
do>. 

E das condições precárias de ' - . melo e de vida, nao poucas vezes 
emergem os dramas mais doloro
sos que esmagam a. sensibilidade 
dos homens. . 

Brasilia. é uma cidade nascente. 
Estranho ~.eria que tivesse tudo, 
cm três anos, uma clda:de que nas
ceu do nada. 

Não importa o desfilar de suas 
falhas. Estamos aqui no cumpri
mento de um dever para com a 
pátria. Quase sempre o dever im
põe a submissão ao sacrifício. O 
Govêrno tem êsse dever. Capitular 
é crime, e é ind.lgnldade. Daqui nln
quém ·sairá sem desonra. E nin
guém se iluda, Sr. Presldenl;e. A 
nação conhece o sentido Brasilia. 
A nação .'labe o quanto ela lhe 
cu~:-.tou. Compreende que ela. Inte
grou na vida moral, material e cul
turaJ do Pais, gentes abandonadas 
e regiões desérticas. Aqui está o 
eixo da unidade nacional. Aqui é 
a sede do pensamento nôvo que 
colocou o Brasil na posse de .si 
mesmo. Aqui é o centro vital de 
uma nação vigorosa que não quer 
ser escrava de ninguém. É o pla
nalto histórico, onde um povo, des
pertado da inércia, firmou o pac
to de sua independência econõmi-

ca.. Ninguém terá coragem para 
fechar as portas desta cidade, Sr· 
Presidente. Ninguém terá fõrças 
para impedir que nós entreguemos 
ao,-, nossos filhos, uma pátria l!vre 
e forte. Os maus podem des.trtnr o 
que lhes pertence. Não Bra.silia, que 
é um patrimônio das nova.., gera.
ções. 

O Sr. Francisco Gallotti. - Per
mite um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Com todo prazer. 

O Sr. Francisco GalloUi. - Es
tou chegando hoj.e do Rio, para 
onde fui sábado. Lá muitos a.mi
g@, pesso!lls interessada.s na vida 
brasileira, me perguntavam o que 
havia' de v.erdade sôbre o que cor
re por aí, da possibilidade de Bra
silia ser aba.ndonada. como Capital 
do nosso País. Respondia sistemà
ticamente: "Considero uma. pilhé
ria de maus brasileiros". ll:ste o 
aparte que queria daz: ·a. Vossa Ex
celência. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - V. . Exa. disse tudo, e 
muito me honra com o seu apar-
te. . 

Pros.seguindo, Sr. Presidente, d.i
zia eu: <Lendo). 

Os braços nordestinos que cons
truíram Brasília não consentirão 
que ela desapareça. na voragem do 
ódio, do egolsmo e da incompre
eb!São· :a:iles , são bem fortes, no 
vigor da.s reações fulmina.ntes. O 
que nos cabe é com,!lletar a ci
dade. 

É prover, sem od;emora, o que 
lhe falta. :tl:sse é o nosso dever 
de honra. Abandonar Brasilia; dei
xar Brasilia; desassistir Brasília, 
é matar no próprio berÇo, o mais 
belo fruto das e,speranças nacio
nais. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem! muito bem! Palmas) · 

O SR. PRESIDENTE - Tell). a 
paJavra o nobre Senador JOJ:ge 
Ma.ynard. 
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O SR. JORGE MAYNARD - (Lê 
o s~guJinte discurso:) Sr. Presiden
te: Como representante de Ser
gipe nesta casa, tenho recebido 
cliversos ·a,pelos dos meus conterrâ
neos, no sentido de que me diri
ja à Diretoria de Aeronáutica Ci
vil, pedindo-lhe que estude a pos
sibilidade de . permitir que aviões 
do tipo Vls•count, Constella ttion, 

· Convair ou equivalentes façam ::) 
linha Brasília-Recife, via. Salvador
Aracaju-Maceló. 

Dentre as justificativas invoca
das, está o fMo de que os aero
portds daquela r()ta acham-se em 
condlcões de receber esses aviões 
e .que- a freqüência de passageiro~. 
hoje já razoável, tenderá a cres
cer Jogo sejam ali utilizados me-

. lhores aviões. 
AtuaJmente, a Vasp <Jpera na

quela aerovla, porém até Ma>cció, 
cmpreg:md0 aviões Sscândia, o que 
torna a viagem mais demorada o 
sem as vantagens que hoje desfru
tam a.quêles que utilizam aviõe.:J 
de tipos mais modernos. Pelo qu() 
sei, essa emprêsa está d.esejosa d(l' 
substituir as aeronaves ora empre
gadas, na citada linha, faltando 
pSJ!a isso apenas a necessária au
torização oficial. 

Uma viagem para aquelas cida
des, em' aviões mais confortáveis, 
só poderá ser feita via Rio de Ja
neiro, o que traz, é óbvio, uma 
série de inconvenientes. 

O vôo da Vasp, operado cem 
a.viões Viscount, cl.ireto entre Bra
sílh e Recife, e que se pralonga 
n. N:üal e Fortalezà, não oferece 
ll~neticios para quem .deseje ir, 
peor exemplo, de Bra.síli::t a Aracaiu 
ou Maceió, pelo tr::msbôrõ.o que 
ser~. obrlga:do a fazer na Capital 
pernambucana. 

Outm emorêsa. a Real, que tam
bém mantém l!nhas pna Salva
dor, com escalas em Bom Jesus 
du. Lapa:, ou em Montes Claros, 
Conquista e Jequié, da mrsma for
ma utiliza ·aviões mfll;:; vn.garo.sos 
e menos confortáveis, mn·s ai d evl
do, principalmente, à precariedade 

dos aeroportos, os quais não com
porta.m as oper11ções de aviões 
maiores. 

As demais emprêsas não possuem 
linhas dlretas para. a:s cidades ci
tadas. 

Assim, inferimos que aquelas ca
pitais não estão ligadas diretamen
te à nova Capital da Repúbllca., 
por modernos e rápido.s aviões. 

O tráfego aéreo .entre Brasilla e 
Recife, via. Salvador, e entre o Rio 
de Janeiro e Recife, linhas que 
possuem trecho comum, certamen
te es.tá sendo submetido a novos 
estudos por parte do órgão com
petente da administração pública 
e pelas e~prêsa.s de transporte 
aéreo. Estud() análogo deverá ser 
feito CDm relação às diversas ou
tras linhas que l'.ervem ás demais 
regiões do País, · porque e.stã fora 
de dúvida que, em face cl.a cons
trução. desta Capital e da mudan
ça da sede cl.o q.ovêmD da Repu
bllca, impõe-se a elaboração de um 
nôvo plano para o nosso eistema 
í1 e aerovias, tendo em vis. ta as no
vas condições políticas e adminis
trativas da Nação. A Capital Fe
deral deverá ficar perfeitamente 
integrad::L dentro da. ampla rêde 
aeroviárla, nacional e interna,c!o
nal, co11tando com eficiente trans
pDrtc aéreo para tôda a parte, da
da a. zxten~ão d.o noss(} terrltóri<J, 
e como u:tn imperativo a,o seu com
pleto funcionamento de centro ori
entador das atlvidades nacionais· 

Ante.s, porém, que poE·sa ser con
chúdo ês:'e nôvo plano g;a:;.l de 
aer•)ViR~, atuallzado conforme me 
referi, o aue na.turalmente exigi
rá estudos-ma.is d.emorad<Js, há que 
atende r a e2sas necesEldades mais 
urgeme,s, como [I que ora trago ao 
conhecimento da Casa. e que te
rito de ser forçosamente conside
rR.das na ·ocasião da elaboração 
d.ê~se p!.ano. -

Como vimos, é justa a no•ssa rei
vindicação, que sem dúvida .conta 
tambér.n com a chancela dos clig
nos co!'egas representantea dos Es
tados da 'Eahia e de Alagoa.s, 
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Haverá estou certo, o maior 'in
terêsse no sentido de serem satis
feitas as aspirações dos usuários do 
transporte aéreo, daquela parte do 
Pais. respeitados naturalmente os 
direitos das emprêsaa. 

Esperamos, assim, ver tomada em 
consideração, dentro em breve, a 
solicitação que daqui transmito ao 
exame das zelosa.<J autoridades ae-
ronáuticas. · 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!). 

O SR. PRESIDEN1E - Tem a 
palavra o nobre Senador Mendon
ça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
(•) -Senhor Presidente, Srs. Se
nadores, há cêrca de dois . anos, 
vota.mos nesta Casa· o projeto d.e 
lei que criou a Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste. 
Nes.sa oportunidade, observou-se 
que a execução da Lei tl'aria cer
ta d.lsputa entre o orgão então cria
do e as outras organizações já exis
tentes. F~cou a SUDENE como or
ganismo supervisor, sendo manti
dos ·O D.N.o.c.s. e dema.is serviço,s 
em funcionamento. Hoje, tomo co
nhecimento de carta dirigida pela 
Superintendência do Desenvolvi
mento d.o Nordeste ao Diretor do 
D. N. o. c. S. Pela leitura que 
vou fazer dêsse documento, veri
ficará o Senado que há entre os 
técnicos dêsses dois organismo.s 
d~•paridade de opiniões sôbre as
sunto técnico da malar importân
cia para. todos nós - Açude de 
Orós. 

Por considerar grave disparidade, 
peço a maior atenção da Casa para 
o problema. A carta. está assim re
digida: 

"Sr. diretor: 
Esta. Superintendência, con

vidada, compareceu no semi
nário para Valorização Social 
e Econômica do Vale do Ja
guarlbe, patrocinado por dlver-

<•> - Nao foi revisto pelo orador. 

sas entidades do Estado do 
Ceará, com a. participação d.o 
Departamento dirigido por 
vossa Senhoria, através ·da co
missão de Orós, do Serviço 
Agrolndustial, do Serviço de 
Reflorestamento. 

Da discussão dos diversos 
trabalhos e aspectos da obra, 
res,saltou a firmeza e idonei
da.de dos estudos e da execu
ção da. mesma, em sua fase 
atual. Um a;s.pecto, entretanto, 
pareceu a esta Superintendên
cia merecedor de maior aten
ção que a presentemente dis
pensada. Referimo-nos ao fato 
de que, com os reeur.sos dispo
níveis e obedecendo ao plano 
de execução da obm. atual
mente em vigor, a mesma es
tará, à época das grandes chu
va:s, .em situação idêntica à de 
maio dêste ano, quando ocor
reu o arrombamento, Isto é, 
com a. mesma cota - 190m 
- e sem nenhlllná alternativa 
de vazão ponderável daa águas 
que vierem a ser represadas". 

sr. Presidente,· antes de conti
nuar a leitura, chamo a. atenção 
do Senado para êste ponto. A su
perintendência do Desenvolvimen
to do Nordeste adverte o Dlretor 
do D. N. O. C. s. de que, por falta 
de recursos dlsponiv.els, a situação 
da·s obras de Orós é a mesma de 
maio de' 1960, qua.ndo houve o ar
rombamento da barragem. 

o Sr· Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Com prazer. 

O Sr. Argemiro de 'Figueiredo -
o assunto que v. Exa tocallza é, 
na verdade, do maior interê&se na
cional. Orós é da.s grandes obras 
da administração do Presidente 
Juscelino Kubitschek e se não e.s
tou enganado, êste é o segundo 
discurso que Vossa Excelência pro-

J 
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fere, nest.a Casa, a respeito da 
barragem. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
É o terceiro ou quarto. 

o Sr. Mgemiro de Figueiredo -
Em um dêsse,s discursos, se não 
me falha a. memória, lamentando 
a .catástrofe de Orós, v. Exa. ape
lava para o Govêrno no sentido de 
que não ocorresse a falta de re
cursos financeiros Isso ocasionaria 
o atraso das obra.s e, · conseqüen
temente, o arrombamento da bar
ragem e enchentes na ~:egião. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Exatamente. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Parece-me, porém, que a ·carta. li
da por v. Exa. já não tem mais ra
zão de ser, no sentido das apre- . 
ensõe.s que ·desperta. segundo in
formações oficiais, veiculadas pelo 
noticiário das estações de rádio,. e, 
se não me engano, pela própria im
prensa, dentro de poucos dias, tal
vez a 19 de dezembro,· Orós será 
ina.ugurado pelo Govêrno Federal. 

Conseqüentemente, o.plano de or
dem económica do Nordeste, ba
seado nos trabalhos de irrigação, 
modificará inteiramente a ·região 
sêca do Estado 'do Ceará. bem co
mo a estrutura económica. do pró .. 
prio Nordeste. . ! 

Como sabe V. Exa·, Orós a.cumu
la. cêrca de quatro bilhões de me
tros cúbicos de água, e possibilita
rá a ordenação económica. dos Es
tados daquela zona.. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do nobre se
nador Argemiro de Figueil~edo. An
te3, porém, de continua.r a leitura 
da carta - depois passarei a co
mentá-la - devo dizer a S. Exa. 
que ela está. datada. de 10 de ou
tubro e é firmada pelo Senhor 
Francisco Maria Cava.lcante de Oli
veira, superintendente substituto 
da SUDENE. 

Não entrando na questão de 
Orós estar ou não inaugurado, que
ro salientar a. gra.vid~e do fato 
- a. autoridade máxima. da. SUDE
NE afirma. a. outra autoridade, 
Diretor do DNOCS que, tendo por 
base a. vazão de 150 metros, ver!· 
flca.da. na data. do Seminário, ha
verá, certamente, ea.tástrofe idên
tica. à ocorrida. em abril e maio 
dêste ano. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
A SUDENE deve interessar, natu
ralmente, a. questão do planeja.
mento económico do Nordeste. 
Lembro, porém, 111 V. Exa. o ar
gumento de que me va.ll, quando 
combati o projeto de criação da 
SUDENE: trata-se de órgão de es
truturação económica, não é ór· 
gão técnico especializa,do, capaz 
de dizer se Orós está bem cons
tnúdo, se a construção está sendo 
realizada. dentro de boà técnica.. 
Enfim, não pode falar oobre o 
planejamento e a execução da 
obra., no seutido propriamente da 
engenharia hidráulica. É assunto 
técnico, sôbre o qUIIIl só o DNOCS 
pode opinar. & notícias veicula
das na carta. que V . Exa. lê não 
se baseiam em informação dêsse 
órgão especializado. É o que pen
so. Perdoe V. Exa.. a insistência 
com que trato do a:ssunto, mas 
desejo também trazer a.o conhe
cimento do Senado a palavra. ofi
cial, conforme foi transmitida 
através Cla.s estações de rádio e 
d.os j orna.ls do Pais. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Estou muito grato aos apartes de 
v. Exa. que muito me ajudam a 
tirar conclusões em relação ao as
sunto. 

Continuo a leitura.: 

Tendo em vista a situação 
descrita, e em observância das 
responsabllidades que lhe fo
ram conferidas, particular
mente pelo artigo 7.0 da Lei 
número 3.692, de 15 de dezeLn
bro de.l959, esta .Superintell-
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dência. tem D> honra de convi
dar êsse Departamento 'para a 
constituição de um grupo de 
tra,balho, com técnicos de am· 
bas instltuiçõ:es. que se encar
regará .·de estudar as alterna.-

. tivas existentes para. o oroble
ma, principalmente a hiPótese 
de aumento da capaA1dade de 
vão do túnel de Orós para Li
ma. Campos e os esquemas fi· 
nancetros necessários par.a a 
consecução das soluções que 
se recomendarem. Esteja certo 
V. Senhoria da dbposição des
ta Super!ntendência de coope
rar com o Departamento Na-

. c!onal de Obras. Contra ~ Sê
cr.s no estudo e solução de tão 
grave problema e de fazer va
ler as atribuições que lhes são 
próprias", 

A SUDENE, fazendo valer o ar
tigo vn da Lel n.O 3.692, julga-se 
com direito a convocar o Depar
tamento · de Obras contra as Sõ
cas para. estudar, em conjunto, 
através de uma Comissão, a situa
ção de O:ró,s que ela considera, 
pelo menos a partir d.e 3 de ou
tubro, data da. carta., igual à de 
abril e maio de 1960, com as mes
mas perspe·ct!.vas de catástrofe. 

~ste é o problema que nós aqui, 
há do1o, ano•s -V. Exa. foi o cam
peão à:essa luta, - vimos travan
do no .sentido de presermr a 1i

. berdaàe de ação do Departamento 
de Obras Colltra as Sêcas, com 
relação a essa ohra., e deixar a SU
DENE encarregada, s!mpl.esmen
te, da· Supervisão do desenvolvi
mento do Nordes.te. Mas, de acôr
do com o artigo da lei. por nós 
votada, julr~a.-se a SUDENE 110 
dever de c:onvocar of!c!alm!nte, o 
D. N. o. c. S., para a organização 
de uma IQomls,sãrJ a fim de exami
nai a situação, alegando que os 
seus téc1üzos chegaram à conclu
são de que a obra, por falta de re
cursos, estaria ameaçada de nova. 
catástrofe. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR.. MENDONÇA CLARK -
Com todo o prazer. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
V. Exa. é homem profundamente 
intereso.ado pelos a.s:suntos econô
m!cos do Pais; de certo que êsse 
seu sentid,o patriótico o está le
vando n estudar, a fundo, o pro
blema de Orós. Quero, porém, des
pertar o e.spirlto de V. Exa. para 
1;eclamações desta natureza feitas 
freqüentemente. V. Exa há de oom
pr.eender que o caminho normal 
que teria de seguir um Superinten
dente ... 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Substituto do Superintendente, Se
nhor l"rancisco Maria Cavalcante . 

. o Sr, Argemiro de Figueiredo -
·. . . ou substituto do Superinten
te, para prevenir os males que 
pve.ssente com a chegada das chu
vas que poderiam destruir a bar
ragem parcelada.mente com.trui-· 
da de Orós, seria o de se dirigir 
a.o Diretor do Departamento. Nun
,ca,, um Substituto do Dlretor deve
ria se dirigir a V. Ex a .. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Trata-se d.e uma , carta dirigida 
pela SUDENE ao DNOCS. 

· O Sr. Argemiro de ·Figueiredo -
O que quero dizer é que qualquer 
r.eclamação, nesse sentido, de 
cunho mais sério, deve ter traml
ta .. ção dentro do,s órgãos da Adm!
n~,.tração geral. No caso em que o 
G·ovêrno viesse a negar verbas, re'
cursos e cooperação. técnica para 
a execução das obras, então, a 
reclamação viria ao Senado. v. 
Exa. traz ao conhecimento e exa
me desta casa uma carta que não 
deveria estar aqui, no momento, 
mas só depois de constatada a re
cusa, por. parte do Chefe d,o Go· 
vêrno, da·s autoridades competen
tes do DNOCS, ou de qualquer ou
tro órgão, de recursos, e de coope-

i. ,, 
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ração técnica para a execução das 
obras. Fique V. Exa. certo que por 
detrã,s ·disso, há algo de rivalidade 
entre o órgão técnico de combate 
aos ef·eito.s da sêca, que o vem sen
do há mais de .cinqüentil. anos, o 
D· N. O. C: S. e a SUDENE que, 
em U.ln Pals que Ievas,se mais a 
sério as coisas da administração 
deveria ser única e exclusivamen~ 
té órgão de planifleação da vida 
econômlca do · Nordeste e nunca 
nobre senador, órgão de execu~ 
ção. Como eu .cJi.sse muitas. vêzes, 
aqui, no Senado, a Nação já pos
sui . entidades especializadas para 
executar, técnlcamente, todos os 
assuntos proconlzado.s pela SUDE
NE. Se. tivéssemos melhor compre-

. ensão do problema. Nordestino, de
Y~eria. ·ser - como disse - órgão 
de planificação, nunca de execu
ção. Para execução daquilo que 
f·Oi, por ela, deliberado e diga res
peito à economia do Noredste, a 
Nação po.ssul e !)aga caríssimo, ór
gãos técnicos. especializados. 

O SR.. MENDONÇA CLARK 
Agradeço mais êste aparte de Vos
sa Excelência. passando a comentar 
a carta talvez v. · Exa. compreen
derá melhor o seu sentido. - É 
que temos prazos que não pode
rão ser transferidos. A vinda das 
chuvas é questão que nã,o pode 
ser postergada para mais tarde· 
Elas virão no prazo certo, como 
todo,s sabemos. 

V. Exa. tem razão qua,ndo diz 
que a carta deveria v1r a público, 
ou trazida ao conhecimento do 
Senado, através do MJnlstérlo da 
Viação e Obras Públicas, ou de pro
vidências dêsse órgão ou do pró-' 
prlo Govêrno. Mas, o que tenho 
sentido é que o Govêrno não to
ma providências, pelo menos com 
relação à colocação de numerários, 
para execução das obra.s no mo
mento.pre~iso. A ponte metálica de 
Tereslna, há mais de cinco me- · 
ses, aguarda consêrto. O proces-

. so a ·ela referente, de cem fôlhas, 

encontra-se nos departamentos 
governamentais. 

Acaba de ,sair do recinto o no
bre senador Joaquim Parente, que 
estêv.e conversando com o Senador 
Remy Archer. S. Exa. velo do 
Piauí e informa que a ponte vai 
ruir, porque 111s · providências mor
rem no processo burocrático. 

Nós, representantes dos Estados, 
- como o Senador Argemlro de Fi
gueiredo, que defende o seu Esta
do e o Nordeste com ardores de 
campeão - somos obrigados, às 
vêzes, em faee do perigo da situa
ção, da premêncla do tempo, do 
andamento lerdo da mé.quina ofi
cio.l · e da tramitação do processo 
do pagamento de verbas, a ferir o 
protocolo· As.slm, procuramos cola
borar, trazendo ao senado - sem 
estar criticando - fatos que não 
podem ficar nos gabinetes. 

É preciso lembrar que quando se 
deu o rompimento do Açude de Orós 
em &brll de 1960, já. o Dlretoi' do 
Departamento Nacional de Obras 
Contra as Sêcas vinha pedindo, 
desde dezembro de 1959 recursos 
para .elevar a barragem. Apesar 
de aprovados pelo Presidente da 
República., êles não tiveram anda
mento. Só depois da catástrofe foi 
pedido crédito especial de um bi
lhão de cruzeiros, e o respectivo 
projeto ainda IW> passou por esta 
Casa. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
P.eço a v. Exa. nãQo interprete meu 
aparte como répllca à.s suas con
siderações. Estou, apenas, argu
mentando de boa fé, 'e a minha 
preocupação é esclarecer aquilo qile 
chega ao meu conhecimento. Esta
mos em face de um dilema: ou 
êsse homem que escreve a carta 
não está dizendo a verdade con
seqüentemente não tem idonéidade 
moral para ocupar a função que 
exerce; ou o D. N. O. c. S., atra
vés dos .seus chefes ou do seu Dl
retor,. está faltando com a verda
de e, portanto, não tem Idoneida
de morar. para desempenhar a 
missão que ·lhe incumbe. O dliema 
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é êste: - se a. autoridade, citada 
na .carta, o Superintendente, · Su
bstituto, da SUDENE, declara que 
Orós corre perigo em face das en
chentes que prevemos, o Diretor do 
DNOCS é moralmente tncorreto, 
quando afirma. o que não é verda
de, ·mandando ·anunciar nas e.sta
ções de râdio e nos jornais a inau
guração do Açude. Mas o nobre 
Senador Menezes Pimentlel, por 
ser cearense, deve conhecer me
lhor que nós dois a Situação da 
barragem no que diz . respeito ao 
andamento de ·suas obras. 

O SR. MENDONÇA CLARK 
Terei muita honra em ouvir o de
poimento do nobre Senador Mene
zes Pimentel. 

o Sr. Menezes Pimentel - Te
nho o prazer de comunicar ao Se
nado que as obras estão realmen
te para ser ultimadas no dia deze
nove de ·dezembro, quando o Se
nhor Presidente da RepúbUca de
verâ inaugurar .o Açude. 

O SR. MENDONÇA CLARK. -
Agradeço o depoimento do nobre 
Senador Menezes Pimentel. 

Sr. Presidente, em face iias de
clarações de s. Exa., eu desejaria 
continuar os comentários a esta · 
carta, para dizer ao Senado e· à 
Nação ser do meu conhecimento 
que, embora os recursos federais 
para Orós não hajam sido vota
dos, o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sêcas, desviando 
outras verbas e utillzando o seu 
crédito normal, conseguiu, confor
me informações que também pos
suo, chegar, no dizer do próprio De
partamento, ao ponto máximo da 
barragem, ou seja, sa.lvo engano, 
219 metros. E anuncia-se ao Pais 
que .serâ esta barragem inaugura
da com a presença do Presidente 
da República e confirmada a no
ticia. pelo nobre Senaàor Menezes 
Pimentel, no dia 19 de dezembro. 
Dai a gravidade dêsse depoimento. 

O Sr. ·Menezes Pimentez- Per
mite v. Exa. mais um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com todo o prazer. · 

O Sr. Mene:<:es Pimentel- O Dl
retor do Departamento Naciona.l 
de. Obras Contra as Sêcas não fêz 
manobras 'com verbas. O Sr. Pre
sidente da República concedeu um 
crédito de Cr$ 250.0DD.OOO,Oll para 
a.s obras do Açude de Orós. 

O SR. MENDoNÇA CLARK -
Agradeço ao nobre senador .l\tene
zes Pimentel o .esclarecimento, mas 
a infonriação que possuo é justa
mente a de que o volume de ver
bas de que o Departamento dispõ.e 
para trabalhar no Nordeste é gran
d~, vai a. cêrca de Cruz e i r os 
4.000.000.000,00; dos quais foram 
postos no Plano de Economia Cr$ 
1-400.000.000,00. Dos C r u z e i r o s 
2.600.000.000,00 restantes, com 
as liberações de cotas de Cruzeiros 
250·000.000,00 .feitas pelo Sr. Mi
nistro da Fazenda, e com o cré
dito dado pelos fornecedores ao 
Departamento Naciona.l de Obras 
Contra as Sêcas, foi possivel ao 
DNOCS atingir a sua meta de ter
minar a barragem de Orós no,s 
próximos dia:s. A graVidade do a.s
sunto, porém, reside no documento 
da Superintendência do Desenvol
.vlmento do Nordeste, que contesta 
a posslbllldade da conclusão. pró
xima. dessa 0bra. É justamente para 
êste ponto que desejo chamar a 
atenção dos Srs. Senadores. 

Fiquei multo satisfeito com os 
debates havidos nesta Casa, por
que o Departamento Nacional de 
Obras Contra as Sêcas. - pelo me~ 

·nos tôda.s as informa.ções coinci
dem, cumpriu sua tarefa• Seus en~ 
genheiros fizeram esforços tremen
dos e terminaram a obra. A Supe
rintendência do Desenvolvimento 
do Nordeste, em documento ofi
cial, é que diverge; não sou eu nem 
nenhum de nós. l!: um órgão ofi
cial. Dai a gravidade do proble
ma. Devemos evita,r que, no fu
turo, autoridades credimciadas na 

I 
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questão do desenvolvimento do 
Nordeste ·entrem em choque de 
maneira tão violenta, como atesta 
êste documento. Os técnicos da 
SUDENE afirmam que a ba.rragem 
de Orós só estar!Í termlnarda. ell). 
abril de 1961, enquanto o DNOCS 
declara que a sua conclusão ~ ve
rmcará a 19 de dezelhbre> dêste 
ano-

Acredito, realmente, que a con
clusão seja a 19 de dezembro. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo -
Foi o que eu disse a V· Exa.: um 
dos -dois é inidôneo, não tem ido
neidade moral pa.ra exercer a fun- · 
çã.o. Um dêles está mentindo-

o SR, MENDONÇA CLARK -
A gravidade dO problema, está jus
tamente nes,sa discrepância, que a 
todos nós preocupl\o. 

o Sr. Argemiro de Figueiredo -
Vossa Excelência tem tôda a razão 
e traz para o Senado assunto de 
maior importânc~a- Não poucas vê
zes tenhe> fica.de> ao la:do de v. Exa. 
em reclamações no sentido de dar 
andamento mais rápido ao que 
pleiteia. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agra.deço, mais uma vez, o aparte 
do nobre Senador Argemlro de Fi
gueiredo. ·Aguardemos o dia 19 de 
dezembro é a inauguração de Oró.s 
nessa data. Deixemos chegar as 
enchentes normai:S, para podermos 
verificar como declarou o nobre 
Senador Argemiro de Figueiredo, 
que um d,os dois não está com a 
razão. Como não sou técnico ... 

O Sr. Argemiro de Ftguetredo -
Nem eu. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
. . . e não tenho capacidade para 
decidir qual dos dois tem razão, 
quis somente registrar o fato no 
Senado da República, para que, 
posteriormente, poss1m1os tirar 
conclusões exata.s. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem· a palavra o nobre Senador 
Guldo Mondim. 

O SR. GUIDO MONDIM- (0 ) 

- Senhor Presidente, na recente fi· 
xação ·dos novos ni,vels de salário
mínimo, surpreendeu-me, sobremo
do, o fixado para a nova. Ca.pital 
Federal- Tal surprêsa decorre de 
dois fatos: primeiro, porque a Co
missão de Salário-Minimo de Bra
isília, depois de estudos realiza
dos, verificou que para a nova. Ca
pital Federal não podia. o salário
mínimo ser inferior a Cr$ 9.600,00; 
segundo, porque o .custo de vida em 
Brasília é igual ou talvez mais 
alto que o de São Paulo ou o do 
Estado da Guanabara. 

Os trabalhadores locais, descon
formes com a deliberação afinal to
ma-da pela Comissão de Salário
Mínimo •de Bra,ilia, movimenta
ram-se no sentido de solicitar ao 
Sr. Presidente da República uma 
revisão no decreto que fixou o no
vo salárlo-mínime> para a Capital 
do País. · 

o Sr, A1·gemiro de Figueiredo -
Permite V. Exa. um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIM- Com 
prazer, 

o Sr. Argemiro de Figueiredo -
Estou entendendo bem o objetlvo 
do discurso de V. Exa. Solicito ao 
preza.do colega que, além de em 
meu nome pessoal, fale também no 
do Partido Trabalhista Brasileiro, 
a cuja Bancada v. Exa. está in· 
corporado com multa honra pa.ra 
nós. 

O SR· GUIDO MONDIM - O fa. 
rei com multo prazer. 

Na realidade, Sr. Presidente, não 
posso compreender porque a co. 
missão de Salárto-Mínlmo, depois 
de ad.otada a primeira deliberação 
ba:sea.da em estudos que a esta 

(*) - Nao foi revisto pelo orrnàor. 
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altura da vida nacional necessitam 
d'e renovação - porque nós" mes
mos sentimos, na própria car
ne, o que tem sido a constante ele
vação do custo de vida - resolveu 
decidir-.se. pela fixação do sa.lário 
na base de Cr$ 6·240,(){) para a Ca-
pital da República. · 

Os trabalhadores, depois de &U
cessivas reuniões, ·deliberaram 
manda.r ao sr. Presidente da Re
pública o memorial que passo a 
ler: 

"TRABALHADORES' DE BRASí
LIA APRESENTAM REIVINDICA

ÇõES AO PRESIDENTE 
KUBITSCHEK 

A diretoria do Sindicato dos Tra
balhadorc.s nas Indústrias da. cons
trução e do Moblliário de Brasília 
encaminhou ao Presidente da Re
pública. extenso memorial, a pro
pósito da luta em prol do nõvo 
·salário-mínimo para o Distrito Fe
deral 

É o seguinte o texto do do
cumento: 

"Exmo. Sr. Presidente. 
O Sindicato dos Trabalhado

res nas Indústria.s da Constru
ção e do Mobillârio de Bras!lia 
realizou a sua. a.ssembléia-ge
ral no dia 30 P· p., que contou 
com a parti-cipação e eolidarie
dade das seguintes orga:n!za
ções: Associação dos Servido
res da NOVACAP, Presidente 
cl.a Associa~.ão Comercial de 
Bra..sílla, Associação Profissio
nal dos Condutores Autônomo,s 
de B·rasília, Asso'ciação Profis
sional· dos Condutores de Veí
culos Rodovlário·s, Associação 
Profis.slonal dos Trabalhadores 
nas Indústrias de Alimentação 
de Brasllla, Associação Profis
sional dos 'l'ransportadores Ide 
Volumes e Bagagens em Geral 
de Brasil!a, Associação Profis
sional dos Jornaleiros e Ven
dedores de Revistas cl.e Brasí
l!a, Grêmio Estudantil Macha
do de Assis do Ginásio Brasi-

lia, sociedade Amig{)s do Nú
cleo Bandeirante e Assocl::ução 
dos E~cedentes do Núcleo Ban
deirante, decidiu por unanimi
dade ~.ollcitar a Vossa Excelên
cia que seja feita a revisão na 
tabela. do salárlo-minlmo no 
que toca. a Brasilia - Distrito 
Federal, pelas razões que pas
sa a expor: 

Em reunião de 29 de ,setem
bro de 1960 a Comissão do Sa
lário-Mínimo do Distrito Fe
deral (documento an~xo), de
liberou por unanimidade, como 
foi publicado, fixar em Cruzei
ro 9.600,00 (nove mil e sel:scen
tos cruzeiros) o salário-míni
mo para o Distrito Federal. 
Entretanto, foram os traba
lhadores de· Brasflia surpreen
did{)S com a fixação do .salário
mínimo em Cr$ 6.240,00 pelo 
Decreto n.o 49.190-A, de 15 de 

· outubro de 1960, 
Sabe V. Exa. que c salârio

minimo a;ssim decretado não 
corresponde às exígencias mí
nünas da manutenção do ope
rário e sua famllia em Brasí
lia, uma vez que o custo de 
vida desta Capital é igual ou 
superior aos dos Estados da 
Guanabara e de São Paulo, co
mo reconhece o mGE ria sua 
pu.bl!cação de 30-10 no "Cor
reio Brasiliense", que fixa em 
10.565,00 cruzeiros. 

Por êsses motivos, reina uma 
justificada illSatlsfação na 
clas.se dos trabalhadores que 
não se conformam com o sa.
lário-mínimo estipulado. E, as
sim, apela para Vossa Exce
lência no sentido de ser ime
diatamente revistei o Decreto 
n.o 49.119-A, e fixado .o· sa
lário-mínimo proposto · pela 
Comissão do Salárlo-Mínimo 
de Brasília, na importância. 
de Cr$ 9.600,00". 

Quero, por isso, Sr. Presiden
te, trazendo nezta ligeira interven
ção minha solidariedade aos tra-

' 
! 
! 
! 
i 



I . 
' 

r· 

I 
I' 
I 

i. 
I 
I 
I 
I' 

! 

-13-

balhacl.ores de BrasÍlia, apelar tam
bém para o Sr. Presidente da Re· 
pública a. f!m de que, de imediato, 
atenda as justas pretensões dos 
trabalhadores da nov.a Capital, eis 
que a exploração que sé verifica 
nesta cidade em tôrno de tudo o 
que se vende, faz insustentável a 
vida em Brasília. 

Hoje, apreciei, ..,obremo.do, a bri
lhante intervenção do eminente 
senador Argemiro de Figueiredo, 
em defesa da permanência da Ca
pital do País em Brasília, o que 
nos parece questão pacifica. Con
vém, entretanto, não calemos em 
tôrno de tudo aquilo que venha 
dar razões aos que sentem e, em 
espe·~ial, Ms que propagam a. ne
cessidade de volta:rmos. 

Evidentemente, não pactuo corn 
êsse pen,samcnto; mas também não 
p:1ctuo com que se torne difícil 
a vida d.a nova Capital, particu
larmente para os trabalhadores 
que muito já vêm sofrendo com 
:.1. situação atual. Nós que gozamos 
de uma vivência melhor não pode
mos ser insensí.veis aos sofrimentos 
do nosso povo. E aqui em Brasília, 
os exemplos são sobejos, para. que 
falemos constantemente em defesa 
daqueles que não têm uma tri· 
buna para defender-se. 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR; GUIDO MONDIM:- Com 
muito prazer. 

O Sr, Lima Teixeira - v. Exa. 
tem tôda razão quando defende 
melhor nível de salário-mínimo 
p:na Brasília, bem como ao re
ferir-se à :exploração aqui exis
tente, não só no ,setor ·~omerclal. 
A a,s.censão é vertiginosa não só 
nos preços dos gêneros de primei
ra necessidade, no ma teria! de 
construção, mas também em vá
rios setore.s de ativldacl.e. Ela é de 
tnl maneira que constrange e re
volta; os preços, de um mês para 
o outro aumenta,m, não raro até 
cm cinqüenta por cento. Já tive 

oportunidade de observar o fato, 
mesmo no comérciO· Aliás, conver
sei com certo comerciante de Bras!· 
lia. A COFAP não atua, aqui, no 
comércio de gêneros allmenticios. 
Se não fosse o Super-Mercado 
construido pela NOV.AJCAP e que 
nos presta. bons serviços, estaría
mos, a esta altura, talvez com pre
ços astronómicos. Assiril, é de todo 
cabível o orotesto de V. Exa· O no
bre .colegã deveria acrescentar um 
apêlo à NOVACAP, para que cons
trua. nov·os mercados, se não para 
baratear o custo de vida, pelo me
nos para que permaneça. em ní
v.eis suportáveis, sobretudo para 
a.s classes trabalhadoras. 

O SR. GUIDO MONDIM:- Tem 
V. Exa. tôda razão. Há necessida
d.e imperiosa de novos mercados 
na nova Capit:lJl. Todos nós que 
temos de nos servir do único exis
tente em Brasília, bem sabemos 
com que dificuldades somos aten
dldD•s, eis que o atropêlo é enor
me, porque tod.os nêle fazem com
pras. Acrescento, entretanto, no 
que tange !bOS gêneros de primeira 
necessidade, não temos maiores 
queixas. No que diz respeito à car. 
ne, por exemplo, em :Brasília é bem 
mais barata do que no Estado da 
Guanabara, onde custa, ta.lvez, o 
dôbro. Os gêneros de primeira. ne
cessidade não são cobrados a pre
ços asfixiantes, mas nem só de pão 
vive o homem. 

O Sr. Lima Tl3ixeira ..... Isto por
que temos o Super-mercado. 

O SR. GUIDO MONDIM:- Per. 
feitamente, ms.s d:es.de que o ha. 
mem . precisa suprir-se de outr~ 
gêneros que não os a.limenticios, 
aí sentimos urna. exploração alar
mante. Para isso chamo a. atenção 
dos respons.ável.s de Brasília.. 

O Sr. Lima Xeixeira - E não 
apenas nesse setor; quanto à ·ven
da, de terrenos, é uma coisa es
candalosa, A NOVACAP cobra pre
ços que não se justificam. 
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O Sr· Nelson Maculan - Muito te, os operários de todo o Brasil i . .' 

bem. estarão na mesma situação. 1 

o Sr. Lima Teixeira - Não há 
comerciante que ·s.e possa instalar 
em B·rasUia. os preços que a. No
VACAP pede são proibitivas. Ainda 
hoje,· um .comerciante, conversando 
comigo, dizia que não se pode es
tabele.cer porque os preços são ele
vadlssimos, sem similar até no Rio 
de Janeiro. Realmente, isso n~o 
se justifica. 

O Sr. Nelson Maculan - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. GUIDO MONDIM - Com 
pr&zer. 

o Sr· Nelson Maculan - Meu ca
ro colega, tenho acompanhado, de 
certo modo, tôdas as observa'ções e 
pesquisas em Brasilia. Realmente, 
o problema. dos aluguéis é que ele
va. o . .custo de vida.. O que pedem 
por uma pequena loja é de tal 
maneira exagerado qu,e a.s mercea
rias que aqui se instalam têm que 
aumentar de mui.to os pi:'leços, pa.ra 
fazer face aos aluguéis. Quanto ao 
salário-mínimo, êste é insuficiente 
para a tender às necessidades de.s
~.a. pobre gente que aqui veio lu
tar,. traba.lhar e construir esta 
grande capital. O certo. é que en
quanto não se levar para o inte
rior, paro. a zona rural, a assistên· 
ela técnica ao lavrador, ao homem 
da terra, jamais poderemos redu- . 

. zir, no Brasil, a espiral . inflaiCio
nária que agrava o custo da '{ida 
à.os operários· ou dos lavra.dores. O 
lavrador é homem abandonado e 
está largando a terra porque dela 
não pode mais viver. Em todos os 
países do mundo existe um preço 
mínimo que garante o trabalho do 
homem da. enxada. Isto .so não 
existe no Brasll. Se continuarmO& 
apenas, a reajustar o salário dos 
operários, que realmente não po
dem mais viver com o que ganham 
atualmente, sem nos preocuparmos 
com os problemas da produção, 
da,qul a noventa dias, infelizmen-

O SR. GUIDO MONDIM- O 
problema do custo da vida tem ca.u· 
sas profundas e não tem sido real
mente, estudado, nem se tem pro
curado encontrar soluções adequa
da.s. No entanto, não se pode, quan
do alguém se está afogando, per
guntar porque isso está acontecen
dO· O que é verda.deiro é que, nes
te momento, embora seja um pa
liativo - e traga. outras conseqüên· 
elas - temos que atender e pro
curar ameniza.r o sofrimento dos 
nossos trabalhadores, precisamen
te com essa única solução de emer
gência - que é um nôvQ ntvel sa.
larial. 

o Sr. Lima Teixeira - Há, ain
da, uma circunstância. para a qual 
V. Exa. ainda não atentou bem: 
os funcionários vieram com venci-. 
mento.s dobrados para Brasilia, mas 
o operário continua percebendo um 
salário normal que, aqui, é muito 
ma.ls abaixo daquele fixado para o 
antigo Distrito Fed.eral, o Rio de 
Janeiro. 

O SR. GUIDO MONDIM- Per
feitamente. 

o Sr. Lima. Teixeira - De ma
neira que tem tôda a justificati
va a reclamação de v. Exa. com 
referên.cia a um nôvo nivel sala
rial . 

O SR. GUIDO MONDIM - De· 
sejamos, aPenas, que a Comissão 
de Salário-Minlmo de Brasilla se 
fixe - isto sim - no seu pensa
mento inicial - isto é de dar aos 
trabalhadores desta Ca.pital o sa
lário-minimo de nove mil e seis
cantos cruzeiros, porqtJe pensou 
assim inicialmente e, afinal, re
solveu fixá-lo em seis mil e duzen· 
tos tJ quarenta cruzeiros, aqui, pa
ra a Capital Federal· É a.penas is
to que desejamos. 

Quando de .seus estudos, fêz 
aquela Com~ssão ver que somente 

,, 
' 



-15-

o salário-mínimo de nove mil e 
seiscentos cruzeiros poderia aten
der às necessidades atuals dos tra
balha.dores de Brasilla. 

O Sr. Nelson Maculan - Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. GUIDO MONDIM - Com 
multo prazer. : 

. . . 
O ~r. Nelson Maculan .....: Corro

borando com o discurso ·de v. Exa., 
afirmo que o preço da mão-de· 
obra cob.rado pelas firmas con.stru
toras em Bra.silla é bem mais ele~ 
vado do que ~m São Paulo 'e Rio 
de Janeiro, o que nos leva · a crer 
~ue, de fato, poderia haver um rea
Justamento do salário. Quando fa-· 
lam.o.s dos operários de Bra.sUia, 
lembremo-nos de que, em gra.n.de 
maioria,. ·são empregados em cons
trução civil. Desde qtie essas fir
mas, aqui em BrasU!a, cobram, por 
metro qU!lidrado . de construção, 
preço .superior ao das grandes cl
dcs, é justo que paguem um salá
rio-m_ínimo de onze mil e poucos 
cruze1ros, ple;teadQ com muita.. 
honradez, pelos operários de Bra-
sília· . 

O SR. GUIDO MONDIM- li:ste 
é urn argumento oportuno, se ad
mitirmos que teria havido lnfiuên
cia das. firmas construtora,s da ca~ 
pita! Federal, na flxa.ção do salá
rio-mínimo para Br8isilla. 

Sr. Pres~dente, era esta a soli
dariedade que queria · trazer aos 
trabalhadores de Bra.silia, no lns• 
tante em que reclamam. junto no 
Sr. Presidente da República. o !n
terêsse de s. Exa. no sentido de 
revisar a decisão tomada em tôr
no do salárlo-minlmo fixado para 
a. nova. Capital. (Mu.ito bem/ Mui
to bem! (Palmas). 

Durante o discurso do Sr. 
Guida Mondim, o Sr· Mathias 
Olympio deixa a Presidência, 
assumindo-a o Sr. Heriba!ào 
Vieira. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a hora do EXPediente. 

Passa-,se à 

ORDEM DO DIA 

. Todos os itens da. Ordém do Dia 
referem-se a matéria. em fase de 
votação. Não havendo número, fica 
adiada para a próxima sessão. 

Tem a palavra. o nobre senador 
Lima. Teixeira, Inscrito para falar 
depois: da Ordem do Dia. · 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ( •) 
- Sr. Presidente .e Srs. Senadores, 
em 6 de julho de 1960, quando ain
da funcionava a Comissão da. Po
lítica de Produção e Exportação, 
criada pelo Plenário ·do Senado 
que, mercê da circunstância. de ser 
Comissão Especial, foi das que, 
re!lllmente, produziram, tivemos en
sejo de debater problema que con
sidero de ,suma Importância, so
bretudo em se tratando da comér
cio exterior do Brasll - os Escri
tórios Comerciais-

De acõ:r:do com os meus colegas 
na Comissão, da qual tenho a hon
ra de ser Presidente, convidei al
gun.s técnicos e . recolhi material 
necessário à ela.boração de um pro
jeto de lei que estruturasse os es
critórios de propaganda comercial 
do Brasil no exterior. 

Tive oportunidade de conhecer 
de perto o funcionamento dêsses 
escritórios, ,sobretudo os localizados 
em países da Europa, e alguns pou
cos que se encontram nos Estados 
Unidos. .d.a América do Norte e no 
ca.nadá. · 

A despeito das criticas que lhe,s 
são dirigidas, devo confessar, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, que 
êsses escrltórlo,s comerciais me cau
saram excelente impressão. Verifi
quei que muitos d.êsses realizam 
dignificante trabalho de propagan .. 
da do BraiSll no exterior. Cito como 
exemplo o de Bonn, na Alemanha, 
dirigido por Helvidio Martins Mala., 
grande técnlcó, homem de valor, 

'· . . :. ' 
( •) - Nao foi revisto pelo orador; 
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identificado com os problema,.; da 
agricultura e que hoje desfruta. de 
situação excepciona.I, naquele Pais, 
sobretudo pelos conhecimentos e 
relações que teve ensejb de fazer. 

O Sr.lfelson Ma:culan- Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
todo o prazer. 

o Sr. NelSon Maculan - Corro
boro as palavra:s de V. Ex:a. T1ve 
oportunidade de a.Iguns conta~to.s 
com êsse ilustre brasileiro e posso 
afirmar que o Escritório Comercial 
do Brasil ·em Bonn é talvez o Un!· 
co, na Europa, que cumpre suas 
finalidades. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Vê V. 
Exa., sr. Presidente, que o nobre 
senacLor NeJ.son M.aculan ta.mbém 
dá seu testemunho sôbre nossos 
escritórios comereiais. Entretanto, 
não apenas o de Bonn merece des
taque. Posso citar ainda o de Lon
dres, dirigido com interêsse e de
dicação por um brasileiro digno, 
conhecedor dos problemas comer
ciais do Brasil, com êles identifi
cado e. sobretudo, interessa.do no 
desenvolvimento .do intercâmbio 
comercial do nosso Pais, com a 
Grã-Bretanha- o Sr· Antônio Ma
rinho. 

Visitei ainda oo Escritórios Co
merciais de LisbOa, a cuja frente 
está o Sr. Fanar CUmplldo; de Ro
ma, dirigido pelo Sr. Hermano Sou
za; o cre Paris, sob a orientação do 
Sr. De P~.ca e, finalmente, o ae 
Benelux dirigido pelo sr. Jorge de 
Carvalho Brito. Colhi de todos ex
celente impressão e pude tomar 
conhecimento das necessidades 
dêsses escritórios. Verifiquei. ~10-
bretudo, a carência absoluta. de 
material de propaganda de nossos 
produtos comerciais ou industriais. 
Raros ·são os que mantêm mostruá
rios de nossas riquezas. 

De regresro ao BrasU, iniciei a 
elaboração de trabalho que pudes
se ser submetido à. apreciação do 

Senado. Para tanto contei com a 
colaboração do técnico carneiro de 
Mendonça, do Ministério da Agri
cultura. Por outro lado, entrel em 
entendimentos com a Confederação 
Nacional das Indú.stria.s, com a 
Confederação Nacional do Comér
cio, onde colhemos subsidios para 
os estudos elaborados por técnieo,s 
do Ministério do Trabalho. 

Assim, de pleno acôrdo com os 
nobres coleg~ integrant~ da. Co~ 
missão da Politica. de Exportação e 
Importação, apresentei a esta _ca~ 
sa do Congresso, Projeto de Lei que. 
tomou onúmero 25, ·de 1960, crian~ 
do o Conselho Superior de Expan
são Comercial do BrasU e dando 
nova. organiZação aos atuals Escri
tórios de Propaganda e Expansão 
Comercial. 

'S: mister acentuar que, até ago
ra, os escritórios comerciais exis
tem apenas em !unção de uma 
Portaria · Mlnisterla.l·. Nã.o dlspõem 
de legiSlação própria, Sua organi
zação administrativa é aquela di
tada. pelo Ministério do . TrabálhO. 
A.'i'Sim como ex!E.tem, podem deixar 
de existir, a qualquer momento. 
Basta que assim o queira o Titular 
da. Pa.sta. do Trabalho. 

Por. Isso, procuramos dár-lhes 
feição legal e juridica. Agora, sô
bre o assunto, aCabo de receber, da 
Confederação Nacional da. Indús
tria, oficio que lerei para que cons
te dos nossos Anais, incluindo o 
magnifico Parecer apresentado pe
lo conselheiro Marcial Dia.s Pe
queno, inteiramente sonaário, com 
o trabalho que a Comissão de Po
litica da Produção apresentou ao 
Senado. 

O Sr. Francisco GaZlotti - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR· LIMA TEIXEIRA - Com 
muito prazer.· 

o Sr. Francisco Gazzotti - Em 
primeiro lugar, preciso faozcr jus
tiça a V. Exa., pelos esforços que, 
como Presidente dessa Comissão, 
desenvolveu no sentido de colhêr · 
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os resultados agora concrétlzados 
no projeto oferecido ao exame do 
Senad.o. Como membro daquêle ór
gão técnico, posso dar . meu tes
temunho de que Vossa Excelência 
não poupou esforços para a ela.bo
ração daquele Projeto. Da efl.ciente 
atuação de v. Exa. resultou ouvir
mos as mais destacadas figuras que 
nos pudessem esclarecer ou co• 
nosco colaborar para. que a Comis- · 
são alcança,sse seus objetlvos. Que
ro, agora, .dizer a v. &ta. o que 
se passou, ontem, no Rio de Janei
ro em meu apartamento. Visitou
me um médico amigo, recém-che
gado dos Estados Unidos, onde, 
durante dois anos, fêz um curso 
de especialização. Quando lhe per
guntei que lmpres.sã'o trazia do 
nosso Consulado em Nova York e 
dos Escritórios Comerciais na. Amé
rica do Norte, êle se manifestou 
com poucas palavras: "Senador, 
enquanto os escrltórlo,s comerciais 
- pelo menos nos Esta.dos Unidos 
- não dispuserem d.e recursos pa-
ra promover propaganda pelo rã
dia e pela ·TV - principalmente 
pela TV -· serão ineficientes. o 
americano não mais tem · tempo 
para ler folheto.s; trabalha o dia 
inteiro e desciLIU!a. ouvindo rádio 
e vendo televlsão. O senhor, como 
Senador, diga ao Govêrno que é 
preciso dotar êsses escritórios, pelo 
menos nos Estados Unido,s, de re
cursos necessários à propaganda 
dos produtos brasileiros pelo rá
dio e pela TV· Dará resultado. No 
mais, na rotina em que vão as col
w., na.d.a. se alcançará.. Ninguém 
lê nossos prospectos!". Trago a V. 
Exa. depoimento que colhi em con
versa com um homem capaz, um 
médico. v. Exa.. autor do projeto, 
poderá. aproveitar a sugestão, de 
modo a dotar nossos escritórios co
merciais de recursos para .Promover 
intensa. propa.ganda dos podutos 
nacionais, o que. em última a.nâ
llse, lhes imprimirá. real efiCiên
cia. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Muito 
obrigado, inicialmente, às genero-. 
sa,s palavras do meu nobre colega 
Senador. Francisco Gallotti, a pro
pósito dos esforças por mim. de
senvolvidos no sentido de que a. 
ComisSão de Politica da ProduÇão, 
não fôsse alvo das criticas. que ou
tras têm sofrido .. Realmente, como 
reconhece S· Exa., multo me teriho 
empenhado para que não apenas 
êste, mas outros projetas. venham 
ao plenário. :dl o caso de proposi
ções que vimos elaborando .sôbre 
lavouras de subsistência e outros 
assuntos agrlcolas. 

Em verdade, ao apresentar o Pro
jeto sôbre escritórios comerciais, 
cogitou a Comissão de provê-los dos 
recursos necessários à propaganda 
d.o E·ras!l e de seus produtos no 
estrangeiro. Ta.nto é verdade que 
as maiores queixas a que pude as
sistir, na minha excursão pela Eu
ropa. ao representar o Senado Fe
deral na Conferência Internacio
nal de Genebra, se relacionou 
com a falta. ou quase au.sência de 
recursos para enfrentarem as di
ficuldades da. propaganda que de
vertamos reallza.r naquele conti
nente. 

Justificava·se plenamente a. fal· 
ta de recursos porque, oomo dis
se, os escritórios .comerciais. cria
dos por mera Portaria do. Mlhls
térlo do Trabalho, Indústria e Co
mércio, não têm fundamentação 
nem estrutura.ção jurldica•s; Antes 
de :mais nada, torna-se necessário 
dar-lhes a indispensável feição ju
ridica e é justamente o que esta· 
mos fazendo no momento. 

Sr. Presidente, aqui está o ofi
cio que me dirigiu a Confederação 
Nacional da Indústria. ·Ao mes.mo 
tempo que louva o nosso traba
lho, na comissão de Política da 
Produção. declara nada ter que 
acrescentar ao projeto. Note-se, Sr· 
Pre.sidente. que é bem dlffcil uma 
organização patronal. sobretudo em 
se tratando da. Confederação Na
cional da Indústria, pronunciar-se 
nestes têrmos. Quase sempre têm 
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um reparo a fazer. :1!': idêntico o 
pensamento da Confederação Rural 
Brasileira. 

Tivemos o mesmo procedimento 
ao formular o projeto da. Lei Or
gânica d·a Previdência Social, is
to é, ouvindo as classes produtoras, 
os industriais, os tra~alhadores- De 
certo modo, ouvimos os . _que labu
tam e vivem nos escritórios. Tive
mos então a possibilldade de al
ca.nçar êxito, sem maiores criticas 
e divergências nesses setores. 

o Oficio, da Confederação Na-. 
clonai da Indústria, está assim re
digido: 

"Senhor Senador. 

Tenho o prazer de passar às 
mãos de Vossa· EXcelência .o 
anexo parecer-· -do Conselheiro 
Marcial Dias Pequeno ao Pro
jeto número 25-60, de sua au
toria, criando o Conselho Su
perior de Expansão comercial 
e dando nova organização aos 
Escritórios Comerciais do Bra
sil no Exterior. 

o parecer que, em sua con
clusão, recomendOu apoio ao 
projeto, "sobretudo porque não 
esqueceu de convoca.r as clas
ses econômicas para, ao lado 
das Instituições governamen
tais. colãborar na obra da ex
pansão comercial do Brasil", 
foi aprovado únãnimemente 
por êste plenário, na sessão de 
SO·de setembro p .. p .. 

Atenciosamente, Aldo B. 
Franco, Vice-Presidente. · 

Sr. Presidente, junto lê-se o Pa
recer, emitido pelo conselheiro 
Marcial Dias Pequeno, ex-Minis
tro do Trabalho, Indústria e Co
mércio. Além de multo interes
sante, o parecer focaliza os diver
sos a-spectos do projeto. Solicito 
de V. Exa. o encaminhamento dês
se documénto à Comissão onde o 
projeto se encontra, para conhe
cimento do respectivo Relator. 

Diz o. parecer o seguinte - (Lêl : 

CONSELHO ECONOM[CO DA 
CONFEDERAÇAO NACIONAL 

DA INDúSTRIA 

Escritórios Comerciais. 

Projeto de Lei do Senado nú· 
mero 25-60, criando o Conselho 
Supe7'ior de Expansão Comer
cial do Brasil e dá nova orga
nização aos atuats Escritórios 
de Propaganda e Expansão Co
mercial - Parecer do Conse
lheiro Marcial Dias Pequeno. 

1. A proposição institui o Con
selho superior de Expansão co
mercial do Brasil e dá aos Escritó
rios Comerciais organização legl\1, 
consolidando os ato,s executivos que 
atualmente regulam o seu funcio~ 
namento. O c. S. E· C. B. substi
tui o Departamento Nacional de 
Indústria e Comércio no coman
do daqueles· organismos, realizando 
ainda, em forma de entidade de 
delibera-ção coletiva, algumas das 
outras finalidades do citado De
pa.rtamento. E tudo subordinado ao 
Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, certamente porque à épo
ca da apresentação do projeto não 
havia sido cria.dO o Ministério da 
Indústria e Comércio. 

2. Ao examina.r assunto idên
tico, em abril de 1959, tivemos 
oportunidade de emitir o seguin
te parecer, que foi aprovado por 
êste Conselho e, em seguida, trans
crito no,s Anais dO Senado: 

"Antes de examinar o projeto do 
Deputado Ca.rlos Lacerda, extin
guindo os Escritórios de Propagan
da e Expansão Comercial do Bra
sil no Exterior, entende êste Con· 
selho que se impõe uma oBserva
ção preliminar, referente às nos· 
sa,s exportações. Não traçou ainda 
o País a sua política econômlca 
visando a conquistar os mercados 
externos. Temos de organizar a 
produção e os transportes em têr· 
mos adequados, disciplinar a moe
da e o crécl.lto, estabelecer tarifa.s, 
solucionar a questão cambial, fis
calizar os artigos destinados ao es-
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trangeiro, estimular a.s iniciativas, 
criando o ambiente onde se pos
sa formar e desenvolver verdadei
ra mentalictade exportadora, capaz 
de enfrentar a competição Inter
nacional através da qualidade e 

·dos 11reços dos produtos. Essa. tare
fa. exige esfõrço e tenacidade, 
abrangendo os .aspectos mais va
riados e complexos, que vão da ra:.. 
c!onalização eLo trabalho até à pro
dutividade, impondo-se estreita co
operação do Esta.do com as Iniciati
vas privada:S, Acreditamos que o 
primeiro passo nesse sentido será 
dado com a reforma administrati
va projetada pelo Govêmo instl.:. 
tulndo-se sistema mais flexivel no 
meca.n!:smo oficial e órgãos especí.:. 
ficas, coordenados pelo :Ministério 
da Indústria e do Comércio, com a 
missão de promover a nossa ex
pansão ·econômica. dentro da uni
dade da politica que haverá de ser 
planejada para o Pafs. · 

Mas, enquanto se organizam as 
fôrc:as econômlcas para aquêle ob
jetlvo fundamental ao nosso de
senvolvimento, evidentemente não 
poderemos negligenciar os proble
mas relacionados com ar propagan
da do.s produtos brasileiros no ex
terior. Temos a êsse respeito a ex
periência dos Escritórios Comer
ciais. que funcionam há um quar
to de século, prestando serviços 
à. cau,sa da nossa expansão no es
tr~ngeiro. Essas repartições gover
namentais. apesar de suas nofó
rias deficiências, vêm cumprindo 
as s.uas tarefa.s e apresentando 
alguns resultados positivos. Sôbre 
a matéria ·conhecemos depoimen
tos das classes produtoras Inteira
mente favorável.s. As publicações 
que editam na. língua dOs países 
em que se acham sediados, divul
gando as oportunidades que ofe
rece o nosso Pais ao comércio e 
aos Investimentos estranf!eiros; bem 
como os boletins em português vi
sando a inform~r os brasileiros re
lativamente às atlvldades que se 
desenvolvem em numero.sas na
ções; a exibição de 1'llmes sôbre 

o Brasil; as exposições dos prollu
tos nacionais; a organização de 
câmaras mistas de comércio; o e.s
fõrço no sentido de atrair capitais, 
imigrantes e turistas, por melo de 
propagand•a.dlreta; as ligações que 
estabelecem . entre exporta.dores do 
BrasU e de outros. países;. a cor
respondência que mantêm com as-

. s.ociações e firmas brasileiras, pres
tando-lhes as mals variadas· ln
formações. como se fôssem escritó
rios pa.rticulares dessas . entidades, 
tudo isso constitui trabalho útU 
em favor da conservação e con
quista de mercados; Não é tudo o 
que se deseja, mas devemos re
conhecer que é alguma coisa, ·ou 
melhor, que é quase a única coi
sa que se tem feito pela nossa ex
pa.nsão mercantU fora das frontei
ras. E as despesas com a manuten
ção dos quinze Escritórios são mó
dicas. não ultrapassancto a casa 
dos vinte mllhõe.s de cruzeiros por 
exercício. . 

Ao eallentar a. utilidade dos Es
critórios Comerciais. embora de 
modo sucinto, não temos o propó
sito de neg~ a proceflêncla. d.as 
críticas que lhes são feitas. De Ini
cio, acentuamo.s a causa fundamen
tal dos males que · oo. afetam. 1\: 
a falta de uma reta!ruarda., de uma 
base sólida para apoio de suas atl
vidactes no exterior. Do ponto de 
vista do seu funcionamento e or
ganização devemos reconhecer que 
nquêles órgãos exigem reforma que 
lhes dê mador flexlbU!dade no de
sempenho dos encargos aue lhes 
estão cometidos. · Necessitam d,e 
malares recursos técrucos e finan
ceiros, de melhor dtstrlbuição no 
estrangeiro, localizando-se em áre
as mab Interessantes nara o Inter
câmbio oeom o B•rasu: de seleção 
rigorosa de seu pes.soal, notada.
mente os dirigentes, que devem co
nhecer profundamente os proble
mas da. nossa conomia e do comér
cio mundial, sendo dotados de ln
dispensâvel sentimento público para 
o exercício da missão que lhes In
cumbe realizar. Tôda essa"reestru-
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turação, abrangendo serviços e ser
vidores, deve ser feita através de 
lei, fixando-se claramente deveres 
e responsabüidades. Dêste modo, os 
Escritórios poderão cumprir suas 
tarefas, subOrdinados ao Ministé
rio do . Trabalho, Indústria e Co
mércio. Não se justifica. a transfe
rência para a órbita do Itamarati, 
pois, suas atividades não ·devem in
terferir· com a diplomacia., que se 
desenvolve em campo diferente. Is
so não significa que não se subor
dinem aos chefes das Missões Di
plomática.s no Estrangeiro em tudo 
o que se relaeione . com a politica 
exterior do Brasil. :S: a llção que 
nos oferecem as. grandes nações 
que mantêm órgãos semelhantes 
supervisionados pelos EmbaixadOres 
não se revestindo o seu trabalho, 
entreta,nto, do fonnalismo e das 
complexidades da vida diplomáti
ca. 

Pelos motivos expostos acima, 
chegamos às seguintes conclusões, 
após examinar o projeto do Depu
tado Carlos Lacerda. 

a> "Os Escritórios Comer
ciais não ·devem e.er extintos 
nem transferidos da órbita do 
Ministério do Trabalho, Indús
tria e Comél'Cio para. a do Ita
marati, por isso que têm pres
tado e poderão ainda prestar 
relevantes serviço,s à causa da 
propaganda. mercantil, d.a imi
gração, do turismo e da. atra.: 
ção de capitais para o Pa.ís; 

.b) são procedente:r as crí
ticas que se fazem quanto à 
sua. organização e ao ,seu fun
cionamento mas reconhecemos 
que a.. causa. principal da sua 
insatisfatória produtividade re
side .na. falta de uma. politica 
econõmica-financeira nacional 
capaz ·de promover a nossa. ex
pansão comercial no exterior; 

c) impõe-se a reorganiza
ção lbdministrativa do.s Escritó
rios, selecionando-se rigorosa
mente o seu pessoal, notada
mente os chefes, que devem 

possuir conhecimentos prorun
do,s relacionados com a nossa. 
economia internacional dando 
aos serviços mais flexib1lidade, 
recursos técnicos e fina.nceiros 
adequados e localizando as 
suas ,sedes ·em áreas de maior 
interêsse para a colocação dos 
produtos brasileiros". 

3. Parece-nos que ci autor . da 
proposição adotou muitas das nor
mas que recomendamos no traba
lho acima transcrito. :S: possível ad
mitir que o Conselho que se pre
tende criar possa traçar a "políti
ca econõmi.ca e desenvolver a 
verdadeira mentalidade exporta.· 
dora" a que fizenio·s referência no 
parecer anterior. Clarô que há de
talhes de organização que poderão 
ser revistos e aperfeiçoados. Em 
princípio, porém, ,somos de opinião 
que o projeto mereee apoio sobre
tudo porque não esqueceu de con
vocar as classes econõmicas pa.ra 
ao lado das instituições governa
mentais, colaborar na qbra de ex
pansão comercial do Brasil. 

Em. 3 de setembro de 1960"· 
senhor Pre,sldente, êste resto de 

ano será dos mais tra.balhosos pa
ra o Senado, tais os a·ssuntos im
portantes pendentes de apreciação. 

Há pouco, recebi o boletim a que 
se referiu o nobre senador Fran
cisco Gallotti, dos que são impres
sos nos Estados Unidos, pelo Es
critório Comercial dirigido pelo 
Sr. Francisco Medaglia, , 

Não posso dizer que êsse Escri
tório Comercial funciona mal ou 
regularmente mas poderia, creio, 
conduzir a propaganda do Brasil 
com mais eficiência, se dl:spuse.ssc 
de recursos. Entretanto, o que faz 
nesse boletim? Um resumo sõbre 
a eleição realiza.da. no Brasil, os 
resultados obtidos, fazend.o men
ção . especial à nossa· agricultura, 
ao ·desenvolvimento da nossa in
dústria automobilística. Apresen
ta um aspecto generalizado da. 
nossa economia, de maneira in.su
f!oCiente. 



-21-

Em 1956, visitando os Estados 
Unidos com o Vi·ce-Presidente da 
República, Dr. João Goulart, tive
mos ensejo de ·Observar, nos quin
. ze dias que · passamos em Nova 
York, que raramente se lia na im· 
prensa uma notícia sôbre o Brasil. 
E tôdas as vêzes que deparávamos 
com uma nota sôbre o nosso Pais 
era ,sempre de enchentes, de inun
dações, e nunca sôbre o desenvol
vimento da nossa economia, da 
nossa Indústria, do nosso comércio, 
ou do progre.sso do Brasil. 
· As nottcia.s são quase sempre 
chistosas, ou escandalosas, e nunca 
as que realmente devem interessar 
ao povo norte-americano, no sen
tido do intercâmbio entre os dois 
paíse.s. Fato idêntico pude obser
var recentemente, na França, 
quando me. encontrava em Paris. 
Trazia um jornal um caso escan, 
da!oso referente a um !l!ssalto pra
ticado .contra. um trem e pondo em 
destaque o fato de que os bandi
dos comumente atacavam as com
posições ferroviárias. Dêsse j!l!ez é 
a propaganda negativa que existe 
do Brasil no exterior. 

Senhor Presidente, quando nos 
preparamos para .dar sentido real 
aos Escritório,s Comerciais, o fa
zemos levados pelo bom propósito 
de melhorar, de incrementar a pro
ganda do Br!l!sll. no ·exterior. 

Assim, dizia, eu, ao encerrar es
tas considerações, que temos mui
to a realizar no Senado, porque há 
uma meta; do Govêrno do Senhor 
Juscelino Kubits.chek de Ollvelra 
que não foi devidamente desen
volvida e completada. a despeito da 
administração magnífica, extraor
dinária de Sua Excelência neste 
País: a da agricultura, que real
mente precisa ..ser leva.da a bom 
têrmo. 

Temos sérios problemas a resol
ver, alguns dos quais intercalados 
e que vêm incidir, às vêzes, na 
própria Indústria e no coméliCio. 
Mas, em virtude da falta adequada. 
de desenvolvimento da agricultura, 
que deveria ser paralelo ao ln-

dustrial, tivemos. um avanço multo 
gra.nde no movimento Industrial. O 
mesmo avanço não se verificou no 
setor da agricultura. · 

Is.so é o de que necessitamos . 
Desejosos de levar avante essa me
ta, flibço votos para que o futuro 
Govêrno se empenhe devidamente 

. pela agricultura, pois estamos cer
tos de que poderemos dar um gran
de avanço a êste Pais, como fêz 
o Senhor Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, em grande arrancada, 
re:iJllzando êste Govêmo magnifi
co, que só podemos louvar - nós 
e a Oposição. Não há como negar 
as realizações de sua administra-
ção. · 

Para isso, os Escritórios Comer
ciais poderão cola bora.r iritensa
mente. Devemos incrementar ·nos
sas exportações, não .só de ca..cau 
e de café, mas de todos os produ
tos. Través· dos Escritórios co. 
mel'ciais, com boa propaganda no 
exterior, podemo.s lévar a efeito 
eosa grande meta, que consulta aos 
interêsses dos homens que vivem 
e. Iut!l!m nos· campos e esperam o 
amparo do Govêrno. 

Eram estas as considerações que 
desejava fazer em tôrno do Pro
jeto n.o 25, que espero seja apro
vado pelo Senado. <Muito bem! 
Muito bem/ Palmas)· . . c 

· O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
defere o pedido do nobre Senador 
Lima. Teixeira, autorizando o en
caminhamento do parecer a que 
alude no seu d~scurso. 

Lembro à Casa que há sessão 
extraordinãrla do Congresso Na
cional hoje, à.s vinte e duas ho
ras, para apreciação do veto do 
Senhor Presidente .da República.. 

Nada mais havendo que tratar, 
voU: encerrar a sessão, designando 
para. a de amanhã. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em disCussão úni
ca, do Projeto de De.creto Legisla
tivo n.o 9, de 1960, que concede au
torização ao Vice-Presldente da Re-
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pública para se au.sentar do País. 
2 - Votação, em discussão úni

ca, do Requerimento n.o 453, de 
1960, do Sr. Senador Novaes FI
lho, solicitando autorização, nos 
.têrmos do a.rt. 49, da Constituição 
.e 40 do Regimento, para participar 
da Delegação do ·:Bl'as11 à XXXU 
Reunião -do Conselho da Organ1za
. ção das .Nações Unidas para a Ali
mentação e Agricultura (FAO). · 

3 .,.- Votação, em discussão úni
ca. do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 141, de 1955 (n.o 1.352; de 1951 
na Câmara), que torna obrigató
ria a destoca . e conseqüente llm
peza da-s bacias · hidráullcoo dos 
açudes, reprêsas ·ou lagos. artifi
ciais, terido Pareceres (ns. 1.407 e 
1.408, de 1955; 454.606, de 1956 e 
37.7, de 1960), das Comissões: de 
Constituição e Justiça, pela .cons
tltucionalidi!Jde, de Economia, fa
vorável; de Transportes, Comuni
cações e Obras Públicas, favorá
vel; de Finanças, favorável. 

4 - votação, em discussão úni
ca. do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 35, de 1960 (n.o 4.517, de 1953, 
na. Câmara), ·que transfere associa
dos. do Instituto de Aposentadoria 
e Pensões do,s Comerclárlos para 
o.Instl.tuto d.e Aposentadoria e Pen
sões dos :Bancários, tendo Parece
res tavorávets, sob ns. 38l e 336, de 
1960, dBis Comissões de Legislação 
. Social e de Finanças. · 

5 - Votação, em discussão úni
ca; do Projeto de Lei da Câmara 

n.o 59, de 1960 (n.0 1.441, de 1960, 
na Câmara), que autoriza o Po
der Executivo a abrir, pelo Mi
nistério .da. Agricultura, o crédito 
especial de Cr$ 8.000.000,00, para 
atender a despesas com obroo e 
instalações do Entrepo.sto de Pes
ca de Aracaju, Sergipe, tendo Pa
recer favorável, sob n.0 388, d.e 
1960, da comissão de Finanças . 

6 - Votaq.ão, em discussão úni
ca, do Parecer da Comissão de 
Constituição e· Justiça so"bre a con
sultar da Mesa quanto à possibili
dade ;de ser convocado o Sr. Má
rio Pínotti para substituir .como su
plente dlploma·do, o Sr. senador Lo
bão da Silveira durante a. licença a 
êste concedida (parecer no senti
do d.e ser sobrestada. a delibera
ção a respeito a.té que o Supremo 
Tribunal Federal se pronuncie Sô
bre recurso Interposto pelo Inte
ressado à decisão do Tribunal Su
perior Eleitoral que o declarou ine
legível), 

7 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 3~. de 1960 
(n.0 615, de 1959, na. Câmara>, que 
concede a pensão espeCia.l de Cr$ 
20.000.00 mensais ao jornalista Ro
lando Pedreira, tendo Pareceres fa
voráveis, sob n.o 407 e 408 de 
1960, das Comissões · de Constitui
ção e Justiça e de Finanças. 

Está encerrada a sessão . 

Levanta-se a sessoo às dezes
sels horas e cinco minutos. , 



135.0 Sessão da 2.3 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 4 de novembro de 1960 .. 

PRESID.t:NCIA DO SR. MATHIAS OLYM'PIO 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
~thias Olympio. 
Menezes Pimentel. 
Dix-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo.' 
Ruy carneiro. 
Antônio Baltar. 
Silvestre Péricles. 
Jorge Maynard. 
Reribaldo Vieira. 
Ovidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Ary Vianna. 
Arlindo Rodrigues. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira. 
Taciano de Mello. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Irlneu Bornhausen. 
Guida Mondin. - (23) · 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa · o compareci
mento de 23 Srs. Senadores. Ha
vendo número legal, está aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a. Ata. 

o Sr. Jorge Maynard, ser
vindo . de 2.o Secretário, pro
cede à leitura da Ata da ses. 
são anterior, que, posta em dis
cussão, é sem debate aprovada. 

o Sr· FranciSco Gallottt ser
vindo de 2.0 Secretário, dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

PAIIECBR 

N.o 427, de 1980 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça, sôbre o Projeto de 
Let da Câmara n.o 86, de 1960 
(na CO.mara n.0 1648 - B, de 
1960) qu.e autoriza o Poder E:te
cutivo a abrir, pelo Ministério 
da ~iação e Obras Púbztcas, o 
crédito especial de Cruzeiros 
43.350.000,00 para atender às 
despesas com a terminação das 
obras de várias roctovias e pon. 
tes de acesso a Juiz de 'Fora, 
no Estado de Minas Gerais· 

Relator: sr. Argemiro de Figuei-
~d~ . -

O presente projeto autoriza o 
Poder Executivo. a abrir, pelo Mi
nistério da. Viação e Obras Públi
cas, o crédito especial de Cruzeiros 
43, 3'50. 000,00, para atender às des
pesa.s com a conclusão das obras 
de várias 'l'Odovias e JPOntes de 
acesso a Juiz de Fora, no Estado 
de Minas Gerais. 

A essa proposição foi apresenta
da emenda autorizando a abertura 
de crédito de 35 milhões de cru
zeiro.s para. a pavimentação asfál
tica da BR-31, no trecho com
preendido entre a cidade de Via
na e o Distrito de Marechal Flo
riano, ·no Estado do Espirita Ban-
to. · 

Nada obsta à aprovação do pro
jeto, do ponto de vista Constitucio
nal e jurídico; a. emenda, todavia, 
sem os mesmos fundamentos em 
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que se estela o crédito objetivado 
pela proposição, torna-.se, ao nos
so ver, impertinente, colldindo com 
a melhor técnLca legislativa. 

Somos, assim, pela. aprovação do 
projeto e rejeição da emenda. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em outubro 

de 1960, - Menezes Ptmentel, Pre. 
sidente. - Argemtro de Figueiredo, 
Relator- - Stlvestre Péncles. -
Ruy Carneiro. - Ary · Vtanna. ·
Lima Teixeira. 

PARECER 

N.o 428,. de 1980 

Da Comissão de Finanças, sô
bre a: emenda ao Projeto ele Lei 
(na C4mara, número 1.648-B 
de 1960) que autoriza . 0 Po· 
der Executivo a abrir pelo Mi
nistério da Viação e Obras Pú
blicas, o crédito especial de Cr$ 
43.350.000,00, para atender às 
despesas com a terminação das 
obras de várias rodovias e pon
tes de acesso a Juiz de Fora, no 
Estado de Minas Gerais. 

Por haver recebido emenda. em 
Plenário, volta. ao exame desta Co
missão o Projeto de Lei da CA.mara 
número 86, de 1960, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Viação e Obras Pú
blicas, o crédito especial de Cr$ 
43·350.000,00, para atender às des
pesas com a conclusão da,s obras 
de várias rodovias e pontes d.e 
acesso a Juiz de Fora, no Estado 
de Minas Gerais. 

Referida emenda, de autoria do 
nobre Senador Jefferson de Agui
ar, visa à autoriza,ção de abertura 
cl.e outro crédito especia.l, no valor 
de Cr$ 35.000.000 00, a fim de .cor
rer à despesa .com a pavimentação 
asfâltica da BR-31, no trecho com
preendido entre a cidade de Via
na e o ·distrito de M9Jrechal Flo
riano, no Estado do Espirita San
to. 

Enquanto o crédito objetlvado 
pel0 projeto decorre - consoante 
nosso pronunciamento anterior -
C.o fato de ter-se esgotado o exer
c~cio financeiro, sem que o Minis
tério da Fazenda providenciasse de 
acôrdo com o prescrito no Código 
de Contab1lid9Jde Pública, a ins
crição d.o débito na rubrica "Res
tos a Pagar" - pois se trata de 
dotação orçamentária inscrita na 
Lei de Meios de 1951 - nada há 
que justifique a verba especifl.cada. 
na emenda. 

Diante do exposto, opinamo.s pela 
rejeição da emenda. 

Sala das Comissões, . em 4 'de 
novembro de 1960. - Menezes Pi
mente!, Presidente. - FranciSco 
Ga!Zotti, Relator. - Silvestre Pé
ricles. - Eugênio de Barros, -
Guião Mondin. - Saulo Ramos, 
- Ary Vianna, vencido. - Ta
ciano de Mello. -. Jorge May
nard. 

O SR. PRESIDENTE - Está fin
da a leitura do Expediente. (Pau
sa). 

Sôbre a mesa, oficio do nobre 
Senador Ruy Carneiro. 

É lido o seguinte. 

O/feio 

Senhor Presidente, 
Tenho a. honra de comunicar a 

vossa Excelência que, tendo deli
berado desistir do restante da li
cença em cuJo gôzo me achava, 
reassumo hoje o exercício do meu 
mandato. 

Sala das Sessõe,s, em 3 de no
vembro de 1960. - Ruy Carneiro-

O SR, PRESIDENTE - A Mesa 
fica lnteir9Jda. 

Continua. a hora do Expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Argemlro de Figueiredo, primeiro 
orador Inscrito. 

(I 
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O SR· ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO- (*) -Senhor Presiden
te, ·Conf.orme declarei ontem, lla 
'oportunidade em que pronunciava 
meu modesto discurso a respeito do 
retôrno da CapitM Federal para o 
Rio de Janeiro, venho tratar, nes" 
te momento, de matéria ligada ao 
interêsse da economia do meu· Es
tado bem como ao do.s Estados do 
Rio Grande do Norte e Ceará. 
. Confesso a Vossa Exéelêncla, Se

nhor Presidente, que desta vez não 
t~rei a mesma serenidade com que 
me venho conduzindo em outros 
instantes nesta tribuna, dada a 
gravidade d.O assunto que vou trazer 
ao conhecimento da Ca.sa e da 
Nação. 

Há cêrca de dois meses, encon
trava-me no meu Estado, a Parai· 
ba, empenhado na campanha da 
sucessão presidencial da. Repú
blica, quando me chegou a noticia 
de que a política de Pernambuco 
estava Interessada em transferir, 
de Campina Grande, minha cida
de natM, para Recife o Departa
mento Nacion8.1 de Produção Mine
ral do Nordeste, sediado naquela 
comuna. de.sde o tempo em que 
eclodiu a Segunda Guerra. Mundial. 

As pessoas que me davam essa 
informação adia.ntavam que a mu
dança não tinha propriamente ob· 
jetivos de lnterêsse públlco, ou me
lhor nenhuma circunstância de or
dem administrativa ou técnica 
aconselhava. a medida. Tinha ela, 
única e exclusivamente, por fina
lidade exprimir uma represália. do 
Governador de Pernambuco, Se
nhor Sld Sampaio e do Chefe da 
SUDENE, senhor Celso Furtado. 
:~Cate, pela. atitude que eu tomara 
relativamente à estruturação legal 
da SUDENE, e aquêle, pela. posl
. ção que eu ado tara na recente 
campanha de três de outubro, com
batendo com .veemência sua reso
lução de envolver-se na polftlea 
Interna do glorioso e valente po
vo da Pa.raíba, para isso deixando 

<*> - Nc1o foi rcr•isto pelo orador. 

os seus deveres de Chefe de Go
vêrno de Pernambuco. 

Todavia, Senhor Presidente, na
da eu encontrava no ato da trans
ferência. do Departamento Naclona.l 
da Produção Mineral do Nordeste 
que significasse represália às mi
nhas atitudes. Logo, porém, a.s pes.
soas que assim informavam diziam 
que o objetivo era outro: era a 
vingança indireta contra a. minha 
pessoa, através de um genro que 
tenho, funcionário daquêle Depar
tamento, velho funcionário federal, 
químico, que entrou no serviço pú
blico por concurso e já. adquiriu 
estabilidade. Des,sa. forma como 
não podia ser atingido por demis
são no fim do atual Govêrno ou 
na instalação do que ai vem, era 
êle então, logo punido, ou eu. pu
nido na pessoa dêle, com a trans
ferência do Departa.mento, o que 
significava a do funcionário tam
bém, deixando as suas lnstalaçõe.s 
particulares, mulher e filho, a fim 
de transportar-se .Para outro Es-
ta.do. · 

Senhor Presidente, declaro a 
Vossa. Excelência e aos meus nobres 
i:Ompanheiros que não acredite! nas 
Informações que me foram dadas 
naquela oportunidade. Para crer, 
seria preciso que pusesse em dúvida 
a dignidade daqueles dois homens 
públicos - o Governador de Per
nambuco e o Diretor da SUDENE 
- e os considerasse Indignos de 
exercer as funções que ora exer
cem. 

As·sim, Senhor Presidente, retor· 
nel para o exercicio de minhas 
ativldades parlamentares tranqül
Io, na certeza de que o móvel dês
se lnterê.sse pela transferência não 
seria uma vingança vil contra mim, 
na pessoa. do meu genro, nem ha
veria. outro motivo qualquer incon
fessável - porque só inconfessá
vel poderia ser. Quero trazer o fato 
ao conhecimento desta Casa, não 
mais argumentando sob o a.spec
to pessoal da questão, mas ape
nas sob o ponto de vista que In
teressa ao Senado, à Nação e ao 
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Govêrno. Assim, anallsarel a signl
ticaçâo dessa transferência exclu
sivamente sob o aspecto de sua 
conveniência para o interêsse pú-
blico. .. 

Senhor Presidente, recebi, ontem 
da Federação das IndústrilltS do Es~ 
ta.d.o da Paraiba documentação 
comprobatórla de que, na verdade, 
a. política de Pernambuco está. pro
videnciando o deslocamento do De
partamento de Produção .. Minerill 
do Nordeste, da • Paraiba para 
aquêle iESta.do, ou seja de Cam
pina Grande, minha terra natal, 
para Recife. 

Como acentuei, inicialmente, ês· 
se Departamento não é um órgão 
Improvisado. Eu não Integrava ain
da o Pa,rtid.o Trabalhista Brasilei
ro, mas pertencia aos quadros do 
grande Partido que é a União De
mocrática Nacional, e já estava 
êle Instalado em Campina Grande. 
Nã0 se pode, portanto, ·dizer que 
por Influência da minha nova po
sição, como membro do Partido 
Trabalhista Brasileiro, se localizou 
na minha.. cidade. 

Passo a ler o Memorial ·que- me 
foi dirigido pela referida Federa.
ção. o senado verificará, diante 
dos argumentos expostos, que ne
nhuma razão de interêsse públi
co aconselha a medida em causa. 

Diz o Memorial: · 

"A Federação das Indústrias 
do Estado da Paraiba, órgão 11.
der da Indústria paralbana, 
nucleando em seus quadros 
onze entidades sindicais da. In
dústria, ·sabedora do esplrlto 
patriótico e do sentimento de 
justiça que norteiam o Exce. 
lentisslmo Senhor Presidente 
da Repúbllca. no trato da coi
sa pública, vem, por Intermé
dio de v. Exa.., filho de Cam
pina Grande, lntereeder jun- · 
to àquele que já assegurou a 
prosperidade desta terra com o 
nõvo serviço de abastecimento 
d'água, no sentido de evitar 
que se concretize o absurdo que 

se tenta contra a mineração 
no Nordeste. e contra a econo
mia dos Estados mais pobres 
desta região". 

Como acentuei, Sr. Presidente 
não trago ao Senado matéria que 
Interesse única e exclusivamente à 
economia do meu Estado, mas que 
diz de perto, dlretamente, também 
aos Estados do Ceará e do Rio 
Grande do .Norte. 

Continuando: 

"Esta Federa.ç.ão está segura.
mente Informada de que ele
mentos responsáveis pela Dl
reção do Departamento Nacio
nal de Produção Mineral no 
Nordeste, atualmente ligadõs a 
grupos econõmicos do ·Estado 
de Pernambuco, procuram, 
por interêsses partlcufares" ... 

Peço bem a atenção do Senado 
para as expressões usadas por 
um órgão de classe sem o menor 
caráter politico-partidário - a 
Federação das Indústrias da Pa
raiba., 

". . . Desviar para Recife as 
instalações daquele Departa
mento em atlvldade nesta ci
dade, . desde a última grande 
guerra, quando pr1~stou lnestl
má.vel,s serviços naquele perio
do de conflagração mundial· · 

Para que v. Exa. ' sinta tra
tar-se de uma medida preju· 
dlclal ao& lnterêsses da região, 
sacrificando a mineração dos 
Estados onde ela. constitui a 
única fonte de minérios ex· 
portáveis, pwamos a demons
trar os motivos da permanência 
do Laboratório da Produção 
Mineral em Campina Grande: 

· 4) A sltuàção geográfica 
de Campina Grande, eqüldls
tante e ligada diretamente às 
zonas produtoras de minérios 
exportáveis, facilita os traba· 
lhos de transporte, tlscanzação, 
amostragem, análise e, final-
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mente, o contrôle da. exporta
ção, oficialmente uma das 
atribuições da.quele. Departa
mento; 

bl tôdas as firmas expor
tadoras de minérios desta: re
gião, sem exceção, estão ·situa; 
das nos Estados da Para:iba, 
Rio Grande do Norte e Cea-
rá· · , 

cl todo o minério· de ex
portação tem sido escosAo pe
los portos de Cabedelo, Natal 
e Fortaleza, não se registran
do, até esta data, nenhum 
embarque pelo Pôrto <!e Recife; 

dl as ativid.ade.s do I.abora
tório da Produção Mineral de 
Campina Grande, conforme 
dados fornecidos pela secreta
ria daquela repartição excede 
a uma média anua.l de mil 
determinações de elementos 
quimlcos em amostras remeti
das por firmas exportadoras, 
amadores da geologia, indús
tria etc. Convém salientar 
que mais de 80% destas amos
tras são oriundas dos Estados 
da Paraiba, Rio Grande do 
Norte e Ceará; 

e) quanto às atlvldades do 
Departamento Nacional de 
Produção Mineral no Estado de 
Pernambuco, limitam-se ape
nas aos estudos de prospecção 
da jazida de fosfato situada no 

· litoral pernambucano, esten
dendo-se por quase tôda cos
ta da Paraiba. Sôbre êstes es
tudos há uma particularidade 
para a· qual chamamos à aten
ção de V. Exa.: trata-se do 
fato de já se encontrar em fa. 
·se final o,s trabalhos de pros
pecção da. área. compreendida 
no Estado de Pernambuco, en
quanto na Paraiba. cuja área. 
rica em fosfato é bem maior 
que a. de Pernambuco nenhum 
interêsse tem despertado à d1-
reção daquela Divisão para os 
mesmos estudos. Igual sorte 
têm tido as j a.zldas de miné
rios de exportação, principal-

mente as de pegmatito (rochas 
de minerais estratégicos) si
tuadas nos Estados da Paraiba, 

-Rio Grande do Norte e Ceará; 
f) o Gabinete do La.borató

rio de Produção . Mineral em 
campina Grande tem prestado 
relevantes serviços. à economia 
da região através de assistên
cia e orientação ao minerador. 
Controla. e flsca.llza a. exporta
ção de minérios para o exteri
or do País. Atende ao comér
cio interno onde tôda compra 
e venda do produto é basea
da em certificados de análise 
expedidos por esta repartição 
pública.. Além de tôdas estas 
atividades de interêsse regio
nal, o Laboratório de Produ
ção Mineral de Campina Gran
de .contribui também com sua 
parcela intelectual para. o de
senvolvimento da região atra
vés de trabalho técnico. Por 
tôdas estas razões, êste Labo. 
ratório já ccrnquistou uma po
sição de destaque levando seu 
nome a.lém de nossas frontei
ras ~ conforme publicação da 
revista americana "Chemical 
and Engineering News" de 25 
de junho de 1942, da qual 
transcrevemos o seguinte tre
cho: 

"A branch of the Minera
les Laboratory (La.b. de Pro
dução Mineral) was recently 
inaugurated in Campina Gran
de, State of Paraíba. Being and 
oficial organlzation controlled 
by the governement, the new 
La'!:Jora.tory will carry out ana
lytical and research worf of 
mineral products frorn the 
north of Brazil, avoid1ng the 
delay ln send1ng samples for 
analysis to the main Labora
tory ln Rio de Janeiro". 

Concluindo, esta Federação 
apela. para V. Exa. no momen
to em que uma Comissão che
. fiada pelo Diretor-Geral do De
partamento Nacional da Pro
dução Mineral es.tuda a. orga-
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niz!bÇão dO nôvo Ministério de 
Minas e Metalurgia, no sen. 
tido de interceder . junto ao 
Presidente da. Repúbllca a fim 
de evitar essa injustiça con. 
tra nossa cidade ao mesmo 
tempo oficializando a criação 
da chefia em campina . Gra.n. 
de do Dl:strito Nordeste, cria. 
do pelo art. 10 § 1.o do De· 
creto n.o 6.402 de 28 de outu. 
bro de 1940. · 

Nesta expectativa, valemo. 
nos da oportunidade para rea. 
firmar a V. Exa. a segurança 
do nosso maior aprêço e dis
tinta consideração. Saudações. 
- Agostinho ·veloso da Sifl. 
veira, Presidente". 

Como vê o SenadO, nenhuma ra. 
zão de ordem · adminlstrãtiva ou 
técnica aoconseL'la a medida em 
causa. Se porventura, 1nterêsses 
pessoais, ·como afirma o Memorial 
da Federação das Indústrias da 
Paraíba, estão determinando a 
tra.nsferência, daquele Departa· 
mento, de Campina Grande para 
o Recife, temos o dever de hon. 
ra de repellr esta orientação. Não 
é admissível, em uma Nação poli· 
tizada, que interêsses privados se 
sobreponham aos da colet1vidade. 

O Sr. Mendonça Clark .- Per. 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Com multo prazer. 

o Sr. Mendonça Clark - Estou 
curioso, em primeiro lugar, em sa
ber se v. Exa. pode Informar, de 
quantos geólogos dispõe o Depar
tamento de Produção Mineral se
diado em Campina. Grande. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO- Não posso informar a. Vos. 
sa. Excelência. 

O Sr. Mendonça Clark- Há. três 
,a.nos, por ver ameaça;das proprie
dades de homens humildes do Piau! 
que, vivendo em terms que perten-

ceram a seus antepassados, eram 
aiSSedlados por element.os nacio
nais e estrangeiros com fortes ofer· 
tas para aquisição de.ssas terras, 
tive a curiosidade de conhecer o 
número de geólogos existentes no 
Departamento Nacional de Produ
ção Mineral. Eu deseja.va, com is
so pedir que o maior número pas
sivei dêsses técnicos fôsse ao Piauí, 
para incutir, no espirita dos piaui
enses o real valor de suas proprie
dades. Naquela ocaslão fui infor
ma.do de que no Departamento 
estavam lotados trinta geólÕgos; 
porém menos da metade ali se 
encontrava. Ouço, portanto, com 
multa atenção o discurso de V. 
Exa. e solidarizo-me com o nustre 
colega, pela defesa que faz no sen
tido da manutenção do Departa
mento Mineral do Nordeste em 
Campina Grande. Reconheço a im
portância. dêsse Serviço, mesmo 
com, apenas, dois ou três geólogos 
para a Paraiba, Rio Grande do 
Norte e Cearâ· O número de geó
logos, absoluta.mente não atende 
às nossas necessidades; êste · fato 
aliado à falta de conhecimento, 
por parte dos nossos homens do 
campo, do valor real das terras 
em que labutam, faz com que es
tas passem de suas mãos ignoran
tes para a.s de outros. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Agradeço o aparte de v. 
Exa. O llustre colega tem tôda ra
zão. Reafirmo porém que não sei 
de quantos geólogos dispõe, no 
momento, o Departamento Nacio
nal da. Pl:odução Mlnera.J.. · Salien
to, entretanto, que me refiro ex
clusivamente ao Departamento se
diadO em C'l.mpiiia. Grande. :S:ste, 
asseguro a V. EXa.,· tem vivido, des
de a Segunda Guerra Mundlal, até 
hoje, com pessoal suficiente para 
a.tender os tnterêsses da. produção 
mineral nos Estados da Paraiba., 
Rio Grande do Norte e cearâ, úni
cos produtores na região do Nor
deste. 
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O $r. Mendonça Clark - Estive 
naquela. região e comprovo o que 
v. Exa. está afirmando. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI; 
REDO -. Agradeço o testémunho 
de Vossa Excelência. 

·Sr. Presidente, pela leitura do 
Memorial que me foi dirigido pela 
Federação das Indústrias da. Parai. 

· ba., verifica-se - torno a frisar -
que nenhuma razão de ordem téc
nica, de ordem moral ou de inte
rêsse da administração há, para 
a transferência do Departamento 
de Campina Grande para. a Capi
tal de Pernambuco. Todos nós sa
bemos., com euforia e mesmo com 
entusiasmo, que Pernambuco é, 
hoje, do ponto de vista de mi
nérios não ferrosos, um dos Es
tado.s privilegiados, . porque ali se 
encontram as maiores jazidas de 
fosforita até hoje conhecidas. 

A indústria vai tomando im
pulso tão grande que, já agora, 
podemos afirmar que ela deixou de 
ser urna riqueza ·privada, uma. ri
queza municipal ou estadual, pa
ra se transformar num grãnde 
bem, riqueza .de caráter nacional. 
É . uma forte· ba.se da economia· da 
Nação, nesta hora em que há, por 
parte de todo,s nós, interêsse em. 
promover a emancipação econômt
ca do País. 

Sr. Presidente, se porventura me 
viessem dizer que a transferência 
d.o Laboratório de Produção Mineral 
iria fa.zer-se de Campina Grande, 
ou seja, da Paraiba. para Pernam
buco, com o objetivo do melhora
mento dos trabalhos de prospec
çii.o da Fosforlta, já. agora, cm 
face de d.ocumentos que tenho em 
mãos, não mais poderia. aceitar a 
ju.stificativa, porque os serviços de 
prospecção já foram feitos. Se não 
se ultimaram, devidamente, cm 
tôda a região por onde se alas
tram as grandes jazidas, não há 
mais do que duvidar da. existência 
do poder ·económico das mesmas e 
da sua capacidade de Industriali
zação. 

A Paraíba, como salienta o Me
morial, dispõe também, segundo 
a.flrmam os membros da Federação 
das Indústrias, de jazidas imen
sas de Fósforo. No entanto, em 
relação a esta.s, até agora não fo
ram feitos os devidos estudOs, nem 
houve trabalhos de prospecção éa
pazes de localizá-las e dar-lhes a 
importância econômica que pos
sam ter. · _ 

O Sr. Buy Carneiro - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARGEM:l:RO DE FIGUEI
REDO - Com muito prazer. · 

O Sr- Buy Carneiro - Estou in
teiramente solidário com V. Exa.. 
Creio que essas jazidas são locall. 
zad.as na zona de Gramane na 
Paraíba. Como v. Exa. não Ignora, 
o Departa,mento foi locallzado em 
Campina Grande, durante a guer
ra. Todos os mlnérlo.s da região 
do Nordeste para ali eram envia
dos. Se aquêle local foi escolhido 
naquela oportunidade parra servir 
todo o Nordeste, naturalmente po
derá servir também ao glorioso Es
tado de Pemambuco. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Como está servindo. 

O Sr. Buy CarneMro - Exatamen
te. Não há. portanto, necessidade 
de deslocá-lo de Campina Grande 
para, Recife. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Perfeitamente. 

V. Exa. chegou um pouco tarde 
ao recinto e não ouviu que os seus 
argumentos já foram objeto do 
meu discurso na parte que o no
bre colega traz à baila e que cons
titui, na verdade uma. das mais 
fortes razões pa.ra que todos nós da 
Parníba. do Rio Grande do Norte c 
do Ceará, nos empenhemos no llen
tido de que o Departamento Na
cional da..· Produção· Mineral se 
mantenha em Campina Grande, 
onde se fixou, pela própria con-
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dição geográfica., e serve aos Esta
dos maiores produtores. da região. 

O Sr. Ruy Carneiro - Foi. ins
talado em Campina. Grande duran· 
te a última guerra. 

O Sr. Antônio Ba!tar - Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Com todo o prazer. 

O Sr. Antônio Baltar - Estou de 
pleno acôrdo com V. Exa. em que 
a. posição de . Campina. . Grande é 
a mais proveito.sa e adequada à 
localização do grande laboratório 
do DepartMIJ.ento Nacional da Pro
dução Mineral que ali presta. Ines
timáveis benefícios econômicos à 
região. ls.to porque - entendo e 
quero que o nobre colega concorde 
comigo - que a posição de um 
laboratório dessa natureza inde
pende, totalmente da posição políti· 
ca da região onde vai servir. 

O Sr. Ruy Carneiro - Perfeita
mente. 

O Sr. Antônio Baltar.- Deve si
tuar-se, isto sim, no centro da re
gião produtora de minério, onde 
o minério tem o aproveitamento 
econômico já estabelecido· Ainda 
de acôrdo com VJ Exa., afirmo. 
que Campina Grande sob êsse as
pec+.o, é a localização ideal pa.ra 
êsse Departamento. Confesso a V. 
Exa. que não estou a par dos mo
tivos reais da po.ssivel e propalada 
transferência do Departa.mento Na
cional da Produção Mineral de 
Campina Grande para Recife. Que
ro ·Crer que o fato se prenda à exis
tência, em Recife de um Curso de 
Engenharia de Minas e de um Ins
tituto de Geologia, donde enten
der alguém que o Departamento 
devesse ficar na mesma região. Não 
obstante a. minha. condição de per-
na.mbucano.. . · 

O Sr. Ruy Carneiro - Por isso 
mesmo tem v. Exa. autoridade pa
ra falar. 

O Sr. Antônio Baltar - . . . en
tendo que Ca,mpina Grande, com 
uma Escola de Engenharia, embo
ra formada. por jovens professôres, 
que vem progredindo sensivelmente 
de ano para ano ·e se es.forçando, 
com extraordinária seriedade, para 
ministrar um. Curso de Engenharia 
adequado à região, é o campo ideal 
para. a permanência do Departa
mento Nacional da produção Mine
ral. Esta. a razão por que apóio 
por, completo, sem , constrangimen
to, as declarações de Vossa Exce· 
lêncla. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Agradeço o aparte do 
nobre colega .que, por ser pernam
bucano, vem dar ao Senado e à 
Nação uma demonstração positiva 
da sua correção, do seu patriotis
mo, da sua dignidade e espirlto 
público no exame . dos as.suntos 
econômicos da Nação. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que os 
estudos, a prospecção, o exame, em 
suma das jazida.s. de fósforo de Per
nambuco já estão completos, ou 
qua.se completos, enquanto a Pa
raiba, que .possui D mesmo miné
rio,· não teve ainda. suas jazidas 
examinadas por qualquer órgão 
técnico. 

Vê o Senado que não há - que
ro sempre assinalar -· nenhuma 
ra,zão de ordem técnica que acon
selhe a . transferência. 

Reitero .à Casa a declaração de 
que não acredito esteja o Governa.
dor do Estado de Pernambuco agin
do, neste ca·s.o, em represália à 
atitude que tomei no combate à 
sua intervenção frontal e pessoal 
na. po.Jitica interna do meu Esta
do. 

Ao finallza.r · estas palavras, 
quero · transformá-las, como ~dis
se, em um protesto veemente con
tra a tentativa, por interêsse.s su
balternos e inconfessáveis, de me
dida de tal natureza, ao tempo em 
que forinulo apêlo ao honrado Sr. 
Presidente da República. e ao Sr. 
Ministro da Agricultura, no sen-
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tido de que não consintwn se pra. 
tique essa iniqüidad.e, essa injus
tiça contra o meu Estado, essa dis
criminação atentatória. ao espirita 
da Federação, que significaria u'a 
mácula e uma desonra. para o atual 
Govêrno. · 

Era o que tinha a dizer. <Muito 
bem! Mutto bem/ Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE - Continüa 
a hora. cl.o Expediente. 

.Tem a palavra o nobre Senàdor 
Mendonça Clark. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
< •) - senhor Presiaente, Srs. se. 
nadares, no dia 19 de outubro pa.s. 
sado relatei ao Senacl.o, para que 
constassem dos Anais desta Casa, 
fatos ocorridos no meu Estado, du
rante ·o mês de setembro, em tôr
no da campanha presidencial. 

Não poderia. imaginar que, pas
sadas, vinte e quatro horas· da 
minha afirmativa, nesta. Casa, de 
que, infelizmente, no Piaui a cwn. 
panha presidencial não havia 
tram.~orrido sem violências e ar
bitrariedades da parte do Govêrno 
do Estado, viessem minh~ pala
vras a ser plenamente, confirma. 
das, não por. qualquer elemento 
politico cl.o. meu Estado, mas pelo 
. próprio Tribunal de Justiça plaui
ense. 

Vinte e quatro horas após rela
tar os fatos ocorridos comigo no 
Piaui - e tenho a impressão de 
que ao relatá-los . não fui, de nio. 
do algum, apaixonado e · sim im
parcial - o Tribunal de Justiça 
do Piauí, em sessão plena, por oito 
votos contra um, solicitava. a In
tervenção federal no Estado! 

QUero ressaltar perante V. Exa., 
Senhor Presidente, e o senado, que 
poderia ter voltado imediatamente 
à tribuna para me aproveitar des
sa decisão do Tribunal de Justiça, 
do meu Estado, a fim de robuste
cer minhas declarações do dia 19 
de outubro. Entretanto, foi tama-

'*) - NOo f 11. revisto pelo orador. 

nho meu cuidado em não expor o 
Piaui perante a Nação, em face 
do& faros ali ocorridos, e que não 
honram sua.s tradições, que perma
neci em silêncio durante quatorze 
dias, na esperança. de que os fatos 
que motivaram a decisão do Tri
bunal de Justiça. do Piauí fôssem 
removidos e a questão resolvida .sem 
maiores comentários. 

Tomei conhecimento, mesmo, de 
que elementos de valor, tanto do 
Senacl.o quanto da Câmara, perten
centes à União Democrática. N~ 
clonai e ao Partido. Trabalhista 
Brasileiro, coligados no Piauí em 
tôrno do Govêrno do Estado, te
riam seguido para lá, com a certe
za de que, após entendimentos com 
o sr. Governador, o demoveriam da 
sua. atitude e conseguiriam que 
acatasse a decisão do Tribunal de 
Justiça que, por haver sido des
respeitado, motiva.ra o pedido de 
intervenção federal. 

Desejava eu, sinceramente, que 
fôssem bem. sucedidas as demar. 
ches dos eminentes chefes politicos 
da União Democrática Nacional e 
do Partido Trabalhista Brasileiro, 
junto ao Senhor Govemacl.or do Es· 
tado. Daí minha decisão de dar tem. 
po ao tempo, a finl de que, melhor 
a-conselhado, respeitasse S. Exa. a 
Justiça piaulense. 

Ontem, com o regresso a Brasí
lia de eminentes chefes politicos 
piaulen-ses, tomei conhecimento, 
com tristeza, de que o· Governador 
chegaria. à nova. Capital, a fim 
de defender, certamente através de 
a-dvogados de renome, a causa a 
que julga ter direito perante o Su
premo Tribunal Federal, o que 
confirma a sua ob.stlnação em des
respeitar o Tribunal de Justiça do 
Piauí. 

Iniciada a tentativa de desmo. 
ralização da Justiça do Plaui, ve· 
Jo-me no dever moral de romper o 
meu silêncio e historiar o fato, pa
ra que conhecida ·a verdade, fa
çam os meus pares e V. Exa. Sr. 
Presidente, o juizo dêste triste epi-
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,sódio da história politica e admi
nistrativa. do meu Estado. 

Não farei ataques pessoais a nin
guém. Não é meu · propósito nem 
êste é o a,mbiente. Limito-me sà
mente a transmitir do que ~u ln· 
formado por fontes fidedignas, e 
pelo que 11, na certeza de que as
sim contribuo para a ma.nutenção 
do respeito, da independência e da 
harmonia dos · Podêres na nossa 
Federacão. 

Para" comprovar o que acabo de 
afirmar, lerei um documento que, 
normalmente, ·não viria ao conhe
cimento da Nação, porque foi pu
blicado no Pia.ui, e o Tribunal de 
Justiça local não dispõe de verbas 
nem de recursos financeiros para 
divulgá-lo por todo o País. 

Trata-se de. oficio publicado no 
"Jornal do Piauí", órgão do Par
tido Social Democrático piauien
se e se não me engano, também 
ná "Fôlha da Manhã", jornal da 
União Democràtica Nacional; nes
se oficio o Presidente do Tribunal 
de Justiça. do Piaui se dirige ao 
Sr. Governador do Estado. 

Quero, em primeiro lugar, afir
mar ao Senado que o oficio está 
datado de 22 de setembro e foi pu
blicado no dia 25 do mesmo mês. 
!l:ste ponto é importante, porque 
o Tribunal de Justiça do. Piauí só 
requereu a intervenção no Estado 
no dia. 20 de outubro, por conse
guinte, vinte e cinco dias depois 
da sua. publicação. Esta é uma pro
va importante porque se procura 
fazer crer que foi inesperada a 

. atitude do Tribunal, .quando a meu 
ver. pela. leitura do documento, se 
verá . que não foi nada surpreen
dente; houve como que um aviso 
prévio, e público, de vinte e cinco 
dias. 

A noti.cia e.stá sob a epigrafe: 
"Enérgico Documento". 

"Noticiário do Tribunal de 
Justiça em 23 de outubró de 
1960. 

E diz assim: 
A respeito do cumprimento 

de decisão judicial, dirigiu o 

Exmo. sr. Des. Presidente, em 
data de ontem, 22 do corrente, 
o seguinte ofído· ao Exmo. Sr. 
Dr. Governa.dor do Estado: 

"Senhor Governador: 
Na es.perança de que enten

dimentos pessoais me ajuda.s
sem a levar a bom têrmo o de
ver Indeclinável de zelar pela 
harmonia dos podêres consti
tuídos, quer dizer, o Executivo 
e Judiciário, tive , a honra de, 
por duas vêzes, e em oportuni
da.de,s diferentes, conversar 
com v. Exa., e, outras tantas, 
com o Vice-Governador, Dr. 
Tibério Barbosa Nunes, quan
do no exercício eventual" da 
governadorla do Estado a res
peito da. obstinação e111 que se 
mantém o Govêrno sem cum
prir a decisão do Egrégio Tri
bunal de Justiça que, unâni
mente, concedeu mandado de 
segurança a Raimundo Acillno 
Portela Richard, para o fim de 
ser nomeado para o cargo de 
advogado de Oficio, ilegalmen-

. te ocupado por WMhington 
Francisco Raulino. 

Sabe V. Exa. que as decisões 
judiciais devem ser cumpri
das imediatamente após o seu 
conhecimento por quem de di
·reito. Da decisão citada foi 
feita intimação a v. Exa., por 
oficio do Relator data.do de 22 
de julho último. sem embargo, 
nada valeu es.ta providência 
legal, nem as minhas pondera
ções pessoais tiveram acolhi
da. São, assim, decorridos dois 
meses, sem que se positive o 
cumprimento da decisão pré
falada., fato que gerou o con
vencimento ·da obstinação go
vernamental, acima referida. 

!E es.sa situação já motivou 
reiteradas reclamações escri
tas da parte lnteress.a.da à Pre
sidência do Tribunal e está 
dando causa ao desprestigio da 
Justiça. 

Data vênla, .comporta trazer 
para aqui luminoso conceito: 
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" ( omissis) Teoricamente, da 
discrepância entre o Govêmo, 

· ou seja. o Executivo, e o Judi
ciário, na apreciação da legi
timidade e da ~onseqüente 
vaUdade -de um ato do pri
meiro. submetido à. apreciação 
do segundo, não poderia re
sulta.r problema algum. O que 
se presume é o a.cêrto da de
cisão judicial, que ·uma vez 
transitada em julgado, se im
põe à observação dos outros 
Poãêre.s. 

Admita-se, porém, que tenha 
havido erros na. solução técni
ca encontrada pelo Judiciário 
pa,ra o problema jurídico, e em 
conseqüência, que o Executivo 
é que esteja certo, em sua in
terpretação e aplicação das 
normas pertinentes à espécie. 
Ainda nessa. hipótese, não há 
dificuldade: execute.se e cum
pra-se a decisão discutível. 
Cumpre-a o govêmo vencido, 
mas . não conveMido. E con
tinue a sustentar a sua. doutri
na, embora acatando e fazen
do cumprir a outra, exatãmen
te como fazem os juízes e tri
bunais cuja.s ·sentenças vêm a 
.ser reformadas, sem que se re
forme a convic,ção de quem as 
prolatou. As divergências pros
seguem, no campo de debate de 
idéias e doutrinas, mas· cessa 
no das aplicações práticas, até 
que o próprio Judiciário reve
ja sua. po.sição''. - (Prudente 
de Moraes Netto, sob o pseu
d.ônimo de Pedro Dantas. 

- ln "Diário de Noticias" Rio 
de Janeiro - Estado da Gua
nabara, edição de 8-1-60). 

Fõrça é convir que o Govêmo 
não pode negar, sequer retar
dar, o cumprimento das de
cisões judiciais. 

Tenho a. honra pois de ins
tar pelo cumprimento da de
cisão de que trato. E caso re
sulte que esta nova sqllcita
ção venha a não merecer o 
aprêço de V. Exa. se digne de 

apontar a razão por que ·não ·a 
cumpre a fim de que de tudo 
conheça. o Egrégio Tribunal de 
Justiça. 

Aproveito o ensejo para re
novar a V. Exa. meus protestos 
de elevada estima e distinta 
consideração. - Des. .Robert 
Wall ele Carvalho - Presiden
te". 

Vejam v. Exa., Sr. Presidente 
e Srs. senadores, que o Presiden· 
te do Tribunlõl r:te Jus.tiça, conce
dido o mandado de segurança no 
dia 22 de junho, depois de notlfl
car ao · Sr. Governador aquela de
cisão em julho, procurou-o, pes
soalmente. em sete:r.l'lbrn, e apelou 
para s. Exa. no sentido de que cum· 
prisse a sentença, em face das 
decla.rações do prejudicado. Advo
gado Raimundo Acllino Portela Ri
chard. 

Não sendo atendido, vendo o 
Tribunal desmoralizado, em '22 de 
setembro dir.!giu ao Governador 
um ofício publlcado no dia 25 do 
mesmo mês. Também e.ssa provi
vidência não deu resulta.do. Assim, 
em 20 de outubro, portanto, vinte 
e cinco dias depoi~. foi peditl.a. a 
Intervenção Federa.l no Piauí . 

Não foi, as.slm, um ato praticar 
do de surprêsa, mas na. atitude de 
defesa, sem o que. amanhã, nin
guém mais confiaria no Tribunal 
de Jus.tiça do Piauí· Nem mesmo 
se poderia dizer que vivemos no 
regime democrM!Co, numa Repúbll· 
ca com harmonia e indep~ndência 
de Podêres, desde·· que ·um dêsses 
Podêres se negava, peremptoria
mente a acatar a decisão do ou
tro. 

O Presidente do Tribunal de 
Jus.tiça do Piaui ainda. enviou ao 
Sr. Governador um comentário de 
jornal em que o Dr. Prudente de 
Morais Neto exp!l·ca, com perfei
ção e clareza que o cumprimento 
da d.eci•ão do Tribunal não slgnlfi
earla. concordância poderia me'!lmo 
haver apelação ao Supremo Tribu
nal Federal, o que não implicaria 
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em desacato ao Tribunal de Jus
tiça do Estado. Nem com essa pro
vidência o Governador concordou. 

O jornal carioca. O Globo, em sua 
edição de 24 de outubro do corren
te ano, sob o titulo "0 Governador 
acusa", publlicou o seguinte co
mentário: 

(Lendo) 

"Em telegrama ao Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, 
o Governador Chaga.~. Rodri
gues salientou: "0 Tribunal de 
."iustiça do Estado, cujos mem
bros, em sua. maioria, são pes
soas ligadas, por parentesco ou 
amizade intima; com politicas 
pertencentes ao Partido der
rotado na última· eleição es
tadual, desde o: inicio do meu 
Govêrno vem criando tôda sor
te de dificulc!.ades ao livre 
exercício d.o Poder Executivo, 
inclu.sive concedendo manda
dos de segurança em favor d.e 
funcionários Interinos e extra
numerários . sem estabilidade, 
os quais .foram exonerados ou 
dispensados, no · interês.se da 
Administração. Os Desembar
gadores têm concedido, tam
bém, liminares em m~mdados 
de segurança, posteriormente 
confirmados pelo Tribunal, a,s
segurando a saída do Estado !le 
gêneros apreendidos por frau
de fiscal. Outras liminares fo
ram concedida.s há meses. sem 
que os respectivos processos 
fôssem até hoje julgados, Ape. 
sar disso, tôdas essa.s decisões 
têm sido cumpridas integral
mente. 

Meu Govêrno vem pagando 
em dia os vencimentos dos ma
gistrados, os quais, nos últi
mos dez ~nos, sempre foram 
pagos corn a.traso, bem como 
meu Govêrno, nos últimos vin
te anos, foi o único a proce
der a reforma, llr:npeza geral 
e pintura no edifício-sede do 
Tribunal. 

conquanto o Govêmo ~
tadual haja tornado sem efeito 
tôdas as nomeações feitas, em 
caráter efetivo, de advogados 
de oficio, por motivo de in. 
existência de concurso, na for
ma da lei, fazendo nomeações 
em caráter interino, o Tribunal 
concedeu segurança. para que o 
bacharel Raimundo Acilino 
Portela. Richard fôsse nomeado 
em caráter efetlvo, sem haver 
prestado concurso. Existindo 
cargos de advogados de oficio 
nas comarcas de Teresina. e 
Parnaiba., .de ·igual entrã.neia, 
Acllino Richard, em cumpri
mento d.a decisão dõ Tribunal, 
foi nomeado por meu Govê:mo 
para a comarca d.e Pan1aib:l, 
onde o advogado de oficio per
cebe, por lei, os mesmos ven·rl· 
mentos e goza .de igual direitos 
e vantagens de advogado de ofi
cio de Teresina. Não satisfeito 
ainda, ·o Tribunal concedeu 
nova segurança, a fim üe que 
o impetrante fôssse nomea.do 
para Teresina., ao que parece, 
exorbitando de suas funções e 
invadindo as atribuições do Po
der Executivo". 

Sr, Presidente, vê-se que o Go- · 
vemador do Pia.ui, depois .de des
respeitar a.s decisões do Tribunal 
de Justiça do ~tado, em defesa 
da sua atitude, procura ofendet 
os membros dêsse órgão. 

Sinto-me na obrigação de escla
recer a Casa sôbre êste ponto. 

Diz o Governador: 

" .. ·. membros, em ,sua. maio
ria, são pessoas ligadas, por 
pa.rentes.co ou amizadé' íntima, 
eom politicas ·pertencentes ao 
partido derrotado", .. 

O Presidente do Tribunal é ele
mento ligado à familla tradiciona J. 
mente da União Democrática Na
cional, Foi nomeado Desembarga. 
dor pelo ex-Governador Ga.yoso e 
Almendra.; em 1958, preterindo can. 
d.idatos do Partido Social Democrâ-

i.,. 
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tico. Tal nomeação causou qua.se 
. uma crise nas hostes do P.S.D. 
piauiense. Tratava-se porém, de 
homem de elevada. cultura e da 
mais Ilibada honestlda.de pesso::~.l. 
e assim o Governador, superando 
a.s Imposições do Partido politico, 
nomeou o Dr. Robert Wall de Car

'valho, Desembargador do Tribunal 
de Justiça, apesar de sobrinho do 
Deputado estadual Orlando Barbosa 
de Carvalho, udenlsta de Oeiras, e 
de· ser sua fanúlla ltgada à União 
Democrática Nacional, não tem o 
Dr· Robert WIWI de Carvalho qual
quer participação na politkla do 
Estado. 

o relator do pedido de lnterven-
. ção é o Desembargador Pedro Mo
raes de Brito Conde, elemento de 
grande conceito, amigo dedicado do 
Dr. Euripede,s Aguiar, um dos fun
dadores da União Democrátkla Na
cional no Piau1 com o Senador Ma
thlas Olymplo de Mello. Foram ês
ses homens que levantaram a ban
deira. udenista no meu Estado, ten
do vencido a campanha eleitoral, 
em 1945, elegendo o Governador 
Rocha Furtado, O Desembargador 
Pedro Conde é intransigente na 
aplicação da lei, um dos elementos 
de valor da Justiça plauleDae e li
gado por simpatia à União De-
mocrática Nacional. . 

Assim, Sr. Presidente, nio con
cordo com a afirmativa do Gover
na.dor Chagas Rodrigues, primeiro, 
porque os Desembargadores não 
são ligados a partidos derrotados; 
segundo. porque não acredito que 
qualquer Desembargador plaulen
se baseie suas decisões em lnterês
ses politico-partidários. Faço justi
ça à Justiça do meu Estado! 

Agravando ainda a situação, lan
ça-se o Governador contra a ho
nestidade pessoal dos membros do 
Tribunal de Jus.tlça do Plaui, 
acusando-os de estarem asseguran
do a salda do Estado, de gêneros 
apreendidos por fraude. Atira, as
sim, sôbre, aquela Côrte de Jus
tiça, ·a pecha de conivente com 
elementos que procuram fraudar 

impostos no Plau1· Com relação à 
afirmativa de que o Tribunal tem 
concedido mandados de segurança 
de qualquer maneira, posso Infor
mar que, salvo engano, dos trezen
tos mandados de segurança conce
didos por a,quêle órgão, contra de· 
missões, remoÇões e perseguições 
do Governador o funcionários do 
Estado, cinco foram julgados pelo 
Supremo Tribunal Federal nos dias 
25 e 27 de outubro - os de nú
meros 45.507, 45·787. 45.314. 45.285 
e 45.312, e essa alta. Côrte de Jus
tiça, por unanimidade não conhe
ceu dêsses recursos extraordinários. 

Estamos, assim, diante de um 
fato grave: se têm fundamento as 
acu.sações do sr. Governador ao 
Tribunal de Justiça do Plaui, se~ 
gundo as quais as decisões daoueo · 
le órgão se norteiam por motivos 
escusos, o Supremo Tribunal Fe
deral. ao confirmar os atas daque
la Côrte, por extensão também é 
atingido. 

Não há. portanto, motivo para 
lança.r sObre os Desembargadores 
piauien~es a pecha de ollgarcas 11-
ga.dos a lnterêsses de partldo.s der
rotad.os ou de firmas que fraudam 
a economia do Estado do Plaui. 

Por outro lado, 111 afirmativa d.e 
que paga em dia os De~embarga
doreq e de aue. em vinte anos, é 
o primeiro Governador aue llmpa. 
e pinta o prédio d.o Tribunal, de 
modo algum honra o Estado. 

Digo E~.tado porque o Governador 
representa. o Estado c, num docu
mento púbHco, alegar em seu fa
vor, junto ao Supremo Tribunal Fe
deral, contra o Tribunal ·de Justi
ça do Estado, que paga aos seus 
Desembargadores que pinta e lim
Pa o prédio, é dessas coi~a.s que 
não têm classificação. Não são, ar
gumentos que um Governador 
apresente a uma alta Côrte, como 
é o ·Supremo Tribunal Federal. em 
defesa"de uma ~t~tltude que slrn!f!
ca desres.peito à Justiça do Estado 
e quebra da harmonia e lndepen
dênela entre os Podêres. 
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sr. Presidente, talvez,. pensem os 
meus nobres colegas ·que me reju
bilo com a triste \Situação em que 
se encontra o Piaui, nesta emer
gência.. Na verdade, não estou sa
tisfeito, mas ao contrário, multo 
contristado. E para que não hou
vesse dúvida a . respeito, prcintifi,. 
quei-me a fazer up1a ~eclaração 
pública através de um jornal liga
do à União Democrática. Nacional, 
a Tribuna da Imprensa do Rio de 
Janeiro, em 24 de outubro último. 

Disse eu o s.egulnte: <Lendo) .. 
• I 

O caso do Piauí 

o Pia ui, segundo o · sena.dor 
Mendonça Clark, é ·o Estado 
mais pobre da Federação. E é 
também o que apresenta. a 
mal,s baixa renda per capita -
Cr$ 3-700. Dai a seu ver, o pe
rigo de uma Intervenção fede
ral n0 Estado, que acarretará 
um desastre inevitável. 

Nega.ndo-se a cumprir a de
cisão da Justiça, o governador 
Chagas Rodrlgues Só está con
tribuindo para tumultuar a si
tuação do Piaui, comentou o 
senador. · 

E concluindo: 
- Confiamos que ;'} governa-, 
dor, depois de ponderar, acel· 
te as decisões da Justiça e, 
dentro dos seus direitos, recor
ra, se assim o quiser. da de
cisão ao Supremo Tribunal Fe
deral, órgão que tem podêres 
para decidir o as.sunto, sem in
terferências e sem partidarls· 
mos". 
· "Manlfestando-·se contrário 

à intervenção feder1111 no Piaui, 
pedida. pelo Tribunal de Jus
tiça do Estado, o Senador 
Mendonça Clark (PR-Piaui) 
dls.se à Tribuna da Imprensa 
que repele os conceitos (a seu 
ver, de.sprimorosos) que os 
Deputados Clldenor Freitas (P 
TB) e Heitor Cavalcantl (U 
DN) fizeram sôbre os membros 
daquele Tribunal. 

O Sena.dor esclarece que, no 
seu entender, no caso plaUien
se só há duas soluções: ou 
<1 governador cumpre as deci
sões da Justiça local ou não 

· as ·cumpre e fica sujeltó às 
pena•s da lei: intervenção .fede-
ral no Estado· · 

"E esta última hipótese não 
a, desejo para o .meu Estado", 
comentou. 

É uma declaração expontãnea, 
para demon.strar aos plaulenses e 
a todos que me conhecem que, em 
mim, não há alegria em ver meu 
Estado ante ·um pedido de Inter-
venção federal. ' 

O que não está em !lleu poder, 
J)orque não tenho relaçoes pessoats 
ou politicas com· o Governador, {. 
ponderar com S. E!:S;,' a conveni
ência de' aceitar a decisão da Jus
tiça do Esta.do. Por esta razão li
mitei-me a fazer declarações pú
bllcas a fim de comprovar o meu 
modo de pensar. · 

Vejo com pesar,. porém, que as 
ponderações feitas por elementos 
ligados ao Governador não têm 
surtido bom resultado. 
. o Correio da Manhã, de 28 de 

outubro, publica um telegrama de 
Tereslna datado de 25 do mesmo 
mês, ne~tes têrmos: (Lendo): 

"Tereslna., 25 - Prossegue a 
luta entre o Tribunal de Justi
ça· e o Governador Chagas Ro· 
drlgues, persistindo ê_ste na 
atitude obstinada. de nao dar 
cumprimento às decisões pro
.feridas por aquela Côrte. O 
Deputado José Cãndld.o F·erraz 
veio a esta cà.pltal, a. fim de de
mover o Governador, procuran· 
do convencê-lo a cumprir o 
mandado de segurança. conce
dido ao bacharel Raimundo 
·Acellno Portela Richard e re
gressou hoje, contrafeito com a 
recusa do Governador, que afir· 
ma "não haver fôrça humana. 
capaz de obrigá-lo a .a;sslnar o 
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ato de nomeação do advoga
do". 

Diante desta atitude do Gover
nador do Esta.do, nada mais nos 
resta, nada mais resta, a nós 
representantes do . Piauí, do que 
aguardar que o S11premo Tribu
nal lt~edet:al, após colhêr as in· 
formações de praxe, delibere sô
bre pedld.o da Justiça do Piauí. 
Não posso, entretanto, deixar de 
lamentar que no fim de mais um 
período presidencial, no fim do Go· 
vêrno do sr. Juscelino Kubitschek 
de Ollveira apareça o Pia ui no no
ticiário nacional, com um caso de 
intervenção federal. 

Não há Chefe de Nação, não há 
ninguém de responsabilidade; no 
Brasil, que compreenda que um 
Governador de Estado, por obstina
ção ou vaidade pessoal - não direi 
por ignorância, porque S. Exa.' é 
fomiado em direito e já foi Depu-

. tado - propositadamente fira o 
respeito, a Independência e a har· 
monta que devem existir entre os 
Podêres. 

O Piauí necessita que terceiros -
industriais, capitalistas - lá se 
instalem a fim de ajudar à sua e-co
nomia.. Diante de um caso como 
êsse, poucos se sentirão atra.idos 
por um Estado onde o seu Gover
nador dá exemplo de intransigên· 
ela., de obstinação, de desrespeito 
à Justiça, que não . vê suas deci
sões cumpridas pelo Executivo. Um 
caso de intervenção federal no am
biente em . que vivemos, de apre
ensões, de alta de .custo de vida, 
de greves e ·ameaças de greves en1 
todas. as classes, sempre é motivo 
para. novas. agitações, que só pode· 
rão acarretar graves prejuízos para 
a Nação. 

O Sr. PreSidente levanto o meu 
protesto, procurando manter-me 
na maior Imparcialidade, sem en
trar em comentários que possam 
ser considerados ataques pessoais. 
Protesto contra a atitude incom
preensível do Governador. 

Esclarecido o caso perante o Se
nado, que sirva o "Diário do Con
gresso" como ·documento para aquê
les que queiram conhecer a ver
dade. Assim falando e agindo, es
tou certo de que contribuo para 
que as coisas sejam colocadas no 
seu devido lugar. Que o Supremo 
Tribunal . Federal, composto dos 
n1ais altos magistrados da Nação, 
possa, quando se julgar perfeita
mente esclarecido, dar solução le
gal ao caso do Piauí· 

Era. o que tinha. a dizer, Sr. Pre
sidente. (Mutto 'bem, mutto 'bem). 

"'ti 
O SR. PRESIDENTE -Terminou 

na sessão anterior o prazo para 
apresentação de . emendas, perante 
a Mesa, às seguintes .partes do Pro
jeto de Lei Orçamentária para 
1961: 

Subanexos números: 
U2 - Departamento Adminls· 

tratlvo do Serviço Público; 
4.08 - Conselho Nacional do Pe

tróleo; 
Anexo n.0 5 - Poder Judlclário. 
Os Srs. Senadores que tenham 

emendas a propor às verbas orça
mentárias previstas para êsses ór
gãos deverão encaminhá-las dlre
tamente à. Comissão de Finanças. 
- (PaU&a). 

Sôbre a mesa, requerimento que 
vai ser lido. 

É Ilda o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 454, de 1960 

Sr. Presidente: 
. Patrocinado pelo "Correio da 

M!ltnhã" influente órgão da im· 
prensa carioca, e pela tradiclona..I 
Associação Comercial do Rio de Ja. 
nelro, acaba de ser realizado com 
pleno êxito na cidade do Rio de 
Janeiro o Forum .. EconOmico "Pau
lo de Frontln, conclave que teve 
como objetivo o debate dos princi
pais problemas do Estado da Gua
nabara.. 
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Num gesto que foi motlvo de Jus
tos louvores, V. Exa. gentllmel}té 
cedeu o PaláCio Monroe. para que 
all se efetuasse a proveitosa con· 
ferência. 

Durante alguns .. dias, eniinentes 
brasllelros discorreram· •brtlllante· 
mente sõbre os mrus vanados e pal· 
pitantes temas de 1nte~;êsse do 
nôvo Estado e da Nação Brasllelra. 

Convidado para encerrar as so
lenidades, o· eminente Senador 
Moura Andrade pronunciou uma 
brilhante oração, digna de figurar 
nos Anais do Senado Federal, co
mo sói acontecer .com tôdas as 
manifestações do seu esclarecido 
pensamento. 

Pelas razões exPOstas, fenho a 
satisfação de apresentar a V. Exa. 
o seguinte. 

IUIQtJDDQI:N'l'o 

N.O 454, de 1980 

Requeiro. nos têrmos do art. 212, 
letra 11 do Regimento Interno, seja 
transcrito no Diálio do Congre:rso 
Nacional <II>, para que faça parte 
dos Anais do Senado. o discurso 
pronunciado pelo Senador Moura 
Andra.de, na solenidade do encer
ramento dos trabalhos do Forum 
"Paulo de Frontin'', reallzado no 
Palácio Monroe, no Rio de Janei
ro, na última semana de outubro 
p, passado. 

Sala das Sessões, 4 de novembro 
de 1960. - Jorge Maynara.. 

· O SR. PRESIDENTE - :!ste re
querimento depende de apelamen
to. 

Os Srs. Senadores que o apoia· 
rem deverão permanecer sentados. 
(Pausa). 

Sendo evidente que o documento 
cuja transcrição se pede não atin
ge, o. limite estabelecido no pará
grafo único do art. 202 do Regi
mento Interno, será oportunam':!n· 
te s.ubmetido à deliberação do Ple
nário, independentemente. de pa
recer da Comissão Diretora. (Pau
sa). 

Comunico ao Senado que, nos 
têrmos do art. 70, § 3.0 , da cons
titUição e do art. 1.0 , n.o IV, do Re
gimento Comum, esta Presidência 
dellberou convocar as duas casas 
do congresso Na.cional para, em 
sessões conjuntas a realizarem-se 
no dia 7 do mês em curso, às 21 e 
às 22,30boras, no Plenário da Câ
mara dos Deputados, conhecerem 
dos seguintes vetes presidênci!Ms: 

As 21 horas: 
Veto presidencial (parcial) ao 

Projeto de Lei <n.o 4.814, de 1959, 
na -<:Amara e n.0 5, de 1980, no 
Senado) que autoriza o Poder Exe
cutivo a instituir a Fundação das 
Pioneiras Sociais. 

As 22.30 hora~: 
Veto presidencial (parcial) ao 

Projeto de Lei (D·0 · 1.853, de 1956, 
na Càma.ra, e n.0 149; de 1958, no 
senado) que dispõe 66bre a clas
sificação de . cargos do Serviço Ci
vil do Poder Executivo, estabelece 
os vencimentos correspl)ndentes e 
dá outras providências. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

O SR. PRESIDENTE - As ma
térias constantes dos seis prlmei
ro·s itens acham-se em fase de 
votação, Deixam de ser apreciadas 

· por falta de aúmero. 

Discussflo única do Projeto 
tle Lei d-a C4mcra, n.o 34, de 
1980 (11,0 61'5, de 1959, na C4-
mara), que concede .a pensifo 
especial de Crt 20.000,00 men
sais ao 1ornalista .Rolando Pe· 
a.relra, tendo Pareceres favorá
veis, sob ns. 407 e 408, de 1960, 
das Comissões de Constitulgllo 
e Justiça e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
. cussão. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerrarei a discussão· <Pau
sa>. 

iEstá encerrada. 
A votação fica adiada por falta 

de número. 
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Discussão única do Requeri
mento n.O 454, lido na hora do 
Expediente, do Sr. Jorge May. 
nard, de transc11tção nos Anats 
do ·discurso do Senaàor Moura . 
Andrade no Forum Econômíco 
Paulo de Frontin. 

O Sr. PRESIDENTE - Em dis
cussão. 

Não havendo quem peça a pala
vra, encerra.rei a discussão. (Pau. 
sa>. 

Está encerrada. 
A votação fica a.diada por falta 

de número. 
Está finda a matéria constante 

da Ordem do Dia. Não há oradores 
inscritos. Se nenhum dos Srs. Sena
dores desejar usar da palavra, vou 
encerrar a sessão, designando para 
a .próxima segunda-feira, dia 7, a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Decreto Legisla
tivo n.0 ·o, de 1960, que concede au
torização ao vice-Presidente da 
República para se ausentar do 
Pais. 

2 - Votação, em discussão úni
ca, do Requerimento n.0 453, de 
1960, do Sr. Sena'dor Novaes Fi
lho, solicitando autorização, nos 
têrmos do art. 49, da Constituição 
e 40 do Regimento, para participar 
da Delegação do Brasil à XXXII 
Reunião do Conselho da Organi
zação das Nações unidas _para. a 
Alimentação e Agricultura <FAO) · 

3 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 141, de 1955 (n.o 1.352, de 1951, 
na. Câmara),' que torna. obrigató
ria. a destaca e conseqüente lim
peza das bacias hidráulicas dos 
açudes, reprêsas ou lagos artifici· 
ais, tendo Pareceres (ns. 1.407 e 
1 408, de 1955; 454 e 606, de 1956 e 
377, de 1960), das Comissões: de 
Constituição e Justiça, pela cons
titucionalidade, de Economia, fa
vorá,•el; de Transportes, comuni-

cações e Obras Públicas, favorável; 
de Finanças, favorável. 

4 - Votação, em illScussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.0 35, de 1960 (n.o 4.517, de 1D53, 
na. Câmara), que transfere asso
ciados do Instituto de Aposentado
riS. e Pensões dos Comerciários pa
ra o Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Baneários, teDdo Pa
cereres tavorlivel8; sob ns. 384 e 
386, de 1960, das Comissões. de Le
gislação Social e de Finanças, 

'5 - votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da. Câmara 
n.o 59, de 1960 (n.o 1.441, de 1960, 
na Câmara> , que autoriza o PO· 
der Executivo a abrir, pelo Minis
tério da Agricultura, o crédito es· 
peclal ·de Cr$ 20.000,00 menai'S·pal'a 
atender a despesas com obras. e ins
talações do Entreposto de Pesca de 
Ara.caju, Sergipe, tendo Parecer fa
vorável sob n.o 388, ,de 1960, da 
Comissão de Finanças. 

6 - Votaçãão, em discussão úni· 
ca., do Parecer da coml:ssão de 
Constituição e Justiça sôbre a con
sulta da. Mesa quanto à possiblli
dade de ser convocado o sr. Mário 
Pinotti para substituir, como su
plente diplomado, o Sr. Senador 
Lobão da Silveira durante a licen
ça a êste concedida (parecer, no 
sentido de ser sobrestada a. delibe
ração a respeito até que o Supremo 
Tribunal Federal se pronuncie sô· 
bre recurso interposto pelo interes
sado à decisão do Tribunal Supe
rior Eleitoral que o declarou -ine
legivell. 

7 - votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 34, de 1960 (n.o 615, de 1959, na 
Câmara), que concede a pensão es
pecial de Cr$ 20.000,00 mensais ao 
jornalista Rolando Pedreira, ten
do Pareceres favoráveis, sob ns. 

. 407 e 408, de 1960, .das Comissões 
de Constituição e Justiça e de Fi-
nânças. .. 

8 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto ele ·ei da Câmara 
n. o 86, de 1960 (n.o 1648 de 1960, 
na Câmara), que autoriza o Po· 
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der Executivo a abrir, peolo Mi· 
nistério da Viação e Obras PlÍ
blicas, o crédito · especial de Cr$ 
43·350.000,00 para atender às des
pesas com a terminação das obras 
de vária.s rodovi~s e pontes de 
acesso a Juiz de Fora, no Estado 
de Minas Gerais Uncluido em Or
dem do Dia em vi~tude 'de dispensa 
de intersticio concedida na sessão 
anterior, a requerimento do sr. se
nador Moura. Andrade):· tendo Pa. 
receres ns. 425, 427 e 1.28, de 1960, da 

Comissão de Finança.s, favoráveis 
ao projeto e contrário à emenda. 

9 - Votação, em discussão 'Úni
ca, do Requerimento n.o 454, d.e 
1960, do sr. Senador Jorge May
nard, solicitiUldo a tra.nscrição ·nos 
Anais do Senado, do discurso pro
ferido pelo Sr. Senador Moura An
drade, no encerramento do "Forum 
Paulo de Frontin". 

Está encerr!Mla a sessão. 

Encerra-se a sessão às 16 
horas. 



136.8 Sessão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
exn 7 de novembro de 1960 

PRESID:S:NCIA DOS SRS. GILBERTO MARINHO E HERIBALDO VIEIRA 

As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Senhores Senado
res: 

Mourão Vieira. 
Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olympio. 
Menezes Pimentel. 
Reglnaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
Jarbas Ma.ranhão. 
Antônio Baltar. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérlcles. 
Lourfval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
Ovidlo Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Attillo Vivaequa. 
Ary Vianna.. 
Gilberto Marinho. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira. 
Taeiano de Meuo. 
F1llnto Müller. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maeulan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos· 
Irlneu Bomha.usen. 

Mem de Sã. 
Guida Mondim. - (30). 

O SR· PRESIDENTE - A lista 
de presença. acusa o compareci
mento de 30 senhores Senadores. 
Havendo número legal, declaro 
aberta a. sessão. 

Vai ser Ilda. a Ata. 

O Senhor Mathias Olympio, 
servindo ele 2.o ~ecretário, pro
cede à leitura da Ata da sessão 
~nteriar, que, posta em discur· 
·são, é sem debate aprovada. 

O Senhor Costa Pereira, ser
vindo de 1·0 secretário, lê o se. 
guinte 

EXPEDIENTE 

Ofícios. 

I) Da. Câmara dOs Deputados 
números DOFF 11 e 12, de 1980 
encllilJiinhando autógrafos do Ane
XIO 2 - Poder Legislativo - e 
Anexo 4 - Poder Executivo -
4·01.01 - Presidência da Repúbli
ca - ao Projeto de Lei da Câmara 
n.o 87, de 1960, que estima a Re· 
ceita e fixa. a Despesa da untão 
para. o exercício financeiro de 1981. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMAR:A 
N.0 87, de 1960 

(N.0 1880, de 1960, na Câmara dos Deputados) 

Estima a Receita e fiza a Despesa da União para o exercício 
financeiro de 1961 

~NEXO 2 -PODER LEGISLATIVO 

202 - SENADO FEDERAL 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINABIAS 

Verba 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇÃO 

1.1. oo - IPessoa.I civil. 

1.1.01- Vencimentos ............... . 
1.1.62 - Subsidios e representações ... . 
l.l.D5 - Salários de contratados .... .. 
1.1. 08 - Auxillo·doença. .............. . 

· 1.1. 09 - Ajuda de custo ............. . 
1.1.11 - Substituições .............. . 
1.1.14 - Sa.Iário-familla ............ . 
1.1 .. 15 - Gratificação de função ..... . 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ..... . 
1.1.18 - Gratificação pela represent!bo 

ção de gabinete ........... . 
1.1.23-..,. Gratificação adicional por 

tempo de serviço .......... . 
1. 1. 27 - Abono provisório (Lei número 

3.351 de 19·1-59). • ........• 
1.1.29 - Diversos I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 

Total da Consignação 1.1.00 

CONSIGNAÇXO 

1.3.00 - Material t!e Consumo e de 
Transtormaçllo 

Subconslgnações: 

1.3.02- Artigos de expediente, desenho, 
ensino e 'educação .......... . 

1. 3. 03 - Material de limpeza, conserva-
ção e desinfecção .......... . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

79.805.200 

720.000 

24.000.000 

Variável 
Cr$ 

66.!69.600 
5.000.000 

200.000 
18.120.000 

140.000 
2.000.000 

15.000.000 

3.880.0(10 

24.'000.000 
10.000.000 

103.525.200 144.489.800 

248:014.800 

3.500.000 

7o·o:-ooo 



RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDIN.A.RIAS Fixa 
crt 

DOTAQAO 

variável 
Cr$ 

1.3.04 - Combustíveis .e lubrificantes . 1.800.000 
1.3.05 - Materiais e acessórios de má-

quinas, de viaturas e de apa,... 
relhos ,.,.. .. .. .. .. .. .. .. .. . .. 1.000.000 

1.3.08 - Gêneros de alimentação, arti-
gos para fumantes . . • . . . . . . • . · '500. 000 

1.3.11 - Produtos quimicos, biológicos, 
farmacêuticos e odontológicos; 
artigos cirúrgicos e outros '"'"1 
uso nos laboratórios . . .. .. .. 150.0000 

1. 3.13 - vestuários, uniformes, equipa
mentos e acessórios; ro~~as 
de cama, mesa e banli.o .. . • . . 1. 500.000 

Total da Consignação 1.3.00 • 9.150.000 

· CONSIGNAÇÃO · · · · · · · · 

1.4.00- Material Permanente 

Subconsignações: 

1.4.03 - Material bibliográfico em ge-
ral. filmes .................. . 

1.4.05 -Materiais e a.cessórlos para 
instalações elétricas ...•.... 

1. 4. 09 - utensll1os- de copa, cozinha, 
dormitórios e enfermaria ... . 

1. 4.12 - MobUlário em geraL ........ . 

Total da Consignação 1.4;00· ·' · 

CONIIIGNAÇÃO 

1.5.00- Serviços ele terceiros 

Subconslgnaçõea: 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas .......... , .... , .. 

1. 5. 04 - Duminação, fôrça motriz e gá!;. 
1. 5. 06 - Reparos, adaptação e coJ1Ser

vação de bens .......... : .... 
1.5.07 -Publicações, serviços de 1m-

. pressão e de encadernação ... 

200.000 

100.000 
50.400;000 

51.000.000 

J ' ' " • 

1.500.000 
750.000 

1.500.000 

4.000.000 

:. 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDIN:ABIAS 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra
gramas, radiograma.s, porte 
postal, assinatura de caixas 
postais ...................... . 

1. 5.13 - Seguros em geral ........... . 

Total da Consisnação 1. 5. oo . 

• • OONSIGNAÇÃO 

1.6.00- Encargos Diversos 

Subconsignações: 

1. 6. 01 - Despesa.s miúdas de pronto pa-
gamento o O o o 1 o o o 1 o o 1 O tI O I o I 

1.6.04 - Festividades, recepções, hospe· 
dagens e homenagens ....... . 

1.6.11 - Seleção e aperfeiçoamento de 
pessoal: 

Despesas de qualquer na· 
tureza com a realização de 
concursos e provas e es-

. peciallzação de funcioná
rios no exterior .•...... 

1.6.14 - Exposições, congressos e confe· 
rências: 
1) Grupo BraSileiro da União 

Interparlamentar ..•.... 
2) Grupo BrasUeiro da. Asso

ciação Interparlamentar . 
de Turismo I I I I I I 0 I I I I I 

3) Para. a Vm Conferência 
Interparla.menta.r Pró-Go· 
vêmo Municipal ........ . 

4) Diversos .... ~ .............. . 

1.6.24- Diversos: 

1) Despesas de qua~t~uer na· · 
tureza. com o Gabinete do 
Vice·Presidente de R8pú· 
bUca. I I I O I I I 0 I O I I O I O I I I I 

3) Para. a assinatura. de re-
vistas técnicas e aquisição 
de Uvros indispensáveis à 
assessoria. técnica. do Se· 
nado a cargo da Diretoria 

das Comissões I I I 0 O I I I I I 

DOTAÇAO: 

Fixa variável 
Cr$ Cr$ 

2.000.000 
600.000 

10.350.000 

500.000 

300.000 

2.000.000 

' 15.380.550 

8.455.'709 

·. 1.500.000 
3.000.000 

230.000 

150.000 

r,: 

r 
I 
f, 

:\ 

.,, 

I. 

r 
\· 
I 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

3) Para despesas de .qual
quer natureza com os en
cargos da Lei n.o 3.273, de 
1-10-1957 o o I o O o o o o o 1 o o o O 

4) Para reequipamento e 
Instalação de novos servi
ços da. Dlretoria do Arqui-
vo . o ••• o o ••••••••••••• o 

Total da. Consignação 1. 6. oo . 
Total da Verba 1. O. 00 ..... , 

Total das Despesas Ordlnáriafl 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇlo 

4.1.00- Obras 

Subconsignações: 

4 .1. 04 - .Reparos, adaptações, conserva
ção e despesas de emergência 
com bens imóveis .......... .. 

Total da Consignação 4.2.00 . 

CONSIGNAÇlo 

4.2.00- Equipamentos e Instalaç6es 

Subconsignações: 

4.2;01 -Máquinas, motores e aparelhos 

Total da consignação 4. 2. 00 . 
' 

Total das Despesas de Ç~pltal 

Total Geral 

Fixa 
Cr$ 

OOTAÇAO 

358. 531. 050 

355.531.050 . 

357.531.060 

variável 
Cr$ 

5.000.000 

500.000 

37.018.250 

1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

2.000.000 

' . 
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PROJETO DE LEI N.0 87, de 1960. 
· <N.0 1.880, de 1960, na Câmara dos Deputados) 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício 
· financeiro de 1961 

ANEXO 4 - PODER EXECUTIVO 
4.01.01.- Presidência da República 
~UBRICAS DA DESPESA 
DESPESAS ORDIN.ARIAS 

VERBiA 1. O. 000 - CUSTEIO 
CONSIGNAÇJ!O 

+ .1. 00 - Pessoal Civil 
Subeonsignações: 
1.1.01 -Vencimentos .............. .. 
1.1. 02 - Subsidias e representações .. 
1.1. 04 - Salários de mensallstas .... . 
1.1.09- Ajuda de custo ............ .. 
1.1.10 - Diárias .................... . 
1.1.11 - Substituições .............. . 
1.1.14 - Salário-familla ............ . 
1.1.15 - Gratificação de função ...... . 
1.1.18 - Gratificação pela representar-

ção de gabinete .... · ........ .. 
1.1.23- Gratificação adicional por 

tempo de serviço .......... .. 
1.1.27- Abono provisório (Lein.0 3.531, 

de 19-1-59) ............... . 

Total da Consignação 1.1'.00 . 

· CONSIGNAÇJ!o 
1.3.00- Material ele · Consumo e de 

Transformação 
Suboonsignações: 
1. 3. 02 - 4rtfgos de expediente, dese

nho, ensino e educação .... 
1.3.03 - Marterial de limpeza, conser

vação e desinfecção ... o ••••• 

1.3o04- Combustíveis e lubrificantes . 
1.3.05- Materiais e acessórios de má

quinas, de viaturas e de apa. · 
relhos .................... . 

1.3.10- Matérias-primas e produtos 
manufaturados ou semimanu
farturados, destinados a qual-
quer transformação ....... . 

1.3 .11 - Produtos quimicos, biológicos, 
farmacêuticos e odontológicos; 
artigos cirúrgicos e outros de 
uso nos laboratórios .. o . o .. o 

(Despesas Próprias) 
DOTAÇAO 

Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

1.644.000 

234.000 

345.960 

1.800.000 
1.887.200 
3.000.000 

900.000 
600.000 
250,000 I 

15.600.000 

1.249.560 

2.223.960 25.088.760 

27.310.720 

. 780.000 

900.000 
4.500.000 

3.000.000 

780.000 

390.000 

i 
I 

I 
I 
' I 
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RUBRICAS ·DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1.3.13 -Vestuários, uniformes, equipa
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho· ....... . 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00- Material Perinanente 

Subconsignações: 

1.4.03 - Material bibliográfico em geral 
fllmes ...................... . 

1.4.04- Ferramentas e utensílios de 
oncina ..................... . 

1.4.05- Materiais e acessórios para 
instalações elétricas ......... . 

1.4.08- Material artistico; instrumen
tos de música; insígnias, flâ-
muias e bandeiras .......... .. 

1.4.09 - Utensilios de copa, cozinha, 
dormitórios e enfermaria .... 

1. 4 .11 - Modelos d,e utensilios de es· 
critério, biblioteca, ensino, la
boratório e ga.binete técnieo 
ou científico ............... .. 

1.4.12 -Mobiliário em geral ......... . 
1.4.13 - Objetos históricos e obras de 

arte; espécimeils e outras pe
ças destinadas a coleções de 
qualquer natureza ......... . 

Total da Consignação 1.4.00 . 

CONSIGNAÇÃO 

1.5.00- Serviços de Terceiros 

Subconsignações: 

1. 5. 02 - Passa.gens, transporte de pes
soas e de suas bagagens, pe-
dágios ..................... . 

1.5.03 -Assinatura d.e órgãos .oficiais 
. e de recortes de publicações 
periódicas .................... . 

1. 5. 04 - numinação, fôrça motriz e 
gás ......................... . 

1.5.05- Serviços de asseio e higiene: 
taxas de água, esgôto e lixo 

PQTAÇAO 

Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

2.400.000 

12.750.0000 

12.000 

. 300.000 

390.000 

60.000 

12.750.000 

300.000 
1.200.000 

300.000 

3.450.000 

420.000 

240.000 

1.350.000 

90.800 

'. 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1.5.06- Reparos, adaptações, recupe
ração · e conservação de bens 
móveis ...................... . 

1. 5. 07 - P~bllcações, serviços ·de im
pressão e de enoa.dernação .. 

1. 5.11 - Telefone, telefonemas, telegra
mas, · radiogramas, porte pos
tal. assinatura. de caixa.s ws-

.. tals ........................ . 
1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de 

imóveis, foros e despesas de 
condomínio: 
1) Para pagamento de alu

guel do terreno ocupado 
pela gua.rda. do Palácio 
Laranjeiras ............ . 

Total da consignação 1. 5. oo . 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 

Subeonslgnações: 

1. 6. 01 - Despesas miúdas de pronto pa-
gamento ................... . 

1. 6. 03 - Prêmios, diplomas, condecora-
ções e medalha.s .......... .. 

1.6.04- Festiv.ldades, recepções, hos-
pedagens e homenagens ..... . 

1.6.28- Reaparelhamento e desenvol
vimento de programas, servi
ços e trabalhos específicos: 

J 

1) Manutenção dos palácios 
presidenciais ........ .. 

2) Despesas de qualquer na
tureza com a manutenção 
dos Palácios Presidenciais 
de Brasilia. ............ .. 

Total da Consignação 1. 6. 00 . 

Total da verba 1.0.00 ....... 

Total das Despesas Ordinárias 

DOTAÇAO 

Fixa Variável 
Cr$ crt 

79.212.720 

79.212.720 

1.200.000 

48.000 

3.240.000 

240.000 

6.828.000 

390.000 

84.000 

900.000 

2.500.000 

25.000.000 

28.8'74.000 

I 
!·', 

' '·· 

,I 

! 
.l 
'I 
I 
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RUBRICAS DA DESPESA DOTAÇAO 

DESPESAS OR.DINARIAS Fixa Variável 

I 
Cr$ Cr$ 

DESPESAS DE CAPITAL 

J VERBA 4. O. 00- INVESTIMENTOS 1 

CONBIGNAÇ'o 

4 .1. 00 - O'bra.s 

Subconsignações; 

4 .1. 04 - Reparos, adaptações, conserva-
ção e despesas de emergência 
com bens móveis ............ 3.000.000 

Total da Consignação 4 .1. 00 . 3.000.000 

CONSIGNAÇJ{o 

4.2.00- Equipamentos e Instalag{jes 

Subconsignações: 

4.2.01 - Máquinas, motores e aparelhos 1.200.000 

4. 2. 02 - Automóveis de passageiros .... 3.000.000 

4. 2. 03 - Camionetas de passageiros, 
ônibus, ambulâncias e jeeps . 2.200.000 

4.2.04- Autocamlnhões, autobombas; 
camionetas de carga; auto-so-
corro ........................ 1.800.000 

4. 2 .10 - Instalações· e equipamentos pa. 
ra obras ..................... 2.000.000 

Total da Consignação 4 ., 2. 00 . 10.200.000 

Total da Verba 4.0.00 .. ::;, 13.200.000 

Total das Despesas de Capital 13.200.000 

Total Geral .................. 92.412.720 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

!.0!.02- Presidência da República 
(Encargos Gera.ls) 

VERBA 1.0.00- CUSTEIO 

CO:NSJGNAÇJIO 

1.6.00- Encargos Diversos 

Subconsignações: 

1.6.28 - Reaparelhamento e desenvol
vimento de programas, servi
ços e trabalhos especificas. 
1) secretaria Geral do Con

selho do Desenvolvl•:nento 
(Decreto n.0 38.744, de 
1-2-56). Despesas de qual
quer natureza inclusive 
elaboração de estudos, pro
jetas e lnvestlga.ções eco-
nômica.s e sociais ....... . 
1 - Abono Provisório (Lei 

numero 3. 531, de 19-
1-59). 

2 - GratificaQão especial 
para complementa
ção de salârio-núni
mo (Art. 3.o da Lei 
n.o 3.531, de 19-1-
59). 

Total .................. . 

3) Conselho coordenador do 
Abastecimento (Decretos 
números 36.521, de 2-12-
54, 38.841, de 12~3-'56 e 
41. 2'50, de 5·4-57), Des
pesas de qualquer nature
za. com a manutenção e 
funcionamento, inclus.ive 
:elaboração ode estudos, 
realização de inquéritos, 
pesquisas e projetos rela
cionados com o planeja
mento e coordenação da 
politica nacional de produ
ção, circulação, estoca.gem 
distribuição e consumo de 
gêneros allmenticios ..... 

Fixa 
Cr$ 

DOTAÇAO 

V'ariãvel 
Cr$ 

35.boO.OOO 

1:100.000 

235.000 

36.33"5.000 

37.880.000 

r 
" 

I 
r; 

'·' 

·"· 



-51-

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1 - Abono Provisório (Lei 
número 3. 531, de 
19-1-59). 

2 - Gratificação especial 
para complementa
ção de sa.lário· 
mfnimo (Art. 3.o da 
Lei n.o 3.531, de 19-
1-59) .. 

3 - Despesas de qualquer 
natureza com a exe
cução de programas 
regionais de abaste
·cimento, no que se 
refere à assistência 
técnica, elaboração 
de projetas, especi
ficações e orçamen
tos, inclusive cons
trução de mercados 
distribuidores, feiras 
permanentes e outros 
entrepostos de gêne
ros allmenticios, em 
colaboração com os 
Estados e Municípios 

Total .................. . 

3 - Grupo de Trabalho in
cumbido de estudar 
a situação Econômlca 
da Bacia-Hidrográfi
ca do Rio Itaja.l (De· 
creto número 43.395, 
de 13-3-58) Despesas 
de qualquer natureza. 

4) Comissão EXecutiva de Ar
mazéns e Silos 

t.6.24- Diversos 

1 - Para manuten
ção e constru
ção ·de arma
zéns e silos e 
centros de abas· 
tecimento ..... 

Fixa 
Cr$ 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

2.000.000 

120.000 

110.000.000 

15.000.000 

7.000.000 

150.000.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1) Des.pesas de qualquer na
tureza com a manutenção 
e desenvolvimento ctos tra
balhos da Comissão Coor
denadora da Criação do 
Cavalo Nacional (Lei n.o 
2.820, de 10-7-56 e Decre
to n.o 39.966, de 11-9-56). 

Total da. Consignação 1. 6. 00 . 

'Total da Verba 1.0.00 ...... 

VERBA 2. O. 00 - TRANSFERt!:NCIAS 
OONSIGXAÇ!o 

2.1.00- Auxilias e Subvenções 
Subeonsignação: 

2 .1. 01 - Auxfllos 
3) Entidades autárquicas 

1 - Instituto B~slleiro de 
Geografia e Estatís
tica 
1) Conselho Naclo

n&I de Estatísti
ca (Inclusive Ad
ministração Ge
ral do I. B- G. E., 
Inspetorlas Re
gionais e Estatís
tica, Agências 
Muni~ais de 

Esta.tistica ..... . 
1) Abono Pro

visório (Lei 
n.o 3. 531, de 
19-1-59) •... 

2) Gratifica.ção 
especial pa
ra comple
mentação de 
salário . mí
nimo (Art. 
5.o da Lei 
n.o 3.531, de 
19 de janei
ro de 1959). 

Total do item 1 .... 

Fixa 
Cr$ 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr.t 

2.000.000 

34'5 • 335 . 000 

345.330.000 

619.250.000 

180. 700. 000 

50.000 

800.000.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIM' 

Rubricas da. Despesa 

2) Despesas de qual
quer natureza com 
o Recenseamento 
Geral de 1960, 
c o m p r e e n
d e n d o distribui
ção e coleta dos 

questionários, codi
ficação e apuração, 
e ad m i n i s t r a· 

ç ã o do Serviço 
Na.cional de Recen-
seaxnento ........ . 

3) Escola Nacional de 
Ciências Estatísti-
cas ....... , ..... . 

1 - Abono Provi
sório (Lei n.o 
3.531, de 19-
1-59) ...... 

Total do item 3 

4) Conselho Nacional 
de Geografia .... 

1 - Abono Provi
sório (Lei n.o 
3. 531, de 19-
1-59) ...... . 

Total do item 4 ....... : .... .. 

2) Conselho Nacional de Pes-
quisas ................. . 

1 - Abono Provisório (Lei 
n.o 3.531, de 19-1-59) 

2-Gratificação 
especial para com· 
plementação de sa· 
lario-minimo (Art. 
5.ê da Lei n.0 3.531, 
de 19·159). .. .... 

Total do item 2 

OOTAÇAO 

Flxa. Variável 
Cr$ Cr$ 

300.000.000 

35.000.000 

4.321.000 

39.321.000 

280.000.000 

27.084.000 

307.084.000 

400.000.000 

318.000 

400.500.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

3) Comissão Nacional de 
Energia Nuclear .. 5.182.000 

Total da Consignação 

Total da consignação 2;i:oo . 

200.000.000 

2.051.905.000 

2.051.905.000 

2.397.240.000 

2.397.240.000 

Total da verba 2.0.00 ...... . 

Total das Despesas Ordinárias 

Total Geral 

O SR. PRESIDENTE - No Expe. 
diente lido figuram ofí·cios do sr. 
1.o Secretário da Câmara dos Depu
tados encaminhando os autógra· 
fos referentes às seguintes partes 
do Projeto de Lei Or((amentâria 
para 1957: · 

Anexo 2 -Poder Legislativo: 
Subanexo 4.01 - Presidência da 
República. 
Os avulsos respectivos já foram 

distribuídos. 
Nessas condições, a ma,téria fica

rá sôbre a mesa, para recebimento 
de emendas, durante o prazo de 
três sessões, a partir da que se se
guir a presente, na forma prevista 
pelo Regimento Interno. (Pausa) . 

Na sessão anterior terminou o 
prazo para apresentação de emen
das, perante a Mesa, às seguintes 
partes do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 87, de 1960, que estima a, Receita 
e fixa a Despesa, da União para .o 
exercício de 1961: 

Subanex·os números: 
3·02 - Conselho Nacional de Eco

nomia; 
4.11 - ruperintendência do Pla· 

no d.e Valorização da Fronteira Su· 
doeste do Pa·is; 

4.15 - Ministério da Fazenãa; 
4.16 - Ministério da Guerra; 
4,19 -Ministério das Relações 

EXteriores. 

Quaisquer emenda.s que os Srs. 
Senadores desejem, daqúl. por di
ante apresentar a êsses subanexos 
deverão ser encaminhadas à CD· 
missão de Finanças. 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido. 

É lido o seguinte: 

REQ'UERIMEN'llO 

N.o 455, de 1960 

Com fundamento no art. 214, n.0 

2, do Regimento Interno e nas tra
dições da Casa, requeremos as se
guintes homenagens de pesar pelo 
falecimento do ilustre .joma.llsta 
Osório Eorba, que com grande dig
llidade e brilho representou o Es
tado de Pernambuco na Assem
bléia Nacional Constituinte de 1933 
e na Câmara dos Deputados, du
rante a legisJa.tura que se seguiu 
àquela Assembléia; 

1 - inserção, em ata, de um vo
to de profundo pesar pelo seu fa
lecimento; 

2 - apresentação de condolênci· 
as à familla, ao Estado de Pernam
buco e à Associa,ção Brasileira de 
Imprensa. 

Sala das Sessões, 7 de novembro 
de 1960· - Antônio Baltar. - Gil
berto Marinho· - Ary Vianna. -
Jorge Maynard. - Mathias Olym. 
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pio. - Costa Pereira. - Guido Mon. 
dim. - Menezes Pimentel. - Fran· 

·cisco GaZZotti. - Mourão Vieira. 
- Irineu Bornhausen. - Nelson 
Maculan- Jarbas Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE - O reque· 
rimento que acaba de ssr lido, es
tá devidamente apoiado pelo nú· 
mero de a5sinaturas que contém c 
independe -de discussão. 

Em discussão o requerimento. 

O SR· ANTONIO BALTAR- (*) 
- Sr. Presidente, ao justificar, na 
forma regimental, o requerimento 
que apresente! à Mesa, desej·o ma· 
nifestar a esta casa o pesar pro
fundo do Partido Socialista Brasi
leiro, pelo fale-cimento, sábado úl
timo, no Rio de Janeiro, de Osório 
Borba. · 

Brilhante 'escritor e destacado 
jornruista, foi Osório Borba mlli
tante ·do meu Partido desde a sua 
fundação, sob a denomin<tção de 
Esqtterda Democrática, como Ala 
da União Democrática Nacional, em 
1945. 

Falecendo aos sessenta a·nos de 
idade, José Osório de Morais Borba 
cara>eterizou sua passagem pela vi
da pública brasileira por uma ad
mirável coerência de conduta pes
soal e partidária, por uma lealdade 
a tôda prova aos seus próprios ide
ais e às insígnias. do agrupamento 
político a que pertencia. Coerên
cia e lealdade que mantinha em to
das as situações, à custa, não raro, 
até de agressividade e mesmo vio
lência que a muitos poderiam pare
cer ,qualidades negativas., mas que 
na realidade exprimiam, a seu mo· 
d,o, a fôrça e a solidez das s\las 
convicções. 

Jornalista e escritor de merltos 
reconhecidos, com !numeres livros 

' publicados e traduções extrema
mente honestas, bem feitas e cui
dadosas de obras da literatura es
trangeira, ingressou na vida politi
ca participando da representação 
de Pernambuco à Assembléia Na-

<*> - NQo (o! revt.to pelo orador. 

clonai Constituinte de 1934, man
dato que se prolongou na Câmara 
dos Deputados Federal até o golpe 
de Estado de 1937. 

Reintegrado o Pais à normallda· 
de constitucio·nal. Osório Borba, que 
cooperara na fundação da Esquer· 
d,a. Democrática, elegeu·se Vereador 
pelo Distrito Federal. Na Câmara 
Municipal do Rio de Janeiro, figu
rou, invariàvelmente, com bravura 
e correção admiráveis, entre os re. 
presentantes que, naquela Casa, se 
opuseram, eficaz e permanente
mente a tõdlL tendência para a 
degradação do mandado popular. 

o $r. Argemiro tie Figueiredo. -
Pennite V. Exa. um aparte? 

SR. ANTONIO BALTAR - Com 
todo prazer. 

O Sr. Argemiro de Figuetretlo -
Peço que V. Exa. regiStre a minha 
solidariedade pessoal e do meu Par
tido na. justiça que fali à memó
ria de Osório Borba. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Muito agredecido ao nobre Lider.do 
Partido Trabalhista Brasileiro. 

o Sr. Lima Teixeira - O nobre 
orrudor permite um aparte? 

O SR. ANTONIO BALTAR- Pois 
não. 

O Sr. Lima Teixeira - Em nome 
da, Maioria solidarizo-me às justas 
e merecidas homenagens que V. 
Exa. está prestando ao grande jor· 
nalista ora falecido. 

O SRJ. ANTONIO BALTAR .:_ 
Agradeço a v. Exa. e à Maioria da 
Casa.. 

O Sr. Francisco Galloti - nobre 
orador permite um aparte? 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Com muita honra. 

o Sr. Francisco Gallottf - Em 
nome do Partido Social Democráti
co, a quÍl'. pertenço, assocro-me às 
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manlfes.tações de pesar pelo desa
parecimento do es-critor e ex-parla.
mentar Osório Borba, porquanto a 
vida dêsse ilustre homem ·público 
o credencia à' admiração e às ho
menagens póstumas que lhe são 
prestadas pelo Parlamento brasilei
ro. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Agrad.ecendo o aparte de V. E:xa., 
saliento que êle tem significado 
tanto maior porquanto, antes da 
exi•.tência do Partido Socialista Bra
sileiro e da Esquerda Democrática 
que o antecedeu, Osório Borba fi· 
gurava na Câmara Federal e na 
Assembléia Nacional Constituinte 
no mesmo Pa.rtido que V. Exa. com 
tanto brilho representa. nesta ca
sa. 

Sr. Presidente. a formação de 
Osório Borba, formação de um li
beral à moda francesa, com idéias 
Inspiradas em Jean Jacques Rosse
au e em todos os filósofos e pen
sadores politlcos que provocaram, 
pode dizer·se, na época histórica 
oportuna, aquela Revolução que 
en·camlnhou em novos rumos tôda 
a civilização eLo Ocidente; a for
mação de Osório Borba, repito, e 
sua sinceridade levaram·no a .com
preender, multo em tempo, a neces· 
sldade de •pôr em prática o conjun· 
to eLe Idéias chama.das liberais tam
bém no campo econômi•CO e no cam
po socla.l, aplicadas que eram, na 
realidade, somente no plano poli· · 
tlco da existência coletlva. 

As.slm é que Osório Borba foi 
naturalmente conduzido a formar 
politicamente, num partido socia· 
lista, mas num partido socialista 
como o nosso, que se preocupa em 
colocar na sua bandeira e na sua 
sigla mais Importante - socialismo 
e liberdade. lsto é. associar a Idéia, 
que .considera.mos invencível histo
ricamente, da socialização progres
siva dos meios de produção à idéia 
de preservação da.s liberdades fun
damentais do homem. Com essa 
formação Osório Borba militou em 
meu partido, e tanto nos manda-

tos que re.cebeu do povo, através 
do Partido, .como na sua luta co· 
tidlana na Imprensa,. a aplicou no 
s.entldo de promover a libertação 
do pov.o brasileiro de algumas das 
pelas e entraves que ainda cons
trangem a sua existência no ca
minho de um desenvolvimento eco
nómico e social mads ccmpleto. 

O Sr. Heribaldo Vieira - Permi
te v; Exa. um aparte? 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Com todo o prazer. 

O Sr. Heribaldo Vieira- A União 
Democrática Nacional associa-se ao 
pesar que V. Exa.. manifesta, em 
nome do grande Estado áe Per
nambuco, pelo desaparecimento de 
·osórlo Borba, expressão máxima üo 
jornalismo pernambucano, e está 
certa de que todos os brasileiros 
em especial os nordestinos choram 
essa perda.. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Agradeço o aparte do nobre cole
ga. 

O Sr. Jorge Maynard - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ANTONIO BALTAR ~ 
Pois não! 

O Sr. Jorge Maynard - Em no
me do Partido Social Progressis
ta manifesto minha solidariedade 
à homenagem que V. Exa. rende ao 
llus.tre jornalista Osório Borba, re
centemente fàlecido. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Agradeço V. Exa. o aparte. 

Concluindo, Sr. Presidente, repi
to neste Plenário da mais alta Ca
sa do Congresso Nacional as pala
vras que, a respeito de· Osório Bor
ba, pronunciou sábàdo último, o 
Presidente do meu Partido, Sr. João 
Manga.beira. 

Disse o eminente homem público 
junto ao túmulo de Osório Bor
ba, diante de quem como diz com 
propriedade o nobre Senador Herl· 
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baddo Vieira chora 0 povo de Per. 
· nambuco e, mais d.O que Isso, todo 
o povo Nordestino, as 'Seguintes pa
lavras: 

"Em Osório Borba, o carâter 
era. um atributo Inerente à. sua 
própria figura. Quando desa
parece· um homem assim, o 
Brasil perde um pouco de seu 
patrlmônlo moral". 

Sr. Presidente, com estas pala
vras, espero ter justificado o meu 
requerimento. (Multo bem). 

O SR- PRESIDENTE - Em vota. 
ção o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o a.pro
vam, queiram permanecer senta
dos. - (Pausa>. 

Estã. aprovado. 
A Mesa compartilha do sentimen

to de pesar ora manifestado pelo 
Senado da República, pelo desapa
recimento de Osório Borba. Se 
a morte escolhesse atitudes, pO
deríamos dizer que, em relação 
ao grande jornalista pemambuca
no, porfiara em fixar a que melhor 
traduzisse uma. existência Integral· 
mente COJlsagrada à defesa. da. li
berdade e da democracia. 

Sempre que estas entraram em 
eclipse, a sua voz se fêz ouvir, vi
brante, altiva e insubjugâvel, na 
sustentação dos dl~eitos ameaçados 
ou postergados. 

A sua luta foi áspera e bravia. 
Ma.s cada um dos seus a tos foi a 
rubrica do que fôra a concepção 
de tôda a sua vida· Nem um só 
principio atraiçoado, nem uma só 
bandeira arriada no longo com
bate. 

COntinua a Hora do ExPedJ.ente. 
Tem a palavra. o nobre Senador 

Mendonça. Clark. (Pauaa> . 
S· Exa. não se encontra no re

cinto. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Argemiro de Figueiredo, por ces
são do nobre Senador Nelson Mllo
culan. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - (Ltl o seguinte dtscurao> 
- Senhor Presidente, a inclinação 
evidente e esmagadora do eleitora
do brasileiro em favor da candida
tura do Sr. Jânio Quadros, já elei
to Presidente da República, no úl
timo pleito a. que se procedeu nes
te País, encheu de surprêsas e 
apreensões partidos políticos que 
militam nos quadros de nossa vida 
democrátlca. 

É bem certo que um partido po
lítico, ·no sentido rigorosamente 
técnico, não merece ter essa. deno
minação, se não tem, no bôjo de 
sua estrutura e no conteúdo dos 
seus objetlvos, refon:nas soclads, po
líticas e económicas, mais ou me
nos prpfundas, que unifiquem e 
disciplinem o rumo dos seus adep
tos. 

Entre nós, porém, as restrições 
constitucionais que se estabelece
ram à liberdade de associação par
tidária, no que concerne à Federa.
ção, à. República e às formas mais 
avançadas do socialismo, determi
naram a constituição de organiza
ções pa.rtidárlas com programas 
mais ou menos idêntl.cos. As vêzes, 
entre êles, não é possível reavivar 
ou positivar as linhas demarcató
rias. O próprio Constituinte de 46 
Influiu decisivamente nesse quadro 
de amortecimento da linha dos pa.r
tidos quando os encaminhou, com
pulstlrlamente, para o regime de· 
mocrátlco, baseado na multiplici· 
dade das organizações partlda.rias. 

Os partidos passaram. a ter mais 
o sentido de acôrdos de cidadãos, 
com pensamento comum, nos pro
cessos de eleição e fiscalização dos 
governa.ntes. 

:S:sse fato, talvez, tenha determi
nado os contrastes que se eviden
ciam em nossa vida. democrática, 
em que agremiações que se comba
tem no âmbito nacional, às vezes 
se coligam, nos Estados e muni
cípios, para. levarem ao poder cria
turas até .estranhas e hostis às vin· 
culações partidárias. Isso exprime 
o enfraquecimento do ideal parti• 
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dário nacional para finnar o sen
tido da pola.rização de correntes 
politicas em tômo de homens. A 
eleição do Sr. Jânio Quadros exem
plifica o fenômeno. o prestigio 
pessoal do eminente político sub
verteu a ordem, a d!scipllna e até 
a ideologia das organizacões par
tidárias e deu origem à • organici
dade de uma. nova fôrça, ou seja, 
à formação de uma corrente de 
opinião púbJi.ca nacional, arrebata
dora, incontrolável e in'l'encí:vel. 
Para êle marcharam gregos e troia
nos; partidos diversos; grupos re
beldes; seções esti!Jduais e munici
pais de agremiações que não ou
viam o apêlo das chefias; a mas· 
sa flutuante; o povo, enfim, su· 
perando os partidos; revolucionan
do os processos costumeiros e ex
primindo nas urnas a sua. vontade 
livre e soberana. 

Os partidos puserarií-se em fé
rias, e o sr. Jânio Quadros, na ver
dade, vai subir ao poder pela fôr
ça improvisada. de uma opinião 
pública impetuosa e Insuperável. 
Não é um eleito de partidos. É o 
fruto de uma democracia atuante 
e revolucionária. 

:tl:sse fenômeno, Sr. Presidente, 
vai explicar o desapontamento, o 
desespêro, a desconfiança, a estra
nheza., e até a precariedade do 
bom senso de muitos dos nossos ho
mens, após a vitória d.o nôvo Pre· 
sidente da República. Tomei co. 
nhecimento dos que pretendiam 
a.té dissolver velhas e respeitáveis 
agremia.ções partidárias, para se or
ganizarem sob nova fonna. Não 
lhes importavà mais a questão de 
princípios; a tradição; ·a. ideologia 
inspiradora dos grupos; o progra
ma de ação comum. Era preciso 
correr e juntar, às pressas, homens, 
facções politicas, grupos que se pu
sessem, sem perda de tempo, à. dis
posição do vencedor; à sua vonta
de, como o corpo de um grãnde 
exército, que não sa.be para. onde 
vai; não pensa; não conhece odes
tino, não sabe o que quer e se 
entrega, autômato, despersonaliza-

do, às ordens do comando na hora 
aflitiva da batalha.. -

O Sr. Jânio Quadros sobrepõe·sc 
a essas ·crises nervosas. Fica bem 
alto; no ·ápice de uma atitude po-. 
lítica; imune às recriminações; 
intangível aos acenos e às ameaças 
veladas; surdo às investidas da 
ambição. E lá está êle, coerente 
consigo mesmo; fiel_ aos pronun· 
ciamentos eloqüentemente reitera
dos perante à Nação. Não foi can· 
dit'lato de parttdo·s e só tem com· 
promissos com o povo. Foi o que 
êle disse. E é assim que êle está. 
Foi assim que o ;J>OVO o quis. Nós, os 
do Partido· Tra.balhisla, o comba
temos. com tôdas as energias. Na 
imprensa, nos rádios, na praça pú" 
blica. Estamos tranqiillos e quie· 
tos. Não nos aflige a consciência. 
Fomos fiéis ao gra.nde candidato 
que apoiamos. Não vamos aderir 
ao vencedor. Seria negar o brio 
de nossa agremiação partidária. 
Não vamos cortejá-lo. Seria ma.cu
lar o pundonor de nossa vida Pú· 
blica. o nosso partido continuará 
de pé e forte. 

Mas, também, não ii·emos içar 
a. bandeira do combate sistemático 
contra o homem que sobe ao po
der com a coroa da consagração 
popular. E como o combatemos te
mos autoridade moral para dizer 
que o homem está certo e coeren· 
te. Errlbdos estão os que o apoiaram 
ontem e já hoje, antes mesmo de 
sua investidura no govêrno, fazem· 
lhe restrições desprlmorosas, afli
gem·se nas Interrogações sôbre sua 
conduta; atonnentam·se na doloro· 
sa Ignorância. de ·como se vai com
por o govêrno; quais serão os Mi
nistros .e de onde vão sair. 

Errados estão os que o apoiaram 
ontem e, já hoje, fazem·lhe amea· 
ças veladas e grotescas. Há a.té os 
que pensam em deslocar o govêrno 
para. o Parlamento, em plena vi
gência do sistema presidencial. Co
mo se govêmo pudesse exprimir a 
vontade absoluta. e isolada d.e qual
quer dos podêres que exercem a so· 
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berania da nação. Como se fôsse ante o .conflito doloroso entre os 
Possível, na vida democrática de poderosos e os fracos. A sua sen
qualquer povo .culto dar.se ao Le· s!bilidade huma.na e patriótica no 
gislativo o privilégio de poder ab· · ângulo das questões sociais. A sua 
servente das outras funções gover· · atitude corajosa no que tange à 
nameníals. 'Como se a Lei Maior emancipação económica da Nação; 
dêste País, não ·firmasse, em um aos interêsses vitais do nordeste; 
dos seus textos mais consagrados à politica da. produção e da assis· 
o principio da independência e da têncla ao homem do campo; à re. 
h:a.rmonia. entre os podêres da Re· forma agrária; aos .capitais estran. 
pública. Que há de espírito público ge!ros; aos trustes internacionais; 
naquela sugestão? O que é que ela à vitalidade do regime e às prerro. 
contém de patriotismo? Qual 0 sen· gativas democráticas dos cidadãos. 
tido ,que a anima? O govêrno pelo Não temos, assi!ll, Sr. Presidente 
Parlamento, Sr. Presidente, é um motivos para indagações aflitivas 
pensamento indefensável. É a desconfianças apressadas; articu· 
ameaça da. discórdia. É a subver· lai;ões parlamentares grotescas e 
são do sistema. da Constituição vi· Intempestivas; e, multo menos,. para 
gente, tão fecunda e tão sábia na ameaças discretas ou ostensivas. 
fixação da área de competência e Para os que pretendem, desde já 
de função de cada. um dos podêres ferir o homem, ai está a pessoa do 
da RepúbUca. É a implantação da nôvo Presidente. Mas, os que vi· 
desordem moral, politica e admi· sam o ajuizamento de um govêrno, 
nistra.tiva do govêrno, em prejuízo car.ecem ainda de alvo .concreto. O 
dos reais interêsses do povo. A que a Nação reclama de todos nós 
idéia é pobre, antidemocrática e é bom-senso; patriotismo; d!gnida
inconstitucional. de; trabalho e fidelidade. Deixe-

Reitero, sr. Presidente, a decla- mos que as águas comecem a cor
ração. formal de que combatemos, rer. Era só, Senhor iPresidente. 
no último pleito, o sr. Jânio Qua-, (Muito bem! Muito bem/ 1>almas;.. 
dros. Não iremos aderir a êle nem 0 SR. PRESIDENTE _ Contl . 
cortejá-lo· Mas, não iremos jamais nua a hora do Expediente. 
afrontá-lo com uma oposição sis-
·temática.. E muito menos compro- Tem a palavra. o nobre Senador 
meter a idéia fecunda da mútua Nelson Maculan. 
cooperação e da. harmonia entre 
podêres, que exprimem o fator vi- o SR. NELSON MACULAN - sr. 
tal do progresso dêste Pais e do Presidente, peço a v. Exa. trans.flra 
bem-estar da comunidade. a minha inscrição :vara a. sessão de 

Se a ação a.dmlnistratlva dêsse amanhã, porquanto deveria. apre
homem, na chefia da nação, colo- sentar a esta. Casa vários dados 
car-se à altura das aspirações po- Que me faltam. no momento. 
pulares, não seremos nós que ire-
mos semear espinhos à passagem O SR. PRESIDENTE - v. Exa 
do nôvo Presidente~ Somos um par- será atendido. 
tido politico de ideologia. própria. continua a hora do Expediente. 
Uma fôrça consciente dos seus ru- Tem a palavra o nobre Senador 
mos. Não nos Interessa. saber o que Guido Mondim. 
está pensando o Sr. Jânlo Quadros. 

o que nos Interessa é o aferi- o SR. GUIDO MONDIM - (Lê 
mento da nova. atuação governa- o segu~nte discurso), Sr. Pi'eslàen
mental, face ao programa. do nos- te, o eminente Senador Argemlro 
so partido; aos ideais que nos con- Figueiredo. brindou-nos, na sema
gregaram; aos grandes problemas na passada· com um magnifico 
do povo. É o seu comportamento discurso, no qual profl!ga a atitu-
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de dos pron1otores do movimento 
retornlsta, ao mesmo tempo que 
tece a Brasília. um hino de louvo! 
pelo que significa em nossa Histó
ria, pelo que Importa como afir
mação de um povo, por seu sentido 
heróico, pelo lugar que nos dá no 
mundo entre as Nações capaz!i)s de 
grandes empreendimentos, por to
dos aquêles fatôres posltlvos, en
fim, Que fa.zem da Nova Capital 
brasileira um marco, da Civiliza. 
ção. 

1!: certo que con.cordamos com o 
preclaro colega, , Retomar, mesmo 
transitoriamente, seria um ato de 
negação para o qual necessitaria
mos de séculos de penitência, eis 
que não saberíamos nunca explicar 
às gerações futuras as razões da 
nossa fra.queza. 

Que por muitas razões, particu
larmente de ordem afetiva, é amar
go viver em Brasília, Isto eu não 
nego. Mas levar nossos dissabores 
ao extremo d.e uma atitude de con
seqüências .Imprevisíveis, isto não! 
Seria conspurcar um grande an
seio nacional, seria revelar a nós 
mesmos tibieza, Incapacidade pa.ra 
as arrancadas definidoras de um 
povo. Seria, diminuirmo-nos peran
te nossa própria. consciência. Acres
ce que essa atitude nos jogaria ao 
ridículo pttrante o .mundO· Encon
trâvamo·nos na Europa quando 
Brasília foi Inaugurada. e vimos co
mo foi saudado o grande evento 
brasileiro. Diremos que a Nova ca. 
pltal, particularmente ao ensejo de 
sua inauguração, convulsionou o 
Velho Continente, como terá con
quistado a admiração de todos os 
Continentes. Não eram apenas os 
circules oficiais que se manifesta· 
vam, mas era o homem da rua 
que comentava, admirado, o gigan
tesco acontecimento. Quando visi
tamos o Papa João XXIII, ouVimos 
de Sua Santidade palavras assim: 
"VoCês, brasileiros, estão se mos· 
trando capazes de liderar o mundo 

. num futuro multo próximo. 
Como então retroceder agora.? o 

passo foi d!lido e êle não pode ser 

resultante de um sonho tugldio. 
Bra.silla é um compromisso assu
l.'nid.o perante o futuro. Agora é 
preciso arrostar com a grande em
prêsa, talvez multo mais agora que 
quando se projetou e se construiu 
o que hoje temos. E uma. das nos
sas grandes tarefas é não ficarmos 
perdidos a. defender e a cantar li· 
ricamente o grande feito nacional. 
O que é preciso nesta hora é escol
má-lo dos vicias que o contami
nam e que fornecem o combustível 
pa.ra os retornista.s. 

Só os enfermiços d.O comodismo 
pretenderiam que vlessemo~ encon
trar numa cidade que nasce, a.quê· 
les recursos que ·somente o tempo 
trará· Mas o .que não podemos ad
mitir é que .se agravem clrcunstân· 
elas naturais com o a.venturelris
mo, a ganância, a explóração e os 
abusos de tôda ordem que aqui 
imperam e que nada têm a ver 
com o nascimento ds. Capital. Su
portar as dificuldades iniciais com 
compreensão é algo que nos cre
dencia perante o nosso povo, mas 
admitir que Brasilla se transforme 
no eldorado de todos· os oportu
nistas é contribuir, isto slm, de 
maneira . .criminosa, para dar à No. 
va Capital a mais triste fama. 

Nada adiantaria atermo-nos ao 
comentário dos fatos corlsumados 
como êsses das construções mar
cianas, de que é exemplo o pró
prio conjunto do Parlamento, cuja 
concepção as mlnha.s pobres limita
ções .conservadoras tentam lnütll· 
mente aceitar. Nem é o caso de 
manifestar nossa preocupação, pe. 
lo que estamos vendo, de que não 
teremos em Brasilla o regalo das 
vitrinas, que promovem negócios 
e . encantam a m"LJlher, pois tudo 
está se definindo com restrições 
a tudo que o homem criou até aqui 
para satisfação do seu espirita. Tal
vez nem mesmo deva aditantar qual
quer juizo sObre a ausência de 
parques Infantis, pois desconheço 
se há planos a. respeito e só o 
que vejo são as nossas crianças 
perdidas pelas superquadras a ror. 
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çar motivações para os irreprimi· 
veis reclamos da Idade. Não, o que 
seo reclama é cont,ra as desne
cessárias dificuldades e uma delas 
é essa falta. de indicaçã.o para 
se encontrar o mais simples en
derêço. É um mistério descobrir
se a superquadra; é maior mis
tério encontrar o bloco procurado 
e mais sério ainda é descobrir-se 
qual o elevador que nos levará a. 
determinado apartamel!to. Ora. o 
problema se estende pelas avenidas 
e· estradas, e nos perguntamos se 
uma tão simples solução custaria 
tanto para ser posta em prática. 

É possível que probleminhas as. 
sim sejam colsa.s de somenos im
portância, mas que não serão ques. 
tões de "lana. caprina" as dificulda
des que o povo enfrenta com os 
transportes cujas providências de
veriam nascer. com a própria ci
dade; não é fato sem importância 
o despoliciamento da Capital e a 
irresponsabillda.de que campela no 
trànslto, em que o traçado das av~::
nidas não Impede a furiosa repe
tição de acidentes; não é de se ca
Iar ante os preços extorsivos, as
tronómicos, que se pretendem nos 
negócios imobiliários, roubando 
aos menos afortunados tôda a. es
perança de possuir moradia pró
pria; não é sem importância o que 
se passa com locações e subloca
ções, cujas manobras desconhece
mos, mas que são de exlgência.s 
tais que estão tornando proibitivo 
residir decentemente em Bra:silla, 
enquanto cresce a casta dos "pro
fiteurs" de uma situação que pre
cisa urgentemenlte . ser policiada. 
Mas, de tudo, o mais grave é se ter 
tornado Brasilia um·balcão da mais 
desenfreada exploração para quem 
precisa comprar. (Muito bem>. O 
descontrôle dos preços, face a ale
gada dlfiçuldade do abastecimento 
e dos aluguéis altíssimos, faz do 
quotidiano dOs habitantes de Bra. 
silla um inferno de revoltas. 

o Sr. Argemiro de Figueiredo -
Neste ponto V. Exa· tem razão; 

Brasília é, na verdade, uma cidade 
despoliciada. 

O SR. GUIDO MONDIM - (Len
do). - Rouba.-se impunemente, 
dizem e alertam ainda hoje os 
jornais da. cidade, e é preciso fa
zer côro a êste clamor porque 
Brasilia não pode .qrescer assim 
com tais vícios, com tais maze
las, porque a tudo isto eu quali
fico de sacrifício desnecessário, sa. 
crificlo sem grand.eza, porque na
da. tem a ver com aquelas dificul
dades naturais, numa cidade que 
nasce. É preciso falar, é preciso 
exigir prontas providências dos se
tores responsáveis porque B·rasilia 
não pode crescer sob o signo de 
males e vicias de que a queria
mos sempre ter visto imune, para 
ser sômente e realmente o 'cérebro 
da Nação, a Capital das virtudes 
nacionais: · 

Repito: há qualquer coisa de se
dutor e de belo em aceitar as de-. 
ficiências desta fase pioneira da. 
vida na Nova Capital, mas não 
as aceitamos eivadas do que cha
mo de sacrifícios desnecessários, 
porque êles outra. coisa não tra
duzem senão uma situação de des
calabro que poderá marcar Brasí
lia. para sempre. 

.É certo que poderíamos arrolar 
ainda Imenso número dos males 
desnecessários que registramos to
d.o dia. mas basta que se apontem 
alguns para que em .defesa de 
Brasilla, se combata uma situação 
que não pode escudar-se na des
culpa de que t)ldo iss.o é o tributo 
inevitável que deveríamos pagar 
neste começo de vida. da Nova Ca
pital· 

Temos deveres para com Brasí
lia, porque os temos com o· povo, 
cem a Pát_ria. Mas quf!remos '\una 
compensaçao: é que se extirpem 
desde logo as mazelas que a des· 
façatez ec.a, cupidez trouxeram pa
ra cá, enod'oando o grande empre
encl.imento nacional. N;ão é no elo
gio sistemático que está o amor, 
mas na vigilância constante em 
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prol do aperfeiçoamento que ~e 
ama. (Muito bem! muito bem/ PaZ
mas). 

O SR- PRESIDENTE - Continua 
a hora do expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lima Teixeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA·- ( *) 
- Senhor Presidente, conheci, há 
poucos dias a decisão da, Comis
são de Planejamento da Bahia., d.i
rigida por Rômulo Almeida., téc

. nioo de renome, no_ sentido da 
aquisição de quase uma. centena 
de tra tores destinados a. incremen
tar a. produção agrfcola no meu 
Estado. · 

Foi grande a minha satisfação 
ao inteirar-me dessa providência, 
pois desta tribuna muitas vêzes 
a,pelei para o .Govêmo da Repúbli
ca, para que proporcionas·se ao Mi
nistério da Agricultura os recur
sos necessários à aquisição de pa-

. trulhas moto-mecanizadas. Distri
buídas essas máquinas pelas Sec
ções do Fomento Agricola nos Es
tados, os homens que lutam no 
campo disporiam de meios para fo
mentar sua agricultura. Pedi em 
vão na oportunidade. Meus apelos 
não encontraram a menor res·so
nâncla, visto como ainda vivemos, 
infellzmente aquela fase rotineira 
do velho e centenário arado de ma. 
deira, à exceção dos Estados sullnos, 
como São Paulo, Rio Grande do Sul, 
e a,té Minas Gerais. no centro do 
Pais, cujo desenvolvlménto agrico
Ia envereda indiscutivelmente, pa
ra a fase de me-canização da agri
cultura .. 

É com agrado, não há negar, 
que vejo o Govêrno do meu Esta
do, através da Comissão de Pla
nejamento, dar êsse passo marcan
te no setor da agricultura, que 
não mereceu atenção maior do 
Govêrno do eminente Presidente 
Juscelino Kubitschek de · Oliveira· 
S. Exa., diga-se de passagem, im-

(*) - Nao foi reuisl~ pelo orador •. 

prlmiu no setor industrial, extra
ordinário avanço a. êste País, cum
prindo as metas estabele-cidas; mas 
não deu a ênfase ne-cessária ao 
desenvolvimento da agricultura. 

Assim me manifesto não porque 
S. Exa. esteja. por terminar seu 
Govêrno; desta tribuna Insisti em 
afirmar várias vêzes, que . o Go· 
vêmo não estava dando o neces
sário atendimento à meta. da agri
cultura nacional. 

Agricultor que sou, sinto os pro
blemas rurais e sei das lutas que 
enfrentam os agricultores para 
conseguir crédito com juros bara
tos e a longo prazo, motome.ca.ni
zação, adubação, irrigação, trans
porte para o escoamento da pro
dução. Tenho vivido a vida. rural 
e sei que se o Poder Público não 
adotar providências para. suprir a. 
deficiência da inicia ti v a particular 
aumentando a produção e ba.ra
teand.o o seu custo, teremos, logo 
adiante, de enfrentar sérios pro
blemas. 

Há pouco tempo, tive a honra 
de presidir a. Comissão de PolitJ.ca 
da Produção e Exportação, e junto 
aos meus .colega.s e perante a.quê
les técnicos requisitados para ser
vi-la, sustentava, a todo instante 
que se torna.va. indispensâvel es
timular o desenvolvimento das la
vouras de subsistência. 

Registrando as dificuldades pre
sentes, agravadas pela constante 
elevação do custo de vida, obser
vamos que não produzimos arroz, 
feijão, milho e mandioca suficien
tes ao nosso consumo. Naquela oca
sião, levei o fato ao .conhecimen
to dos meus colegas, informando 
que na região norte-nordeste, ainda 
no ano de 1958, o deerésélmo da 
produção das lavouras de subsis
tência variava. de 8 a 48 por cento. 

Sr. Presidente, se notamos, de 
um lado, essas deficiências que pre
cisamos corrigir, sentimos, de ou
tro lado o desamparo em que vive 
o homem dó campo. 

Raros são os Estados onde há 
grandes organlza.ções agrárias ou 



associações rurais, sendo que nos 
Estados do Norte-Nordeste não 
existe organização coopera.tivista. · 
P.aucas são as cooperativas que 
subsistem, em virtude . da má com· 
preensão ou mesmo ignorância do 
que seja cooperativismo. · 
: Se volvemos as vistas para o 
Sul, encontraremos desenvolvido o 
cooperativismo, à base sobretudo 
das grandes cooperativas, com o 
objetivo de proporeionar ao ho
mem do campo crédito barato e 
a. longo prazo e facilidades para 
enfrentar as vicissitudes com que 
lutam. 

O Sr· Antônio Baltar - P'ermite 
V. Exa. uma aparte? 

O SR· LIMA TEIXEIRA - Com 
todo o ·prazer. 

D Sr. Antônio Baltar - V. Exa. 
conta, a favor da. tese que está 
defendendo. hoje no S1!nado, com 
o testemunho da unanimidade dos 
economistas que, modernamente 
têm analü:ado os fenêmenos do 
desenvolvimento econõm~co. Real
mente, provém da agricultura a 
maior percentagem, a imensa maio· 
ria mesmo, dos !bens e serviços 
que dizem respeito a subsistência 
elementar das comunid.ades .. Seo o 
desenvolvimento do restante da 
economia, mormente o desenvolvi· 
menta Industrial, não se acOmpa
nhar do aumento paralelo da pro
dutividade agricola, o processo de 
crescimento da renda na.clonal, 
principalmente da sua parcela. 
mafs importante que é o salário, 
será apenas nominal meramente 
ficticlo. Se a produtividade agri
col:J. não aumentar, não se pode·. 
rão estabelecer os custos da pro
dução, ou pelo menos estabilizá-lo, 
porque senão êles se anulam· Por 
conseguinte, mllltam a favor da 
tese de V. Exa. tôdas as anâlises 
que os economistas têm feito em 
tôrno do desenvolvimento econó
mico. Eu me congratulo com o 
discurso de V. Exa-, afirmando que 

sua atitude me parece a mais acer
tada. 

O SR. LIMA 'TEIXEIRA - Muito 
agradecido ao nobre Senador An
tônio Baltar, homem também de· 
dica'!o aos . problemas agricolas e 
economicos e que, nesta Casa, dê
Ies se tem revelado. um estudioso 

Não é de agora, Sr. Presidente,' 
que venho sustentando e defen
dendo essa. tese, que também foi 
levada ao conhecimento do eielto· 
rado por dois candidatos que con
correram ao pleito recém-termina· 
do. Ela tem sido, não s.ó nesta cam
panha, como na. anterior, e em vá
rias outra.s, o ponto de partida para 
programas de Govêmo. A Agricul
tura, cantada e decantada nas 
manchetes dos jornàis e nas pro· 
papaganda.s politicas, serve para 
~ aliciamento de eleitores, espe
clalmente nas zonas agrícolas mais 
distantes. De fato, quantos repre· 
sentantes vieram para. o Congresso 
apoiadOs pelos agricultores das di· 
versas regiões cl.o Brasil! Entretan
to, Sr. Presidente, apesar de estar
mos no ano. de 1960, nesta como 
na outra. Casa, é assunto que não 
suscita grande lnterêsse, a des
peito de muito debatido. 

Os hOmens que lidam no cam
po estão muito distantes ... 

Embora representando cêrca de 
nove milhões de brasileiros, os que 
lutam, vivem e auferem os lucros 
da terra, vêem os problemas ~ 
Agricultura - com que lástima o 
reconhecemos - relegados a se· 
gundo plano. 

O Sr. Antônio Baltar - Muito 
bem. 

O Sr. Nelson Maculan- Permite 
o nobre orador um aparte? 

O SR. LIMA TEIXIEIRA - Com 
muito prazer. 

'" o sr. Nelson .Maculan ·.:.... Por as
sim [)ensar é que meu primeiro ato 
nesta. Casa foi apresentar um pro· 
jeto de lei modificando o artigo 
4.0 da Lei 1.506, a fim de ser dada 
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a garantia de preços mínimo aos 
produtos agrícolas. Em virtude da 
elevação das bases do salárlo·mi· 
nimo - aumento justo porque o 
trabalhador não mais pode viver 
com o que ganha - tenho notí· 
ela de que homens dedicados à 
terra a estão abandonando. Num 
raciocínio simplesta, uma família 
de ;(lUatro homens que trabalhem 
no campo - quatro enxadas, co· 
mo di:~;,amos - calcula que, nos 
serviços braçais à base do salário· 
mínimo auferirão em média mais 
de quarenta mil cruzeiros. No en· 
tanto, essa renda é ilusória, por· 
que nas cidades, o que lhes é ne· 

· cessário comprar está caríssimo. 
o resultado é que a situação cada 
vez mais se agzava por há menos 
enxadas nas lavouras e mais ho· 
mens à procura de trabalho nos 
grandes centros industriais. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Mui· 
to obrigado a V. Exa.. É a reall· 
dade o que acaba de afirmar. 

Sr. Presidente, ainda não vai 
muito tempo, representando o Se· 
nado na Conferência Internacional 
do Trab!tlho em Genebra ,tive en· 
sejo de visitar várias regiões da 
Suiça. Ao percorrer as zonas agrí· 
colas, mesmo durante o trajeto que 
fazia por estrada de rodagem, fi· 
quei impressionado com o carinho 
e o trato que dedicam à terra. 
Indagando sôbre a oragnização do 
trabalho agrícola, obtive dados im· 
pressiónantes. Não há um só pe· 
daço de terra que não seja culti· 
vado, e as culturas são variadíssi· 
mas. com o fim de se evitar o es· 
gota'ínento do solo e o enfraqueci· 
mento da terra. 

A organização do trabalho ba· 
seia·se no cooperativismo. 

O agricultor entrega o produto 
da colheita diretamente à coope· 
zativa e esta faz a distribuição. o 
transporte é barato porque as es· 
tradas atravessam tôdas as re· 
giões cultivadas. 

Entretanto, causou·me certa sur· 
prêsa o fato de o pequeno ·agri· 

cultor viver em áreas tão pequenas 
e ter um estandard de vida equill· 
brado. Mesmo dedicando·se a de· 
terminada cultura, como. do trigo, 
da vinha ou outra, de pequena pro· 
dução, pode possuir um automóvel. 
É que não eXiste o intermediário 
entre o agricultor e o consumidor; 
a colocação do produto se faz di· 
retamente pela rêde de cooperati· 
vas do Pais. 

Quão distante estamos de alean· 
çar essa fase, se ainda lutamos 
com tantas dificuldades para a con· 
secução de crédito em nosso Pais! 

Quando vejo o último Regula· 
menta da Carteira de Crédito Agri· 
cola do Banco do Brasil, aprova
do em 1952, estabelecer tantas van· . 
tagens àqueles que desejam em· 
pregar sua atividade no campo_ 
inclusive concedendo 1inanciamen· 
to e facilitando a instalação de 
escritórios, para contacto direto 
com o agricultor, nos Municípios 
onde não existem agêncilas dQ 
Banco do Brasil; quando vejo es· 
tabelecer o empréstimo fundiário, 
para financiar ao p~eno agricul
tor ou àquele que desejar aces· 
so à terra pelo pra~o de 15 anos 
e a juros módicos; !JUando vejo 
que tudo isso existe no Regula· 
menta mas jamais fol executa· 
da ... 

o Sr. Nelson Maculan - Multo 
·bem. 

O SR- LIMA TEIXEIRA - ... 
porque os escritórios, na reallda-. 
de, nunca foram Instalados; quan
do vejo a diferença tremenda que 
se faz entre os Estados do Sul e 
do Norte na concessão de grandes 
fina.nciamentos àqueles· e ridiculos 
a êstes; quando vejo cada vez mais 
-se acentuar êsse desnivel entre 
duas regiões do Brasil, mais me 
convenço de que precisamos faclli
tar recursos. e promover o desen
volvimento das regiões Norte e 
Nordeste a fim de incentivar o seu 
desenvolvimento agricola. Isso se· 
ria fácil se porventura o Govêmo, 
como já disse, tomasse a 1n1ciatlva 
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de organizar patrulhas motomeca
nizadas, preparando as classes. 
· l'!:sse estimulo seria dado pelo 

próprio Ministério, com a organi
zação d.e associações rurais, de 
cooperativas, faclllta.ndo a aqui· 
sição do adubo, a irrigação das· 
terras. Disso, inegàvelmente, em 
várias regiões do Brasil nem se 
cogita, porque o agricultor não dis
põe de recursos. 

O Sr· NelSon Macuzan- Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
todo o. prazer. · 

O sr. Nel8on Maculan - V. Exa. 
abordou muito bem o problema das 
patrulhas moto-mecanizadas. Pos
so informar que, até 30 de julho, 
trocávamos café por tratares. com 
países que ainda não consumia,m 
café. Abrimos, assim, oportunidade 
para a .conquista de novos merca
dos. Recebíamos em pagamento 
tra,tores agricolas que, de certo mo
do. facilltaria.m a tarefa do agri
cultor. Em 30 de junho, por de
creto do Sr. Presidente da. Repú· 
bHca, foram sustadas tôdas as 
trocas de tratares com ca.fé. Para 
que V. Exa. tenha uma. idéia, RÓ 
o Instituto Brasileiro de Café so
licitou três mil tratares, e a.penas 
lhe foram entregues m11 e nove
centos e clnqüenta. Se mais faci
lidades houvesse para troca de ca· 
fé por tra tores, bombas de irrl· 
gação e mesmo adubos, resolve
riamos dois problemas: primeiro, 
reduzíamos o café que tanto one
ra o Pais; segundo·: trariamos 1m· 
plementos agr!colas, a.dubos, Inclu
sive uma fábrica de urêla· Teria
mos solucionado também o gran
de problema da assistência técni
ca. através do .equlpa.mento e do 
adubo, enfim de tudo aquilo 'd.e 
que a lavoura tanto carece para 
produzir abundante e econômlca
mente, em prol do bem-estar da 
nossa população. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Muito 
agra.ctecldo, meu nobre colega. 

Sr. Presidente, relativamente ao 
assunto, não me quero situar na 
po·s!ção· de quem não tem isenção 
de animo para criticar seu Partido. 
Chegou a vez do 'Partido Trsbalhls· 
ta, Brasileiro. Tivemos e ainda te· 
mos no Govêrno do Presidente Jus· 
cel!no Kutiltschek de Oliveira o Mi
nistério da Agricultura e do Tra· 
balho, · Indústria e Comércio; No 
da Agricultura - e não é a pri· 
melra vez que faço tal critica -
podíamos ter seguido uma. orient9.
cão baseada no programa do 
Partido. Não o fizemos. Multas 
vêzes inquiri do presidente da. mi· 
~a agremiação, nas varias reu
nloes que lá s.e processaram, po1 
que o Partido Trabalhista B·rasllei· 
ro não seguia outra orientação no 
Ministério da Agricultura. 

.Informavam·me que o Partido, 
embora. colaborando dlretamente 
com o Govêrno, não dispunha de 
liberda.de para influir na admlnts
tração e fazer valer o seu progra
ma. 

Não deixo de reconhecer porém, 
que a despeito da boa vontade ele 
alguns titulares do Ministério da 
Agricultura não seguíamos o que 
a boa. técnica dos processos hodi~r
nos. determina. 

Faço êstes reglstros. mas em ou. 
tras oportunidades, voltarei à tri
buna para recla.mar dos re~pon~á· 
veis ou dirigentes do Pais sôbre 
o atraso da nossa agricultura, a 
fim de que, no .futuro ela. sltra no· 
vos rumos. Não pode permanecer o 
critério até aqui adotado quanto 
ao café. por exemplo. cuja esto· 
cagem não sei a qua.nto monta, 
mas que talvez che~ue a 20 ou 30 
milhões de sacas. Não fôsse o con· 
fisco cambial e não sei como es· 
<'!Iríamos. nós que devemos lutar 
por uma politica d~ expansão co· 
merclal, ·de colocação dos nossos 
produtos em outras áreas. 

o S'l'. Nelson Maculan - Permite 
V. Exa. nôvo aparte? 



. -66-

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
multo prazer. 

O Sr. Nelson MacUlan - Quando 
chefe de escritório do I.B.C. na 
Itália, recebi uma proposta das In· 
dústrlas Reunidas ltallanas, da 
cúpula da chamada IRI. preten
diam café do Brasil, em pagamento 
de usinas hldrelétricas montadas, 
assentadas. de rêdes de t.ranqml~são, 
de reaparelhamento de · portos, de 
tratares e de duas fãbricas de 
uréla, que seriam montadas no Br.a. 
sll pelo sistema mais avançado, que 
é o Italiano,. . O café recebido se
ria colocado não nos paises tradi
cionalmente consumidores, cons
tantes do Aéôrdo de Washington, 
mas penetraria com sua estrutu
ra comercial em pa.ises que, . até 
boje, não penetramos. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Es· 
plêndido.· 

O Sr- Nelson MacUlan - Pois 
bem, eu. trouxe a proposta que foi 
entregue aos dirigentes da nossa 
politica econômica.. O represent!m
te da I. R. I. V"eio ao Brasil e, 
usando uma expressão popular, vi
rou bola de pingue-pongue, perma
neceu de um lado para outro du
rante noventa dias, nos diferentes 
escalões e nada se realizou, a.bso. 
lutamente nada. Veja. V. Exa. 
que oportunidades hã para com 
o café realizarmos acôrdos bila
terais, trazendo para o nosso Pais 
a maquinaria. necessária ao desen
volvimento da nossa. própria rique
za e à. solução dos firoblemas ca-

. feelros, cuja solução ·honesta é ~e
almente a exportação,_ 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente. quem me ,aparteia é ho· 
mem conhecedor dos. problemas da 
lavoura cateelra. O nobre Senador 
Nelson Maculan dá . conhecimento 
ao Senado de uma proposta. feita. 
hã meses, no sentido da. troca. do 
café estocado que monta a cêrca 
de trinta milhões dll sãcrts, por 

máquinas e outros produtos, em 
área que não a do Acõrdo de Wa.s
hington, não a tradicional, mas em 
mercados novos. 

O Sr. Nelson Maculan - Exata
mente. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Creio, 
entretanto, que nem levara.m em 
consideração a proposta de Sua Ex· 
celência.. 

O Sr. Alô Guimarães- v. Exa. 
dá licença para um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Ou
ço V. Exa. com muito pra.zer. 

O sr. Alô Guimarães - Acom
panho com muita simpatia, o de· 
senvolvlmento da tese de V. Exa. 
Realmente· o Brasil espera, nesta 
nova fase de sua evolução admi
nistrativa. e politica, que . os. pro
blemas do desenvolvimentlsmo, a 
assistência. que· o Govêrno vem 
dando à industrialização do Bra
sil e outras Iniciativas progressis
tas, não colida com o des~nvolvi
mento natural da a,gr1cultura. 
Quem sabe êste tenha sido o pon
to negativo do Govêrno atual? 
propiciando elementos novos de de· 
senvolvimento da Nação, esqueceu 
um pouco os problemas atinentes 
à nossa lavoura. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - É 
real. · 

o Sr. Alô Guimarães- Diz mui
to bem. V. Exa., apoiado pelo seu 
nobre aparteante, o Senador Nel· 
son Maculan, com o conhecimen
to que tem da lavoura cafeelra, 
que o café é a nossa. primeira di
visa e que há possibil1dade d.a sua 
colocação em .mercados novos O 
que ocorre é o impasse que . se 
crJou,. isto é, a tese desenvolvi· 
mentlsta colidindo com as teses na
turais da nossa agricultura. E nós 
não assistimos à. realização dêsse 
negócio tão favorável aos interês
ses br!llsileiros, porque se admite 
que como vamos fabricar tratares 
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nacionais, não é mais passivei tra.
zê-los do estrangeiro. Ora, essa é 
uma tese negativista. Não é cri
vei que desenvolvamos a indústria 
.com o sacrificio da agricultura, 
quando são os grandes produtores 
da lavoura que nos proporcionam 
as divisas naturais. Estou com V. 
Exa.: devemos modificar o siste· 
ma. A agricultura. que não pode 
ser abandonada, também está a 
exigir o Impulso desenvolvimen· 
tista. 

O SR· LIMA TEIXEIRA - Mui
to obrigado pelo aparte de v. Ex
celência. que, na verdade, se ajus
ta perfeitamente às linhas do dis
curso que profiro em favor de uma 
nova. ordem de coisas para a a-gri. 
cultura nacional. Pllecisamos, sem 
demora., mudar de orientação. Há 
cêrca de vinte anos, não exporta
mos maios que quatorze ou quinze 
milhões de sacas de cafe. num 
pa-is como o nosso, considerado 
grande produtor da rublácea e que 
tem ensanchas de vendê-la em ou
tras áreas, por melo de uma guer
ra competitiva. de preços ou de po
litica agressiva. 

O Sr. Nelson Maculan- Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
todo o prazer. 

O ~r. Nelson Maculan - Com 
referência. à Politica que nos levou 
a perder substancla.lmente certos 
mercados consumidores de café, ln
felizmente é justo reconhecer que 
a nós, brasileiros, cabe grande par
cela de culpa. Não soubemos ori
entar nossa polltica e. por outro 
lado. atra.vés da fixacão artificial 
de preços, como ocorreu em 1953, 
quando o café era cotado a oiten
ta eents a libra pêso, en~inamos 
aos nossos competidores africanos 
que o café era um bom negócio. 

Estão os a.fricanos bem adianta
dos em agricultura. 

O Dr. Paulo Carneiro· Ribeiro, 
meu colega na Rêd.e Administrati
va do Instituto Brasileiro do Ca
fé, numa grande viagem de estudos 
que fêz à Africa; r.ecolheu ma.te
rial a,bundante pelo qual se com
prova a evolução da cultura de 
café, naquele continente, nos nos
sos dias. Ensinamos àquele povo 
que o café é :bom negócio, repito, e 
hoje somos batidos em todos 
os mercados. em que competimos. 
Enquanto o Brasil se preocupa 
mais com a. quantidade do pro
duto exportável, nossos . .concorren
tes, tanto os da. América central, 
como o Congo Belga e os pahes da. 
Africa. primam pela. qualidade d.o 
seu café. Ontem lendo a seção 
econômlca da F6lha de São Pau. 
lo, veriflquei que Salvador e Mé
xico, bem como os· demais P~ti~es 
signatários do Aeôrdo d.e Washing- · 
ton, venderam acima de suas co
ta~.. O Brasil Infelizmente. sequer 
alcancou a cota. previRta de de
ze~seté milhões e quatrocentos mil 
sacas, embora o Dr. Renato Cos
ta Lima, homem que entende dos 
problemas do comércio do café, 
conseguisse manter nossa expor
tação no ritimo norma-l de dezes
sete milhões e auatrocentas mil 
sacas, até sua ge~tão. A culpa por
tanto. nobre: Senador, é dos brl\
silelro, dos homens que estocarAm 
o café nos porto~ a fim de pro
vocar a. alta 11 rtlficial do preço há 
alguns decênios. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Per
feitamente, a vaioriza.ção arti. 
ficial. 

o Sr. Nel~on Maculan- Foram 
êstes os incentivado1'es do plan· 
tio do café de outros palses. 

O SR· LIMA TEIXEIRA - lil 
exato. Não ~egulmos a· boa poli.tlca 
econômlca. Armazenamos quanti
dades fabulosas d.e café, e a nos. 
sa cota na ·exportação sequer · é 
completada, enquanto os palses 
nossos concorrentes, também slgna-
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tários do Acôrdo de .Wasb.tngton, 
Já venderam suas cotas, segundo 
nos informa o nobre .colega, ·sena
dor M'aculan. 

· Vê V. EXa·, Sr. Presidente, que 
precisamos mudar a maneira de 
agir, e seguir nova ordem na agri-
cultura nacional. · 

O Sr. Al6 Guimarães - Multo 
bem! 

O SR. LIMA TEIXEIRA - FoL 
tal o nosso desenvolvimento in
dustrial. que promoveu a descapi
tallzação da agricultura nacional. 

O Sr. Nelson Maculan - Multo 
bem! 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Hou
ve o notável progresso da indús
tria e a total ausência. de 1nte
rêsse pelos problemas da agricul-
tura. . 

Precisamos, 'o quooto antes, dar 
sentido à. !rase, tão . repetida, de 
que "o Brasil é Pais essencialmen
te agrfcola". Na realidade cami
nhamos sem segurailça, com pas
sos incertos, longe do caminho ver
dadeiro para o desenvolvimento 
agrleola de nossa Pátria. 

O Sr. Alô Guimarães - Permite 
V. Exa. outro aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com' 
todo o prazer. 

O Sr. Alô Guimarães - Vos
sa Excelência aborda. problema 
que .considero grave para o nos
so -desenvolvimento - o desnivel 
crla.do entre as regiões de grande 
progresso ihdustrial e as que ain
da vivem da pecuária e da agri
cultura, como o Rio Grande do Sul, 
o Paraná, a Bahla e outros Estados. 

O SR, LIMA TEIXEIRA - !Exa
tamente. 

O Sr. Alô Guimarães - ~sse 
desnivel se acentuará ainda mais, 
daqui por diante, entre a chama
da zona brasileira subdesenvol-

vida - Nordeste e Norte - e o 
Sul, sobressaindo o Estado de São 
Paulo. Acompanhe-me v. Exa. nes
te raclodnio de cifrara assustadoras, 
.cifras que realmente me assusta· 
ram: o. Orçamento de São Paulo 
prevê para o próximo ano, a Re
ceita de cento e oito bilhões de 
cruzeiros! 

O SR. LIMA TEIXEIRA - É 
verdade. 

O Sr. Alô Guimarães - A con
tinuar essa ascensão natural -
porque . ·em razão do desenvolvi-' 
mento do grand.e Estado - dentro 
de poucos anos essa Unidade da 
Federação terá renda superior à 
da União. • 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Ou 
superior à das demais Estados reu· 
nidos. 

O Sr. Alô Guimarães - ... cuja 

Receita, no momento, é de cento 
e noventa bilhões de cruzeiros. -
É fato nôvo que se cria. dentro 
da Federação brasileira - a sepa
ração. As próprias viclssituae's da 
vid.a .concorrem para. separar os 
brasileiros entre sl. .. 

O SR· LIMA TEIXEIRA - Não 
há como negar. 

O Sr. Alô Guimarães - .. . para. 
dividi-los pela riqueza e pela po
breza. Uns vivem em zona. riquis
sima, outros em área paupérrima! 
Anote V. Exa. no seu discurso, que 
repres.enta um chamamento da 
consciência. nacional para o pro
blema, êste fato de suma. impor-. 
tâncla para. a nosslb vida admi
nistrativa. Não desejo que São 
Paulo pare, tão sc)mente quero que 
os outros Estados também progri
dam. 

O SR· LIMA TEIXEIRA -
v. Exa. diz uma. grande verda.d.e. 
São Paulo, há pouco tempo, era 
pequeno produtor de lbçúcar. Hoje, 
produz mais do que todos os ou
tros IEJstados reunidos. Caminha 

., 

,'1 



-69-

para atingir 22 milhões de sacas, 
enquanto que juntos; o Norte e o 
Nordeste zona tradicionalmente' 
canavieira, não lhe alc~mçam a 
metade da produção. 

Quanto ao café, tal não ocor
re, porque o Paraná produz pou· 
·Co mais do que São Paulo. 

Senhor Presidente, meu objeti· 
vo é chamar a. atenção do País 
para êsses desajustamentos: Não o 
faço pela primeira vez. Tem sld.o 
uma constante na minha vida de 
parlamentar fóca.lizar o problema. 
Volto ao assunto neste instante, 
quando chega ao fim o Govêtno do 
Presidente Juscelino Kubltschek 
de Oliveira. Indiscutivelmente, 
cumpriu s; Exa. seu programa de 
metas; a agricultura, porém, não 
foi cuida.da como devia. 

Iniciando êste discurso, congra
tulei-me com o Govêmo da Bahia 
e com a Comissão de Planeja. 
mento pela aquisição de cêrcá de 
tuna centena de máqu1nas agríco
las pa.ra o meu Estado. Finalizan
do-o, a,pós uma incursão pelos pro· 
blemas agrícolas de várias regiões 
do Brasil, quero deixar aqui meu 
veemente apêlo para que neste fim 
de ano, ·Ou pelo menos no que se 

· vai !nicar, não descuide o Congres
so de tão alto problema. e dê no
vos rumos à agricultura nacional. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem. Muito bem. Palmas. O orador 

. é cumprimentado). 

Durante o discurso do Senhor 
Lima Teixeira, o $enhor Gil
berto Marinho, deixa a PreSi
dência, assumtndo-a o senhor 
Heribaldo Vieira e, posterior. 
mente, o Senhor Gtlberto Mari· 
nho. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimentos de informa
ções, que vão ser lidos. 

São lidos e deferidos os seguin
tes: 

REQ'I1EIIl'MEN'ro 

N·0 456, de 198o 

De conformidade com o dispos
to no art. 213 do Regimento In
terno, requeiro sejam sol!A!ltadaa 
do sr. Ministro da Fa.zenda as 
~egulnteo. informaeiies, com rP.lac:ão 
ao Decreto n.o 41.651, de 4 de j(u
nho de 1957: 

1·0 Qual o saldo das sobretaxas 
cobradas até 31-12-56, de acôrdo 
com a Lei n.0 2.145, especlf1can. 
do-se: 

a> tota.I dos dólares licitados 
nas diferentes categorias institui
das pela Instrução 70 da SUMOC 
e pela Lei n.0 2.145, de 29-12-53; 

b) valor em cruzeiros dos dóla
res licitados referentes ao item a; 

c) valor corresponcl.cnte em 
cruzeiros aos 20% a que se refere a 
letra. a do artigo 1.0 ·do Decreto 
n.o 41.651, de 4-6-57. 

2-0 Qual a importância total em 
rruzeiros apurada na venda dos 
cafés adquiridos pela. remissão de 
financiamf1Il.to da. produção a que 
faz referência. a letra b do artigo 
1.0 do Decreto n.o 41.651, de 4-6-57; 

3.o Qual a 'importância entrégue 
até esta data à CEAC ref.erente à 
letra c do artigo 1.o do Decreto n.o 
41.651, de 4-6-57; 

4.o No caso de ainda não ter 
sido pôsto à disposição da CEAC as 
Importâncias totais a. que fazem 
referência as letras a; b e c do 
Decreto n.o 41.651, informar o sal· 
do credor em favor daquela co-
missão; · 

5.o ·Qual a importância dos ju~ 
ros creditados em favor da. CEAC 
pelos depósitos a que se refere o 
Decreto n. o 41.651; 

a.o Qual a importância total já 
utilizada e respectiva destinação 
pela CEAC (Decreto n.o 41.651) art, 
2.o, letras a, b e c. 

7.0 Qual o saldo à disposição da 
CEAC nesta data. 

Sala. das Sessões, 7 de novembro 
de 1960~ - Nelson Maculan. 
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IIEQ'UEIIIMEN'l'O. 

N.o 457, de 1960 

D.e conformidade com o disposto 
no art. 213 do Regimento Interno, 
requeiro seja solicitada do Sr. Mi
nistro da Fazenda. a seguinte in
formação a ser prestada pela Su
perintendência da Moeda e do Cré.-
dito; . 
. - Qual o valor total das cam

biais produzidas pela. expol'tação ao 
café 1-7-57 a 31-6-60. 

Sala das Sessões, 7 de· novembro 
de 1960· -Nelson Maculan. 

N.o 458, de 1960 

De conformidade com o disposto 
no art. 213 do Regimento Interno, 
requeiro sejam solicitadas do Sr. 
Ministro da Fazenda as seguinte 
informações: 

a) Importância total do café 
vendido dos estoques poder do me 
em transações bilaterais, operação 
casada solúvel - entrepostos de 
Trieste e Hong-Kong, consumo in
terno, industrialização do café da 
cota de expurgo e outras quaisquer 
vendas. 

Sala das Sessões, 7 de novembro 
de 1960· - Nelson Moculan. 

O SR. PRESIDENTE - Passa-se 
à 

ORDEM -DO DIA 

O SR. PRESIDENTE - Os 9 
itens do avulso da Ordem do Dia, 
constam de matérias em fase de 
votação. Não havendo número para 
deliberação, deixo de submetê-las 
à aprecla.ção do Plenário-

Há. oradores inscritos para de
pois da Ordem do Dia. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Jarbas Maranhão. 

O SR. JARBAS MARANHAO
Sr. Presidente, ainda sob a. emo
ção da noticia que recebi, há pou
cos Instantes ao chegar a Brasí
lia, d.o desaparecimento de Osório 
Borba, é que venho à. tribuna~ 

Não pude, assim, associar-me às 
manifestações de pesar que o Se
nado inteiro tributou à sua. memó
ria. Não quero, porém, nem pos
so, Senhor Presidente, dei~r de 
estar presente, e manifestar o meu 
sentimento de solidariedade nesta 
hora de luto para. a famUia. e ami
gos de Osório Borba., bem c01:no 
para Pernambuco e, mesmo, para 
a vida pública brasileira. 

As características mais relevan
tes de sua personalidade e de sua 
vida, sei que foram justamente 
exaltadas,. com nitidez e brilho, 
pelo Senador Antônio Baltar, seu 
conterrâneo e correligionário do 
Pa.rtido Socialista Brasileiro. A mi
nha palavra é pois, Senhor Pre• 
sidente, uma palavra de saudade 
e ao mesmo tempo, de homenagem 
a Osório Borba, ao combativo ho· 
mem públlao de Pema.mbuco. 

O Sr. Mem de Sá-· Permite V: 
Exa. um aparte? 

O SR. JARBAS MARANHAO -
Pois não! 

O Sr. Mem de Sá- Eminente co
lega, Senador Jarbas Maranhão, ao 
chegar nesta Casa e ouvir a bela 
ora,ção que V. Exa está proferindo, 
verifiquei que através da palavra 
brilhante do eminente colega, Se
nador Antônio Baltar, o Senado 
já prestou a homenagem devida a 
Osório Borba· Entreta.nto, aprovei
to o discurso de v. Exa. para acom
panhá-lo, em nome do meu Par
tido Libertador e do Estado do 
Rio Grande do Sul, a êsse prei
to de saudade e de pesar que a 
Nação brasileira. rende a um dos 
mais bravos e dignos batalhadores 
de ideias e causas superiores. Osó
rio Borba foi, realmente, um ex
poente do jornalismo e da politica 
desinteressada, ideai:stica do Bra
sil- Agradeço a V. Exa. a· oportuni
dade que me dá de solldarizar-me. 
com a sua brilhante oração. 

O SR. JARBAS MARANHAO
Eu é que .agradeço a V. Exa. a 
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·sua homenagem, em nome do Par
tido Libertador e em nome do Rio 
Grande do Sul, e, ainda, mais, o 
testemunho autorizado de V. Exa. 
a. respeito de Osório Borba-

Dizendo de Início, que a minha 
palavra era de homenagem ao ho
mem público, pretendi assinalar e 
penso que situei o que havia de 
realmente marcante em sua per
sonalidade e que ·era a vocação 
politica. 

Homem de imprensa, escreven-. 
do até o fim em vários jornais, em 
Pernambuco ou no Rio de Janeiro, 
o que êle fêz, preferentemente, 
foi jornalismo politico. 

Fundando, no Recife, há vários 
anos, com José Lins do Rêgo o 
"Dom casmurro", o que êle se re
velou,· na expansão natural de sua 
indole, foi o panfletário. 

Fazendo lltera.tura, redigindo en
saios literários, a sua posição foi 
quase sempre de debate, de dis
cu.~são, de crítica.. 

Jornalist-a, escritor, vereador 
Deputado, o que êle manifestou in
variàvelmente foi uma constante 
vigilância; o que animou sempre 
a sua conduta foi o propósito de 
estar atento, irlticando multa. vez 
até com veemência e aspereza, em 
defesa. dos ideais e princípios que 
nortearam sua vida. :S:sse sentido 
político marcou tôd.a sua ativlda
de. 

Homem da minha região, Sr. 
Presidente, de Aliança, que é um 
desdobramento do meu município 
natal - Naza.ré ·da. Mata - de 
tão nobres tradições de civismo, a 
suavidade daquela paisagem, a do
ce beleza de suas ondulações ver
dejantes não puderam a.mainar a 
candêncla da sua ·combatividade 
nem diminuir o ânimo do seu es
pírito quando lutava pela causa 
pública, por idéais colet!vos, pelo 
bem comum· 

Homem culto e Inteligente, era 
simples como se essa. feição de sua 
Individualidade exprimisse ou sim
bolizasse os seus Ideais politicas. 

A minha homenagem é a Osó
rio Borba, o idealista. ll: a Osório 
Borba o homem coerente e probo. 
É a Osório Borba. o socialista, por

. que o socialismo <ie Osório Borba 
era realmente sincero. &e queria 
que prevalecesse o princípio da 
igualdade nas rela.ções entlre os 
homens. A igualdade, a justiça 
social e a honestidade na vida pú
blica para a. realização do bem 
comum foi tõda a sua luta. 

Encerro as minhas palavras. sr. 
Presidente, com profundo pesar e 
grande admira.ção pela vigorosa 
personalld111de de Osório Borba. 
(Muito bem/) 

O SR- PRESIDENTE - Não há 
mais oradores Inscritos. 

Vou encerrar a sessilo, .marcan
do para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Decreto Legisla
tivo n.o 9, de 1960, que concede 
autorização ao Vice-Presldente da 
República para se ausentar do 
Pais. 

2 - Votação, eni <iiscussão úni
ca, do · RJequerlmento n.o 453. · de 
1960, do Sr. Senador Novaes Fi
lho, solicitando a.utorização, nos 
têrmos do art. 49, da COnstituição 
e 40 do Regimento, para participar 
da Delegação do Brasil à XXXII 
Reunião do Conselho da Organi
zação das Nações Unida.s para. a. 
Alimentação e Agricultura. {FAO). 

3 - Votação, em discussão úni
ca. do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 141, de 1955 (n.o 1.352, de 1951, 
na Câmara>, que torna obrigató
ria a destaca e conseqüente limpe
za das bacias hidrãullcas dos açu
des, reprêsas ou lagos artificiais, 
tendo Pareceres {ns. 1.407 e 1.408, 
de 1955; 454 e 606, de 1956 e 377, 
de 1960), das Comissões: de Cons· 
titwição e Justiça, pela constltu
clonalida.de, de Economia, favorã
vel; de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas, favorãvel; de Fi
nanças, favorãvel- , 
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4 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei ·da Câmara 
n.o 35, de 1960 (n.o· 4.517, de 1953, 
na Câma.ra) , que transfere assà
ctados do Instituto de Aposentado
ria e Pensões dos Comerdários pa
ra o Ins.tltuto de Aposentadoria e 
Pensões dos Bancários, tendo Pare
ceres favoráveis, sob n.o 386, das 
Comissões de · Leg1slaçá{J Social e 
de Finanças. · 

5 - votação, em discussão' úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 59, de 1960 Cn.0 1.441, de 1960, 
na Câmara), que autoriza o Poder 
]!;XeClltfVO a abrir, pelo Ministério 
da Agricultura, o crédito especial 
de Cr$ 8.000·000.00, para atender 
a despesas com obras e instala
ções do Entreposto de Pesca .de 
Aracaju, Sergipe, tendo Parecer ta- . 
vordvez, sob n,o 388, de 1960, da 
comissão de Finança.s. 

6 -.Votação, em discussão úni
ca, do Parecer da Comissão de 
constituição e Justiça sôbre a con

. sulta da Me.sa quanto à posslbl!i
. dade de ser convocado o Sr. Mã
rio Pinotti para substituir. como 
suplente diplomado o sr. Senador 
Lobão da. Sllveira durante a licença 
a êste concedida · (parecer no sen
tido de ser sobrestada a delibera
ção a respeito até que o Supre~o 
Tribunal Federal se pronuncie so
bre recurso Interposto pelo Inte
ressado à decisão do Tribunal Su
perior Eleitoral que o declarou lne-
legivel) . · . 
. 7 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 

n.o 34, de 1960 (n.o 615, de 1959, 
na Câmara) , que concede a pensão 
especial de Cr$ 20.000,00 mensais 
ao jornalista Rolando Pedreira, 
tendo Pareceres favoráveis, sob 
ns. 407 e 408, de 1960 das Comis
sões de Constituição e Justiça e de 
Flnança.s. 

8 - votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 86, de 1960 (n.0 1.648 de 19eo, 
na Câmara) que autoriza o Po
der Executivo a abrir, pelo Minis. 
tério da Viação e Obras Públicas, 
o crédito especLal de Cruzeiros 
43.350.000,00 para atender às des
pesas com a terminação das obras 
de várias rodovias e pontes de 
acesso a Juiz de Fora, no Estado 
de Minas Gerais (incluído em Or
d.em do Dia em virtude de dis
pensa de interstí.cio concediáa' na 
sessão anterior, a l.'equerimento do 
Sr. Senador Moura Andrade) ten.:. 
do Pareceres ns. 425, 427 e 428, de 
196(} da Comissão d.e Finanças, fa
voráveis ao projeto e contrário à 
emenda. 

9 - votação,· em discussão úni
ca do Requerimento n.0 454, de 
1980 do Sr. senador Jorge 1\lay •. 
nard, solicitando a transcrição nos 
Anais do Senado do discurso pro
J.Ierido pelo Senhor Senador Moura 
Andrade, no encerramento de ''Fc
rum P~tulo de Frontln". 

Está encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 16 
horas. 
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137.8 ·sessão da 2.8 Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
eEn 8 de noven1bro de 1960 

PRE'SIDlilNC'IA DOS SENHORES FILINTO MULLER E HERIBALDO VIEIRA 

As 14 horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Senhores Senado· 
res: 

Mourão Vieira. 
Vivaldo Lima.. 
Zacharlas de Assumpção. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça. Clark. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reglnaldo Fernandes. 
Dlx-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ja.rbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Rui Palmeira. 
Süvestre Péricles. 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Herlbaldo Vieira. 
Ovidio Teixeira. . 
Lima Teixeira. 
Ary Vianna.. 
Jefferson de Aguiar. 
Miguel Couto. 
Güberto Marinho. 
Moura Andrade. 
Costa. Pereira . 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
saulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá.. 
Guida Mondim. - (40). 

O SR. PRESIDENTE - A lista. 
de ·presença acusa o comparecimen
to de 40 Srs. Senadores. Havendo 

. número legal, 'declaro aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O ~r. Costa Pereira, servin· . 
do de Segundo Secretário, pro
cede à leitura da Ata da sessão 
anterior, que, . posta em dis· 
cussão, é sem debate aprova-. 
da. 

O Sr. Fancisco Gallotti, ser· 
vindo de Primeiro Secretário, 
lê o seguinte 

EXPEDmNTE 

Ofícios 

Da Câmara dos Deputados n~. 
832 e 833, do corrente ano, encami
nhando autógrafo dos seguintes: 

PROJETO. DE LEI DA CÂMARA 

N.o 89, de 1960 

Assegura aos agentes da ins· 
peçfio do trabalho, participa
çfio nas multas decorrentes d.e 
intrações de dispositivos da le· 
gislaçfio trabalhista. 

O Congresso Nacional deereta: 
Art. 1,0 Ao Inspetor do Trabalho 

do Quadro Permanente do Mlnis· 
tério do Trabalho, Indústria. e Co· 
mércio e .ao Fiscal da Tabela 'il'ni· 
ca de Mensalistas do mesmo Mi· 
nistérii:J,: em processo decorrente de 
auto que lavrarem, por lnfração 
de dispositivos da legislação traba
lhista, é assegurada a participação, 
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em 50% (cinqüenta. por cento), na 
multa que vier a ser aplicada, des· 
de que a decisão haja passado de· 
fin!tivamente em julgado na ins
tância administrativa, inclusive o 
.prazo de avocatórla, e após o efeti· 
vo recolhimento do valor da multa 
ou da. conversão do depósito em 
renda. 

§ 1. o A participação prevista. nes· 
ta lei aplica-se às multas recebi
das por via judicial, processando· 
se o pagamento, em qualquer hi
pótese, de acôrdo com as normas 
adotadas pelo Ministério da Fa
zenda em relação aos agentes fis· 
cais. 

§ 2.° Contestada a ação executi· 
va ou apresentados embargos na 

· execução, a cota parte devida ao 
autuante será paga quando tran
sitar em julgado a decisão dene
gatória da. defesa do executa.do e 
conseqüente recolhimento da mui· 
ta ao Tesouro Nacional. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposi
ções em contrário, entrando esta 
lei em vigor na data de sua PU· 
bllcação. 

As Comissões de Legislaçãp 
Social e de Finanças. 

PRIOJETO DE LEI DA CAli!AIIA 

N.O 90, de 1960 

Autori2a o Poder E::ecutivo a 
abrir, pelo Ministério da Agrt· 
cultura, 'O crédito especial ele 
Cr$ 15.000. 000,00, para au~íltos 
a municíp~os do Estado do .Rio 
Grande do Sul, atingidos por 
violento temporal. 

O Congresso Nacional decreta: 
.Art. 1.o Fica. o Poder Executivo 

autorizado a abrir, pelo Ministério 
da Agricultura., o crédito especial 
de Cr$ 15.000.000,00 (quinze mi
lhões de cruzeiros) , para auxilio a 
munlcipios do Estado do Rio Gran· 
de do Sul, atingidos por violento 
temporal. 

Art. 2.0 O crédito de que trata. a. 
presente lei será. distrlbuido, de 

uma só vez, pelo Tesouro Nacional, 
ao Banco do Brasil, onde ficará à 
disposição dos Prefeitos dos muni
ciplos beneficiados pela. Lei n. o 
3. 377, ficando automàtlcamente 
registrado pelo Tribunal de Con· 

. tas. 
Art. 3.0 Estalei entrará em vigor 

na data de sua. publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

A Comissão de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o Sr. Nelson Maculan, pri· 
melro orador inscrito. 

O SR. NELSON' /MACULAN -
(Lê o seguinte ·discurso) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, lendo 
domingo o jornal "Fôlha de São 
Paulo", em sua seção econômlca, 
no tópico "Mais café para a. Itá· 
lia.", com satisfaÇão verifiquei, 
que, através da politica de pro· 
moção de vendas que, de há. um 
ano se faz naquele Pais, o Brasil, 
participando com um total de 
390.425 sa.r:as, ou seja. 41% do to
tal de 952.456 sacas importadas de 
janeiro a. julho dêste ano, teve um 
incremento de suas exportações 
para. a Itália da. ordem de 65,4%, 
relativamente ao mesmo periodo 
no ano de 1959. 

Deve-se o fato à a.ção de nosso 
patricio Rena.to da Costa Lima, 
que, na presidência do Instituto 
BrasUeiro do ·Café, Imprimiu maior 
dinamismo aos negócios de expor
tação de café, planejando e pondo 
em execução a criação do Entre
posto de Trieste, o qual, desenvol
vendo uma política efleiente e rea· 
lista, fêz com que, em tempo ver
dadeiramente recorde, nosso Pais 
aumentasse sensivelmente sua. p!Ll'· 
tlcipação no mercado Italiano. 

Juntamente com os Srs. Alfredo 
Osmar Allen, Alfredo Clma.fonte e 
depois o Dr. Tertullano Passos, 
que substituiu êste último, fui o 
responsável pela chefia do escri
tório do I.!B.C. na Itália e quem 
instalou o Entreposto de Trleste. 

I' 
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Recebemos das autoridades ita
lianas, principalmente de Trieste, 
tôdas a.s facllidades para a insta
lação do entreposto. A mesma ati
tude tivemos por parte dos torra
dores e importadores italianos, que 
nos emprestaram a máxima cola
boração. Um regulamento de veJ;l
das estudado em comum acõrdo 
proporcionou a todos, sem qualquer 
prejuízo para a importação nor
mal e direta, as vantagens do sis
tema, possibilitando ao Brasil a 
grande oportunidade de reconquis
tar a posição perdida no mercado 
italiano, conforme agora se de
monstra. 

São os primeiros frutos de uma 
política agressiva, dinâmica e per
manente de Renato Costa Lima, li
der inconteste da classe rural que, 
como eu, acredita que a superpro
dução de café não Impede maior 
penetração do nosso produto nem 
mesmo nos p!liíses •Consumidores 
tradicionais, pois a política adota
da é de combater certas restrições 
ao consumo de nosso principal pro
duto, incentivando, assim, maio
res exportações. É o caso que 
agora estamos examinando, em que 
as exportações de café brasileiro 
para a Itália, nos primeiros sete . 
meses dêste ano tiveram um alto 
índice de aumento percentual, da 
ordem de 22%. 

Ainda através da expansão e con
quista de novos mercados, prinCi
palmente em países .densamente 
povoados e frios, onde o. café tem 
condições de consumo ideais, pe
las suas propriedades estimulantes, 
poderíamos colocar boa parte dos 
estoques atuais, com a condição 
de não serem reexportados para lls 
mercados tradicionais, tudo isso, 
através de acôrdos bilaterais que 
implicassem, para o Brasil, na Im
portação de equipamentos para a 
agricultura, para a navegação flu
vial e marítima, para o aproveita
mento do potencial enerS'ético, eu
fim, para o desenvolvimento das 
riquezas de que dispomos, que tra
rão, em conseqüência, melhores ni-

veis de vida para a população bra
sileira. 

Na conquista de novos mercados 
o café solúvel ocupa lugar pre: 
ponderante, não s6 pela facil1da· 
de de preparo imediato para o 
consumo, pois água. quente se ob
tém em qualquer parte do mundo, 
como também pela redução do vo
lume físico a 25% na exportação. 
Com o café solúvel, não há necessi
dade de fomentar-se nos novos 
mercados a instalação de indús
trias de torrefação, que exigem 
capitais avultados, evitando-se, as
sim, sério obstáculo a vencer na 
competição internacional. Com 
isso, poderíamos penetrar- com 
muito maior facWdade em todos 
os Países do mundo, que são mer
cados em potencial para o nosso 
café. 

Ainda na meta do Café Solúvel, 
Renato Costa Lima, assistido pelo 
diretor Lineu Carlos de So112a 
Dias, através da Resolução n.o 161, 
do IBC, estabeleC'eu as bases de 
incentivo pal'a a instalação da in
dústria do café solúvel em nosso 
Pais. Várias firmas, tôdas nacio
nais, já se organizaram, notada
mente no Norte do Paraná,. onde 
duas firmas já preencheram to
dos os requisitos exigidos pela Re· 
solução n.o 161. 

Infelizmente, o compasso de es
pera que as firmas já organizadas 
são obrigadas a suportar, pela fal
ta de uma ação mais dinâmica da 
atual Diretoria Executiva do Ins
tituto Brasileiro do Café, retarda, 
sem uma explicação plausível, a de· 
cisão final, o que vem concorren· 
do para o desestimulo das recém
organizadas indústrias nacionais 
de café solúvel. Além disso, retar
da, também, o advento da indus· 
trial!zação de nosso café, que é 
decisiva na conquista de novos 
mercados. 

Sr. Prés!dente, Srs ... Senadores, 
bem a propósito da questão do ca
fé solúvel, passo a ler, agora. uma 
declaração do Dr. Jacques Louis 
Delamare, Presidente do Comitê 
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Francês do Café, nos seguintes têr· 
.mos: 

"As chaves dos novos merca· 
dos não são oferecidas aos 
Países produtores numa ban
deja de prata. Para a conquis" 
ta dêsses mercados toma-se 
necessário decidir com rapi
dez e executar com eficiência". 

·sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
. retardo do Instituto Braslleiro do 
Café em aprovar o financiamento 
e as condições a serem estabeleci~ 
das pelas firmas que preencheram 
os requisitos da Portaria n.o 161 
vem prejudicando, seriamente, ~ 
advento da indústria de café solú· 
vel no Pais . 

Nós, homens da agricultura, ra· 
dicados na lavoura do café, temos 
certeza absoluta de que a solução 
honesta e racional dêsse problema 
está principalmente na abertura 
de novos mercados. 

Compreendemos também que, pa
ra conquistá-los em Paises qUfi!, pe
la sua densidade populacional e 
clima frio, são fregueses em :PD· 
tencial da nossa principal fonte de 
economia, precisamos evoluir para 
a i~dustrlalização do produto, pois 
na epoca atual é de todo impossí
vel conseguirmos novos mercados 
através do café verde. 

O Sr. Alô Guimarães - Permi· 
te v. Exa. um aparte? 

O SR. NELSON MACULAN -
Com todo o prazer. 

o Sr. Alô Guimarães - Tenho, 
nobre Senador, acompanhado com 
simpatia a evolução do seu discur
so e quero aplaudi-lo pela solução 
que traz ao problema da nossa 
exportação de café. o Brasil, que 
está em superprodução da 'rubia\
cea, bem se orientaria se aprovei· 
tasse os excedentes na feitura do 
café solúvel. Aí realmente a solu
ção para o nosso angustiante pro· 
blema de excesso de estoque o ca
fé solúvel pode, com facllidâde, ser 

introduzido em países onde não 
existe o hábito de tomar café. 
Muitos povos, notadamente da Eu· 
ropa, não usam o café como nós 
tomamos na América. A solução, 
portanto, seria a exportação do 
café solúvel pela facUldade que 
apresenta no seu preparo e na es
tocagem pelo comércio. outro as· 
pecto, notável é que tal medida fa
vorec_!!ria na nossa própria terra as 
soluçoes a serem adotadas como, 
por exemplo, a estocagem do pro
duto nos armazéns gerais, e a aqui
sição dos excedentes pelo nosso 
maior Instituto d·e crédito, solução 
efêmera e. viciosa. Os excedentes 
de café deveriam ser solubilizados 
para que o Instituto Brasileiro de 
Café não precisasse pagar a ar· 
mazenagem do produto. o que se 
despende hoje com êsse armazena
mento seria. melhor aproveitado em 
financiamento para instalação de 
fábricas de café solúvel. Assim, o 
Brasil resolveria. o seu problema de 
café; e resolveria. bem, porque de 
acôrdo com a nossa tese desenvol· 
vimentlsta do café solúvel atende
ria aos reclamos da lavoura e da 
indústria cateelra. 

O SR. NELSON MACULAN -
Agradeço o aparte do nobre colega 
q!le, de certo modo, é uma conclu· 
·sao ao meu· discurso. Realmente 
caro Senador Alô Guimarães, se a~ 
Invés de armazenarmos café, pa
gando mensalmente a importân· 
ela de seis cruzeiros por saca, pro
curássemos financiar, a prazo lon
go às indústrias de café solúvel, 
abrlriamos para o Brasil todos os 
mercados em potencial e, através 
de acôrdos bllaterais, receberia
mos equipamento para a agrlcultu· 
ra e até mesmo as obras inadiáveis 
do Poligono das Bêcas no Nordeste, 
além de navios, material ferroviá
rio, usinas de uréia. Enfim, tudo 
quanto necessário para o desenvol· 
vlmento de nossas riquezas, con
seguimos com êsse café armaze· 
nado, que perece dia a dia, qUe 
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onera, a própria lavoura cafeel-
ra ... 

O Sr. Alô Guimarães - Multo 
bem. . 

O SR. NELSON MACULAN -
... já que é dos ágios do café, na 
percentagem destinada à Comissão 
Executiva de Assistência à Cafei
cultura, que realmente são pagas 
as despesas de armazenagem de 
café cm nosso Pais. 

Sr. Presidente, encerro êste mo
desto discurso. Voltarei à tribuna 
para, com maiores mlnúclas, con
tinuar focalizando o problema do 
café solúvel, que julgo de alto in
terêsse para nossa pátria (Muito 
bem, muito bem. Palmas): 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI
REDO - Sr. Presidente, desisto da 
palavra. 

O 'SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Dix-Hult 
Rosado, por cessão do nobre Sena
dor Mourão Vieira. 

O SR. DL"'{-HUIT ROSADO -
< *) - Senhor Presidente, perten
cer a esta casa é, indiscutivelmen
te, !)ara mim, a maior honra de mi
nha. vida. Aqui chegando, tracei um 
rumo à minha conduta, para que, 
ao ser analisada em qualquer mo
mento, nenhuma distorsão apresen
tasse em relação à conduta . de 
meus pares. 

Na orientação que adotci, não 
desejava, em momento algum, de
bater assuntos de politica domésti
ca. Mas a politica doméstica atin
ge a um ponto e a um climax que 
têm de .ser trazidos serenamente ao 
conhecimento da Nação, para que 
todos os Itens sejam debatidos e 
o seu esclarecimento permita uma 
análise fria dos fatos. 

<•> - Nilo foi revisto pelo orador. 

Ontem, na sessão do congresso, 
o Deputado Clóvis Mota, em dis
curso extemporâneo, assinalou fa
tos que se teriam passado na As
sembléia. do meu Estado. 

Não estou convencido de que S. 
Exa., àquela altura, tivesse ple
no conhecimento do que narrava 
porque, se assim fôsse, não se te
ria manifestado com a veemência 
quase vingativa com que o fêz. 

A campanha eleitoral em que ti
vemos como resultado a vitória do 
Partido Social Democrático no Rio 
Gr~~;nde do Norte, elegendo o Sr. 
Alu1sio Alves para dirigir o meu 
Estado, foi Indiscutivelmente uma 
das pelejas cívicas mais intensas 
em que aquêle povo se empenhou. 
Todos, mulheres, crianças e velhos, 
de um lado ou de outro, porfiavam 
na conquista de sufrágios para le
var o seu candidato à. vitória. 

Ontem, a Assembléia Estadual 
foi teatro de uma cena que fere 
não só o caráter de cada Uin dos 
seus membros como a dignidade 
da própria Assembléia. 

Alguns dos seus elementos dis
pararam armas uns contra os ou· 
tros depols de discussões violen
tas. 

Sr. Presidente, todos reconhe· 
cemos que as assembléias podem 
emocionar os seus membros e le· 
vá-los a tais desatinos, não só no 
BrasU como em outros Países quan
do há encontros e desencontros 
dessa natureza. 

Uma responsabilidade, porém, 
cabe aos lideres das facções políti· 
cas, principalmente àqueles que já 
têm cultuado no coração, através 
da sedimentação em lutas repeti
das, a esperança de conduzir o seu 
povo a pôrto seguro - a da mo· 
deração, 

Não sei se os meus adversários 
estão · revestidos da mesma dispo
sição. 'I:enho elementos, estranllos 
elementos, que me cónduzem a es· 
sa reflexão. 

Sei que o Deputado Aluísio Al
ves é o vitorioso. Sabe-o o Brasil 
todo. A campanha terminou e aln-
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da escuto, à distância, comícios nos 
bairros que tenho palmilhado como 
politico e como pregador do civis
mo e do .patriotismo nacional, con
servando, sempre a dignidade pró
pria de quem ensina uma lição e 
quer conduzir o Brasil a uma des
tinação tão alta que as outras na
ções o possam olhar com respei
to. 

Não me admiro, Sr. Presidente, 
de velhos companheiros se digla
diarem com armas na mão; o 
que estranho é que o responsável 
pela vitória, aquêle que conduziu 
com inteligência e capacidade as 
suas falanges eleitorais, tenha dito 
a um jornal, hoje, pela manhã, as 
palavras; que lerei a seguir. 

O que me toma anreensivo não 
é o tiroteio de ontem, que já pas
sou; são: os prenúncios, as vagas 
que se aproximam da minha ter
ra, através da palavra de um go
vernador· eleito, que, depoif; de ven
cer e reconhecer que nós combate
mos com bravura civica, desconhe
ce aquelas qualidades que podía
mos encontrar também nêle. 

Faço questão de ler as declara
ções atribuídas ao Sr. Aluisio Al
ves para que fiquem registradas 
nos Anais desta Casa, que são uma 
página da própria história do 
Brasil. 

"Acabo de ter conhecimento 
de que o govêmo do Sr. Dinar
te Mariz, que o povo repudiou 
nar uma,s, depois de afundar
se na corrupção resolveu ba
nhar-se no sangue, para as
sim passar à história do Rio 
Grande do Norte como o mais 
corrupto e sanguinário do Es
tado. 

Estou procurando avião para 
ainda hoje, à noite, viajar pa
ra Natal e colocar-me à frente 
do povo como fiz na campa
nha eleitoral vitoriosa, a fim 
de dizer ao genro do Governa
dor, Deputado Moacir Duarte, 
que, se êle até hoje conseguiu 
escapar da cadeia, pode ainda 

chegar a ela como assassino, 
mas os homens de bem do Rio 
Grande do Norte não se do· 
brarão aos Pés de seu sogro". 

Mensagem estranha para mim, 
que me habituei a luta11, que jamais 
me mostrei acova,rdado ou intinti· 
dado, mas ·sempre com a sobr!e· 
dade dos que sabem terçar as ar 
mas democráticas e perder uma 
campanha e, logo a.pós se levantam 
aptos a prestar serviços àsua ges
te, a seu povo. Quando meus com
panheiros de luta na minhâ velha 
e querida Mossoró no dia em que 
ca.racterizada a nossa derrota e a 
vitória do Partido Social Democrá. 
tico, perguntaram·me sôbre essa 
surprêsa, eu lhes disse: a eleição 
se vence com votos e votos tem o 
povo. Quando mandamos uma. men· 
sagem, não bem recebida ou en· 
tendida pelo povo, a. resposta é a 
vitória do adversário. 

Eu justificava e até compreen
dia que, largamente vitorioso na 
minha cidade, pudesse perder a 

· campanha no resto do Estado. 
IMas procurava na derrota a l!ção 
que os politiC'Os têm que tirar. So
mos delegados do povo nesta e em 
qualquer outra Casa legislativa e 
temos de receber dêle a fôrça ou o 
impulso magnético que determina 
nossos atos como seus represen
tantes. 

Por isso, estranho o julgamento 
do Deputado Aluisio Alves ~m re· 
lação ao Governador Dinarte Ma
riz - de ·quem não tenho procura
ção ou outorga para defendê-lo, 
mas cujos ates nas últimas horas 
têm sido marcados de uma cora
gem e dignidade que devemos res
peitar. 

Nomeou no seu govêrno muitos; 
mas demitiu-os todos para trans
mitir o Govêrno ao seu ~nr.essoi 
sem obrigá-lo a uma limpeza ou 
vassourada. Desejava S. Exa.. pas· 
sar, como declarou aos jornais $ie 
Natal, o Govêrno do Rio Grande 
do Norte ao vitorioso, o Deputado 
Aluísio Alves, sem o testamento 
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das nomeações que caracterizam 
o desespêro dos derrotados, mas 
sim com o desejo de ·1er sua ·terra 
encaminhada dentro do natural 
talvegue da Democracia, .para que 
não se dissesse, no futuro, que êle 
legara ao sucessor um verdadeiro 
presente de grego. 

A Assembléia Legislativa do Es
tado há quase um ano não traba· 
lha. Seus membros, empenhados 
na luta, na peleja que foi forte e 
na porfia qut> foi intensa se esque
ceram de votar as leis e os créditos 
necessários. O Governador então 
os convocou; a Assembléia se reu
niu, dentro dos itens regimentais, 
para aprovar as mensagens do Sr. 
Dinart Mariz. o Deputado Aluisio 
Alves, entretanto, tão bravo e ca
paz para conquistar a vitória, não 
foi digno e elevado depois de con
segui-la. Deixou aos seus compn. 
nheiros da Assembléia instrução 
para que nenhuma mensagem do 
Governador fôsse aprovada, que 
obstruíssem, atacassem e infamas
sem. 

A campanha de infamação foi 
intensa, em todo o Rio Grande do 
Norte. Os lares, as famílias não 
foram respeitados. Jogou-se pedra 
e areia.; homens dignos foram in
sultados. Eu próprio não escape!, 
embora tenha uma fôlha de servi· 
ços prestados ao Estado, através 
do meu esfôrço e de tôda a minha 
familia de vinte e um Irmãos. Meu 
pai e minha mãe tiveram a cora
gem de criar vinte e um filhos bra
sileiros, educando-os e preparan
do-os para representarem, digna
mente, o Nordeste do Brasil, Por
tanto, não podemos nem devemos 
aceitar êsse caminho. 

sr. Presidente, a União Democrá
tica Nacional tem o Sr. Aluisio 
Alves como seu Secretário. Estou 
convencido, porém, de que S. Exa. 
não pertence mais a essa agremia
ção partidária, pois foi o Partido 
Social Democrático que lhe deu o 
galardão da vitória. 

É preciso que os representantes 
da União Democrática Nacional 

tendo à frente o seu Presidente, Sr. 
Magalhães Pinto, Governador elei
to de Minas Gera.!s, amigo do Sr. 
Deputado Aluísio Alves, a q.uem 
auxiliou na luta contra o Gover· 
nador D!narte Mariz, reflitam que 
meu Estado não se pode transfo:t· 
mar numa rlnha de galos, Pata 
que o sangue ensope suas terras 
ressequidas. Não precisamos de 
sangue, mas de trabalho para le
vantá-la da desgraça em que vive, 
do desespêro em que permanece. 

Sr. Presidente, nesta Casa, per· 
tenço, regimentalmente, e com . 
multa honra, à União Democráti
ca Nacional embora não me tenha 
fillado a essa poderosa agremia
ção politica. 

O Sr. Rui Palmeira - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. DIX-HUlT ROSADO -
COm multo prazer. · 

O Sr. Rui Palmeira - V. Exa. 
tem honrado o nosso Partido, e 
tem honrado, sobretudo, o povo do 
Rio Grande do Norte, pela ma
neira como o vem representando 
nesta Casa. 

O SR. DIX-HUIT ROSADO -
Agradeço a V. Exa. o aparte tão 
generoso. 

Sr. Presidente,· não conheço o 
!nc'idente em todos os seus porme· 
nores, mas as declarações do De
putado Aluisio Alves me surpreen
dem. Eis por que ocupo a tribuna 
neste momento. Lanço meu pro
testo contra a atitude de S. Exa., 
que vem perturbar a vida democrá· 
tica do meu Estado, levantando as 
massas, como tem feito, aprovei
tando a onda que avassala o mun
do inteiro. Peço a Deus que, no 
Brasil, não ponha barbas em nin· 
guém, pois desejamos continuar 
seguindo a trilha democrática, · no 
respeito ao regime em que todos 
os homens são livres e podem lan
çar-se à luta eleitoral sem serem 
Incomodados pela presença da Po
licia. Homens, 'como eu, foram ln-
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sultados, pessoalmente, e quase 
desfeiteados na praç'3. pública. va
ieu-me a serenidade de que sem
pre me revesti, :1er1tro e fora desta 

·Casa. 
Tenho aprendido lições, em tô

das as campanhas, e sempre afir
mei que se me permitirem contar 
até dez, nunca, em instante algum, 
as esquecerei. 

Mas, agora, tenho mêdo, Sr. 
Presidente. Acreditem V. Exa. c 
os Srs. Senadores que o Deputado 
Aluisio Alves está. enganado se 

· vai para o Rio Grande do Norte 
chefiar legiões para tumultuar 
aquêle Estado tão pequeno e so
fredor, julgando que não temos co
ragem de também chefiá-las. 

Despirei a clâmide de Senador e 
me empenhlbl'ei na. luta f.ã.o funda
mente quanto S. Exa. Tenho dú
vida sôbre se os outros resistirão 
ao embate. Minha experiência é 
grande·. Vimos provados de outros 
campos, quando não transpusera
mos ainda, como Senador, os um
braes do Senado. Fui soldado re
volucionário, minha farda ainda 
está em casa, rasgada. e suja, co
mo um troféu; poderei rião vesti
la porque, desta vez, caminharei 
como um legionário diferente, à 
frente daqueles que apelaram meu 

. candidato. Se a reflexão não che
gar até à consciência do Deputado 
Aluisio Alves, quero lembrar que 
coragem não é património de uma 
só pessoa. Também temos cora
gem, Sr. Presidente; não temos é · 
valentia de botequim, Nossa bravu
ra é aquela que constrói nações, 
que faz cidades, edifica hospitais e 
atenua o sofrimento do povo. Es
sa a nossa coragem. o Deputado 
Aluísio Alves, porém, deseja des
pertar em nosso íntimo aquela co
ragem que não devemos ter, depois 
de dobrar os quarenta anos, já 
com um menino que, em casa, nos 
chama "vovô". Nesta fase da vi
da, o que de nós se reclama é cal
ma e tranqüilidade para com expe
riêncla e sabedoria, ajudarmos a 
Nação. 

Neste momento, apelo para os 
representantes da União Democrá
tica Nacional no Congresso, no 
sentido de que trasmitam uma 
mensagem de reflexão ao !Sr. Alui
sio Alves .. Que S. Exa. não nos 
obrigue a caminhar à frente de 
homens desesperados, para defen
der as nossas familias, o ·nosso pa
trimónio e o Rio Grande do Nor
te. 

Coragem, Sr. Presidente, nunca 
foi e jamais será património de 
alguém! <Muito bem/ Muito bem! 
Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do Expediente. 

Tem . a palavra o nobre senador' 
Gilberto Marinho, por cessão do 
nobre Senador Alô. Guimarães. 

O Senhor Senador Gilberto 
Marinho pronuncia discurso 
que, entregue à revisão cto ora
dpr, será publicado po~terior· 
mente. 

Durante o discurso do Sr. 
Gilberto Marinho, o Sr. Filin
to Milller deixa a Presidencia, 
assumindo-a o Sr. Heribaldo 
Vieira. 

O SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do Expediente . 

Tem a palavra o nobre Senador 
Mendonça Clark. . 

O SR. MENDONÇA CLARK -
( •) - Sr. Presidente, Srs. Sena
dores, aproveito-me da oportunida
de para trazer ao conhecimento do 
Senado a declaração a mim feita, 
ontem, pelo Doutor Celso Furtado, 
Superintendente da SUDENE, com 
relação à ponte metálica sôbre o 
Rio Parnaiba. 

Revelou-me o Doutor Celso Fur· 
tado que, tendo chegado ao conhe
cimento da 'SUDENE a situação da 
ponte que liga Teresina a Timon, 
aquela Superintendêncla colocou 
imediatamente à disposição da 
Rêde Ferroviária Federal a Impor-

(*) -Não foi revisto pelo orador. 
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tância de trinta milhões de cruzei
ros e contratou, com a Cia. Esta
cas Franki, o início das obras 
de reconstrução do pilar que de· 
verá ser concluído no prazo de 
dez dias. 

Esta notícia não deixa de trazer 
certa alegria à representação do 
Piauí nesta Casa. Como já vinha 
eu dizendo há muito tempo - e 
antes de mim já o dizia o nobre 
Senador Joaquim Parente- a pon
te metálica sôbre o Rio Parnaíba, 
interessa não apenas ao meu Es· 
tado, mas, principalmente, ao 
Nordeste e à própria economia na
cional. 

Embora estejamos agradecidos 
ao Doutor Celso Furtado pela ~ua. 
pronta ação, não podemos deixar 
de lamentar havermos chegado a 
êste resultado depois de perdidos 
quase seis meses preciosos, seis 
meses que seriam vitais para en· 
frentarmos as próximas cheias. 

Estranhamos, Sr. Presidente, se
ja a SUDENE que venha a dar 
solução prát!C'a ao caso, uma vez 
que o processo, pelos meios buro
cráticos, já ·estava com quase cem 
fôlhas, e a tarefa era da alçada ex
clusiva da Rêde Ferroviária Fede
ral. 

Ao tomarmos conhecimento do 
fato de que a SUDENE tomou a 
iniciativa de contratar com a Cia. 
Estacas Franki o consêrto do 
pilar da ponte metálica sôbre · o 
Rio Parnaíba e que fornecerá o 
numerário necessário, nós, repre
sentantes do Piauí, ficamos tran
qüilos., aguarda.ndo que a tarefa se
ja realmente realizada, antes do 
risco de a ponte ser levada pelas 
águas das próximas enchentes. 

o Sr. Joaquim Parente- Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Concedo-o com todo prazei:'. 

o Sr. Joaquim Parente - Que
ro congratular-me com meu nobre 
colega de representação do Piauí, 
pela notícia que traz, neste momen-

to, ao conhecimento da Casa, re
lacionada com a ponte metálica 
sôbre o Rio Parnaíba. Lamento, só 
agora tenha a SUDENE tomado 
conhecimento do assunto Real
mente, já nos aproximamos aa 
época das chuvas; parece-me difí
cil que as obras sejam realizadas 
ainda êste ano, sem prejuízo para 
a ponte. Em todo o caso, formulo 
votos para que, dentro do prazo 
determinado, sejam elas iniciadas. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do meu nobre 
colega. De fato, v. Exa.. tem tôda 
a razão. Levamos meses esperan
do providências práticas, e em pou
c·os dias ou horas puderam elas 
ser tomadas. 

Sr. Presidente, registrando o 
fato, apres.ento meus agradecim .. n
tos ao Superintendente da SUDE
NE e demonstro a minha confian· 
ça no sentido de que a firma. Esta
cas Frank! possa, no curto espaço 
que vai de novembro a janeiro, fa· 
zer. pelo menos, o escoamento da 
ponte. Com esta providência passa.
remos. o inverno e, possivelmente, 
no próximo verão, teremos comple
tado o consêrto. 

Enc·errando estas considerações, 
aproveito a oportunidade para 
tratar desta tribuna, de vârios fatos 
hoje noticiados na Imprensa bra
sileira, os quais, embora esparsos, 
devem ser mais OJl meno• e:r.upa
dos, para que tenhamos idéia do 
que ocorre, no momento, no Bra
sil e no mundo. 

Leio, por exemplo, no "Correio da 
Manhã", em seu artigo de fundo, 
uma declaração sob o titulo: "Gre· 
ve e Democracia", onde hâ reprodu· 
zida textualmente esta frase do 
Sr·. Juscelino KubitschP.k de Oli
veira: "Só eu morto haverá qual· 
quer interrupção do processo . de
mocrático". 

NÔ ·item "O extraviado" da co
luna "Tópicos & Noticias", lê·se o 
seguinte: "Trabalhadores em gre
ve. Ministério do Trabalho mudando 
de titular; Sindicatos em Assem-
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bléia, ruas cheia:s de tropas - e 
onde está o Sr. João Goulart?" 

Mais adiante tala na. greve de 
Sio Paulo; na. greve iniciada on
tem no Rio de Janeiro. generall
zando violências. Estendem-se os 
comentários à greve na. Argentina. 
à greve total no Chlle. 

Verifica-se, sr. Pr~sldente, que 
várias noticias publlcadas, a. espa
ços separados, coinc~dem com as 
eleições americanas ~ com a data 
da revolução russa. ~sso nos obri
ga a meditar e estranhar que tais 
noticias isoladas na!la tenham de 
comum entre si e que, em me!o a 
todos êsses acontec1inentos, ne
nhum risco corramos~ por fôrça d3 
sua aparente desartl!=ulação. 

Na verdade, é a. primeira vez na 
história. do Brasil que acontecem 
greves de tal porte, em São Paulo 
e no Rio de Janeiro, deflagrada-s 
como ato de pressão sôbre o Con
gresso Nacional, pelos motivos de· 
clarados: "Ou o Congresso vota a 
paridade, ou não voltaremos ao 
trabalho". 

Perguntamos, Sr. Presidente, por 
quê razão Isto ocorre pela primei
ra vez no Brasil, simultâneamente 
com movimentos idênticos na Ar
gentina e no Chlle, em datas coin· 
cidentes com a Revolução Russa 
ou a eleição Norte-Americana·? 

Verificamos com pesar, há pou
cos meses - se não me engano em 
setembro - que, pela primeira vez, 
dirigentes sindicais brasileiros, 
verdadeiramente brasileiros. toram 
subjugados numa Conterênca Sin
dical por elementos ligados it. ln· 
ternacional Comunista. Contra· 
rlando as leis sindicais, brasileiras 
e nossos sistemas de trabalho, foi 
criado um Orgão Supremo, fora da 
legislação trabalhista, que liga os 
nossos Sindicatos, intlltrados por 
comunistas, a Sindicatos inglêses, 
franceses, russos, italla.nos etc. 

o resultado é que passados ~o
mente sessenta ou noventa dias, já 
se inclui o Brasil nas tentativas de 
greve de outros paises, incorporan
do-o nesse movimento que até eu-

tão se fazia de modo isolado, e não 
internacionalmente. 

O Sr. Francisco Gallotti - Per
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Com satisfação. 

o Sr. Francisco Gallotu - V. 
Exa. está ventilando o assunto da 
greve de tal maneira que de.ve fa· 
zer o Congresso Brasileiro refletir 
multo. Não ·sei se v. EXa. estava 
em exerciclo no comêço dêste ano, 
quando o Senado apreciou um pro· 
jeto de anistia a comunistas demi
tidos da Administração do Põrto do 
Rio de Janeiro. Bati-me pela re
jeição do projeto; os comunistas 
expulsos ·do Pôrto do Rio de Ja· 
neiro, devidamente processados, 
encontravam-se nas galerias do 
Senado e eu os apontei aos ,neus 
pares, a fim de que guarda~sem 
suas fisionomias. Fiz sentir,. en
tão, que a anistia signiflcar1a a 
entrega de punhais e outras a;
mas àquela gente. O Senado nao 
me ouviu: o projeto foi aprovado. 
Os comunistas voltaram para o 
Põrto do Rio de Janeiro. São êsses 
cabeças, que, hoje, pela primeira 
vez, fazem paralisar o Pôrto do Rio 
de Janeiro, com uma greve. Culp_a, 
portanto, do Congresso, que _nao 
sei a que título concedeu amstia 
àqueles que já demonstraram do 
que são capazes. Neste instante, 
chamo a mim a satisfação de ter 
combatido aquêle projeto, preven· 
do que em breve aqui estariam, 
mancomunados, e chefiando gre
ves, como a que V. Exa. está alu· 
dindo, arriscando a.té mesmo o re· 
g!me democrático no Brasil. 

O SR. MENDONÇA CLARK -
Agradeço o aparte do nóbre Se
nador Francisco Gallotti, porque 
reconheço em ·s. Exa. autoridade 
para falar no assunto, principal
mente sõbre o Põrto do Rio de Ja· 
neiro. 

Na sua administração imprimi
ram-se seguras diretrizes, que trou-
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xeram ao pôrto ordem absoluta. 
Mais tarde, através da sua colabo· 
ração com o Movimento de Rear
mamento Moral, cheguei a tomar 
contacto com vários chefes do Pôr
to do Rio de Janeiro, que tinham 
idéia bastante diferente sôbre co
mo defender os seus legitimas in
terêsses, no que respeita a melho· 
rias de vencimentos e vantagens. 

Não estava em exercido quando 
o Senado votou o projeto da anis
tia, mas conhecendo o trabalh:> de
senvolvido pelo nobre Senador 
Franelsco Gallotti, sua atua.ção no 
Movimento de Rearmamento Moral 
e o resultado prático do mesmo no 
Pôrto do Rio de Janeiro, não poderia 
dar meu voto a essa anistia, porque 
sabia que desmoronaria, liquida· 
ria todo o esfôrço daqueles que du
rante anos de trabalho conseguiram 
deixar o Pôrto do Rio de Janeiro cm 
outras condições. 

Não será possivel, neste momen
to, comprovar o entrosamento dês· 
ses movimentos grevistas, com da· 
tas simultâneas no Brasil, na Ar
gentina e no Chüe, coincidindo com 
as eleições norte-americanas e o 
aniversário do comunismo interna
cional. Tudo isso é fruto de uma 
perfeita organização lnternacio· 
nal, em cuja engrenagem, pela pri
meira vez no Brasil, os trabalhado
res nacionais são entrosados ue 
acôrdo com os resultados do últi
mo Congresso Sindical Internacio
nal realizado no Rio de Janeiro. 
Não decorreram nem sessenta dias 
e já registramos a primeira de
monstração prática da organização 
que está tomando pé no Brasü. 
ontem .foi em São Paulo, hoje no 
Rio de Janeiro, dentro de pouco 
tempo será em tôdas as principais 
cidades brasileiras, no Brasil In
teiro. 

Simultâneamente a êsse movi
mento popular grevista, verificam
se tomadas de posição : na Argélia, 
para atingir a Europa; em Cuba, 
para atingir as Américas. E nós, 
cm Brasilia, permanecemos afas
tados do centro de agitação, com 

as nossas familias no Rio de Ja
neiro, cientes de que todos serviços 
estão pa.rallsados, que as tropas 
estão nas ruas para garantir nossa 
sobrevivênaia e a do próprio reg1· 
me. Enquanto o Sr. President.:l da 
República afirma que só se modi· 
ficará o regime depois dêle mor
to, o chefe do Partido Trabalhls
ta Brasileiro, em momento 1la 
maior graVidade naaional, se ·lfas· 
ta e vai Para a fronteira da Ar· 
gentina. 

O Sr. Franctsco GtUlottt - s. 
Exa. chegou hoje ao Rio de Ja
neiro, às 10 horas da manhã, sa
gundo oubi pelo Rádio Tup1. 

O SR. MENDONÇA CLARK
Agradeço o aparte do nobre Sena
dor Franaisco Gallotti, que me Im
pede de praticar Injustiça com o 
Sr. João O~ulart. Espero, no ~o
tanto, que S. Exa. tenha vindo au
xWar o Govêrno na manutenção 
da ordem pública, 

A isenção do Executivo se com· 
prova com a atitude do Minl:ot.ro 
do Trabalho, que procurou evitar a 
greve, explicando que o Congresso 
Nacional votaria prontamente o 
Projeto de paridade de vencimen· 
tos. dos clvls e mUltares, que aten
dia a tôdas as reivindicar;õt•s. De 
nada valeu, porém, o esfôrço ie 
S. Exa., pois a g-reve foi deflagra
da, revelando, dêsse modo a . in
fluência de elementos estranhos ao 
nosso meio, aos quais não lntcrt>s· 
sam satisfações. O que lhes impor
ta é obter pela violência ou pelll 
imposição, desmoralizando o Legis
lativo. Isso se comprova quando 
o.firmam que só tornarão ao tra
balho depois de votado o projeto 
de paridade. Fazem essa imposição 
.para tentar uma outra Imposição 
maior - a de certo grupo mil1tar, 
qu'i!. há dias se ·inculc·ou com,., re;
ponsável pela Emenda Menezes 
Cõrtes, visando a provoca.r atritos, 
levantar oposição no Brasil, susci
tar choques entre operários e mi
litares, o que, se oaorresse, s.erla 
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em detrimento da paz da familia 
brasileira. 

Nada disso se faz sem uma coor
denação perfeita, sem uma ordem 
exterior. 

E nós atravessamos essa fase co
mo se tudo fôsse natural, esporá
dico, que acontecesse. sem se ~a
ber porque. 

A realidade, Sr. Presidente e se
nhores Senadores, é que não te
mos serviço de . segurança nacio
nal, não temos polícia interna e 
somos tratados como se fôssenÍos 
crianças, em face da segurança in
terna do Pais. 

Lembro·me de um comentário 
certa vez, do Chefe de Polícia Se
creta Belga, com o Chefe da Poli
cia Secreta Francesa e um dos 
nossos do Rio de Janeiro· sentauos 
num bar. Achavam graça d:t fa
cilidade com que transmitiamos 
nossas confidências, da mane!ra 
como .lhes permitíamos p-;netrat' 
em nossos segredos, do acesso que 
tinham aos nossos documentos se. 
cretos; e concluíram que nossa Re
pública vivia em inseguranç.l por 
falta de segurança. Dávamos ';u
do, most:á vamos tudo, não tinha
mos noçao alguma de perigo. So
mos . r:raticamente inocentes em 
matena de maquinações interna
clonais e de desordens. Somos um 
povo feliz, mas à beira talvez de 
grandes infelicidades. 

Sr. Presidente, ao ler várias no
tícias de um só jornal, ao cornen

·tar fatos que ocorrem e parecem 
despidos de significação pela sua 
diversidade, só quero advertir ao 
Senado e à. Nação que o Brasil se 
precavenha, porque estão traman
do contra nossa pátria, e nossa 
prosperidade; estão pretendendo 
Jogar os brasileiros uns contra os 
outros, civis contra militares, nor
destinos contra sullnos. Se tudo 
isso se faz é porque não temos ser
viço de segurança nacional capaz 
de nos livrar dessas maquinações. 

FiC'am aqui êstes exemplos; o fu
turo dirá se tenho ou não razão. 
<Muito bem; muito bem; Palmas) . 

Durante o discurso do Senhor 
Mendonça Clark, o Senhor Fi' 
Zinto Müller, reassume a Pre
sidência. 

O SR. PRESIDENTE- Acaba 
de chegar à Mesa o Parecer da Co
missão de Redação, oferecendo a 
Redação Final das emendas do Se· 
nado ao Projeto de Lei da Câma
ra n.0 20, de 1959. Vai ser lido pe
lo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 

N'.o 429, de 1960 

Redação Final das emendas 
do Senado a.o Projeto de Lei G.a 
Câmara n.o 20, de 1959. 

Relator: Sr. Menezes PimenteZ. 
A Comissão apresenta a Recl.ação 

Final (fl. anexa) da emenda do 
:Senado ao Projeto de Lei n.0 20, de 
1959, originário da Câmara dos De
putados. 

Sala das Comissões, em 27 de 
outubro de 1960. - Argemiro de 
Figueiredo, Presidente. - Mene
zes Pimentel, Relator - Ary Vian
na. - Daniel Krieger. 

ANEXO AlO PARECER N.o 

429, de 1960 

Bedaçáo Final da emenda tlo 
senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.o 20, if;e 1960, que 
transfere para a Uniã.o, a :Bs
cola de l:nfermagem de Reci
je. .. 

EMENDA N.0 1 

Ao Projeto (Emenda da Comis-
são de Finanças) . 

Ao art. 1.o 
Suprima-se a expressão: 
". . . anexo à Faculdade de Me· 

dicina do Recife". 
Ao art. 2.o 
Suprima-se a expressão: 
". . . da Faculcl.a.dc de Medicina" 
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O SR. PRESIDENTE -Vai ser 
lido requerimento que foi enviado 
à Mesa pelo Senhor Jarbas Mara
nhão. O requerimento independe 
de discussão. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 459, de 1960 

Nos têrmos dos artigos 211, i.et~a 
p, e 315, do Regimento Interno, r.z
queiro dispensa de publicação pa. 
ra a imediata discussão e votação 
da Redação Final do Projeto de Lei 
da Câmara, número 20, de 1959. 

Sala das Sessões, em 8 de novem
bro de 1960· - Jarbas Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE- Em fa
ce da aprovação do requerimento, 
passa-se à imediata discussão e 
votação da Redação Final do Proie· 
to de Lei da Câmara número 20, 
de 1959, cujo parecer foi lido há 
pouco. 

Não havendo quem peça a pa
lavra, encerrarei a discussão. (Pau
sa) . 

Está encerrada. 
Os Senhores Senadores que a 

aprovam, queiram permanecer 
sentados. <Pausa). 

Está. aprovada. O projeto vai 
à Câmara dos Deputados. 

Designo o Senhor Senador Jar
bas >Maranhão para acompanhar, 
naquela Casa, o estudo das Emen
das do Senado. 

Vão ser lidos mais dois parece
res. 

São lidos os seguintes: 

PARECER 

N.o 430, de 1960 

Da Comissão de Serviço Pú
blico Civil, sôbre Substit?itivo 
oferecido pela CO-mam <!o.• 
Deputados ao Projeto de Lei 
do Senado, número 7, de 195B, 
que dispõe sôbre a contagem 
recíproca, para efeito de 

aposentadoria, do tempo de 
serviÇ,o prestado por funcioná
rio à União, às Autarquias e 
ao Banco do Brasil S .A. 

Relator:. Sr. Daniel Krieger, 
Volta ao exame desta Comissão, 

o Projeto de Lei do Sena.do, núme
ro 7. de 1958, que dispõe sôbre a 
contagem recíproca, para efeito de 
aposentadoria, do tempo de servi
ço prestado por funcionário â 
União, às Autarquias e às soC'ieda
des de economia mista. Tal reexa
me se impõe por haver a Câmar:J. 
dos Deputados oferecido substitu
tivo à matéria. 

Várias modificações foram · fei
tas pela outra Casa do Congrc~so, 
após o estudo de suas Comis~ões 
Técnicas; e, sem dúvida, as altera
ções introduzidas na propo:iiç5.o 
original deram a esta mais <llas
ticidade, quanto à aplicação dos 
benefícios da contagem de tempo 
de serviço, sem fugir, contudo, à 
idéia geral que procurou sistema· 
tizá·lo, dentro da legislação esta· 
tutãria. 

Assim, coerentes com o pronun
ciamento anterior desta Comissão, 
e tendo em vista que o Substituti
vo em exame não colide com os 
pontos fundamentais já por nós 
agasalhados, somos pela sua apro
vação. 

Sala das Comissões, em S ele ou
tubro de 1960. - Daniel Krieger, 
Presidente e Relator. - Caiado de 
cast:ro. - G·utd·o Mondín. - Ary 
Vianna. 

PARECER 

N.o 431, de 1960 

Da Comissão de Finanças, 
sôbre Substitutivo oferecido pe-

• ~la Câmara ·d.os Deputados ao 
Projeto de Lei do Senado, nú· 
mero 7, de 1958, que dispõe 8(1-
bre a contagem recíproca, p<t
ra efeito de aposentadoria, do 
tempo de serviço prestado por 
funcionário à União, às Autar-

'! , 
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quias e a,o Banco do Brasil 
S.A. 

Relator: Sr. Irineu Bornhausen. 
Por haver sido emendado na Câ· 

mara dos Deputados, retorna a 
esta Comissão, o P~ojeto de Lei 
do Senado número 7, de 1958, que 
dispõe sôbre a contagem reciproca 
para efeito de aposentadoria, do 
tempo de serviço prestado à União, 
às autarq_ulas e ao Baneo do Bra
sil 'S.A. 

II. O Substitutivo da Câmara dos 
Deputados, que altera subatancial· 
mente a proposição original, am· 
pliando·lhe os objetlvos, a foi de
vidamente estudado pela Comissão 
de Serviço Público Civil, que lhe 
examinou o mérito. 

m. Ante o ·exposto, conslderan· 
do a importância. da. medida ~e
comendada no projeto, opinamos, 
do ponto de vista financeiro. pe
la aprovação do. Substitutivo da. Câ· 
mara dos Deputados nos têrmos do 
parecer da douta comissão de Ser
viço Público Civil. 

sala das Comissões, de outu
bro de 1960. - Vivaldo Lima, Pre· 
sidente. - Irineu Bornhausen, Re· 
lator. - Mem de Sá, com restri
ções. - Daniel Krfeger. - Ary 
Vianna. -Francisco Gallottt. - . 
Eugênio de Barros. - Tacfano de 
Mello. -Rui Palmeira. 

O SR. PRESIDENTE -Passa· 
se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, ém discussão única, 
do Projeto de Decreto Legisla
tivo n.o 9, de 1960, que conce· 
de autorização ao Vice-Pre. 
sidente da República para se 
ausentar do Pais. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação. 

os 'Srs. Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer sen· 
ta dos. (Pausa> • 

Aprovado. 

lt o seguinte o projeto a.pro· 
vado, que vai à Comissão de 
Redação. 

PROJETO DE DECIIETO 
LEGISLA'l'IVO 

N.o 9, de '1960 

Artigo único - 1!: o Senhor Vi· 
ce-Presidente da República autor!· 
zado a ausentar-se do terrttódo 
nacional, nos têrmos do artigo 85 
da Constituição Federal, em carã
ter particular, conforme sollcita. 

Votação, em discussão única, 
ão Requerimento n,o 453, de 
1960, do Senhor Senador Novaes 
Filho, solicitando autorfzaçllo, 
nos têrmos do art.. 49, da Cons· 
tttutçã,o e 40 do Regimento In
terno, para participar da De· 
legação do Brasil à XXXIli 
.Reunião do Conselho !la Orga
nização das Nações Umdas pa· 
ra a Alimentação e Agricu:tu~ 
ra (FAO). 

O SR. PRESIDENTE - Em Vo· 
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram conservar-se sen!;,l
dos. (Pausa). 

Aprovado. 

Votação, em discusstfo única, 
do Projeto de Let da C4mara, 
n.0 141, de 1955 (n.0 1, 352, de 
1951, na Cdmara dos Depu. 
tados), que torna obrigatória a 
destaca e . conseqilente limpeza 
das 'bacias hidráulicas, dos açú
des, représas M& lagos arttti· 
ciaia, tendo Pareceres ( nu. 
1.407 e 1.408, de 1955; 454, 
606 de 1956 e 377 de 1960), !las 
Cumias6es: de Constituição e 
Justiça, pela conatituctonali· 
dade,· de Economia, javorálltJZ; 
de Transportes, Cumunicaç6es 
e Obras Públicas, tav,orável; de 
Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE- Em vota· 
ção. 

I ., 
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O SR. COIMBRA BUENO - (Pil· 
ra encaminhar a votação> - (•) 
- Senhor Presidente, quero pedir 
a atenção da Casa para a oportu
nidade dêsse projeto. 

No último ano bati-me, nesta 
Casa, até o limite de minhas fôr· 
ças, para a adoção de medida idên
tica em relação ao lago de Brasi · 
lia. Hoje, todos os Senhores ~na· 
dores podem ser testemunhas do 
acêrto da medida que, se adotada 
em tempo, teria poupado dezenas 
de milhões de cruzeiros nas obras 
de Brasilia. Hoje, teríamos um la· 
go inteiramente limpo. 

Senhor Presidente, o Departa
mento Nac'ional de Obras Conua 

. as Sêcas, em boa hora, opinou sô
bre o projeto, chamando a aten· 
ção do Poder Público para a prãti· 
ca que vem sendo usada nos aÇÚ· 
des d.o Nordeste e que diz respeito 
à limpeza prévia das zonas a ~e
rem alagadas, por meio da quei· 
ma de todos os detritos, a fim de 
que as águas, ao formarem os la· 
gos, sejam de real utilidade para as 
populações ribeirinhas. 

Na oportunidade da votação do 
projeto, faço apêlo aos responsável3 
pelos destinos do Brasil, no sentido 
de que, antes mesmo de homologa
da a lei apliquem a medida relati
va aos lagos, ao caso de Brasilla, 
para que esta cidade, desde logo, 
receba tais benefícios. 

As emprêsas elétricas mais evo
luídas, desde alguns anos, têm 
praticado a limpeza das zonas de 
alagamento. 

Congratulo-me com a Câmara 
dos Deputados que, em boa hora, 
votou tal projeto. :S:le é de absolu
to interêsse para o nosso Pais, mor
mente agora, quando cogita.mos da 
instalação de usinas hldrelétricas 
nos grandes desníveis, para o abas· 
tecimento das regiões carentes de 
água e de energia elétrlca em todo 
o território nacional. (ll!uitp bem) . 

(*) - Nao (ol revisto pelo orador. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo· 
tação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram conservar-se senta· 
dos. (Pausa) • 

Aprovado. 

:& o seguinte o proJeto apro
vado, que vai à sançio: 

P~ol'ETO DE LEI DA ClKAIIA 

N. 141, de lHii 

<N.o 1.352-D-51, na CAmara dos 
Deputados) 

Torna obrigatória a deatoca 
e conseqilente limpeza das ba· 
cias hidráulicas dos apudea, re
presas ou lagos arttttCilUs. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.o É obrigatória a destaca e 

conseqüente limpeza das bacia~ hi· 
dráulicas, dos açudes, reprêsas ou 
lagos artificiais, construidos pela 
União, pelos Estados, pelos . Muni
cípios ou por emprêsas part.lcula
res que gozem de concessões ou de 
quaisquer favores concedidos pe· 
lo Poder Público. 

Parágrafo único. Os proprletã· 
rios rurais estarão igualmente obd· 
gados a proceder a estas operaçõ:!s 
quando os seus açudes, reprêsas ou 
lagos forem construidos com au
xilio financeiro ·ou em regime de 
cooperação com o Poder Público. 

Art. 2.o Serão reservadas áreas 
com a vegetação que, a critério dos 
técnicos, fôr considerada ne~ssã· 
ria à Pl'oteção da lctiofauna e das 
reservas indispensáveis à garantia 
da piscicultura. 

Art. 3.o Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga· 
das as disposições em contrário. 

·• Votação, em discussão úni· 
· · ca, do Pro;eto de Lei da a ama
ra s.o 35, de 1960 <n.• 4.517, ele 
1953, na Ctimara dos Depzt
tados), que transfere associados 
do Instituto de Aposentadol'ia 
e Pensões dos aomerciários 
para o Instituto de Aposenta· 
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doria e Pensões dos Bancár~os, 
tenao Pareceres favoráveis, sob 
ns. 384 e 386, de 1960, ci!as Co
mi8sões de Legislação Social r. 
de Finanças. 

O 'SR. PRESIDENTE- Em vo
tação. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o projeto, queiram permanecer 
sentados. (Pausa> • 

Está aprovado. 

1: o seguinte o projeto apro
vado, que vai à sanção: 

PI!IOJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.o 35, de 1960 

(N.o 4.517-A, de 1958, na Câmara 
dos Deputados) 

Transfere associados do Ins
tituto de Aposentaaoria e Pen
sões dos Comerciários, para o 
Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Bancários. 

O Congresso Nacional decreta: 
A.rt. 1.o São classificados como 

associados do Instituto de Aposen-· 
tadoria e Pensões dos Bancários os 
empregados das emprêsas de segu· 
ros privados e os corretores de se
guros, sendo transferidos os que 
atualmente contribuem para o Ins
tituto de Aposentadoria e Pensões 
dos Comerciários. 

Art. 2.o A transferência prevista 
no art. 1.0 obedeC'erá à legislação 
em vigor (Decreto-lei n.0 120, de 
21 de setembro de 1938 e Decreto
Lei n.0 8.807, de 24 de janeiro de 
1946), naquilo em que não infrin
gir o disposto nos subseqüentes ar
tigos desta lei. 

Art. s.o li: o Instituto de Aposen
tadoria e Pensões dos Comerciá
rios obrigado a transferir as re
servas técnicas dos segurados ora 
transferidos, num prazo não exce
dente de 2 (dois) anos, a contar da 
vigência desta lei. 

Art. 4.o A transferênC'la deverá 
ser feita com o montante dos cré-

ditos simples e imobiliários conce
didos pelo Instituto de Aposenta
doria e Pensões dos Comerciários 
aos segurados transferidos pela 
presente lei. 

Art. s.o No caso de ser inferior 
ao total das. reservas técnicas a 
transferir, o montante do paga
mento a ser feito pela forma pre
vista no art. 4.0 , poderá o InsLitu
to de Aposentadoria e PenJões dos 
Comerciários, para complemento 
daquela transferência, ceder parte 
de seu crédito para com a União, 
ao Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Bancários, mediante 
autorização do Poder Executivo. 

Art. 6.0 Para efeito da transfe
rência das reservas técniC'as pre
vistas no art. 3.0 , será nomeada 
uma comissão de três atuários, re
presentantes, respectivamente, do 
Departamento Nacional de Previ
dência Social, do Instituto de Apo
sentadoria e Pensões dos Bancârios 
e do Instituto de Aposentadoria e 
Pensões dos Comerciários. 

Votaçã,o, em discussão única, 
do Projeto de Lei da Câma
ra número 59, de 1960 (núme· 
ro 1. 441, de 1960, na Câma
ra dos Deputados>, que autori
za o Poder Executivo a abrzr, 
pelo Ministério da· Agricultura, 
o crédito especial de Cmzeiros 
8.000.000,00, para atender a 
despesas c:om obras e instala
ções do Entreposto de Pesca de 
Aracaju, Sergipe, tendo Pare
cer Favorável sob n.0 383, ele 
1960, da Comissão de Finan
ças. 

O SR. PRESIDENTE - Em V o· 
tação o projeto. 

Os Srs- Senadores que o apro
. vam, queiram conservar-se senta
dos. (Pausa). 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto apro. 
vado, que vai à sanção: 
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P~OJETO DE LEI DA CÂl[ARA 

N.0 59, DE 1960 

CN. 0 1.441·A, de 1960, na Câmara 
· dos Deputados) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir o crédito especial de Cr$ 
8.000.000,00 para atender a 
despesas com obras e instala
ções do Entreposto de Pesca, 
de Aracaju, Sergipe. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art, 1.0 É o Poder Executivo au

torizado a abrir, pelo Ministério 
da Agricultura, o crédito especial 
de Cr$ 8.000.000,00 (oito milhões 
de cruzeiros), para atender a des· 
pesas com prosseguimento e con
clusão das obras e instalações ilo 
Entreposto de Pesca de AracaJu, 
Sergipe. 

Art. 2.o Esta lei entrará em vl· 
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá
rio. 

Votação, em discussão única, 
do Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sôbre a 
consulta da Mesa quant.o à 
possibilidade de ser c.onvoca!lo 
o Sr. Mário Pinotti para subs· 
tituir, c,omo suplente di!!loma
do, o Sr. Senador Loba.J da 
Silveira, durante a licença a ês
te cpncedida (parecer no sen
tido de ser sobrestada a delibe
ração a respeito até que o Su
prem,o Tribunal Federal se pro. 
nuncie sôbre recurso interpo.~
to pelo interessado à decisão 
do Superior Tribunal Eleitoral, 
que o declarou inelegível) • 

O SR. PRESIDENTE - Os Se
nhores senadores que aprovam o 
Parecer, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) . 

Aprovado. 

Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câ
mara n.o 34 de 1960 (n.• 615, 
de 1959, na Cllmara dos Depu-

tados), que concede a pensão 
espeCial dEI Cr$ 20.000,00 men
sais ao jornalista Rolando Pe· 
dreira, tendo Pareceres favo• 
ráveis, s,ob ns. 407 e 408, de 
1960, das Comissões de Cons
tituição e Justiça e de Finan.
ças. 

O 'SR. PRESIDENTE- Em ''a
tação o Projeto. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
(Para encaminhar a votação> -
(*) -Sr. Presidente, como mem
bro da ComiSsão de Constituição e 
Justiça, assinei vencido o Parecer 
que dava como constitucional o 
projeto ora em discussão. 

O meu voto estã. fundado nu que 
dispõe o parágrafo 1.o, do artlgo 
141, da Constituição. 

Não deixa de ser, porém, uma 
exceção e de haver uma discrimi· 
nação legal quando se confere 
pensão a determinado cidadão, co
mo no caso presente, pela razão 
de ter exercido o mister de jorna· 
lista durante trinta anos e não ha
ver se inscrito no Instituto pr.Jprio 
que lhe garantiria a aposentadoria. 

Ora, Sr. Presidente, caso como 
êste há inúmeros no País. E não 
podemos, dentro dos princípios 
constitucionais da eqüidade, desta· 
car um cidadão, a· êle conceder uma 
pensão de vinte mil cruzeiros, 8em 
estender a medida a todos quant<JS 
se encontrem na mesma situa· 
ção. 

Além desta parte, a da. incons
titucionalidade, não encontro nos 
pareceres das honradas Comissões 
Técnicas da Casa, qualquer justi
ficativa para a concessão dêsse 
amparo financeiro. 
· Não se sabe quem é êste cidadão. 

Pelo-menos as honradas Comissões 
da Càsa que se pronunciaram sô
bre o projeto, não o dizem; não de· 
claram quais os atos de beneme· 
rêru:ia por êle pra ti c a dos, os a tos 
de beneficio nacional, de beneficio 

(*) - NOo (ol revisto pelo orador. 
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público que lhe dessem direito a es
sa liberalidade por parte do Con· 
gresso Nacl~nal. 

A Comissao de Finanças, aco
lhendo o parecer do nosso nobre 
colega, Senador Taciano de Me1lo, 
o fêz apenas diante destas alega
ções: 

"A forma de atender ao be
neficio previsto no projeto é 
a mais indicada, e a sua cnn
eessão encontra ju.stlficatlvn, 
não só na praxe segutrla, lnva· 
rlàvelmente, pelo Ccngresso 
Nacional,, em casos análogos, 
como na circunstância espe
cial de visar a proposição a au
xiliar a um dos mais compe
tentes profissionais .da Impren
sa, já em Idade provecta; tJ 
que, ficando à margem da lei, 
recentemente votada pelo Con
gresso, ·que concede aposenta
doria aos jornalistas ;JUe con
tem mais de 30 anos de exe..:· 
ciclo da profissão, por nã'l ser 
contribuinte do Instituto 1>ara 
o qual descontam os da sua 
classe, encontra-se, atualmente, 
em completo desamparo da le· 
glslação social". 

Ora, Sr. Presidente, diz o pare
cer que é praxe seguida em casos 
análogos, em casos semelhante.~. 
em casos Idênticos; entretanto, não 
encontro no parecer a referência a 
ates dêsse jornalista que o '!qui
parem a outros cidadãos que têm 
recebido tal beneficio dos cofres 
da União. 

Se êle não se Inscreveu no Insti
tuto de Aposentadoria e Pensões a 
que estão filiados os jornalistas, 
fol, naturalmente, por um ato vo
luntário. Assim, Sr. Presidente, 
não somente vejo, no Projeto a 
inconstitucionalidade, infringente 
do parágrafo 1.o, do artigo 141, da 
nossa Carta Magna, eomo também 
não encontro, nos elementos aqui 
trazidos, para o nosso pronuncia· 
mento, uma razão justifiCativa des
sa liberalidade da parte do Poder 
Público. 

Por êste motivo, manifesto meu 
voto contrário à aprovação do Pro
jeto. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE- Em vo
tação o Projeto. 

Os Srs. Senadores que o apro
vam, queiram permanecer senta
dos. (Pausa) . 

Aprovado. 

É o seguinte o projeto apx·o· 
vado, que vai à sanção: 

PRIOJETO DE LEI DA CWARA 

N.o 34, de 1960 

(N.0 615-B, de 1959, na Câmara dos 
Deputados) 

Concede a pensão especiaZ 
de Cr$ 20.000,00 mensais ao 
1.ornalista Rolando Pedreirct. 

O Congresso Nacional deereta: 
Art. 1.0 É concedida ao jornalis

ta Rolando Pedreira a pensão es
pecial de Cr$ 20.000,00 (vinte mil) 
cruzeiros mensais, em reconheci
mento aos serviços prestados à Na
ção, durante quase meio século de 
constante atlvidade na Impren5a. 

Art. 2.o A pensão eorrerá à. con
ta da dotação orçamentária do MI
nistério da Fazenda, destinada acs 
pensionistas da União. 

Art. 3,0 Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá· 
rio. 

Votação, em discussão única, 
rio Projeto de Lei da Câmara 
número 86, de 1960 (n,o 1.648, 
de 1960, na Cdmara dos Depu
tados), que autoriza o Poder 
Executivo a abrir., pelo Minis
tério da Viação e Obras Públi· 
cas, o crédit.o especial de Cr$ 
43.350.000,00. para atender às 
despesas com a terminação das 
obras de várias rodovias e pon
tes de acesso a Juiz de Fora, 
no Estado de Minas Gerais (in· 
cluido em Ordem do Dia, em 
virtude de dispensa de intérs-
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ticio concedida na sessão an· 
terlor, a requerimento do · sr. 
Senador Moura. Andrade) ten· 
do Pareceres: ns. 425, 127 e 
428, de 1960, da. Comissão de 
Finanças, ta~oráveis ao projeto 
e contrário à emenda. 

. O SR. PRESIDENTE- Em vo
tação o Projeto, sem prejuizo da. 
Emenda. 

abastecimento do antigo Distrito 
Federal, hoje Estado da Guanaba· 
ra; Porque é o Espírito Santo que 
concorre 'com a maior perce:ctr.
gem do abastecimento essencial à 
vida da população do Rio ele Ja-
neiro. · 

Discutiu-se, nas ComisHões de 
Constituição e Justiça e na. de Fi· 
nanças, matéria pertinente à 1n
compatlbUidade e impertinência :ia 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR emenda com a Proposição Ptinci· 
- (Para encaminhar a votação> pal. Poderá ser acolhido o argu-
- ( •) - Sr. Presidente e Srs. mento, para impedir a · apl'ovação 
Senadores, tive a oportunidade de da emenda, que exigiria. o reexame 
apresentar emenda ao Projeto em da matéria pela Câmara d!.is De· 
votação, assegurando a ab~rtura putados. Poderá acolher-se o argu
cie um crédito especial de trinta e mento - especioso, data vênla -
cinco milhões de cruzeiros, para a para apressar a aprovação elo l>ro· 
pavimentação asfáltica da BR-31, jeto, que irá assegurar o pagamen· 
no Estado do Espírito santo, tre· to de cêrca de quarent:1. e três mi· 
cho compreendido entre 0 M•mtcí- Illões de cruzeiros a empreiteiros 
pio de Viana e o Distrito de Marc- ou a fornecedores, que teriam aten
chal Floriano, no Município de Do- dido às obras discriminadas na 
mingas Martins. Visava, consoan- Proposição Principal. A Proposi· 
te o que está exposto no. Propn- ção acessória de minha autoria en
slçáo do Deputado último de llar- tretanto não é impertinente ou ln
valho, ao restabelecimento da 11por- compativel com a Proposição PJ.•in
tunldade constitucional do Poder cipal. Poderei submeter-me à re· 
Executivo abrir o crédito para a jelção da emenda por outro fun
reallzação da obra, que é reclamada damento, qual seja o de se apres
pelo povo do Espírito Santo .. · sar a. tramitação do projErto; nun· 

A BRr31, Sr. Presidente vai de ca, porém, me submeterei à al'
Vitória a Belo Horizonte e a Mato güição da antl-reglmentalldade da 
Grosso. Atravessa re~iões que me- emenda, argumento que ~ó pode· 
recem muito maior atenção do ria ser aceito quando ::t apresen· 
Govêrno Federal do que aquela as·. te! à Casa e o Plenário a apolou, 
segurada à Belém-Brasllla e à sem que a Mesa, dentro da opor
Belém-Acre, que percorrem regiões tunidade regimental se tivesse va
inóspitas, ainda não atendiôa;s nas lido do remédio compatível com a 
realiZações humanas. rejeição pela anti-ref;imentaUdade, 

Por isso mesmo, mister se faz, conforme está argumentado nos 
nesta ocasião de dificuldades de brilhantes pareceres das Comlssõea 
vida, de regime inflacionário de Constituição e Justiça e de Fi· 
especulação e falta de produ- nanças. 
ção e produtivido_de agricola, um A emenda é compa tivel crm a 
esfôrço maior do Poder Central pa- proposição e a ela pertinente, eis 
ra assegurar a circulação da ri- que, como na .proposição principal, 
queza. · a proposição acessória .. também 

O trecho referido na minha·· · .. rt:.stabelece dotação orçamentária, 
emenda, todo êle de produção agrí· nao aprovada pelo Executivo, fui
cola. atende ao mercado intemo do minada que foi pelo Plano de Eco· 
Estado, garantindo, Inclusive, o nomia. 

<*l - N4o foi revisto pelo oraJlor. 
Entendo, Sr. Presidente, que o 

Projeto atende a relevante interes-

.. 
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se público, e não poderá ser a 
emenda de minha autoria rejeita
da pelo argumento exposto nos pa
receres das Comissões Permanen
tes que os emitiram. Consoante me 
foi informado quando apresentei a 
emenda, é, sem dúvida, necessária 
a pressa .com que se elaborou e se 
vai aprovar o Projeto de autoria 
do Deputado último de Carvalho. 
Não é a proposição oriunda de 
Mensagem do Poder Executivo. ~s
to é, não foi o Govêrno Federal 
quem pediu a abertura dos qua
renta e três milhões de cruzeiros 
para as obras especificadas. Não 
estamos certos de que essas obras 
foram realizadas ou estejam por 
realizar-se. Temos apenas informa. 
ções de que foram realizada3 E: os 
empreiteiros nada receberam, por 
falta de dotação orçamentária. 

Daí a necessidade de abertura do 
crédito especial que, a rigor, só 
poderia ser pedido pelo Poder Exe
cutivo, o qual informaria e escl~
receria o Congresso a respett.o da 
realização das obras, dos orçamen· 
tos e demais providências constan. 
tes do art. 1,0 da proposição prin
cipal .. 

Assim, Sr. Presidente, não aco
lhendo os argumentos da:; doutas 
Comissões de Finanças e de Cons
tituição e Justiça, espe:•.1 que o 
Plenário apoie minha emenda, Cllja 
procedência é co!ll.JroYada na jus
tificação da propo~tção e da pró· 
pria emenda. conto, portant•l, com 
o voto dos nobres colegas para que 
tenha aprovação a emenda de mi· 
nha autoria. (Mutto bdm). 

O SR. PRESIDEN'l'E- Em vo
tação o projeto, sem prejuízo da 
emenda. 

Os Senhores Senaclore3 Q.Ue o 
aprovam, queiram permanecer sen
tados. (Pausa) • 

Está aprovado. 

J!: o seguinte o projeto apro
vado 

P~OJETO DE LEI DA CÂ)[ARA 

· N.0 86, de 1960 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Via
çã,o e Obras Públicas, o cn:di·· 
to especial de Cr$ 43. 350. 000,00 
para atenrler às despesas com. 
a terminação das ,obras à!J va
rias rodovias e pontes de ac:es
so a Juiz de Fora, no Estailo de 
Minas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.° Fica o Poder Executivo 

autorizado a abrir, pelo Ministério· 
da Viação e Obras Públicas, o cré
dito especial de Cr$ 43.350.000,00 
(quarenta e três milhões, trezen
tos e cinqüenta mil cruzeiros), pa
ra atender às despesas com a ter
minação das obras das rodovias: 
Matipó-Raul Soares, Mar de Es
pa.nha-Sapucaia, Barbacena,Tugú
rio, Rio Pomba, Santa ·Bárbara do 
Tugúrio-Rio Pomba, Nestor Mas
sena-Mar de Espanha e Sapucaia 
e pontes de acesso a Juiz de Fora, 
no Estado de Minas Gerais. 

Art. 2.o Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re· 
vogadas as disposições em contrá
rio. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação a emenda. Os Senhores Se
nadores que a aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa) • 

Está rejeitada. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- (Pela ordem) - Sr. Presiden
te, ·requeiro verificação de vota· 
ção. 

O SR. PRESIDENTE - Vai-se 
proceder à verificação de votação, 
requerida pelo nobre Senador Jef- · 
ferson de Aguiar. 

Queiram levantar-se os Srs. Sena.
dores que aprovam a emenda com 
pareceres contrários das Comissões 
Técnicas. (Pausa) • 

Queiram sentar-se os Srs. Sena· 
dores que aprovaram a emenda e 

r· 
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levantar-se os que a rejeitam. 
(Pausa). 

Votaram a favor da emenda cin
co Srs. Senadores e contra, doze 
Alguns, Senadores presentes, dei· 
xaram de· votar. A Mesa, porém, 
verificou não haver número no 
recinto. 

Vai-se proceder à chamada. 
Procede-se à chamada. 
Respondem "Sim" ' os Senho-

res senadores: . 
Mourão Vieira. 
Vivaldo Lima. 
Zacharias de Assumpção. 
Menezes Plmentel. 
Heribaldo Vieira. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Miguel Couto. 
Costa Pereira. 
Nelson Maculan. - (10) . 
Respondem "Não" os Senho· · 

res Senadores. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Mathias Olympio. 
Joaquim Parente. 
Argemiro de Figueiredo. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Jorge Maynard. 
Moura Andrade. 
Taciano de Mello. 
Alô Guimarães. 
Francisco Gallotti. 
Guido Mondim. - (13). · 
O SR. PRESIDENTE- Votaram 

S·im 10 Srs' Senadores e Não, 13 
Confirmada a falta de número, 

fica adiada a votação. 
VotaÇão, em discussão .única, 

do Requerimento n.o 454, de 
1960, do Sr. Senador Jorge May
nard, solicitando a transcrição, 
n,os Anais do Senado, do dis. 
curso proterirlo pelo Sr. Sena
dor Moura Andrac:Ze no encer
ramento do "Forum Paulo de 
Frontin". 

O SR. PRESIDENTE - Fica 
também adiada a votação, por fal
ta de número. 

Está esgotada a Matéria da Or
dem do Dia. Nada mais havendo 

que tratar, vou encerrar a sessão, 
marcando para a de amanhã a 
seguinte: 

ORDEM DO DIA 
1 -Votação, em discussão única, 

do Projeto de Lei da Câmara n.0 

86, de 1960 (n.0 1. 648, de 1960, na 
Câmara) que autoriza o Poder 
Executivo a abrir, pelo Ministério 
da Viação e Obras Públicas, o cré· 
dito especial de Cr$ 43.350.000,00 
para atender às despesas com a 
terminação das obras de várias 
rodovias e pontes de acesso a Juiz 
de Fora, no Estado de Minas Ge
rais (incluído em Ordem do Dia, 
em virtude de dispensa de interstí
cio concedida na sessão anterior, a 
requerimento do Sr. Senador Mou
ra Andrade l tendo Pareceres ns. : 
425, 427 e 428 de 1960, da Comis
são de Finanças, favoráveis ao pro· 
jeto e contrários à emenda. 

2 - Votação, em discussão úni· 
ca, do Requerimento n.o 454, •Je 
1960, do Sr. Senador Jorge May
nard, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Sene,do, do disCurso pro
ferido pelo Senhor Senador Moura 
Andrade no encerramento do "Fo· 
rum Paulo de Frontin". 

3 - Discussão única do Parecer 
n.o 415, de 1960, da Comissão de 
Constituição e Justiça, pelo arqui
vamento do expediente relativo ao 
Acórdão pelo qual o Supremo 'l'ri· 
bunal Federal julgou inconstitu
cional o a to do Presidente do Tri
bunal de Justiça do Estado do 
Piauí que nomeou, em 3 de dezem· 
bro de 1948, um serventuário <la 
Justiça para ter exercício na 4.n 
Vara de Direito ela Comarca da Ca
pitál. 

4 - Discussão única do Parecer 
ela Comissão de Economia sôbre 
a Mensagem n.o 170, de 1960 (n. 0 

400 na Presidência), pela qual o 
Sr. Presidente da República sub
mete ao ·Senado a escolha do Sr. 

· Humberto Bastos para membro do 
conselho Nacional de Economia. 

Está encerrada a sessão. 
Encerra-se a sessão às 14 ho

ras e 13 minutos. 
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138. a. Sessão da 2. a Sessão Legislativa da 4. a Legislatura, 
~ 9 de novembro de 1960 

PRESID:ltNCIA DOS SENHORES FILINTO l\WLLER' E C'UNHA MELLO 

As'14 horas e 30 minutos, acham. 
se presentes os Senhores Senado
res: 

Cunha Mello. 
Zacharias de Assumpção. 
Mathias Olympio. 
Eugênio Barros. 
Joaquim Parente. 
Menezes Pimentel. 
Reginaldo Fernandes. 
Argeniiro de Figueiredo. 
Ruy carneiro. 
Antônio Baltar. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira. 
Ovídio Teixeira. 
Ary Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Afonso Arinos. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Irineu Bomhausen. 
Guido Mondim. - (31) . 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 31 Senhores Senadores. 
Havendo número legal, declaro 
aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Mathias Olympio, ser
vindo de Segundo Secretári.o, 
procede à leitura da ata da 
sessão anterior, que, posta em 
discussão, é sem debate apro· 
vada. 

O 'SR. PRESIDENTE- Não hã 
Expediente para ser lido. · 

Há oradores inscritos. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Mourão 'Vieira. (Pausa). 
Não está presente. 
Tem a palavra o nobre S~nador 

Alô Guimarães. (Pausa). 
Está ausente. 
Tem a palavra o nobre Sena-

dor Mendonça Clark. (Pausa). 
Também não está presente. 
Esgotada a lista de oradores. 
Sôbre a mesa, requerimento que 

vai ser lido . 

1: lido e aprovado o seguin
te 

REQUERiliiiEN'llO 

N.o 460, de 1960 

N\ls têrmos do art. 211, letra n, 
do Regimento Interno, requeiro dis
pensa de interstício e prévia dis
tribuição de avulsos para a emen
da da Câmara ao Projeto de Lei 
do senado n. o 7, de 1958, a fim de 
que figure na Ordem do Dia da 
sessão seguinte. 

Sala das Sessões, em 9 de novem
bro de 1960. - Filintp Milller. 

O SR. PRESIDENTE- A maté
ria de que trata o requerimento 
ora aprovado será incluida na Or
dem do Dia da próxima sessão. 
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Continua a hora do Expediente. 
(Pausa). 

Nenhum. dos Senhores Senadores 
deseJando usar da palavra, passa
se à 

ORDEM DO DIA 
As duas primeiras matérias 

constantes da Ordem do Dia de
pendem de quorum para votação. 
Estão na Casa 31 Srs. Senadores, 
número insuficiente para se pro· 
ceder à votação. 

Passa.se à matéria em fase de 
discussão. 

Discussão única do Parecer 
número 415, de 1960, da Comis· 
são de Constituição e JustiÇO;, 
pelo arquivamento do expedi
ente relativo ao Acórciã.o pelo 
qual o Supremo Tribunal Fe
deral julgou inconstitiUcional o 
ato do Presidente do Tribunal 
de Justiça do Estado d,o Piauí, 
que nomeou, em 3 de deZ~}'"~-· 
bro de 1948, um serventuario 
da Justiça para ter exereícto 
na 4.a vara de Direito da Co· 
marca da Oapital. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o parecer. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
- Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Jeffer
son de Aguiar. 

O SR. JEFFERSON DE AGUIAR 
_ ( '') - Senhor Presidente, sou 
relator de todos os projetas de 
resolução que se orientam no sen· 
tido da suspensão da execução de 
leis consideradas inconstltucio· 
nais pelo Supremo Tribunal Fede· 
ral em decisões definitivas, como 
determina o art. 64 da Constitui-
ção Federal. . 

controvérsia interessante foi sus~ 
tentada na Comissão de Consti- · 
tuição e Justiça sôbre o poder ju· 
risclicional do Senado Federal, no 
que concerne à sua competência 

C*) - Nrio foi revisto pelo ortt<ifJr. 

privativa para suspender a v1gen· 
ela ou execução de tais leis, quan· 
do o conhecimento da matéria re
sulte de aresto subseqüente do 
excelso Pretórlo, de matéria inicia
da por uma representação 'do Pro· 
curador Geral da RepúbHca. 

Entenderam ilustres membros da 
Comissão de Constituição e Justi· 
ça, divergindo da maioria e dos 
pareceres iterativos que tenho pro· 
ferido naquela Comissão, que, nas 
hipóteses de representação formu
lada pelo Procurador Geral da Re
pública, é conseqüência constitu
cional - em face do que prescre· 
vem os arts. 'l.o, s.o e 13 da Magna.. 
Carta - a intervenção· do Poder 
Federal no Estado ou no :Munici· 
pio vulnerado pela incompatibili
dade do preceito com a Lei Maior. 
Mas, conforme pareceres e admlni
culos que aditei ao pronuncia.men· 
to sufragado pela maioria da Co· 
missão de Constituição e Justiça, 
é mister a apreciação da dlsseme· 
lhança de hipóteses. 

Porque, quando há aresto defi
nitivo do ,Supremo Tribunal Fe-

. dera!, fulminando pela tacha de 
inconstitucionalidade uma lei mu· 
nicipal, estadual, ou mesmo fede· 
ral, a resultante não virá da ori· 
gem, da representação ou do co
nhecimento que porventura tenha 
o Supremo Pretório, da matéria. 

Ai, não· se pode distinguir o po
der jurisdicional essencial do Su
premo Tribunal Federal quando 
aprecia a vitaHdade ou vigor da 
proposição, ou da norma jurídica, 
em face da Constituição, não im· 
porta que origem tenha. :Mas o 
resultado é sempre o mesmo e a 
aplicação do art. 64 há de merecer, 
incontestàvelmente, o sufrágio de 
todos os que apreciam a matéria, 
.cm face da interpretação venc'edo· 
ra, inclusive nos Tratados de Di
reito Constitucional. 

Não é possível, Sr. Prc:;ldente, 
determinarmos a aplicação da in
tervenção federal que dt!ve ser, 
apenas, um poder do Pode•· Cen. 
trai, para restabelecer a o::dem c 
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manter o regime jurídico constitu
cional vigente no Pais, quando co
mo preceito singular e de aplica
ção normal, o art. 64 da Constitui
ção ass-egura, ao Senado Federal, 
a competência privativa :para de
cidir da suspensão da norm'l. ful
minada ·pela pecha de inconsti
tucional. 

É de mister, portanto, apreciar
se, tão somente, se a decisão cons
titui res judicata, decidir·se e diri
mir-se, no sentido da suspensão da 
execução da lei para que outra não 
seja formulada pelos Podêres da 
República, em face da tese jurí
dica extirpada pela decisão difini
tiva do Supremo Tribunal Federal. 

tste é' um dos casos que a Co
missão de Constituicão e Justica 
acolheu à unanimidade de votos, 
porque aqui não havia aquela dis· 
semelhança, aquêle antagonismo 
que suscitaram divergência nesse 
órgão técnico da Casa, inicialmen
te levantada a tese pelo ilustre re
presentante do Estado do Espirita 
Santo, Senador Attílio Vivacqua, e, 
posteriormente, acolhida, por emi
nentes membros da mesma Co· 
missão, embora em minoria. 

suscito a questão e levanto o de
bate, para que tenhamos consciên
cia da matéria e possamos conti
nuar a cumprir nosso dever cons· 
titucional, não obstante o embate 
das idéias e a divergência no cam
Po meramente jurídico, que tem 
dividido a Comissão de Constitui
ção e Justiça. O Plenário, no en
tanto, tem atendido à tese, à una
nimidade, e acolhido todos os pro
jetes de resolução, suspendendo a 
execução de leis, consideradas in
constitucionais pelo Egrégio Supre
mo Tribunal Federal. 

Sou Relator de 150 projetas de 
igual natureza. Muitos já os apro
vou o Senado Federal. Um dêles, 
que suspendeu a execução de uma 
lei cearense, criando um dos mu· 
nicípios novos, naquela região do 
País, está sendo submetido ao cri
vo soberano do Supremo Tribunal 
Federal, em vista de mandado de 

segurança requerido pelos interes-
5ados na fundação do Município de 
General Tibúrcio; mas a tese e o 
debate suscitarão, no Excelso Pre
tória, o conhecimento da matéria 
em definitivo, trazendo, à colação, 
argumentos novos e extirpando de 
outras considerações quaisquer 
idéias que possam melindrar a nos· 
sa atividade constitucional ou vul
nerar a nossa permanente vigilân
cia, pelo respeito aos postulados 
da Lei Maior. 

Estas as considerações que que
ria fazer, sr. Presidente, numa 
apreciação sintética da tese que se 
debate, conclamando os meus ilus
tres colegas à aprovação do Proje· 
to de Resolução, ora submetido ao 
soberano pronunciamento do Se· 
nado Federal. (Muito bem; muito 
bem). 

O SR. PRESIDENTE·- Compa. 
recem mais os Senhores senado
res: 

Mourão Vieira. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Mendonça Clark. 
Sebastião Archer. 
Jarbas Maranhão. 
Lima Teixeira. 
Gilberto Marinho. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
IMem de Sá. 
Dix-Huit Rosado. 
Sérgio Marln.ho. 
Rui Palmeira. - (14). 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a discussão. 
· Não havendo mais quem faça 

uso da palavra, encerro a discus
são. 

Já há número na Casa. Estão 
presentes 45 Srs. Senadores. 
• Vai·se proceder à votação. 

Os 'Srs. Senadores que . aprovam 
o parecer, queiram permanecer 
sentados. (Pausa) . 

Aprovado. . 
Contimtação da votação, em 

discussão única, do Projeto ele 
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Lei rt.0 86, de 1960 (n.o 1. 648, 
de 1960, na Câmara dos Depu.· 
tacLos), que autoriza 0 Poder 
Executivo a abrir, pelo Minis· 
térto da Viacão e Obras Públi
cas, o crédito especial de Cr$ 
3.350.000,00, para atender às 
despesas com a terminação das 
obras de várias rodovias e 
pontes de ace~:so a Juiz de Fo· 
ra, no Estado de Minas Ge. 
rais (incluído em Or~em do 
Dia, em virtude de dispensa 
de interstício, concedida na 
sessão anteri,or, a requerimen
to do Sr. SenacLor Moura An
drade) tendo: Pareceres ns: 
427 e 428, de 1960, da Co
missão de Finanças favoráveis 
ao projeto e (1ontrários à 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE- O proje
to já foi aprovado na sessão an. 
terior. Na votação da emenda ve
rificou-se fa!ta de quorum. ' 

Em votação a emenda. 

O srs .. ·senadores que a apro
vam, que1ram permanecer senta
dos. (Pausa). 

Aprovada. 
A matéria vai à Comissão de Re

dação. 

É a seguinte, a emenda. apro. 
vada: 

EMENDA N.0 1 

Art. 1.° Fica autorizado o Poder 
Executivo a abrir o crédito especial 
de Cr$ 35. DOO. 000,00 para a pavi
mentação asfáltica da BR·31, no 
trecho compreendido entre a. ctda. 
de de Viana, ex-distrito de Ma't'~
chal Floriano, no Estado do Espíri
to Santo. 

Votação, em discussão única, 
do .Requerimento n.o 454, de 
1960 do Sr. Sena.àor Jorge 
Maynard, solicitando a trans. 
crtção, nos Anais do Senado, fio 
discurso proferido pelo Sr. Se
nador Moura Andrade, n,o en· 

cerramento do "Forum Paulo 
de Frontin". 

O SR. PRESIDENTE- Em vo
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o a pro. 
vam, queiram conservar-se senta
dos. (Pausa} • 

Aprovado. 

O SR. GILBERTO MARIN'HO
Sr. Presidente, peço a palavra pa. 
ra explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra, para explicação pessoal. 
o nobre Senador Gilberto Mari· 
nho. 

O Senhor Senador Gilberto 
Marinho pronuncia discurso 
que, entregue à revisão do ora
dor, será publicad,o posterior
mente. 

Discussão única do 'Parecer 
da Comissão de Economia, só· 
'bre a Men.qaqem n.o 1'70 tle 
1960 (n.o 400, na Presfd~ncia), 
pela qual o Senhor Presiden· 
te da .República submete ao 
Senado a escolha do Senhor 
Humberto Bastos, para mem
bro do Conselho Nacional de 
Economia. 

O SR. PRESIDENTE -Trata
se de matéria a ser deliberada em 
sessão secreta. 

A sessão transforma-se em 
secreta às 14 horas e 52 minu. 
tos e volta a ser pública às 15 
noras e 1{) minutos, sob a pre
sidéncia do Sr. Filintc Mül
ler. 

O SR. PRESIDENTE - Está rea
berta a sessão pública. 

Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia. 

Não há oradores Inscritos para 
esta oportunidade. (Pausa). 

Antes de encerrar a sessão, con· 
voco os Senhores Senadores para 
uma reunião extraordinária, ·ama· 
nhã, às 10 horas, com a seguinte 

.. 
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ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única da emenda 
da Câmara dos Deputados ao Pro· 
jeto de Lei d!;! Senado n.~ 7, \le 
1958, que dispoe sobre a contagem 

·reciprocá para efeitó de aposenta
doria, do tempo de serviço presta
do por funcionários· à ·União, às 
Autarquias e ao Banco do Brasil 
S.A. (incluido em Ordem do Dia 
em virtude da dispensa de inters· 
tício, concedida na sessão anterior, 
a requerimento do ·sr. 'Senador Fi· 
linto Müller), tendo, Pareceres fa· 
vorávels Cns. 430 e 431) das Co
missões: de Serviço· Público Civil 
e de Finanças. · 

2 - Discussão única do parecar 
da Comissão de Relações Exterio
res sôbre a Mensagem n. 0 283, de 
1959, pela qual o Sr. Presidente 
da República submete ao Senado a 
escolha do Diplomata Manoel Pio 
corrêa Júnior,. para· o cargo de 
Embaixador nà Jordânia, cumula· 
tivamente com o de Embaixador no 
Irã. . . 

3 - Discussão única do parecer 
da Comissão de Relações Exterio· 

· res sôbre a Mensagem n. 0 389, rte 
1960, pela qual o Sr .. Presidente da 
República submete ao Senado a 
escolha do Diplomata José · Sette 
Câmara Filho· para exercer o car· 
go de Embaixador em Genebra. 

Está encerrada a sessão. 

·r.evanta-se a sessão às 15 
horas e 15 minutos. 

Discurso proferido 11elo Sr. 
Senador Moura Andrade em 
solenidade do "F,orum Econó
mico Paulo de Frontin", reali· 
zado no Rio de Janeiro, que se 
publica nos têrm.os do Reque. 
rimento n.o 454, de 1960, do Sr. 
Senador Jorge Ma:ynard, apro· 
vado em sessão de 9-11-1960. 

"O patrono dêste Forum, o te· 
mário dos debates, a sua realiza. 
ção num momento tão significa· 
tlvo, revelam a preocupação de 

quantos aqui se reúnem, pelas coi
.sas públicas da cidade e do Pais. 

Paulo de Frontln, politécnico e 
polivalente, foi a mais pura voca
ção de precursor e a mais nitlda 
afirmação realizadora. O que lm· 
pressiona, em sua personalidade e 
na fecunda atividade pública e 
profissional por êle exercida, é a 
perspectiva do futuro - a. sua no
ção de justiça social, que chegou a 
parecer revolucionária para a sua 
época. 

Paulo de Frontin terá sido um 
dos melhores administradores das 
coisas públicas, que já tivemos, e 
o. seu nome guarda .a glória de ser 
o de quem se tornou o iniciador das 
reivindicações dos trabalhadores 
brasileiros. Foi êle, de fato, o au
tor do Decreto n.o 1.329, de 1.0 de 
maio de 1919, em que declarado fi
cava que se aboliam as disti~çõcs 
entre os empregados municipais e 
os operários, jornaleiros, diaristas e 
mensalistas da municipalidade. A 
todos, indistintamente, atribula 
15 dias de férias, com vencimentos 
e vantagens do cargo, aposentado· 
ria e inscrição no Montepio Muni
cipal, estabilidade de serviÇo de· 
pois de dez anos, só podendo ser 
demitidos por falta grave, verifi
cada em processo administrativo 
com ampla defesa. E. finalmente, 
estabelecia a proibição de penas 
de multas ou de suspensão por 
tempo indeterminado". 

LEGISLAÇAO TRABALHISTA 

. "Hoje, uma extensa legislação 
·trabalhista, aplaudida, discutida, . 
respeitada ou aviltada, conforme 
quem a aprecie ou quem a 
execute. vigora no Pais, _e, 
se a ação de Paulo de Frontin nao 
foi a sua causa, tem valido, en
tretanto, como selva que alimenta 
a ascensão das classes trabalhado· 
ras oferecendo·lhes apoio históri· 
co ~ fundando na tradição os in
coerc'weis movimentos modernos 
de reformulação dos conceitos de 
justiça social. · 

i 
i', . 
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Em 1920, a 6 de março, escrevia 
Paulo de Frontin estas palavras, 
em seu Relatório sôbre o carvão 
nacional: 

"Confiado na Providência 
Divina, espero breve ver trlun

. fante dos múltiplos óbices .que 
lhe tem sido opostos pelos seus 
adversários, a Indústria do car
vão nacional, fator primordial 
da independência industrial do 
Brasil". 

Ai está a tiplca patriótica dêste 
homem excepcional. De um lado, a 
preocupação pelas condições de 
vida e pelos direitos dos operários; 
de outro, a preocupação pelo forta
lecimento Industrial que permitis· 
se ·- para breve - a Independên
cia do Brasil de seu semlcolonia
lismo e que oferecesse maiores 
oportunidades de trabalho, em 
melhores condições a uma gran
de massa humana que vivia à. mar
gem da vida produtiva nacional". 

OBJETIVIDADE 

"Era um homem de objettvos. 
Ao gôsto de nossos dias diriamos: 
era um homem de metas. Enge. 
nhelro. não temia rasgar a Aveni
da Central e criar artérias para 
uma cidade de becos e desvãos. 
Quando todos fracassavam, acei
tava as responsabUidades do que 
parecia impossivel: e em seis dias 
alimentava . de água uma cidade 
que tem a predestinação das tor· 
neiras sêcas. 

Aos seus funcionários da Prefei
tura, dava direitos e aos seus ope· 
rá.rios atribula Igual participação 
nesses direitos. Mas sobretudo, 
sonhava. sonhava com a Pátria re
dimida pelo seu próprio esfõrço; 
sonhava com a Pátria Independen
te no uso de suas riquezas; :sonha
va, ao tempo de um Pais predoml· 
nantemente agricola, com a Nação 
Industtlal, que vislumbrava no 
aproveitamento das energias na
turais do território e do povo. Po
der-se-la dizer que Paulo de Fron· 

tln, antes de qualquer outro, · viu, 
na sua ansiedade patriótica, nas· 
cer, crescer, fortalecer-se e vitoriar
se Volta Redonda e tõdas as de
mais indústrias Intra-estruturais 
de uma vigorosa economia ·implan, 
tada pela fôrça generosa de um 
povo sacrificado. 

Eu disse que o nosso patrono era 
um politécnico e um pollva.lente. 
Tinha o segrêdo das múltiplas téc
nicas e o vàlor dos múltiplos valo
res. Tinha a visão universal dos 
problemas da comunidade. 

Em 1890 saneava Catagua.ses, e 
nesse mesmo ano fundava a Em
prêsa Industrial de Melhoramentos 
do Brasil. Traçava o projeto de sua 
estrada-de-ferro· e dirigia a sua 
construção de Raiz da Serr.a a 
Paraiba. do Sul. · . 

Poderíamos multiplicar a. cita
ção de fatos de seu tempo, . dos 
atas de que foi agente, mas bastam 
êstes para significar, por todos, a 
sua vocação públfca, a· sua tenaci· 
da.de, a sua coragem, a sua fé, a 
sua confiança nas Iniciativas bra.· 
sllelras. . 

Vimos; em traços rápidos, o ui'· 
banlsta, localizando· o nesta Aveai
da. Central, que hoje homenageia 
Rio Branco. Vimos em Frontln o 
advogado dos trabalhadores. Nêle 
vlrilos o precursor da Indústria pe· 
sadl!o e nêle encontramos o realiza· 
dor. de meios de transporte e de 
comunicação. Nêle identlficamos o 
sanitarista e nêle sintetizamos. en• 
fim o Engenheiro, o Prefeito, o 
politico. o 'Senador, o animador da 
Indústria, o propulsor do progresso, 
o homem que acreditava em si pró
prio: - o personagem de Kipling, 
capaz de manter a fé, de não per· 
der a serenidade, de não se fazer 
escravo da glória. de não homiziar. 
se na casa da vaidade, de viver en
tre poderosos e de viver entre os 
pequenos, sem orgulhar-se do poder 
e sem humilhar-se da pobreza. 

Louvados sejam. pois, os promo
tores dêste Forum. por o ter.~m 
colocado sob a égide de Paulo de 
Frontin. A sua figura ampla, na· 
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clonai no sentido da ação pública, 
universal no campo do pensamen
to e da cultura, e a confiança que 
revelou- nas coisas e nos homens 
do. Brasil, impelem-nos a que nos 
ocupemos hoje trabalhando sôbre 
as questões dos dias do amanhã. 

Esta cidade, que .deixou de ser 
Ca.pltal do Brasil para tomar-se 
capital de si própria, como uma 
princesa que troca um império pa
ra governar o seu próprio lar, bus
ca neste instante neste Forum, e 
em seu Patrono, Inspiração e ru
mos para os complexos, mas defi
nitivos fundamentos de sua vida 
autónoma. 

ESPERANÇA 

Muito espera a Guanabara de sua 
nova condição de Estado. Dentro 
de pouco estarão os Constituintes 
aqui reunidos, neste mesmo Palá
cio Monroe, onde o Senador Paulo 
de Frontin foi personagem, au
tor e espectador de grandes mo
mentos da vida da República. Dos 
Constituintes cariocas, espera-se cJ 
estatuto magno da Guanabara, que 
há de ser composto sob a inspira
ção de Deus e com a plena cons
ciência. dos deveres para com a 
Pâtria comum. 

Dentro em pouco o seu primei
ro Governadar eleito enfrentará os 
problemas de uma cidade maravi
lhosa, que sorri nas praias, fatiga
se nas fábricas e chora nos mor
ros. 

Nã.o c!eio em cassandras, não 
dou razao aos que costumam di
zer, no seu pessimismo, na indo
lência impatriótlca de suas almas 
vazias, que seja o Rio uma cidade 
e:xausta e que a sua alegria não 
passe de um rictus de seu cansa
ço. 

Seus problemas são muitos; 
rna.ior, porém, do que êles há de 
ser a. esperança de seu povo. Na
da aqui é Insolúvel. O que apon
tam como Insolúvel é, pela graça 
de Deus, apenas o que ainda não 
foi resolvido. 

~so 

Sôbre o Rio de Janeiro pesam, 
realmente, problemas árduos e que 
por serem tão difíceis exigem o es
fôrço, a compreensão, o espírito 
público de homens imbuídos rio 
mesmo idealismo de Paulo de Fron
tin; dos homens que saibam cons
truir para o futuro, lembrando-se 
de que até o Alcorão diz que cada 
época tem o seu Livro, - e cada 
livro tem as suas páginas, e cada 
pâgina tem os seus autores, e as 
épocas de ouro são escritas por 
homens que têm a glória da poste~ 
rldade, porque plantam carvalhos, 
no dizer de Rui, e as épocas obs
curas são escritas pelos que prefe
rem as glórias contemporâneas e 
fazem da Pátria um prato de hor
tallças. 

O Rio tem mil problemas: o s.eu 
trânsito, a sua favela, a sua água, 
o seu telefone, o seu abastecimen
to, os seus preços, os seus diverti
mentos, os seus esportes, as suas 
escolas, os seus hospitais, os seus 
salários, os seus Impostos, o seu 
transporte, as suas ruas, os seus 
viadultos as suas praças, os seus 
túneis, a sua polícia, o seu pôrto, as 
suas feira·s, os seus mercados, a 
sua eletrlcldade, a sua indústria, a 

· sua habitação e, por fim, o proble
ma de seus problemas: a sua polí
tica. 

Não nos esqueçamos, porém, que 
outro deve ser acrescentado ain
da, como um dever dos cariocas, 
de suas classes conservadoras, de 
seus sindicatos, de seu govêrno, de 
tôdas as camadas de sua popula
ção, e êste igualmente dlficU: é o 
de defender e tornar Intangíveis as 
belezas desta cidade. É o de impe
dir que falsos urbanistas, como lná. 
bels cirurgiões plâsticos, deixem ci
catrizes ou criem deformidades na 
beleza espontânea das suas pedras, 
das suas areias, das matas colori
das, da sua lagoa, da sua baía e do 
seu mar selvagem enfrentando pe
nhascos. 

L 

' 
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CIDADE QUE SOBE 

Prefiro a cidade subindo nos mor· 
ros, fazendo avenidas nos morros, 
erguendo jardins nos morros, ocu
pando espaço nos morros, os mor
ros descendo ao mar, fazendo ave· 
nidas no mar, ocupando espaçq no 
mar. Cada morro pode ser um pre
sépio nesta cidade de encanto, um 
bairro nôvo que descortina o hori
zonte - permanecendo; porém, 
como elementos naturais desta. pai. 
sagem que é ímpar no mundo, para 
que os nossos olhos nela se . afo
guem em vez dela afogar-se no 
oceano .. 

Tri.ste tem sido o destino do 
morro carioca; qúando não é ter
reiro de favela é atêrro de mar. 

Roma subiu, vestiu, urbanizou, 
civilizou suas sete colinas. Certo 
que as avenidas precisam de pas· 
sagem; os viadutos, os túneis, os 
subterrâneos, são caminhos que 
uma engenharia inteligente ·lhes 
abre. 

A indústria das favelas precisa. 
ter um· fim. O favelado é uma viti· 
ma, não da cidade, mas dos que. 
exploram a cidade. O dono do mor. 
ro é o locador da favela. - e a lei 
e as autoridades ainda amparam 
êsses locadores, que vivem da. mi· 
séria,· que acumulam os lucros da 
promiscuidade, que somam em PO· 
der e riqueza a doença, a suprem.a 
il:Ilomínia imposta a milhares e m1· 
Ihares de vidas humanas. 

Ninguém conseguirá, e talvez 
nem deva fazê-lo, extinguir a fave· 
la, suprimindo-a pura e simples· 
mente. Existe um melo no~re, hu: 
mano e cristão de extingUl·la: e 
transformá-la . 

Quando os donos do ~orro não 
mais puderem praticar o C!)ndom!· 
nio da promiscuidade, alugar o 
uso do morro como o Diabo aluga 
0 uso do Inferno, então a favela 
começará a extinguir-se. A urba· 
nlzação dos morros deve ser obri
gação do Estado e dever dos pro
prietários. 

· A favela é o último degrau na 
vida humana. Ela está. ·dentro da. 
cidade, mas não tem cldadanl!a. 
Sem água, sem escola, sem ruas, 
sem praças, sem hospitais, sem 
lei, a favela é a grande mercade-, 
ja e os seus mercadores são prin· 
cípes na cidade. 

ESPELHO DO BRASIL 
o Rio de Janeiro é o espelho 

do Brasil. Aqui se plantaram, co
mo no 'tden bíblico, a.s árvores 
do bem e do mal e ambas frutl· · 
ficaram, abundantemente nas vir
tudes de uma, nos maleficios da 
outra. 

Há. multo o que· fazer e. muito 
o que refazer. As ferramentas pa
ra êsses trabalhos estão entregues 
hoje às mãos dos cariocas. Que· 
êles modelem, patrióticos a.rt1fi· 
ces que são, um Estado próspero, 
organizado e feliz. 

Nasce a Guanabara num mo
mento de profundas transforma· 
ções econômicas, sociais e politi
cas do Brasil. Nasce como Esta· 
do numa Pátria que caminhou a 
passos de gigante, no caminho 
do desenvolvimento e da lideran
ca na Amérlcà Latina. Que a po
Íitica, principalmente aqui, nes· 
te Estado nascente, se confunda 
com a vida pública. Que os poli
ticos sejam antes de mais nada, 
homens públicos a serviço dêste 
povo. · i. 

Distingo, como vêem, o pol tl· 
co simplesmente politico, do h':!· 
mem público, eminentemente pu· 
blico. Não é artificiosa a distin
ção : estou convencido de que. é 
verdadeira e encontra exatldao na 
correspondência dos fatos bras!· 
leiros. 

JOSÉ AUGUSTO 

José Augusto, ·· aqui presente, 
sempre foi um homem público, 
mesmo quando supunha que era 
um homem .politico. O homem de 
alma civlca e atraído para a po
litica, porque na politica enco~t
tra o Instrumento de sua voca.çao 
pública. o meramente ·Politico, 
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procura a vida pública para usã· 
la como instrumento da sua in
significância emocional · e civica 
perante a Pãtria. Por isto, é fre· 
qüente a politica derl,'otar os ver· 
dadeiros homens públicos. 
· Homem público intrinseco é 

aquêle que se preparou Intelectu
almente pal.'la a V!id.a civlca. :S 
aquêle que . pretende ·com a sua 
ação politica esclarecer as coisaJ. 
o homem eminentemente públl· 
co, por espirita, precede à politi
ca, existe antes dela, porque a VO· 
cação pública é. a vocação do aeu 
próprio ser, e, portanto, êle é pré· 
vio à política, representa a in
fra-estrutura da politica. Os seus 
instrumentos políticos são a sua 
cultura, o seu conhecimento, a 
sua estima pela comunidade, o 
seu idealismo pela nova ordem 
sócia!, e sua ·aspiração pelo bem 
comum, a sua própria boa-fé, a 
sua autoconfiança, o seu desinte
rêsse pelo aparato do prestigio, 
a sua fidelidade à palavra empe. 
nbada, a sua condição de consci
ência, a natural abnegação dos 
que . nem sequer se· sabem abnega
dos, a alegria de uma obra con
cluida no silêncio, quase no ano· 
nimato, ·sem as primeiras pãgi
nas .dos jornais - plantando, 
cultivando, defendendo, fortale
cendo a alma da Nação, sem bus
car palmas, sem pretender aplau~ 
sos, consciente como um fllósofJ, 
sereno, como um sacerdote missio· 
nãrio, como um apóstolo. 

Quem não viu nesta descrição 
o verdadeiro homem públlco ? Es· 
tas são as tintas que sem colori
do dão côr e relêvo aos que sou
beram ser e nasceram para ser 
verdadeiros homens públlcos. 

Enquanto para o verdadeiro ho· 
mem público o esclarecimento dos 

. fatos. a fôrça da razão, as reações 
da conociência e a afirmação da 
verdade representam objetivos 
inallenãveis,. para o meramente 
politico, o pobremente politico, o 
vaziamente politico, o desprezi vel
mente politico, as dúvidas dos fa· 

tos é que representam o seu obje
tivo. 

O verdadeiro homem público ex· 
plica; o simplesmente politico 
agride. Não é capaz de explicar, 
não pode explicar, não tem fôr
ça interior .para explicar : falta· 
lhe coragem intima para expli
car. Porque é mais dificll expli
car do que agredir. 

Respeito os homens que expli
cam; desdenho os homess que 
agridem. Quem explica, usa a 
fôiça da razão; quem agride, usa 
a razão da fôrça. 

POLíTICO E DEMAGOGO 

Esta é uma observação univer
sal. Pertence também a outros po· 
vos.· O politico sem espirita públi
co é o demagogo, e com a sua ação 
destemperada emociona; o hO· 
rnem público de vocação pública 
com a sua ação consciente desemo· 
clona. 

Por isso os demagogos politi
cas passam à frente dos legitlmos 
homens públicos, e os fatos so
ciais se tomam politicas, os fa
tos económicos se tornam politl· 
cos, os fatos religiosos se tomam · 
políticos, os fatos históricos se 
tomam politicas, a guerra se tor. 
na politica, a. paz se toma politi
ca, o analfabetismo se torna po· 
lítico, os mocambos se. torn11m 
politicas, a fome se torna politica, 
os ordenados se tornam politicas, 
as fortunas se tornam politicas 
- e a política invade, domina, 
corrói, desvia, macula, desorganl· 
za a vida dos campos, a vida da.s 
escolas, a vida das oficinas, a 1ri. 
da dos lares, a vida das cidades. 

No turbilhão de erros, die re
cuos, de fraudes, de leviandades, 
de audãcias, de mentiras, de trai· 
ções, de incapacidades, de afron· 
tas, de promessas, · de violências, 
de falsa coragem ou fingida ti· 
midez dos supostos homens públl· 
cos, a Pãtira .se compensa nos ver
dadeiros homens públicos - que 
permanecem, perseveram, insis
tem, teimam, obstinam, sacrificam. 

,. 
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se, lutam, caem, sofrem, levan
tam-se, retornam, continuam, 
pregam, anunciam, proclamam, 

. esclarecem, falam e prosseguem 
sempre, porque nasceram para a 
vida pública, pré-existem à polí 
tica, apesar dela existem, com 
ela coexistem, e no seu idealismo 
alertam o povo e num trabalho 
infatigável procuram sempre de
sintoxicar a Nação dos males da 
demagogia politica. 

Talvez estranhem que assim 
lhes fale um homem tido por po
litico. Mas se assim falo numa ho· 
ra tão controvertida é para mais 
uma reiteráda e idealista tentati
va de projetar sôbre as paixões 
individuais, setárias ou de grupos, 
a paixão maior, que a todos do
mina, a paixão da Pátria. 

TRANSFORMAÇõES 

Não hesito em afirmar que o 
Brasil, mais do que qualquer ou
tro país das Américas e, numa 
perfeita proporção, mais do que 
nenhum pais da Europa e da ásia, 
vive maiores transf01;mações no 
campo das conquistas emancipa
doras. As obras gigantescas já 
concluídas, representando no . ter
ritório nacional 20.000 qullôme
tros de estradas que ligam o Pais 
em todos os sentidos; as obras 
contra as sêcas, onde sobressai o 
Açude de Orós, o terceiro do mun
do em grandeza; os milhões d'e 
quilowatts, . conquistados aos nos· 
sos rios, sobrelevando entre êles 
os que o Brasil receberá de Fur
nas e Três Marias; a indústria au· 
tomobllística e o desenvolvimen
to técnico e indust.rial em todos 
os setores; a nascente indústria 
naval, com a propagação de seus 
estaleiros, a implantação e ex
pansão da indústria de material 
elétrico e de mecânica pesada; a 
construção de 2 .100 quUômetros 
de novas ferrovias; a aquisição 
de 11.000 vagões, 900 carros de 
passageiros, 420 locomotivas mo· 
dernas e 850.000 toneladas de trl~ 

lhos novos; a pavimentação de 
5. 000 quilômetros de .rodovias, 
num pais onde havia 900 qu!lôme
tros pavimentados em 1956; o au
mento da refinação de petróleo, 
de 130.000 barris diários para 
330.000; o aumento da produoão 
de aço em lingotes de 1.000.000 
para 2.000.000 de toneladas êste 
ano; o aumento da capacidade 
de produção de alumínio, de 
2. 600.00 para 18.000 toneladas 
êste ano e 52.200 em 1962; e a 
interiorização da sede da sobera
nia nacional através da constru- . 
ção de Brasília, tudo isto, brasi
leiros, foi feito em três anos ape
nas, sob a lei de 8 horas de tra
balho, com domingos remunera
dos, com salário..famílla, com fé· 
rias regulamentares, a. significar 
a vitória de um govêrno, e mais 
do que ela, a vitória do povo e 
do regime democrático. 

DEMOCRACIA 

Aí está a .afirmação de que não 
é mister implantar um regime 
totautário, menos ainda escravi
zar os homens para que o Estado 
possa construir. Quando a Demo· 
cracia é dirigida por quem tem 
fé no futuro e possui incansável 
capacidade de trabalho, e nítida 
visão das necessidades nacionais, 
os povos se engrandecem na pros
peridade e na afirmação das suas 
virtudes patrióticas. 

Eis porque acredito nos desti 
nos da Guanabara. Que a políti• 
ca se torne aqui instrumento dos 
homens de vocação pública. Que 
possam êles contar com os crédi
tos de confiança do povo para as 
obras ingentes que os esperam. 

O Brasil tomou consciência de 
suas possibilidades e da fôrça ln· 
trínseca de suas gerações. o que 
aqui foi construido nestes anos é 
semente e é fruto. 'Sabem quan
to é difícil semear. Na Bíblia o 
semeador semeou quatro vêzes: a 
primeira semeadura caiu à mar. 
gem ·.do caminho e os pássaros a 
comeram; a segunda caiu sôbre a 
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pedra e o sol a matou; a terceira 
caiu entre espinhos e os espinhais 
a sufocaram; mas a quarta caiu 
em terra fértU e produziu cento 
por um. 

CASA DE SEMEADORES 

Éste Forum de Paulo de Fron· 
tln é casa de semeadores. Convi
dado por êle para êste ato de seu 
encerramento quis trazer, para hon
rá-lo e dêle. sent!r.me partici
pante, a minha pobre e pequeni. 
na semente. 

Os homens .não podem recusar 
que existem sentin1entos e juizos 
de valor capazes de uni-los acima 
das lutas . partidárias, das dife
renças de clasSe e dos. conflitos 
de interêsses. Não fôssem êsses 
sentimentos, não seria possível à 
sociedade ·e ao Estado encontrar 
os caminhos de sua evolução. O 
sentido de justiça, a integração 
territorial, o apêgo às tradições 
naturais e históricas da Nação, o 
espírito de sacrifício, a ajuda ao 
próximo, o cavalheirismo e a de
cência na conduta da vida são 
causas de harmonia social, de se· 
gurança e de prosperidade. :ll:stes 
sentimentos precisam presidir ao 
nascimento do Estado da :Guana. 
bara. Há que respeitar os homens 
de valor, quaisquer que sejam e 
onde estejam, que lutam com 
sincl"ridade, que trabalham com 
pertinácia, que constróem com 
fé e que persistem construindo, 
mesmo quando ineompreendidos 
pelos seus compatriotas. É funda
mental o respeito à autoridade, 
como um duplo dever, se ela é 
expressão da Democracia e se exe
cuta democrMicamente a ação 
governamental. Tanto mais pro
fundo deve ser êsse respeito quan
to mais benigna fôr a autoridade; 
quanto menos violenta ela se fa· 
ça, quanto mais compreensiva ela 
se torne, quanto mais suave ela 
se apresente, quanto mais humo.-

na ela se traduza, quanto mais 
trabalhadora ela se testemunhe, 
quanto mais magnânima ela se 
manifeste, quanto menos use o 
poder para reagir, quanto mais 
use o poder para ajudar, quanto 
menos descanse na preocupação 
pelo povo e quanto mais afirme 
os direitos, as prerrogativas, as 
liberdades do cidadão e consagre as 
esperanças e os sonhos da cole
tividade. 

GOVERNOS 

Sejam os governos a expressão 
de seu povo; não procurem os 
governos tornar o .povo a sua ex
pressão. 

Tenha a Guanabara um govêr
no assim. Plante as suas indús. 
tri.as; mul'tipUque os seus ope
rários; enriqueça seu povo; não 
abandone nunca a idéia de que 
não pode existir Estado rico sô
bre povo pobre, pois o Estado que 
enriquece na pobreza do povo é 
o Estado injusto, que não serve 
ao povo mas põe o povo a servi· 
lo. Da prosperidade da Guanabara 
nascerá .riqueza de seu Tesou· . 
ro. Por isso eu disse que o Fo· 
rum de Paulo de Frontin, pelas 
teses que apresentou, pelos ho
mens que o organizaram, pelas 
idéias que foram debatidas, pe
las personalidades que dêle parti· 
clparam, tornou-se a casa dos se· 
meadores. Muitas sementes serão 
devoradas pelos pássaros; multas 
cairão sôbre a pedra; multas fi· 
carão entre espinhos. Basta que 
uma haja caido em~ terra fértil 
e esta Casa se transformará na 
casa da segadura. E· quanta ale
gria haverá no mut!rão da co
lheita, a colheita· de uma só se· 
mente, ·biblicamente multiplicada, 
sob os olhos emocionados do Bra
sil, da Pátria transbordante de 
orgulho pela vitória do seu vigé· 
s!mo segundo Estado, da rainlla 
de um império, que se tornou rai· 
nha de um lar. 
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139. a Sessão da 2. a Sessão Legislat'iva da 4. a Legislatura, 
en1 10 de noven1bro de 1960 

(EXTRAORDINARIA) 

PRE'SID11NCIA DOS SENHORES FILINTO MULLER E C'UNHA MELLO . 

As 10 hora.s, acham·se presentes 
os Srs. SenadOres: 

Mourão Vieira. 
Cunha ·Mello. 
Vivaldo L!Jna,. 
Paulo Fendex:. 
Zacharias de Assumpção. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clarck. 
Mathlas Olympio. 
Joaquim Parente. 
Menezes Plmentel. 
Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Dix-Huit Rosado. 
Argemiro de Figueiredo. 
Ruy carneiro. 
Ja.rbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
!Heribaldo Vieira. 
Ovídio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Ary Vlanna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel Couto. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira. 
Taciano de Mello. 
João Villasbôas. 
Filinto Müller. 
Fernando Corrêa-
Alô Guimarães. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 

Saulo Ramos. 
Irineu :Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (44). 

O SR· PRESIDENTE - A lista. 
de presença acusa o compareci
mento de 44 Srs. Sena·dores. Ha
vendo número legal, decl9.ro aber. 
ta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 
. ) ~~ ·"'!:~ 

o sr. Francisco Gallotti, ser
vindo •de 2.o Secretário, pro'Ce
de à leitura da Ata da sessão 
anterior, que é aprovada sem 
debate. 

' 
O SR. PRESIDENTE - Não há 

Expediente para leitura. 
Tem a palavra o Sr. Saulo Ra

mos, primeiro orador inscrito. 
' i'l\ll\1 

O SR. SAULO RAMOS- Sr. Pre· 
sidente, Srs. Senadores, por várias 
vêzes ocupei a tribuna para tratar 
de assunto que se refere à sorte e 
aos desajustamentQs dos nossos 
heróicos pescadores. 

Tive ocasião de afirmar que os 
valorosos pescadores, dominando 
uma das maiores e mais rica orla 
maritlma., dos vários Continentes, 
estão completamente abandonados 
pela incúria e descaso dos podê
res públicos, formando grande e 
única. comunidade de trabalhadores, 
verdadeiros marginais da.s conquis
tas sociais. Nada têm, nada. pos
suem· Nenhum amparo legal lhes 
é proctigallzado ·pela previdência 
socla~. Traba.Iham perigosamente, 
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sem confôrto e nenhuma assistên
cia. Envelhecem sem aposentado
ria; morrem sem deixar pensão às 
suas espõsas e filhos. Representam 
uma classe que foi outrora rica 
e próspera, e a. Pátria. lhe deve 
sua expansão e unidade. Hoje, de
salentados e esquecidos, sofrem as 
agruras da pobreza, do analfabe
tismo e do pauperismo. As leis ins
tituídas em 1938, pelo ·Pl'esidente 
varga.s, com o advento do Código 
de Caça. e Pesca, eram leis liber
tárias, visando o soerguimento da 
indústria pesqueira e a libertação 
social e econômica dos pescadores. 

Entretanto não foram cumpri
cl.as. As ta.xas de arrecadação fo
ram depositadas na Caixa de Cré
dito, desta entidade crediUcia, pa
ra financiar pescadores e arma
dores. Essa renda. tem sido mal
baratada, desviada e extorqulda 
dos infortunados pescadores. E os 
!'lesponsávels, Sr·· Presidente - e o 
que é mais grave - diretos ou in
dJretos, por tais descalabros con-

. tinuam impunes, apesar da.s de
núncias e dos inquéritos-

Quero nesta oportunidade lem· 
brar que a Caixa de Crédito da 
Pesca está sendo dirigida. em nos
sos dia·s pelo General Gilberto Al
vim, que lhe imprimiu uma ad
ministração dinâmiclb, patrióticar e 
honesta, moralizando seus serviços 
e procurando atender não apenas 
os pequenos e desajustados pes
cadores, como também os armado
res nacionais. . 

A pesca, em nossa Pátria, não tem 
tido o desenvolvimento capaz 'de 
transformá-la num labor lucrativo 
e alimentar o povo brasileiro com 
proteinas do mar, elevando-nos à 
condição de potência pesqueira 
internacional. Por essa. ·razão, e 
porque não há fiscalização efici
ente, a Caixa de Crédito não aten
de às suas finalidades, · malgrado 
a taxa de três por cento que ar-

, recada. sõbre o valor do pescado. 
Assim como o Brasil tem no café 

o sustentáculo de sua balança co
mercial, o Japão consegue o equl-

líbrio da sua balança internacional 
cem a pesca, isto é, o a.tum. 

Sr. Presidente, no momento em 
que elaboramos o Orçamento da 
República, eu não poderia deixar 
de atender aos apelos dos pesca
dores, no sentido de que incluamos, 
na nossa Lei de Meios, substan
cial verba. para a Caixa de Cré
dito da. Pesca, o que lhe permitirá 
satisfazer aos reclamos de seus 
associados. 

Tenho em mãos essa emenda que 
é a -seguinte: 

"Emenda. ao Orçamento 

Inclua-se, onde couber: 

Caixa de Crédito da. Pesca, 
para. atender ao Plano de De
senvolvimento da ·Pesca, no 
exerciclo de 1961, Inclusive em
préstimos, financiamentos e 
amplia.ção dos _ serviços indus· 
triais, diretamente explorados 
pela. mesma, nos têrmos do 
Decreto-lei n.O 9.022, de 28 de 
fevereiro de 1946, Cruzeiros 
600.000.000,00 (seiscentos mi
lhões de cruzeiros) . 

O Sr. Nelson Maculan - Permi
te V. Exa. um aparte? 

O SR. SAULO RAMOS - Com 
muita satisfação· 

O Sr. NelsOn Maculan- Tenho 
conhecimento de que foram fei
tas ofertas ao Brasil de equipa
mentos de pesca., dos mais moder
nos, pela Polônia e Itália, rece
bendo em pagamento café. Gran· 
de oportunidade para. o desenvol
vimento da nossa pesca com mé
todos racionais e modernos, foi 
oferecida ao nosso Pais, o que tra· 
ria, em conseqüência, melhor ni· 
vel de vida aos nossos pescadores 
em tõda orla maritlma e região 
amazõnlca, como também auxilia
ria. a solução do problema de nos
sos estoques de café. Veja, meu 
caro Colega, que . o café pode for
necer os meios materiais e técni-

I 
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cos e levar melhores dias para os 
humildes pescadores que tanto ne
cessitam de amp!U'o ofl.cial. Ve
nho acompanhando ode perto a 
atuação de V. Exa·, que não é de 
agora, mas slm de há muitos a.nos 
nos vários cargos leglslatlvos 
ocupados, Ainda hoje apresenta-: 
l.'ei projeto de resoluÇão criando 
a Comissão de Agricultura, Pecuá
ria, Pesca, Florestas e espero con· 
tar .com o apoio de Vossa Excelên
cia. 

O SR. SAULO RAMOS- Senador 
Nelson Maculan, além dessas ofer
tas da Polônia e Itália, exlstêm 
tantas outras de várias nações não 
só em relação ao café como aos 
produtos gra.vosos, entretanto, tal 
é o descaso dos Podêres Públicos 
que somente uma ação enérgica dOs 
pescadores com a colaboração do~ 
legisladores· - Deputados e Sená
dores - é que poderemos soerguer, 
regular e definir a potencialização 
desta Pátria. como nação pesqueira. 

A transação do café facllitaria 
os meios . materiais e técnicos por 
V. Exa. ·referidos. Precisamos, po
rém, legislar e criar condições em 
benefício da pesca. Ampliamos o 
p!U'que naval com construção de 
navios de grande e pequena ca
botagens e a Geicon nem sequer 
providenciou estaleiros para a 
construção de barcos pesqueiros, 
modernos e bem aparelhados ci
entificamente. Isso bem demonstra 
a incúria e descaso governamental. 

Agradeço . as referências de V. 
Exa. à minha ·pessoa. ConBratulO· 
me com sua Iniciativa e proposição 
da criação no Sena;do de Cbmls
são de Agricultura, que visa pro
blemas agropecuários e principal· 
mente o da pesca. Represento nes
ta Casa um Estado policultor; mi· 
nhas atividades estão ligadas à 
terra, às lavouras e a êsses mls. 
teres e conte V. Exa.. com o meu 
apoio e colaboração pela institui
ção da Comissão de Agricultura. 

o Sr. Antônio Baltar - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. SAULO RAMOS - Com 
multo prazer! 

O Sr. Antônio Baltar - Tenho a 
impressão de que v. !EXa. incluiu 
no Orçamento da. República dota
ção que certamente terá a maior 
repercussão na vida .econômi.ca. A 
impressão não é gratuita; funda
se no conhecimento pessoal que te
nho, da interferência. de uma pes
soa de alta ca.tegorla. Intelectual c 
cientifica a quem estou ligado - o 
Padre Louis Joseph Lebret, domi
nicano francês. Sua atuação jun
to à indústria pesqueira da Fran
ça, logo depois da primeira guerra 
mundial, foi a ponto de reabili· 
tar, por completo, a. vida da comu
nidade de pesca;dores franceses, 
tornando essa indústria uma das 
mais próspera.s e que mais alto fa
turam. O Padre Louis Joseph' Le. 
bret, antigo oficial de Marinha e 
filho de pescadores, logo após or
denado dominicano, dedicou·se a 
essa tarefa, durante doze anos ao 
longo da costa francesa de comu
nidade de pescadores. Organizou a 
economia interna das suas entida.
des, dando·lhes a assis.têncla téc· 
nica. para a qual êle estava capacl
ta.do, como marinheiro e filho de 
pesca·dores, e . assim conseguiu a 
transformação da indústria da pes
ca em sua terra.. Num país como o 
nosso, ·com oito mil qullômetros 
de lltorlal, não é crível tenha.mos 
chegado a meados do século XX 
sem haver produz!.do movimento 
semelhante, de reabiJitação da In
dústria da pesca· Congratulo-me 
veementemente com V. Exa.. pelo 
impulso que quer imprimir a .es
sa ma.gna tarefa. que tanto con
tribuirá para o fortale.clmento da 
economia brasileira. 

O SR. SAULO RAMOS- O apoio 
de v. Exa. ao meu discurso, bem 
assim os esclarecimentos que pres
ta, focalizando o a.traso da nossa 
indústrta pesqueira, em pleno sé
culo XX, vêm não ·só ao encontro 
do meu objetlvo nesta tribuna, co-
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mo atendem indiretamente ao apêlo 
dos pescadores que aguardam am
paro dos Podêres da República ou 
o aparecimento dum lider evange. 
lizador como o Padre Louis Le
bret. Contudo, confiam êles no 
Presidente eleito Doutor Jânio 
Quadros,· - a quem os pescadores 
de todo o Pais, de Norte a Sul, 
endereçaram um Manifesto que 
continha os seguintes itens: (lê) : 

1) - Constituição de um ór
gão único, controlador da pesca 
em todo o Pais; 

2) -·Renovação da .atual 
legislação da pesca; 

3) - Não intenenção poli· 
tica nos negóelos da. pesca; 

4) - Entrosamento. da& au
toridades federais, estaduais e 
municipais para solução dos 
problemas pesqueiros; 

5).- Planejamento integral 
da Pesca em todo o lltora.l bra
sileiro; 

6) ...... Estla.belecimento de 
um· plano pilôto para adoção 
e de providências relativas à 
pesca, que atenda a todos os 
problemas reglona.is; 

7) -Funcionamento satis
fatório de frlgorlficos, ·estoca
gero e distribuição do pesca
do. 

Respondeu o então o candidato 
com estas palavras, que encontra
ram profunda ressonância no lar 
e no coração dos pescadores: 

"Assumo o solene compro
misso de atender com lealdade 
e firmeza ss justas reivindi
cações eLos pescadores bl'lloSllei
ros". 

Assim, nobre Senador, o aparte 
de v. Exa. me ensejou trazer ao 
conhecimento do Senado, e da Na
ção, a palavra de um outro pre
destinado como o Padl.'e Lebret, a 
palavra de s. Exa. o Presidente 
eleito da República Doutor Jânio 
Quadros, que assumiu· o solene 
compromisso de dar solução, como 

Presidente da República, aos pro
blemas que escravizam económica 
e socialmente a grande comunida
de dos pescadores · brasileiros. Es
pero que o apoio que Vossa Exce
lência oferece a minha emenda en
contre Igual solida.riedáde por par
te dos mais Senadores e dos Depu
tados federais. A aprovação pelo 
Congress<~ dessa dotação e tam
bém das de dez milhões de cru
zeiros para a Confederação. Nacio
nal da Pesca, de um milhão de 
cruzeiros para cada uma das Fede
rações, em todos os Estados da 
orla maritima e, Inclusive, o Ama
zonas, permitirá às entidades · dar 
uma melhor assistência ao nosso 
sistema pesqueiro e . principalmen
te, a recuperação das Colônias de 
Pesca e suas tranSformações em 
Coopera.tivas, tal como ocorreu no 
Pôrto de Santos, onde os pescado
res, há poucos anos; dentro da 
pobreza que .lhes assistia na épo
ca, fundaram, duas Cooperativas, 
em caixões vazios de bôca para 
baixo como diziam. O milagre se 
operou; as Cooperativas floresce
ram; e os pescadores pequenos, 
médios e grandes, com a captura 
d.o peixe e &ltnazenamento em frl~ 
goríflcos próprios, conseguiram, 
através do comércio distributivo, 
faturar, em poU>Cos 'anos, mi· 
lhões de cruzeiros mensalmente e 
levaram proteínas e alimento ma· 
ritimo às nossas populações famin· 
tas· 

o Sr. Vivalào Lima - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. SAULO RAMOS- Con
cedo o aparte com multo prazer. 

. i 
o Sr· Vivaldo Lim·a - Pediria a 

V. Exa.. esclarecesse se o crédito 
a que se refere é de 600 ou 60 mi
lhões de cruzeiros. · 

O SR. SAULO RAMOS - O cré
dito é de 600 milhões de cruzeiros. 
Implementas de pesca, nacional e 
estrangeiros, são carisslmos. Um 
barco de cinco toneladas custa 

.I 
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mais ou menos cinco milhões de 
cruzeiros e os altamente e3pecia
llzados ·so a. 100 milhões de cruzei
ros. Os seiscentos milhões são, por
te.nto, necessários para a Caixa d.e 
Pe9Ca atender eficientemente os 
seus associados no exercicio de 
1961. 

O Sr. Vtvalão Lima - Não seria 
possível atender com os recursos 
normais da. Caixa a essas reivindi
cações dos pescadores brooileiros? 

O SR. SAULO RAMOS - Os re
cursos da Caixa dependem de uma 
arrecadação de três por cento do 
pescado vendido nos ·Entrepostos e 
no litoral brasileiro. Por falta. de 
fiscalização ou de organização, a 
arrecadação é diminuta e não pode 
atender, em absolutQ, às necessida
des dos que dela depenaem. 

O Sr. Vivalão Lima - Essa fal
ta de fiscalização e organização é 
causada por Inépcia ou desones
tidade dos dirigentes dfls Calxâs? 

O SR. SAULO RAMOS - A Cai
xa f()i fundada, em 1938, e os 
depósitos ali existentes montavam 
de lá para cá em quase Cruzeiros 
450.000.000 oo. Lameritàvelmente, 
foram roubados e espoliados os 
pescadores. Como sempre, os res
ponsáveis continuam impunes. O 
atual dirigente daquela entida.
de, General Gilberto Alvim, tem 
surpreendido. a classe que, descren
te dos seus órgãos asslsteneials, tem 
nesse administrador, homem que 
luta patrioticamente para conseguir 
os objetivos e atender a.Os lrite
rêsses dêsses trabalhadores. 

O Sr- Vtvalão Lima - v. Exce
lência confirma que, houvesse uma 
aplicação rlgorommente honesta 
dos recursos da Caixa, a situação 
dos pescadores seria melhor, e es
ta.riam, possivelmente em condi· 
ções de não precisar apelar para 
crédito tão vultos~. Bastaria que 
seus dirigentes a.pllcassem devida
mente os recursos obtidos através 
da. arrecadação dos três por cento! 

O SR. SAULO RAMOS - Perfei
tamente, se houvesse indústria 
mais poderosa, comércio e arreca
dação. Quero, entretanto, lembrar 
que a pesca. foi a primeira e flores
cente Indústria do tempo do Bra
sil Colônia. Foram os pescadores 
vindos dos Açores os primeiros que 
conseguiram fazer forfuna, o que 
agora não acontece. Enriquecidos 
os seus descendentes conquistaram 
o nosso "hlnterland" alargando as 
fronteiras da Pátria. Infelizmente a 
indústria então florescente tomou
se obsoleta· Hoje essa. grande co
munidade de trabálhadores de 250 
'mil famOias encontra-se empobre
cida, abandonada e esquecida- Co
mo Deputado Estadual, Deputado 
Federal e Senador da Repúbllca, 
multas vêzes, da tribuna dessas 
casas chamei a atenção para. a s!- · 
tuação aflitiva em que se debate 
a tão Isboriosa classe, infelizmen
te sem êxito, dado o completo des
.conhecimento do problema. 

O Sr. Vivaldo Ltma - Permite 
v. Exa. mais um aparte? 

O SR· SAULO RAMOS :.,.._ Com 
todo o prazer. 

O Sr. Vivalão Lima - Reconhe
çamos que, para a. classe o Poder 
Legislativo tem cumprido o seu de
ver; a. legislação é apropriada., ade
quada, e satisfaz plenamente aos 
interêsses dêsses trabalhadores; 
cumpre aplicá-Ia; se os dirigentes, 
os responsave!s da d~reção da Cai
xa não. têm sabido conduzir-se cor. 
retamente, cabe ao Executivo ins~ 
taurar inquérito administrativo, a 
fim de que ·s.ejam apuradas as res
ponsabilidades e ~~>pontada aos cul
pados a cadeia em que devem per
manecer, para salvaguarda do in
terêsse geral do Pais. 

O SR. SAULO RAMOS - Inqué
ritos foram feitos e não houve a.pu
ração de responsabilidade. Os pes
cadores confiam nos legisladores. 
As leis . Vigentes, são, porém, ObsO· 
letas e necessitam de uma refor-
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mulação. Esperam os pescadores 
que nós representantes do povo, !e· 
glslemos neste sentido, Para. isto 
pretendem, após o COngresso que 
será realizado no próximo ano, 
oferecer-nos argumentos e suges-

. tões, a fim de que uma legislação 
mais adequada e com~ativel os 
proteja. · 

O Sr. Lima Teixeira - Permite 
V. Exa- uma aparte? 

O SR. SAULO RAMOS - Com 
muito prazer. 

O Sr. Lima Teixeira - Tenho 
acompanhado V. Exa- na atitude, 
que vem assumindo perante o Be
na.do da República, de defesa in
transigente da: classe dos pescado
res. Reconheço que não há seta! 
mais desorganizado, no Ministério 
da Agricultura, do que o da Caça 
e da Pesca. Considero de inteira 
justiça o crédito que V. EJ«:elência. 
ora. pleiteia. Na. Bahia, a pesca é 
feita, quase que exclusivamente, 
com éanoas ou embarcações frá
geis-

A Caixa de crédito da Pesca 
ali: não dispõe de motores para 
vender aos pescadores. Apesar de 
possuir litoral multo extenso, a Ba.
h!a só tem um frigoriflco e êste re
centemente inaugurado na Ca.pital, 
apresenta. apenas uma capacidade 
para sessenta toneladas de pesca
do. Para suprir esta deficiência, os 
pescadores, quando saem ao mar, 
adquirem o gêlo para conse"ação 
d.O produto. Acontece, porém, que 
sendo as viagens, por vêzes, mais 
demorada.s do que esperam, o gê
lo se torna. insuficiente, resultan
do em perda. de parte do pescado. 
V. Exa· tem razão em pleitear, do 
Congresso, um crédito maior para 
uma classe tão abandonada, como 
a dos pescadores. 

O SR. SAULO RAMOS - Tenho, 
nobre senador, grande admlra.ção e 
aprêço pelos pescadores baianos que 
me têm dlstingui:do sobremodo. Ain
da ontem, recebi carta, em que me 

vi eleito 'membro honorário de 
uma das suas ColOnlas de Pesca 
através do Sr. iParagua.çu, Presiden· 
te da Federação Baiana. V. Exa.. 
recordou, muito bem, o fato herói· 
co dos jangadeiros que praticam 
a pesca, por métodos primários por 
falta de motore·s, gêlo e melhor as· 
slstência. Da.s cem mil embarca
ções existentes no Pais, por incri· 
vel que pareça., somente mil e pou
cas são motorizadas; eolônias sal· 
gas e entrepostos não funcionam. 

o Sr. Lima Teixeira - t verda• 
de. · 

O SR. SAULO RAMOS - Dai a 
razão da pobreza, cada vez maior 
dessa comunidade trabalhadora. 

O ~r· Lima Teixeira - Não exis
te entre êles, organização de elas· 
se. Raros são os que pertencem a 
Associ&Ções. Nos Estados, onde elas 
existem, raros são os que a elas se 
filiam. 

O .SR. SAULO RAMOS - Além 
de não existirem associações de 
classe, as Colônias instltuidas pelo 
Presidente vargas, com abertura 
de escolas. e ensinamentos técni
cos, a.cham-se hoje abandonadas-

o Sr. Lima Teixeira - A falta de 
amparo é tão grande e evidente 
que com sentido verdadeiro, diz 
o nosso folcrore "o pescador sabe 
que sai e não sabe se volta". 

O SR. SAULO RAMOS - t a 
sorte que lhes assiste. 

O Sr. G-wido Mondtm - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. SAULO RAMOS - Com 
todo o prazer. 

O Sr· Guido Mondim - Não te· 
mos a minimao dúvida de que o 
Senado aprovará a emenda de V. 
Exa. Deveremos lutar depois com 
o retôrno· do projeto de Orçamento 
à Câmara Federal, para que essa 
emenda seja incorporada à Lel de 
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Meios, o que possibil1tará a adoção 
de medidas de extrema necessida· 
de, no momento. São providências 
executivas, de que os nossos pesca
dores necessitam. Recordo a. V. Exa. 
que no último Congresso por êles 
realizado, creio que em 1955, che· 
garam a numerosas .conclusões. 
Não vi até ho}e uma só delas aten
dida. Veja-se que foi a classe que 
reclamou. . .. 

O SR .. SAULO RAMOS - Não 
houve prõprlamente um congresso, 
e sim reunião geral de péscadores. 
Agora estão procurando organizar, 
pela primeira vez, um congresso 
nacional. Lembro-me perfeitamen
te do fato. Estou de acôrdo com 
V. Exa. em que aquelas teses não 
foram atendidas. 

O 8r. Guião Mondim - Não fo. 
ram atendidas. Mesmo que não te· 
nha sido um congresso. teve . foros 
disso !leia importância que assumiu 
a reunião e pelas conclusões a. que 
chegaram os pescadores de todo o 
país. 1: êste precisamente o mo
mento de lutar no sentido de que 
essa· emenda venha a ser aprovada 
e possam· começar a ser atendidas 
suas necessidades. 

O SR. SÁULO RAMOS- Agra· 
deço o &!JOio doe v. Exa. em relação 
a essas emenda-s. Haveremos de lu
tar para que elas. tenham curso 
e aprovação na. Câmara dos Depu
tados. 

O SR. VIV .ÀLDO LIMA ·- Per· 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. SAULO RAMOS - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Vivaldo Lima - Diante dos 
depoimentos prestailos pelo nobre 
Senador Lima Teixeira e pelo re
presentante gaúcho Guido Mondim 
cheguei a uma .conclusão para mim 
altamente decepcionante. Desde 
1955 que o Minlstérlc da Agricultu
ra foi confiado ao Partido Traba
lhista Brasileiro. V. Exa. um dos 

mais combativos e brilhantes in
tegrantes da nossa Bancada ... 

O SR. SAULO RAMOS - Obri
gado a Vossa EXcelência. 

O Sr. Vivaldo Lima - ... neste 
alto Plenário da República é tes
temunha de que infelizmente fra
cassamos nesse setor por culpa dos 
prepostos indicados ·pelo nosso 
Partido. Temos que dizer, em alto 
e bom som que, lamentàvelmente, 
não temos sldo felizes na escolha 
dos dirigentes não só do Ministério 
do Trabalho como das autarquias. 

Dai a nossa frustração, depois 
de cinco anos em que o Partido 
Trabalhista Brasileiro- influiu deci
sivamente no setor agricola e tra
balhista. As conseqüências são 1m· 
previsiveis, notadamente no setor. 
da agricultura. O que se observa 
são tarefas incompletas, que só 
podemos lamentar, deplorar, nós, 
trabalhlsti!JS que fazemos essa .con
fissão de público. 

O SR- SAULO RAMOS - V. Exa. 
como Senador trabalhista, tem au
toridade bastante para culpar e 
acusar o Partido Tra.balhlsta. Bra
sileiro, que nada fêz pelos pesca
dores nem emprestou o seu apoio 
.à· greve de Santos, movimento rei
vindicatório que já narre! ao Se
nado: greve que empolgou tôda a 
orla. maritima brasileira. Um lider 
gaúcho, quando se preparava. para 
ir ao mercado, ouviu pelo rádio que 
havia eclodido a greve em Santos; 
não mais foi a.o mercado, comprou 
uma passagem, com as economias 
de que dispunha, e dirigiu-se àque
le pôrto, a fim de levar· a solida
riedade dos pescadores gaúchos aos 
seus companheiros. AssJm aconte
ceu na. minha terra e ~;.m vários ou
tros Estados da Federação, notada
mente no Ceará e em Pernambu
co, cujos lideres também voaram 
para Santos para apoiar aquela 
greve, movimento que foi uma ad
vertên-cia à Nação. 

Foi, nobre Senador Vivaldo Li
ma, não apenas . uma ~vertêncla 
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à Nação, mas também ao Parti do 
Trabalhista Bras~elro, por não ter 
sabido compreender a profundidade 
daquele movimento grevista.; foi 
brado de alerta repetido e levado 
por mim desta tribuna, ao conhe-

. cimento da Nação e da dlreção na
cional do PTB, que nada fêz por
que ainda não se crista.llzou num 
trabalhismo autêntico, vigilante, 
ideológico e doutrinário. Não êsse 
trabalhismo demagógico e Inope
rante, mesclado de aventureiros e 
oportunistas que nada têm de tra
balhl:mo . pa,ra demagogicamente· 
apoiarem greves ilegf.tlmas que 
conspurcam e ameaçam os podêres 
constltu~dos desta República prin
cipalmente êste de que fazemos 
parte, porque emana do povo - o 
Poder Legislativo. 

O Sr. Francisco Gallotti - Multo 
bem. 

O SR. SAULO RAMOS - Senhor 
Presidente, ao terminar, es.tas con
siderações, espero que os Srs. Sena
dores juntamente com os Depu
tados Federais, aprovem as emen
das do Senado em benefício dos 
denodados pescadores da Caixa. de 
Crédito da Pesca. 

O Sr. Paulo Fender - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. SAULO RAMOS - Com 
muito prazer-

O Sr. Paulo Fender - Realmente, 
nobre Senador, o Partido Traba
lhista Brasileiro, até agora, não fêz 
o que devia pelos pescadores. En
tretanto, a Caixa de Crédito da 
Pesca. teve, a criá-Ia, a. ldeação do 
nosso Partido-

o SR. SAULO RAMOS - A idea
ção do Sr- Getúlio Vargas. 

O Sr. Paulo Fender - Funda.dor 
do Partido Trabalhista Brasllel-
ro ... 

O SR. SAULO RAMOS - O Par· 
tido exls.te no consenso do povo e 

trabalhadores desde a · Revolução 
de 1930, apesar da sua fundação 
em 1945 ... 

O Sr. Paulo Fender - V. Exa.. 
deve reconhecer que, se o Partido 
Trabalhista Brasileiro ainda não 
fêz o que devia fazer pelos pesca
dores e pela. pesca nacional, isso 
não quer dizer que não venha a 
fazê-lo. Homens como v. Exa., que · 
pertence ao nosso Partido, embo
ra dêle divergindo, ai estão para 
trazer-lhe o subsídio d.e que ne
cessita para cada vez mais se ele
var. 

O SR, SAULO RAMOS - Agra
deço as expressões de Vossa Exce
lência. 

O Sr. Paulo Fender - Com re
ferência ao problema da pesca, 
gostaria de dizer a V. Exa. que, re
a.lmente, é uma lacuna com que 
nos defrontamos na politica tra
balhista. brasileira. Tratamos · da 
reforma agrária. mas é preciso. 
também, que reformemos o sistema 

. de pesca e a previdência social, 
no sentido de oue atinja essas du
zentas e cinoüenta mil famillas de 
pesca,dores. Vamos a essa etapa. 
Estou certo de que, trabalhistas 
como V. Exa. hão de concentrar es
forços com os mal~, para que atin
jamos, cad.a vez mais, os objetlvos 
fundamentais da nossa ideologia. 

O Sr. Vivaldo Lima - Temos 
que pedir e esperar. 

O Sr. Paulo Fender - Quanto à 
suges.tão de V. Exa. de consae:rar
mos no Orçamento d.a Republica 
verbas oue melhor atendam à pes
ca brasileira, divirjo apenas num 
ponto. 11: que o nobre Colega. se re
fere a uma única dotacão; a Cai
xa de Crédito da Pesca. Entendo 
que deveríamos atribuir também 
uma. dotacão ao Instituto Nacional 
de Imigração para êsse fim. Nos
so Pais precisa de Imigração téc
nica pesqueira.. Ternos, no Rio 
Grande do Sul, como ainda há 
poucos dias me ponderou o nobre 
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Senador Mem de Sá, um peixe mui-
. to parecido com o bacalhau o mel· 

ruga. Não sei se V. Exa. o' conhe· 
ce. Prolifera em· grandes profundi
dades. Se atrairmos III imigração de 
pescadores, com seus barcos de 
pesca, assim como é feita a imigra
ção dirigida de fazendeiros e cria
dores holandêses, que para cá vêm 
com todos os seus instrumentos de 
fazenda., ln.cluslve o gado da Ho
landa, poderemos também conse
guir a vinda de barcos pesqueiros, 
c9m técnicos, para a lndustrializa
çao do melruga e, na Amazônia a 
Industrialização do plrarucu, que 
também se parece com o bacalhau 
teremos, então, uma. grande tente 
de receita. que de acôrdo com a 1e. 
glslação apropriada poderá sex 
destinada à assistência aos pescado
res brasileiros. Devemos ·fomentar 
nossa economia, com os recursos 
~,!lturais ode que dispomos. Até agora 
sao desaproveitados os recursos da 
pesca. Queira V. Exa. aceitar meu 
aparte como pequena colaboração 
à.. brilhante oração que vem profe· 
rmdo, 

O SR. SAULO RAMOS - Aceito 
a colaboração de v. Exa que vem 
confirmar minha IIISSertlva de que, 
de fato. houve negligência da par
te do Partido. Trabalhista. Brasi
leiro em relação ao problema em 
tela. Além' · da reforma. agrária 
voltemos as nossas atenções para 
a pesca. modernizada. com a Impor
tação de técnicos a exemplo do 
que se observa. no setor agropasto. 
ril e legislaremos no sentido da. 
indus.trlallzação das nossas rique
zas marinhas e fluviais. 

Senhores Senadores, 111 aprovação 
dessas emendas será o primeiro 
piiiSso para o soergulmento da nos
sa indústria pesqueira e em última 
Instância a libertação social e eco
nômlca dos pescadores brasileiros 
que, apesar de vilipenc!Jados e es: 
quecidos, ainda· não perderam as 
últimas esperanças no destinos 
des~a grande Nação· (Muito bem! 
ll!utto bem! Palmas). 

q. SR. PRESIDENTE -.Passa
se a 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da emenda 
da C4mara dos Deputados ao 
Pro;eto de Lei do Senado n.o 
7, de 1958, que disp6e s6bre a 

·contagem reciproca, para efei
to rle aposentadoria, do ·tempo 
rle ·serviço prestado por funcio
nários à União, às Autarquias 
e ao Banco do Brasil S A 
(incluído em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de 'inters
t{cto, concedida na sessão ante
rior, a requerimento do sr. Se
nador Filinto Milller), tendo 
Pareceres favoráveis (ns. 340 e 
131) das Comiss6es· - rle Ser
viço Públtco Civil e de Ftnan
ças. 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
Mesa, requerimento do nobre Se
nador João VU!asbôas. 

:S: lldo e aprovado o seguinte 

REQUJ:IIlMENTO 

N-0 481, de 1980 

Nos têrmos do 111ft. 274. letra. b, 
do Regimento Interno, requeiro o 
adiamento da discussão da emenda 
da Câmara ao Projeto d.e Lei do 
Senado n.0 7, de 1958, a fim de 
ser feita na sessão de 17 do cor
rente. 

Sala das Sessões; em 10-11-80. 

O SR. AFONSO ARINOS - (0 ) 

sr. Presidente, pelo que I! no Avul
so, a segunda matéria const!llnte d.a 
Ordem do Dia diz respeito à dls· 
cussão do Parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sôbre a Mensa
gem n.0 283, de 1959, pela qual o 
Sr. Presidente da República sub
mete ao Senado a escolha do Di
ploQJ.ata Ma.noel Pio Corrêa Júnior 
para· ·o cargo· de Embaixador na. 

(*) - ND.o foi :revi! to . pelo orador. 

. •!' 
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Jordâ.nia, cumulativamente com o 
de Embaixador do· Irã. 

A Imprensa publicou e Informa~ 
ções chegaram ao meu conheci~ 
menta - estava aus.ente na oca~ 
slão - de que o referido funclo~ 
nário fôra ouvido pel!J. Comissão de 
Relações Exteriores com o objetl~ 
vo de . deliberar sõbre a Indicação 
para a Embalxa.da do· México. 

Pergunto a V. Exa·. se não existe 
equivoco no Avulso dlstrlbuido ho· 
je ao Srs. Senadorea. 

I 

O SR. PRESIDENTE - Em res~ 
posta ao nobre senador Afonso 
Arinos informo que, realmente, · la~ 
mentàvel equívoco houve na im· 
pressão do Avulso. A Mesa já havia 
mandado proceder à' retlficação e 
daria comunicação ao Plenário an· 
tes de submetida a matéria à.. sua. 
apreciação. · 

A Indicação do D~plomata Mar 
noel Pio Corrêa Júnior fol feita pa· 
ra os Estados Unidos. Remetida à 
Comissão de Relações Exteriores, o 
parecer encontra~se sõbre a Mesa. 

O SR. AFONSO ARINOB - (•) 
- Sr. Prsldente, em face da ln~ 
formação de V. Exa· volto a lnda~ 
gar se, nos têrmos do Regimento, 
é possível a votação da matéria 
constante do Avulso quando o tex~ 
to difere do que val ser votado .. 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
não tem qualquer constranglmen~ 
to em submeter a matéria. à. apre~ 
clação do Plenário visto tratar~se 
de equivoco na impressão do Awl· 
so. . ' 

.Os documentos referentes à In
dicação do Embaixador encontram
se sõbre a Mesa; a Indicação, na. 
verdade, foi feita pa.ra os Estados 
Unidos. 

Trata~se, portanto, de mero equí~ 
voco do avulso, que não prejudica 
a votação. Assim entende a Mesa. 
Se V. Exa. tem outr;o pensamento, 
poderá recorrer para· o Plenário. 

( $) - NQc• foi revisto pelo or111dor. 

O .SR. AFONSO ARINOS -'- (Pe· 
la ordem> - Não tenho qualquer 
dúvida pessoal, Sr. Presidente. Ape. 
nas perguntei se no Regimento ha
via impedimento que tornasse in
viável a votação. Desde que não 
há, não tenho motivos para re~ 
correr para o Plenário. 

O SR. PRESIDENTE - Regi
mentalmente, nada há que im
peça. a votação, tanto ma.ls que se 
trata de matéria a ser decidida 
em sessão secreta. 

O SR. AFONSO ARINOS .,.- Obri
gado, Sr. Presidente. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Sr. !'residente, peço a palavra pa.
ra explicação pessoal. 

O SR· . PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Antônio 
Baltar, para expllca.ção pessoal .. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
<•> - Sr. Presidente, ao assumir 
temporAriamente a cadeira de se. 
nadar. declarei que, pertencendo ao 
Partido Socialista. Brasileiro, des
de a sua ·fundação, nenhuma di
ficuldade se me antolhava em fi
gurar nes.ta Casa, para fins regi~ 
mentais, na Bancada do Partido 
Trabalhista Brasileiro, ·ao qual 
pertence o nobre Senador Barros 

·de Carvalho, a quem tenho a hon~ 
ra de s:ubstltulr no Senado. 

Documentando minha a,flrmati~ 
va inicial, posso ler se necessário, 
mas certamente V. Exa. e Senhores 
Senadores. jâ tomaram conheci'
mento, a Nota da Bancada do Par
tido Tra.balhlsta Brasileiro, refe
rente à greve que eclodiu no Rio 
de Janeiro e alcançou outros pon. 
tos do Pais. Nota que també.m apre
ela o movimento, exatamente pelo 
mesmo prisma que os Parlamenta
res do meu Partido adotaram ao 
anallsá~lo,. em reunião ontem rea
lizada nesta Capital, e que será ob
jeto de Nota oficial da Direção 

<*l ~- Nflo foi revisto pelo oru:Jor. 
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Nacional do Partido, a. ser divul
gada ainda hoje. 

o Sr. Vivaldo Ltma - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ANTONIO BALTAR- Com 
prazer. 

o Sr. Vivaldo Ltma. - Devo sa
lientar que o pronunciamento foi 
da Bancada do Partido Trabalhista 
na Câmara dos Deputados; a ·do 
Senado a.lnda. não se manifestou a 
êsse respeito. Será. dentro em pou. 
co convocada para êste fim. Nós 
do senado não respondemos pela 
a.tltude da Bancada do P. T. B. na 
Câmara dos Deputados. 

O SR. ANTONIO BALTAR
Agrad.eço o esclarecimento de v. 
Exa. Como declarei, nobre Senador 
- reportei-me à noticia do jornal 
"Correio BrasUlense" - não ado
ta.ndo, aliás, a referência: Nota 
Oficial do Partido Trabalhista Bra
sileiro. Tive o cuidado de declarar 
que se tratava de Nota da Banca. 
da Trabalhista da C!l.mara dos De· 
putados. Não me ocorreu salientar 
que a Bancada do P.T.B. no sena
do ainda não se havia pronun
ciado; entretanto, essa parte não 
inva.lida minha declaração inlelal. 

O Sr. Vivaldo Lima - Com a de
vida licença do Lider da minha 
Bancada fiz esta ressalva. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Agradeço a v. Exa. o esclarecimen
to. Acredito, porém, que o pronun
cia.mento definitivo do Partido 
Trabalhista Brasileiro não invali
dará minha afirmativa, de que sob 
êsse e outros aspectos Importantes 
da vida brasileira. o Partido Socia
lista Brasileiro deve e pode esposar 
pontos Idênticos aos do Partido 
Trabalhista. 

o sr. Argemiro de Figueiredo -
Lamento não poder apartear V. 
Exa.. que fala em explicação .Pes
soal; o Regimento obriga-me a ês
se mutismo; embOra haja a toler!l.n-

ela de que se .utilizou o nobre se. 
nadar Vivaldo .Lima fico lmpossi
bllltado de entrar no mérito ,do 
assunto. 

O SR· ANTONIO BALTAR
Obrigado a V. Exa. 

Sr. Presidente, do ponto de vls.
ta do meu. Partido, temos a co
mentar - e a êsse respeito de l.ai· 
elo deve ser dito, que envolve pro
testo à maneira. pela qual o Go
vêmo da República agiu em rela
lação à greve que acaba de eclo~ 
dir. . 

Nós, do Partido Socialista Bra
sileiro. entendemos que · a ~reve é 
d.lrelto do trabalhador. Embora. re
conheçamos que, num· Pais onde 
cxi~.te uma justiça trabalhista pa
ritária, o dl:.;eito de greve deve as
sumir condições especiais, quere
mos aprovelta.r a crise que atra
vessa o País para alertar esta Alta 
Casa do Congre<so sôbre a ne
cessidade e ·a untência de delltie
rarmos, em definitivo, sôbre o Pro
jeto de Let· regulamenta.dor dêsse 
direito de greve e que .se .encontra 
no ·Senado, já aprovado, pela Câ· 
ma.ra dos Deputados. · 

Não fôra a circunstância de não 
estar ainda regulamenta.c!o em lei 
o direito de greve, reconhecido pe~ 
la Constituição Federal .. e não 
teriamos o desprazer de estar aqui 
protestando. com veemência, con
tra as medidas de natureza poli
cill!l adotadas para reprimir a gre
ve eclodida no Rio de Ja.nelro. 

Prisão de lideres sindicais, as 
houve, Sr, Presidente, e mais do 
que Isso, a · ês.<Jes lideres não foi 
dispensado o tratamento que me
rece qualquer cidadão bra.slleiro. 
Temos noticia de que alguns dê
les ali permaneceram, aguardando 
serem ouvidos, vinte hOras de pé, 
sem que sequer um lugar para se 
assentar lhes fôsse · concedido. 

Isto se aproxima., Sr. Presidente, 
daquilo que. hi~.tàrlcamente. se 
chama. tortuna policial, e é um pro
cedimento ante o ,qual nenhum 
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democrata pode conservar-se si
lencioso! <Mutto ·bem). 

Além disso, foram invadidas se
des de sindicatos operários. Não 
seria o meu Pa.rtldo um partido so
cialista se, diante·dêssses fatos, não 

· lançasse, desta Casa, o seu pro
testo. 

:B:stes fatos, repito, vêm nos aler
tar - a nós, Senadores - sôbre a 
responsablllda.de que nos .cabe, de 
não têrmos ainda aprovado o pro
jeto de lei que regulamenta, em 
deflnltlvo, o direito de greve, pre
visto na Canstltulção Federal. 

O Sr. Francisco Gallotti - Per
mite V. Exa· um aparte? 

O SR. PRESIDENTE - (Fa2 soar 
as campainhas> -Atenção! O ora
dor fala para expllcação pessoal. 

O SR. ANTONIO BALTAR - Re
gimentalmente; não posso conceder 
o aparte ao nobre Senador Gal
Iotti, porque falo em expllcação 
pessoa.!. Do contrário, sabe S. Exa., 
teria todo prazer em ouvi-lo. 

O Sr. Francisco Gallotti - Obri
gado a Vossa ExCelência. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Pôsto isso, sr. Presidente, meu Par
tido, como o fará oficialmente, esta 
tarde, pela palavra. do seu Diretõ
rio no R.lo de Janeiro, apela para 
o Govêrno Federal, para. o Poder 
Executivo, no sentido de que libere, 
Imediatamente, os lidera sindicais 
aprisionados, desocupe os sindica. 
tos e caminhe para uma fórmula d.e 
solução do problema que permita 
ao Congresso Naciona.l exercer, em 
tôda. a plenitude, as atribuições. 
constitucionais que lhe são lneren· 
tes. 

·Entendemos licito que cla~es 
sociais e grupos econômlcos que 
têm lnterêsses especiflcos, os rei
vindiquem em determinadas · cir
cunstâncias, através do uso do di
reito de greve; o que não .conside
ramos licito - e desejamos pro
clamá-lo com a necessária. cora-

gem - é que a pressão se faça 
sôbre o Congresso Nacional, por 
exemplo, através das Fôrças Arma
das. 

A pressão da opinião pública sô
bre o Congresso é lícita, eis que 
outra coisa. não somos senão man
datários do povo brasileiro. E o po
vo brasileiro se manifesta, - é 
aca..clano, - através da opinião 
públlca. . 

Sr- Presidente, fica no momento, 
lançado, em nome do Partido So
cillllista Brasileiro, o ponto de vis
ta da minha agremiação politica, 
no sentido de que protestamos con· 
tra a prisão de lideres sindicais, 
contra a invasão de Sindicatos, 
apelando para. o Govêrno Federal 
no sentido que faça cessar essas ar. 
bltrarledad.es e .caminhe Imediata
mente para uma. fórmula de so
lução da greve. que não conduza o 
Congresso Nacional a medida de 
exceção, mas concllle os lnterêsses 
em jôgo, como é possivel fazê-lo, 
uma vez que as classes em gre
ve têm interêsses legitimas em ma
téria que ora tramita no Congres
so Nacional. No nosso entenãer, a 
pressão da opinião pública. sôbre o 
Congresso é legitima enquanto que 
outras pressões não serão. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem/ Mutto bem!) 

O SR- ARGEMIRO DE FIGUEI· 
REDO - Peço a Palavra. Sr. Presi
dente, .como Lider de Partido. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Argemi
ro de Figueiredo, como Lider de 
Partido. 

O !SR. ARGEMIR.O DE FIGUEIRE· 
DO- (•)- Sr. Presidente, não me 
foi possivel apartear ao brilhante 
Senador Antônio Baltar, que inte
gra, para. fins regimentais, a Ban
cada do Partido Trabalhista Brasi
leiro nesta Casa com tanta honra 
para todos nós. VI-me a.sslm for
çado a solicitar a palavra, como Li· 

(*) ...,. Nilo foi reuls/o pelo orador. 
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der de Partido, a que pertenço, pa
ra, antecipadamente, exprimir em 
linhas gera,is, aquilo que me parece 
Irá ser ratificado pela minha Ban
cada, a Bancada Trabalhista no Se· 
nado, a respeito dos graves aconte
cimentos que ocorrem no Pais. 

Tôda a Nação conhece a gravida
de da situação em que vivemos, 
com uma greve qua.se generaliza
da; perturbando de certo modo a 
nossa vida social e econôm!ca, pe
la qual tanto nos Interessamos. 

Sr. Presidente, devo, inicialmen
te, agradecer ao nobre senador An
tônio Baltar, representante do Par
tido Socialista Brasileiro, a solida
riedade calorosa, justa e corajosa 
que traz ao manifesto da Bancada. 
Trabalhista na Câmara dos Depu. 
to.dos, em tão brilhante discurso. 

Integramos um Partido, na ver
'dade, não dos trabalhadores, mas 
criado, organizado e in;;tl tuido 
para a defesa dos · !nterêsses legí
timos dos trabalhadores do Pais. 

·A greve deflagrada em todo ·a 
País, sob a f·eição jurídica., Sr. Pre· 
sidente, tem dois aspectos que me
recem anal!sados, para que os ju. 
rista.s desta Casa e a Na!)ão tO· 
mem, desde logo, conhecimento dos 
pontos de vista divergentes em. que. 
nos .colocamos-

O Govêrno - e o fato já ocor
reu há alguns meses, em São Pau
lo - considera. ilegítimo todo mo
vimento coletivo, todo movimen
te> de barreira, tôda g~ve que não 
atenda às condições e aos requ!sl· 
tos previs.tos no Decre.to-le! nP 
9.079, anterior à Constituiç_ão da 
República. 

Dentro dessa disciplina regula
dora do Direito de Greve, o Go
vêrno estaria tomando providên
cias, que poderiam ter caráter de 
juridicidade pe~felta. Naturalmen- · 
te, por fôrça de-sse decreto, o GO· 
vêrno estaria julgando !legal a gre
ve deflagrada no momento, como 
o fêz em relação à que me re
feri, ocorrida no Estado de São 
Pa.ulo. 

Para nós trabalhista, o decre· 
to que regula o Direito de Greve, 
anterior à Constituição de 46, está 
implicitamente revogado· Estabele· 
ce restrições profundas ao Direito 
de Greve; modifica o seu sentido 
socla.I; quase que o anula prõpria· 
mente. 

Nós, Sr. Presidente, como decla· 
rei, julgamos legal a atual greve. 
Mesmo ainda nãc> regulada por lei 
ordinária, está·se processando den· 
tro do ampa.ro de um texto cons
titucional expresso, consoante se 
verifica, s.e não me falha a memô· 
ria, no art. 158 da carta Magna, 
que· claramente reconhece o Direi-. 
to de Greve. . 

Falta: na verdade, a regulamen. 
tação da lei. i preciso que a. Na· 
ção culta, que o Govêrno, tenha 
tolerância, em relação àqueles que, 
apoiados em texto constitucional, 
tomam a atitude que, nesta hora, 
estão tomando. 

Sr. Presidente, jamais viria a 
esta trlb.una - por questão de for
mação cultural, moral e poltlca -
apoiar qualquer movimento de ca
ráter extremista, que tivesse o 
s.entido de subversão da ordem e 
das instituições republicanas. Mes
mo pertencendo ao Partido Traba
lhista Bras!lelro, que não é Parti-. 
do de extremistas, viria solidari
zar-me com o Govêrno, em tôda e 
qualquer medida· de exceção que se 
visse forçado a toma.r em defesa 
da ordem e das Instituições, mas 
a greve atual nltda tem que im
pressione por êste aspecto da ques
tão. 

· É uma greve pacifica. Não há 
conhecimento, nem os jorna.is, 
mesmo os mais apressados em vei
cular noticias alarmantes, nin
guém, Sr. Presidente, tem conhe
cimento de que tenha havido, por 
parte dos grevistas, qualquer des· 
respeito, qualquer afronta, qual
quer provoca.ção à autoridade cons
tltuida, ou a tos .. concretos que pu
dess.em significar a pretensão de 
subversão da ordem constituiclonal 
do Pais· 
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·~ uma greve pacífica e, como 
greve pacífica, 'impõe por parte 
de· todos nós a tolerância sob o 
aspecto humano, sob o aspecto so
cial e sob o aspecto politico. 

Tem-se falado, Sr. Presidente, 
que os grevistas, pelã atjtude que 
tomaram, colocam ou estão colo
cando o Congresso l}Uma posição 
humilhante ou afrontando-o no 
seu brio, na. sua dignidade, com a 
criação de um clima, de um am
biente, que signifi.ca con~.trangi
mento, que significa coação sôbre 
o Parlamento, para que, sOb pres
são, vote com rapidez as medidas 
preconizadas pelos grevistas. 

Sr. Presidente, não partilho da 
opinião dos· companheiros que 
pensam por essa forma; entendo 
que nós, componentes do Congres
so Nacional, representantes na 
Câmara dos Deputados e no Se
nado, somos, de qualquer modo 
dentro do sistema democrático, que 
nos rege, representantes ·do povo 
e, assim consideramos legitima. 
qualquer manifestação de carater 
individual ou coletivo que se fa
ça no sentido de exprimir reivin
dicações de homens, de classes ou 
do próprio povo, junto ao Pa.rla· 
mento Nacional. 

Não vejo, sr. Presidente, como 
nega.r-se atenção, ou ·como se dei
xar de atender. por um principio 
de ética, a explicação que os gre
vistas têm dado, pela Imprensa, 
ao povo e às próprias autoridades 
federais, de quais são os seus ob
jetivos e suas reivindicações .. 

Todos ê!es decla.ram, na parte 
referente ao Congresso, que a sua 
í.nanlfestação tem só e simples
mente o caráter de apêlo, extre· 
mo, naturah.nente, porque é um 
apêlo através de uma greve, apê
Io ao Congresso para que sejam 
atendidas suas. reivindicações mais 
legítimas consagmdas na Lei de 
Paridade de Vencimento entre CI
vis e Mil! tares. 

sr. Presidente. não há êsse am
biente de coa.ção sôbre o· Congres
so; há, pelo contrário - temos o 

dever de acreditar, porque assim 
o têm afirmado todos os trabalha
dores - um apêlo pela. forma. que 
lhes era possível, dada a circuns
tância de estarmos em flm de le
gislatura anual, e êsse apêlo não 
pode . ser encarado como medida 
coercitiva sôbre a. liberdade dos 
Congressistas. Estaria tambem, 
aqui pronto a repelir qualquer 
idéia que sob êsse aspecto viesse 
ferir a dignidade e os brios do Con
gresso· Nacional; .mas os próprios 
trabalhadores ressalvam essa par
te, declarando que adota.ram o. 
atitude de dirigir-se ao Congresso, 
apenas no sentido de um apêlo ve
emente, que os · delegados do pró
prio povo, das classes trabalhado
ras, do povo em geral têm o dever 
de respeitar e de a.catar. 

sr. Presidente, não posso deixar 
esta tribuna sem· considerar tam
bém, excessivas as medidas toma
das pelo Govêrno, na repressão à 
greve .com o car.áter pacifico que 
tem. 

Assim, como Lider do Partido 
Trabalhista. Brasileiro, protesto 
contra ·essa. intervenção direta nos 
sl.ndlcatos, que constitui, na verda
de, um atentado às organizações 
trabalhistas e uma afronta, uma 

· violação aos direitos que os homens 
têm de se associar, de manifestar 
o seu pensamento, uma vez den
tro da ordem e das leis vigentes 
do País. 

Ultimando .essas palavras, Sr .. 
Presidente. que sou forçado a pro
nunciar, dado o discurso brilhan
te, que acabamos de ouvir, do ilus
tre Lider do partido Socialista Bra. 
sileiro, quero dizer que confio na 
ação do Govêrno, nos seus senti
mentos humanos, na sua com
preensão democrática, para que se 

· resolva o atual caso; que tanto 
impressiona a Nação, dentro da 
boa ordem, sem mais violências e, 
sobretudo, Sr. Presidente, com a. 
compreensão - quero repetir -
humana que se deve ter em rela
ção aos trabalhadores brasileiros 
que são, na verdade, os construto-
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res da grandeza material da. Pá
tria. (Muito bem, muito bem). 

O SR PRESIDENTE - Prosse
gue-se na apreciação da Ordem 
do Di!b. A sessão será transforma
da em secreta, para serem aprecia
das as seguintes matérias: 

Discussão única do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores 
sobre a Menslbgem n.o 168, de 1960, 
pela qual o Sr. Presidente da Re
pública submete ao Senado a es
colha do Diplomata Manoel Pio 
Corrêa Júnior para o Clb!go de Em
baixador junto ao Govêmo dos 
Estados Unidos· Mexicanos. 

Discussão única do Parecer da 
Comissão de Relações Exteriores 
sôbre a Mensagem n-0 389, de 1960, 
pela qua.l o Sr. Presidente da Re
pública submete . ao Senado a es
colha do Diplomata José Sette Câ
mara Filho para exercer o ~argo de 
Embaixador em Genebra. 

A sessão . transforma-se em 
secreta às 11 horas e 20 minu
tos e volta a ser pública às 11 
horas e 45 minutos .. 

O SR PRESIDENTE - Está rea
berta a sessão pública. 

Esgotada a matéria da Ol'dem elo 
Dia. (Pausa>. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo pa
ra a próxima a s'egulnte 

ORDEM DO DIA 

1 - Votação, em discussão úni
ca, do Projeto de Lei da Câmara 

n.o 213, de 1958 (n.0 4.375, de 
1958 na Câmara), que concede au
xílio~ especiais anuais ao Colégio 
· Sale:iano Santa Rosa e à Eseola 
Industrial Dom Bosco, de Niterói, 
Estado do Rio de Janeiro, tendo: 
Pareceres 1 - Sõbre o Projeto 
(ns. 403 a 410, de 1959) : da Co· 
missão de Constituição e Justiça; 
favorável; da Comissão de Educa
ção e Cultura, favorável; dao Co
inlssão de Finanças, favorável; II 
- Sôbre as emendas de Plenário 
Crui 417 ·a. 419): da Comissão de 
constituição e Justiça, pela consti· 
tucionalidade; da Comissão de_ Edu· 
cação e Cultura, pela aprovaçao d:J> 
de n.o 5 e rejeição das de ns.: 1, 
2, 3, 4, 6 e 7; da COmissão de l!'i· 
nanças, apresentando a de n.0 8 
CC.F.) e subemenda.s às de ns. 1 
e 4 e 5, com pronunciamento con
trário às demaiS. 

2 - Primeira discussão do Pro
jeto de Lei do senado n.0 7, de 
1955, de autoria do Sr· Senador 
Mourão Vieira, que .cr~a o Fun~o 
Nacional de Fomento a extraçao 
e plantio da borracha, tendo Pa
receres, sob ns. 395 a 397, de !960, 
das Comissões; de constituiçao e 
Justiça, favorável, com a emencia. 
que oferece, n.o lCC.T; de Econo
mia contrário (com voto em ee
par~do do Sr. senador Fernandes 
Távora) e de Finanças, contrário· 

... 

'Está encerrada a sessão

Levanta-se a sessão às 11 
horas e 45 minutos. 



140.a Sessão da 2.a Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 10 de novembro de 1960 

PRESIDI!lNCIA DO SENHOR FILINTO M()LLER 

As 14 hOras e 30 minutos, acham-
se present~~ os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima
Paulo Fender. 
Zacharlas de Assumpção. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark· 
Mathias Olymplo. 
Joaquim Parente. 
Menezes Plr.nentel. 
Sérgio Ma-rinho. . 
Reginaldo Fernandes. 
Argemiro de Flgueiredo
Ruy Carneiro. 
Jarbas MaranHão. 
Antônio Baltar. 
Silvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maymtrd-
Heribaldo Vieira. 
O vi di o Teixeira . 
Lima Teixeira. 
Ary Via.nna. 
Jefferson d.e Aguiar. 
Arlindo Rod.rigues. 
Ml~n~el Couto; 
Ol'berto Marinho . 

. Afonso Arinos. 
Moura Andrade, 
Costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
João Vlllasbôas. 
Filinto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Oallotti. 
saulo Ramos. 
Irlneu Bornhausen, 

Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guida Mondin. - (43). 

O SR. PRESIDENTE - A lista de 
presença acusa o comparecimento 
de 43 Srs. Senadores. Ha.vendo nú
mero legal, está aberta. a sessão. 
Vai ser lida a Ata-

. O Sr. Francisco Gallotti, ser
vindo de Segundo Secretária, 
procede à feitura da Ata da 
sessão anterior, que é sem de
bate aprovada. 

O SR. PRESIDENTE - Não hã 
EXPediente para leitura. 

Tem ·a palavra. o Sr. Antônio 
Baltar, primeiro orador inscrito. 

O SR- ANTONIO BALTAR -
(*) - Sr. Presidente, conforme 
disse, falando em explicação pes
soal na. sessão matutina de hoje, o 
Partido Socialista Brasileiro reu·-

. niu esta. manhã, no Rfo de Janeiro, 
a sua Comissão Executiva Nacio
nal. Dessa reunião resultou Nota 
Oficial que .vou ler para conheci
mento da casa: 

"Nota Oficial do Partido So
cialista. Bra.slleiro. 

O Partido Socialista :Brasilei
ro, por sua Comissão Executiva 
Naciona.l, aconselha suas Ban
cadas na Câmara. e no Senado 
a combaterem qualquer medi
da de exceção proposta, neste 
momento, pelo Oovêrno. A gre
ve se desenvolve pacificamen-

(•) - Nao (o! revisto pelo orador. 
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te, perturbada somente pelas 
violências de agentes do Go
vêrno que prendem, ilegal
mente, lideres. sindicais e es
pancam, criminosamente, um 
dos lideres. Em nenhum Pais 
democrático do mundo, a co
meçar pelos Estados Unid'os, 
que são a fortaleza do capita
lismo, uma greve, como esta, 
não daria lugar a. semelhantes 
tropelias e, multo menos, a. um 
pedido inconstitucional de es
tado de sítio. 

Contra tudo isso, lavra o Par. 
tido Socialista Brasileiro o seu 
protesto". 

Vê V. Exa., Sr. Presidente, e vê
em os srs. senadores que ao usa.r 
da palavra, na manhã de hoje, 
com a veemência .com que o fiz, 
antecipando-me ao pronunclamen- · 
to oficial da Comissão iEMcutiva 
do meu Pa.rtido, ainda assím não 
desviei-me uma linha sequer daque
la seguida pelo Dlretórlo Nacional 
do Partido em matéria dessa na.
tureza que, sendo ae interêsse na
cional, é de sua competência pri
vativa. 

Assinalo, também, com grande 
satisfação - porque me reafirma 
na minha posição de coerência 
nesta. Casa, onde, como frisei ai11· 
da hoje, pela manhã, m!llta,nte que 
sou no Partido Socla.lista, figuro, 
com multa honra para mim, na 
Bancada Trabalhista do Sena,do -
que, na reunião da Bancada Tra
balhista do senado, realizada na 
manhã de hoje, pude concluir, por
que dela tomei parte como repre
sentante do p.T.B. nesta Casa, que 
a representação trabalhista no Se
nado pensa de forma semelhan
te, análoga senão idêntica à. do 
Partido Socialista. 

Não poderia deixar de assinalar, 
também, que a natureza própria do 
Partido Tra,balhlsta é a de um 
partido socialista. 

Não se compreende o têrmo "tra
balhismo" se não visando a uma 
luta que se persiga, que se não 

tem especificamente o mesmo Ob· 
j etivo definido do socialismo, que 
é a progressiva socialização dos 
meios de produção, segue, entre
ta,nto, historicamente a mesma lu
ta; filia-se, sem dúvida nenhuma 
aos mesmos ideais das classes tra
balhadoras que, no plano da vida 
prática, se consubstancia.m na me
lhoria do padrão de vida da tota
lidade das populações do globo. No 
nosso entender, socialismo - e ai 
está nossa distinção especifica -
só se pode obter mediante a so
cializa,ção dos meios de produção. 
Tanto assim é que o Partido Tra
balhista Britânico, de tão honrosas 
tradições e de passagem tão fe
cunda pelo Govêmo do Império. 
é um partido socialista. Nunca o 
negou. Jamais adotou outra .ideo. 
logia não fôsse a do socialismo de
mocrático. 

Falo em socialismo democrático 
porque, é sabido, segundo a linha 
Marx-Engels, seguida por Lenine e 
Stalin, proclama-se o comunismo, 
"socialismo científico", e, na sua 
noção de democracia faltam algu
mas daquelas notas essenciais que, 
para nós são inteiramente impres
cindivels a um verdadeiro conceito 
dêsse regime de govêrno. 

Somos nós, socialistas brasileiros, 
intransigentes defensores da liber
da,de do cidadão; e segundo aspa
lavras inscritas no primeiro pro
grama que ·divulgamos à Nação, 
há cêrca de quinze anos, o que 
queremos é adotal' os princípios li
berais da Revolução Francesa., 
dando-lhes o conteúdo econômico e 
social que lhe possa. faltar se ve
nham apenas a ser praticados e 

.· defendidos no plano politico. 
Assim sendo, somos um partido 

socialista democrata; por conse
qüência, não encontramos - per
mitam-me os nobres representan
tes do P.a.rtido Trabalhista nesta 
Casa que avance esta opinião -
outra linha de.. · conduta politica 
para o Partido Trabalhista que não 
aquela. que conduza., progressiva~ 
mente, às idéias socialistas. 
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Acreditamos que a socialização 
progressiva dos meios de produção, 

· como fórmUla. para superar as con
tradições evidentes e irremoviveis 
do regime capitalista, constitui a 
fórmula que pode, deve e será pra
ticada dentro de um sistema demo
crático de govêrno, e tanto o cre
mos que, analisando a conduta do 
Partido T11a.balhisJ;a Bdtànico, 
quando deteve o. Poder, na Ingla
terra, podemos pr-oclamar que ali 
encontramos um exemplo de que 
a socialização dos meios de pro
dução não é incompativel corii o 
regime democrático, porque ali, até 
1949, ·mais ou menos, essa socia
lização foi realizada nos ramos vi
tais, fundamentais da. economia in
glêsa, atravês do voto do Parlamen
to e da consulta permanente da 
opinião pública. 

O Sr. Paulo Fender - Pennite 
v. Exa. uma aparte? 

O SR. ANTONIO BALTAR- Com 
todo . o prazer. 

O sr. Paulo Fender -Versa Vos
sa Ex-celência:, com o brilho da sua 
inteligência e cultura, a verdadeira 
tese trabalhista. Já tive oportuni
dade de dizer, nesta Casa, que não 
entendo trabalhlsmo sem socialis
mo. Acredito - e -essa é opinião 
gera.! - que o Trade unionismo 
inglês, ou o chamado so.claliemó 
fablano, foi aquela formulação que 
surgiu para conciliação entre o ca
pitalismo e o proletariado, através 
da utilização dos meios de produ
ção pela sociedade, numa divisão 
mais equitativa. e humana. Nós, 
trabalhistas brasileiros esposamos 
a doutrina socialista como nossa 
filosofia.. V. Exa. bem sabe, se os 
nossos Partidos estão separados, 
deve-se apenas a composições poli
ticas multo naturais em nosso re
gime, em que certas arestas pessoais 
não cedem, multas vêze~~o inte. 
rêsse das comunidades; entretan
to, o traba.lhismo brasileiro está 
marcado por conquistas Inaliená
veis: a Previdência SQ(lia.l e o Di· 

relto Social brasUeiro, por exemplo 
fundado por Getúlio Vargas é u~ 
dos mais avançados do mundo, co
mo V. Exa. bem conhece. Creio 
marcharemos juntos daqui por di· 
ante, não distinguindo entre rei
vindicações do Partido Socialista 
Brasileiro e do Partido Trabalhista. 
Brasileiro. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
Agradeço ao nobre Senador Paulo 
Fender o aparte com que me hon
rou. s. Exa confirma, com a auto
ridade da sua palavra nesta Casa, 
a modesta. tese que def~ndo no 
meu discurso. 

O Sr. Paulo Fender - Obrigado 
a Vossa Excelência. 

O SR. ANTONIO BALTAR - Se
nhor Presidente, as considerações 
que acabo de fazer e que agora 
encontram maior fôrça no apoio 
que lhe deu o nobre representante 
do Pará, visam apenllls a mostrar 
ao povo brasileiro, através da tri
buna desta casa, que outra· não 
poderia ser a atitude dos nossos 
Partidos, agremiações políticas que 

. se declaram fundadas na sólida ba
se do povo trabalhador do Brasil. 

No momento em que parcé'la 
dêsse povo é levada ao extremo 
recurso de reivindicar determina
das medidas econômlcas, por melo 
de um movimento grevista - a não 
ser que encontrássemos nesse mo
vimento sinais evidentes de provo. 
cação no sentido de adulterar-lhe 
os objetivos Imediatos, com o fim 
de promover a subversão da ordem 
democrática em que queremos vi· 
ver no Brasil- outra não.poderia 
s.er a a.tltude dos nossos Partidos 
senão a de apoio decidido e solida
riedade àqueles objetlvos· expressa. 
mente declarados pelos grevistas, 
que são, no nosso entender, leg[ti
mos e . autênticos. 

Dlr-se-á, Sr. Presidente, que não 
há ligação entre os motivos de. 
clarados da greve e as classes so
ciais promotoras. Creio, depois de 
ana!lsp.r serenamente os aconteci-
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mentes, têrmos que lev·ar em con
ta que as classes envolvidas na 
greve - portuários, ferroviários 
etc., têm hoje, no Brasil, situação 
a meu ver transitória, que introduz 
nessas classes como c·a.tegorlas so
ciais uma subdivisão de fato. 

Realmente, uma !Parte dos portuá
rios, ·como dos ferroviários, é cons
tituída de trabalhadores no sen
tido cor:npleto da palavra, isto é, 
trabalham em emprêsa.s sujeitas à 
chamada . Legislação Trabalhista, 
enquanto outra parte, graças à 
mela so.cilização dos m'eios de 
tra.nsporte a que são vinculados, 
realizada no Brasil, trabalham pa
ra em).lrêsas paraestatais ou mes-
mo, estatais. · 

Essa circunstância. faz com que 
uma reivindicação econômica, es
peciflc·amen:te uma reivindicação 
de melhores salários da classe em 
seu conjunto, se apresente, simul"' 
tâneamente, c:omo questão traba
lhista e como uma da.quelas que 
ao congresso Nacional cabe ana
lisar e atender, ou não. 

Quando um ferroviário, como 
classe, se bate por melhoria de 
salário, pode fazê-lo em dois pla.
nos diferentes: o plano propria
mente trabalhista, em que a greve 
é direito assegurado pela Consti
tuição: e o plano de reivindiCação 
de salário na esfera esta.tal, como 
os que trabalham na Estrada-de· 
Ferro Central do iBrasll e outros 
organismos paraestatais. 

Dai ser legitimo que uma das 
!rações dessa classe se bata pelas 
reivindicações da classe em con
junto, no plano que lhe é próprio
Não é de espantar, portanto, que 
os trabalhadores não funcionários, 
ferroviários e portuários, se batam, 
através de uma greve, por melho
ria de salário, num momento, co
mo o atual, em que os outros tra
balhadores, pertencentes a entida
des estatais, têm o seu interêsse 
legitimo entregue à a.lta considera
ção do Congresso Nacional. 

Conseqüentemente, quando a Po
Itcia Invade um Sindicato de tra-

balhadores dessa categoria, comete 
arbitrariedade, porque, na realida
de, não é aos funcionários que ela 
atinge, porque funcionários como 
tais não podem ser sindicanzados. 

Qua.ndo se entra num Sindicato, 
fecham-se suas porta.s e prendem-se · 
seus dirigentes, é a própria clas
se trabalhadora que está sendo 
atingida, mesmo quando a reivin
dicação especifica que êle defende 
no momento, ·pertença àquela ou
tra fra.ção do proletariado que tra
balha diretamente para o Estado-

Sr. Presidente, creio esta.l" aí sin
gelamente exposta, por um enge
nheiro, sem nenhuma pretensão 
jurídica, a situação atual. Daí a le
gitlmida.de, no nosso e'Iltender de 
socialistas, da greve. 

Ela representa um movimento de 
parte dos trabalhadores ferroviá
rios e portuários que é simplesmen
te trabalha.dora, em defesa embo
ra da outra parte da mesma clas
se social que, integrada na Admi
nistra~ão Pública, tem os seus in
terêSiles entregues ao Congresso 
para. atendê-los, ou não, se-gundo 
sua alta sabedoria. 

Sr. Presidente, pôsto tudo isso, 
outra não poderia ser a atitude do 
meu Partido senão aquela nitida
mente consubsta.ncia·da na Nota 
oficial da •sua Direção Nacional, 
que há pouco li, a qual, para satis
fação minha, coincide, integral· 
mente, no seu ponto de vista e 
seus conceitos, com as palavras que 
pronunciei pela manhã, nesta Ca
sa. (Mutto bem! Mutto bem). 

O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
Mesa parecer da Comissão de Re
dação, que vai ser lido. 

l!: lido o seguinte 

. 'PARBCBR 

, . ., N.o 432, .de 1980 . ,, .. 
Redação Ftnal da emenda do 

Senado ao Projeto de Let da 
Odmara n.o 86-60 (na Odmara, 
n.0 1.848-B-80). 
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Relator: Sr. Menezes Pimentel. 
A Comissão .apresenta a Redação 

Final CFl. anexa> da. emenda ao 
Projeto de Lei da Câmara n.o 86-60 
(na Câmara, n.o 1. 648·!8·60, erigi· 
nãria da. Câmara dos Deputados) . 

Sala da·s Comissões, em 10 ·de no
vembro de 1960. - Argem!ro de Fi
gueiredo, Presidente. - Meneze3 
Pimentel, Relator··- Ary .V!anna. 

ANEXO AO PARECER 

N.o 432, de 1960 

R-edclção Final da emenda do 
Senado ao Projeto de Let da 
Câmara n.0 86·60, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir, pelo 
Ministério da Viação .e Obras 
Públicas, o crédito especial de 
Cr$ 43. 350.000,00 para atender 
às despesas com a terminação 
das obras de várias rodovias e 
pontes de acesso a Juiz àe Fo
ra, no Estado de Minas Gerais. 

EMENDA N•o 1 

Ao Projeto - (Emenda n.o 1 -
Plenário). 

Art. - Fica autorizado o Poder 
Executivo a abrir o crédito especial 
de Cr$ 35.000.000,00 para a pavi· 
mentação asfáltica. da BR-31, no 
trecho compreendido entre a cida
de de Viana e distrito de Marechal 
Floriano, no Estado do Espl.rlto 
santo. 

O ·SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa requerimento que vai ser lldo, 

li: lido e aprovado o seguinte 

REQ'I1li:IIDIENTO 

N.o 462, de 1960 

Nos têrmos dos artigos 211, letra 
p, e 315, do Regimento Interno, 
requeiro dispensa de publicação pa
ra a imed.lata discussão e votação 
da Redação Final do Projeto de Lei 
da Câmara, numero 86, de 1960. 

-Sala das Sessões, em 10 de no
vembro de 1960.- Moura Andrade. 

O SR. PRESIDENTE - Face a 
aprovação do requerimento, pas·sa
se à. imediata discussão e votação 
da Redação Final. da emenda do 
Senado ao Projeto de Lei da Câma
ra número 86, de 1960, constante 
do Parecer número 432, há póuco 
lido. . 

Nãó ha.vendo quem peça a pala
vra, encerrarei ·a discussão- (Pau
sa). 

Está encerrada. 
Os Senhores Senadores que apro

vam a Redação Final, queiram 
permanecer sentados. (Pausa:) . 

Está aprovada. Vai à. Câmara dos 
Deputados. Designo o Senhor Fran
cisCo Ga.llotti para acompanhar, 
naquela Casa., o estudo da emenda 
do Senado. (Pausa). 

Terminou na sessão anterior o 
prazo para apresentação de emen
das, perante a . Mesa, aos Subane
xos Orçamentários números 2.02. 
Senado Federal; 4.01- Presidência 
da República. 

Daqui por diante emendas a ês
ses Subanexos só poderão ser apre
sentada.s perante a Comissão de 
Finanças. (Pausa>. 

·Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

t7otação, em Discussilo úni· 
ca, do Projeto àe Lelt da 
Cdmara, número 213, de 1958 
(número 4.375, de 1958, na Cd
mara>, que concede a~lios 
especiais anuais ao Colégio Sa
lesiano Santa Rosa e à Escola 
Industrial Dom Bosco, de Nite-

. rói, Estado do Rio ele Janeiro, 
tendo: Pareceres I- S6bre o 
Projeto <números 408 a 410 de 
1959): da Comissão de Consti
tuição e Justiça, favorável; da 
Comissão de Educação e Cultu
ra, favorável; da Comissllo de 
Finanças, favorável; II - Só' 
bre a'S Emendas de Plenário 
(números 417 a 419); da Co
missllo de Constituição e Justi
ça, pela const!tuclonalldclde; 
da ComiSsão de Educação e 
Cultura, pela aprovaçllo dcL de 
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número 5 e rejeição das de nú
meros 1, 2, 3, 4, 6 e 7; da Co
missão de Finanças, apresen
tando a de número 8 (C F) e 
subemendas às de números 
1; 4 e 5 com prontmciamento 
contrário às demais. 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão especial as emendas e 
submendas. 
· Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão. 

Em votação o Projeto, sem pre
juízo das emendas. 

Os Senhores Senadores que o 
aprovam, queiram conservar-se 
sentados. (Pausa). 

Aprovado-

É o seguinte 

PRJOJETO DE LEI· DA CÂMARA 

N.o 213, de 1958 

(N.o 4-375-B, de 1958, nill Câmara 
dos Deputados) 

Concede auxilias especiais 
anuais ao Colégio Salesiano 
Santa Rosa e à Escola Indus
trial Dom Basco, de Niter6i, Es
tado do Rio de Janeiro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art· 1.o É concedido ã.o Colégio 

Salesiano Santa Rosa, de Niterói, 
para a refonna e ampliação de 
suas Instalações e da Escola In
dustrial Dom Basco, ao mesmo ane
xa, o auxilio especial de Cruzeiros 
10.000.000,00 (dez milhões de cru
zeiros), por três anos sucessivos. 

Parágrafo único. O aruxillo de 
que trata êste artigo será obriga
tõriamente incluído no Orçamento 
do Ministério da Educação e Cul
tura no próximo exercício finan
ceiro. 

Art- 2.o A entidade beneficiária 
deverá requerer o pagamento apre
sentando o plano de apli-cação e 
prestando contas nar forma esta
belecida pela lei para as subven
ções extraordinárias. 

Art. 3.o É concedido à Escola In
dustrial Dom Basco, anexa ao Co
légio Santa Rosa, através do Mi
nistério da Educação e Cultura, a 
começar do próximo exerciCio fi-· 
nanceiros, o auxilio mínimo anual. 
d.e Cr$ 3.000.000,00 (três milhões· de 
cruzeiros), variável com o salário
mínimo local, p111ra sua. manutenção 
e desenvolvimento. 

Art. 4.o A entidade beneficiária 
apresentará anualmen~e ao Minis
tério da 'Educação e Cultura. o re
latório d.e suas. atlvidades e o ba
lanço financeiro. 

Art. 5.o Esta lei entrará em vi
gor na data de sua publicação, re
vogadas as disposições em contrá-
rio- · 

O SR. PRESIDENTE - Vai-se 
proceder à votarção das emendas. 

Será votada, primeiro, a sube
menda às Emendas ns. 1 e 4. Se 
aprovada ficarão prejudicadas as 
emendas. 

Em votação-
Os Srs. senadores que aprov!b..'ll 

a subemenda, queiram permanecer 
sentados. (Pausa) . 

Aprovada. 
Prejudicadas as Emendas 1 e 4. 
É a seguinte ar subemenda apro-

vada: 

Subemenda às Emendas nú
meros 1 e 4. 

Substitua-se pelo seguinte: 
a) Ao art. 1.o, dê-se a seguinte 

redação: 
"Art. 1.o - É concedido ao Co

légio SI!Jlesiano ·Santa Rosa, de Ni
teról, Estado do Rio de Janeiro, pa
rar a reforma e ampliação de suas 
Instalações e da .Escola Industrial 
Dom Bosco, ao mesmo arnexa, o 
auxillo especial de Cr$ 10.000.000,00 
(dez milhões de cruzeiros), por 
três anos sucessivos, bem como por 
lguat prazo o de Cr$ 3.000.000,00 à 
Escola Saleslana Dom Basco, da 
Piedade, em Fortaleza, Estado do 
Ceará, o de Cr$ 3.000·000.00 ao Co
légio Salesiano Nossa Senhora da 
Vitória, Estado do Espirita Santo 

. I 
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e o de Cr$ 1.000-000,00 ao Ginásio 
Arquidiocesanq, de Tereslna, Estado 
do Piauí. 

b) ao· art;. 2.0 - onde se lê: 
' "A entidade beneficiãr:ta. deve. 
rá .... " 

Leia-se: 
"As entidades benef!A:iãrias de

verão ... " 
c) ao art. 2.0 , dê-se a seguinte 

redação: 
"Art. 3.0 - É ·concedido à Esco

la Industrial Dom Basco, anexa ao 
Colégio Santa Rosa, através do 
Ministério da Educação e Cultura, 
a começar do próximo exercício 
financeiro, o auxílio minimo anual 
de Cr$ 3,000.000,00 <três milhões c!.e 
cruzeiros), para. sua manutenção e 
desenvolvimento, bem como, para 
os mesmos fins, o de Cruzeiros 
1.000.000,00, respectivamente, à Es
cola Saleslana Dom Bosco, da Pie
dade, em Fortaleza, Estado do 
Ceará, ao Colégio Salesiano Nos
sa.· Senhora da Vitória e ao Arqui· 
diocesano; de Teresina, Estado do 
Piauí. 

Ficam prejudileadas as se
guintes emendas: 

EMENDA N•o 1 

Art. 1.0 Acrescente-se, in ·tine: 
" .... e, bem assjm, os de cruzei

ros 3-000.000,00 e Cr$ 1-000:000,00. 
respectivamente, à Escola Salesia
na D. Basco, da Piedade, em For
taleza, Estado do Ceará, e ao Gi
násio Arquidiocesano de Tereslna, 
no Estado do Plaui, por igual pra
zo". 

Art. 2.0 Em vez de: "a entidade 
beneficiária deverá", diga-se: "as 
entidades. beneficiárias deverão ... " 

Art. 3.o Acrescente-se, in fine: 
"e, ainda, à Escola Salesiana 

D. Basco, da Piedade, em Fortale· 
zar, Estado do Ceará, e ao Giná
sio Arquldiocesano de Teresina. 
Piauí, e, de Cr$ l.OOO.OO'ô,OO, .para 
cada, nas mesmas condições". 

EMENDA N.o 4 

Inclua.-se o art. 1.o: 
. . .. e ao Colégio Salesiano N. S. 

da. Vitória., na Capital do Estado do 
Espirita Santo, o auxílio de Cr$ 
3-000.000,00 (três milhões de cru-
zeiros). · 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação a submenda oferecida à 
Emenda n.o 5. 

Os Sra. Senadores que a apro
vam, queiram permanecer senta
dos. (Pausa). 

Aprovada. 
Prejudicada a emenda. 

É a s.eguinte a submenda 
aprovada. 
SUBEMENDA À EMENDA N·0 5 

Ao art. 2.0, acrescente-se o se
guinte parágrafo único: 

Paragrafo único - O Ministé
rio da Educação e Cultura só ex
pedirá ordem de pagamento às 
entidades beneficiárias após a 
prestação de contas das parcela.s 
recebidas no exercicio anterior. 

É a seguinte a emenda pre
judicada.. 

EMENDA N.0 5 

Ao art. 2.0 : AcreScente-se; 
Parágrafo 'Onico. O Ministério 

da Educação e Cultura não expe
dirá ordem de paga.mento en
quanto a entidade beneficiária 
não houver apresentado a pres;. 
tação de contas. da parcela rece
bida no exerciclo anterior. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação as emenda.s com pareceres 
contrários, ns. 2, 3, 6 e 7. 

Os Srs. Senadores que as apro
vam, queiram permanecer senta· 
dOS· 

Rejeitadas. 
São 'as seguintes: 

EllfENDA N.0 2 
Acrescente-se, onde convier: 
Art. - · A Escola Industrial Dom 

Basco, durante o tempo em que 
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receber a subvenção, admitirá, 
gra.tuitamente, ·seis (6) alunos po
bres, indicados pelo Govema'dor 
do Estado do Rio. 

· EIIIIENDA N.0 3 

Ao art. 2.0 Substitua-se a par· 
te final, que diz: "prestando con
tas na forma esta.belecida pela lel 
para as subvenções extra.ordiná
rias" pela seguinte: "a aprovação 
das. suas contas pelo Tribunal de 
Contas da União". 

EIIIIENDA N •0 6 

Ao art. 3.0 Acrescentar depois 
da pala.vra "Cultura" o seguinte: 
"por três anos sucessivos". 

EIIIIENDA N ,o 7 

Ao a,rtigo 3.0 Acrescente·se: 
Parágrafo 'Onlco. Cinqüenta 

por cento dêste auxílio ·serão apli
C9.dos na admissão e manutenção 
de alunos gratuitos na. respectiva 
escola. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação a Eme·nda n·0 8 da Comissão 
de Finanças. 

os srs. senadores que a apro
vam, queiram permanecer senta
dos. 

Aprovada. 

É a seguinte: 

. EMENDA N.o S·CF 

Ao art. 4·0 , onde se lê: 
"A entidade beneficiária apre

senta.rá .. :. " 
Leia-se: 
"As entidades beneficiárias 

apresentarão ... " 
' O SR. PRESIDENTE - Está 

conferida. a votação da.s. emendas. 
A matéria vai à Comissão de 

Redação. 

Primeira !M.scussão do Pro· 
jeto de Lei ·da SenadO 1~o 7, de 
19S5, do autoria do Sr. Senador 
Mourão Vieira, que cria o Fun· 

do Nactcmaz de Fomento à ex
tração e plantio c!a liorracha, 
tendo Pareceres, sob ns. 395 
a 397, de 1960, das Comissões: 
de Constituição e Justiça, ta· · 
vorável, com a Emenda que 
oferece, n.o l·CCJ; de Econo
mia, contrário, com. voto *'m. 
separado do Sr. ~enador Fer
nandes Távora e de Finanças, 
contrário· . 

O SR. PRESIDENTE - Em dis· 
cussão o projeto e a emenda. 
·Não havendo quem. faça uso da 

palavra, encerro a discussão. 
Fr.n votação o projeto, sem pre

juízo da emenda. 
Os Senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen-
tados. · 

Es.tã rejelta.do. 

O SR. JOAO VIULASBóAS 
(Pela ordem> - Sr. Presidente, re
queiro verificação da votação. 

O SR· PRESIDENTE - Vai-se 
proceder à verificação da votação 
requerida pelo nobre Senador João 
ymasbôas. 

Queiram levantar-se os Senho
res senadores que aprovam o pro· 
jeto. (Pausa>. 

Queiram -sentar-se os Senhores 
Sena.dores que aprovaram o Proje
to e levantar-se os que o rejeita
ram. (Pausa) . 

Votaram a favor do Projeto 28 
Srs. Senadores e contra, 1. 

Não há número. Vai-se proceder 
à chamada· 

Procede-se à chamada. 
Respondem "SIM" os Senhores 

Senadores:· 
Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Viva.ldo Lima. 

, Paulo Fender. 
Zachar!as de Assumpção. 
Sebastião Archer. 
Eugênio de Barros. 
Mendonça Clark. 
Menezes Pimentel. 
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Sérgio Marinho. 
Reginaldo Fernandes. 
Argerlmo de Figueiredo 
Antônio Baltar. 
Silvestre Péricles. 
Ovldio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
Ary Vianna.. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Miguel couto. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Moura Andrade . 
Costa· Pereira. 
Taciano de Mello. 
João Villasbôas. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Ga.llotti . 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guida Mondim. - (33 J • 

Responde "NAO" o Sr. Senado! 
Jorge Maynard. 

O SR. PRESIDENTE - Votaram 
"Sim" 33 Senhores Senadores, e 
"NAO'', 1· 

Está confirmada a a.provação do 
projeto. ·' -

É o seguinte o projeto apro. 
v ado 

PRIOJETO DE LEI DO SENADO 

N.o 7, de 1955 

Cria. o Fundo Nacional de 
Fomento à E:rtração e Plantio 
da Borracha. 

Art. 1.o Fica criado, sem onus 
· para o Tesouro Nacional, o Fu.n· 

do Nacional de Fomento à Extra
ção e Plantio da Borra,cha, com a 
finalidade de centralizar a ação ad
ministrativa. federal destinada a 
promover o cabal aproveitamento 
do património gbmifero natural 
existente no País, e paralelamente 
com a instalação de culturas na.
cionais e modelares da hevea bra. 
siliensis, nas regiões em que esta 
tem seu habttat. 

Parágra.go único. o Fundo de 
que trata o pres.ente artigo será 
constituído: a) pela arrecadação 
de uma taxa correspondente à di
ferença de preços entre a borracha 
importada e a borra.cha nacional; 
b) pela arrecadação de 20% dos 
lucros, apurados em cada exercício 
financeiro, das emprêsas manufa
tureiras. de borracha e da.s que 
se utilizem dessa matériarprima 
no Pais; c) de 20% das com sede 
em Belém do Pará, de 20% dos 
lucros do Banco de Crédito da 
Amazônia, em tôdas as sUlliS ope
rações. 

Art. 2.0 O Fundo · Nacional de 
Fomento à extração da borracha 
será administrado por uni Supe
rintendente, de livre escolha do 
Presidente da República, e por um 
Conselho constituído por um re
presenta-nte do Ministério da Agri
cultura, outro do . Banco de Cré
cl.ito da Amazônia, outro dos se
r!ngalista,s e outro do's extratores 
de borracha. 

Art. 3.o A sede da Superlnten
dênçia do FNFEPB, $;erá em Ma
naus, capital do Estado do Ama
zonas. e estará diretamente subor
dinada à Presidência da Repúbli
ca. 

Art. 4.0 Fica extinta a Comissão 
Executiva da Defesa. da Borracha, 
passando seus encargo'5 e atribui
ções para a Superintendência do 
Fundo Na,cional de Fomento à 
Extração e Plantio da Borra.chfll, 
criada pela P].'esente lei. 

Art. 5.o Revogam-se as dispo
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Passa
se à votação da emenda. 

O SR· MOURA ANDRADE - ( * J 
- (Para encaminhar a votação da 
emenàa) - Sr. Presidente, o nos· 
so pronunciamento, favorável ao 
projeto, teve em vista a circuns· 
tâncla de se tratar de matéria que 
está em primeira dis·cussão e para 

<*> - Nao foi rcvlslo pelo orador. 
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dar oportunidade. a que seu autor e 
as Comissões da Casa possam atri
buir-lhe, antes da segunda discus
são, emendas que corrijam vários 
aspectos que o tornam inconveni
ente e caracterizam a lnconstitu
cionalidlllde da proposição. 

Dentre êsses aspectos, não pos
so deixar de citar o que se refere 
ao parágrafo '(lnico d.o art. 1.0, no 
qual se declara que o Fundo Na
cional de Fomento à Extração e 
Plantio. da Borracha, que se pre
tende cri~~~r com o projeto,· será 
constituído pela tributaçã.o sôbre 
lucros apurados em cada exercício 
financeiro das emprêsas manufa.tu
reiras de borracha. e das que ·se 
utlliz!Mll dessa matéria-prima. no 
País, especificamente, mais 20% 
das mesmas emprêsas que tenha.m 
sede em Belém do Pará, e ainda 
20% dos lucros do Banco de Cré
dito da Amazônia., em tôdas as 
suas opera.ções. 

É evidente que a tributação sô
bre lucros da forma por que a de
termina o projeto constitui bitri
buto, sendo por conseguinte, in
constitucional. A matéria está re
gulada em leis, principalmente na 
do Ii.npôsto de Renda, que classifi
ca as retribuições devidas por es
sas emprêsas e regulamenta ou
tros aspectos que precisam ser con
venientemente estuda.dos. 

Assim, o pronunciamento da Mal· 
orla, no moment·O, favorável ao 
projeto, não 'Significou sua aprova
ção, mas o desejo d.e dar-lhe opor
tunidade de entrar em segunda. 
dis-cussão, numa homenagem ao 
nobre senador Mourão Vieira, seu 
autor. Temos esperança de que S. 
Exa. encontre fórmula c!bpaz de 
sujeitá-lo às sadias normas cons
titJucionais, escolmandO·o da.s in
conveniências de ordem ádminls
tra.tiva que apresenta.. 

Era o pronunciamento que dese
java fazer, no sentido de dar exa
ta. interpretação ao voto d.a Mato
ria, evitando que, amanhã, por 
ocasião da. segunda votação, se 
venha a pensar que votamos em 

sentidos diferentes. Se, nessa opor
tunidade, não contiver o projeto 
as modificações que evidentemente 
:Q.ecessita, não. poderá contar com 
o apoio da Maioria desta Casa. 

Acred.ltamos haver prestado, des
sa forma, nossa homenagem ao 
nobre Senador Mourão Vieira. S. 
Exa. com sua. inteligência, boa von
tade, espírito público e, sobretudo, 
com seu desejo de servir. à causa 
da economia nacional, consubstan
ciada na extração da. borracha, 
encontrará por certo. o modo de re
gular convenientemente a matéria, 
no seu projeto, antes que a. casa 
sôbre êle se pronuncie, na segun
da dis-cussão, (Mutto bem! Muito 
bem!). 

O SR- MOURAO VIEIRA - (•) 
- Sr. Presidente, agradeço a Maio
ria, na pessoa do seu ilustre Lí
der, Senador Moura Andrade, a. 
deferência com que acolheu o Pro
jeto de Lei n.0 7, de 1955, de mi
ilha autoria. 

Realmente, comete a proposição 
um pecado, :por deficiência jurí
dica. As principais CCmissões pe
Ia;s: quais foi estudada., especial
mente, a de Constituição e Justi
ça, fizeram-lhe as restrições a que 
alude o ilustre Líder da Maioria. 

Objetivou nosso projeto. exa.ta
mente, trazer o assunto ao debate 
públi-co na mais alta Casa do Con
gre:.so. A própria· data de apra
sentação do projeto, 1955, prova e 
demonstra. que se a problema,. hou
vesse sido encarado na d.evida 
oportunidade, já terjamos serin\ 
guelras com cinco anos de exis
tência, isto é, com mais. três anos 
estariam elas em época de corte, 
economiza.ndo divisas para o Pais, 
cumprindo os objetivos a que se 
propôs, num esfôrço sôbre-huma
no, o Projeto E. T. A., nos dias, 
atuais. 

A história da proposição é lon
ga e;· muitas vêzes, sua tramita
ção demorad!b desanimou o próprio 

<*> - N/1.o foi revisto pelo orador. 
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autor· Chegou mesmo 121 ser is
cluida em lista de projetas a se
rem arquivados. Demorou meses 
a fio em Comissões, para recet
ber parecer. Sôbre ela escreveu-se 
um livro, no Estado de São Paulo, 
onde a matéria foi analisada por 
eminente economista, um dos Bta.f 
mais brilhantes da Federação das 
Industrias de São Paulo. 

Dessa forma,. o 'pobre represen
te de uma pobre ~rra chegou a 
convencer-se de que tinha prati-

. cada ato contra a' Nação, tal o 
volume de argumentos invocados. e 
tal a répercussão da matéria. No 
entanto, nossa teimosia e, agora, a 
providencial e oportuna Interven
ção do ilustre Lfder da Minoria dá. 
ao Senado oporbunidade para ana
lisar o projeto nos seus diferentes 
ângulos. Aquêle a q11e SI!' referiu o 
ilustre Líder da Maioria, exata
mente o mais forte, por se tratar 
de matéria juridlca. Sou apenas 
um engenheiro agrônomo dedica-· 
do aos problemars telúricos, com 
pequenas incursões em aominlos 
diferentes dos que estamos acos
tumados versar. 

Assim, recebO, tanto a Interven
ção do ilustre Senador João Villas
bôas, quanto a bOa vontade ma... 
nlfestada pelo não menos Ilustre 
Senador Moura Andrade, como um· 
desejo comum de que se reestruture 
e estude o projeto que poderá. esta.r 
eivado de defeitos de ordem jurí
dica mas, que no fundo, estou con
vencido, representa o atendimento 
às necessidades nacionais. 

Deixo ao exame de todos os co· 
legas o Projeto de Lei n.o 7-55, na 
esperança de que a manifestação 

. da casa., por intermédio do llus
tres ·Lideres da Maioria e Minoria 
seja no sentido de que se adotê 
fórmula contornadora das dificul
dades, chegando-se à. emenda oo 
projeto que cria. o Fundo Nacional 
de ProduÇão, Extração é Plantio 
da Borracha. 

Meus agradecimentos renovados 
aos Srs. Lideres da Ma.ioria e MI
noria... (ltludto 'bem). 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção a emenda. 

Os Senhores Senadores que a 
aprovam, queiram permanecer sen
tados. <Pausa). 

Está aprovada. 
É a seguinte a emenda apro-

vada: · 

EMENDA 

N-0 1 

Substituam-se no parágrafo 
único do art. 1.0 as letras b e c 
pelo seguinte: 

b) 4% sõbre o total do preço 
de venda de todos os a.rtefatos de 
borracha e similares, como taxa 
destinada ao plantio e replantio lia 
hevea brasiliensis nas áreas de on
de provier a. matéria-prima (borra. 
cha), de origem nacional, taxa es
sa a ser cobrada nas fábricas dos 
referidos artefatos. 

c> '5% da Importância paga pe
la. União ao Estado do Amazonas, 
como lndenização pelos desmem
bramentos do seu território. 

O SR- PRESIDENTE - A maté. 
ria aprovada vai à. Comissão de Re-
dação. ' 

Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Há. ora.dores inscritos para esta 
oportunidade. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Lima Teixeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - ( •) 
-· Senhor Presidente, acabo de 
receber telegrama do Chefe do De
partamento de Fomento Agrícola 
da Bahla., cujos tênnos lerei para 
que constem dos Anais desta Ca-
sa: · · 

"Senador Lima Teixeira: 
Trabalho entre êles e no re. 

ferente à. seringueira já tome! 
emprestado quinhentos contos 
para não ver mortas ma.!s de 
dois milhões de mudas de se-

(o) - Nllo foi uvislo pelo orador. 
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ringueiras, vem-se repetindo o 
mesmo drama desde 1959, 
qua.ndo assumi compromissos 
particulares de um milhão e 
duzentos mil cruzeiros. Como 
.conselheiro da SUDENE, infor
mo que a situação das reparti
ções do Ministério da Agricul· 
tura, área do Nordeste, nada cl.i· 
fere da do Fomento Agricola 
da Bahia. O lamentável es
tado em que se deixou a Agri
cultura, cujas épocas de tra
balho são certas e Irreversíveis 
e não E,e padem pautar crité
rios huma,nos nas distribuições 
das verbas. Solicito êste esfõr
ço de v. Exa. antes que o de· 
sespêro se abata sõbre tantos 
lares pObres mas honrados, há 
onze meses sem os estipêndlos 
devidos. pelo Govêrno Federal. 
Atenciosamente. - Oswaldo 
Bastos Mene2es. (Agricola Ba
hia.),. 

Sr. Presidente, na concüção de 
trabalhista, eu paderia, não fôs
se homem sincero, guardar o te
legrama. e pedir providências ao 
próprio Ministro da Ag~cultura; 
mas no exerclcio do ;mandato, co
mo representante da, Bahia, não 
distingo Partidos; e quando tiver 
de critlear, começo pelo meu Par
tido. 

O Sr. V'ivaldo Lima - A justiça 
deve começar em casa. 

O SR, LIMA TEIXEIRA - Exa
tamente. Para têrmos autoridade 
pa,ra fazê-lo, precisamos começàr 
por nós mesmos. Aliás, nunca· mu
dei essa. norma. Multas vêzes in
vesti contra. a Oposição, quando 
julgava que ela não o fazia eons
trutivamente. Aquêles que comba· 
tem a Administração pública, não 
devem fazer combate sistemático, 
mas mostrar os erros, apantar fa
lhas e mesmo sugerir. 

o sr. Vivaldo Lima - Construti
vamente. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Per
feito. 

Sr. Presidente, não é a primei
ra vez que critico o meu Partido. 
É o detentor da Pasta da Agricul
tura. Não respansabUizo, dire
tamente, o atual titular dO Minis
tério da Agricultura, nosso. colegá 
de representação. Sua Excelência, 
sõmente há pouco tempa foi dis· 
tinguldo para aquêle M1nistério. 

O Sr. Vivcildo Lima - No que 
andá V. Exa. multo acertadamente. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Cri
tico, e já o fiz anteontem, os ru
mos dados. à agricultura, a come· 
çar pelo grande planejamento do 
Exmo. Sr. Presidente. Juscelino 
Kubitschek, de. Oliveira. a quem 
sempre rendo minhas homena
gens.; todavia, reconheço que s. 
Exa., no setor da agricultura, da
do o dinamismo do seu Govêrno, a. 
sua capacidade de trabalho o seu 
cl.evotamento à causa pública e, 
sobretudo, o seu alto patriotismo, 
não realizou .o que podia realizar. 
Faço êsses reparos não porque S. 
Exa. esteja no fim do Govêrno; 
desde o ini.clo os fiz. 

Sr. Presidente, o telegrama que 
acabo de ler para que seja trans
crito nos Anais do OoMresso é 
de um conselheiro da SUDENE, que 
sai dos ·seus cuidados. para en
viá-lo a um representante do Es
tado da. Bahia no ·. Senado d.a Re· 
públlca, fazendo acusações. Conse
lheiro êsse que exerce ca.rgo ele 
confiança: o de Chefe do Fomen
to Agrícola da Bahla. Conclui-se 
então que o carro saiu das tri
Ulos e é pre•Ciso prOIIIloveNe os. 
meios necessários para corrigir as 
falhas apantadas. Diz no telegra
ma, o sr. Oswaldo Menezes. reco
nhecido como grande técnico do 
Ministério da Agricultura, que fêz 
adiantamentos, que tomou recursos 
da SUDENE para não ver perdido 
de uma vez por tõdas, o trabalho 
realizado na. Ba.hia em favor da 
agricultura. 
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sr. Presidente, não se fica indi
ferente, à situação que atravessa o 
meu Estado e o Sr. Oswaldo Me
nezes vai além !flzendo, na condi
ção de Conselheiro da SUDENE, o 
que se passa ·nesse. setor recém· 
criado, para atender aos homens 
que, no Nordeste, mourejam e en
contram sérias dificuldades para 
vencer a resistência 'do .melo. 

Sr. Presidente, então, cabe lou
var, neste instante ... o gesto cora
joso e bem intencionado dO fun
cionário, que não quer, amanhã, 
passar por relapso nem por malo
grado no setor que dirige. Prefe· 
re arriscar até o cargo de confi
ança. que exerce, pa.ra. depois, pre
valecendo-se dêste motivo, decla
rar que recorreu a todos· os podê· 
res, antes de chegar à situação re· 
velada. no telegrama. 

o Sr. Vivaldo Ltma - Permite 
v. Exa. um apa.rte? 

O SR. LIM..o\ TEIXEIRA - Com 
muito prazer. 

O Sr. Vivaldo Lima - Alnda há · 
pouco, o Senado apreciou Projeto 
de autoria do nobre Senador Mou
rão Vieira instituindo o Fundo Na· 
clonai de fomento e plantio e ex
tração da hevea brasiliense, a. favor 
do qual v. Exa. teve oportunidade 
de votar. Ouvi o voto de V. Exa. 
porque se usou a votaÇão nomi
nal. 

Vê-se, portanto, que um repre
sentante do Estado do Amazonas 
apela. pa.ra um fundo nacional por
que não ma.ls confia nos organis
mos destinados ao fomento da. se
ringueira; e V.· Exa. agora, tão 
oportunamente, nos traz ao conhe
cimento telegrama que significa. 
mais um brado de alerta contra. 
a indiferença em relação à cultu
ra da seringueira. o senador Mou
rão Vieira viu seu projeto apro· 
vado. Será, a,gora, en-caminhado à 
segunda discussão. Depois de es
pungldo de algumas lnconvenlên
clas e aspectos inconstitucionais 
que talvez apresente, quanto à ma-

térla que versa, tenho a impressão 
de que será aprovado e, quando 
constltuido em lei, posslvelmante 
teremos resolvidO êste problema., 
não mais dependendo do Ministé
rio da Agricultura, que vem, ha· 
bitualmente, .se llmltln'do na ma
téria. :t o testemunho que queria 
dar, por se tratar de assunto per
tinente. Agora V. Exa.. dá um de
poimento a respeito da cultura. da 
seringueira na Bahla. e, assim, re
força a posição do Senado na pri
meira discussão do projeto. de au· 
tona do nobre Senador Mourão 
Vieira. 

O SR· LIMA TEIXEIRA - Multo 
obrigado, meu nobre colega.. 

Devo dizer que emiti, há pouco, 
voto favorável ao projeto do emi· 
nente Senador Mourão Vieira. 
Aliás, tôda vez que, nesta Casa, 
se debaterem problemas agrícolas 
e se pleiteie medida em favor da 
agricultura, serei um dos defenso· 
res, ao lado daqueles que se batem 
por essa causa. :t o caso do projeto 
da autoria do nobre Senador Mou. 
rão Vieira, agrônomo"dos mais com· 
petentes. e que vem, nesta C~a. se 
revelando um homem atento aos 
interêsses da agricultura. nacional. 

O Sr· Mourão Vieira - Permite 
v. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
multo prazer. 

O Sr· Mourão Vieira _.: Dentro da 
mesma ordem de idéias de V. 
Exa. tenho chamado a atenção do 
Govêmo para. ·o abandono em que 
se encontram .as colsas da. agri
cultura. Quero recordar, neste mo
mento, que meu projeto data de 
11 de a,brll de 1955, ou · seja um 
mês após ~sumirmos nosso man· 
dato. Embora discordando do Go· 
vêmo Federal, em dadas oportuni
dades, tive a honra de ser ouvido 
pelo Presidente Juscelino Kublts
chek, prindpalmente na fixação 
dos preços mínimos da juta., que 
a{:abou sendo a politica. ·seguida 
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em relação aos demais produtos 
brasllelros,. entre os quais o algo
dão. Segundo 11, há dias, numa pu
blicação especializada, a ajuda à 
fibra ama.zônica trouxe alentados 
lucros para o próprio· Banco do 
Brasll, enquanto outros produtos 
Igualmente prejudicadOs pela fixa
ção do preço de compra pelo Ban
co do Brasil, têm causado prejuí
zos à Nação. Prejuizos aparentes, 
apenas, não nego, porque, de q11al· 
quer forma, a defesa de produtos 
da a.grlcultura representa, na reali
cl.a~e. ~ proteção para. o próprio 
Pats. Ve V. ~. portanto, que não 
foi por falta de advertência, nem 
de medidas tomadas pelos Repre
sentantes nesta. e na outra Casa 
~o Congresso, que se esqueceram 
esses problemas fundamentais. 
Sempre tenho acompanhado Vossa 
Excelência nessa pregação em favor 
da. agricultura, e até pertencemos 
à mesma Comissão que estudava 
o processo de melhor exportação, 
de forma que trago a v. Exa., qua
se numa hora em que não pode. 
mos levar a nossa palavra aos di
rigentes a.tuals, meu apoio mais 
uma vez às constdera.ções de Vossa 
EXCelência. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Multo 
obrigado. Aproveito a oportunidade 
para recordar. que já em 11 de abril 
de 1955, os representantes da Na
ção se preocupavam com êsse pro. 
blema da bOrracha, que é e será um 
cios grandes sangradouros da. eco. 
nomla nacional, através das divi
sas que somos obrigados a entre
gar a.o estrangeiro. 

O Amazonas é o grande celeiro 
da hevea brasiliense, mas hoje 
também a Bahla se dedica à sua 
cultura. Não com o mero intuito 
de competir com a região aqui re
presenta.da pelo senador Mourão 
Vieira, mas porque as demandas 
do mercado brasileiro são muito 
grandes, justificando-se, por conse
guinte, o desenvolviiÍlento dessa 
lavoura em outra áreas. 

O Sr. Mourão Vieira - Mala um 
aparte, mo permite Vossa Excelên· 
ela? 

O SR. LIMA TEIXEIRA -.Com 
multo prazer. 

O Sr. Mourão Vieira - Talvez 
seja êle um pouco impertinente, 
mas desejo deixar claro, que ês
te, sim,· é o problema a ser. enca
rado: o desenvolvimento da.. plan· 
tação da hevea, seja. na Bahla, se
ja no litoral de São Paulo, seja on· 
d.e fôr, com abertura de estradas 
em Mato Grosso, na Amazônia e 
nos Territórios etc. E com restri· 
ções e cuidados especiaiS à Insta· 
Iação de fábricas de borracha sln· 
tétlca, pois sabemos que esta sim, 
causa danos à n<~ssa. economia aln· 
da pouco diversificada ... 

O SR- LIMA TEIXEIRA -·Com
petindo com o produto natural. 

O Sr. Mourão Vieira - . . . e 
transtornos e prejuizos de que nos 
arrependeremos mais tarde. 

O Sr. Vivaldo Lima - Vê v. Exa 
que uma produção de quarenta mli 
toneladas é de molde a suprimir a 
nossa exportação de borra.cha na· 
tural. 

O projeto do nobre Senador Mou
rão Vieira é vital para a nossa re
gião e, Inclusive para-.o Esta.do de 
V. Exa., e eu estava tão entusias
mado com a ligeireza com que velo 
à primeira dlscusssão, que não no
tei que êle data de a,brll de 1955 e 
os· pareceres são de maio, julho e 
agôsto daquele a.no. Só agora, de
pois de hibernação tão longa e 
estranha, é que vem à primeira 
discussão. Quer dizer que a Ama
zônia e outras regiões que se de· 
dicam a heveacultura podem es
perar que um dia a.pareça a so
lução de acôrdo com a previdên
cia ou a Imprevidência dos ho
mens. 

Ó' SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, agradeço a Interven
ção dos nobres colegas. Talvez te
nhamos nos desviado um pouco do 
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rumo que· me tracei ao ocupar a. 
tribuna. ·no entanto, têm perfeita 
pertinência ós apartes que me 
foram oferecicl.os. 

·Neste instante em que acabo de 
ler o telegrama, C'Umpre·me rea
firmar os princípios que têm, des
de o início, nortea.do a .minha lu
ta. nesta Casa: evitar a competição 
.em áreas, dentro do próprio Pais,. 
de lavouras tradicionais de deter
minados Estados .. 

Por q11e :Competição na. lavoura 
de cana de açúcar, por exemplo, 
entre áreas do Sul e Estados do 
Norte-Nordeste, quando atingimos 
a superprodução? Trata-se de mer. 
cado nacional. A . produção tradi
cional de .. cana de açúcar se sl-' 
tua; no Norte· e Nordeste; deveria 
ser ali conservada. 

Dá-·se. ·entretanto, invasão em 
área do Sul, suplantando tôda pro
dução do Norte e Nordeste. 

Não pensamos em desenvolver 
culturas de café por exemplo no 
Norte e Nordeste. 

O meu Estado teria mesmo gran
des possibilidades, se quiséssemos 
all reallzar o plantio do café; pos
sui regiões de clima proPicio ao 
·seu d.e:;envolvlmento. 

Não procuramos, Igualmente, 'de
senvolver a cultura do mate. · co
mo não pretendemos, realizar 
plantações de trigo, embora o Es:. 
tado ofereça boas condlcõe5, so. 
bretudo no Municiplo de Jabaqua
ra aneLe se a tentou, por mais 
de ur.na vez, com resultados po. 
sltivos. Não desejamos essa com· 
petição. · 

Nesse passo receamos perder, 
amanhã, a liderança da produção 

· · dG cacau que representa 95% da 
renda do Estado, para outra-re
gião do Pais, quando não há ne
cessidade de que isso ocorra, uma 
vez ainda que podemos multo ex
pandir a sua produçãG. 

O Sr. Mourão Villtra - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
·multo prazer. · 

o Sr. Mourão Vieira - Imagine 
V. Exa. a amargura. cem que nós, 
representantes do extremo Norte, 
de produção pouco · dlversltlca.da, 
com três ou quatro produtos essen
ciais, recebemos a noticia, quase 
concretizada, de que se instalariam 
fábricas de borracha sintética no 
Pais I 1: uma demonstração de que 
se pretende deixar pa.rallsada, na 
Amazônia, a abertura de novas 
estradas para procura de novas 
. fontes de produção. · 

Recordo, aqui, o que se fêz na. 
guerra, quando nos rol exigido es
fôrço máximo . par!L a vitória · das 
Democracias· Obrigaram-nos a da.r 
prioridade, absoluta e única, à pro· 
duçãG da borracha, desprezando, 
·por exemplo, a safra de c~stailhas, 
que uma vez caldas da árvGre fi. 
cam definitivamente perdidas. 

A borracha, teria a vantagem de 
se conservar no tronco, como que 
uma riqueza guardada em cofre. 

O SR. LIMA TEIXEIRA. ...!. Tem 
v. Exa. tôda a. razão: 

D1zla eu, Sr. Presidente, que não 
podemos admitir competição de 
áreas dentro do País, no campo 
da agricultura. Também não vou 
ao exagero de limitar, em depar
tamentos estanques, dentro de cada 
Estado, a prGdução de determinada 
lavoura. Mas, dentro das· possibi· 
Iidades de escoamento do mercado 
nacional, devemos respeitar as zo
nas tradicionais, ondll essas lavou
ras se fixaram. 

Partindo dêste pressuposto é que 
vamos, &gora, assistir - voltando 
à parte final do telegrama do Che· 

· fe da Seção de ·Fomento Agrlcola 
do meu Estado; apontando o aban
dono em que vivem o Norte e Nor
deste - ao fato de S. Sa. chamar 
a. atenção da SUDENE, na condi
ção de conselheiro, para a s.ltua
ção dos Estados do Norte e Nordes
te sem condições econômlcas, sem 
preparo, sem auxillo, sem verbas 
do Govêrno Federal ... 

O Sr. Mourão Vieira - Sem se
mentes! 
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O SR. LIMA TEIXEIRA - , , . 
sem sementes, desprovidos com
pletamente de qualquer auxilio 
proporcionado pelo Govêmo Fe
deral, no sentido de incentivar as 
lavouras e dar condições dignas 
aos ·que ali vivem e mourejam. 

:tl:s.ses fatos vêm gerando, ulti
mamente, o sentimento separatis· 
ta que não existia em nosso País, 
onde há. uma unidade extraordi
nária, unidade em todos os sen
tidos, unidade de lingua, unidade 
de costumes, oobretudo unlcJ.a.de de 
propósitos na defesa. dos sentimen
tos democráticos e da Integração 
nacional. No nosso Pais não há, 
nem poderá haver, jamais, o sen
timento ·separatista. Mas, Sr. Pre
sidente, a idéia val-se tornando 
realidade no espírito do nordesti
no, a ponto de se evidenciar cer
ta. reação, que, mercê de Deus, 
esperemos não prosseguirá. Qilere
mos o nosso povo unido e forte. 

fufelizmente, entra Govêmo e 
sai Govêmo, entram Ministros e 
saem Ministros, não conseguimos 
a ação direta dos responsáveis no 
sentido de proteger, de estimular, 
de desenvolver e fazer progredir 
uma. área que constitui como que 
um outro Brasil. Um super-Indus
trializado, progressista, outro sub· 
desenvolvido, esquecido e atirado à 
sua própria sorte. · 

. Para êstes fatos, chamamos a 
atenção das Bancadas que repre. 
sentam o Norte e Nordeste nas d.uas 
Casas do Congresso Nacional, para 
que ergam suas vozes, façam cõ
ro, numa manifestação unlssona, 
na defesa dos interêsses daqueles 
que esperam dos seus representan· 
tes o cumprimento do dever. 

Sr. Presidente, tOda vez que se 
me oferece a oportunidade, focali
zo o assunto. Considero a agrlctil· 
tura um ponto nevrálgico. Se der
mos o sentido verdadeiro ao seu 
desenvolvimento, fa.cll1tando finan
ciamentos nas épocas da entre-sa
fra, proporcionando, aos interessa
dosJ o crédito a longo prazo e a 
juros baratos, criando uma rêde 

da Carteira de Crédito Agrícola do 
Banco do iBrasU nos munlciplns 
mais necessitados de crédito; se 
seguirmos uma orientação em prol 
da aquisição de máquinas para 
servirem ao homem dô campo; se 
proporcionarmos adubação e irri. 
g!!JQão às terras cansadas em que 
as condições climáticas desfavorá
veis impedem o desenvolvimento 
agrícola, se dermos ensanchas a 
que o Govêmo possibilite condi
ções de transporte para escoamen
to da. produção; se apresentarmos 
um planejamento com finalldade 
de servir e estimular a agrlcultura 
neste Pais, teremos, talvez, alcan
çado uma das mais importantes 
metas que o eminente Presidente 
Juscelino Kubltschek de Oliveira 
reaJizou. 

Sua Excelência, é verdade, cri
ou e aumentou a tonelagem de si
los e armazéns, de que tanto ne
cessitávamos. Deu certo incremen
to ao crédito agrícola, porém, não 
foi o suficiente. 

Assistimos, nas regiões Norte e 
Nordeste, à perda completa das 
safras das lavouras de subsistên

. elas, por falta.de transporte, para 
os centros consumidores. 

Sr. Presidente, atravessamos uma 
fase difícil de abastecimento- Per
gunta-se: há responsável pela fal· 
ta de produção? l!l a falta de pro· 
dução que vem criando essa si· 
tuação diticll para o abastecimen
to? Não, Sr. Presidente. O que hã 
é má distribuição, e falta de trans-
porte. · 

O Sr. Mourtio Vieira - Há dois 
anos, juntamente com v. Exa., vi
sitei várias fábricas de automóveis, 
onde tivemos a. oportunidade de 
discutir o problema de tra tores. 

O S& LIMA TEIXEIRA - iExa
to. 

· o Sr. Mourao Vieira - · Numa 
delas, a Ford, .ouvimos da gerên
-cia que no momento não serfa 
oportuna a fabricação dêsse tipo 
de veículo. Indo à General Motors. 
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situada. em São José dos Campos, 
conversamos· com várlós operários 
semi-especia.llzados. A um dêles:, 
gerguntei: Antes de operário, que 
era você? - Apontou-me com o 
~edo uma região pouco cllsta.nte .. -
"Naquele lugar amanhava a terra. 
Ali cultivava alguns· gêneros que 
vendia, à população de São Paulo. 
Mas, meu Senhõr, ganhava pouco 
mais de :dois mil cruzeiros por mês, 
renda da. ·minha propriedade. VIm 
para a fábrica e percebo hoje doZe 
mil çruzeiros". Isso em S. José dos 
Campos . A Indústria, ficticia em 

. alguns pontos de Vi'Sta, traz do cam. 
po o homem . que produz os gêne
ros necessários ·à vida, tornando·a 
ins11portáve1, porque retira do 
campo um la.vrador. para dar-lhe 
a função seml-espeel.allzada de ro
lar tios de metal fundido. 

O SR· LIMA TEIXEIRA - V. 
Exa tem razão. O avanço desorde
nado do surto industrial em desa
côrdo com o desenvolvimento len
to da agricultura, promove 111 des
capltl!lllzação. bem como a ausên· 
ela de braços, propiciando o aban· 
dGno do. Norte e do Nordeste, da
queles que procuram o Eldorado -
São Paulo e Paraná, .com o objetl
vo de alcançarem melhores salá
rios. 

As fábricas de automóveis, por 
exEmplo, ou a instalação da in
dústria petrolífera, têm atrafdo 
uma quantidade extraordinária de 
operários do campo, Isso concor 
re para a falta de braços no se
ter agrícola, por falta do devido 
apoio. 

Isso é que tem faltado, criando 
a. situação dlficll que atravessa
mos, por cuja solução, Sr. Pre
sidente, venho me batendo e lu
tando, com o testemunho dos no
bres colegas. 

Ao ler aquêle telegrama, ainda 
há. pouco, o fiz mais como uma 

advertência, nossa advertência de 
todos os momentos, de . que pre
cisamos dar nõvo sentido ·à agri· 
cultura nacional, eqUa.clonando êste 
problema a. fim de caminharmos 
a passos seguros para o desenvol· 
vimento agricola no Brasil. 

:li:stes os meus votos .e os. dos que 
tendo .vivido--no .campo, sentiram 
e viram a amargura dos que lu
tam na agricultura, e que pedem, 
naturalmente, aos responsáveis pe. 
los destinos da Naçã-o, melhor aten· 
r;ão para o problema., esperando 
ser atendidos , melhor, para felici
dade dêste Pais. <Muito bem! Mui
to bem!). 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Gilberto 
Marinho. 

O Senhor Gilberto Marinho 
pronu.ncia discurso que, entre
gue à revfstfo do oradl>r, será 
publicado posteriormente. 

O SR. PRESIDENTE - Não há -
outro orador inscrito. 

Vou encerrar a sessão. Designo 
para a de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em 2.a discussão, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 61, 
de 1954, de autoria dO Sr. Sena
dor Attillo Vivacqua,. que regula o 
Plano de Vlilorização Econôthica. do 
Vale do Piraquê-Assu e do apro
veitamento do Pôrto de Santa Cruz, 
no Estado do Espirita Santo, tendo 
Pareceres fa,voráveis às Emendas 
de Plenário sob ns. 390 a 394, de 
de 1960; das Comissões - de Constl· 
tuição e Justiça de Economia, de 
Transportes, Co:ounl.cações e Obras 
Públlca,s, de serviço Público Ci
vil e de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 16 
horas. 
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14P Sessão da 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
em 11 de novembro de 1960 

PRESID:I!:NCIA DOS SENHORES FILINTO MtlLLER E CUNHA MELLO 

As 14 ·horas e 30 minutos, acham· 
se presentes os Srs. Senadores: 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharlas de Assumpção. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mathias Olympio. 
Menezes Pimentel. 
Sérgio Marinho. 
Reglnaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo, 
Ruy carneiro. 
Jarbas Maranhão. 
Antônio Baltar. 
snvestre Pérlcles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Heribaldo Vieira 
Ovidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
ArY Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Gilberto Marinho. 
Afonso Arinos. 
Moura. Andrade. 
Costa Pereira. 
Coimbra. Bueno. 
Taciano de Mello. 
João vmasbôas. 
Fllinto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guida Mondim. - (39). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o comparecimen· 
to de 39 Srs. Senadores. Havendo 
número, está aberta a sessão. Vai 
ser lida a Ata. 

O Sr. Arlindo Rodrigues, ser· 
vindo de Segundo Secretário, 
procede à leitura da Ata da se~ 
são anterior, que é sem deba· 
te aprovada. 

O 'SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa Expediente que vai ser li· 
do pelo Sr. Primeiro Secretário. 

O Sr. Costa Pereira, servín· 
do ele Primeiro Secretário, lê 
o seguinte 

EXPEDIENTE 
Ofícios 

Da Câmara dos Deputados, nú· 
meros DOFF 13 e 835; do corrente 
ano, encaminhando autógrafos dos 
seguintes · · · 

PROJE~O DE.DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 10, DE l950 

Considera ob1eto de tratado 
a matéria das Notas Reversais 
n.0 s 1, 2, 6, e 7, tr.ocadas entre 
os Ministros ele Estado das Re
lações Exteriores do Brasil e 
da Bolívia, em La Paz, a 29 de 
março de 1958. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.o É considerada objeto de 

· · tratado a matéria das notas Rever· 
sais números 1, 2 e 7 troca 
das entre os Ministros de Estado 
das Relações Exteriores do Brasil 
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e da Bolívia, em La Paz, a 29 de 
março de 1958. 

Parágrafo único. Em conseqüên· 
ela, deve o Poder EXecutivo subme
tê-las ao Congresso para serem 
apreciadas na forma da Constitui· 
ção Federal. 

Art. 2.o :a:ste Decreto Legislativo 
entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposi
ções em contrário. 

As Comissões de Constituiçt1o 
e Justiça, de segurança Nacio· 
nal e de Relações E:etertores. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 87, de 1960 

(N.o 1.880, de 1980, na Câmara dos Deputados) 
,. 

Estima a Receita e tt:ea a Despesa da Untão para o e:eercicio 
ttnancetro de 1961 

ANEXO 4 - PODER EXECUTIVO 

4.18 - Ministério da Marinha 

(Demonstração da Despesa por verbas e consignações) 

DESPESAS ORDINA.BIAS 

VERBA 1.0.00- CUSTEIO 

Fixa. 
OONSIQNAÇÕIS Cr$ 

1.1. 00 - P.essoal Civil 251. 983. 060 
1.2.00 - Pessoal Mlll-

tar •....•..• 1.830.000.000 
1.3.00- Ma t e r l a. 1 

de Consumo e 
de Transfor-

maoão I I I I I I 

1.4.00- Material per
manente ..... 

1.5.00 - Serviços de Ter-
ceiros ....................... . 

1.8.00- Encargos Dlver· 
aos •••.•••.•• 

Total da Verba 
1.0.00 .... •• . 1.881.983.060 

VERSA 2.0.00 - ~NCIAS 

OONSIGNAÇÕrs 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

'l' 

Total 
Cr$ 

1.602.970.200 1.854.953.260 

2.205.000.000 3.835.000.000 

2.185.916.000 2.185.916.000 

187.088.000' 187.088.000 

217.913.800 217.913.000 

338.408.000 338.406.000 

8.735.292.000 8.617.275.060 

2 .1. 00 - Auxllios e Subvenções . . . . . . . . 8. 924. 940 6. 924.940 
2.3.00- Inativos .. .. .. .. .. .. . . .. ... .. 2.382.500.00 2.382.500.000 
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RUBRICAS DA DESPESA DOTAÇAO 

DESPESAS ORDINA.RIAS Fixa 
Cr$ 

2..4o00- Pensionistas 00 00 00 00 00 00 00 00 o 161.000o000 
2o6o00..:.... Transferências Diversas o o o o o o 50o800o000 

variável 
Cr$ 

161.000o000 
50o800o000 

Total da Verba 2oOoOO o o o o o o 2o601.224o940 2o601o224o940 

Total das Despesas Ordinárias 

D~PESAS· DE CAPITAL 

VERBA 3o0o00 - DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO E SOCIAL 

CONSIGNAÇÕES 

3 o 1. 00 - Serviços em Regime Especial 

11.218 o 500 o 000 

de Financiamento o o o o. o o o o o o o 722o430o000 722o430o000 --------
Total da Verba 3oOoOO o o o o o o o o o o 722o430o000 722A30oOOO 

VERBA 4o0o00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇÕES 

4o 1.00 - Obras 00 o.oo .. 00 ............. oo 522.670,000 522.670.000 
4.2.00 - Equipamentos e Instalações . . 272.000.000 272.000.000 
4.3.00 -Desapropriação e Aquisição de 

Imóveis 00 ....... 00 00 ..... 00. 10.000.000 10.000.000 
~~--------------

Total da verba 4.0.00 •.. o o o 804o670oOOO 804.6700000 

Total das Despesas de Capital 1. 527 o 100. 000 

TOTAL GERAL , •..•.••.•..•• 12o745o600.000 
" 

01 - SEORETARIA. GERAIJ DA MARINHA 

VERBA 1. 0.00 - CUSTEIO 

OONSIONAÇKo 

1.1 o 00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : 
1.1.01 - Vencimentos o o. o o o o o o o .. o o o. 160o000o000 
1 o 1. 04 - Salários de mensalistas · o o • o . 
1.1.05- Salãrlos de contratados o ... .. 
1.1.06- Salários de tarefeiros ....... o 
1.1.07 -Auxílio para diferença de 

caixa O I 1 o tO f tI O O I O 1 tI O I O o o O O 300.000 
1.1. 08 - Auxilio· doença . 00 ...... 00 .... 

900o000o000 
9.000.000 

70o000o000 

BOO.OOQ 



-140-

RUBRlCAS DA DESPESA DOTAQAO 

DESPESAS OBDINA.BIAS Fixa 
Cr$ 

1.1. 09 - Ajuda de custo ............. . 
1.1.10 - Diárias · , .................. .. 
1.1.11 - Substituições ............... . 
1.1.12 -.Diferença. de vencimentos ou 

salários ...... , ............. . 
1.1.13 - Pessoal em dlsponibllldade .. . 
1.1.14 - Salárlo-famUla ............ .. 
1.1.15 -Gratificação de função .. .. .. 7.248.800 
1.'1.16 -· Gratificação pelo exerclclo do 

magistério .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 1. 857.000 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

serviço extraordinário ..... ·. 
1.1.20- Gratificação pela execução de 

trabalho de natureza especial, 
com risco de vida ou saúde .. 

1.1.21 - Gratificação pela execução de 
· trabalho técnico ou cientifico 

1.1.23 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço . . . . . . . . . . . . . 70.388.480 

1.1. 26 - Gratificação de representação 
1.1. 27 - Abono Provisório (Lei n.0 3.531, 

de 31 de janeiro de 1959) .... 

239.592.260 

varlávci 
Cr$ 

2.000.000 
4.000.000 

150.000 

27.191.000 
205.000 

140.000.000 

40.000.000 

60.000.000 

100.000 

200.000 

343.374.040 

1. 597. 520. 040 

Total da Consignação 1.1. 00 

OONSIGXAÇ1o 

1. 837 .112 . 300 

1. 2. 00 - Pessoal Militar 

Subconsignações : 

1.2.01 -Vencimentos de oficiais . ; ; . 500.000.000 
1.2.02 -Vencimentos de praças . . . . . . 1.130.000.000 
1.2.03 - Etapas para alimentação ... . 
1.2.04- Gratificações mUltares .... .. 
1. 2. 05 - Ajuda de custo ............ . 
1.2 .06 - DiáDlas .................... . 
1. 2. 07 - Abono de familla ......... . 
1.2.08- AuxUio para funeral ....... . 
1.2.09- Ajuda para fardamento .... . 
1. 2 .11 - Abono Provisório (Lel n. o 

3.351, de 19 de janeiro de 
1959) ······················ 

Total da. Consignação 1. 2 . 00 

550.000.000 
1. 000. 000. 000 

40.000.000 
10.000.000 
99.000.000 
2.000.000 

15.000.000 

489.000.000 

1.630.000.000 2.205.000.000 

3.835.000.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

OONSIGNAÇiO 

1.3.00 - Material de consumo e de 
transformação 

Subconsignações : 

1. 3. 01 - Animais destinados a estudos 
e preparação de produtos ... 

1.3.02 -Artigos de expediente, dese· 
nho, ensino e educação ..... . 

1.3.03 -Material de limpeza, conser-
vação e desinfecção ......... . 

1.3.04- Combustíveis e lubrificantes .. 
1. 3. 05 - Materiais e acessórios de má

quinas, de viaturas e de apa-
relhos ...... : . ........... · · · · 

1. 3. 06 - Material de coudelaria ou de 
uso zootécnico ............. . 

1. 3. 07 - Forragem e outros alimentos 
para animais ............. .. 

1. 3. 08 - Gêneros de alimentação, ar-
tigos para fumantes ....... . 

1. 3. 09 - Material para serviços de 
acampamento e de campanha, 
munições .................. .. 

1.3.10 - iMatérias primas e produtos 
manufaturados ou semimanu· 
!aturados destinados a qual-
quer transformação ......... . 

1. 3 .11 - Produtos quimlcos, biológicos, 
farmacéuticos e odontológicos; 
artigos cirúrgicos e outros de 
uso nos laboratórios ..... ; .. 

1.3.12- sementes e mudas de plantas 
1. 3.13 - Vestuários, uniformes, equipa

mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

1.3.14- Material para acondicionamen-
to e embalagem ............. . 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00 - Material permanente 

Subconsignações : 

1.4.01 - Animais destinados a trába· 
lho, produção, criação e a ou-
tros fins .................. . 

Fixa 
Cr$ 

DOTAÇAO 

variável 
Cr$ 

300.000 

30.000.000 

30.000.000 
300.000.000 

90.000.000 

100.000 

400.000 

1. 000.000. 000 

25.000.000 

400.000.000 

55.000.000 
50.000 

250.000.000 

4.000.000 

2.184. 850.000 

400.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1.4.03- Material, bibliográfico em ge-
ral; filmes . . . . . . . . . . . . . . .... 

1. 4. 04 - Ferramentas e utensilios de 
oficinas .................... . 

1.4.05 - Materiais e acesSÓrios para 
instalações elétricas ....... . 

1.4.06- Materiais e acessórios para 
instalações, conservação e se
gurança dos serviços de trans
porte, de comunicação, de ca
nalização; material para ex-
tinção de incêndio ......... .. 

1.4.07- Material de acampamento 
de campanha e de paraque-
dlsmo; armamento ........ . 

1.4.03 - Material artiStico, instrumen
tos de música; insígnias, Oâ-
mulas e bandeiras .......... . 

1.4.09- Utensilios de copa, cozinha, 
dormitório e enfermaria .... 

1.4.10- Viaturas de pequeno porte .. 
1. 4.11 - Modêlos e utensülos de es

critório, biblioteca, ensino, la-
boratório e gabinete técnico ou 
cientifico ................... . 

1.4.12- Moblliárlo em geral ....... . 
1.4.13 - Objetos históricos e obras de 

arte; .espécimes e outras peças 
destinadas a coleçiSes de qual-
quer natureza ............. . 

Total da Consignação 1. 4. 00 

OONSIGNAÇlo 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 

SUbconslgnações : 

1. 5. 01 - Acondicionamento e transpor
te de encomenda, cargas e 
animais em geral ......... .. 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes
soas e de suas bagagens; Pe-
dágios ... , ..•................ 

1.5.03 - Assinatura de órgãos oficiais e 
de recortes de publicações pe-
riódicas .................... . 

1 . 5. 04 - Dumlnação, fôrça motriz e 
gás ........................ . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

variável 
Cr$ 

2.000.000 

20.000.000 

25.000.000 

25.000.000 

25.000.000 

2.500.000 

20.000.000 
500.000 

25.000.000 
10.000.000 

186.000.000 

20.000.000 

70.000.000 

500.000 

38.000.00 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

·1. 5. 05 - Serviços de a.sseio e hig:lene; 
taxas de água, esgôto e lixo . 

1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recuperà
ção e conservação de .bens mó· 
veis ..................... · .... . 

1.5.07 - Publlcações, serviços de im
pressão e de encadernação .. 

1.5.08 -Serviços clínicos e de hospi-
talização .................. .. 

1. 5. 09 - Serviços funerários ......... . 
1. 5 .10 - Serviços judiciários ........ . 
1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra-

mas, radiogramas, porte postal 
e assinatura de caixas postais 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento de 
imóveis; foros e despesas de 
condominlo ................ . 

1.5.13 -Seguros em geral .......... . 
1.5.14- Outros serviços contratuais . 

Total da Consignação 1. 5. 00 

OONSIGNAÇlo 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 

Subconslgnações : 

1.6.01 -Despesas miúdas de pronto 
pagamento ........... , ..... . 

1. 6. 03 - Prêmios, diplomas, condecora
ções e medalhas ........•. , . 

1. 6. 04 - Festividades, recepções. .nos
pedagens, e homenagens ..... 

1. 6 .10 - Serviços de caráter secreto ou 
reservado .................. . 

1. 6 .11 - Seleção, aperfeiçoamento e 
especialização de pessoal ..... 

1. 6 .13 - Serviços educativos e culturais 
1. 6 .15 - Representação e propaganda 

no exterior ................ . 
1. 6 .17 - Serviços de assistência social 
1. 6. 19 - Despesa.s gerais com a Defesa 

Nacional : ,. 
Execução da lei do servi~ · 
ço mUltar e incremento 
de instrução mllltar 

2) Manobras militares .... 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

variável 
Cr$ 

7.000.000 

12.000.000 

5.640.000 

12.000.000 
2.500.000 
1.000.000 

9.000.000 

13.000.000. 
200.000 

26.326.000 

21'1.166.800 

1.982.000 

l.OOQ.OOO 

2.000.000 

3.500.000 

15.000.000 

15.000.000 
65.000~000 

8.300.000 
25.000.000 
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R'{]BRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

3) Levantamentos aerotopo· 
gráficos ............... .. 

4) Levantamentos hodrogrã-
. ficos .................... , 

5) Patrulha Costeira (Lei nú
mero 2. 419, de 10 de feve
reiro de 1955) ... , ....... 

6) Despesas em Estações-Rã· 
dio da Marinha .......... 

7) Despesas de qualquer na
tureza e proveniência com 
a operação e manutenção 
dos serviços de "Auxílio ao 
Navegante", da Diretoria 
de Hidrografia e Navega-
ção .................... . 

8) Despesas de qualquer na
tureza com o programa de 
Ensino de Arquitetura e 
Engenharia Naval - Es
cola Politécnica de São 
Paulo, previsto no acôrdo 
bilateral firmado entre 
os representantes do Ponto 
IV do Govêmo dos Esta· 
dos Unidos da América e 
do Oovêmo Brasileiro, nos 
têrmos dos Acôrdos Bási
cos sôbre Cooperação técni
ca e o de Programas de 
Serviços Técnicos Espe
ciais, aprovados pelo Con· 
gresso Nacional, ·através 
do Decreto Legislativo n.o 
16, de 1959 ............ . 

9) Despesas de qualquer na· 
tureza e proveniência com 
a conservação e funciona
mento do Instituto de Pes
quisas da Marinha, inclu
sive remuneração e trans· 
porte de pesquisadores, téc· 
nicas e professôres nacio-
nais e estrangeiros ..... . 

10) Despesas de qualquer na
tureza. e proveniência com 
o funcionamento das Es
colas de Aprendizes Ma· 
r!nheiros ............... . 

·noTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

variável 
Cr$ 

600.000 

8.000.000 

13.000.000 

5.000.000 

40.000.000 

6.000.009 

50.000.000 

15.000.000 



' 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OB.DINAIUAS 

11) Recebimento de novas uni· 
dades transferidas pelo 
Govêmo norte americano 
para o Govêmo braallelro 

12) Despesas de qualquer na
tureza e provenlêncla com 
o funcionamento das Es
colas de Marinha Mer
cante 

Total da Consignação 1.8.00 

Total da Verba 1.0.00 .....••. 

VERBA 2.0.00 - TRAllBI'ERINCIAS 

QDRSIGNAÇlo 

2.1.00 - Auxfllos e subvenções 

SubcoJislpações : 

2.1.00 - Auxillos: 

8) Fundações criadas pela 
Unl!o 

1) FundaÇão Osório <De· 
creto·lel n.o 8.917, de 
de 26 de janeiro de 
1948) I o I I f I I I I I I I I I I I 

7) OUtras entidades 
1) Divisão Nacional de. E~ 

cotelros do Mar da 
União dos Escoteiros do 
Brasn (Decreto-lel n.o · 
8.828, de 2H411) .... 

2 .1. 03 - SUbvenções extraordinárias 

1) Instituto de Pesquisas '.!e 
Biologia Marinha da · 
Universidade do· Reci-
fe I I o t I I I I I I O I I I I o I I O 

Total da Consignação 2.1.00 

DO'TAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

variável 
Cr$ 

15.000.000 

2.000.000 

336.382.000 

8.597.011.100. 

3.1124.940 

100.000 

3.000.000 

6.924.000 



:R~RICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

OONSIGNAÇJIO 
1 

2.3.00 - Inatlvos 

Subconslgnações : 
-! • • . 

2. 3, 01' ~ Funcionários aposentados e ·· 
jubilados; reformados invali
das, asllados e pessoal · da re-

serva ..................... · .... · 
2.3.06- Abono de famllla (art. · 289, 

parágrfo único, do C.V.V.M., 
Lei n. o 1.316, de 2Q.l-51) .. 

2. 3. 07 -.: Abono ... Pi'oVI.s.õrfo (Lei . : n. o 
3.531, de 19-1-59) ........... · . . 

1 I • ·• •, I' •,' 

· Total da Consignação · 2 ~ 3. oo · 
-· .,~-• owoM• ~·- -•'" o•• • ,,, • • O • O''''''' o·• '' '' 

OONSIGNAÇJo 

2. 4. 00 - Pensionistas 

Subconsignações : 

, . ' ' 
•' ... 

2.4.03- Abono prov15úrlo e novas pen- ;,: .. 
sé5es ••••••••••..•..•...•..••• 

2.4.04- Salárlo-familla ............. . 
2. 4. 05 - Abono Provisório (Lei n. o 

3.531, de UH-59) .......... .. 

Total da Consignação · 2. 4 ~·Oil' .· ' · 

OONSIGNAÇJo 
• 

2.6.00 - Transferências .Dlv~rsas . ,. 

s~:~b.con&lgnações : 
2. 6. O i' . .::.._ Previdência Socla.l ......... .. 

2.6.05- Diversos: :. 

1) J'Jnanclamento dé.' opere-· · .. 
ções lmobUlárlas, a serem 
realizadas pela Associa- .. 
ção dos Sub-oficiais· da Ai- . · . . .. : 
mada, nos . termos da Lei· · · · 
n.o 3.473, de 1 de dezem-

'• I·' .,•~ 

bro de 1958 ............ .. 
.•. ,.1 

Total da Consignação 2.6:oo · 
...... Total da Verba 2.0.00 

DOTA.ÇAO 

Fixa 
Cr$ 

... 

. I 

I I 

· variável 
· Cr$ 

1.800.000.000 

80.000.000 

502.500.000 

2.382.500.000 

' ' . ~ . 

1~6.000 .. 0QO 
· · · · · · 20: ooo·: ooo 

. . . .. : \ 25·.000!000 

•. '
1
"' ·:: l,•-161.000.000 

. ' ' . 

·•:-----

800.000 
Too I 

. . . 
. . 

' ·:. 
...... 

, .. 

. ·, 
I!' 

. • . ' ' .. '' . . • .'' I' \" 

. ' 50.000.000 

50.840.000 

2. 601.224.940 

Total das Despesas Ordinárias,:..:. ·· · '"1"1.198.238'.'040 
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RUBRICAS •DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 3.0.00 -DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO E SOCIAL ' ' 

OONSIGNAÇ~ 

3 .1. 00 - Serviços em regime espe-
cial de financiamento 

Subconsignações : 

.3.l.01 -Saúde e higiene .......... . 
3.1.09- Fundo Naval .. . .. .. .. .. .. .. .. 

1) Produto do impôsto · de · 
faróis (Decreto n. 0 24.802, . 
de 14 de julho de 1934) .. 

2) 15% do produto da. taxa 
de despacho aduaneiro · 
(Atr. 65 da Lel n. o :u44; 
de 14·8-57) .......... ,, ... 

3.1.17- Acôrdos 

I •-, 

;'•• 

1) Instituto Oceanográfico·· 
da Universidade ·.de São 
Paulo ................. ,. · 

Total da Consignação 3 .1. 00 

Total da Verba 3. O. 00 ...... 

VERBA: 4. O .00 - INVESTIMENTOS 

4.1.00- OBRAS 

. . ' ' 

Subconsignações: 

4.1.01 -Estudos e projetas .......... 
1) Para a Escola de Aprendi-. 

ozes Marinheiros de Belém 
2) Para a Escola de Aprendi· 

zes Marinheiros em.Culabá 
4'.1.02 - Inicio de obras ...... ; ... , . 

1) Construção da Maternida·: 
de da Assistência Médico- • 

· ·: ,. ·, :I: Social da Armada . o •••• o. 

.. '' 

. DO.TAÇA·'O 

·.: 

··' ' 

I "' . ·; 

: ·: 

Variável 
Cr$ 

2.500.000 

' 13.382.000 

'105 .10.2. 000 

1.500.000 

'122.430.000 

I '122.430.000 

:: 
.·· 

' ' ' 2.000.000 

10.000.000 

1.000.000 

20.000.000 
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RUBRICAS DA DESPESA . 

DESPEPAS ORDINA.RIAS 

2) Construção do prédio da 
Agência da Capitania dos 
Portos do Pará e Amapá 
em Nacapá .......... .. 

3) Construção da sede da Ca· 
pitania dos Portos em Be-
lém do Pará .......... .. 

4) Construção de embarca
ções de pequeno porte para 
o Serviço de Patrulha Cos-
teira ................... . 

5) Construção de sede da ca
pitania dos Portos da Bô-
ca do Acre ............ .. 

6) construção da sede da ca
pitania de Portos de Eiru· 
nepe ................... . 

7) Colégio Naval do. Ceará . 
'" 

· 4.1.03 - Prosseguimento e conclusão 
de Obras 

1) Via de acesso rodoviário 
ao Cabo de Santo'Agosti"' 
nho - Farol Nàritimo, 
em Pernambuco ....... . 

2) · Para as obras do dique e 
outras complementares da 
Base Naval de Aracaju 

3) Centro de Instrução de 
Paranaguá ............. . 

4) Centro de Instrução de 
São Pedro d'Aldeia ........ 

5) Base Naval de Val de Cães 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

'' 

variável 
Cr$ 

1.000.000 

2.000.000 

5.000.000 

1.000.000 

1.000.000 
3.000.000 

.000.000 

80.000.000 

20.000.000 

5.0 • 000. 000 
50.000.000 

6) Base Naval . do Recife . . · · ... · , . 60.000.000 
20.000.000 7) iBase Naval de Natal .... 

8) Escola de Aprendizes-Na
rlnheiros do Estado do Rio 

9) Diversos .............. . 

. U .. 04 - Reparos, adaptações, conserva
ção e despesas de emergência 
com bens imóveis .......... .. 
1) Despesas de qualquer na

tureza com a adaptação e 
conservação do monu· 
mento do antigo Farol do 
Nucuripe, Ceará e insta
lação do Museu do Jan· · 
gade1ro ................. . 

5.000.000 
70.:000' 000 

20.000.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

2) Reparo e pintura dos fa· 
róis, residências de faro
leiros, restauração de tôr· 
res de faróis e melhoria 

· de balizamentos ....... . 
1) Diversos ............... . 

Total da Consignação 4.1.00 

OONSIGNAÇÃIO 

4.2.00 -EQUIPAMENTOS E 
INSTALAÇOES 

Subconsignações : 

4.2.01 -Máquinas, motores e apare· 
lhos ........................ . 

4.2.02 -Automóveis de passageiros .. 
4.2.03 - Camionetas de passageiros, 

ônibus, ambulâncias e jipes . 
4.2.04- Autocaminhões, autobombas 

camionetas de carga; auto·so-
corro ....................... . 

4.2.08 -Embarcações e material flu
tuante; dragas e material de 
dragagem .................. . 

4.2.10- Instalações e equipamentos 
para obras ................ . 

Total da Consignação 4. 2. 00 

OONSIGNAÇÃIO 

4.3. 00 - DESAPROPRIAÇAO 
E AQUISIÇAo DE IMóVEIS 

Subconsignações : 

4.3.02 - Prosseguimento e conclusão 
de desapropriação e aquisição 
de imóveis ................ .. 

Total da Consignação .4. 3. 00 

Total da Verba 4.0.00 ...... 

Total das Despesas de capital 

· Total Geral O O I O 0 O 0 0 0 O O 0 0 o 0 

DOTAÇAO 

Fixa variável 
Cr$ Cr$ 

20.000.000 
95.570.0110 

522.570.000 

70.000.000 
2.000.000 

5.000.000 

5.000.000 

130.000.000 

60.000.000 

272.000.000 

10.000.000 

10.000.000 

804.570.000 

1. 527 . 000 . 000 

i:u2s . 2s a. 04o 



/ 

RUJ3RlCAS. .DA DESPESA 

DESPESAS QRDINARIAS 
~· ,, ·~· 

VERBA 1. O .00 - CUSTEIO 

··:.·, 
:· : 

OONSIGNAÇ~ 

) ' . 
. . 1.1. 00 - PESSOAL CIVIL . ' 

1. L 01 - .Vencimentos ............... . 
1,1. 04 - Salârios de mensallsta.s ..... . 
1.1. 06 ~· sáiârios de tarefeiros ....... . 
1.1. 08 - Auxilio-doença ............. . 
1.1.11 -Substituições ............ .-.. . 
1.1.12 - Diferença de vencimentos ou 

salârios .................... . 
1.1.14 - Salârio-familia ............ .. 
1.1.15 - Gratifica!;ão de função .... . 
1.1.17- Gratificação pela prestação de 
. . serviço extraordinârio . . . . . . . . 

1.1. 23 ..:.. Gratificaço adicional por tem-
. po de serviço ............... . 

1.1.27- Abono Provisório (Lei n.o 
3. 531, de 19 de janeiro de 
1959) ....................... . 

Total da Consignação 1.1. 00 

CONSIGNAÇJiiO 

1.3.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO E DE 

. ~ISFORMAÇAO 

Subconsignações : 

1. 3. 02 - Artigos de expediente, desenho, 
ensino e educação ......... .. 

1.3.03 - Material de limpeza, conserva. 
ção e desinfecção .......... . 

1. 3. 04 - Combustiveis e lubrificantes . 
1.3.10- Matérias primas e produtos 

· · · manufaturados ou semima. 
· nufaturados, destinados a qual. 

· · · · quer transformação ........ . 
1.3.13- Vestuârios, uniformes, equipa-
. · mentes e acessórios; roupa de 
· cama, mesa e banho ....... . 

·· ·· ··· ······:Total da Consignação 1.3.00 

.......................... ··'· 

.D.OTAÇ.AO 

Fixa' variâvel 
Cr$ Cr$ 

11.:418.000 

. 298.400 

674.000 

12.390.800 

17.840.860 

534.000 
430.000 
26.000 

192.000 

62.400 
316.000 

20.000 

3.819.360 

5.450.160 

360.000 

150.000 
56.000 

150.000 

350.000 

·1.066.000 
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RUB~CAS:'DA DESPESA 

;.:.: · "I)ESPESAS OBDINABIAS 

D·OTAÇAO 

. ··•. •:··· ~ ' 

CONSIGNAÇÃO 

•' 

., ....... =···~· ' :. ·.: .. . , . '.I: IA" 

Cr$ 

·'' 
' ' ' I ' ' 1.4.00 - MATERIAL 

PERMANENTE .... ' . ~ . . . . . . ' ... 

~~~~~signações : t , .. ,: . i , ·' 

f>Cõ:f .::.:: Material bibliográfico · em ge-
ral; filmes ................ . 

"• ' . . ,\ ... 

1.4.05 - Materiais e acessórios para 
instalações elétrlcas . . . . . . . . . . . . . 

1.4.06 -· Materiais e acessórios para· · · ' ..... · · : 
instalação, conservação e se- ' ' 
gurança dos serviços de trans-
porte, de comunicação, de ca-
nalização; material para ex-
tinção de incêndio ... ; . :' ;. ; , :.. · · 

1'.:4:11:- Modêlos e utensílios de .. e~crl
....... . .. . tório e blblote~a. ensino, labo· 
. · · · ratório e gabinete técnico ou 
.... : .· ·:·. ... c~~n~ífico ........... : ...... . 
1.4.12- Mqblliário.:em geral ........ · 

..... -' ... 
Tptal da .. consignação .1.4.00 

CONSIG:NAÇ1oo 

1. 5. 00 - SERVIÇOS DE 
TERCEIROS 

Subconsignacões : 

1.5.02 -Passagens, transportes de 
pessoas e de suas bagagens; 
pedágios ............. ;· ..... . 

1.5 .. 0.3 -. Assinatura de órgãos oficiais. 
' · · e de recortes de publicações 

periódicas .................. . 
1'. ú4-: numlnação, fôrça motriz e gás 
i.' 5:. 05· _ .... sêrviços de asseio e higiene; ., ' > 
.. ' . ' ' . taxas de água, esgôto . e. lixo . . . . .. ..... . ............ ,, 
1. 5: .. 06. ·- ReJ!aros, adaptaçõ_es, · r.ecupe·. . 

.. ... .. . ... mçao .. e .. .conser~çao de bens 
itp,~y~ls : .. --~.: ........... , . u , ~ ••......... 

1. 5. 07-Publicacões, serviços de Impres-
são e de encadernação ..... . 

,. 

.... 

. ",. , ..... 

. " 

,.\ . 

variável 
Cr$ 

38.000 

100.000 

100'.000 

250.000 
100.000 

538.000 

. . 12.000 

30.000 
35.000 

30.000 

.·· •, 50.000 

.. soo.üoó 
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RUBRICAS ·DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1.5.11- Telefone, telefonemas, tele· 
gramas, radiogramas, porte 
postal e assinatura de caixas 

. ',.. 

posta.ts I t·l I I I I I t tI I o I I I I tI I I I 

Total 'da Consignação 1. 5. 00 

OONSIGNAÇ.fo 

1.8.00- ENCARGOS· 
DIVERSOS 

Subconsignações: 

1.8.01 -Despesas miúdas de pronto 
.pagamento . -............... . 

Total da Consignação 1. 8. 00 

Total da Verba 1.0.00 .... 

Total das Despesas Ordlnárias 

DESP~S DE CAPITAL 

VERBA 4. O. DO - INVESTIMENTO 

CONSIGNAÇlro 

4.1.00- OBRAS 

t .1. 04 - Reparos, adaptações, conser
vação e despesas de emergên· 
cia com bens Imóveis . , , , .. 

Total da Consignação 4 .1. 00 

Total da verba 4. o. oo ...... 
Total das Despesas de Capital 

Total Geral ... : ............ . 

A.-Qomtssao de Finan9(Zs, .. ' . ' 

DOTAQAO 

Fixa 
C}'$ 

20.283.980 

20.283.980 

20.386.980 

variável 
Cr$ 

-'0.000. 

'W1.000 

24.000 

24.000 

100.000 

100.000 

100.000 

100.000 
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PAIIICCIR 

N. 0 433, DE 1960 

Da Camtssão de Finanças sô· 
bre Projet~ de Let cl4 cama
ra n.o 90, de 1980, que autori· 
za o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da Agricultura. 
o crédito especial de Cruzeiros 
15.000.000,00 para au:eillos a 
munfcipfos do Estado do Rio 
Grande do Sul, atingidos por 
violento temporta. 

Relator : Sr. Daniel Krteger. 
A Lel n.o 3.337, de 21 de março 

de 1958, autorizou o Poder Exe· 
cutlvo a abrir, pelo Mlnlstério da 
Agrieultura, o crédito especial de 
Cr$ 15.000.000,00 para auxU1os aos 
seguintes municipios do Estado do 
lUo Grande do Sul, atingidos por 
violento· temporal: Guaporé, En· 
cantado, Lajeado, Estrêla, Roca 
Bales, Arroio do Melo, Venàs.cio 
Aires, Taquarl e Soledade, contem· 
piados com dotações que variam 
de quinhentos mU a cinco milhões 
de cruzel.ros . 

A providência contida na referi· 
da lei era das mais justas, pois 
visava a ressarcir parte dos enor• 
mes prejulzos sofridos por aquelas 
unidades admlnlstrativas sul·rio· 
grandenses, localizadas em uma re· 
gliio rlca, povoada e desenvolvida. 

Aconteceu, no entanto, que, por 
excesso de exigências burocrática.s, 
o crédito em aprêço conquanto 
chegasse a ser registrado no Trl· 
bunal de Contas da união e mal· 
grado contasse o Tesouro eom re
cursos para satlsfazê·lo, não pôde 
ser pago, em virtude de ter pres
crito a autorização nos tênnos da 
Lei n. o 1'79, de IH·36. 

Assim, o que se procura, através 
da proposição é, em re~Udade, a 
simples renovação de uma medida 
já tomada pelo Congre.~so, para· o. 
tim de atender à situação realmen
te dificll de alguns municipios gaú· 
chos, os quais ainda sofrem as con
seqüências do temporal que os as. 
solou, em 1958. 

Diante do exposto, o1)lnamos pe
la aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, em . . de 
novembro de 1960. - Vtva!do Li· 
ma, Presidente em exercfcio. - Da· 
niel Krieger, Relator. - Ary 
Vianna- Mem de Sá- Jorge MQQI· 
nard - Saulo Ramos - Eug8n(o 
de Barros - Fernando CrRr~a -
Silvestre Péricles . 

O SR. PRESIDENTE - No ex
pediente figura ofício do Sr. Pri· 
melro Secretário da Câmara dos 
Deputados, encaminhando os autó· 
grafos. do Subanexo Orçamentário 
n. 0 4.18, referente ao Ministério 
da Marlnha. 
· Os . anexos · respectivos já se 

acham distribuídos. . 
Nessas condições, começará. a 

correr, na próxima sessão, o prazo 
para apresentação de emendas, pe. 
rante a Mesa ao subanexo. 

Continua a hora do expediente. 
Tem a ·.palavra o nobre Senador 

Moura Andrade, orador inscrito. 
(Pausa). 

Não está presente. 
. Não há outro orador inscrito. 
(Pausa). 

O SR. MOURAO VIEIRA - Pe· 
ço a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Mourão 
Vieira. 

O SR. MOURAO VIEIRA -
Senhor Presidente, Sr. Senadores, 
não cessaram os clamores dos meus 
conterrâneos, a respeito do tão de· 
batido problema da jutlcultura 
amazônlca, ameaçada de colapso, 
dada a falta de distribuição de se· 
mentes, por parte do Instituto Agro· 
nõmico do Norte. 

Os jornais de Manaus, ocupam-se 
diàriamente, do assunto, baseados 
no noticiário que recebem· de todos 

.. os pontos do Estado, bem como nos 
editoriais daqueles que acompa· 
nham de perto o problema. São êles 
unânimes em declarar que a si
tuação atual se deve, quase exclusi· 
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vamente,.ao Senhor Rubens Lima, 
Dlretor daqqele ·Instituto, que não 
~eve a energia suficiente para. fa
zer cumprir os contratos que, anu
almente, se realizam com os forne
~dores de. sementes dos :Municí
pios de Monte Alegre e Alencar. , 
. ·os nossos passos.-· ·digo-nossos, 
porque. já :outros membros da Ban
cada do Amazonas estão .realizan.:· 
do entendimentos para que, ainda 
no ·corrente mês, última oportuni
dade -para. solucionar o assunto -
são• no sentido da àprova~:ão 'de 
medidas imediatas, a fim de adqul
rli•' 'o: remanescente do estoque de 
sementes; existente naqueles dois 
municípios da Baixada Àmazôni
ca. A Associação Rural de Manaus, 
que desde o primeiro momento lide
rou'a campanha, acaba de comuni
car que ainda restam esperanças 
para a produção de juta, se. as se
mentes necessárias chegarem no 
devido tempo, o que poderá reparar 
o prejuízo com a semeadura da 
chamada "produção da lama".· 
· Sr. Presidente, aqui vai nova. 

mente o meu protesto veemente 
contra o que chamaria de -"impre
vidência técnica" de quem pelo lu
gar que ocupa é obrigado. a prever 
tôdas essas dificuldades. 

Seguidamente, em cinco orça
mentos da República, consegui ver 
aprovadas, por ambas as Casas do 
Congresso, emendas, cuja determi-. 
nação devidamente aplicada; terià 
resolvido definitivamente o assun-
to. · , . . , .-

Refiro-me às emendas apresen·. 
tadas. no Or~:amento da SPVEA, em 
cinco anos consecutivos, para que 

· se instale em território amazonen· 
se, diria melhor no próprio Municí
pio -da Capital, uma Estação .Ex· 
perlmenta.l, com a -faculdade preci
pua de selecionar sementes de juta 
e de alguns gêneros de primeira 
necessidade. O representante do 
Estado na SPVEA, de quem me te
nho ocupado, tantas vêzes, desta 
tribuna, em vez de dirigir o pensa
mento para os altos interêsses do 
Estado, preferiu obedecer servll-

mente, a outras orientações, colo
cando em terceira prioridade es
sas verbas·- que, ap·roveltadas, níio 
só teriam evitado o colapso como 
propicl:!do, à região, ~ desenvolvi
mento dessa· cultura, agora :mais 
reclamada que nunca. S'abemos que 
o Paquistão, um dos maiores forne
cedores da fibra, ·:além de devastado 
:Por ciclones;· encontra-se numa si
tuação geográfica .compàrad'a a. um 
caldeirão·· fervendo; e_ que· a· qUal
quer · momento; I)odàrá de.~a:r o 
Ocidente desprovido dessa.:matérla
prima reputada entre nós, .. como 
das mais ·necessárias ao ·intercâm
bio comercial de todos os ,paises. 

·Sr. Presideilte, a atual.Produção, 
da, ~azônia, ·Já su~lcientil- .pal.',a 
atender 'ao' consumo 'interno,'. orl-: 
entava-se para mercadOs estraa-. 
geiros. O Paquistão, que. êste, ano: 
vai -reduzir 'seus.forneclmentos, em: 
face- daqueles fenômenos naturais. 
e sociais e devido às preocupações 
politicas que o envolvem, permitb 
rão ao Brasil abrir nôvo · flanco· 
de exportação, que·. talvez não nos 
seja possível aproveitar em virtude 
da imprevidência de · um funcioná
rio do Ministério da Agricultura 
que não soube, na devida oportunl-. 
dade, avaliar os prejuizos que oca
sionaria à Região :onde êle pr_ó·-
prio .. nasceu. , , 
. , Alnda ontem, esta. Casa aprovou, 
em primeira discussão, projeto· ·de 
minha autoria que prevê a crlaçãÇ>· 
de um fundo. especial para o plan
tio de. seringueiras; ·.com a' pro-vi, 
dência paralela sôbre o cultivo da 
juta- que é, . como sabemos, · a prl:-· 
meira , experiência.: • de agricultura, 
racionalizada naquela parte do 
País e com a aprovação de outro· 
projeto de minha- :autoria, ora tra~· 
mltando .pelas · eomissões da Casa, 
relativo ao .incentivo e à Isenção: 
de impostos para· a pequena nàve-· 
gação na bacia amazônica - com 
-três projetas - fruto · de aCill'ado 
estudo sôbre os· problemas da Re· 
glão, lastreado em observações co
lhidas no próprio .local, .mercê de: 
consultas a economistas versados 
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nos problemas amazônicos, con
siderei equacionado o trinônimo de 
providências legislativas capazes de 
levar aquela Região a um surto de 
economia dentro do Pais. 
. A produção da juta é auto-sufici
ente prometendo,. agora, transfor
mar-se em divisas para o Pais; a 
borracha, atendendo ao vertigino
so · desenvolvimento da indústria 
automobilística brasileira, teve sua 
produção aumentada em face das 
despesas excessivas com a compra 
do produto. estrangeiro; e a nave
gação apropriada, motorizada, para 
o transporte dêsses produtos. 

Quando em ativldade a Comissão 
incumbida pelo Ministério da Fa
zenda de realizar estudos e bai
xar normas para a fixação de ali
quotas para os produtos . de impor
tação, tive oportunidade de manter 
entendimentos diretos com seus 
ilustres membros e dêles obtive a 
promessa de incluírem nessas nor
mas uma redução substancial nos 
impostos de importação de moto
res, se não fôsse possível a Isenção 
completa. 

Explico-me melhor. 'Sabe Vossa 
Excelência, que conhece tanto 
aquela Reigão quanto eu, que os 
transportes pelas longas distâncias 
às vêzes ainda representam o maior 
óbice ao nosso desenvolvimento 
económico. Com a redução solici
tada, se não fôr possível a isenção, 
paralelamente era meu dever apre
sentar, já êste ano, uma emenda 
ao Orçamento da República, h3.· 
bilitando qualquer dos órgãos téc
nicos que operam na região com 
uma quantia apreciável, para em
préstimo aos pequenos agriculto
res, dentro das normas fixadas pa
ra tal fim pelo Banco de Crédito 
da Borracha . ou pela própria 
SPVEA, através dos seus créditos 
especiais, para incremento à pe-
quena agricultura. . 

Até hoje, Sr. Presidente, tais nol'· . 
mas não foram publicadas; não obs· 
tante, continuo a Insistir, no Minis
tério da Fazenda, hoje de bem mais 
difícil acesso, porque parte dêsse 

Ministério .. foi deslocada para, Bra
silia e outra parte continua .no Rio 
de Janeiro. Torna-se, assim, quase 
Impossível resolver assunto desta. 
natureza, pela ausência continua
da dos seus funcionários, que têm 
justificativa plena para essa au
sência, porque ora se encontram 
em Brasília, ora no Estado da. 
Guanabara. 

Com a redução do impôsto de im
portação, cheguei à conclusão, Se
nhor Presidente, de que um peque
no agricultor da Amazônia pode
ria adquirir um motor de potência 
reduzida, para ajustá·lo e adaptá
lo às suas· embarcações, tornando 
menos penoso. o · esfôrço do · ho· 
mem e possíyel o desenvolvimento 
económico da região. 

Tenho fé, Sr. Presidente, que 
ainda desta vez a minha persis
tência não cessará e conseguirei . 
- conseguiremos direi melhor -
porque ·quem consegue é o Amazo· 
nas, é o Pais. 

Que espíritos mais abertos a ês
ses problemas e mais sensíveis à 
defesa dos interêsses dos humildes 
apreendam realmente os objetivos 
e as finalidades do meu esfôrço 
nesta Casa, e possamos, dentro em 
breve, seguindo uma nova estrada, 
levar aos desamparados patrícios 
daquela região, estas três medidas, 
que por serem simples e fáceis ~e 
executar certamente encontrarao 
eco num Govêrno que se disponha 
mais a valorizar o homem do que 
a realizar golpes de espetaculosida
de. ., 11 · 

Sr. Presidente, certo do apoio de 
Vossa Excelência e dos demais 
Membros do Banco da Amazônia, 
julgo oportuna a inclusão dessa 
verba ainda no presente Orçamen
to. Destinar-se-ia a empréstimos, a 
juros baixos e a longo prazo, para 
aquisição de tais motores. É possível 
que Deus, desta vez, nos ajude, e 
ainda no decorrer de 1961 essas 
normas do 'Ministério da Fazendn 
venham a lume e tragam aos hin· 
terlandlnos uma réstea de esperan. 
ça e de sobrevivência. 
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Não sou um lírico, não fa~ ro
mance quando afirmo essas coisas; 
agora mesmo recebi do Sr. Ney 
Lacerda, Dlretor do Serviço de Ma· 
!ária da Amazônia, documento~> 
para apresentação de emendas que 
beneficiam não só aos funcionários 
daquele órgão governamental co
mo pa:ra atenderem à compra de 
remédios necessários àquela região. 

De uma parte, Sr .. Presidente, o 
orçamento - é impossível prever 
- calculou os vencimentos dos seus 
funcionários em bases anteriores 
àquelas que decorreram não só do 
aumento de salário mlnimo como 
das próprias conquistas que o 
funcionallsmo está obtendo e ain
da obterá no decorrer dêstc ano, 
sem ter tido atendimento neces
sário dentro do próprio orçamento. 
Refiro-me, principalmente, ao que 
tem ocorrido nos últimos quatro 
anos, na parte relativa às ende· 
mias rurais em tôda a região Ama
zônlca. · 

Como v. Exa. sabe, Sr. Presiden
te, fora do meu trabalho de parla· 
menta.r, sereno e modesto - e mo
desto sou - tenho outra grande 
preoC'Upação - sempre que me é 
possível volto à nossa terra, per
corro os nossos rios, visito os nossos 
amigos, em viagens não obrigató· 
rias porque deleitam minha alma 
apaiXonada. 

N'a última viagem que realizei 
até ao extremo do Brasil, inclusive 

· o lugarejo de Marco que frontela 
com a Colômbia, onde fui visitar 
o nosSO! eleitor mais distante, o ve
lho Callxto, dêle ouvi queixas amar. 
gas que não se dirigiam a nós, Sr. 
Presidente, mas, principalmente, 
como dizia, à triste sina de bras i· 
lelros teimosos que desejam pro· 
var que lá também é Brasil, com 
a sua permanência quase estóica, 
de homens desamparados. 

Desci o Rio Sollmões, numa lan
cha de motor, parando quase de 
hora em hora, atracando nos bar
rancos ingremes do rio; e ouvi da· 
quela população, o mínimo de suas 
aspirações. 

O mínimo, Sr. Presidente, que o 
povo do Rio S.ollmões deseja é re
médio para não morrer de malária. 

. Saiba o Senado que de um orçamen
to de quarenta milhões de cruzeiros 
em 1956, o d<i ano passado reduziu 
para oito milhões de cruzeiros. ou 
o estado de hlgidez do povo naque· 
Ia circunscrição era tão evidente 
que as verbas se tornaram ex
cessivas ou o estado de higldez é 
Igual e as verbas são reduzidas e 
não são suficientes; dai não há que 
fugir. Ocorrem, entretanto, que as 
doenças que já estavam banidas 
principalmente a malária. hoje é 
freqüente; a própria cidade de M:J.· 
naus já está Invadida pela m:i· 
lária. 

Acredito, Sr. Presidente, que .há 
necessidade de se reduzir todos os 
gastos em todos os governos que 
se digam capazes de bem admlnls· 
trar. Nesse particular, porém, o 
que se vê no Ministério da Saúde 
e no SPVEA, com referência às 
verbas das endemlas rurais, não 
tem outro nome que não seja o de 
crime c-ontra aquela população. 

Seguramente há vinte dias, ve· 
nho mantendo entendimentos di
retas com o Ilustre Líder da Maio
ria a respeito da falta de sementes 
de juta. 

O ilustre Líder da. Maioria.,- com 
a gentileza. que lhe é característi
ca., ·com o seu profundo espírito 
de bra.silldade, de homem afeito 
aos problemas públicos do Pais, 
não tem medido esforços para aten· 
der ao meu apêlo. Infelizmente, o 
atual Ministro - e o digo profun
damente triste - o nosso emin•m· 
te Barros Carvalho, dentro das 
normas. governamentais, não en
controu fórmula que habilite o Fo· 
menta Agrícola do Estado a adqui
rir, dos municípios produtores, 
aquela semente. 

Na última vez que conversei a 
êsse respeito, com o Líder da Maio· 
ria, obtive de Sua Excelência a 
certeza de que o Sr. Presidente da 
Repúbllca, inteirado do fato em ml
núclas, não obstante as atribula· 
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ções que o assaltam neste momen
to, determinaria, dentro de pou
cos dias, uma providência capaz 
de sanar a dificuldade imediata 
do problema. 

O Sr. Nelson Maculan- Assim 
é agricultura no Brasil; abando
nada em todos os setores. Falta 
a semente de juta no Amazonas 
e de trigo no Paraná, Rio Grande 
do Sul e em Santa Catarina. Em 
suma, meu nobre Colega, há padro
nização de sementes até de cereais 
como o feijão, o arroz e o. milho, 
produtos (ie subsistência da popllla
ção. O espetáculo degradante que 
assistimos ontem, daquela multi
dão de homens reivindicando .me
lhorias de salário, é conseqüência 
da fome que lhes bate à porta. 
Mas ninguém se preocupa em levar 
ao lavrador a semente seleclona
da, o crédito fácil. No entanto é 
no amparo à agricultura que se en
contra a solução certa, honesta, efi· 
caz para coibir a alta do custo de 
vida. Ninguém cuidou até hoje de 
penetrar o Brasil, ir às fronteiras, 
porque aí · começa o nosso .pais . 
o •abandono é completo - insís. 
to. A pouca lavoura que existe, 
com exceção de alguns Estados, , 
se deve ao espírito perseverante do 
homem que· trabalha e ama a ter
ra; que acredita na terra e com 
a própria terra ·fará a grandeza de 
nosso país. 

meios .para, por si próprio, resol
ver o problema qUe. está tora tio 
seu alcance, das suas possibilida
des; se êsse representante traz 
apoio àquele Estado, é indício de 
que novos horizontes se estão 
abrindo para solução dos proble
mas do País.i e os que têm de ser 
encarados sao, como ·diz o nobre 
Senador Nelson Maculan, - não 
afirmo de preferência, mas ba9i· 
lar, precipua e radicalmente - os 
da terra. 

Agradeço o aparte do nobre co
lega trazendo-me o seu apoio. 

Deixo esta · tribuna, Sr. Presi· 
dente, certo de que mais uma vez 
o Líder da Maioria dedicará ao 
problema que lhe submeto, por su- · 
gestão do Senador Mem de Sá, a 
maior atenção e tomará a si a so
lução do assunto, porquanto dêle 
dependem milhares de pessoas na 
nossa região e, mais do que isso, 
os próprios l.ntarêsses do Pais. 
(,Muito bem I Muito bem I Palmas). 

O'SR. PRESIDENTE- Continua 
a hora do Expediente. 

o Senhor Senador Gilberto 
Marinho pronuncia àtscurso 
que, entregue à revisão do ora
ãor, será publicado posterior
mente. 

O SR. PRESIDENTE - Conti
nua a hora do expediente. 

Tem a pa,lavra o nobre Senador 
O SR. MOURAO VIEIRA - Nelson MaC'Ulan. 

Agradeço o aparte do ilustre reprP.- 0 SR. N'.ELSON MACULAN _ 
sentante do Paraná, que a nature- - Senhor Presidente, Srs. se-
za obsequiou com as melhores ter- . 
ras do Brasil. se êsse representan- nadares, em aparte que me foi per
te, que é realmente um telúrico, mitido ontem pelo eminente colega 
porque tem 0 pensamento fixo na Senador Saulo Ramos, afirmei que 

apresentaria · a esta Casa um pro
terra e dela e para ela vive; se o jeto de resolução criando a comis· 
representante de um Estado que são Permanente de Agricultura, Pc
recebeu da natureza dotes espe- cuária, Floresta, Caça e Pesca. 
clais, onde os recursos são notá- Em nosso Pais, cujas raizes eco· 
veis em comparação aos de minha· .. nômicas se firmam, ainda em nos
região, traz sua solidariedade ao · sos dias, no trabalho do homem do 
representante do Amazonas, nes- campo, na produção da terra, é 
ta hora de profundo abatimento justo e normal que exista uma Co
em que se encontra por falta de missão Permanente para estudar os 
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magnos problemas ligados àquelas 
atividades. · · · · 

J,i'icamos inteirados há pouco, pe
la palavra do nosso colega do Ama

. zonas, o nobre Senador Mourão 
Vieira que os plantadores de juta 

·naquela região,· produto que poupa 
ao nosso ·País tantas divisas, não 
podem continuar suas lavouras; es. 
tão impedidos, assim, de contribuir 
para que o Brasil se. livre de pe
sados encargos e para aumentar 
as parcas divisas que o café e Oll
tros produtos carreiam para a eco-
nomia nacional. · · 

o. que tem caracterizado as ad
ministrações do Brasil é o desca~o. 
o abandono da agricultura. · Nun

. ca se voltaram para a terra; des
conhecem os problemas do ho
mem que amanha a terra. :1!: ne
cessário que os futuros governan
tes voltem as vistas para o inte
rior. Na plataforma do candidato 
vencedor à Presidência da Repú
blica· destacam-se a atenção e o 
carinho que promete para com a 
agricultura e os· homens da terra. 

Assim, Sr. Presidente, Senhores 
Senadores,· como o mais nô.vo Sena
dor desta casa, com .sua ativida
de ligada à agricultura e à produ
ção no campo, ouso a.presentar ao 
Senado, para que os nobres Cole
gas, melhor julgando, lhe dêem 

. aprovação,; um projeto de resolução 
pelo qual .é criada a Comissão Per
manente de Agricultura, Pecuária, 
Floresta, ·Caça e Pesca. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem ! Muito 'bem !) ~ 

. O SR. PRESIDENTE - Sôbre a 
mesa projeto de resolução que vai 
ser lido. 

:1!: lido, apoiado e vai às Co
missões de Constituição e Jus
tiça, de Economia e Diretora, 
o seguinte 

PRlOJ'Eto DE IIESOL UÇÃO . 

N.o 50, DE 1960 
Cria a Comissão de Agri

. cultura, Pecuária, Florestas, 
:caça o Pesca. 

Art. 1. o :1!: criada a Comissão de 
Agricultura, Pecuária, ·Florestas, 
Caça e Pesca, de caráter perma
nente, com 7 membros. 

Art. 2. o Compete à Comissão 
de Agricultura, Pecuária, Floresta, 
Caça e Pesca opinar sôbre os as
suntos· pertinentes : 

1 - à Agricultura; 
2 - à Pecuária;; 
3 ~ às Florestas; · 
4 - à Pesca (Const. art. 5. 0 , 

n. 0 XV, 1); 
6 - à Emigração e Imigração 

· (Const. art. 5.o n.o XV, O); · 
'1 - à Incorporação dos silvíco

las à comunhão nacional (Const. 
art. 5.o n.o XV, r); 

8 - à alienação ou concessão de 
terras públicas com área superior a 
dez mil hectares - (Const .. art. 
156, § 2.0). 
. .Art. 3.o São cancelados no Regi
mento Interno : 

I) os itens: 
"1 - (Agricultura); 
2 - (Pecuária) ; 
13- (Emigração e Imigração> 

(Const. art. 5.o, XV, 0); 
· 14 - (incorporação dos silvíco
las à comunhão nacional) (Const. 
art. 5.o, XV, rl; 

17 - (alienação ou concessão de 
terras públicas com área superior 
a dez mil hectares) <Const. art . 
156, § 2. O), 

II) no item II as palavras " ... 
floresta, caça e pesca ... " 

Art. 4.o No art. 349 do Regimen
to é substituída a . palavra "Eco· 
nomia"· por "Agricultura, Pecuária, 
Florestas, Caça e Pesca". 

Art. 5. o A Comissão de Econo
mia encaminhará à de Agricultu
ra, Pec-uária, Florestas, Caça e Pes.. 
ca as proposições que estejam em 
seu poder, pertinentes às matérias 
a que se refere o'art. 2. 0 • 

Justificação 

Mais de 50 por cento de nossa 
população emprega sua atividade 
na zona rural, entregues à labuta 
da terra ou de seus rebanhos·. ·. 
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· : · ''Cêrca 'de 250. DOO· famillas na1 or
·Ia. · marítima :e na. região amazó
nica dedicam-se à faina da pesca. 

O problema do refioresta.mento 
.como a destruição Indiscriminada 
·de nossas norestas atinge a cul
minância de um flagelo pela des
truição de nossas reservas flores
tais. 

Assim sendo, nada mais justo que 
o Senado Federal possua entre as 
suas Comissões permanentes a Co
missão proposta através do projeto 
de resolução em tela a fim de que 
esta Casa ·esteja sempre atualizada 
com os problemas da agricultura, 
p~cuária, florestas, caça e pesca 
que são de certo niódo atividades 
fundamentais para o bem-estar eco
nôinico-politico e social de nosso 
povo. 

Sala das Sessões, em 14: de no
vembro de 1960. Ne'lson Maculan. 

O SR. PRESIDENTE - Vai ser 
lido requerimento de dispensa de 
interstício. 

É lido e aprovado o seguin
te 

REQUERIMEN'l10 

N.o 63, DE 1960 

Nos têrmos do art. 211, letra. n, 
do Regimento Interno, requeiro 
dispensa do interstício e prévia dis
tribuição de avulsos para o Projeto 
de Lei da Câmara n. o 90, de 1960, 
a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte - Daniel 
Krieger. · '· · 

O SR. PRESIDENTE ..-.. Elm• fa
ce da aprovação :do' requerimento, 
o Projeto de Lei da Câmara n.0 

9p, qe .~960, figu~ará_na Ordem' d,o 
Dia da próxima sessa'o: · · · · 

P!!Ssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em 2. Cl·discw~são, do 
Projeto de Lei do· Senado n. o 

; 61', \IZí::-:1954, rle autoria' rio sr. 
·~. Senador .Attilio. Vivacqua, qUe 

·· .regula.~a. Plano· de Valorização 
Econ6mica do Vale do Píraque
Assu e. do aproveitamento do 
Pôrto de santa Cruz, tendo 
Pareceres <favoráveis às emen· 
elas de Plenário) sob números 
390 a 394 de 1960, das .. .Càmis· 
sões. - de Constituição e Justi
ça, de Economia, de Transpor. 
tes,: Comunicações e Obras Pú· 
blicas, de Serviço Público .Civil 
e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Em vo
tação o projeto, sem prejuízo das 
emendas.. . 

. Os· Srs.· Senadores que o apro
vam, queiram permanecer sentados, 
(Pausa). 
.Aprovado. 

É o seguinte o projeto apro· 
vado: · · 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

~.o 61, de 1954 
' ' 

: Regula· o ~lano de Valortza-
.çã,o Económica do Vale do Pi
raqu8-Assu e do aproveitamen
to do Pôrto tle Santa Catarina, 
no Estado dd Espíri~ Santo. 

O Congresso Nacional decreta : 
Atr: 1. o Fica o Poder Executivo 

autorizado a· organizar e executar, 
em colaboração ·com· o Estado do 
Espírito Santo, o Plano 'de utiliza
ção . d.o Pôrtó de santa Catarina, 
no Estado ·do Espírito SantO e de 
ValorizaÇão Económica do Vale do 
Piraquê-Assú e das regiões circun· 
vizinhas, que julgar conveniente 

. incluir no mesmo plano. 
Parágrafo único. A Comissão te

rá autonomia técnica e adminis
trativa e sua· sede será, ·de prefe
rência, em Vitória, na Capital do 
Espírito' Santo. 

Art. 2.o Para. execução· do ex-
--posto rio art. 1;0 será criada uma 

Comissão de que participarão um 
representante do Govêrno do Es
tado do Espírito Santo, um do Mu
nicípio· de .Aracruz e um da ·Petro· 
brâs. ·, • ,;, 
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Art. 3. o -compete à Comissão re. 
allzar os estudos dos recursos eco
nômicos da região e das condi
ções de vida de sua população, ela· 
borando o Plano de Desenvolvlmen. 
to Económico, o qual abrangerá : 

a) Obras necessárias ao apare
lhamento do referido pôrto e dos 
portos fluvlals, para atender às 
suas finalldades regionais; 

b) pesquisas para reconhecimen
to da natureza e potenciaJ. das ja
zidas e depósitos minerais; 

c>' estudo agrológico objetivanrlo 
a racionalização das culturas exis
tentes e a Introdução de novas es
pécies, combate à erosão e traba· 
lhos de irrigação; 

d) pesquisas visando ao conheci
mento e aproveitamento dos re
cursos energéticos; 
· e) reflorestamento e conservação 

do solo; 
g) estudos das condições geo· 

climáticas e . sociais para a crla
·ção de colónias agricolas; 

h) industrialização, local, de be
neflcamento e transformação de 
produtos de origem animal e ve
getal; 

I) saneamento e correção do re
gime fluvial; 

j) desenvolvimento e moderniza· 
ção do sistema de transportes. 

Art. 4. o Fica aberto o crédito 
especial de Cr$ 10.000.000.00 (dez 
milhões de CTUZeiros) , no primeiro 
ano de funcionamento para aten· 
der às despesas · com a instalação 
da Comissão, estudos, elaboração 
e execução dos planos de que trata 
esta lei. 

Art. 5. o Para a realização de 
pesquisas e elaboração de seus pla· 
nos, a Comissão poderá contratar 
o pessoal técnico e especializado, 
que se fizer necessário. 

Art. a. o A Comissão poderá, ten
do em vista as necessidades de seus 
estudos, requisitar, mediante auto
rização do Presidente da República, 
servidores públicos ou autárquicos 
federais ou estaduais, êstes em en· 
tendimento com os governos esta
duais respectivos. 

Art. 7. o A Comissão terá o pra
zo de 6 (Seis) meses para concluir 
e entregar ao Poder Executivo o 

. Plano previsto nesta lei. 
Art. 3. o Na constituição de so

ciedades, para exploração de In
dústrias consideradas fundamen
tais, poderá ser permitida a parti· 
cipação de capitais privados, desde 
que fique assegurado o contrôle 
do Estado. 

Art. 9.o Esta lei entrará em vi· 
gor, ·após a regulamentação, deven
do ser feita dentro de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua pu
bllcação. 

O SR; PRESIDENTE- Em vota· 
ção as emendas. 

Os Sra. Senadores que as apro· 
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Aprovadas. 
São as seguintes as emendas 

aprovadas : · 

:ao:NJIA 

N.0 1 

Ao artigo 1. 0 

Inclua-se: 
Depois da expressão "Estado do 

Espirita Santo" 
o seguinte: 
"e o munlcipio de Aracruz". 

! 

EMENDA 

N. 0 2 

Ao arti~o 7. 
onde se cHz: 

"prazo de seis (6) meses" 
diga-se : 
"prazo de doze (12) meses" 

O SR. PRESIDENTE- A ma
téria vai a Comissão de iRedação. 
(Pausa). 

Esgotada a matéria da Ordem 
do Dia, 

Tem a palavra o nobre Senador 
Antônio Baltar. 

O SR. ANTONIO BALTAR -
<•> -Sr. Presidente, Srs. Senado-
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res, as noticias que se podem ler 
nos matutinos e vespertinos de 
hoje, do Rio de Janeiro e de São 
Paulo, são felizmente tranqüiliza
doras quanto ao prosseguimento 

· da greve irrompida naqueles Esta
dos, e que atingia a certo número 
de classes de trabalhadores, com 
tendência, aparente, de mais se 
alargar seu âmbito. 

Em nome de minha agremiação, 
o Partido Socialista Brasileiro, ma. 
nifesto à Casa que assim como 
adotamos uma atitude ao conhecer 
a forma de repressão, que nos pa· 
recia ilegal e mesmo inadequada do 
ponto de vista social, à greve que 
eclodira, da mesma forma nos 
apressamos em nos congratular 
com o povo brasileiro pelo fato de 
a greve, felizmente, ter encont.ra
do a mesma solução ordeira e pa· 
cífica pela qual lutavam aquêles 
que a deflagaram, o que dá a en
tender aceitação de suas reivindi
cações. 

Como socialista, Sr. Presidente, 
e como brasileiro, não me interes· 
sa, como erradamente poderá. ter 
parecido a alguém - nem a mim 
nem ao meu Partido - que haja 
greves e perturbações na marcha 
normal do trabalho; pelo contrário, 
interessa·nos muito, profundamen· 
te, que a fôrça do trabalho dêste 
Pais possa exercer sua tarefa em 
prol do engrandecimento da Pátria 
e em prol do desenvolvimento da 
sua economia, nem que seja neces
sário apelar, como se fêz agora, 
para o instituto da greve, o qual 
embora respeitado pela Constitui
ção é, sem dúvida, recurso de emer· 
gência, recurso que tanto quanto 
possivel deve ser evitado. 

Pedi a palavra para demonstrar 
o regozijo do Partido 'Socialista Bra· 
sileiro pelo fato já .divulgado na 
Imprensa de todo o Pais, de que a 
greve se encontra em declinio; :11: 
fato honroso para aquêles que a. 
promoveram, porquanto haverá· 
atendimento de suas mais urgen· 
tes reivindicagóes. <·MIUito bem I 
Muito bem!). 

Durante o àiscur~o do Sr. 
Antônio Baltar, o Sr. Cunha 
Mello deixa a presidência, as· 
suminclo·a o Sr. Filin~o Müller. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra· o nobri! Senador, Saulo 
Ramos. . 

O SR. SAULO RAMOS - {*) 
- 'Sr. Presidente, acabo de re
ceber telegrama do Presidente da 
Comissão Permanente do Sindicato 
dos Mineradores de Cresciuma, En
genheiro Sebastião Toledo do~ San
tos, nos segtlintes têrmos : 

'Os mineradores do carvão 
catarinense, vivamente interes
~ados na aprovação, em tempo 
utll, da mensagem do Senhor 
Presidente da República, sôbre 
prorrogação e reestruturação 
do Plano do Carvão Nacional, 
apelam para Vossência e para 
a Bancada sob sua liderança 
no sentido de emprestarem to· 
do o apoio a tão importante 
assunto, que visa a colocar a 
indústria carbonifera e. conse· 
qüentemente. a siderurgia na· 
clona!, em grau e condições 
compatíveis com o destino do 
nosso Pais. Atenciosas sauda
ções". 

Sr. Presidente. ao fundar a Cnm. 
panhia Siderúrgica de Volta R~don· 
da o Govêrno teve como objetivo 
aumentar à exploração carbonífc· 
ra em nosso Pais . para que, sàbia· 
mente, o nosso carvão abasteces
se aquela e outras siderurgias que 
se implantassem no Brasil. 

Foi então que se Instituiu o Pla
no Nacional do carvão, com v!gên• 
ela de quatro anos. Tive a oportu· 
nidade de esclarecer esta Casa que 
a base fundamental de um parque 
siderúrgico reside única e exclusi· 
vamente no carvão mineral. 

Importamos verdadeiras entida
des siderúrgicas e o nosso grande 
parque siderúrgico é hoje mera
mente flcticio. E na eventualida· 
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íle de uma. convulsão internacional, 
ficará totalmente paralisado. :lllste, 
Sr. Presidente o receio dos mine· 
radores e dos mineiros, dos homens 
que trabalham naquela zona de 
nossa Pátria, a ·única produtora 
de carvão; é de bom aviso pois o 
apêlo que dirijo neste Instante, a.Os 
Srs. Deputados, já que a Mensa· 
gem tramita na outra Casa do 
Congresso. A Bancada catarlnense 
no Senado da. Repú~llca, em cujo 
nome falo por honrosa delega.ção 
de -meus nobres colegas Senadores 
Francisco Galloti e Irineu Bornhau
sen, estará vigilante e . tudo fará 
para. que seja aprovada nesta Ca
sa, em tempo útil, a proposição que 
prorroga e reestrutura o Plano, por
quanto o carvão catarinense é a 
base de sustentação da siderurgia 
nacional. 

RePito que o poder de libertação 
económica do carvão, a.través da 
siderurgia, é muito mais forte e 

. envolvente do que o poder que ema. 
na da exploração petrolífera. A 
potencialidade de uma Nação se 
mede pelo parque siderúrgico que 
.nela se desenvolve, favorecendo a 
produção de ferro e aço, e a in
dustrialização. Só depois de indus
trializar-se amplamente uma Nação 
alcança a sua libertação . econômi
ca. <Mutto 'bem I Mutto 'bem) . 

O SR. PRESIDENTE - Não há 
outro orador inscrito. <Pausa) . 

Vou dar conhecimento ao Sena
do de um pedido do Dr. Sette Câ
mara, Governador Provisório do 
Estado da Guanabara, à Comissão 
Dil'etoria. Desejaria Sua Excelên
cia, que o Palácio Monroe fôsse ce· 
dido, por prazo limitado, à Consti
tuinte do Estado da Guanabara. 

A Comissão olretora examinou a 
solicitação em reunião hoje reali
zada. Anteriormente, já havia con
sultado a êsse respeito a Comissão 
de Constituição e Justiça; mas ain
da não recebeu o parecer daquele 
órgão técnico. 

A comissão Dlretora, dada a pre
m:êncla do tempo entendeu acerta-

do opinar favoràvelmente à ces
afio provisória do Palácio · MOll· 
roe à Constituinte do Estado da 
Guanabara. Nesse sentido enc(mi
nhará à apreciação da Casa proje
to de resolução cedendo parte da· 
quêle edlficlo. 

Adianto a comunicação aos Srs. 
Senadores, porque a Comissão dire
tora desejaria, a êsse respeito, ou
vir os nobres memmbros desta Ca
sa. 

O SR. SÉRIGIO MARINHO- Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Sérgio 
Marinho. 

O SR. S~RGIO MARINHO -
( •) -Sr. Presidente, pedi a palavra 
apenas para lembrar o que meus 
Pares já sabem: que há uma Reso· 
lucão no 'Senado, segundo a qual o 
Páláclo Monroe permanecerá por 
dois anos à disposição do Senado a 
fim de que possa atender a qual
quer eventualidade. 

Sr. Presidente, o Poder Executi
vo, a despeito de ter a sua sede em 
Brasilla, mantém, na antiga Ca· 
pital da República, um palácio de 
residência, onde o Chefe do Go· 
vêrno freqüentemente despacha e 
de onde, como agora vimos, no 
momento em que a ordem juridica e 
social estêve ameaçada? Sua Exce
lência governa o Pais. 

Ignoramos a orientação do fu
turo Presidente da República no que 
diz respeito à solução que urge ser 
encontrada para o problema que se 
criou com a mudança aparente
mentC!egal, porém violenta, arti· 
flcial e arbitrária, da Capital do 
Brasil. para Brasilla. 

Nessas condições, Sr. Presidente, 
· parece-me que a cessão embora 

temporária, do. Palácio Monroe, pa
ra instalação e funcionamento da 
Assembléia Constituinte do Estado 
da Guanabara, não deveria. nem 
poderia ser . levada a efeito, sem 
manifestação prévia dêste Plenà
rlo. 

E' a minha opinião. (Muito bem!) 
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O SR. PRESIDENTE- Como ti· 
ve a oportunidade de esclarecer, a 
Comissão Diretora submeterá à 
apreciação do Plenário projeto de 
resolução sôbre a matéria. Adian· 
tou a Presidência o conhecimento 
do fato aos Srs. Senadores para 
sôbre êle meditassem e formassem 
opinião. 

Entendeu a Comissão Diretora 
não haveria choque entre o estabe· 
lecido em Resolução aprovada, no 
sentido de que o Senado mantenha 
o Serviço de Informações. Pesqui
sas e Audiências no Palácio Mon
roe. Reservar-se-la um dos andares 
para nêle funcionar aquêle Servi· 
ço. Seriam cedidos à Assembléia 
Constituinte do Estado da Guana
bara apenas o Plenário e algumas 
dependências necessárias. 

Repito : a Presidência objetivou 
apenas anteceder o conhecimento 
da matéria a fim de que os Srs. 
Senadores a considerem detida
mente e se manifestem na oportu· 
nidade em que o projeto de reso
lução fôr submetido à apreciação 
do Plenário. · 

O SR. MEM DE SA- Sr. Pr'l
sidente, peço a palavra para um 
esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE- Tem a 
palavra o nobre Senador Mem de 
Sá. 

O \SR. MEM DE SA- Sr. Pre:>i· 
dente, desejaria, apenas, que Vos
sa Excélência informasse por 
quantos dias a Comissão Dire
tora houve por bem ceder o Pa· 
láclo Monroe para Instalação e fun· 
cionamento da Assembléia Constl· 
tuinte da. Guanabara.. 

O SR. PRESIDENTE- A Comis· 
são Dlretora não fixou prazo, em• 
bora o Sr. Governador, Sette Câ· 
mara desejasse, naturalmente ln· 
terpretando o pensamento· . dos 
constituintes e do próprio Sr. Pre· 
sidente do Tribunal Regional Elei
toral da Guanabara, a cessão por 
trinta dias. ·Examinou apenas a 
cessão a titulo precário. 

O SR. MEM·DE SA ,... Aguarda
rei a oportunidade, Sr. Presidente, 
para manifestar ponto de vista tão 
velho quão sábio I 

O SR. AFONSO ARINOS - Pe
ço a palavra, Sr. PreSidente. 

O SR. PRESIDENTE .-·· Tem a 
palavra o nobre Senador Afonso 
Arlnos. 

O SR. AFONSO ARINOS -
( *) - sr. Presidente, entrando nes
te momento, no recinto, Inteirei. 
me do objeto da discussão que se 
processa. 

Não existe, que eu. saiba, nem 
seria natural existisse uma questãll 
partidária em relação à decisão a 
ser tomada. Será dada pelo voto 
dos Srs. Senadores, de acõrdo com 
as conveniências que se oferece
rem aos seus doutos julgamentos. 

Da minha parte, sem que o fato 
implique qualquer ato de d!vergên· 
ela com minha Bancada, cuja ori
entação não conheço, vota ~e! a fa· 
vor, primeiramente, porque sou re· 
presentante do Estado da Guanaba· 
ra. Acho que nas condições em que 
se encontra nosso Estado. com uma 
série de dificuldades, com as per· 
turbações que têm havido, inclusi
ve a última, de espontânea e !no· 
plnada decisão da Câmara de Ve
readores, cujo mandato dlscutiv~l 
exerce e possivelmente se encerre 
de forma. escandalosa - todos nós 
tivemos notícia dos fatos - acre
dito serla, da parte do Senado, 
uma prova de solidariedade e de 
compreensão para com o Clovêrno 
que se inaugura no meu Estado, 
não dificultar o funcionamento e 
o estabelecimento da sua primt!i· 
ra Assembléia Constituinte. 

Como Vossa Excelência signifi
cou, na parte da sua exposição, que 
tive a oportunidade de ouvir, não 
se trata de uma cessão a titulo 
precário, mas sim de ocupação tem
porária, feita nas condições e li
mitações que aprouver ao Senado 
determinar. 

Assim, Sr. Presidente permito
me declarar a Vossa Excelência, a 
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descoberto, para que conste dos 
Anais, meu voto a favor dêsse ·em
préstimo, dêsse comodato, dessa 
cessão temporária do nosso edifício, 
atualmente abandonado ou quase 
vazio, desocupado, desguarnecido 
dos seus móveis e até dos seus li
vros, Entregaremos um arcabouço 
algumas paredes e divisões, para 
que funcione aquala Assembléia 
Institucional, no mais nôvo Estado 
da Federação, que é, pelos seus tí
tulos, pelas suas tradições e pelas 
suas posslbllldades, bem digno e 
bem merecedor dêsse ato de corte· 
sia do Senado da República. 

Essa, minha opinião. Tivesse eu 
a possibllldade de esperar algum 
acolhimento por parte dos meus 
nobres confrades, pediria que re
fletissem sôbre estas ponderações 
e emitissem seus votos de maneira 
a não parecer que o Senado está 
criando dificuldade à obra que se 
inaugura com tantos percalços. 
(Mutto bem !) . 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador João Vll
lasbôas. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
( •) -sr. Presidente, o nobre sena
dor Afonso Arinos colocou nos de
vidos têrmos a consulta que Vossa 
Excelência dirigiu ao Senado, no 
sentido de atender à solicitação de 
empréstimo do Palácio Monroe à 
Assembléia constituinte do Estado 
da. Guanabara, porque declarou, 
desde logo, que não via nela m~l· 
térla de interêsse partidário. 

Efetlvamente não pode haver, 
em assunto dessa natureza, preo
cupação de ordem politlco-partldâ
rla, razão por que. nesta hora, falo 
em meu nome pessoal e não como 
Lider de Bancada. A matéria não 
deve estar sujeita à orientação do 
L!der para fechamento de dlscus· 
são ou votação, num ou noutro 
sentido. 

No caso, consulta-se o pensamen
to dos 'Srs. Senadores, sem qual
quer preocupação de ordem pes· 
soai, ou partidária. Por isso, Sr. 

Presidente, venho dar minha opi
nião Inteiramente contrária àque
la exposta ·pelo meu digno colega 
e companheiro de Bancada, Sena
dor Afonso Arinos. 

Considero de alta relevância, a 
exigir meditação dos Srs. Senado
res, o ato da entrega, seja em ca
ráter precário, seja por tempo de
terminado. 

O Sr. Sérgio Marinho - Muito 
bem. 

O SR. JOAO VILLASBOAS - A 
Assembléia Constituinte do Esta
do da Guanabara, uma vez insta
lado êsse Poder Legislativo e aco
modado no Palácio Monroe - e 
Vossa Excelência declarou que a 
solicitação do Governador Provi
sório do Estado da Guanabara é 
pelo prazo de 30 dias - uma vez 
que comece a funcionar, estou cer
to de que não mais deixará o pré
dio. 

O Sr. Sérgio Marinho - Nem 
há dúvida a êsse respeito. 

O SR. JOAO Vn.LASBOAS -
Não deixará por vontade própria, 
nem por nossa insistência, por
que nao teremos meios legais pa
ra retirar dall, o Legislativo do Es
tado da Guanabara. 

O Sr. Lima Teixeira - E' ver
dade, Vossa Excelência tem tôda 
a razão. Cedendo-se o Monroe -
como parece que vai ocorrer - não 
mais voltaremos à posse do prédio, 
que aliás é patrlmônlo do Senado 
Federal, Partllho da opinião de 
vossa Excelência. 

O SR. JOAO VILLASBOAS 
Agradeço o apoio que me traz às 
minhas considerações o nobre re
presentante do Estado da Bahia. 

Sr. Presidente, quando está va
mos para delxar o Rio de Janeiro, 
atendendo as minhas ponderações, 
tantas vêzes repetidas desta tribu
na, de que no dia 21 de abril de 
1960 Bras!lla não estaria em con-
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dições de receber o Govêrno da 
República; que, do Poder Executi
vo, apenas parcela mínima pode
ria transferir-se, permanecendo as· 
sim, ainda por largo tempo, a maior 
parte de seus departamentos no 
Estado da Guanabara, o 'Senado 
Federal criou uma Comissão Espe
cial. :tl:sse órgão funC'!onaria para 
servir aos senadores que para aqui 
se transferissem, com elementos 
informativos e ·opinativos, a res
peito de assuntos ocorridos na Ca
pital do . nôvo Estado e também, 
com pesquisas nas repartições pú
blicas. 

Essa Comissão, Sr. Presidente, 
com sede no Palácio Monroe, está 
funcionando regularmente e tem 
o prazo de duração de dois anos. 
Posso dar o meu testemunho de 
que ela tem sido útil, se não a to
dos os Senadores pelo menos a 
mim, que tantas vêzes tenho a 
ela recorrido, pedindo informações 
sôbre assuntos que transitam nos 
departamentos da União que lá fi
caram, para aqui não vieram e nàa 
virão, pelo menos tão cedo. Recebo 
essas informações com presteza e 
precisão. 

Se desaparecer a Comissão, se 
não mais funcionar na Capital do 
Estado da Guanabara, seremos obri. 
gados, a cada momento, a nos 
transportarmos daqui para aquela 
Capital a fim de, pessoalmente, fa
zer. nas repartições públicas as pes
quisas necessárias, não somente 
para as informações que devemos, 
tantas vêzes, ao Govêrno e aos nos· 
sos Estados, como para o andamen
to de projetos em que tenhamos de 
opinar nesta Casa. 

o Sr. Lima Teixeira - vossa 
Excelência permite outro aparte ? 

O SR. JOAO VILLASBOA:S -
Com todo o prazer. 

'· .. 

o Sr Lima Teixeira - Por que 
existindo outros prédios em que se 
possa instalar a Assembléia Cons
tituinte da Guanabara, só o Pa· 

lácio Monroe serve ? Não há outro 
prédio que possa ·ser utWzado ? 

o Sr. Afonso Artnos - Permite 
contra-aparte ? 

O SR; JOAO V~BOAS -
Pois não. · 

o Sr. Afonso Arin,os - Três edi
fícios da Guanabara se prestariam 
à sede da futura Assembléia Cons
tituinte - o Palácio Tiradentes, a 
Câmara dos Vereadores e o Palá
cio Monroe. Acontece que o Palá· 
elo Tlradentes tem trezentas e vin
te e seis poltronas ou mais ..,- en· 
quanto que a Assembléia Consti
tuinte tem apenas trinta membros 
_ com ·dezenas de salas de comis
sões, de compartimentos espaço
sos. As necessidades da futura As
sembléia são restritas, seria mes· 
mo estranho que uma Assembléia 
de trinta componentes ocupasse 
recinto dez vêzes maior. Quanto à 
câmara dos Vereadores, o segundo 
edifício, está materialmente ocupa
do, embora seja patente que o man. 
dato está extinto do ponto de vista 
jurídico· a Assembléia Constituin· 
te, não 'poderá concitar-nos a ex
pulsar aquêles cavalheiros que ali 
se assentam, dizendo-se deputados 
da Guanabara. Resta o terceiro edi. 
fício, o Palácio Monroe, que já foi 
Câmara dos Deputados, a ela ce
dida por ocasião da construção do 
Palácio Tiradentes; que já foi Se· 
nado e "originàriamente construí
do, para finalidades cívico-cultu
rais, Inteiramente alheias ao tra· 
balho legislativo. Foi centro de cul
tura, de litcra tura e social a partir 
do princípio do século. Quanto às 
ponderações do meu eminente Lider 
e querido amigo, Senador João Vil
lasbôas, não me parecem procede,?
tes. Peço desculpas pela extensao 
do parte. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Honra-me o aparte de Vossa Ex· 
celência. 

o Sr. Afonso Arinos - Multo 
obrigado a Vossa Excelência, sem· 
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pre generoso. Vossa Excelência se 
refere a uma comissão que pode 
estar concomitantemente funcio
nando com esta Assembléia de 
trinta membros, ocupando uma ou 
duas salas do Palácio Tiradentes. 
Parece me, realmente, digno de 
atenção· e de -ponderação dos no· 
bres senadores, que o Senado, que 
ocupou a sua sede, teve o centro 
dos· seus trabalhos desde 1926 na
Qllela cidade que o acolheu, que 
lhe· acompanhou a trajeti5ria glo· 
riosa, desde a fundação da sua 
Constituição de 1926, agora, no mo
men~o de sair não tenha. ela um 
pouco,. já não direi generosidade, 
mas de comiseração· para com es
sa Assembléia que ficará como ·a 
Mãe de São Pedro, sem ter para 
onde Ir. Se todos lhe negam hos
pitalidade e acolhimento, o espetá· 
culo. que oferecerá, mendigando de 
porta em porta como inquilino que 

. não encontra casa para morar, es
paço onde Se assente para dellbe· 
rar, será aquêle _que a Assembléia 
de Filadélfia apresentou, acossada 
e expulsa da cidade para onde que
ria se dirigir. Tudo isto é lamen
tável. Como representante do ex
Distrito Federal considero que o 
meu Estado, que sempre acolheu, 
prestigiou e estimulou o 'Senado, 
lhe pede hoje alguns metros qua
drar'os. respeitáveis, pejados de 
história, onde se possam assentar 
seus representantes para deliberar 
sôbre uma das coisas mal~ sérias, 
a Constituição da Guanabara, a 
Constituição de leis, não apenas de 
interêsse nacional mas de repercus
são internacional e em que se cons· 
tituirá um Estado cidade, em que 
se constituirá uma formulação ju· 
ri dica. ll:sses homens, sem saber 
para onde Ir, acabarão numa As· 
sociação Recreativa, num Institu
to de Música, num Cinema para 
dellberar, porque o senado da Re· 
públlca entende que precisa de aJ. 
gumas salas para a sua Comissão 
trabalhar. Tenho esperança de que 
não votemos a matéria hoje e que 

os Srs. Senadores reflitam melhor 
sôbre o assunto. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Sr. Presidente, agradeço multo a 
gentileza do aparte com que me 
honrou o nobre colega da Bahia e 
o contra-aparte do nobre Senador 
Affonso Arinos, que tanta luz trou
xe à discussão. Mas, por êsse con
tra-aparte do meu nobre compa· 
nheiro de Bancada, noto que é 
pensamento a permanência dêsse 
Corpo Legislativo através dos 
tempos, no Edifício Monroe. 

O sr. Afonso Arinos - Permite 
Vossa Excelência mais uma ln· 
terrupção? 

O ·SR. JOAO V.ILLASBOAS -
Pois não. 

O Sr. Afonso Arinos - Peço des
culpas pela insistência, mas êsse 
é o Corpo Institucional e não Legt.s
lativo que vai declarar extinta a 
outra Câmara e, uma vez extinta, 
se transferirá para lá, cujo re 
cinto pode comportar seus repre· 
sentantes, com um edifício anexo 
maior do que a Câmara e o Senado 
juntos. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
Vossa Excelência diz que a Consti· 
tuinte declarará extinta a Câmara 
dos Vereadores ? Eu não poderia 
fazer uma afirmativa tão formal. 

O Sr. Alfonso Arinos - O no. 
bre colega e querido amigo afir
mou que a Assembléia Constituin
te se instalará definitivamente no 
Palácio Monroe. 

O SR. JOAO V:ILLASBOAS -
E' uma afirmativa decorrente das 
expressões de Vossa Excelência, no 
contra-aparte com que me honrou. 
Disse Vossa Excelência que, no ex
Distrito Federal, só há três edifí
cios capazes de. acomodar o Legisla· 
tivo estadual: a Câmara dos Depu
tados, grande demais; a Câmara 
dos Vereadores, que está ocupada, e 
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o Senado Federal. Daí concluir que, cios próprios para receber os MI· 
se fôr escolhido êste terceiro, a sua nistérlos e num dêles funcionar. 
localização será definitiva O pon~o principal, entretanto, é 

o Sr. Lima Teixeira -E' o que a situaçao em que vamos ficar, ou 
faz crer. _ funcionando lá em ambiente res

t~ito o nosso Serviço de Informa· 
O SR. JOAO VILLASBOAS _ çoes, Pesquisas e Audiências, em 

Ora, uma reunião de 30 mem. contato permanente com essa As· 
b:_os, como afirma sua Excelência, sembléia · Constituinte que terá, 
nao se pode acomodar na câmara naturalmente. suas sessões fi'eqüen
dos Deputados porque 0 local é t~das por grande parte da popula· 
multo vasto, tornando ridicula a çao do Rio de Janeiro, interessada 
presen~:a de, apenas, trinta legisla- no andamento dos trabalhos que 
dores. segundo a lei Santiago Dan- all se vão realizar. Cada vez mais 
tas, a êsses trinta Constituintes se- será aquêle Serviço confinado c~m 
rão íncorporados os cinquenta ve. acanhados gabJnetes, se não qui· 
readores. Se esta idéia se mantiver ser ficar em permanente contato 
se êsse modo de encarar a organi~ com o povo que circulará no edifi· 
zação do futuro Legislativo da Gua- cio. E sabem os nobres Senadores 
nabara vingar, 0 Monroe será igual· quão precárias são as entradas do 
mente insuficiente para conter os Monroe, exiguo para acomodar 
oitenta Legisladores do nôvo Esta· quantos desejarão assistir aos de-
d bates. · o. Assim, se o recinto do Palácio 

O Sr. Lima Teixeira - É verda- Monroe, com suas sessenta e três 
de. poltronas, oferflce agasalho com· 

pativel aos trinta novos legisla-
o SR. JOAO VILLASBOAS - dores que 11li terão assento, as ga· 

Com a devida vênia do meu nobre lerias não comportarão, absoluta· 
colega, considero não procedente mente, a afluêJlr.ia popular, 
essa argumentação. Parece-me, portanto, mal escolhL 

A assertiva também de que não do o edifício Monroe; mais acer
existe outro local onde se possa tado seria ocupas.1e a Cnnstitulnte 
instalar a Constituinte do Estado guanabarina o Palácio' Tiradentes. 
da Guanabara, não é aceitável. O O Presidente do Tribut.al Regia· 
ex-Distrito Federal, hoje transfor- na! Eleitoral do E1tado da Guana• 
mado em Estado da Guanabara, dis· bara solicitou do seu Governador 
põe de inúmeros prédios e dentro Provisório a obtençãfl do Monroe 
de um poderá se abrigar dignamen· apenas para a instalação da Cons· 
te, amplamente, essa pequena tituinte. Agora, porém, já se fala 
Constituinte. em ocupá-lo por trinta dias para 

Acresce que o Poder Executivo o funcionamento normal daquela 
transferindo-se para Brasília, con- Assembléia. Comprel"ndem Vossas 
tinua a ocupar todos os edificios Excelências que, tendo ela prazo 
dos Ministérios, para promulgar a CfJnstltuição do 

nôvo Estado, não poderá suspender 
O Sr. Afonso Arinos - Logo a seus trabalhos para em dilatados 

Assembléia Constituinte não ·pode dias, transferir~se para outro lo· 
instalar-se em nenhum dêles. ':-. cal e nêle. acomodar-se. 

· ·Creio;· Sr. Presld.ente, que sen· 
O SR. JOAO VILLASBOAS - · do o prédio onde funciona a Câ· 

Seria mais fácil que a Constituin- mara de vereadores, próprio do 
te conseguisse, do Poder Executi· Estado da Guanahara, seria fácil 
vo, um dêsses prédios, porquanto ao llustre Governador Provisório 
já aqul estão construidos os edifi- entrar em entendimentos com à DI· 
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reção daquela Casa para o funcio· 
namento, all, em horário diferen
te, da Assembléia Constituinte. 
Haveria, ainda, um interêsse ma
terial - o aproveitamento dos fun
cionários da Câmara dos Vereado· 
res nos serviçQs legislativos da oua. 
nabara. ·· 
· Observa-se, porém, que pelo me

nos de parte dos futuros Consti
tuintes, há um desejo de não apro· 
xi!Tlação com a atual Câmara dos 
Vereadores... · 

O Sr. Lima Teixeira - Parece 
que êste é o motivo .. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS -
. . . nem mesmo para ocupar aquê· 
le prédio nas horas marcadas pa. 
ra seu funcionamento no periodo 
de feitura da Constituição .. Há aí, 
também, naturalmente, - os jor· 
nais noticiam - o desejo de não 
aproveitar o funcionalismo da. Câ
mara dos Vereadores, surgindo a 
idéia de que a Constituinte da Gua
nabara deseja organizar um nôvo 
corpo funcional, não somente pa
ra seus serviços, como, logicamen
te, para prosseguir no serviço do 
Legislativo estadual. 

Ora, Sr. Presidente, a cada mo· 
mento se fala na precariedade da 
situação financeira do nôvo Esta
dO. Aqui mesmo já ouvi solicita
ções para que a União procurasse 
aliviar a precária situação das fi
nanças do Estndo, ao assumir a res. 
ponsabllldade do pagamento dos 
funcionários aposentados, inati
vos do antigo Distrito Federal, exis
tentes a~é 21 de abril de 1960; no 
entanto o que me parece, o que se 
me depara no futuro, é que nôvo 
corpo de funcionários vai ser orga. 
!Zado, a Ia tere dêsse formidáw.~l 
corpo de funcionários da antiga 
Câmara dos Vereadores, para ser
vir à Constituinte e ao Legislativo 
da Guanabara. 

Sr. Presidente, as razões prin· 
·cipais q'ue me levam a divergir do 
pensamento expresso pelo meu no
bre colega, Senador Afonso Arl· 
nos, e partilhar daquele aqui ex-

posto pelo não menos ilustre com
panheiro de Bancada, senador Sér· 
gio Marinho, é porque precisamos 
manter o que fixamos em resolu
ção pensada, refletida, no interês· 
se dos serviços do Senado ·Federal, 
que é o funcionamento permanen
te, no periodo estabelecido, do Ser
viço de Pesquisas, Informações e 
Audiências existente no Senado, · 
onde, nós que daqui vamos, temos 
necessidade de tomar conhecimen
to dos assuntos principais que se 
desenrolam no Brasil. E' o Rio de 
Janeiro, e continuará a ser, o cére
bro da nacionalidade, o ponto on· 
de nos encontramos para colhêr, 
justamente daquela Comissão, as 
informações e pesquisas necessárias 
à nossa atividade nesta Casa. 

sr. Presidente, eu me reservo 
para, na oportunidade em que esta 
matéria fôr apreciada pelo Senado, 
traz·er novos argumentos além dos 
que expendo neste rãpido improvi
so; mas desde já acentuo meu 
oensamento contrário a essa ces
são, seja por tempo determinado, 
seja a título precário. 

o .sr. Lima Teixeira - No que 
estã muito certo. 

O SR. JOÃO VILLASBOAS - Se· 
nhor Presidente, era o que tinha 
a dizer. (Muito bem I Muito bem I). 

O SR. COIMBRA BUENO -:- Sr. 
Presidente, peço a palavra, para 
explicação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Coimbra 
Bueno.· 

O SR. COIMBRA BUENO -
(•) - Sr. Presidente, como Vos. 
sa Excelência anunciou, o assunto 
da cessão do prédio do Senado Fe· 
dera!, no Rio de Janeiro, será de
batido oportunamente. Reservo·me 
portanto, para aquela oportunida
de, a fim de tecer comentários a 
respeito, trazendo meus argumen~ 
tos sôbre a conveniência da !me
dia ta cessão dêsse prédio para 
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que ali funcione a Constituinte do 
Estado da Guanabara. 

Estou inteiramente de acôrdo 
com as palavras profel'idas pelo no. 
bre representante do nõvo Estado 
da Guanabara, Senador Afon3o 
Arinos e discordo :lo meu Líder, 
Senador João Villasbôas, quanto 
ao funcionamento, ali, da Comis· 
são de Informações e Pesquisas, 
criado pelo Senado. 

Entendo que ela poderá. per.fel
tamente fUncionar no "Palácio dos 
Passos Perdidos", como é o atual 
Monroe, quase todo fechado e sem 
utilidade no momento, quer para o 
Senado quer para o Pais, quer pa
ra o Estado da Guanabara. Essa 
Comissão poderá., perfeitamente, 
trabalhar, como alguns Senadores 
já. aventaram, no último andar 
acrescido àquele prédio, ou entib. 
no primeiro andar, para não per
turbar o funcionamento da nova 
Assembléia. 

Essas .as palavras que queria adu. 
zlr, manifestando-me, desde já, in· 
teiramente contrário ·ao ponto de 
vista expresso pelo nobre Senador 
João Vlllasbôas. <Muito bem). 

O SR. PRESIDENTE- A Mesa 
foi informada de que a Câmara dos 
Deputados terá necessidade do seu 
Plenário esta noite, para votar o 
Projeto de Paridade. 
· A Presidência do Congresso, te

ria, então, de convocar uma ses
são extraordinária para boje, às 
18 horas, a fim de não perturbar 
a realização das sessões con vaca
das para os vetos. Poderá, no en· 
tanto ocorrer que haja uma su· 
perposic;ão de sessões. Dai não in· 
sistir na convocação de sessão pa· 
ra exame dos vetos, a fim de não 

prejudicar a aprovação daquela 
matéria, em regime de urgência. 

Essa a razão, como Presidente 
da Mesa do Congresso, por que re· 
vogo a convocação para a .aprecia
ção dos vetos na noite de hoje. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo pa
ra a de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 - Continuação da discussão 
única, do Projeto de Lei da Câma
ra n.o 107, de 1959 (n. 0 4.959, de 
1954, na Câmara) que cria, no Mi
nistério da Marinha os quadros 
complementares dos corpos da Ar· 
mada, Fuzileiros Navais e Inten
dentes da Marinha, tendo Parece. 
res favoráveis (n. o 795, 796 e 797, 
de 1959, e 339, de 1960) das Comis
sões de Constituição e Justiça, ;!e 
Segurança Nacional (2 pareceres) 
e de Finanças. 

2 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 90. de 1960 
(número 1.929·60, na Câmara) n.0 

90, de 1960 1. 299·60, na Câmara) 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, pelo Ministério da Agricul
tura o crédito especial de Cr$ 
15.000.000,00, para auxilio a mu. 
nlcípios do Estado do Rio Grande 
do Sul atingidos por violento tem
poral (incluído em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de inters· 
tíciu, concedida na sessão anterior, 
a requerimento do Sr. Senador Da
niel Krieger) tendo Parecer javo
rdvel, sob n. o 433, de 1960, da CD· 
missão de Finanças. 

Está encerrada a sessão. 

Encerra-se a sessão às 16,30 
horas. 



142. a· Sessão da 2. a Sessão Legislativa, da 4. a Legislatura, 
em 14 de novembro de 1960 

PRESID11lNCIA DO S}\lNHOR CUNHA MELLO 

. As 14 horas e 30 minutos, acham
se presentes os Srs. Senadores : 

Cunha Mello. 
Paulo Fender. 

· Sebastião Archer. 
Mathlas Olympio. 
Joaquim Parente. 
Menezes Pimentel. 
Reglnaldo Fernandes. 
Argemlro de Figueiredo. 
Ruy Carneiro. 
Sllvestre Péricles. 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
OVidio Teixeira. 
Lima Teixeira. 
ArY Vianna. 
Jefferson de Aguiar. 
Miguel Couto. 
Afonso Arinos. 
Costa Pereira. 
Taciano de Mello. 
João Vlllasbôas. 
Fernando corrêa. 
Francisco Gallotti. 
Guldo Mondim. - (24). 

O SR, PRESIDENTE - A lista 
de .presença acusa o compareci
mento de 24 Senhores Senadores. 
Havendo número legal, está aber· 
ta a sessão. 

vai ser lida a Ata. 

o Senhor Segundo Suplente, 
servindo de 2. 0 Secretário, 
pr,ocede à lei'bura àa Ata da 
sessli.o anterior, que, posta 
em dlscussllo, é sem debate 
aprovada. 

o Sr. Jorge Maynarà, ser. 
vindo de 1. o Secretário dá 
conta do seguinte 

EXPEDmNTE 

MENSAGEM 

N. 0 171, DE 1960 

Senhores membros do Senado 
Federal. 

De acôrdo com o .preceito cons
titucional, tenho a honra de sub
meter à aprovação de Vossas Ex
celências a nomeação que desejo 
fazer do Senhor Henrique de Sou
za Gomes para exercer a função 
de Enviado Extraordinário e Mi· 
nistro Plenipotenciário do Brasil 
junto à Ordem Soberana e Mili
tar de Malta. 

Os' méritos do Senhor Henrique 
de Souza Gomes, que me induzi
ram a escolhê-lo para o desem
.penho dessa elevada .função, cons· 
tam da anexa informação do Mi· 
nistério daa Relações Exteriores . 

Brasilla, em 11 de novtembro 
de 1960. - Juscelino Kubltschek 
de Oliveira. 

CURRICULUIM VITAE 

Henrique de Souza Gomes 

1. ·Nascido no Rio de Janéiro, 
em 8 de abril de 1907. Bacharel 
em Ciências Juridlcas e Sociais 
pela Faculdade de Direito da Uni
versidade do Rio de Janeiro, Mem
bro da "Amerlcan Society of ln· 
temational Law". 

2. Ingressou no Ministério das 
Relações Exteriores, como Adido 
à Secretaria de Estado em 11 de 
novembro de 1929; foi nomeado 
Terceiro Oficial, por concurso, em 
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11 de fevereiro de 1930; classifi· 
cado Cônsul de Terceira Classe, 
em 17 de janeiro de 1931; promo· 
vldo a Cônsul de Segunda Classe, 
por antiguidade, em 19 de feve
reiro de 1931; promovido a Pri
meiro-Secretário por merecimen
to, em 23 de dezembro de 1942· 
promovido a Ministro de Segunda 
Classe, por merecimento, em 10 
de dezembro de 1945; promovido 
a Ministro de Primeira ·Classe, por 
merecimento, em 6 de novembro 
de 1953. 

3. Exerceu as seguintes funções 
no exterior : Segundo-Secretário 
da Embaixada do Brasil no Uru
guai; Segundo-Secretário da Em· 
baixada do Brasil na Itália· De· 
legado Substituto da Delegação do 
Brasil às Nações Unidas; Delega
do, com categoria de Embaixador, 
da Delegação do Brasil em Gene
b;a. Exerce, atualmente, a fun· 
çao de Embaixador Extraordiná· 
rio e Plenipotenciário do Bra::ll 
junto à Santa Sé. 
. 4. Além dessas funções, foi de· 

s1gnado .para o exercício das se
guintes missões e comissões : En
carregado dos Serviços comerciais 
da Secretaria de Estado das Re· 
lações Exteriores, em 1931; Auxl· 
llar do · Gabinete de Ministro de 
·Estado das Relações Exf;eriores, 
em 1953; Auxiliar de Gabinete do 
Ministro de Estado das Relações 
Exteriores, em 1934; Encarregado 
de organizar o indice alfabético 
dos Regulamentos para os Servi· 
ços Diplomáticos e Consulares, em 
1934; Encarregado dos Serviços 
Consulares da Embaixada do Bra
sil na Itália, de 1937 a 1939; Se
cretário do Chefe do Departamen
to Diplomático e Consular, de 1942 
a 1944. Secretário da Primeira 
Subcomissão da m Reunião de 
Consulta dos Ministros das Rela- · 
ções Exteriores das Repúblicas 
Americanas, realizada no Rio de 
Janeiro, em 1942; Secretário 
da Seção de Segurança Nacional, 
em 1943; Secretário da Embalxa· 
da Especial à posse do Presidente 

do Paraguai, em 1943; Oficial de 
Gabinete do Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, em 1944; 
Secretário da Delegação do Bra
sil à Conferência Interamericano. 
sôbrc os Problemas da Guerra e 
da Paz, na Cidade do México, em 
1945; Secretário Geral da Dele
gação do Brasil à Conferência 
das Nações Unidas, em São Fran
cisco, em 1945; Delegado do Bra
sil à II Parte da Primeira Sessão 
da Assembléia Geral das Nações 
unidas, em Nova York, em 1946; 
Representante do Brasil no Con
selho de Segurança das Na9áes 
Unidas, em 1947; ·Chefe, interino 
da Delegação do Brasil às Nações 
Unidas, em Nova York, em 1947; 
Delegado substituto do Brasil jun
to às Nações Unidas em Nova 
York. em 1947; Delegado do Brahil 
à Sessão Extraordinária da Assem
bléia Geral das Nações Unidas, em 
Nova York, em 1947; Delegado subs. 
tltuto do Brasil junto às Nações uni· 
das e no Conselho de Segurança, 
em Nova York, em 1947'; Delegado 
do Brasil junto à Segunda Sessão 
da Assembléia Geral das Nações 
Unidas, em Nova York, em 1947; 
Delegado do Brasil junto ao Co
mitê Interino da Assembléia Ge· 
ral das Nações Unidas, em :t-l"ova 
York, em 1948; Representante do 
Brasil na Comissão Especial da 
Sede das· Nações Unidas, em No
va York, em 1948; Delegado do 
Brasil à Assembléia Geral Extra
ordinária das Nações Unidas, em 
Nova York, em 1948; Delegado do 
Brasil à Terceira Sessão Regular 
da Assembléia Geral das· Nações 
Unidas em Paris, em 1948; Chefe 
da Divisão Política do Departa· 
mente Politico Cultural do Minls· 
tério das Relações Exteriores, em 
1949; Delegado do BraSil à Quar
ta Sessão da Assembléia Geral das 
Nações Unidas, em Nova York, em 
1949; Membro da Comissão de R~
paração de Guerra, como repre
sentante do Itamaratl, em 1950; 
Delegado do Brasil à Quinta Ses· 
são da Assembléia Geral das Na-
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ções Unidas, em Nova York, em 
1950; Chefe, interino, do Depar
tamento Politico e Cultural do Mi
nistério das Relações Exteriores, 
em 1951; Diretor, substituto, da 
Sessão de Segurança Nacional do 
Ministério das Relações Exterio
res, em 1951; Membret da Comis
são Organizadora da VIII As· 
sembléia da Comissão Interameri
cana de Mulheres, no Rio de Ja
neiro, em 1952; Designado para 
elaborar as instruções da Delega
cão do Brasil à VU 'Sessão da As
sembléia Geral das Nações Uni
das coordenando as contribuições 
dos diversos órgãos do Govêrno 
Brasileiro e do Ministério das Re
lações Exteriores, em 1952; Dele
gado do Brasil à VII Assembléia 

· Geral das Nações Unidas, em No
va York, em 1952; Delegado do 
Brasil à VII Sessão da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, em No
va York, em 1953; Membro da Co· 
missão incumbida de estudar o 
program:::. da X Conferência In
teramericana, em Caracas, · em 
1954; Chefe do Departamento Po
litleo e Cultural do Ministério das 
Relações Exteriores em 1954; De
legado do Brasil à IX Sessão da 
Assembléia Geral das Nações Uni
das, em Nova York, em 1954; Di· 
retor da Seção de Segurança Na
cional do Ministério das Relações 
Exteriores. em 1955; Seeretário
Geral, substituto, do Ministério 
das Relações Exteriores em 1955; 

. Delegado do Brasil à X Sessão _da 
Assembléia Geral das Naçoes 
unidas, em Nova York, em 1955; 
Secretário-Geral, interino, do Mi
nistério das Relações Exteriores, 
em 1956; Presidente da Comissão 
incumbida de elaborar projeto .de 
reestruturação do Ministério das 
Relações Exteriores, em 1956; 
Membro da Comitiva Presidencial 
à Reunião dos Presidentes das Re
públicas Americanas, no Panamá, 
em 1956; Presidente da Comissão 
incumbida de elaborar as instru
ções da Delegação do !Brasil à 
XI Sessão da Assembléia Geral 

das Nações Unidas, em 1956; Che
fe da Delegação Brasileira à XXIV 
Sessão do Conselho Econômico e 
Social das Nações Unidas, em Ge
nebra, em 1957; Observador elo 
Brasil à VIII Sessão (extraordi· 
n~ria) do •Comitê Executllvo. do 
Comitê Intergovernamental para 
as Migrações Européias, em Gene
bra, em 1957; Observador do Bra
sil à IX 'Sessão do Comitê Exe
cutivo do Comitê Intergoverna
mental para as Migrações Euro. 
péias em ·Genebra, em 1957; Dele
gado do Brasil ao Comitê "ad hoc" 
para a Agenda e Assuntos Inter
sessionais do Acôrdo Geral sôbre 
Tarifas Aduaneiras e Comércio, 
em· Genebra, em 1957; Chefe da 
Dlllegação Brasileira à VII Sessão 
do Conselho do Comitê Intergo
vernamental para as migrações 
Européias, em Genebra, em 1957; 
Ohefe da Delegação BrasUeira à 
XII Sessão das Partes Contratan
tes do Acôrdo· Geral sôbre Tarifas 
Aduaneiras e Comércio, em Gene
bra, em 1957; Delegado do Brasil 
à VI Sessão do Subcomitê Perma
nente do Programa e à ~II Sessão 
do Comitê Executivo do Fundo de 
Emergência das Nações Unidas pa
ra Refugiados, em Genebra, em 
1958; Chefe da Delegação do Bra
sU à X Sessão do Comitê Executi
vo e à VIII Sessão do Conselho 
do Comitê Intergovernamental 
para as !Migrações Européias, em 
Genebra, em 1958; Delegado do 
Brasil à VIII 'Sessão do Comitê 
Executivo do Fundo de Emergên
cia das. Nações Unidas para Refu
giados, em Genebra, em 1958; De
legado .do Brasil à IX Sessão (ex
traordinária) do Comitê Executi
vo do Fundo de Emergência das 
Nações Unidas para Refugiados, 
em Genebra, em 1958; Delegado 
do Brasil ao Comitê "ad hoc", pa
ra a Agenda e Assuntos Interses
sionais do Acôrdo Geral sôbre Ta
rifas Aduaneiras e Comércio, em 
Genebra, em 1958; Chefe da De
legação do Brasil à Conferência 
Internacional do Trigo, em Gene-
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llra, em 1958; Chefe da Delegação 
do Brasil à XI sessão do Comitê 
Executivo e à IX Sessão do Con-

. selho do Comitê Intergovemamen
tal para as Migrações Européias, 
em Genebra. em 1958; Delegado 
do Brasil à Reunião de Estudos do 
Comitê Intergovernamental para 
as Migrações Européias em São 
Francisco, em 1959; Chefe da De· 
legação do Brasil à XII Sessão do 
Comitê Executivo e à X Sessão 
do Conselho do Comitê Intergo
vernamental para as Migrações 
Européias, em Genebra, em 1959; 
Chefe da Delegação do Brasil à 
XIII Sessão do Comitê Executivo 
e à XI Sessão do conselho do Comi
tê Intergovemamental para as Mi· 
grações Européias em Genebra em 
1959; Chefe da Delegação do Bra
sil à XII Sessão do Conselho do 
Comitê Intergovernamental para as 
Migrações Européias, em Nápoles, 
em 1960. - Beata Vettori, Chefe 
da Divisão PessoJll. 

A Comissão de Relações Ex
teriores. 

MENSAGEM 

CURRICULUM VITAE 

José Cochrane de Alencar 

1. Nascido em Berlim, Alema
nha, em 19 de novembro de 1898 
(brasileiro, de acõrdo com o artigo 
69, no0 2, da Constituição, de 1891) . 
Bacharel em Direito pela Universi
dade de Londres. Membro da "Royal 
Economic Society". 

2. Ingressou no Ministério das 
Relações Exteriores como Segundo. 
Secretário, por concurso, em 27 de 
julho de 1923; promovido a Pri
meiro-Secretário, por antiguidade, 
em 10 de fevereiro de.1938; a Minis
tro de Segunda Classe, por mereci
mento, em 10 de dezembro de 1945; 
a iM.Inlstro de Primeira Classe, por 
merecimento em 6 de outubro de 
1955. 

3. Durante sua carreira, exerceu 
as seguintes funções no exterior : 
Segundo-Secretário da Legação do 
Brasil na Noruega; Encarregado de 
Negócios do Bras11 na Noruega.; se
gundo-Secretário da Legação do 
Brasil na Tcheco-Eslováquia; En
carregado de Negócios do Brasil na 
Tcheco-Eslováquia; Segundo-Secre-

No0 172, de 1960 tário da Legação do Brasil na Tur-
Senhores Membros do Senado Fe- quia; Segundo-Secretário da Lega-

de
ra!: ção do Brasil na Colômbia; Encar

regado de· Negócios do Brasil na 
· De acôrdo com o preceito consti· Colômbia; Segundo-Secretário da 
tuclonal, tenho a honra de subme- Legação do Brasil na Austria; se
ter à aprovação de Vossas Excelên- gundo-Secretário da Embaixada do 
das a nomeação que desejo fazer Brasil na Grã-Bretanha; Primeiro
elo senhor José Cochrané de Alen- Secretário da Representação do 
car para exercer a função de Em- Brasil junto aos Governos no eld· 
baixador Extraordinário e Plenlpo- lio da Bélgica, Holanda, IugosláVIa, 
tenclárlo do Brasil junto ao Govêr- Noruega, Polõnla e Tcheco·Eslovâ· 
no do Ceilão. quia, com sede em Londres, duran-

te a II Guerra Mundial; Cônsul· 
Os méritos do Senhor José flo· Geral do Brasil em São Francisco; 

chrane de Alencar que me Induzi·- . Enviado Extraordinário e Ministro 
ram a escolhê-lo para. o desempe- · Plenipotenciário do Brasil na tndia; 
nho dessa elevada função, constam Ministro encarregado de Negócios 
da anexa informação do Ministério do Brasil na índia, por ter sido 
das Relações Exteriores o aquela Missão elevada à categoria 

de Embaixada; Enviado Extraordi
Brasilla, em 11 de novembro de nârlo e Ministro Plenipotenciário 

1960
0 

- J11scelino Kubitschek de do Bras11 na Austrália; Enviado Ex· 
Oliveira o traordlnário e Ministro Plenlpoten-
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ciárlo do Brasil na Suécia; Embai
xador Extraordinário e Plenipoten
ciário do Brasil no Paquistão; Em· 
baixador Extraordinário e Plenipo
tenciário do Brasil na índia; Envia
do Extraordinário e Ministro Pleni· 
potenclário do Brasil no Afganls
tão. 

Além dessas funções, exerceu as 
seguintes missões e comissões: En· 
carregado do Serviço de Comunica· 
.cões do M.R.E. em 1929. Designa
do para acompanhar o Presidente 
dos Estados Unidos da América, :Ht~· 
bert Hoover, em sua visita ao Bra
sil, em 1928. Representante doBra. 
sll no centenário de São Venceslau 
(Tcheco-Eslováquia), em 1929. De· 
signado para fazer parte da comi
tiva do Presidente eleito em sua vi
sita de cortesia a países da Amé· 
rica e da Europa, em 1930. Repre
sentante do Brasil na Conferência 
Internacional de Carnes e no Con
selho Internacional do Açúcar de 

· 1939 a 1943. Observador do Brasll 
na Conferência Económica Inter· 
allada de Londres em 1941. Obser
vador do Brasil na Comissão In· 
terallada das Necessidades de Após· 
Guerra, em 1943. Delegado, interl· 
no, do Brasil no Conselho Europeu 
da UNURRA. em 1944. Assessor 
Técnico da Delegação do Brasil à 
Conferência Interamericana sôbre 
problemas da Guerra e da Paz, no 
Méxieo, em 1945. Chefe da Seção de 
Política Econômica da Divisão Eco· 
nômica Comercial. em 1945. Asse~
sor da Delegação do Brasil à Con
ferência da Organização Interna
cional das Nações Unidas, reallzada 
em São Francisco da Callfórrila, 
E.U.A., em 1945. Assessor Técnico 
na Delegação do Brasil à XXXI 
Conferência Internacional do Tra· 
balho, em São Francisco da Call
fórnia, em 1948. Representante do 
Brasil, como Embaixador em Mi:;
são Especial, às comemorações do 
Primeiro Aniversário da Repúbllca 
do Iraque, em 1959 - Beata Vet
tori, Chefe da Divisão do Pessoal. 

· A Comissão de Relações Ex· 
teriores. 

Ofício 

Da Cãmara dos Deputados do se· 
guinte teor : 

Brasilla, em 12 de novembro de 
1960. 

OF. N. 0 4·60 

Senhor 'Secretário : 
Tenho ·a honra de lev~tr uc co

nhecimento de Vossa Excelência 
que houve um lapso no registro da 

. ·publicação da Redaç.ão Final do 
Projeto de Lei n. 0 2.007-B, de 1960, 
que federaliza. a Universidade da 
Paraíba e dá outras providências, 
o mesmo ocorrendo no autógrafo 
do referido projeto, remetido a es
sa Casa do Congresso Nacional, e 
que deverá sofrer a seguinte reti
ficação: 

Onde se lê: 
"Art. s.o Para. execução do dis

posto no art. 2. 0 são criados, no 
Quadro Permanente do Ministério 
da Educação e Cultura, 47 cargos 
de Professor Catedrático (FF. UPb 
- DESU) , na Faculdade de Filoso
fia, 12 cargos de professor Catedrá
tico (FOUPb·DESU), na FaC'Ulda
de de Odontologia, 34 cargos de Pro
fessor Catedrático CEP. UPb· 
D E S U ) , na Escola Politéc
nica, .22 cargos de Professor Cate
drátleo CFD. UPb·DESU), na Fa· 
culdade de Direito, 31 cargos de 
Professor Catedrático CESS. UPb· 
DESU) , na Faculdade de Ciências 
Econômicas, 34 cargos de Professor 
catedrático CEE. UPb - DESU) , 
na Escola de Engenharia, 31 cargos 
de Professor Catedrático CEE. UPb· 
DESU)·, na Faculdade de Ciên· 
elas Econõmicas, de Campina Gran. 
de, 14 cargos de Professor Catedrá
tico CEE. UPb - DESU) ·, na Facul· 
dade de Farmácia da Paraíba e 
uma de Chefe de Portaria 15-F, pa
ra cada uma das referidas Faculda. 
des e Escolas". 

·Leia-se: 
Art. 8. 0 Para execução do dis

posto no art. 2. 0 são criados, no 
Quadro Permanente do Ministério 
da Educação e Cultura, 47 cargos 

I 
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de Professor Catedrático <FFF UPb
DESU) , na FacUldade de Filosofia, 
12 cargos de Professor Catedrático 
CFOUPb-DESU) , na Faculdade de 
Odontologia, 34 cargos de Professor 
Catedrático !EF. UPb·DESU), na 
Escola Politécnica, 22 cargos de 
Professor Catedrático CFD. UPb
DESU), na Faculdade de Direito, 
31 cargos de Professor Catedrátl
~o (FM. UPb-DESU) 1 na Faculda
de de /Medicina, 17' cargos de Pro
fessor Catedrático CFCEc. UPb
DESU) , na Faculdade de Ciências 
Econômícas, 34 cargos de Profes
sor catedrático CEE-UPb-DESU), 
na Escola de Engenharia, 31 cargos 
de Professor Catedrático (EE UPb
DESU) , na Faculdade de Ciências 
Econômicas de Campina Grande, 
14 cargos de Professor Catedrático 
CEE-UPb-DESU) 1 na Faculdade de 
Farmácia da Paraíba, 7 cargos de 
Professor Catedrático. (ESS-UPb
DESU), na Escola de Serviço So
cial e uma função gratificada. de 
Diretor 1-L uma de Secretário 3-F 
c uma de Chefe de Portaria 15-F, 
para cada uma das referidas Facul
dades e Escolas". 

Aproveito o ensejo para renovar 
a Vossa Excelência os protestos da 
minha elevada estima e distinta 
consideração. -José Bonifácio. 

A Comissão· de Serviço Pltbli· 
co Civil 

PARECER 

Cr$ 1. 533. 257.398,00, apresentando 
assim, um decréscimo de Cruzeiros 
194. 250.535,00 sõbre as . dotações 
para os mesmos fins consignadas 
no Orçamento em vigor (Quadros 
I eU). • 

o decréscimo verificado não de
corre de redução nas despesas ne
cessárias ao perfeito funcionamen
to desse Poder em 1961. Houve 
mesmo um aumento de despesa da 
ordem de Cr$ 147.738.985,00 sõbre o 
Orçamento vigente, em virtude de 
reestruturações operadas nos seus 
Quadros de Pessoal, assim como 
majorações nas dotações destina
das a salário-familla, ,a grati-fica
ção adicional e a material. 

ocorreu, no entanto, que o 
decréscimo a que fizemos re
ferência, mais o aumento de des
pesas previsto - parcelas cuja .so
ma atinge a Cr$ 341.989.520,00 -
correspondem aos encargos atribuí
dos à. União pela Lei n.o 3.752 de 14 
de abril de 1960, para o atendimen
to das despesas com a Justiça. do 
antigo Distrito Federal; a partir da 
vigência da Lei Orçamentária em 
elaboração. 

O montante da transferência 
corresponde apenas ao atendimen
to das despesas com vencimentos, 
salários e demais vantagens legais 
aos Magistrados, funcionários e ser
vidores do antigo Tribunal de Jus
tiça, excluída a parte relativa a 
material, serviços, obras, etc. 

Segundo palavras da Mensagem 
N o 434 D 1960 do Senhor Presidente da Repúbli-

. ' E ca dirigida ao congresso, encami-
Da Comissão de Finanças, sô- nhando a Proposta Orçamentária 

bre 0 Projeto de Lei da Câma- ora em exame, o Tribunal Regional 
ra n.o 87, de 1960 (n.o 1.880-A, do Trabalho da 1.• Região obteve 
de 1960. na Câmara), que esti- reestruturação nos Quadros de Pes
ma a Receita e fixa a Despesa soai, equiparado que foi ao Trlbu
da União para o exercíc-io fi. nal 'Superior do Trabalho, em vlr
nanceiro de 1961. Anexo 5 _ · · 1-ude de sentença judiciária. Essa 
Poder Judiciário. equiparação motivou aumento de 

Cr$ 23.175.660100 cm vencimentos. 
Relator : Sr. Taciano de Mello. li: preciso considerar que em 1960, 
o presente anexo do Projeto de também o ·Supremo Tribunal Fede

Orçamento fixa as despesas dos ral, o Tribunal Federal de Recur
órgãos do Poder Judiciário, para o sos e o Tribunal Superior Eleitoral 
próximo exerCiclo financeiro, em fixaram novos niveis de venchnen-
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tos para seus funcionários, com o 
conseqüente aumento de despesas. 
E, ainda, o fato de constar na Pro
posta Orçamentária ora em trami
tação uma despesa que não figura
va na anterior, decorrente da cria· 
ção, no Distrito Federal de Brasilia, 
do Tribunal de Justiça, do Tribunal 
Regional Eleitoral e da Junta de 
Conciliação e Julgamento (Lei n.0 

3. 752-60). 
Na Câmara não foram apresen

tadas emendas relacionadas com o 
presente Projeto de Lei de Meios, 
na parte em que o mesmo trata do 
Poder Judiciário. A proposta do Exe
cutivo foi, assim, nessa parte, llte
ralment.e aceita por aquela Casa do 
Congresso. 

Para evitar a abertura de. crédi· 
tos adicionais durante o próximo 
exercício, julgamos cop.veniente 
acolher emendas apresentadas nes
ta Comissão pelos Senhores Sena
dores. 

Com alteracões decorrentes das 
emendas propostas e que serão 
examinadas a seguir, julgamos que 
o projeto propiciará aos órgãos do 
Poder Judiciário as dotações neces
sárias ao funcionamento de seus 
serviços. 

A vista do exposto, a Comissão de 
Finanças opina favoràvelmente ao 
Projeto de Orçamento para 1961, 
Anexo 5 - Poder Judiciário, bem 
assim às Emendas n.os 1 a 13, ·apre
sentando as de n.os 14 (CF) a 48 
(CF). 

Sala das Comissões. em 11 de no
vembro de 1960. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício - Taciano 
de Mello, Relator. - Menezes Pi
menteZ - Daniel Krieqer - Fer
nando Corrêa - Jorge MavnarcJ.. -
Francisco Gallotti - Paulo FernaTZ
des - Jarbas Maranhão - Arlindo 
Roclrigues- Sau~o Ramos. 

PODER JUDICIA'RIO 

504 - Justiça Eleitoral 

EMENDA N. 0 1 

· Repartição 02 .12 - Tribunal Re
gional Eleitoral do Pará. 

Verba : 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.5.00- serviços 

de Terceiros. 
Subconsignação: 1.5.12 - Alu

gueis ou Arrendamentos de Imó
veis, 

Onde se lê: 
Aluguel ou arrendamento de imó

veis, foros e despesas de condomí
nio - Cr$ 180.000.00. 

Leia-se: 
Aluguel ou arrendamento de imó

veis, foros e despesas de condo
mínio - Cr$ 600.000,00. 

Justificação 

o prédio onde se encontra ins
talado o Tribunal Regional Eleito
ral do Pará ameaça ruir. É de im
periosa necessidade a sua mudança 
para o outro edifício. O ilustre Pre
sidente daquela Egrégia Côrte de 
Justiça em ofício que tomou o nú
mero 32 60 de 21 de janeiro do ano 
em curso, oficiou ao DASP nesse 
sentido, sugerindo a dotação solici· 
tada, que se apresenta sob emenda 
e que não consta da proposta orça
mentária. Dai a necessidade de sua 
apresentação para acudir àquele 
imperativo. 

Sala das Sessões, em de out1l
bro de 1960. -Lobão da Silveira
Paulo Fender. - Zacharlas de As· 
sttmpção. 

EMENDA N.0 2 

Repartição: 04.02.14 - Tribu· 
nal Regional Eleitoral do Paraná. 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Onde se lê: 
Subconslgnação 1.1.23 - Grati

ficação adicional por tempo de 
serviço- Cr$ 2.679.240,00. 

Leia-se: 
Subconslgnação 1.1.23 - Grati

ficação adicional por tempo de ser~ 
viço Cr$ 5 . 489 . 406,00. 

Justificação 

Justifica-se a elevação da ·grati
ficação adicional por tempo de ser-
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viço, na importância de ·Cruzeiros 
2.810.166,00 (dois milhões, oitocell
tos c dez mil, cento e sessenta e 
seis cruzeiros), tendo em vista que 
a Lei n.o 3. 780, de 12 de julho de 
1960, art. 92, que incorporou aos 
vencimentos dos servidores civis em 
geral, o abono concedido pela Lei 
n.o 3. 531, de 19 de janeiro de 1959, 
acarretando. evidentemente a ele
vação da gratificação adicional por 
tempo de serviço público, e ainda, 
o decidido por êste Tribunal Regio
nal Eleitoral, em sessão de 8 de ju
lho do corrente ano, apreciando o 
processo n. 0 5.131, classe 5.,., que 
alterou o valor dos padrões e símbo
los dos funcionários do quadro de 
sua Secretaria, a exemplo do que 
foi feito pela Resolução número 
6.400 de 2 de dezembro de 1959, do 
Egrégio Tribunal Superior Eleitoral. 
-Nelson Maculan. 

EMI!!NDA N.0 3 

Repartição: 02.14 - Tribunal 
Regional Eleitoral do Paraná. 

verba: 1.0.00- custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Onde se lê: 
Subconsignação 1.1.15. 
Gratificação de função - Cr$ 

122.400,00. 
Leia-se: 
Subconsignação 1.1.15. 
Gratificação de função - Cr$ 

499. 200,00. 

Justificação 

Justifica-se a elevação da Grati
ficação de Função na importância 
de Cr$ 376.800,44 (trezentos e se
tenta e seis mil e oitocentos cruzei
ros e quarenta e quatro centavos), 
tendo em vista a Lei n.o 3. 780, 
de 12 de julho de 1960, art. 92, que 
incorporou aos vencimentos dos 
servidores civis em geral, o abono 
concedido pela Lei n. 0 3.531, de 
19 de janeiro de 1959 e ainda, o de
cidido por êste Tribunal Regional 
Eleitoral, em sessão de 8 de julho 
do' ano corrente, aprectando o Pro-

cesso n. 0 5.131, classe 5.\ que al
terou o valor dos padrões e símbo
los dos funcionários do quadro de 
sua 'Secretaria, a exemplo do que 
foi feito pela Resolução n. 0 6 .400, 
de 2 de dezembro de 1959, do Egré
gio Tribunal Superior Eleitoral. -
Nelson Maculan. 

EMENDA N.o 4 

Repartição : 02 .14 - Tribunal 
Regional Eleitoral do Paraná. 

Verba : 1. O. 00 - Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Onde se lê: 
Subconsignação : 1.1.14 - Sa

lário-Família - Cr$ 396.000,00. 
·Leia-se: 
Subconslgnação : 1.1.14 - Salá

rio-Família- Cr$ 792.000,00. 

Justificação 

Justifica-se a elevação do salá
rio-familla, na importância de 
Cr$ 396. 000,00 (trezentos e noven
ta e seis mil cruzeiros) , tendo em 
vista o artigo 91, da Lei n. 0 3780, 
de 12 de julho de 1960 que elevou 
o salário-família de Cr$ 250 00 ( du
zentos e clnqüenta cruzeiros) men
sais para a importância de Cr$ 
500,00 (quinhentos cruzeiros) men
sais. -Nelson Maculan. 

EMENDA N.0 5 

Repartição: 04.02.14 - Tribu
nal Regional Eleitoral do Paraná. 

Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Onde se lê: 
Subconsignação 1.1.11 - Subs

tituições - Cr$ 361. 500 00. 
Subconsignação 1.1.11 - Subs

tituições - Cr$ 612. 060,00. 

JusUficação 

Justifica-se a elevação das subs
tituições na Importância de Cr$ 
250.560 00 (duzentos e cinqüenta 
mil, quinhentos e sessenta cruzei 
ros), tendo em vista que a Lei n. 0 
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3. 780, de 12 de julho de 1960 art. 
92, que incorporou aos vencimen
tos dos servidores civis em geral, 
o abono concedido pela Lei n. o 
3. 531, de 19 de janeiro de 1959, acar
retando evidentemente a elevação 
acima, e ainda o decidido por êste 
Tribunal Regional Eleitoral, em ses
são de 8 de julho do corrente ano, 
apreciando o Processo n.o 5 .131, 
classe 5. •, que alterou o valor dos 
padrões e simbolos dos funcioná
rios do quadro de sua 'Secretaria, a 
exemplo do que foi feito pela Re· 
solução n·.o 6.400, de 2 de dezembl'o 
de 1959. do Egrégio · Tribunal Su
perior Eleitol'al. - Nelson Macu
lan, 

EIIIENDA N.0 6 

Repartição : 02.14 - Tribunal 
Regional Eleitoral do :Paraná. 

Verba: 1.0.00- Custeio 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Onde se lê: 
Subconsignação: 1.1.04. 
Sfl.lário de Mensalistas - Cr$ 

312.000.00. 
Leia-se: 
Subconsignação: 1.1.04. 
Salário de Mensalistas Cr$ 

567. 840,00. 

Justificação 

Justifica-se a elevação do salá
rio de mensalistas na importância 
de Cr$ 255.840,00 (duzentos e cln· 
qüenta e cinco nul e oitocentos e 
quarenta cruzeiros), tendo em vis
ta a Lei n. 0 3.780, de 12 de julho 
de 1960, e art. n. 0 92, que incorpo

-rou aos vencimentos dos . servido
res civis, em geral, o abono concedi
do pela Lei n. 0 3.531, de 19 de ja
neiro de 1959, e ainda, o decidido 
por êste Tribunal Regional Eleito
ral, em sessão de 8 de julho do 
corrente ano, apreciando o Proces
so n. 0 5.131, classe 5.•, que alterou 
o valor dos padrões e símbolos dos 
funcionários do quadro de sua Se- · 
cretaria, a exemplo do que foi fel
to pela Resolução número 6.400, de 

2 de dezembro de 1959, do Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral. - Nel
son Macttlan. 

EMENDA N.o 7 

Repartição : 02 .14 - Tribunal 
Regional Eleitoral do Paraná. 

Verba: 1.0.00 -Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
ünde se lê: 
Subconsignação 1.1. 01 - Venci

mentos - Cr$ 6. 758.400,00. 
Leia-se: 
Subconsignação : 1.1.01 - Ven

cimentos Cr$ 14.033.760,00. 

Justificação 

Justifica-se a elevação dos ven
cimentos, na importância de Cr$ 
7.275.360,00 (sete milhões, duzen
tos e setenta e cinco mil, trezen
tos e sessenta cruzeiros), tendo em 
vista a Lei n. 0 3. 780, de 12 de ju
lho de 1960, art. 92, que incorporou 
aos vencimentos dos servidores ci
vis em geral. o abono concedido pe
la Lei n. o 3. 531, de 19 de janeiro 
de 1959, e ainda, o decidido .por ês
te Tribunal Regional Eleitoral, em 
sessão de 8 de julho, apreciando o 
Processo n.o 5 .131, 5.a classe, que 
alterou os valores dos ·Padrões e 
símbolos dos funcionários do qua
dro de sua Secretaria, a exemplo 
do que foi feito pela Resolução nú
mero 6. 400, de 2 de dezembro de 
1959, do Egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral. -NelSon Maculan. 

EMENDA N. 0 8 

Repartição : 04. 02 .15 .;... Pernam. 
buco. 

Verba : 1. O. 00 -'- Custeio. 
Consignação : 1. 5. 00 - Serviços 

de Terceiros. 
Subconsignação : 1. 5.12 - Alu

guel ou arrendamento de imóveis; 
foros e despesas de condom!nio. 

Onde se diz: 
Cr$ 600.000,00. 
Diga-se: 
Cr$ 3. 600.000,00. 

,. 
I 



-179-

Justificação 

A majoração se destina ao paga
mento de aluguéis da sede do Tri
bunal, em edifício da cidade do Re· 
cife. - Antô.n~o Baltar. 

EMENDA N.o 9 

Repartição : 5. 04 - Justiça Elei
toral do Piauí. 

Verba : 02.16 - Tribunal Regio
nal Eleitoral do Piauí. 

Consignação : 1. 5. 00 - Serviços 
de Terceiros . 

Subconsignação : 1. 5 .12 - Alu
guel de imóveis, etc. 

Onde se lê : Cr$ 60.000,00. 
Leia-se: Cr$ 300.000,00. - Men. 

dança Clark. 

Elloh!NDA N'.0 . 10 

Repartição : 02 .19 - Tribunal 
Regional Eleitoral do Rio Grande 
do Sul. 

Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconsignação : 1.1.14 - Salá-

rio-Famma. 
Onde se diz: 
Cr$ 557. 000,00. 
Diga-se: 
Cr$ 1.114.000,00. 

Justificação 

Havendo a Lei 3. 780 majorado o 
salário·familia de 250 para 500 cru
zeiros, ilnpõe-se duplicar a dotação 
constante da proposta orçamentá
ria que foi elaborada antes daque
la lei entrar em vigor. 

Sala das Comissões, em novem
bro de 1960. - Mem de Sá. -Da
niel Krieger. -Guida Mondim. 

El\IIENDA N • 0 11 

5. 04 - JustiÇa Eleitoral. 
0.4.02 - Tribunais Regionais 

Eleitorais. 
Repartição : 04. 02 .19 - Rio 

Grande do Sul - Despesas de Ca
pital. 

·Verba: 4.0.00- Investimentos. 
Consignação : 4 .1. 00 - Obras. 

Subconsignação: 4.1.02- Para 
construção do edificio sede do Tri
bunal. 

Inclua-se: 
Para construção de edifício sede 

do Tribunal - Cr$ 20.000.000,00. 

Justtjtcar;ão 

Laudos Técnicos da Secretaria de 
Obras Públicas, do Estado do Rio 
Grande do Sul, demonstram que o 
prédio em que se acha atualmen
te instalado o TRE - sendo desti· 
nado a residência de familia, com . 
apenas um pavimento, pequena 
área, além de antigo - não com
porta qualquer reforma que permi
ta o funcionamento regular do . 
Tribunal. Estudos e projetos já fo· 
ram feitos, pelos órgãos técnicos 
do Estado, no sentido de melhor 
aproveitamento do terreno - já 
de propriedade do Tribunal - para 
nêle ser erigido edifício condigno, 
com 8 pavilnentos e o total de 3. O~ 
metros quadrados de área construi
da. o orçamento prévio estima a 
obra em 33 milhões de cruzeiros, 
motivo pelo qual a emenda preten· 
de conceder recursos para o pri
meiro ano da construção. 

Sala das Comissões. em de ou
tubro de 1960. - Mem de Sá. -
Daniel Krteger. - Gutdo Mondtn. 

EMENDA N. 0 12 

Repartição : 05. 02. 04 - Tribu
nal Regional do Trabalho e Jun~ 
tas de Conciliação e Julgamento da 
4 • a. Região . 

Verba: 1.0.00 - Cu~teio. 
Consignação: 1.5.00 - Serviços 

de Terceiros. 
Subconsignação: 1.5.12 - Alu

guel ou arrendamento · de imóveis; 
foros e despesas de condomínio. 

Alinea 02.04.19- Florianópolis. 
Onde se diz: 
120.000,00 
'Diga-se: 
Cr$ 180. 000,00. . 
A elevação que aqui é proposta 

toma-se indispensável, em virtu
de de aumento verificado no alu· 
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guel do prédio em que funciona es· 
sa Junta de Conciliação e Julgamen. 
to de Florianópolis. 

Sala das Comissões, em 1960. 
-Francisco Gallot.i. 

EMENDA N, 0 '13 

Repartições : 
5.5- Justiça do. Trabalho. 

5. 02. 07 - Tribunal Regional do 
Trabalho e Juntas de Conciliação 
e Julgamento da 7. a Região. 

Verba: 
1.0.00.- Custeio. 
Consignação : 

. 1.5.00 -'Serviços de Terceiros. 
Subconsignação : 
1. 5.12 - Aluguel ou arrenda-

mento de imóvel, etc. · 
Alínea: 
Onde se diz: 
02.07.04- J.C.J. Teresina 'Cr$ 

60.000,00, 
. Diga-se: 
02.07.04- J.C.J. Teresina Cr$ 

300. 000,00. 
E onde se diz: Total Cuzeiros 

726.000,00, diga-se: Total Cruzeit·os 
966. 000,00. 

Jttst.ijicativa 

A dotação orçamentária para pa
gamento de aluguel do prédio para 
funcionamento da Junta de Cone!· 
Ilação e Julgamento de Teresina, 
Estado do Piauí, é apenas de Cr$ 
60. 000 00 anuais. 

Dita Junta tem sede à Rua EHseu 
Martins, n. 0 1.109 (sobrado), de&· 
de o ano de 1948. 

Ao tempo da construção da Agên. 
cia do Banco do Brasil, a casa on
de funciona a Junta, que lhe é corl
tígua, foi abalada nos seus alicer
ces, porquanto se constatam fendas 
nas paredes, na calçada externa, 
afastamento do tabuado dos forros 
c outros indices demonstrativos de 
um imóvel em ruínas, ameaçando, 
destarte, a própria segurança dos 
serventuários da Justiça, bem co
mo das partes, sobretudo nos dois 
últimos anos, de forte invernada, 

em que o perigo aumentou consi
deràvelmente. 

Diante dessa conjuntura, a Jun· 
ta de Teresina, através dos órgãos 
competentes, se vem empenhando, 
nesses últimos dez anos, pelo au· 
mente da dotação necessária ao 
pagamento do aluguel de um outro 
prédio, de vez que a verba assina
da no orçamento é insignificante 
para atender à elevação dos arren· 
damentos atuais de prédios urba· 
nos em Teresina. Para exemplo do 
que se vem de afirmar, observem-se, 
a seguir, os valores dos contratos 
de locação firmados por alguns Ins. 
titutos e Repartições Federais, na 
Capital Piauiense: 

I.A.P.I.- Cr$ 30.000,00- alu
guel mensal. 

I.A.P.T.E.C. -Cr$ 35.000,00-
aluguel mensal. · 

I.P.A.S.E. - Cr$ 30.000,00 -
aluguel mensal. 

Caixas EC'onômicas - Cruzeiros 
40. 000,00 - aluguel mensal. 

A importância constante da pro
posta orçamentária para o ano de 
1961, reproduzindo a de 1960, dos 
órgãos da Justiça do Trabalho da 
7. a Região, que compreende os Es· 
tados do Ceará, Piauí e Maranhão, 
está assim discriminada : 

Tribunal ........... .. 
Junta de Fortaleza ... . 
Junta de São Luís ... . 
Junta de Teresina ... . 

Cr$ 
126.000,00 
480.000,00 
60.000,00 
60.000,00 

726.000,00 

A1,1mentando-se a de Teresina pa
ra· Cr$ 300.000,00, (trezentos mil 
cruzeiros), anuais, o total da Re· 
gião passa a ser de. Cr$ 966.000,00 
(novecentos e sessenta e seis. mil 
cruzeiros), que é o que está propos
to na emenda, menos ainda que a 
de várias regiões. 

A aprovação da emenda, portan· 
to, além de constituir um ajuste 
à realidade dos fatos económicos, 
enseja oportunidade, com arrenda-
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menta de um outro prédio, a uma 
instalação condigna para a Junta 
de Teresina, salvaguardando ainda 
a vida dos funcionários e partes . 

Sala das Comissões, em de 
outubro de 1960. - Mendonca 
Clark. · • 

EMENDA n.o 14 (C.F.) 

03 -· Justiça Militar 
01 - Superior Tribunal Militar 
1. O. 00 - Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1.01 - Vencimentos 
Onde se lê: Cr$ 19.842.000,00 
Aumente-se para : Cruzeiros 

36.082.800,00. 
Justificação 

O aumento de verba justifica-se 
pelos seguintes motivos : 

a) Os vencimentos dos magistra
dos e funcionários do Superior Tri
bunal 'Militar foram acrescidos do 
Abono Provisório mandado incor
porar pela Lei n. 0 3. 780, de 12·7-
1960, e a que se referem as leis n.0s 
3.531, de 19-1-1959, e 3.587, de 18-
7-1959; . 

b) Os funcionários da ·Secretaria 
e Servidores Aux!liares do Superior 
Tribunal Militar, estão equiparados 
em vencimentos, direitos e vanta
gens aos funcionários da Câmara 
dos Deputados e do Senado Federal, 
conforme estabeleceu .a Lei n.0 

1. 675, de 25 de setembro de 1952, 
que lhes mandou aplicar o art. 1. o 
da Lei n. 0 264, de 25 de fevereiro 
de 1948. 

Como a Câmara dos Deputados, 
pela Resolução n. 0 31, de 1960, e o 
Senado Federal, pela Resolução 11. 0 

16, de 1960, fixaram novos venci
mentos aos seus funcionários, o Su
perior Tribunal M111tar, por impe· 
rativo legal, teve de mandar ado· 
tar os mesmos vencimentos aos 
funcionários da respectiva Secre
taria e Serviços Auxiliares, confor· 
me decisão públicada no "Diál'io 
Oficial"- Estado da Guanabara-
Parte III - de 5·8-1960. 

O aumento de vencimentos, resul· 
tante da equiparação, é automático 

conforme previu o parágrafo único 
do art. 1.0 da citada Lei 1.675, 
"verbls". 

"O aumento de vencimentos 
será pago a contar da vigência 
da presente Lei". · 

As majorações em aprêço estão 
assim plenamente justificadas, por 
decorrerem de preceitos legais. 

Emenda n. 0 15 (C.F.) 
03 - Justiça Militar . 
01 - Superior Tribunal Militar 
1.0.00 - Custeio 
1.1.00 - Pessoal Civil 
1.1. 04 - Salário de mensalistas. 
Onde se lê : ·Cr$ 6.096.000,00 
Aumente-se para Cruzeiros 

11.817.000,00. 

Justificação 
Os funcionários da Secretaria e 

Serviços Auxiliares do Superior 
Tribunal Militar têm os mesmos 
vencimentos, direitos e vantagens 
assegurados aos funcionários da 
Câmara dos Deputados e do 'Sena
do Federal, 'ex-vi" da Lei n. o 
1. 675, de 25 de setembro de 1952, 
que lhes mandou estender o dispas. 
to no art. 1. 0 da Lei n. 0 264, de 
25 de fevereiro de 1948. 

A Câmara dos Deputados e o Se
nado Federal pelas Resoluções n.os 
31 e 16, de 1960, fixa~am novos 
níveis de vencimentos aos funcio
nários das respectivas Secretarias. 

Em conseqüência, Por fôrça do 
princípio de equi!laração consub~
tanciado na legislação citada, o Su
perior Tribunal Militar, em decisão 
publicada no "Diário Oficiaf" -
Estado da Guanabara - Parte In, 
de 5-8·1960, teve de acompanhar 
as Casas do Congresso Nacional na 
fixação dos novos níveis de venci
mentos, inclusive dos mensalistas. 

A fim de possibilitar os recursos 
necessários ao atendimento da des
pesa em aprêço, no exerciclo de 
1961, é que se apresenta a Emenda 
supra, como decorrência da Lei n.o 
;.675 de 1952, que no parágrafo 
unico do seu art·. 1. 0 estabeleceu, 
"verbis": 
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"0 aumento de vencimentos 
será pago 'a contar da vigência 
da presente Lei". 

Por ser decorrente de imperativo 
legal,. merece, pois, a provação a 
presente Emenda, 

EMENDA N. 0 16 (CF) 

03 - Justiça Militar. 
01 ~ Superior Tribunal Militar. 
1. O. 00 - Custeio. 
1.1.00- Pessoal Civil. 
1.1. 14 - Salário-famUia. 
Onde- se lê : Cr$ 729.300 00. 
Aumente-se para : Cruzeiros 

1. 458. 600,00. 

. . Justificação 
A justificação da Emenda, e o 

aumento do salárlo-familia, auto
rizado pela Lei n.o 3. 780, de 12·7-
1960. 

EMENDA N.o 17 (CF) 
03 - Justiça Militar. 
01 - Superior Tribunal Militar. 
1. O. 00 - Custeio. 
1.1.00 -Pessoal CivU. 
1.1. 23 - Gra tifiação adicional 

por tempo de serviço, 
Onde se lê : Cr$ 10.000,00. 
Aumente·se para : Cruzeiros 

17. 736.036,00. 

Justificação 
Os vencimentos dos magistrados 

e funcionários foram aumentados 
com a incorporação do abono de 
que trata a Lei n. 0 3.780, de 12-7-
1960. 

De outro lado, por terem .sido fi· 
xados novos níveis de vencimentos 

aos funcionários da Câmara dos 
Deputados (Resolução n. 0 31, de 
1960) e do Senado Federal (Resolu
ção n. 0 16, de 1960), os vencimen
tos dos funcionários da Secretaria 
e dos Serviços Auxillares do 'Supe
rior Tribunal Mllltar também fo
ram aumentados nas mesmas ba· 
ses concedidas àqueles (Decisão do 
'S. T .M. publicada no "Diário Ofi· 
cial" - Estado da Guanabara -
Parte III- de 5-8-1960), de acôrdo 
com a Lei n. 0 1. 675, de 25 de se
tembro de 1952. 

Como a gratificação adicional por 
tempo de serviço é calculada na 
base dos novos vencimentos, a do· 
tação constante da Proposta Orça
mentária, ora em estudo no Con· 
gresso, é insuficiente, o que justi
fica a presente Emenda, que mere
ce aprovação, por se fundamentar 
na lei. 

EMENDA N, 0 18 (CF) 

03 - Justiça M11itar. 
01 - Superior Tribunal Milltar. 
1.0.00 - Custeio. 
1.1.00- Pessoal Civil. 
1.1. 27 - Abono Provisório (Lei 

número 3. 780 de 12 7·1960) . 
Onde se lê: Cr$ 7.792.200,00. 
Reduza-se para : Cruzeiros 

1. 750.320,00. 

Justiticaçt!o 

A emenda acima é justificada 
tendo em vista o art. 93 da Lei 
n. 0 3.780, de 12-7-1960, que con
cedeu à Magistratura o abono de 
20% (vinte por cento) . 

EMENDA N. 0 Ül (C.F.) 

03 - Justiça Mil1tar 
02 - Auditorias 

1.0.00 - Custeio 
1.1.00- Pessoal Civil 
1.1.01 -Vencimentos 

. 02 - 1.a Auditoria Aeronáutica ...... . 
01 - Auditoria de Correição ......... . 

Onde se lê : Aumente-se 
para: 

Cr$ Cr$ 

1.326.000,00 
1. 867. 200,00 

2. 901. 600,0() 
3. 744.000,00 

,, ,. 
: ~ 

I' 
I 
[; 

~ 
I: 
L 
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03 - 2. a Auditoria Aeronáutica ..... . 
04 - 1.11 Auditoria 1.n R. M ........ . 

· 05- 2.11 Auditoria 1.a R. M. 00 00 00 00 

06 -· 3,11 Auditoria 1.11 R.M. . ........ . 
07 - 1.a Auditoria 2. 6 R.M. 00 00 00 00. 

08 - 2.11 Auditoria 2.a R. M ........ . 
09- 2.11 Auditoria 3.11 R. M ..... .' .... . 
10- 2.a Auditoria 3.a R.M. oo oo 00 oo. 

11 - 3.a Auditoria 3.a R.!M ..... , .... . 
12 - Auditoria da 4.11 R.M .• 00 00 .... 00 

13 --Auditoria da 5. 11 R.M .. 00 ...... . 

14 - Auditoria da 6.a. R. M .......... . 
15- Auditoria da 7.11 R. M .......... . 
16 - Auditoria da 8.11 R.M ............ . 
17 - Auditoria da 9.11 R. M .......... . 
18 - 1.11 Auditoria Marinha ......... . 
19 - 2. a Auditoria Marinha ......... . 

Onde se lê : 

Cr$ 
2 .• 131.200.00 
2 o 371. 200,00 
1. 651. 200 00 
1. 651.200,00 
1.152 o 000 00 
1.152 o 000,00 
1. 261. 200 00 
1.152. 000 00 
1.152 o 000,00 
1.152 o 000,00 
1.152 o 000,00 
1.152 o 000,00 
1. 261 '200,00 
1. 536. 000 00 
1' 152 o 000,00 
1. 867. 200,0() 
1. 411. 200,00 

Aumente-se 
para.: 
Cr$ 

3. 744.000,00 
4.430.400,00 
4.087.200,00 
3. 837. 60(),00 
2. 285.400,00 
2. 7'84.600,00 
3. 096. 600,00 
2. 784 '800,00 
2. 784.600,00 
2. 285.400,00 
2. 285.400,00 
2. 285.400,00 
3. 096. 600,00 
2. 784.600,00 
2. 285 o 400,00 
3 .400' 800,00 
3. 400.800,00 

Justificação 

Os aumentos constantes da pre
sente emenda visam a possibilitar 
os recursos orçamentários necessá
rios ao atendimento, no exercício de 
1961, das despesas com o aumento 
de vencimentos dos Auditores da 
Justiça Milltar, em razão da incor
poração do Abono a que se retere 
o art. 93 da Lei número 3. 780, e 
dos funcionários dos "Serviços Au
xiliares" do Superior Tribunal Mi-

litar, que servem nas Auditorias Mi
litares cujos nivels de vencimentos 
foram elevados por fôrça do que 
dispõe o art. 1.0 da Lei número 
1. 675, de 25 de setembro de 1952 e à 
vista das Resoluções n.0s 31, de 
1960, da Câmara dos Deputados, e 
16, de 1960 do Senado Federal, e da 
Decisão do Superior Tribunal Mili
tar, publicada no Diário Oficial -
Estado da Guanabara - Parte Ill, 
de 5 de agôsto de 1960. 

EMENDA 

N.o 20 (CF) 

03 - Justiça Militar 
02 - Auditorias 

1.1. 00 - Pessoal Civil 
1. O. 00 - Custeio 
1.1. 04 - Salários de Mensallstas 

01 - Auditoria de Correição ......... . 
02 - 1. a Auditoria da Aeronáutica ... . 
os - 2. a Auditoria da Aeronáutica ... . 
04 - 1.11 Auditoria da 1.11. R.M ..... , .. . 
05- 2.11 Auditoria da 1.a. R. M ... .. 
06- 3,11 Auditoria da 1. 11 R. M ...... ·. 
07- 1.11. Auditoria da 2. 11 R. M ...... . 
08 - 2 ,a Auditoria da 2.11 R. M ...... . 

Onde se lê: 

Cr$ 
78.000,00 

486.000,00 
402.000,00 
168.000,00 
168.000,00 
168.000,00 
78.000,00 
78.000,00 

• .. • w I 

' .1.'' 

Aumente-se 
para.: 
Cr$ 

241.800,00 
1.450.800,00 
1. 209.000,00 

483.600,00 
483.600,00 
483.600,00 
226.200,00 
226.200,00 

I t! 
1 I 

•' 
' '' ., 
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I 
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09- 1.6 Auditoria da 3,6 R. M ...... . 
10- 2,6 Auditoria da 3,6 R. M ...... . 
ll - 3.a Auditoria da 3.a R. M ... .. 
12 -Auditoria da 4.a R. M. . ...... . 
13- Auditoria da 5,a R.M .......... . 
14 -Auditoria da 6.a R.M .......... . 
15-Auditoria da 7,a R. M ....... .. 
16 -Auditoria da 8',6 R. M ......... .. 
17 -Auditoria da 9.a R. M .......... . 
18 - 1.a Auditoria da Marinha ..... . 
19 - 2.a AUditoria da Marinha ....... . 

Onde se lê: 

Cr$ 
156.000,00 
78.000,00 
78.000,00 
84.000,00 
78.000,00 

124.800,00 
78.000,00 
78.000,00 
78.000,00 

156.000,00 
156.000,00 

Aumente-se 
para.: 
Cr$ 

452.400,00 
452.400,00 
452.400,00 
226.200,00 
226.200,00 
226.200,00 
226.200,00 
226.200,00 
226.200,00 
483.600,00 
483.600,00 

" Justificação 

Os funcionários da "Secretaria e 
Serviços Auxiliares" do Superior 
Tribunal Militar estão equiparados 
em "vencimentos, direitos e vanta
gens aos funcionários das Casas dó 
Congresso Nacional, nos têrmos da 
Lel n. 0 l. 675, de 25 de setembro 
de 1952. 

Como a Câmara dos Deputados 
(Resolução n. 0 31, de 1960) e Se
nado Federal (Resolução n. o 16, de 
1960), fixaram novos níveis de ven
cimentos para os seus funcionários, 
o Superior Tribunal Militar, em de
cisão publicada no Diário Oficial;-

Estado da 'Guanabara - Parte m, 
de 5 de agôsto de 1960, teve de ado· 
tá-los também para os funcionários 
do seu "Serviços Auxiliares", entre 
os quais estão os mensallstas que 
servem nas Auditorias Militares, 
a que o parágrafo único do art. 
1. o da dtada Lei n. 0 1. 675, estabe
leceu que "o aumento de vencimen
tos será pago a contar da vigência 
da presente Lei". 

Torna-se, assim, indispensável o 
atendimento do recurso de que tra
ta a presente Emenda, a fim de que 
a Justiça Milltar possa atender ao 
pagamento do pessoal beneficiado 
pela mencionada legislação. 

N.o 21 (CF) 

03 - Justiça Militar 
02 - Auditorias 

EMENDA 

l. O. 00 - Custeio 
l.l. 00 - Pessoal Civil 
1.1.11 - Substlt~lções 

01 - Auditoria de Correlção ......... . 
02 - 1. a Auditoria da Aeronáutica ... . 
03- 2.a Auditoria da 1.11. R. M ...... . 
04- 1.a Auditoria da 1.a R. IM ..... ,. 
05- 2. 6 Auditoria da 1.8 R. M ...... . 
06- 3.a Auditoria da 1. 6 R. M ..... .. 
07- 1.a Auditoria da 2.a R. M ...... . 
08- 2.a Auditoria da 2. 11 R. M ..... .. 
09- 1.6 Auditoria da 3. 11 R. M ... .. 

Onde se lê: 

Cr$ 
50.000,00 

414.600,00 
414.600,00 
414.600 00 
414.600,00 
414.600,00 
339.800.00 
339.800,00 
339.800,00 

Aumente-se 
. para~ 

Cr$ 
241.800.00 

1. 425.840 00 
1.113 . 840,00 
1. 425.840.00 
1.425.840,00 
1.113. 840,00 

929.760,00 
929.760,00 
929.760,00 
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10- 2. 11 Auditoria da 3.~~ R. M ...... . 
11 - 3.11 Auditoria. da 3.11 R. M •...... 
12 -Auditoria da 4.11 R. M. . ...... . 
13 -Auditoria da 5.11 R, M ........ . 
14 - Auditoria da 6,11 R. M. . ...... . 
15 - Auditoria da 7.11 R. M. . ........ . 
16- Auditoria da. 8.11 R. M ........ . 
17 - Auditoria. da 9.11 R. M ........ . 
18 - 1. a Auditoria da. Marinha 
19 - 2. a Auditoria. da Marinha ...... 

Onde se lê: 

Cr$ 

339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
414.600,00 
414.600,00 

Aumenta·se 
para.. 

Cr$ 

929. 760,00 ' 
929.760,00 
929.760,00 
929. 760,00 . 
929.760,00 
929.760,00 
929.760,00 
929.760,00 

1.113. 840,00 
1.113. 840,00 

Justificação 

O proolema das Substituições 
na Justiça Militar está entrosado 
com o aumento de vencimentos dos . 
Magistrados. 

Tendo em vista que a Lei n. 0 

3. 780, de 2 de julho de 1960, autori
zou incorporação do Abono Pro-

visório de que trata a Lei n. 0 3. 531, 
de 19 de janeiro de 1959 aos venci
mentos e autorizou a concessão de 
outro Abono na base de 20% aos 
Magistrados, torna-se indispensável 
a majoração dos recursos financei· 
ros a. fim de que possa ser atendi
da a despesa em 1961. 

EMENDA 

N.o 22 (CF) 

03 - Justiça. Militar 
02 - Auditorias 

1. O. 00 - Custeio 
1.1.00 - Pessoal Civil 
1.1.14 - Salário-familla 

01 - Auditoria de Correição ......... . 
02 - 1.a Auditoria da Aeronáutica ... . 
03 - 2.11 Auditoria da Aeronáutica. ... . 
04- 1.a Auditoria da 1. 11 R. M ...... . 
05- 2.a Auditoria da 1.a R. M ...... . 
06- 3.a Auditoria da 1.11 R. M ..... .. 
07- 1.a Auditoria. da 2. 11 R. M. 
08- 2.11Auditoria da 2.a R. M. 
09- l,IL Auditoria da 3.11 R. M ..... .. 
10- 2.11 Auditoria da 3.a R. M ....... . 
11- 3.a Auditoria da s.o. R. M ...... . .... 
12 -Auditoria da 4.a R. M .......... . 
13 -Auditoria da 5.11 R. M. . •..•.•. 
14 - Auditoria da 6.11 R. M. . ...... . 

Onde se lê : Aumente-se 
para: 

Cr$ 

60.000,00 
135.000,00 
90.000,00 

141.000,00 
120.000,00. 
135.000,00 
54.000,00 
54.000,00 

120.000,00 
120.000,00 
108.000,00 
105.000,00 
75.000,00 

120.000,00 

Cr$ 

120.000,00 
294.000,00 
228.000,00 
312.000,00 
294.000,00 
282.000,00 
90.000,00 
90.000,00 

240.000,00 
180.000,00 
192.000,00 
210.000,00 
180.000,00 
180.000,00 
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.. .. .. 

15 -.Auditoria da 7.a R .. M .......... . 
16- Auditoria da 8.a R. M, ...... .. 
17- Auditoria da.9.a R. M ........ . 
18 - 1. a Auditoria da Marinha ..... . 
19- 2.a Auditoria da Marinha ....... . 

Onde se lê: 

Cr$ 

114.000,00 
150.000,00 
120.000,00 
105.300,00 
90.000,00 

Aumente-se 
para: 

Cr$ 

222.000,00 
210.000,00 
198.000,00 
240.000,00 
240.000,00 

Juat;titcação 

Com o aumento do Salário-fa· 
milia autorizado pela Lei n. • 3. 780, 
de 12 _de julho de 1980, os recursos 

propostos para 1981, em estudo no 
Congresso Nacional tornam-se in· 
suficientes, motivo pelo qual fica 
plenamente justificado o aumento 
de que trata a Emenda. 

BIIIHJIA 

N. 0 23 (CF) 

03 - JuStiça MUltar 
02 - Auditorials 

1.0.00 - Custeio 
1.1.00 - Pessoal CivU 
1.1.23- Gratificação adicional por tempo de serviço 

Onde se lê: .. Aumente-se 
para: 

·Cr$ Cr$ 

01 - Auditoria de Correição .. .. .. .. .. 5'1'2, 080,00 1. 530.156,00 
02 - 1. e. Auditoria da Aeronáutica .... · 694. 680,00 1. 757.448,00 
os - 2.a Auditoria da Aeronáutica .. .. 691.680,00 1. 734.168,00 
04- 1.a Auditoria da 1.a R. M~ ...... 767.140.00 1.880.076,00 
05- 2.a Auditoria da 1.0. R. M. ...... 518.980,00 1.702.368,00 
06 - 3.a Auditoria da 1.a R. M. .. .. .. 693.960,00 1. 778.668,00 
07- 1.6 AUditoria da. 2.a R. M....... 442.980,00 945.336,00 
08 - 2.a Auditoria da 2.a R. M. .. .. .. 415.680,00 832.416,00 
09- 1.a Auditoria da 3.a R. M. .. .. .. 380.400,00 712.296,00 
10 - 2.a AUditoria da 3.a R. M. . . . . . . 462.340,00 830.076,00 
11 .;... 3. a Auditoria da 3. a R. MI. .. .. . 389. 840,00 901.056,00 
12 -Auditoria. da 4.a R. M. .. .. .. .. .. 286.940,00 866.736,00 
13 -Auditoria da 5.a R. M. .. .. .. .. 295.500,00 837.876,00 
14 ...;,., Auditoria. da 6. a R. M. .. .. .. .. 36'1. 200,00 740.376,00 
15- Auditoria da. 7.& R. M. .. .. .. .. 379.620,00 968.916,00. 
16- Auditoria da 8.a R. M. .. .. .. .. .. 321.720,00 741.938,00 
17 -· Auditoria da o.a R. M.. . . . . . . . . 293.040,00 802.316,00 
18- 1.a Auditoria da Marinha. .. .. . .. . 542.300,00 1.561.968,00 
19 - 2.a Auditoria da Marinha .. .. .. 532.100,00 1.866.848,00 

Justitlcaçll.o 1. 675, de 25 de setembro de 1952, 
Por fôrça de equiparação aos os servidores da "Secretaria e Ser· 

funcionários das casas do Congres- viços Auxiliares" do Superior Tri
so Nacional, nos têrmos da Lei n. o · bunal Mllitar, entre os quais estão 
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os das Auditorias Militares, tiver~m 
seus vencimentos fixados em novos 
niveis, na forma do que dispôs a 
Câmara dos Deputados pela Reso· 
iução n. 0 31, de 1960, e o Senado 
Fed~ral, pela Resolução n.o 16, de 
1960. ! 

xlllares" do Tribunal faziam jus, 
com apoio também na Lei n. o 1.'675 
de 1962. 

Isso determinou a elevação das 
percentagens da gratificação adi· 
clonai por tempo de serviço a que 
os funcionários dos "Serviços Au-

Assim sendo a presente emenda 
visa corrigir as deficiências de nu
merário propostas para 1961, ora em 
es~udo. no Congresso :Nacional. . 

Tratando-se de cumprimento a 
dispositivos legais, a emendaees~~ 
plenamente justificada. 

EMENDA 

.. N.0 24 (CF) 

03 - Justiça Militar 
02 - Auditoriais 

· 1.0.00- Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1. 27 - Abono Provisório (Lei n. 0 3, 780, de 12 de 

(julho de 1960) 

01 - Auditoria . de Correiçã.o ....... . 
02 - 1. a Auditoria. da Aeronáutica. ... . 
03 -- 2. a Auditoria da Aeronáutica ... . 
04- 1.6 Auditoria da 1.a R. M. , .... . 
05 - 2.a Auditoria da. 1.a R. M ...... . 
06- 3.a Auditoria da. 1.a. R. M ...... . 
07 - 1.a Auditoria da 2.a R. IM ...... , 
08 - 2.a. Auditoria da 2.a R. M ... , .. 
09 - 1.a Auditoria da 3.a R. M .... . 
10- 2.a Auditoria da 3.a R. M ..... .. 
11 - 3.a Auditoria. da 3.6 R. M. , .... . 
12 - Auditoria da 4.6 R. M ....... .. 
13 -Auditoria. da s.a R. M. , .. , . , , . , , 
14 -Auditoria. da 6.a. R. M ......... 
15 -- Auditoria da 7. a R. M. . . , ..••. 
16 -Auditoria. da 8.a R. M ... , ... , . 
17 -Auditoria. da o.a R. M ......... .. 
18 - 1. a Auditoria da Marinha ...•.... 
19 - 2. a Auclltoria da Marinha ........ . 

Onde se lê : ·Aumente-se 
para: 

Cr$ Cr$ 

421.200,00 
705.900,00 
759.960,00 
761 '760,00 . 
545.760,00 
545.760,00 
369.000,00 
369.000,00 
425.160,00 
369.000,00 
369.000,00 
370.800,00 
369~000,00 
383.040,00 
401.760,00 
369.000,00 
369.000,00 
610.560,00 
470.160,00 

196.560,00 
237.120,00 
237.120,00 
237.120,00 
237.120,00 
237.120,00 
199.680,00 
199.680,00 
199.680,00 
199.680,00 
199.680,00 
199.680,00 
199.680,00 
199.680,00 
199.680,00 
199.680,00 
199.680,00 
237.120,00 
237.120,00 

'. ' . ' - l..cJ 
'llustifica91lo mero 3. 780, de 12 de julho de 1960, 

A emenda acima. é justificada. que concedeu à. Magistratura o a.bo. 
tendo em vista o art. 93 da Lei nú· no de 20% (vinte por cento) . 
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.· N. 0 25 (CF) 

03 - Justiça Militar 
02 - Auditorias · 

1. O. 00 - Custeio 
1. 5 .00 - Serviços de Terceiros 

•• 
1.5.12 -Aluguei ou arrendamento de imóveis; foros 

e despesas de condomin!o · .. 

10 - 2.a Auditorla da 3.11 R. M ... 
13 - Auditoria da s.a. R. M ..... 

Justiflcagao 

.. .. 

' Onde se lê: Aumente-se 

Cr$ 

110.000,00 
120.000,00 

N.o .26 (CF) 

DIBNDA 

para: 
Cr$ 

240.000,00 
240.000,00 

Para atender a majoração de alu
gueres deaorrente de novos con
tratos firmados pelas Auditorias 
supracitadas. 

5. 04 - Justiça Eleitoral 

Tratando-se de aumentos devi· 
damente legallzados, a emenda me
rece aprovação, 

02.05 - Tribunal Regional Elei
toral do Distrito Federal de Brasilla 

- 811bstitua·se a d!scr!ml.riaçã.o 
das Verbas 1.0.00 - Custeio e 4.0.00 
- Investimentos pela sesulnte: 

.RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

DOTAÇAO 

VERBA 1.0.00 - Custeio 

Consignação 1.1.00 - Pessoal CiVil 

Sribcpnslgnaglo : 

Flxa 
Cr$ 

1.1.01 - Vencimentos. . • . • . . . • . • • • . • . • . 3. 727.728,00 
1.1.08 .- Auxillo·doença. ............ .. 
1.1.09.- Ajuda de Custo ............ . 
1.1.·10 .-Diárias . ..................... . 
1.1.11 . - Substituições ............... . 
1, 1.14 - Salário de fam11!a .......... .. 
1.1.15 - Gratificação de função . :: .. : 140'400,00 
1.1.17 - Gratificação pela prestação de 

· serviço extraordlnár!o ...... . 
1.1. 23 - Gratificação adicional por tem. 

po de serviço .. .. .. .. . .. .. .. 900. 000,00 
1.1.25 -Gratificação pela prestação de 

serviço eleitoral ........... .. 

variável 
Cr$ 

20.000,00 
35.000,00 
60.000,00 

400.000,00 
192.000,00 

30.000,00 

1. 845. 000,00 

' .. 
' 
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RUBRICAS DA DESPESA DQTAÇAO 

DESPESAS OBDINA.BIAS Fixa variável 
Cr$ Cr$ 

36.000,00 
1. 596.312,00 

1".1.26- Gratificação de representação 
1.1. 27 - Abono provisório (Lei número 

3.587 de 18 de julho de 1959) . 
Total da Consignação 1.1. 00 . 4. 768.128,00 4.214.312,00 

Rubricas da Despesa 

Consignação 1.3.00 - Material de 
consumo e de transformação 

Subconstgnação : 

1. 3 . 02 ..:.... Artigos de expediente, desenho, 
ensino e . educação ......... . 

1.3.03 -!Material de limpeza, conserva-
ção e desinfecção .......... . 

1. 3. 04 - Combustíveis e lubrifi!!l\ntes . 
1. 3. 05 - Materiais e acessórios de mi

quinas, de viaturas e de· apa-
relhos ..................... .. 

1. 3 .13 - Vestuários, uniformes, equipa
mentos e acessórios, roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

1.3.14- Material para acondicionamen. 
to e embalagem ... ,' ........ 

Total da consignação 1. 3. 00 . 

consignação 1.4.00 - Material 
.t'ermanente 

Sub~onsignação : 

1.4.03 - Material bibllográtlco em ge-
ral : filmes ................ . 

1.4.04 ·- Ferramentas e utensillos de 
oficinas .................... . 

1.4.09 - Utensülos de copa, cozinha, 
etc. . ....................... . 

1. 4.12 - Mobiliário em geral, para ins
talação· do T.R.E. .. ....... 

Total da Consignação 1.4.00 . 

Consignação 1. 5. 00 - Serviços de 
Terceiros · 

Subo.onstgnação : 

1.5.02 -Passagens, transporte de pes
soas e de suas bagagens .... 

8.982.440,00 

150 .. 000,00 

50.000,00 
300.000,00 

200.000,00 

50.000,00 

50.000,00 

800.000,00 

20,000,00 

20.000,00 

10.000,00 

20. 000.000,00 

. 20.050.000,00 

40.000,00 
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. RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1.5.03- Assinatura de órgãos oficiais 
· e de recortes de publicações 
· periódicas .... , ............. . 

1. 5. 04 - numlnação, fôrça motriz e gás 
1. 5. 05 ·- Serviços de asseio e higiene 

· ta-,cas de água, esgoto e lixo .. 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupera

- ção e conservação de bens mó-
vets ....................... . 

'1.5.07 -Publicações, serviços de im
pressão e de encadernação .. 

1.5.11 -Telefone, telefonemas, telegra. 
gramas, radlogramas, porte 

, ·postal, assinatura de caixas 
' postais .................... . 

1. 5 .14 ,..-- Outros serviços contratuais .. 

Total da Consignação 1.5.00 . 

Consignação 1.6.00 - Encargos 
· Diversos 

Subc.onatgnação : , 
1.6.01- Despesas miúdas de pronto pa-

gamento ..................... . 
Total da Consignação 1.6.00 . 

Total da verba 1.0.00 ...... 
DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00 -Investimentos 
Consignação 4 .1. 00 - Obras 

Subc,onstgnação : 
4. 1. 04 - Reparos, adaptações, conserva. 

. . ções e despesas de emergência 
com bens Imóveis ..... · ....... 

Total da Consignação 4 .1. 00 . 

Consignação 4.2.00 ,-Equipamentos 
· . . e Instalações 

. Subc,onsignação : 
4 . .2.01 - Mãqulnas,.motores e aparelhos 

Total da Consignação 4.2.00 . 

Total da verba 4.0.00 ...... . 

Total das Despesas de Capital 

Total Geral . .. . .. .. .. .. .. . .. . .. 

DO TAÇA O 

Fixa variável 
Cr$ Cr$ 

10.000,00 
10.000,00 

20.000,00 

500.000,00 

60.000,00 

200.000,00 
50.000,00 

890.000,00 

30. 872 . 440,00 

150.000,00 

150.000,00 

5. 000.000,00 

5. 000.000,00 
' 

3.000.000,00 

3 .coo .000,00 

8. 000.000,00 

8.000.000,00 

38.872.440,00 

' ! 
' 
t 
I 
r 
' " ' 
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Juatttfcaçllo 

As alterações constantes da pre
sente emenda, representam o mi
nlmo 1nd1spensávelpara a Instala
ção e funcionamento do Tribunal 
Regional Eleitoral do Dlatrlto Fe· 
deral de Brasilla, no próximo exer· 
ciclo. 

Justiça do TrabaZho 

EMENDA 

N. 0 27 (C.F.) 

Repartição: 05~02.01 - 1.a. Re-
gião. . 

Verba: 1.0.00 - Custeio 
Consignação : 1.1. 00 . - Pessoal 

Civil 
8ubconsignação: 1.1.01 - Ven· 

cimentos. 
Aumente-se a dotação constante 

da sl,lbconsignação para .cruzeiros 
131.720.160.00. 

Justtficação 

· O aumento decorre da apllc~o 
dos arts. 74, 91, 92 e 93, da Lei n. 0 

3. 780, de 12 de julho de 1950. 

EMENDA 

N.0 28 (C.F.) 

Repartição : 05.02.01 - 1.a Re· 
glão. 

Verba.: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : . 1. 1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Inclua-se: 
Gratificação ~para nivel universi

tário - Cr$ 9.116.640,00. 

· Justtficaçli.o 

O aumento decorre do dispositi· 
vo da Lei n.o 3. 780, de 12-7·1980. 

:au:NDA 

N. 0 29 (C.F.) 

Repartição : 02.01 - 1. a Região. 
Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.1.00 - Pessoal 

Civll. 

Subconsignação : 1.1.10 - Dlá· 
rias. 

- Aumente-se a dotação cons
tante da subconsignação para -
Cr$ 500. 000,00. . 

Justttica.Uva 
Substitua-se a discriminação das 

verbas 1.0.00- Custeio e 4.0.00-
Investimentos pela seguinte : 

As correições, na forma da lei, 
devem ser obrigatoriamente exer· 
cidas, uma vez por ano, ao menos, 
nas Juntas de Conciliação e Julga
mento da 1.a. Região, cuja jurisdi· 
ção abrange os Estados da Guana
bara, Rio de Janeiro e Espirita 
Santo, localizadas nos mais longin
quos ·Muntclplos dos referidos Es· 
tados. Deve, pois. a dotação prever 
as despesas de diárias para o Pre
sidente do Tribunal Regional, acom· 
panhado do Secretário da Presi. 
ciência ou Sr. Dlretor da Secretaria. 

A Primeira Reglíio po~ul Jun
tas em Nova Iguaçu, Duque de Ca· 
xias, Nova Friburgo, Volta Redon
da, Campos, petrópolis, Nlteról, VI
tória e Cachoeiro do Itapemlrim. 
exigindo a presença constante do 
Presidente do Tribunal Regional do 
Trabalho, nas funções de Correge
dor, bem como· a designação de Jui
zes de outras localidades, para su· 
bstitulção dos titulares nos · seus 
impedimentos, acarretando as· des
pesas indispensáveis decorrent~s 
das diárias, previstas no art. 118 
da Lei n. 0 1.711, de 28 de outu· 
bro de 1952 •. 

Acresce que, com a mudança da 
Capital para Brasilla, haverá ne
cessidade freqüente da presença, 
naquela cidade, do funcionário en
carregado dos assuntos do Trlbu· 
nal Regional do Trabalho junto ao 
Congresso Nacional, ao Tribunal 
de .contas à Dlretorla de Despesa 
Pública, ao Tribunal Superior do 
. Trabalho e demais órgãos do Poder 
Judiclârío, com sede obrigatória na 
Capital Federai. 

Isso justifica o aumento que ora 
se propõe na verba destinada ao 
pagamento de diárias. 
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EMENDA 

N.0 30 (C.F.) 

Repartição: 05.02.01 - 1.11 Re
gião. 

Verba: 1.0.00 -Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconsignação : 1.1.14 - Salá· 

rio·Familla. 
Aumente-se a dotação para -

Cr$ 2.800.000,00'. 

· JuBtljicagão 

O aumento decorre de dispositi· 
vo da Lei.n. 0 3.780, de 12-7·1960. 

EIIIBNDA 

N. 0 31 (CF) 

Repartição: 05.02.01 - 1." Re· 
gião. 

Verba: 1.0.00-Custelo. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. · 
Subconsignação: 1.1.12- Gra

tificação pela participação em ór· 
gão de deliberação coletiva. 

Aumente-se a dotação da subcon
slgnação para- Cr$ 27.456.000,00. 

. Justificação 

o acréscimo resulta de dispositi
vo da Lei n. 0 3.780, de 12-7·1960. 

EMENDA 

N. 0 32 (CF) 

Repartição: 05.02.01- 1." Re
gião. 

Verba: 1.0.00 -Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 -· Pessoai 

Civil. . . 
Subconsignação : 1.1. 23 - Gra· 

tificação por tempo de serviço. 
Aumente-se a dotação da sub

conslgnação para - Cruzeiros 
31. 525 . 270,00. 

Justificação 

O aumento decorre da aplicação 
dos arts. 74, 91, 92 e 93, da Lei no 
3. 780, de 12-7-1980. 

·EMENDA 

N'. 0 33 (CF) 

Repartição : 02. 01 -· 1. a Região. 
Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação : 1. 5. 00 .:.... Serviços 

de Terceiros . 
Subconslgnação 1. 5. 02 - Pas· 

sagens, transportes de pessoas e 
de suas bagagens. . 

Aumente-se a dotação constan
te da Subonsignação para - Cr$ 
200. 000,00. 

JuBUficativa 

As correições, na forma do ar~ 
tigo 682, Inciso XI da Consolida
ção das Leis do 'Trabalho, devem 
ser obrigatoriamente exercidas, 
unia vez por ano,· ao menos, nas 
Juntas de Conciliação e Julgamen· 
to da 1.a Região, cuja jurisdição 
abrange ·os Estados da· Guanabara, 
Rio de Janeiro e Espírito Santo, lo
calizadas nos mais longínquos Mu· 
nicípios dos reft;_rldos · Estados .. De· 
ve, pois, a dotaçao prever as despe
sas de passagens para o Presidente 
do Tribunal Regional, acompanhado 
do Secretário da Presidência ou 
Sr. Diretor da Secretaria, bem co
mo as viagens obrigatórias de Jui
zes e funcionários, a serviço da 
Justiça, 

A Primeira Região possui Juntas 
em Nova Iguaçu, Duque de Caxias, 
Nova Friburgo, Volta Redonda, 
Campos, Petrópolis, Niterói, Vitó· 
ria e Cachoeiro do Itapemirlm, ex!· 
gindo a presença constante do Pre· 
sldente do Tribunal Regional do 
Trabalho, nas funções de correge
dor, bem como a designação de Jui
zes de outras localidades, para su· 
bstituição dos titulares nos seus 
Impedimentos, acarretando despe
sas que devem ser pagas com a 
verba objeto da presente emenda. · 

Acresce,· que, com a mudança da 
capital para Brasilia, haverá ne· 
cessidade freqüente da presença, 
naquela cidade, do Presidente do 
Tribunal Res1onal do Trabalho e 
funcionários encarregados dos as-
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suntos de sua especialldade junto 
ao Congresso Nacional, ao Tribu· 
nal de Contas, à Dlretorla de Des· 
pesa Públlca, ·ao Ministério da Jus
tiça e Negócios Interiores,· ao Trl· 
bunal Superior do Trabalho e de
mais órgãos do Poder Judlclárlo, 
com· sede obrigatória na capital 
Federal. 
· O preço das passagens para Bra
silia, . ida e volta, varia entre Cr$ · 
7.588,70 e 10.115.50. 
. Isso justifica o aumento que ora. 

se propõe na verba destinada ao 
pagamento de passagens. 

DIDDA 

N.o 34 (Cll') 

Repartição: 05.0201 - 1.8 Re· 
glão. . · · · 

Verba: 1.0.00 - Custeio .. 
Consignação : 1. 5. 00 ·...:. serviços 

de Terceiros. 
Subconslgnação 1. 5 .12 - Aluguel 

ou arrendamento de Imóveis. . 
Aumente·se a. dota.ção .para Cr$ 

10.335.828,00 .. 

Justificação 

O acréscimo decorre do n6vo con-. 
trato feito com a Fundação Ataulfo 
de Paiva e dos contratos de loca-. 
cão das salas em que serão insta
ladas · as Juntas de Conc!Uação e 
Julgamento criadas pela Lel n.o. 
3.810, ·de 11 de agõsto de 1959, na 
base de Cr$ 130.000,00 mensais pa· 
ra as Juntas de Conclllação e Jul
gamento do Estado da Guanabara, 
de Cr$ 20.000,00 mensais para Ca· 
choeiro do Itapemlrim, de Cr$ 
25.000.00 mensais para Volta Re· 
donda e Nova Friburgo de . Cr$ 
39.000,00 mensais para Duque de 
Caxias e de Cr$ 30. 000,00 mensais 
para Nova Iguaçu. 

EMENDA 

N. 0 35 <CF) 

Repartição : 5.05 - Justiça do. 
Trabalho. 

Verba: 05.02.02- Tribunal Re
gional do Trabalho e Juntas de 
Conclliação e Julgamento da .2.• 
Região. 

Consignação : 02'. 02.09 - São 
Caetano do Sul. 

Subeorull.gnação : 1.0.00 · 
custeio. 

Alinea: 1.5.00 - Serviços de 
Terceiros. 

1. 5.11 - Telefone, telefonema 
e~. . . .. · , · 

Onde se diz : Cr$ 3. 000,00. 
Diga-se: ·cr$ 20.000,00. 

J:IIIDDA 

N.o 38 (CF) 

Repartição: 5.05 .;... Justiça. do 
Trabalho. . · · · .... 

Verba: 05.02.02 -Tribunal Re· 
glonaJ do Trabalho.e Junta de Con
cllla.ção e Julgamento da 2. a Re-
gião. . . 

Consignação: 02.02.29 ·- São 
Caetano do Sul. 

Subconslgnação : . 1.0.00 
CUsteio. 
· Alinea : 1. 5. 00 - Senlços de 
Tereelros 

1.5.12.:.. Aluguel ou arrendamen. 
. to de imóveis. etc. ' 

Onde se diz: Cr$ 188.000,00. 
Diga-se Cr$ 218.000,00. 

DIBNDA' 

N. 0 37 (CF) 

Repartição : · 5. 05 - Justiça do 
Trabalho. 
· Verba: 05.02.02- Tribunal Re
gional do Trabalho e Juntas de 
Conc111ação e Julgamento da 2. a 
Região. 

Consignação : 02. 02.09 - São 
Caetano do Sul. 

Subconsignação: 4.0.00 - ln· 
vestimentos. 

Alfnea: 4.2.00 -Equipamentos 
e Instalações. 

4.2.01 - Máquinas, motores e 
aparelhos. 
. Dlga.-se : .Cr$ 80. 000,00. 
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IIIIJQIA 

N.0 38 (CF) 

Anexo 5 - Poder Judiciário -
5.05 - Justiça do Trabalho - 02.03 

- 3. a :se81ão. Inclua-se a Junta de 
Conc1llação e Julgamento de Brasi
lla, ·Capital Federal, criada pela Lei 
n,o 3;754, de 14 de abril de 1960, 
com as seguintes dotações : 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINABIAS 
.. 

Verba 1. O. 00 - Custeio 

Co~sÍiDac:io.1.1.00- Pessoal Civil 

Subconsfgnações : 

1 .. 1. 01 - vênclmezitos ................................ . 
1.1.22.- Gratlficaçã~ pela participação em órgão de de-

liberação coletlva .......................... .. 
1.1.27 -Abono proviaór1o (Lel n,o 3.531; de 19 de janei-

ro de 1859) O O O O 0 O O O O O O O O O O O O o O O O I O O O O I o 1 I I IJ• O O 

Total da Consignação 1.1. 00 .............. ; . 
Consignação 1.3.00- Material de ·Consumo e 
de Transformação. · 

. 1. 3. 02 - Artigos de expediente ........ : .... , ........ ; .. 
. 1.3.03 -Material de limpeza, conservação, desinfecção · 
1. 3.13 - Vestuários, uniformes, equipamentos, e aces-

sórios, roupa de cama, mesa e banho ....... . 

. Total da Consignação 1. 3 . 00 ................. . 

Consignação 1.4.00- Material permanente 

1. 4. 03 - Material bibliográfico em geral, filmes ....... . 
1. 4. 12 - Moblllário em geral .................... : .... .. 

Total da Consignação 1. 4. 00 ............... . 

consignaçio 1. 5. 00 :..... Serviços de Teréelros 

1.5.01 -Acondicionamento e transport~ de encomendas, 

OOTAÇAO 

variável 
Cr$ 

2; 489. 700,00 

823.680,00 

561.600,00 
3. 875. {)40.~0 

100.000,00 
50.000,00 

20.000,00 

170.000,00 

50.000,00 
100.000,00 

150.000,00 

cargas e animais em geral .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 10.000,00 
. 1.5.02- Passagens, transportes de pessoas e de suas ba- ~. 

gagens; pedágios ................. , .. .. .. .. .. 50. 000,00 
1.5.03 - Assinaturas de órgãos oficiais e de recortes de 

publlcações periódicas .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 1. ooo,oo 
1.5.04- numlnação, fôrça motriz e gás . •. .. .. .. .. .. . .. so.ooo,oo 
1.5.05- Serviços de allselo e higiene; taxas de água, es-

gôto e lixo ; ........................... ; ... :.. 50.000,00 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recuperação e conservação 

de bens móveis ...... , .. , .... , .. . .. .. .. . .. . .. . 50. 000,00 
1.5.07 - Pub!icações. serviços de Impressão e de encader-

naçao . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50.000,00 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegramas . radiogramas 
·porte postal, assinatura de. catxás .· pastais . .' 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamento . de imóveis·· foros e d •. espesas de condominio ..................... . 

DOTAÇAO 

Variável 
crt 

50.000,00 

2.400.000,00 

Total da Consignação 1.5.00 .............. , ... · 2. 'lll.OOO,GO 

DESPESAS DE CAPITAL 

Verba 4.0.00 ~ Investimentos 

Consignação 4.2.00 - Equipamentos e Instalações· 

SUBCONSIGN'AÇAO : 

4. 2. 01 - Máquinas, motores e aparelhos ............... . 

Total da Consignação 4.2.00 .............. .. 

Resumo : Consignação 1.1. 00 .................. , ...... . 
Consignação 1. 3 . 00 ......................... . 
Consignação 1. 4. 00 .................. ; ...... · .. 
Consignação 1: 5. 00 ............... .-......... . 
Consignação 4. 2 .· 00 .................. : ......... . 
Total ................... ~ ......... .' ........... . 

. Justtttcattva 

100.000,00 

100.000,00 

3.875.040 00 
170.000 00 
150.000 00 

2. '111. 000.00 
. 100.00000 

'1.008.040,00 

Criou a Lei n, 0 3. 754, de 14 de abril de 1960, sob a jurisdição da 
Justiça do Trabalho da 3. a Região, uma Junta de ConcWação e Julga
mento na Capital da República com o seguinte quadro : 

. ' 

Mensal Anual 

crt. crt 
1 Presidente de J.C.J ..................... . 51.48000 61 '1. '160.00 
1 Cbefe de Secretaria PJ-2 ................ . 27.000 00 324.000 00 
2 Oficiais Jud:ciários N ................... _ 31.000.000 372.000 00 
4 Aux111ares Judiciários L ................ .. 52.00000. 624.000 00 
1 Oficial de Justiça PJ-7 ................ .. 20.000 00 240.00000 
2 serventes L .. o • I I ~ •••• o o ••• o I •••••••• o 26.000.00 . 312. 000,1)0 
2 Vogais ................................... . 68.640,00 823.680,00 

o orçamento da União, para o 
exercielo de 1961, não consignou po· 
rém, verbas necessárias à . Insta· 
lação e funcionamento do aludido 
órgão judiciário, conforme ~e ve· 
riflca do Projeto n.0 1.880, de .1960 
da Câmara dos Deputados. · ·. ' · 

Por êsse motivo e porque o exer
cicio da Justiça Social na Capital 
da República depende excl11siva
mente de dotação orçamentária que 
posslbUite o funcionamento do Tri· 
bunal criado para essa finalidade 
tornam-se necessárias as emendas 

• 

I 
I 
I 
I 
' 
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· ora. propostas, para que possa o 
judiciário traba.lhlsta desta Região 
cumprir ·sua nobre missão de Im
plantar a paz social entre o capi
tal e o trabalho. . · 

Cumpre- esclarecer que a maJo· 
· ração do crédito -para atender ao 
pagamento administrativo · (Sub
conslgliação 1.1. 01) teve por ba· 
se os novos nivels de vencimentos 
·decorrentes da sentença que equipa
rou os cargos da Justiça do Traba· 
lbo da 3: a Região aos seus equiva
lentes das demais regiões .de Igual 
categoria., face ao disposto ·na Lei 
n.o 3.492. de 18-12·58, que elevou 
dita região' à primeira categoria 
(acórdão n.0 TRT·39f;·80, publicado 
no Diário Oficial de· :Minas Gerais 

· de' 3-4-80) . 

J:IIIZl'fDA 

N.o 39 (cF) 

· verba:· 1.0.00 - custeio. 
Consignação: 1.1.00 -Pessoal· 

ClvU. ' . 
Subconslgnação : 1.1. 27 - Abo-

. no Provisório <Lei n. 0 3.351, de 19 
de janeiro de 1959) . 
· Aumente-se de Cr$ 10.916.620,00 
para Cr$ 14.248.588,00. 

':aa:KDA .. 

· N.i) 40 (CP') 

Repartição: 02.03 - T.R.T. -
3; 11 Região. · 

Verba: 1.0.00.- Custeio. 
Consignação: 1.1.00 - Pessoal 

ClVU.: 

Subcons!gnação : 1.1. 23 - Gra
tificação acUclonal por tempo de 
serviço. . · . · 

Aumente-se de Cr$ 2.104.140,00 
para Cr$ 3.977 .017,00 .. 

:Po!ICKDA 
N. 0 41 (CF) 

Repa.rtição: 02.03 - T.R.T. -
3." Região. 

verba : 1. O. 00 - Custeio. 
. conslgnação : 1.1. 00 - Pessoal 
ClvU. 

'Subconslgnação : 1.1.15 - Gra
.. tlficação de função. · 

Aumente-se : de Cr$ 38.400,00 
para Cr$ · 96.000,00. 

E1QNDA , 
. N. 0 42 (CF) , 

Repartição: 02.03 -· T.R.T. -
3.a Região. . 
. verba: 1.0.00 - Custeio. 

Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 
Clvll. . . . 

Subconslgnação : 1.1. 01 - Ven
cimentos. 

Aumente-se de Cr$ 26.894,00 pa
ra Cr$ 37.862.820,00. 

E1QNDA . 
N.o 43 (cF) 

Repartição 02.03 - T. R. T. 
3 .a Região. · 

verba: 1.0.00 -· Custeio. 
Consignação : ·1. 5. 00 - ·Serviços 

de Terceiros. 
·Subconslgnação: 1.5.12 -· Alu

. guel ou arrendamento de Imóveis 
foros e despesas de condominl(). 

Aumente-se de Cr$ 300.000,00 
para Cr$ 6.000.000,00. 

'. 

Justiça do Distrito Federal 

EMJ:NDA N.0 44 (CI') 

Repartição: 08.01 - Tribunal de Justiça do Distrito Federal.· 
Verba : 1.0. 00 __ Custeio. 

,Consignação: - 1.1.00- Pessoal Civil . 
Substitua-se a d1scr1m1nação pelo segumte : 

Rubricas da Despesa 
. . . 

1.1.01- Vencimentos ........... · .................... . 

Dotação 
Cr$ 

42.951.000,00 
80.000,00 1.1.08- Auxilio-doença ..... · ......................... .. 

• 

I 

l 
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RUBRICAS DA DESPESA . DOTAQAO 
Crt 

1.1. 09 - Ajuda de Custo ............................... . 
1.1.10- Diárias ......................... · ............ . 
1.1.11 - 'Substituições ............................. · ... . 

. 300.000,00 . 
50 .158. 000,00 
2. 528.840,00 

1.1.13 - Pessoal. em disponlbllidade ................ .. 
1.1.14 - Salário-Familla ....... ; ................. ; . . . . 300.000,00. 
1.1.15 - Gratificação de função .......... ; .. .. . .. .. . ... . 1. 440.000,00 
1.1.17- Gratificação pela prestação de serviço extra- · . . · ·, . 

ordinário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500.000,00 
l.L18- Gratificação de representa.ção de gabinete . . 1!0.000,00 
1.1.20- Gratificação pela execução de trabalho especial 

com risco de vida ...... ; ....•...... ; ... : . . .. . . 180.000,00 
1.1.23- Gratificação adicional por tempo de serviço .. 5.800.000.00 · 
1.1.28 - Gratificação de representação ................ , 240.000,00 . 

· 1.1.27:- Abono Especial (Lei n. 0 3.780, de 12 de .Julho 
·· de 1960 -. art. 93) ................. : .. ... .'. 2.103.380,00 

Total da Consignação 1.1. 00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108.439.800,00 

1.3.00 - Material de consumo e de transformação ...... 
1. 3. 02 -· Artigos, de expediente, desenho, ensino e · 

· · educação ......... .. : .. .......... • ............ . 
1.3.03 -Material de limpeza, conservação e desinfecção 
1.3.04 - Combustivels e Lubrificantes ................ . 
1.3.05 - Material e acessórios de máquinas, motores e 

de aparelhos ........... , ........... , ......... . 
1.3.13 -Vestuários, uniformes, equipamentos e·acessórios, 

roupa. de cama, mesa e banho ............... . 

Total da Consignação 1.3.00 .............. .. 

1.4.00- Material Permanente ....................... .. 
1. 4. 03 -· Material bibliográfico em: geral, filmes ....... . 
1.4.05 - Material e acessórios para Instalações elétricas. 
1.4.08 - Material artístico, Instrumentos de música 

. insignlas, fiãmulas .e bandeiras ........... , .. 
1.4.09 - Utensillos de copa, cozinha., dormitórios e en-

- fermarlaS ... : ............. ~ ........................ · 
1.4.11 -Modelos e utensfllos de escritórios, biblioteca, en· 

sino, laboratório e gabinete técnico ou cientifico 
1.4.12 -IMobiliário em geral .............. r ........... . 

------
Total da Consignação 1.4.00 ................ .. 

-'-----
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros ....................... .. 
1. 5. 02 - Pa~sagens, transporte de pessoa.s e suas baga-

gens. pedágios ............................. . 
1.5.03 -Assinaturas de· órgãos oficiais e de recortes de 

publicações periódicas ......................... . 
1. 5. 04 - Iluminação, fôrça motriz e gás .............. .. 
1.5.05 - Serviços de asseio e higiene, taxas de .água, es· 

gôto e lixo ..... : . ............................. . 

150.000,00 

18.000,00 
5.000,00 

90.000,00 
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RUBRICAS DA DESPESA 
' .. ;_I 

DOTAÇAC> 
Cr$ 

1.6.08 - Reparos e adaptações, recuperação .e conserva· 
· ... ção· de. bens móveis ........................... . 

1.5.0'1' - Publicações, serviços de. impressão e de enca-
dernação ............... ; ....................... . 

1.5.11 :..... Telefone, telefonemas, telegramas, radiogramas, 
porte postal e assinatura de caixas postais ... . 

l.f..14- C>utros serviços contratuais ................... . 

500.000,00 

: 100. 000,00 

100.000,00 
100.000,00 

Total da Consignação 1.5.00 .......... .. 
' . 

1. 061. 000,00 

1.8.00 ~::Encargps Diversos ........................... . 
1.8 .. 01 ·--: Despesás mi(ldas de pronto pagamento ....... . 
1.'8;04 ....: Festividades, recepções, hospedagens e homena-

180. 000,00 : 

. ge~s .......................................... . 500.000,00 

.. Total da Consignação 1.6.00 ............... .. . . 680.000,00 

4:0;00··-- Investimentos ..................... , .......... . 
4.1.00 --Obras ............... · .......................... . 
4.1.04 -- ReparoÉ, adaptações, recuperação e despesas de . · •. 

emergência com bens imóveis ....... ; . . . . . . . . . . 300.000,00 
4.2.00- Equipamentos e instalações ................. . 
4:2.01 -Máquinas, motores. c aparelhos . . .. . . . . . . . . . . . 1.000.00000 
4.2.02- Automóveis de passageiros .... .. . .. .. .. ... .. . .. 1.200.000,00 
4:2:02 - Camionetas de passageiros, ônibus, ambulâncias 

_.e ''jeeps" ..................................... 2.700.000,00 

Total da verba 4.0.00 .. .. .. .. .. . .. .. .. .. .. .. .. 5.200.000,00 

Justtttcaçiío 

As majorações 'das verbas ·acima 
constituem uma·· imposição natu
ral, em decorrência,· ·não· apenas 
da legislação especifica, relaciona· · 
da com' a transferência da Capital 
Federal para Brasilla, . como, tam· . 

bém, das. melhorias de vencimen
tos e vantagens Ultimamente outor· 
gadas ao funcionalismo civil. 

Com as alterações . propostas, 
atendem-se às. reais necessidades 
da Justiça do Distrito Federal, em 
sua nova fase de funcionamento . 

. BIONJ)A 

N_.o 45 (CF) 
Inclua-se: 
Repartição: 06.08 - Tribunal do Juri. 
Verba : 1.0.00- Custeio. . 

Consignação: 1.3.00 - Material de consumo e de transformação. 
Rubricas da. Despesa Dotação 

1.3 .08 - Gêneros de alimentação artigo para. fumantes 
1.5 . 00 - Serviços de Terceiros ........................ . 

Cr$ 
150.000,00 

~ 
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. RUBRICAS DA DESPESA DOTAÇAO 
. ort 

1. 5. 07 - Pub!icações, serviços de impressão e de encader· 
naçao ........................................ . 

1.6.00 - Despesas miúdas de pronto pagamento ...... ~. 
4.2.00- Equipamentos e Instalações .................. : 

50.000,00 -4. 2. 01 - Máquinas, motores e aparelhos , ....... , .... , . . . 1DO. 000,00 

385.000,00 Total das despesas ordinárias ............... . 

JusUfwação 
·As dotações destinam-se à insta· 

lação. e funcionamento do Trlbu
. nal do Júri de Brasilla, já criaclo 
por lei. · 

EMENDA 
N.0 46 (CF) 

Verba : 1. O. 00 - Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 "-'- Pessoal 

Civil. 
Subconsignação: 1.1.01 - Ven-

cimentos. · . 
Onde se diz: Cr$ 35.933.520,00. 
Diga-se: Cr$ 55.551.000,00. 

JusUttca.ttva · 

A. Lei 3. 780·60, estabeleceu· novos 
vencimentos da Maglstrátura, .e a 
Resolução n. 0 31·60, da Câmara 
dos Deputados, fixou· em simbolos 
os venclinentos dos funcionários 
da Secretaria do Supremo Tribunal 
Federal, de conformidade com a lei 
264-48. 

Ao formular a sua proposta or
çamentária para 1961, propôs o Su· 
premo Tribunal Federal os mes
mos vencimentos do ano anterior, 
portanto, Inferiores · aos aprovados 
pela ·legislação supracitada; . 

Como se torna evidente, o nume· 
rário proposto . torna-se insufici
ente para atender aos novos· en· 
cargos, razão pela qual é apresen
tada esta emenda, propondo o au· 
mento de Cr$ 19. 617; 480,00. 

Subconsigna.ção: 1.1.23- 'ora
tificação adicional por tempo de 
serviço. . . . 

Onde se diz·: Cr$ 15.153 •. 300,00 . 
Diga-se : Cr$ 25. 863 . 380,00. . 

JuaH!fctl.glo 

. A emenda em cauaa tem juatifi· 
cação na Lei n .0 3; 780 80; que fi· 
xa critérios para novos vencimen
tos da Magistratura; bem como n.a 
Resolução n.o. 3 .100, ·da CAmara dos 
Deputados, que estabeleceu em slm· · 
bolo os vencimentos dos funcioná· 
rios da Secretaria do Supremo 
Tribunal Federal, "ex·vl", do art. 
l.o. da Lei 264·48. 

DO:NDA 

N.o 48 (CF) 

Verba: 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.2.00 - Equipa

mentos . e Instalações. 
Subconsigna.ção : 4.2.01 - Má· 

quinas, motores e aparelhos. 
Onde se diz: Cr$ 400.000,00. 
Diga-se : Cr$ 1. 290. 000,00. 

O SR. PRESIDENTE- Está fin~ 
da a leitura Jió Expediente. 

Há oradores inscritos, . . · 
Tem a pala"Vra o nobre Senador 

Joaquim Parente. 
' O SR. JOAQUIM PARENTE 

(LI o seguintetZuu:urso) • 
SenbDr Presidente: 

EMENDA Senhores Senadores : 
N · 

0 
47 (C F) Regressei sábado da Cidade ele 

Verba: 1.0.00- custeio. Natal aonde fui em companhia dos 
Consignação : 1.1. 00 - Pesso~l eminentes Deputados Federais Fer. 

Civil. ·.. ro Costa e Menezes COrtes em bua-
. ; . 

• 

. ~ 

I 
I 
I 
' • 
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ca 'de un1a solução pacifica para a 
crise existente no Rio Grande do 
Norte que perturbava os trabalhos 
normais da Assembléia Legislativa 
com possivels repercussões em ou
tros setores do Govêrno e da opl· 
nião pública. · 

ael, perfeitamente, que o fato diz 
mais de perto com a vida partldá· 
ria' da União Democrática Nacio
nal; contudo, dados os lamentáveis 
acontecimentos havidos na Assem
bléia Estadual, do conhecimento dos. 
Senhores Senadores e do Pais, não 
me podia furtar ao dever. imperio· 
so de . levar . ao conhecimento · da 
Nação, através desta alta tribuna, 
as gestões por nós tomadas. 

A· nossa Comissão foi honrada 
com . a presença · do · eminente Go· 
vernador Cid Sampaio que, embora 
assoberbado .com os problemas go· 
vernamentais de Pernambuco; na. 
quele momento • agra\fados com. a 
parallsação do Porto do Recife, nao 
teve dúvidas. em se. desloc~r para 
Natal, prestando colaboraça9 pre
cios·a e inestimável e, numa de
monstração das qualidades de lide
rança que possui, tudo fêz no sen· 
tido de encontrar uma fórmula bar. 
monizadora das nossas fôrças par
tlr'árlas naquela Unidade Federa-
Uva. · · 

sr. Presidente, num ambiente de 
alto espirito de compreensão e res· 
peito, por parte das fôrças em atri
to, iniciamos as nossas conversa
çf,es. Os eminentes Govemador_!ls 
Dlnarte Mariz e Aluisio Alves nao 
criaram qualquer obstáculo aos en
tendimentos que se processavam e, 
multo pelo contrário, houve a me
lhor ressonância para que ftsse 
atingida uma solução que trouxes• 
se novamente paz e tranqullldade 
à. tamilla potlguar. É digno de men
ção especial o espirito de renúncia 
dêsses dois ilustres homens públi
cos como, Igualmente, o destaque e 
a colaboração do eminente Senador 
Dlx-Hult Rosado e dos Deputados 
Federais Jessé Freire e Djalma Ma. 
rinho, na solução do caso. Não me· 
nos brilhante foi o esfôrço desen· 

volvido pelos deputados estaduais 
que, sem distinção de côr partidária, 
entendiam que o Estado precisava 
voltar à sua normalidade admlnls· 
tratlva. 

Depois de uma série de conver
sações foram elas consubstancia
das em carta-apelo de Igual teor, 
dirigidas aos Governadores Aluisio 
Alves e Dinarte Mariz, e cujo tex'".o 
mereceu a melhor acolhida dêsses 
dois prócercs da UDN. 

O Sr. Joãoo Villasbôaa - Permi· 
te :Vossa Excelência um aparte ? 

O SR. JOAQUIM PARENTE -
Com muito prazer. 

o Sr. João VillasbÕIJ$ - Em no
me da Bancada da União Demo
crática Nacional, transmito a Vos
sa Excelência nossos agradecimen
tos pela maneira hábil por que se 
d~sempenhou da missão no sentido 
da harmoniZação de nossos correli
gionários em luta política, cujas 
conseqüências a cada momento, 
pareciam agravar-se, no Rio Gran
de do Norte. Vossa Excelência, com 
elevação mora.! e espirito público, 
portou-se ·admiràvelmente ·bem, 
nessa emergência; e nossa Bancada 
regozija-se com o nobre colega. 

O Sr. Ajonso Arinos - MuitQ 
bem. 

O 'SR. JOAQUIM PARENTE -
Agradeço o aparte do ilustre Lfder 
do meu Partido, Senador João VIl· 
lasbôas, e fico Imensamente satis
feito por ter. correspondido à corl· 
fiança dos meus companheiros de 
Bancada. 

O Sr. Francisco Gallotti - Per
mite Vossa Excelência um aparte? 

O SR. JOAQUIM PARENTE -
Com g~ande prazer. 

O Sr. Francisco Gallottt - Co· 
mo Senador pelo Partido Social 
Democrático e, sobretudo, como 
brasileiro, congratulo-me· com Vos
sa Excelência e com seus dignos 

\ 

J • 
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companheiros pelo êxito da missão 
que os levou a Natal. o acôrdo en
tre as duas correntes em choque· 
- a do Governador que termina 
sua gestão e a do Governador elei
to - estou certo, proporcionará ao 
pequeno Estado a paz de que neces. 
sita para enfrentar os sérios pro
blemas que o afiigem e recuperá-lo, 
num cl1ma de tranqüllldade e de 
trabalho, para grandeza do Bra
sU • 

O SR. JOAQUIM PARENTE - · 
Sou multo grato ao nobre Sena
dor Francisco · Gallotti pelo aparte 
que incorporo, com satisfação, ao 
meu discurso. 

Continuo, Sr. Presidente : 

A carta é a seguinte : 
Natal, 11 de novembro de 

lHO. 
Os últimos incidentes ocor· 

ridos na Assembléia Legisla
tiva do Rio Grande do Norte 
encheram-nos de apreensão, 
não só pelo possivel compro-· 
metimento de suá. vida demo
crática, mas, também, em fa· 
ce da eclosão simultânea das 
greves de ferroviários, mariti
mos e portuários, com graves 
ameaças nos grandes centros · 
urbanos . 

A alta Direção da União De· 
mocrática Nacional, sensivel às 
responsabll1dades da hora pre
sente, temia que a Pa.lxão po
litica, a1nda exacerbada, como 
conseqüência da última cam· 
panha eleitoral, pudesse desen
cadear tais · atritos e perturba· 
ções da ordem em Natal, que 
comprometessem a paz da fa
milla potiguar e provocassem 
uma lamentável solução de 

continuidade no funcionamen
to das instituições democráti· 
ca.s no Rio Grande do Norte, 
com inconvenientes refiexos na 
vida do Pais. Dai porque vie
mos a êste Estado, com o. ob
jetivo de concorrer para que, 
sem solução de continuidade, · . 

dentro de um clima de ordem e 
de respeito à lel, o Govêrno atual 
termine o· seu mandato e 
transmita o Poder Executivo ao 
nôvo eleito, assegurando-lhe as 
bases institucionais indispensá
veis ao atendimento dos justos 
anseios e aspirações do .povo · 
norte·riogra.ndense. 

Confiante no patriotismo dos 
eminentes Governadores Dinarte 
Mariz e Aluisio Alves, e conven
cidos de que seus atos são sem· 

. pre pautados dentro do mais 
elevado espírito público e de de· 
dicação a seu Estado e ao PaiS, · 
em nome do nosso Partido, ape
lamos para ambos, no sentido de 
que superem tôdas as eventuais 
dlssenções politicas, na medida 
em que possam comprometer n 
normalidade da vida. do Estado. 
E, estamos certos de que os al· 
tos objetlvos de progresso social 
e desenvolvimento econômico, 
que preocupa o povo e os dois 
eminentes companheiros, consti
tuirão fôrça bastante para que 
a. tolerância, o respeito à critica 
e a renúncia a pontos de vista. 
pessoais, assegurem a paz, a 
preservação do Regime, e a reli· 
cidade para os brasileiros, -(a.) 
Cid Sampaio. Governador de 
Pernambuco. - Joaquim Paren
te, Senador. - Menezes C6rtes, 
Deputado Federal. - Ferro Cos· 

ta, Deputado Federal. 

Senhores Senadores, esta a co
municação que devia fazer, decla· 
rando que do incidente saiu vito· 
rioso o espirita democrático do no
bre povo norte-rlograndense. (Mui· 
to bem I Muito bem I Palmas). 

O 'SR. PRESIDENTE - Continua 
a hora do expediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Reglnaldo Fernandes. 

O SR. REGINALDO FERNANDES 
- (LI! o seguinte discurso) . 

Sr. Presidente : Após ouvir o re
lato que· acaba de fazer o nosso 
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eminente colega Senador Joaquim 
Parente, em nome da Bancada nor
te·riograndense com assento nes;a 
Casa, desejo congratular-me com 
Sua Excelência e os seus demais 
companheiros, os nobres Deputados 
Menezes Côrtes e ·Ferro Costa, que 
contaram com a espontânea e deci
siva colaboração do eminente Go
vernador Cid Sampaio, hoje o gran
de líder do Nordeste pelo completo 
êxito que coroou a honrosa, mas 
difícil e espinhosa missão que os 
levou ao Norte. 

Falo, Sr. Presidente, com aquela 
isenção de quem deliberadamea
te se manteve equidistante das duas 
candidaturas em choque, na certe
za de que estava de que qualquer 
que fôsse o resultado das urnas, a 
bandeira da vitória permaneceria 
em nossas mãos, podendo ser indis
tintamente empunhada tanto pelo 
nobre Deputado Djalma Marinho, 
como pelo seu ilustre opositor, 
Deputado Aloísio Alves - duas cla
ras e lúcidas expressões da ativi
dade política norte-riograndense 
em tôrno das quais, por isso mes· 
mo, abrigaram-se e concentraram
se tôdas as fôrças políticas do Es
tado, não só as dos pequenos par
tidos, mas, inclusive, a prestigiosa 
organização partidária que é no 
meu Estado, o Partido Social De
mocrático que, ao invés de mar
char com um candidato retirado 
de suas fileiras, preferiu cindir-se 
em duas podero·sas alas para apoiar 
os dois candidatos udenistas ao 
Executivo local. 

Ora, Sr. Presidente, a circuns
tância especial e singular de ambos 
os candidatos pertencerem aos qua
dros partidários da mesma agre· 
miação levava a crer obviamen· 
te que, uma vez verificado o plei· 
to de 3 de outubro, se arrefecesse 
ou mesmo se extenguisse o ardor 
da campanha e só viesse a preva
lecer o respeito e o acatamento à. 
suprema decisão das urnas. Tanto 
assim ql(le o candidato derrotado, 
o nobre Deputado' Djalma Marinho, 
logo que sentiu a tendência da apu-

ração, não teve dúvida de se apres
sou em reconhecer e proclamar -
num manifesto público que é uma 
página de civismo que faz honra 
à história política norte-riogran· 
dense - a vitória do seu competi
dor, o ilustre Deputado Aluisio Al
ves. 

Nesse primoroso documento de 
educação e de maturidade política, 
o nobre Deputado Djalma Marinho 
declara que o Govêrno se alcança 
e se conquista com o voto popular 
e acrescenta, numa atitude de hu· 
mildade e de compreensão demo· 
crática que só o engrandece - que 
se não pôde ganhar, sabia porém 
perder com dignidade, exortando os 
que lhe sufragaram o nome que 
apoiassem e prestigiassem o prefe
rido da maioria do eleitorado po· 
pular. 

O apêlo, Sr. Presidente, formula· 
do na carta cujo teor acabamos de 
ouvir e que os nossos ilustres cole· 
gas da Câmara e do Senado em 
companhia do eminente Governa
dor Cid Sampaio, dirigiram ao Go
vernador Dinarte Mariz e ao Depu
tado Aluísio Alves, encontrou em 
ambos a mais completa receptivi· 
dade, numa. inequívoca demonstra
ção de patriotismo, de espírito pú
blico e de abnegação aos superiores 
interêsses do Estado, cujo alto des
tino lhes compete preservar. 

Desta forma, Senhor Presidente, 
a grave crise política que ameaçou 
comprometer ·a. tranqüilldade dos 
norte·riograndense e que já come· 
ça.va. a preocupar os circulas poli· 
ticos e administrativos do País, e, 
multo particularmente, a direção 
do nosso partido por se tratar de 
dissídio entre dois dos nossos mais 
qualificados companheiros, fica 
assim encerrada. de forma honrosa 
para ambas as partes. 

Prevaleço-me, Sr. Presidente, da 
oportunidade de ocupar a alta tri· 
buna. do Senado da República para 
dirigir ao bravo · povo norte·rio
grandense e ao seu destemido e 
honrado Governador Dinarte Ma
riz e a êsse brilhante e jovem líder 
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democrático em plena e vitoriosa 
ascensão politica, que é o Deputado 
Aluísio Alves, as expressões e os 
sentimentos do júbilo que, neste 
momento, me sinto possuido como 
brasileiro e nortc-rlograndense que 
me orgulho de ser. Era o que tinha 
a dizer. (Muito bem I Muito bem I 

·Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Contlm;a 
a hora do Expediente. 
· Não há orador Inscrito. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Peço 
a palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre Senador Lima Tei
xeira. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- (*) ·
Sr. Presidente, há três anos, ou 
pouco mais, tivemos ensejo de votar 
no Senado, quando .ainda no Rio de 
Janeiro, o importante projeto que 
criou o serviço Social Rural. Na 
oportunidade ofereci emenda à 
proposição que considerava de 
grande relêvo e sôbre ela fiz con
siderações. 

Os recursos previstos para a ma
nutenção dêsse órgão, que se des
tina a auxil1ar os que mourejam no 
campo, especialmente nl!- agricu!Gu
ra só com a taxa de tres por cen
to' que incide sôbre a indústria ru
ral, alcançam a importância de tre
zentos milhões de cruzeiros, apro· 
ximadamente, afora outras verbas 
que lhe permitem o perfeito fun
cionamento. 

Decorridos, entretanto, mais de 
três anos, não tenho qualquer ln· 
formação sôbre o que vem fazendo 
o serviço Social Rural. Tive ense
jo, como membro da Confederação 
Rural Brasileira, de comparecer 
àquele órgão máximo da lavoura, 
sob a dlreção do Sr. Iris Melnberg, 
para uma reclamação, como repre
sentante da Bahia, pela morosida
de de seu funcionamento, e por 

(•) - Nf1o foi revisto pelo ora.àor. 

não se haver criado o quadro de 
seus funcionários . 

Encontrei naquele ambiente o 
mesmo pessimismo de que me sen
tia embuído; e confesso a Vossa 
Excelência, Sr. Presidente, se ha
via ·pessimismo, havia sobretudo o 
desejo de corrigir as falhas, de ti
rar . os espinhos do caminho, para 
que o nôvo Serviço, destina,do a 
assistir à agricultura, produzisse 
os resultados que, estamos certos, 
levariam aos trabalhadores melho
res dias. 

A informação que obtive, no en
tanto, é a de que tudo marcha tão 
morosamente, quanto é certo que 
não se vai pôr em execução os cb
jetivos que determinaram a cria
ção do serviço Social Rural. 

Deixo aqui, Sr. Presidente, diri
gido aos responsáveis pelo Serviço 
Rural, o meu protesto. Lutarei com. 
tôdas as fôrças que sobrarem, pa
ra ver a nossa lavoura estimulada, 
progredindo, seguindo a marcha 
que vem seguindo o desenvolvi
mento industrial no Brasil. 

Ainda ontem, tive em mãos a re
senha dos trabalhos da Organiza
ção Internacional do Trabalho, rea
lizados na sua última reunião. A 
O.I.T., resolveu promover em vá
rios .países um Inquérito relativo· à 
falta de assistência às Comunida· 
des Rurais. Entre as nações em que 
as investigações foram feitas, fi
gura v a o Brasil, e pouco l!sonj elros 
eram os comentários sôbre a si
tuação de nossa agricultura. . 

Há um fato que sempre venho 
evidenciando. No Brasl! ·- como 
em vários paises subdesenvolvidos 
- deu-se preferência ao surto in
dustrial em detrimento da agricul
tura, 

Depois de outras considerações 
com relação à falta de assistência 
ao homem do campo, bem como 
comentários à falta de máquinas 
agricolas, o Relatório da O.I.T. 
insiste na necessidade da criação 
de condições para o fomento ao de-

. · ·senvolvimento das comunidades ru-
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rais, sobretudo num pais, como o 
nosso, de vasta ãrea territorial. 

Recordo-me bem de um. dos Mi· 
nistros da Agricultura; Quando me 
elegi Deputado federal em 1935, en
tão com vinte e cinco anos de ida· 
de, fui conhecer o nosso !Ministro 
aa Agricultura, na época Sr. Odi· 
lon Braga, Encontrei-o no seu ga
binete sem ·paletó. Explicou-me, en· 
tii9 : "Deputado não repare estar 
sém paletó. Estou resolvido a ar
regaçar as mangas e dar tôda a 
minha contribuição ao desenvolvi
mento da agricultura". 

Ia queixar-me, não só da falta 
de organizações agrárias no Palj;, 
dê fomento à. criação e estimulo às 
organizações agrícolas, como cha· 
mar a atenção de Sua Excelência 
para a descoberta do petróleo. que 
se anunciava na Bahia. Um brasi
leiro de nome Oscar Cordeiro, a 
quem um dia se há de fazer jus
tiça, descobriu petróleo em Lobato. 
Fui, então, falar ao Ministro para 
saber o que seria possível para le
var a efeito a descoberta, quats 
os primeiros passos poderiam ser 
dados naquele sentido. Na ocasião, 
funcionava no Ministério da Agri
cultura o setor incumbido do desen
volvimento do petróleo e da produ
ção mineral. Respondeu-me Sua 
Excelência : "Vamos primeiro im
primir grande desenvolvimento à 
agricultura. Quanto ao petróleo não 
sei se existe; porque os técnicos do 
Ministério tem dúvida". 

Realmente, o Sr. Openheim da· 
quela repartição, não acreditava na 
sua existência. Mostravam-se os 
mais técnicos multo descrentes do 
petróleo na Bahla. 

o sr. Odllon Braga, todavia, da
va ênfase multo grande ao desen
volvimento da agricultura. Sr. Pre
sidente, aquêle entusiasmo, aquela 
eu faria do Ministro que eu conhe· 
cl, quando me elegi, pela primeira 
vez, Deputado federal, parece-me 
que se quedou, não teve qualquer 
outra expressão além daquela eu
foria. 

O Sr. Afonso Arinos - Permite 
vossa Excelência um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Com 
multo prazer, 

o Sr.. Afonso Arinos - Em re
lação à lembrança de Vossa Exce
lência, invocando Odllon Braga, 
gostaria de fazer uma llgelra inter
rupção do seu discurso, para a qual 
peço, antecipadamente, desculpas. 

' ' ' 

O SR. LIM:A TEIXEIRA - Com 
todo o prazer. 

o sr.. Af,onso Arinos - Realmen
te na ocasião em que se manifes
tava por essa forma aquêle nosso 
saudoso companheiro e ilustre pa
trício, havia dúvidas quanto à. exis
tência de petróleo no Recôncavo 
baiano. O Sr. Ministro Odllon Bra· 
ga na ocasião em que se discutia 
ês~e assunto e, posteriormente, não 
lhe foram poupadas críticas que se 
revelaram insubsistentes e injustas. 
o Ministro da Agricultura, na oca· 
sião em que conversou com Vossa 
Excelêncta, transmitia opinião ge
neralizada, dentro das coordena
das - digamos assim - do assunto 
daquela época. 

Sei bem que Vossa Excelência, ao 
rememorar os fatos o faz de pas
sagem. Quero apenas salientar a 
grande contribuição que deu aq uê
le Ministro ao fomento agrícola em 
nosso País, mas para que não res
tasse dúvida sôbre a posição de 
Odilon Braga em relação ao pro· 
blema do petróleo brasileiro, dese
java apenas recordar a Vossa Ex
celência, que bem o sabe, a atitu
de de vanguarda de Odllon Braga 
e a luta que travou, na Câmara dos 
Deputados, pela Lei da Petrobrás, 
pelo estabelecimento do monopólio 
estatal' do petróleo que, em grande 
parte, é devido à sua atuação na
quela Casa do Congresso. Apenas 
para recordar também êsse fato e 
para evitar qualquer dúvida ou 
equivoco sôbre a atitude daquele 
saudoso companheiro, agradeço a 
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Vossa Excelência a gentileza dêste 
aparte. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - Sr. 
Presidente, eu é que tenho que agra
decer ao nobre. Senador Manso 
.Arinos por me haver proporcionado 
oportunidade de reafirmar os pro
pósitos que me conduzem. Quan

. do me refiro à pessoa do Ministro 
Odilon Braga, quero mostrar que 
Sua Excelência era tão entusiasta 
do desenvolvimento agrícola que, 
mesmo tratando-se. daquela fase da 
descoberta do petróleo, êle se sen· 
t.la mais atraido naquele instante 
a dar maior ênfase, maior estimu

lo ao desenvolvimento da agricul
tura. Tanto mais que, como sem
pre referia, estava disposto a ar
regaçar as mangas e lutar pela agri 
cultura. · 

De passagem, referi-me a êsse 
episódio da descoberta. do petróleo, 
não para fazer qualquer critica ao 
Mlnlstro de então, mas para mos
trar que o Ministério da Agricultu
ra, àquele tempo, respondia tam
bém pelo setor do desenvolvimen
to mineral no !Pais, através do De· 
partamento ela Produção Mineral. 
Nem de longe Iria fazer qualquer 
critica ao Ministro Odllon Braga, 
porque Sua Excelência recebendo 
naquela . ocasião Insistentes apelos 
do Sr. Oscar Cordeiro, teve a V!_r
tude de colocá-lo a par da oplniao 
dos técnicos do Mln1stério da Agri
cultura e, ao mesmo tem·po, deu
lhe ensanchas a que se preparas
se para insistir,· violentamente, co
mo o fêz, para que a descoberta do 
pet.róleo se transformasse numa 
realidade. 

Sr. Presidente, volto à questão da 
agricultura. Perdoem-me os Cole
gas esteja sempre tratando dêsses 
problemas; mas considero o de
senvolvimento da agricultura pro
blema de máxima importância: 
para. êste Pais. Faço votos que o 
futuro Govêrno não o descure, olhe 
mesmo para as diversas facetas 
dêsse problema, que poderá dar 
substancial tranqüllidade aos que 

mourejam no campo, que não a 
. têm até agora. . 

Lembro que, recentemente, vol
tando da última campanha empre
endida para a Presidência da Re
pública, tive oportunidade de es
tar outra vez com os homens que 
vivem na agricultura, nas associa
ções rurais, nas cooperativas, no 
Interior, nesse contato primeiro de 
quem visita os munlciplos mais dis
tantes. Ao falar em politica e ao 
pedir votos para nossos candidatos, 
tinham sempre a mesma expres
são : pOr que motivo não se tem 
cuidado com mais atenção da agri
cultura ? Nós temos tido aqui difi
culdades tremendas. A êste respei
to não nos .podemos queixar do 
Govêrno, mas sim do. atraso em 
que vivemos. 

Sentimos que a Iniciativa parti
cular caminha pari passu, enquan
to a iniclatdva governamental, que 
tão grande estimulo tem dado ::t 
outras atividades, poderia dirigir
se no sentido de facilitar o crédi
to agricola. :l!:ste, em verdade, a 
despeito do que se supõe, não atin
ge os que mourejam no campo. 

Contou-me um agricultor que. 
tendo uma safra preparada e em 
condições para uma boa colheita, 
dada a boa estação que atravessava, 
não encontt'ou, no Banco do Brasil, 
facilldades para conseguir o em
préstimo s.;licitado. Disse·me êle 
que quando requereu o empréstimo 
ao Banco do !Brasil, tantas foram 
as exigências - certidão negativa, 
cadela sucessória de prova da aqui-. 
sição da propriedade, daqueles que 
a trabalharam, bem assim declara
ção dos bens que poderia apresen
tar como garantia - que acabou 
desistindo do favor governamental, 
para tomá-lo de um terceiro, a ju
ros muito mais alto, mas sem tan
tas exigências. Fêz-me ainda esta 
observação : se eu, que possuo bens, 

· ·.encontrei tais dificuldades no Ban
co do Brasil para conseguir recur
sos, imagine o que não ocorrerá 
com os arrendatários, os que não 
são donos da terra! 
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Realmente, o fato vem ocorrendo 
e te!p atrasado em grande parte 
o desenv.,lvlmento agrícola. Multa 
gente supõe que o crédito fâcll e 
a juro barato é encontrado sem 
dificuldade na Carteira de Crédito 
Agrícola do Banco do Brasil. É um 
engano, pois ainda não foram cria
dos escritórios· nos munlcipios on
de não hã agência do nosso prin
cipal ·estabelecimento de crédito 
para financiamento direto ·aos pro
dutores. 

Sr. Presidente, quanto à época 
para o trabalho da terra, não há 
quem não saiba e quem viva no 
campo, que é aquela em que o agri· 
cultor terá primeiro que revolvê-la, 
e gradeá-la, para então realizar o 
plantio. Quando o agricultor -
particularmente os do Norte e Nor· 
deste - se prepara para êsse mis
ter, não encontra as máquinas agrí· 
colas. Terá de lançar mão do velho 
e centenário arado "Pai Adão", fa. 
brlcado de madeira, C'om bico de 
ferro. Apesar de centenário, Infe
lizmente, em muitas regiões do País 
ainda é o arado utilizado, puxado 
pro cinco juntas de bois, ou sejam, 
no mínimo dez bois para revolver 
'e depois sulcar .a terra. 

Nos Estados mais desenvolvidos 
como São Paulo e Rio Grande do 
Sul, a mecanização é uma realida
de porque os fazendeiros têm con
dições para adquirir suas máquinas. 
Todavia, no Norte e Nordeste raro 
é aquêle que pode, realmente, com
prá-las; um tratar equipado, na 
pior das hipóteses, custa três mi
lhões de cruzeiros. Qual o agricul
tor na região Norte ou Nordeste 
que pode dispor dessa importância 
para adquirir um tratar, quando é 
certo que o trabalho a ser realiza
do na propriedade, pelo tratar, tem 
tempo determinado ? O agricul
tor· não aplica a máquina agríco
la em todo o período do ano; há. 
fase em que precisa preparar a 
terra para o plantio. Então nesse 
período da paralisação da máqui
na, quando chega a fase da entre
safra, o agricultor terá que pagar 

o tratorista que fica em descanso 
porque é especializado e não tem 
onde aplicar seu trabalho. o capi
tal que o agricultor Investiu na 
máquina agrícola também parali
sa, não rende juros, uma vez que 
a máquina também está parada. 

Por isso sempre lutei, nesta Ca
sa, para que o Ministério da Agri
cultura organizasse as patrulhas 
moto-mecahizadas, por que trariam 
grandes vantagens ao agricultor, 
que não precisaria despender aque
la quantia para a compra da má
quina. As patrulhas preparavam a 
área a ser revolvida e realizavam, 
então, naquele período, o plantio 
com o pagamento do· serviço exe-. 
cutado pelas patrulhas ao Mlnlsté· 
rio da Agricultura. 

Duas vantagens poderiam ser 
apontadas para o homem do cam
po : a primeira é que não precisa
ria dispor do capital de três milhões 
de cruzeiros para aqulrtr a máqui
na; a segunda, de que êle, pagando 
ao próprio Govêrno uma taxa pelo 
revolvimento da terra, proporcio
naria mais facilidade para o plan
tio com menor despesa e, ao mes
mo tempo, realizava o serviço com 
a máquina e o custo da produção 
s~ria muito mais barato. 

o Sr. Taciano àe Mello- Vos
sa Excelência permite um aparte ? 

O SR. LIMA TElXEIRA - Com 
satisfação. 

o Sr. Tactano àe Mello - o 
atual Ministro da Agricultura pro
vàvelmente ouviu os apelos cons
tantes de Vossa Excelência; bai
xou uma portaria criando e regula
rizando os serviços das patrulhas 
mõto·mecanizadas. Talvez mesmo 
em atenção às palavras de Vossa 
Excelência, tenha o atual Minis
tro da Agr.lcultura agido assim. 
Começa Vossa Excelência a colhêr 
os frutos do seu trabalho. 

O 'SR. LI!M.A TEIXEIRA - Real
mente, se o Ministro da Agricultu
ra, há poucos dias, criou o sctor de 
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moto-mecanização, ou, pelo menos, 
pretende levar o efeito êsse pôsto 
de assistência ao homem do cam
po, só temos que nos congratular. 
Pelo menos, nossas palavras não 
foram em vão. Tiveram alguma 
ressonância. 

O Sr. Taciano de Mello - Essa 
a minha intenção ao Interromper 
o brilhante discurso de Vossa Ex· 
celência. 

O Sr. Fernando Corrêa- Permi
te Vossa Excelência um aparte? 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Com 
satisfação concedo o aparte. 

O Sr. Fernando Corrêa - O Mi
nistério da Agricultura j â manté.'!l, 
em Mato Grosso, há muitos anos, 
as patrulhas moto-mecanizadas. 
No põsto agrícola de Terenos e de 
Campo Grande, hâ seis · ou oito 
anos existem tratares, grades se
meadoras. O que não existe, abso
lutamente, é manutenção dessas 
máquinas; os técnicos faltam coo
pletamente .para êsse objetivo. Es
sa a triste realidade que precisa
mos proclamar. O Ministério da 
Agricultura jâ possui, há muitos 
anos, as patrulhas mecanizadas; o 
que não existe, repito, são técnicos 
e oficinas de reparação, capazes da 
manutenção dessas máquinas. 

O SR. lJMA TEIXEIRA -Se
nhor Presidente, ouvi com satisfa
ção os apartes dos nobres Senado
res Taciano de Mello e Fernando 
Corrêa. Parece-me que o nobre Se
nador Fernando Corrêa considera 
como serviço moto-mecanizado uma 
seção dêsse serviço em um Estado, 
ou pelo menos naquele Estado que 
foi mais feliz e contou com a co· 
laboração do Ministério da Agri
cultura. Não entendo assim. Servi
ço moto-mecanizado do Ministé
rio da Agricultura é o que se· .. ir· 
radia por todos os Estados da Fe
deração através do Fomento Agrí
cola; se admitirmos que a criação 
de um setor dessa ordem em ape-

nas um Estado é moto-mecaniza
ção, então São Paulo, que é real
mente um grande Estado, está rea
lizando o que diz respeito •a mo
to-mecanização; existem lá compa
nhias encarregadas desse serviÇo e 
uma escola, a "Escola de· Ipanema", 
para a preparação de técnicos e de : 
tratoristas. 

É como digo, um outro BrasU. 
Falo nesse Brasil abandonado, nes
se Brasil do chapéu de couro, do 
Brasil do Norte e do Nordeste; é 
dêsse Brasil que eu falo. 

O Sr. Fernando Corrêa- Se me 
não engano, a Escola. de Ipanema 
é do Ministério da Agricultura e 
não do Estado de São Paulo. 

O SR. LIMA TEIXEIRA - O 
Ministério da Agricultura. realmen
te, assiste à Escola de Ipanema. Eu 
mesmo, quando de certa feita, no 
Senado, fiz um comentário elogioso 
a essa Escola, recebi um convite 
do então Ministro, Sr. Munhoz da 
Rocha que, parece-me, se encantou 
com a maneira pela qual me refe
ri à Escola de Ipanema. A visita 
àquela escola, Infelizmente, não 
chegou a. se concretizar. Aquela épo· 
ca, por motivo de fôrça maior, es
tava impossibilitado de atender ao 
convite. Digo, no entanto, a Vos
sa Excelência : o serviço moto-me
canizado é feito apenas para. o 
Brasil do Sul porque o BrasU do 
Norte, "êsse vive completamente 
abandonado. 

Ainda ante-ontem, mostrei a Vos
sa Excelência um telegrama que 
recebi da Seção de Fomento Agrí
cola do meu Estado, mostrando o 
lamentável abandono daquela re
gião; inclusive a SUDENE, recém
criada, não tem recebido os recur
sos necessários ao seu funcionamen. 
to. 

o .Sr. João Villasbôas- Permite 
o nobre colega um aparte ? 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Com 
todo o prazer. 
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O Sr. Jpáo Villasbôas- Oxalá o 
discurso que Vossa Excelência es
tá pronunciando, e que é de gran
de interêsse nacional, seja ouvido 
pelo ilustre Senhor Ministro da 
Agricultura. C.omo homem do Nor
te, naturalmente, procurará aten
der também àquela região com pa
trulhas mecanizadas. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Obri
gado a Vossa Excelência, Há pou
cos .dias dirigi um apêlo ao Sr. Mi· 
nistro da Agricultura, que, como 
eu, pertence ao Partido Trabalhis
ta Brasileiro. Entretanto, Sua Ex· 
celência está há pouco tempo no 
cargo, razão por que não posso in
criminá-lo ou mesmo criticá-lo. Cri
tico a falta de planejamento do MI. 
nistério da Agricultura e não ape
nas no govêrno do sr. Juscelino 
Kubitschek mas nos anteriores 
porque no planejamento deve ha
ver uma seqüência. Essa seqüên
cla nunca houve; cada Ministro 
realiza. o que quer e bem entende. 
quando a orientação deveria ter 
seguimento ininterrupto, sem so
lução de continuidade. 

Cada :Ministro que chega, impri· 
me nova. orientação; não há se
qüência. Ora, essa descontinuida
de não carreia progresso a qual
quer setor da administração. E' o 
que acontece no Ministério da Agri-
cultura. · 

As considerações que venho fa
zendo sôbre a agricultura decorram 
do compromisso por mim assumido, 
nas últimas sessões do Senado no 
Rio de Janeiro, de que não cessaria 
de lutar da tribuna, em Brasllla, pa
ra que o. agricultura tomasse no· 
vos rumos. 

li: o que estou fazendo, com agra
do para a minha consciência. Co
nheço a vida rural e sinto que ês
te País poderá avançar um grande 
passo, se os seus dirigentes volta
rem as vistas para a lavoura. 

Sr. Presidente, gostaria, ainda, 
de dizer que a Carteira de Crédito 
Agrícola do Banco do Brasil deve
da sofrer reforma. Só obtém cré-

dito agrícola quem menos preci
sa dêle. O grande fazendeiro o ob· 
tém, mas o que não é dono da. pro
Qriedade, não dispõe de bens, o ar- · 
rendatário trabalhador capaz e de
llicado, êsse não consegue qualquer 
recurso do Banco. 

O S~. Fernand,o Corrêa - Não é 
assim em Mato Grosso. Lamento 
ter de discordar de Vossa Exce
lência, mas, em Campo Grande, 
por exemplo, os que arrendam a 
.terra, obtêm financiamento do 
Banco do Brasil. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Com o 
consentimento do proprietário~ .. 

o Sr. Fernando Corrêa - li: ela· 
ro! · 

O SR. LIMA TEIXEIRA - •.. 
que fornece um documento garan
tindo que o arrendatário pode sa
car .. 

O Sr. Fernando Corrêa - Em 
Mato Grosso, basta o arrendatário 
fornecer o documento de arrenda
mento da terra para. que lhe seja 
concedido o financiamento. 

O Sr. Argemir1o de Figueiredo -
É uma das raras exceções no Bra
sil. O que ocorre, normalmente, é o 
que declara o nobre orador, embo
ra. o Senador Fernando Corrêa t-e
nha razão com referência a Mato 
Grosso. 

O SR. LIMA TEtXp:tRA - As
sim mesmo, se o proprietário ga
rantir. O Banco do Brasil opera 
mediante garantias reais. Se não as 
tem, só empresta quando o penhor 
é agrícola. O agricultor necessita
do de recursos para ,plantar, que 
já não possui qualquer lavoura, 
não consegue crédito, O nobre re
presentante de Mato Grosso está-se 
referindo ao penhor agrícola. Nes
ses casos, sim, o Banco do Bra
sil opera, porque o que fica ape
nhado é a lavoura. Mas quando o 
agricultor é apenas arrendatário, 
o !Banco não o atende. 
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O Sr. Fernando Corr~a - O Ban.. 
co faz contrato de apenhamento 
agrícola em Mato Grosso. 

O SR, LIMA TEIXEIRA - Com 
penhor agrícola, sim. 

O Sr. Fernando Corr~a - Note 
Vossa. Excelência que sou da Opo
sição e estou defendendo o Ban
co do Brasil nesse setor. 

O SR. LIMA TEIXEIRA- Vos
sa. Excelência. me ajuda. no parti
cular. Sempre entendi que a. Opo
sição, a boa. Oposição, é aquela. 
que constrói, que oferece suges
tões ao Govêrno e s6 o critica 
quando de posse de elementos reais 
para fazê-lo. Sempre defendi da 
tribuna. a. orientação que Vossa 
Excelência está seguindo. No ca
so do crédito à ã'gricultura., o su
bsidio trazido por Vos"a. Excelên
cia foi apenas o de que, no penhor 
agrícola, o Banco do Brasil em
presta, porque tem como garan
tia. a lavoura. :l!:le a avalia. e em
presta. o correspondente a 60% 
do valor. É o máximo que o la
vrador obtém. 

No entanto, os arrendatários 
que são os mais necessitados de 
recursos para trabalhar e plantar 
a. terra, nada conseguem. Os pro· 
prietários que possuírem bens, 
que garantem a. operação, têm tê
das as facUldades. Então se a. pro· 
prieda.de se localiza em zona de 
valorização certa, não há dificul· 
dade para. a concessão do emprés
timo. 

Refiro-me, porém, Sr .. Presiden
te, especialmente àqueles com
patriotas honestos, dignos, dedica
dos à lavoura, que querem traba
lhar a terra mas não têm re
cursos nem conseguem financi~
mento. Esbarram com os maiores 
obstáculos, mesmo provando, pe· 
los seus antecedentes, pela. · sua 
orientação na agricultura, pela sua. 
fixação à terra, que são capazes de 
realizar grandes lavouras. 

1!: o chamado crédito pessoal que, 
infelizmente, ainda não está difun· 

· dido no nosso pais. O tipo de P,m
préstlmo que existe, mas ainda. não 
foi pôsto em execução, é o fundiá
rio, cuja. finalidade é proporcionar 
àqueles que não têm terra. o acesHo 
a uma gleba. Nesse caso o Banco 
concede o empréstimo, desde que o 
solicita dor prove ter condições pa-

. ra viver e adaptar-se a.o campo. 
Limita, entretanto, êsse emprésti
mo a. uma. área de 20 hectares. 

O empréstimo fundiário é váli
do por 15 anos, com pagamento 
parcelado a juros módicos. Mas, 
por incrível que pareça, no Brasil 
é quase um mito. 

Em 1958, tive o cuidado de reque
rer ao Banco do Brasil informações 
sôbre o total de empréstimos fun
diários realizados. A resposta, que 
na ocasião solicitei fôsse transcri~-a. 
nos Anais do Senado, foi de que, 
até aquêle ano, compreendendo tô· 
das as áreas agrícolas do pais, tais 
empréstimos montavam a. um mi
lhão e quatrocentos mil cruzeiros, 
quantia. hoje insignificante para 
um só agricultor solicitar ao Ban
co do Brasil. 

Vê Vossa Excelência., Sr. Presi· 
dente, que nosso País, anda dema
siadamente devagar na agricultura. 
Apesar de sua Imensa extensão ter
ritorial, ·são poucas as estradas de 
rodagem que cortam as diversas 
zonas a.gricola.s, para. facilitar o 
escoamento da. produção. São dois 
milhões e duzentos mil os estabele
cimentos- agrícolas existentes no 
território naC'ional e,. no entanto, 
dispomos apenas de clnqüenta. mil 
tratares I 

Os dados que estou fornecendo 
são do Conselho Nacional de Eco
nomia, no seu Relatório de 1958, 
um dos últimos. Temos cinco mil 
engenheiros agrônomos em a.tivida.· 
de; mas grande parte vive no as
falto, servindo nos Institutos. O 
Instituto do Açúcar e. do Alcool, 
por exemplo, tem em seus quadros 
grande número de agrônomos, co· 
mo Chefes ou Diretores de Servi
ços das diversas repartições das 
autarquias. Não estão pois, exer-
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cendo. realmente sua função no 
campo; não se dedicam à vida agri
cola propriamente dita. Jll natural 
que êsses técnicos prefiram perma
necer no asfalto. o engenheiro agrô. 
nomo - é bom que se o diga - é 
muito mal pago; sua. remuneração 
é a pior passivei; entretanto, tem 
êle tarefa· maior a executar nes
te Pais ! 

Depois destas considerações e an. 
tes de concluir meu discurso, volto 

. ao meu apêlo aos dirigentes do 
Serviço Social Rural. Pretendo re
digir um Requerimento de !Infor
mações para que o Senado saiba o 
que êsse Serviço tem feito até ago· 
ra. Criado para auxlliar os traba

. lhadores rurais e a; êles assistir, 
apesar de existir há três anos e 
meio, não se conhece como se tem 
conduzido com relação aos objeti
vos que determinaram a sua cria
ção; se está realizando, no setor 
da agricultura, 'os propósitos con
substanciados na lei que o insti
tuiu; se, na realida_de, tem corres
pondido as aspiraçoes dos homens 
que lutam e mourejam no camp!l; 
ou se para desdita nossa, é mais 
uma dessas entidades que, pelo deB.: 
caso e desinterêsse com que agem, 
contribuem para a apatia e para 
a descrença dos que vivem da 
terra com os olhos voltados para o 
Poder Público, especialmente para 
o Congresso Nacional. 

É ·bom lembrar, Sr. Presidente, 
que muitos dos que aqui se encon
tram, obtiveram votação maior, 
através dos homens do campo, Em 
beneficio dêles, deixo meu apêlo 
ao Serviço Social Rural. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas). 

· O SR. PRESIDENTE - Esgotada 
a hora do Expediente. <Pausa). 

Sôbre a mesa, requerimentos que 
vão ser lidos . 

São lidos e deferidos os se
guintes requerimentos: 

REQUERil\!ENTO 

N. o 464, de 1360 

Sr. Presidente : 
Requeiro sejam solicitadas ao sr. 

Ministro da Fazenda as seguintes 
informações : 

1 - Um exemplar ou cópia in
tegral do último relatório apresen
tado pelo Superintendente da Va
lorização Económica da Amazôma 
referente às suas atlvidades no de- · 
correr do ano de 1959. ' 

2 - Se a União está em debito 
para com essa entidade relativa
mente ao pagamento da taxa a que 
se refere o art. 199 da Constitui- . 
ção Federal e, em caso afirmatiYo, 
a quanto monta êsse débito até a 
dia 1. 0 do mês corrente. 

3 - Quanto a .SPVEA despendeu 
até o dia 1.o do corrente mês na 
construção . da estrada de rodagem 
Belém-Brasilia, e quais as dota
ções orçamentárias de onde pro
vieram os recursos financeiros para 
a execução dessa obra. 

Sala das 'Sessões do Senado Fe· 
dera!, em 14 de novembro de 1960. 
- João Villasb6as. 

REQUEIUMEN'J10 

N.o 465, de 1960 

Sr. Presidente : 
Requeiro sejam solicitadas ao 

sr. Ministro da Fazenda as seguin
tes informações : 

1 - Um exemplar ou cópia inte
gral do último relatório apresenta
do pelo Presidente do Banco •la 
Amazônia S.A. referente ao exer· 
ciclo de 1959. 

·2 - Extrato do balanço · dêsse 
Banco relativo ao primeiro semes
tre do ano corrente. 

3 ..;... Qual a tonelagem e a soma 
em moeda nacional do custo da 
borracha importada pelo Brasil nos 
anos de 1958, 1959 e 1960 até 1. 0 

do mês em curso. . 
Sala das Sessões do Senado Fc

c1eral, em 14 de novembro de 1989. 
- J,oão Villasb6as. 
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REQ11ERIII4EN:DO 

N. 0 466, DE 1960 

Sr. Presidente : 
Requeiro sejam solicitadas ao Sr. 

Ministro da Fazenda as seguintes 
infol'lil.ações : 

1 - A quanto montou a impor
tância a ser distribuída pelos Mu· 
nicipios do Estado de Mato Grosso 
da cota a qUe se refere o § 4.o 
do art. 15 da. Constituição Federal, 
referente ao ano de 1959 e ao de 
1960. 

2 - Quanto coube a cada Municí
pio daquele Estado na participa· 
ção daquela cota. 

3 - Se todos os municípios da· 
quele Estado receberam os respec
tivos pagamentos durante o ano 
passado e no expirante. 

4 -Se os Prefeitos dos Municí
pios de Mutum, Inocência, Jaciara, 
Caarapó e Nova Andradina, ali cria
dos pela Assembléia Legislativa no 
ano de 1958 receberam aquelas co· 
tas no ano de 1959 e no de 1960, 
qual a importância recebida por 
cada um dêles e as .datas em que 
a Delegacia Fiscal do Tesouro Na
cional no Estado de Mato ·Grosso 
lhes efetuou o último pagamento. 

Sala das Sessões do Senado Fe
deral, em 14 de novembro de 1960. 
- João Vtllasbôas. · 

REQt1EI!Il\I:EN'llO 

N. 0 467, DE 1960 

Sr. Presidente : 
Requeiro sejam solicitadas ao 

Sr. Presidente do Tribunal de Con. 
tas da União as seguintes infor
mações: 

1 - Se a Superintendência tl:t 
Valorização Econômica da Amazô· 
nia tem apresentado a êsse Tribu· 
nal as contas de sua gestão anual 
a· partir da sua criação e .f)lncio
namento em 1953. 

2 - Em caso negativo, quais os 
anos em que tais contas não fo· 
ram apresentadas. 

3 - Se o Tribunal tem aprovado 
tais contas ou não, e, neste caao 
quais os exercícios em que elas 
não foram aprovadas e quais os 
motivos que levaram o Tribunal a 
assim deliberar. 

Sala das Sessões do Senado Fc· 
dera! em 14 de novembro de 1960. 
- João VillllBb6as. · 

O SR. PRESIDENTE - Tem á 
palavra, em explicação pessoal, o 
nobre Senador Guido Mondim. 

O SR. GUIDO MONDliM -
r •) - Senhor Presidente, há poucos 
dias o Senador Saulo Ramos teceu 
nesta Casa, comentários · sôbre a 
situação da indústria pesqueira, 
particularmente sôbre a dos pesc:1 •. 
dores em nosso pais. Motivou 0 
discurso a emenda por Sua Exce
lência apresentada ao Orçamento 
da União, a qual deve ser aprova
da. 
· No debate mantido com Sua Ex· 

celência, muitos foram os aspec
tos apreciados por diversos Senha· 
res Senadores. Na ocasião, lembrou
se que já havia sido realizado o 
Primeiro Congresso Nacional de 

Pescadores Brasileiros e . o Senador 
Saulo Ramos disse que a reunião 
fôra apenas de lideres na cidade do 
Rio Grande, em meu Estado. 

Compulsando meu arquivo veri· 
fiquei que, realmente, realizou-se 
no Rio Grande, em 1957 o Primei· 
ro Cqngresso Nacional de Pescado· 
res Brasileiros, anunciando-se um 
segundo, em data a ser marcada. 

Sr, Presidente, vejo, que; embora 
as Recomendações do Primeiro con
gresso, até aqui pouco ou nada se 
fêz com relação às pretensões e rei
vindicações dos pescadores. Lem
bro·rne que, naquela oportunidade, 
vários pesC'adores da Cidade de Rio 
Grande pediram-me intercedesse 
junto ao Ministério da Agricultu· 
ra, para que lhes fôsse fornecida 
verba a fim de que pudessem pu
blicar e dar ampla repercussão às 

( •) - Nilo foi revisto pelo orador. 

.. 
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Recomendações do Congresso. Ape
sar dos meus Insistentes pedidos, e 
de fazer sentir ao Minlstro da Agri 
cultura de que se fazia tão neces
sária essa publicação, nada obtive. 
Vou, então, ler, neste plenário, as 
Recomendações, a. fim de que a 
publicação em nosso Diário do Con
gresso sirva de certo modo aos pes
cadores, não apenas do Rlo Gran· 
de do Sul, mas de todo o Pafs. 

As Recomendações do Prlmelro 
Congresso Nacional de Pescadores 

· referem-se a trinta e olto teses 
apresentadas, e a nada menos de 
vinte e sete moções 'oferecidas na
quele certame. Tão . sérias me pa· 
recem as reivindicações dos pesca
dores qUe é necessário tratemos 
com freqüêncla dês~e assunto da 
tribuna. a fim de vermos, em fu· 
turo não multo remoto, realizados 
os anseios de uma das classes mais 
laboriosas do nosso Pais e de uma 
indústria de tão profunda reper
cussão na economia brasDefra. 

Ouvl do Senhor Nelson Maculan 
- e não sei se sua Excelência já 
o fêz - que era seu· desejo apre· 
sentar proposição à Casa, no sen
tido de criarmos uma Comissão Per· 
manente, da Agricultura, que ln· 
cluiria, necessàriamente, um ramo 
de 1nterêsse particular para os as
suntos da pesca. 

Passarei a ler as Recomendações. 
Realizando-se, conforme está anun
ciado, o Segundo Congresso Nacio· 
nal de Pescadores Profissionais, te
remos oportunidade de comparar o 
que se reivindicou no Primeiro Con
gresso e do QUe tratou o Segundo. 
Sabemos o que fol pedido em 1957, 
e não foi atendido e que se pede 
agora. 

As Recomendações do Primeiro 
Congresso de Pescadores Proflsslo
nals, realizado em 1957, são as se
guintes : 

I - Unifieaçflo dos serviços de 
pesca federais na Divisão de Caça 
e Pesca do Ministério da Agrlcul· 
tura. 

II - Aprovação Imediata, pela 
Assembléia Federal, do Código <!e 

Pesca, que al1 se encontra há mui
tos anos. 

III - Formação de técnicos na
clonais, em administração, biolo
gia, economia e tecnologia pesquei
ras, mediante: 

a) fiXação de salários adequados 
e regime de tempo integral de 
trabalho ou dedicação exclusiva; 

· b) especialização no estrangeiro, 
com lavratura de contratos prévios 
no Brasil, nos quais seriam estlpu· 
lados os objetivos do trabalho em 
nosso pais, após a especialização e . 
o respectivo nivel de salário; 

e) associação dos técnicos nacl'l
nals aos técnicos estrangeiros que 
aqui cooperam com os organls- · 
mos oficiais. 

IV' - Correção dos ma.Ieffcios 
constituidos pelo : 

a) derrame crlminoso de "cal
das", provenientes das usinas de 
açúear, no Nordeste Brasileiro, 
lembrando o valor do aproveita
mento destas caldas como adubo; 

b) a tolerância das autoridades 
no que tange à pesca com rêdes de 
malha mlúr.la, consentindo que ~e 
capturem peixes, até de três (3) 
cms de tamanho. 

v - Que sejam redigidos bole
tins de propaganda e que êsses bo
letins sejam dlstrlbuidos pelo Ser
viço de Informações Agricolas do 
Ministério da Agricultura, Secreta
rias de Agricultura e outros quais· 
quer organismos, divulgando, in
tensamente, os trabalhos e Instru
ções referentes à marcação de pei
xes. 

VI - o cumprimento das leis, 
visando à proteção dos ovos e pei
xes jovens .destruidos durante a 
Irrigação dos arrozais. 

VII - Que 0 empréstimo oriundo 
dos excedentes de produtos allmen
ticlos dos EE. UU., parte do qual 
foi destinado ao Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômlco, em 
seu equivalente em cruzeiros, seja 
aplicado, especialmente, para a pe3. 
ca e indústrias correlatas, e que, 
caso já esgotados êsses recursos, 
seja o assunto considerado nas fu· 
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turas operações da mesma nature
za, inclusive através da Carteira 
de Crédito Agrícola e Industrial 
do Banco do Brasll S.A. 

VIII - Que seja solicitado às 
indústrias, o envio de circulares 
aos comandantes de seus "Tra
wlers", no sentido de que sistema· 
tlcamente, tragam as caixas de 
amostragem com pescado colhido 
conforme retirado da rêde, sem 
selecão de tamanho ou de espécie. 

IX - Que se efetuem experlên· 
elas com antibióticos, na preserva· 

. ção de peixes brasileiros, acentua
damente filés e camarões. 

X - Que os Técnicos das "Obras 
de Assistência aos Pescadores", vi
sitem periàdicamente os núcleos 
pesqueiros do Brasil, fomentando, 
a partir da Escola e atingindo os 
adultos, a formação de Cooperatl· 
vas de Produção e Consumo. 

XI - Que dirijam os pescadores 
interessados, de acôrdo com cada 
caso surgido na Colônia, memoriais 
às Assembléias Legislativas do Es· 
tado respectivo, pedindo verbas pa. 
ra aplicação em financiamento de 
embarcações e material de pesca. 

XII - Que os pescadores resol· 
vam por .acêrto em Assembléias Ge· 
rais em cada .Colônia, contribuir: 

a) pl!l'centagem sôbre o produto 
da pesca, descontada no ato da 
venda; _ 

b) aumento da eontrlbulçao à 
Colônia para a formação do fundo 
para atendimento dos pedidos de 
financiamento, que a direção da 

• Colônia se possibllitará. atender. 
XÍII- Que a Caixa de Crédito da 

Pesca de imediato, conceda maio
res v~rbas que possibilitem a ex
pansão do financiamento d~ mate· 
rial de pesca e embarcaçoes aos 
pescadores. 
, .XIV - Que sejam criados ali!-· 
bulatórios e escolas, em maior nu
mero possível, nos núcleos pesquei-
ros do Brasil. · 

XV- Que a Bancada Maranhen
se na Câmara Federal façâ votar 
uma emenda orçamentária para 
instalação e m~nutenção, através 

da Policlínica dos Pescadores do 
Ministério da Agricultura, de um 
Ambulatório para. os pescadores !lo 
Maranhão. -

XVI - Que a Caixa de Crédito 
da Pesca., de imediato, proceda ·à 
substituição, embora paulatina, dos 
meios antiquados de pesca, por em
barcações motorizadas', obedecendo, 
contudo, ao critério justo de forne· 
cimento aos mais necessitados e 
mais cônscios de suas responsablll
dades e dotados de familia numero
sa . 

XVII - Que a Divisão de Caça 
e Pesca do Ministério da Agrlcul· 
tura, construa e instale um Entre
posto Fr!goriflco, dentro de seu 
plano de Construções para 1957, no 
Maranhão, em lugar que melhor 
atenda às necessidades dos pesca-
dores. . 

XVIII - Que seja. rea:lizado o 
2.o Congresso Nacional de Pesca
dores Profissionais num Estado do 
Nordeste: Pernambuco. 

XIX - Que se apele para os Go· 
vemos Federal, Estaduais e Munlci· 
pais, no sentido de ,concertarem 
um plano conjunto e exequível pa
ra a distribuição do pescado oriun
do das costas e dos rios dos Esta
dos. 

XX - Que seja o plano de distri. 
bulção do pescado encaminhado 
às "Obras", de direito, em cada Es· 
tado do Brasil e, dentro das neces
sidades, adaptado e utllizado para 
distribuição do pescado às fontes 
consumidoras 

XXI - Que as Obras dos Minis
térios da Marinha, di\ Agricultura 
e da Educfllção e Cultura, bem co
mo a Direção Nacional do SESI e 
SENA!, estudem, mais profunda· 
mente, criem, Imediatamente, 
cm todos os Estados e T~~
ritórios do Brasil, escolas pralanas, 
nas regiões marinheiro-pesqueiras, 
segundo padrão apresentado a êste 
Congresso pelo Professor José Lulz 
Campos do Amaral Neto, junto com 
Clubes Pesqueiros Juvenis, nos mol
des dos estatutos do "Clube Pesquei
ro Juvenil 4- C", do Grupo Esco· 

' . 
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lar "Almirante Barroso'' elaborado 
por" uma equipe e apresentado como 
colaboração a êste Congresso. 

XXII - Que o -SESI procure re· 
petir inquéritos semelhantes aos 
realizados em Imarui, (SC), e Tra
mandai (RS),' em outros Estados 
do Brasil e que outros organismos 
vinculados à; pesca cooperem com 
o SESI. 

XXIII - Que se procure criar 
condições para o funcionamento de 
indústrias pesqueiras em larga ba
se caoitalista, a fim de elevar o 
nivel de vida dos pescadores, 

XXIV - Que se louve a inicia
tiva da Pontifícia Universidade .Ca· 
tólica do Rio Grande do Sul, em 
criar uma cadeira . de Economia 
Pesqueira, no curriculo do Ensino 
Superior da Faculdade de Ciências 
Econômicas, solicitando acrescen
tar·se na parte "Generalidades" do 
referido projeto de Programa da 

· Cadeira mais uma alínea : - 1. 8 -
o conhecimento das obras auxilia
res do desenvolvimento da pesca. 

XXV - Que se proceda a estu
dos para a Fixação da Barra de 
Tramanda.i, no R. 0:, do Sul, bem 

. como a realização de trabalhos 
idênticos em outras embocaduras 
do litoral brasileiro. 

XXVI - Que se possibilite ao 
pequeno pescador crédito pessoa.! 
baseado em sua capacidade pro
fissional e no seu conceito moral, 
a fim de que possa obter financia· 
mente para. compra de motores de 
pôpa. 

XXVII - Que se fixem preços 
mínimos pà.ra as diferentes quali
dades de pescado, através do equi
líbrio conjuntural obtido pela. o.Jr
ga.nlzação simultânea de rêde de 
Câmaras Frigorificas e meios de 
transportes para envio dos exceden
tes da pesca diária ·aos centros 
consumidores. 

XXVIII - Que se . possibilite a 
Importação de motr>res e acessórios 
na. 1,11 Categoria., quando solicita.· 
da pelos pescadores através de suas 
Colônia.s. 

XXIX - Que se iniciem estudos 
completados por preparação educa. 
cional para o Cooperativismo, co
mo possível solução dos problemas 
económicos da. pessoa do pescador 
profissional. 

XXX - Que se introduza um 
sistema uniforme e apropriado na 
prestação de C'ontas aos praieiros; 

XXXI · - Que se solicitem às 
Companhias de Seguros especiali· 
zadas cálculos e estimativas a.tua
riais sôbre a possibilidade do se
guro dos riscos profissionais d~ 
equipamento da pesca e embarca
ções de "bôca aberta". 

XXXII - Que seja feito um con
vênio entre os Governos Federal_ e 
Estaduais a. fim de coordenar ,a fis· 
calização sanitária. . 

XXXIII - Que se procedam a 
estudos para a criação de um Ban
co Nacional da. Pesca.. . 

XXXIV - Que se assegurem 
condições especiais para o finan
ciamento de navios de pesca e na
vios frigoríficos para o transpor· 
te do produto do pescador, media.n· 
te "Penhor Mercantil" ou "Reser
va de Domínio", evitando-se as di-
fíceis hipotecas. · 

XXV - Que se providencie, ime· 
diatamente, a criação de cursos pa
ra. Mestres de Pesca e Navegação. 

XXXVI - Que se instale o Con
selho Nacional da Pesca., previsto 
no a.rt. 69, do Decreto-lei n. 0 794, 
de 19-10·1938, que funcionará, su
bordinado, direta.mente, ao Presi
dente da. República, a. quem com
pete nomear os sete (7) membros 
componentes. 

XXXVII - Que se crie e instale 
o Instituto Nacional da. Pesca., a. 
cuja competência. caberá executar 
as normas reguladoras da. Pesca e 
do Poder Executivo da. União e que 
funcionará subordinado ao Minis· 
térlo da. Marinha. 

XXXVIII - Que se façam as se
guintes emendas ao anteprojeto do 
Código da Pesca : 

Art. 4.o A competência. para exe
cutar as normas reguladoras da 
pesca é do Poder Executivo da 
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União, que a exercerá pelo Instltu. 
to Nacional da Pesca, autarquia su
bordinada ao Ministério da Mari
nha. 

Eliminar o parágrafo dêste arti
go 4. 0 • 

.Art. 10. Parágrafo: O Instituto 
Nacional da Pesca efetuará imedia
ta revisão nos contratos e acôrdos 
celebrados. 

:Art . 14 . Eliminar . 
Art. 26. É pescador profissional 

o Indivíduo assim matriculado no 
Instituto Nacional da Pesca, que 
exerça a profissão mediante a com. 
provação da Colônia e da capitania 
dos Portos. É pescador amador o 
maior de 16 (dezessels) anos que 
fôr licenciado pelo Instituto Na
cional da. Pesca. 

Art. 37. Alínea 9: Eliminar. 
Art. 41. Acrescentar: ". . . ouvido 

o Instituto Nacional da Pesca". 
Art. 51. Parágrafo: ao Invés de 

(5) cinco anos: 2 anos. 
Alínea 2 : A regulamentação do 

emprêgo na Pesca do aparelho de 
arrastão. 

Art. 59. Alínea 3: Substituir a 
palavra "proibição" pela palavra 
"regulamentação". 

Alínea 5 Acrescentar: " ... ou la
goas". 

Parágrafo 20. Acrescentar: " ... 
sem o que, não conseguirão finan
ciamento para exploração de suas 
propriedades" . 

Art. 128. Acrescentar a expres. 
são : ". . . e as .Colônias". 

Para os infratores do parágrafo 
7,o do art. 51, multa de -cruzeiros 
1.000.000,00 (hum milhão de cru· 
zeiros). 

Suprimir o art. 56, da penalida
de prevista no art. 85, e aplicar aos 
infratores dêste art. 56, multas de 
trinta a cem mil cruzeiros (Cr$• 
30. 000,00 a Cr$ 100.000,00 l, apre
endido o pescado· e vendido para 
beneficio das Colônias mais pró
ximas. 

suprimir o art. 59 da penalidade 
do art. 86, e aplicar aos infratores 
dêste art. 59, a multa de cinqüen· 
ta a cem mil cruzeiros <Cruzeiroa 

50.000,00 a 100.000,00) e apreensão 
do pescado em beneficio da Colô
nia mais próxima. 

Revisar os Capítulos 8 e 9 altera
dos com a separação do Código de 
caça do Código de Pesca. 

POR MOÇOES EM PLE:t<l"'.ARIO -
RECOMENDA 

1) Que a Inspetoria Regional de 
Caça e Pesca, sediada em Pôrto 
Alegre, instale nas praias dêsse 
município de Rio-Grande, escolas 
primárias para filhos de pescado
res, mantidas pela Policlínica dos 
Pescadores da Divisão de Caça e 
Pesca do Ministério da Agricultu· 
ra, que se responsabilizará, tam
bém, por tôdas as despesas com 
material didático, gratificação das 
professôras e móveis escolares. 

2) Que, no intuito de melhorar 
a situação da classe pesqueira, se 
possibilite o aumento da receita, 
por intermédio de Cursos de : 

a) Confecção de rêdes; 
b) Economia Doméstica; 
a) ·Corte e costura; 
bl Bordado, tricô e crochê; 
c) Artigos de conchas e de pa-

lhinhas; 
d) Arte culinária (peixes) ; 
e) Horticultura. 
Para os familiares dos pescado

res, cursos êstes a serem criados 
em grande número como o "SESI" 
o vem fazendo. 

3) Que sejam criadas escolas 
em todos os aglomerados, com mais 
de' 100 (cem) pescadores, no Muni
cípio de Rio Grande. 

4) Que se criem escolas especial!.. 
zadas para a preparação de pesca
dores profissionais. 

5) Que os . órgãos competentes 
dêem orientação, fiscalização e 
educação aos elementos das Colô· 
nias de Pescadores. 

6) Que se recomende às Colônias 
absoluta isenção de espírito poli· 
tico-partidário, sugerindo a politi
ca do bem-estar da Classe pesquei
ra. 

7) Que se fortaleçam as Colônias 
de Pescadores, instalando, em co-

' . 
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laboração com as mesmas, os Ser
viços de Assistência, da Caixa de 
Crédito da Pesca, da Policlinica dos 
Pescadores, do I.A.P.M., da L.B.A. 
e de outras entidades assistenciais. 

8) Que o Serviço Social da In
dústria. (SESI) estenda as suas ati
vidades sobremodo úteis e impres· 
c!ndiveis, mesmo aos desamparados 
pescadqres do Norte e do Nordes
te, dentro de um plano evidente
mente baseado em etapas, atin
gindo perfeitamente os locais 
menos desenvolvidos e menos assis
tidos do nosso Pais. 

9) Que sejam criados postos de 
puericultura e hospitais com ma ter. 
nidade, nos diversos centros pes· 
queiros. 

10) Que o minimo de pescadores 
exigidos para a constituição de uma 
Colônia de Pescadores seja de 200 
(duzentos) profissionais efetivos e 
matriculados. 

11) Que a Diretoria das Colôrilas 
de Pescadores seja composta de 
apenas pescadores profissionais 
matriculados e efetivos, assistidos 
por técnicos especializados, quando 
necessário. 

12) Que a área geográfica mini
ma para uma Colônia de Pescado
res seja a de um Municiplo. 

13) Que conste do Conselho Con· 
sultivo ou qualquer outro órgão ~t!
melhante das Colônias, um repre
sentante do "SESI". 

14) Que se !'sente o pescador pro
fissional de todo e qualquer tribu
to, quer seja municipal, estadual ou 
federal, que sõbre êle recaia, ou ve
nha a recair em forma de contri
buição. 

15) Que seja extinta a contribui
ção do Impôs to de 3% cobrado pela 
Caixa de •Crédito da Pesca, 

16) Que seja extinto o impôsto 
de vendas e consignações, ora in
cidindo sôbre a pesca, no Rio Gran
de do Sul, 

17) Que seja criada uma taxa de 
assistência social sôbre o valor da 
produção a ser arrecadada por Ins
tituto de Previdência, cujo resul
tado deverá ser aplicado, integral-

mente, através de uma Instituição 
nos moldes de direito privado, já 
existente, num montante não su
perior a 1% (hum por cento) . 

18) Que seja extinta a Caixa de 
Crédito da Pesca. 

19) Que o 'Sr. Ministro da Agri
cultura determine ao Sr. Superin
tendente da Caixa de Crédito da 
Pesca, a suspensão, a partir desta 
data, de todos os empréstimos aos 
senhores industriais e armadores, 
que somente aos pescadores profis
sionais sejam concedidas as van. 
tagens do respectivo empréstimo da 
arrecadação de 3% (três por cento). 

20) Que o Sr. Ministro da Agri
cultura providencie no sentido de 
que seja criada uma verba no or
çamento do Ministério, para aten
der os vencimentos dos funcio·nã
rios da Caixa de Crédito da Pesca. 

21) Que seja garantido o preço 
mlnimo para a venda do peixe na 
cidade de Rio Grande. 

22) Que os pescadores profissio· 
nais tenham preferência para a co
locação do pescado no Entrepôsto 
de Pesca de Rio Grande. 

23) Que sejam postas à disposi
ção dos pescadores profissionais, 
as bancas existentes no EntrepOs
to de Pesca de Rio Grande, "gratul. 
tamente". 

24) Que o Sr. Ministro da Agri
cultura e o Sr. Diretor da Cartel· 
ra de Crédito Agricola e Industrial 
do Banco do Brasil, somente con
cedam empréstimos aos Srs. Rizi
cultores, mediante a prova de que 
de fato a aquisição das bombas, se
ja acom);lanhada das respectivas 
telas de proteção, a fim de evitar a 
terrivel mortalidade dos peixes. 

25) Que o Sr. Presidente da Re· 
pública determine ao Ministro da 
Viação e ao Presidente da Comissão 
de Marinha Mercante, que os na
vios da Cia. Costeira tipo "Rios", 
utilizem suas Câmaras frigoríficas 
para o transporte de peixe e carne 
aos portos do litoral, independen
temente do carregamento de trigo 
ou outras mercadorias; que isso 
seja determinado de lmediato; que 
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o mesmo seja feito para com os na
vios do Lloyd Brasileiro P·N, tipo 
"Lloyd Nações", empreguem suas 
Câmaras Frigoríficas para o trans
porte de peixe e carne de Rio Gran
de para o Rio de Janeiro, sempre 
que ·houver. 

25) Que se apóiem, por tôdas as 
formas, os trabalhos e planos de
senvolvidos pelos técnicos da F .A. O. 
no sentido de ampararem o produ
tor da pesca, regularizarem a dis· 
tribulção do produto e lnflulrem no 
mercado consumidor do peixe, com 
a finalidade de melhorarem o nível 
alimentar do povo brasileiro, no 
que se refere às proteínas animais. 

Sr. Presidente, fiz questão de 
ler as vinte e seis recomendações 
baseadas nas Moções apresentadas 
àquele Congresso para que fôssem 
publicadas no Diârio do Congres
so Nacional, a fim de que, ama
nhã, realizando-se o Segundo Con
gresso Naclonal de Pescadores Pro
fissionais possamos nós os Senado
res da Repúbl!ca, comparar aqui· 
lo que se pleiteou em 1957 com o 
que se pleitearã agora, no segundo 
certame. Verificaremos, então, que 
nada, nada daquilo que tem consti
tuído o anseio dos pescadores do 
Brasil foi a tendido . 

Continuaremos nossa luta até 
que nossos patriclos encontrem na 
decisão dos Podêres da Repúbll· 
ca o melo para amenizar a sua âr
dua tarefa tão profícua para a eco
nomia nacional. (Muito bem I Mui
to bem I Palmas). 

O SR. PRESIDENTE - Estâ es. 
gotada a hora do expediente. 

Passa-se a 

ORDEM DO DIA 

Continuação da discussão 
única do Pr,ojeto de Lei da 
Ciimara n.o 107, de 1950 (n.O 
4. 959, de 1954, na CiimÇ~ra> 
que cria, no Ministério da Ma
rinha, os quadros comple' 
mentares dos corpos da Ar
mada, Fuzileiros Navais e In
tendentes da Marinha, ten· 

do Pareceres favoráveis (m. 
795, 796 e 797, de 1959, e 339, 
de 1960) das Comissões de 
Constituição e Justiça, de Se
gurança Nacional (2 parece· 
res) e de Finanças. 

O SR. JOAO VILLASBOAS ...:. 
- Sr. Presidente, como não fo· 

ram distribuídos avulsos contendo 
os pareceres técnicos referentes ao 
Projeto de Lei da Câmara n.o 107, 
em Ordem do Dia, pediria a Vossa 
Excelência retirasse o Projeto da 
Ordem do Dia a fim de entrar em 
outra oportunidade, quando distri
buídos os avulsos. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE- A Mesa 
acaba de ser informada de que os 
pareceres, realmente, não foram 
distribuídos. 

Procede a questão de ordem le
vantada por Vossa Excelência. A 
Mesa retira o Projeto da Ordem 
do Dia para figurar oportunamen
te. 

Discussão única do Projeto 
de Lei da Ciimara n.o 90, de 
1960 (número 1.929-60, na Câ
mara) que autoriza 0 Poder 
Executivo a abrir, pelo Minis
tério da Agricultura, o crédito 
especial de Cr$ 15.000. 000,00, 
para auxilio a municípios do 
Estado do Rio Grande do Sul 
atingidos por violento tempo
ral (incluído em Ordem do 
bia em virtude de dispensa de 
interstício concedida na sessllo 
anterior, a requerimento do 
Sr. Senador Daniel Krieger), 
tendo Parecer Favorável, 11ob 
n.0 433, de 1960, da Comissllo 
de Finanças. 

O. SR. JOAO VILLASBOAS -
(Pela ordem) -Sr Presidente, o 
projeto anunciado por Vossa Exce
lência, encontra-se na mesma si
tuação do anterior. Pediria a Vos
sa Excelência o adiamento na for
ma regimental. (Muito bem) • 

O 'SR. PRESIDENTE - Desta 
vez a questão de ordem levantada 

' . 
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por Vossa Excelência, não procede. 
Houve dispensa de intersticlo re· 
querida pelo nobre senador Daniel 
Krleger, e deferida pelo Plenãrio. 

O SR. JOAO VILLASBOAS -
(Pela Ordem) - Obrigado a Vos
sa Excelência, sr. Presidente. Evi
dentemente, verifiquei agora que 
houve dispensa de interstlclo. 

O SR. PRESIDENTE- Em dis· 
cussão única ·o Projeto de Lei da 
Câmara n. o 90, de 1960. 

Nenhum dos Srs. Senadores de
sejando usar da. ·palavra, encerro a 
discussão, · 

Adiada. a votação por falta de 
quorum. 

Estã esgotada a matéria constan. 
te da Ordem do Dia. 

!~!"'ada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo pa
ra a de quarta-feira, a seguinte : 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n.o 90 de 1960 
(número 1. 929-60, na. Câmara) que 
autoriza o Poder Executivo a abrir, 
pelo Ministério da. Agricultura, o 
crédito especial de Cruzeiros 
15.000.000,00, para auxilio a. munl
ciplos do Estado do Rio Grande do 
Sul atingidos Por violento tempo· 
ral (lncluldo em Ordem do Dia em 
virtude de dispensa de lnterstlclo, 
concedida na sessão anterior a. re
querimento do Sr. Senador Daniel 
Krieger) tendo Parecer favorãvel, 
sob n.o 433, de 1980, da Comissão 
de Finanças. 

Estã encerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 15 ho· 
ras e 50 minutos. 



.143.• Sessão da 2.• Sessão Legislativa, da 4.8 Legislatura, 
em 16 de novembro de 1960 

PRESIDJilNCIA DOS SENHORES FILINTO M't!LLER E CUNHA MELLO 

As 14 horas e 30 minutos, acham-
se presentes os Srs. senadores : 

Mourão Vieira 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Sebastião Archer. 
Mendonça Clark. 
Ma.thlas Olympio'. 
Joaquim Parente. 
Menezes Pimentel. 
Reginaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda.. 
Ruy Carneiro. 
Freitas Cavalcantl. 
Rui Palmeira. 
Silvestre Pérlcles . 
Lourival Fontes. 
Jorge Maynard. 
Ovidio Teixeira. 
Attillo Vivacqua. 
Ary 'Vianna, 
Jefferson de Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 
Ollberto Marinho, 
Afonso Arinos. 
Milton Campos. 
Moura Andrade. 
Costa Pereira. 
Coimbra Bueno. 
Taciano de Mello. 
João Vlllasbõas. 
Fillnto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Nelson Maculan. 
Francisco Gallotti. 
Saulo Ramos. 
Irineu Bornhausen. 
Daniel Krieger. 
Mem de Sá. 
Guido Mondim. - (40). 

O SR. PRESIDENTE - A lista 
de presença acusa o compareci
mento de 40 Srs. Senadores. Ha.· 
vendo número legal, está aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

O Sr. Segundo Suplente, ser
vindo de 2. o Secretário, proce
de à leitura da Ata da sesaão 
anterior, que posta em discus
são, é sem debate aprovada. 

O Sr. Segundo Secretário, 
servindo de 1.0 , dá conta do se
guinte . 

EXPEDIENTE 

:Manifestações contrárias à apro
vação do Projeto de Lei da Câmara 
n.o 13, de 1960 (n,o 2.222·57, na 
Câmara dos Deputados) , que fixa 
as cijretrizes e bases da Educação 
Nacional : 
- do Sr. João Rodrigues Souto, 

de Monte Carmelo, MG; 
- do Sr. AveliDo Leite de Almei

da e outros, de Caçapava, SP; 
- da Câmara Municipal de Ja

boticabal, SP; 
- do sr. Henrique Antunes e ou· 

tros, de Marllia, BP; 
- do sr. Waldemar Tlmachl e ou

tros, de Piratininga, SP; 
- da Câmara Municipal de Pitan-

gueiras, SP; 
- da. Câmara Municipal de RJ.. 
· beirão Pires, SP; 
- da Câmara Municipal de Rio 

Claro, SP; 



-220-

- da Câmara Municipal de San· 
tos, São Paulo; 

- da Federação de Senhoras do 
Presbitério de Leste da Igre· 
ja Presblteriana de Santo An· 
dré, São Paulo; 

- do Sr. Natalino Dolivo, de São 
·Paulo, SP; 

- do Sr. Sebastiãp Maggl da Fon· 
seca, de São Paulo, SP 

- do sr. Wllton Ferraccl, de São 
Paulo, SP; 

- da Sra. aeralda Nascimento, 
de São Paulo, SP; 

- do Sr. Nélson Silva, de São Pau· 
lo, SP; 

- do Sr. Leôncio Gurgel, de São 
Paulo, SP; 

- do Sr. José Dagalch, de São 
Paulo, SP; . 

- do Sr. Sebastião M3€gl da Fon
seca, de São Paulo, SP; 

- do Sr. José Salustre Pereira, de 
·são Paulo, SP; 

-· do Sr. Dunamil Silva, de São 
Paulo, SP; 

;..... da Sra. Aleita Camargo, de São 
Paulo, SP; 

- do Sr. Rodolfo Olivares, de São 
Paulo, SP; 

- da Sra.. Júlia Mota, de São Pau· 
lo, SP; 

- do Sr. :d:den Dutra, de São Pau· 
lo, BP; · 

- da Sra. Amélia Ca.puzo, de São 
Paulo, SP; 

- do Sr. Rubens Tozzetl, de São 
Paulo, SP; 

- do Sr. Paulo Alves da Silveira, 
de São Paulo, SP; 

- do Sr. Clarlmundo Custódio e 
outros, de São Paulo, SP; 

- da. Convenção Espirita de De· 
fesa da Escola Pública· de São 
Paulo, SP; 

- do Presidente do Grupo dos Es· 
tudos Psiquicos de Sorocaba, BP; 

- dá Câmara Municipal de Taba· 
tinga, SP; 

- dos alunos do segundo ano do 
curso Cientifico do Colégio Es· 
tadua.I de Bagé, RS; 

- do Sr. Fernando Azzarlni Rolla, 
de Pôrto Alegre, RS; 

- do Sr. Frederico G. Bierl e ou· 
tros, de São Leopoldo, RS; 

- do Sr. Paulo Itamm de Andrade, 
de Pôrto Alegre, RS; 

- do Sr. José Lopes, de Santa Ma
ria, RS. 

TRmUNAL REGIONAL 
ELEITORAL DE MINAS GERAIS 

O Presidente do Tribunal Regio· 
nal Eleitoral de Minas Gerais, cum· 
prlndo o disposto no art. 118 do 
Código Eleitoral, resolve exPedir, 
a favor do Exmo. Sr. CamUlo No· 
guelra da Gama, êste extrato geral 

· da ata de apuração das eleições 
realizadas no Estado, a 3 de outu· 
bro de 1960, como diploma de Se· 
nador, para completar a legislatu
ra iniciada em 1954, havendo o di· 
plomado obtido 400.405 votos. 

Belo Horizonte. de 8 de novembro 
de 1960. - Antônio Pedro Braga, 
Presidente do Tribunal. 

Oficfos 

Da Câmara dos Deputados ns. 
883 e DOFF 14, do corrente ano, 
encaminhando, respectivamente, os 
autógrafos dos seguintes : 

PRIOJETO DE LEI DA CWA'RA 

N.0 91, de 1960 

(N.o 2.270-D 1960, na Câmara dos 
Deputados) 

Disp6e de novos niveis de 
vencimentos àos tuncl.onário& 
civis elo Poder E:z:ecut.fvo e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1,0 Os nivels de vencimen

tos-base, à razão horizontal, os va· 
lores dos simbolos dos cargos em 
comissão e das funções gratifica· 
das de que trata o Anexo m da 
Lei n. o 3. 780, de 12 de julho de 
1960, ficam reajustados nos seguin
tes valores : 
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A) VENCIMENTOS DE CARGOS EFETIVOS 

NíVEL Referência-Base Razão 
Horizontal 

Cr$ Cr$ 
•••• o •••••• o ••• o ••••••• o •••••• 36:000,00 1.450,0() 
• o •••••••• o ••• o ••• o • ' o ••••• o •• 33 .00(),00 1.300,00 
• o • o •• o ••••• o • o o • o ••••• o o ••••• 30.000,00 . 1.15(),00 
••••••• o • o •• o ••••••••••••• o ••• 27.500,00 1.000,00 
••••••• o • o ••••••• o o ••••••• o • o o 25.000,00 900,00 
o o o,. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 0 o o o o o o o 23.000,0(1 850,00 
•••••••••••••• o • ' o • o ••• o • o •••• 21.000,00. aoo.oo 
•••• o •••• o ••••••••••• o ••••• o o • 19.000,00 750,00 
•••••••••• o •• o • o •••••••••••• o • 18.000,00 700,00 
• o •••• o •••• o o ••• ' •• o ••• o • o •••• 17.000,00 650,00 
I 0 O O 0 0 O O 0 O 0 O O O O O I 0 O O O O o o O O 0 O O 0 16.000,00 600,00 
•• o o o • o •••••••••• o o •• o • o •••••• 15.000,00 560,00 
•• o • o • ' o •••• o • o •••• o • o ••• o •••• 14.000,00 520,0() 
O O O O O 0 O O 0 0 O O O O 0 0 O O O O O O O o O O 0 O O O 13.000,00 480,00 
• o ••••••• o • o •• o •• o • o ' o •••••••• 12.000,00 440,00 
••••••••• o o ••• o o • o ••••• • ••••• o • 11.000.00 40(),00 
•• o •••••••••••••• o • o • o .... o o • o • 10.000,00 380,00 
••••• o •• o ••••••••••••••• o ••••• 9.600,00 360,00 

B) VENCIMENTOS DE CARGOS EM COMISSAO 

SíMBOLOS 

ooooooo•············•·o••••• 

•••••• o ••••••••••••••••••••• 

............................ 
•••• o ••• o ••••••••••••••••••• 

• o •••••••••••••••••••••••••• 

............................ 
••• ,,,oo,,, •••••••• ooooooooo 

•••••••••••••••••••••••••• o' • 

•••• o ••••••••••••••••••• o ••• 

•••••• o •••••••••• o •••••• o ••• 

•• o • o ••• o •••••• o ••• o •••• o ••• 

••••••••••••• o •••••••••• o. o. 

• o •••• o •••••••• o •••••••• o ••• 

•••••• o •••••••• o •••••••••••• ............................ 
•••••• o • o • o •••••••••••• o •••• 

••••••••••••••• o ••• o •••••••• 

•••• o •••••••••• o •••••••••••• 

•••••• o ••• o o ••••••••• o •• ' ••• 

•••• o • o o •• o o o ••••••••• o • o ••• 

V'alores Mensais 

Cr$ 
63.000,00 
58.000,00 
54.000,00 
50.000,00 
47.000,00 
44.00000 
41.000,00 
38.000,00 
36.000.00 
34.000,00 
32.000,00 
30.000,00 
29.000,00 
2!1.000,00 
27.000,00 
26.000,00 
25.000,00 
24.000,00 
23.000,00 
22.000,00 
21.000,00 
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C) GRATIFICAÇAO DE iFUNÇAa 

1-F 
2·F 
3-F 
4·F 
5-F 
6·F 
7-F 
8·F 
9·F 

10-F 
ll·F 
12-F 
13·F 
14-F 
15·F 
16-F 
17·F 
18·F 
19-F 
20·F 
21-F 
22·F 
23-F 
24·F 
25-F 

SíMBOLOS 

............................ 
t o o 1 f O O O 0 O o O 0 0 0 O 0 0 O 0 O O O t O O O 0 

O O t O 0 0 0 0 0 O O O O 0 O O 0 0 t I 0 0 0 I 0 0 O I 

···························· 
0 o o o o o O O t o o t O I o O o O I I O I O O o 1 O I 

o o o o o O O t o o o I 0 0 O O o O o O O 0 I o , O I 

O o o I O o O O 0 0 o O O O O O O O O O t O I O o I O O 

o O o o o o o O O o o O o o O O o O I t O O O O O fI O 

••••••••••••• o •• o ••••••••• o • 

0 O o o 0 o o o o o o 0 o o o o o o o o 0 0 1 o 0 t O O 

•• o •• o o o • o o • o ••••••••••••••• 

• o o •••• o •••••• o ••••••••• o ••• 

O .. o o o o O O 0 O O O O O O I O t O o o O O o o O O O 

•••••••••••••• o • o ••••••• o ••• 

o o o o o O o O I o O O I O O I I O t I I I I t 0 O • O 

o o o o o o o o o o O O O O O O 0 0 o I O O O O o O o o 

o o o o o O o o 0 O o O O O I I O O o O t O O t o o t O 

•••••• o o • o • o ••••• o o •• o o •• o • , 

o • o •• o •• o ••• o ••••••• o o o • o o o o 

o o o • o o •••• o • o o o o • o • o • o ••• '!. •• 

•••••••••••••• o ••••• ' •••• ' .... 

•• o o o o • o • o o •••• o •• o o o ••• o • o o 

• o o • o o o • o ••• o • o ' •••••••••••• 

o ••• o • o o • o ••••• o • o •••••••••• 

o ••••••••••••••••••••••••••• 

Obs. A gratificação do funcioná· 
rio será igual à. diferença entre o 
vencimento do seu cargo etetivo 
e o valor do simbolo fixado para a 
função. 

Art. 2.0 Os novos valores dos 
nívlels previstos nesta lei serão 
considerados para efeito do dispos· 
to no art. 21 da Lei n.o 3. 780, áe 
12 de julho de 1960, ficando, desta 
forma, alterada a loealização do 
servidor nas referências. 

Art. 3.o Os vencimentos dos MI· 
nistros de Estados são fixados em 
Cr$ 105.000,00 (cento e cinco mll 
cruzeiros J • 

Valor do vencimento mais a 
gratificação em cruzeiros 

mensais 

Cr$ 

44.000,00 
42.000.00 
40.000,00 
38.000,00 
37.000,00 
36.000,00 
35.000,00 
34.000,00 
33.000,00 
32.000,00. 
31.000.00 
30.000,00 
29.000,00 
28.000,00 
27.000,00 
26.000.00 
25.000,00 
24.000,00 
23.000.00 
22.000.00 
21.000,00 
20.000,00 
19.000,00 
18.000,00 
17.000,00 

Parágrafo único - Nenhum servi 
dor público clvll ou mll1tar, ativo 
ou lnatlvo, poderá perceber, no 
Pais, em cada exercicio, a titulo de 
vencimento, remuneração ou p\'o
vento, importância superior à atri· 
buida, anualmente, aos Ministros 
de Estado, ressalvados os direitos 
já adqulTidos. 

Art. 4. o A soma. das gratifica· 
ções de que trata o art. 145 da 
Lei n. o 1. 711, de 28 de outubro de 
1952, com a lnstituida pelo art. 74 
da Lei n.o 3. 780, de 12 de julho de 
1960, não poderá ser superior a 
100% (cem por cento), do venci
mento do funcionário. 

I ,, 
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Art. 5.0 Até que se aplique o dis
posto nos arts. 56, 113 e 96 da Lei 
n. o 3. 780, de 12 de julho de 1960, 
com os valores fixados nesta lei, fi. 
ca concedido um abono· de 44% 
sôbre os respectivos vencimentos, 
aos servidores dos Territórios, das 
autarquias, entidades .paraestatals, 
ferrovias, serviços portuários e ma· 
ritlmos, administrados pela União 
sob forma autárquica e aos lnatl· 
vos, amparados pelos referidos dl~· 
positivos. 

§ 1. o Igual vantagem será con
cedida ao pessoal a ser enquadrado 
na forma do Capitulo V da Lei n. 0 

3. 780, de 12 de julho de 1960, ces
sando esta concessão com o res
pectivo enquadramento do servi· 
dor. 

§ 2. o O abono de que trata êste 
artigo é extensivo aos servidores 
ocupantes dos cargos e funções re
lacionados no Anexo VI, da Lei n. o 
3. 780, de 12 de julho de 1960, en
quanto permanecerem nessa situa-
ção. . 

§ 3. o Fica concedido aos pensio
nistas civis pagos pelo Tesouro 
Nacional ou pelo Instituto de Pre
vidência e Assistência dos Servi
dores do Estado um aumento cor· 
respondente a 5Q% sôbre as res
pectivas pensões. 

§ 4.o No cálculo do abono e do 
aumento de que trata êste artigo, 
levar·se-á em conta o disposto no 
art. 92 da Lei n. 0 3. 780, de 12 de 
julho de 1960. 

Art. s.o Fica elevado para 30% 
o obono de que trata o art. 98 da 
Lei n. o 3. 780, de 12 de julho de 
1960, e estendido o mesmo abono, 
a partir da vigência desta lei, ao 
Procurador Geral da República. 

Art. 7. o Ao Consultor Geral da 
República e aos membros do MI
nistério Públleo será concedirlo 
um abono de 20% (vinte por cen
to) sôbre os respectivos vencimen
tos, até que êstes sejam fixados 
em lei especifica. 

Parágrafo único. O disposto nes· 
te artigo é extensivo aos Procura
dores de autarquias e aos ocupan-

tes dos demais cargos, de provi
mento efetlvo, do Poder Executivo, 
de que trata a Lei n.o 3.414, de 20 
de junho de 1958. 

Art. 8.0 Os vencimentos dos Pro
fessôres Catedráticos do Ensino SU· 
perlor e do Colégio Pedro II são 
fixados em Cr$ 47.000,00 (quaren
ta e sete mU cruzeiros) e os dos 
Delegados de Policia em Cruzeiros 
41.000,00 (quarenta e um mU cru· 
zeiros) , aplicando-se a êstes as re
ferências horizontais correspon
dentes ao nivel 18. 

Art. 9. 0 Aos servidores públlcos 
civis atlvos e !nativos do Poder 
Executivo, cujo sistema de remune. 
ração não foi modificado pela Lei 
n. 0 3. 780, de 12 de julho de 1960, 
é concedido um reajuste de 44% 
sôbre os respectivos vencimentos. 
salários e proventos que percebiam 
à data dessa mesma lei. 

Art. 10. Os cargos de Consultor 
Jurídico dos Ministérios e do De
partamento Administrativo do Ser
viço Públlco são de provimento 
efetlvo e de livre nomeação do 
Presidente dà República, nos têr
mos do art. 1. o do Decreto-lei n. ll 
8. 564, de 7 de janeiro de 1946. 

Art. 11. O salário·familia passa 
a ser concedido na razão de Cr$ 
1.000,00 (hum mil cruzeiros) para 
cada um dos dois primeiros depen· 
dentes e de Cr$' 1.200,00 (hum mfl 
e duzentos cruzeiros) do terceiro 
em diante. · 

Art. 12. Os benefícios do art. 
3.o da Lei n.o 3.205, de 15 de julho 
de 1957, são extensivos aos atuals 
Tesoureiros, Auxiliares, Conferen
tes, Conferentes de Valores, Interi
nos Substitutos. 

Art. 13. Ressalvadas as suas 
peculiaridades de administração de 

· pessoal, as vantagens financeiras 
desta lei aplicam-se ao pessoal ati
vo e !nativo das Autarquias, Enti· 
dades Paraestatals e dos serviços 
portuários e marítimos, bem como 
ao pessoal da Rêde Ferroviária Fe· 
dera! S.A., amparado pela Lei n.o 
3 .115, de 16 de março de 1957, e ao 
das ferrovias, a esta posteriormen. 
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te incorporadas, sem prejuízo do 
enquadramento a que se refere o 
art. 76 da Lei n.0 3. 780, de 12 de 
julho de 1960. 

Art. 14. Consideram-se equipa
rados aos extranumerários-mensa
listas da União, beneficiados pela 
Lei n. 0 ·3.432, de 8 de dezembro 
de 1958, e, como. tal farão jus aos 
direitos, vantagens e demais prer
rogativas aos mesmos conferidos, 
Inclusive as decorrentes da Lei n.o 
3. 780, de 12 de julho de 1980, e as 
previstas nesta lei, os servidores 
de obras das ferrovias federais 1n. 
corporadas à Rede Ferroviária Fe
deral Sociedade Anônima (RFFSA) . 
pela Lei n.0 3 .115, de 18 de março 
de 1957, desde que, admitidos até a 
data da Instalação da referida en
tidade, contem ou venham a contar 
5 (cinco) anos de exercicio. 

Parágrafo único. Os cargos ou 
funr;ões dos servidores a que se re
fere êste artigo deverão constar 
de Quadros ou Tabelas especiais, 
extinguindo-se cada um à med11la 
que se vagar. 

Art. 15. Fica prorrogada por 

cinco exercícios, de 1961 a 1965, ln· 
cluslve, a vigência do adicional pre· 
visto no art. 98 da Lei n.o 3.470, 
de 28 de novembro de 1958. 

Art. 18. As vantagens flnancel· 
ras desta lei serão devidas a par
tir de 1. o de julho de 1960. 

Art. 17. Fica autorizado o Po
der Executivo a abrir o crédito 
especial de Cr$ 750.000,00 (sete
centos e clnqüenta mll' cruzelroa) 
ao Departamento Administrativo 
do Serviço Público, para atender 
às despesas decorrentes da aplica· 
r;ão do disposto no § 7. o do art. 311 
da Lei n.o 3.780, de 12 de julho 
de 1960. 

Art. 18. Para atender às despe· 
sas resultantes da execução desta 
lei fica aberto ao Ministério da 
Fazenda o crédito especial de Cr$ 
9.000.000.000,00 (nove bilhões de 
cruzeiros), no corrente exercício. 

Art. 19. Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em con
trário. 

As Comtss6es de Serviços 
Público Civil e de Finanças. 

PROJ~TO DE LEI DA CAMARA 
. N.0 87, de 1960 · 

(N.0 1.880; de 1980, na Câmara dos Deputados) 
'~ 

Estima a Becetta e fixa a Despesa da União .para o e:cerctcio 
financeiro de 1961 . 

4.12- MINIS'lmUO DA AERONAUTICA 

(Demonstração da Desp~sa por verbas e consignações) 

DESPESAS ORDINARIAS 

VERBA 1.0 .00 - CUSTEIO 

Consignações : Fixa 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

Total 
Cr$ 

1.1.00- Pessoal Civil .. 79.954.000 1.624.296.680 1.704.250.680 
1.2.00- Pessoal Militar . 1.400.000.000 2.418.400.000 3.818.400.000 
1.3.00- Material de Con-

sumo e de 
Transformação 1. 288. 000. DOO · 1. 288. 000. 000 

I 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1.4.00 - Material Per-

Total 
Cr$ 

Fixa 
Cr$ 

variável 
Cr$ 

. manente 198.550.000 198.550.000 
1. 5. 00 - Serviços de Ter-

ceiros . . . . . . . . 240. 320 . 000 240 . 320. 000 
1. 6. 00 - Encargos Diver-

versos ......... 1.523.400.000 1.523.400.000 
Total da verba 
1.0.00 ........ 1.479.954.000 7.290.966.680 8:770.920.680 

VERBA 2. O. 00 - TRANSFERtNCIAS 

CONSIGNAÇÕES 

2 .1. 00 - Auxilies e Subvenções ..... . 
2.3.00- !nativos ................... . 
2. 4. 00 - Pensionistas .............. .. 
2.6.00 -Transferências Diversas ... . 

878.357.320 
1. 036. 500.000 

29.000.000 
33.737.500 

878.357.320 
1. 036. 500 . 000 

29.000.000 
33.737.500 

. Total da Verba 2.0.00 ...... 1.977.594.820 1.977.594.820 

Total das Despesas Ordinárias 10.748.515.500 

VERBA 3.0.00 - DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO E SOCIAL 

CONSIGNAÇÕES 

3 .1. 00 - Serviços em Regime Especial 
de Financiamento ......... . 

Total da Verba 3 .0.00 ...... 

VERBA 4 .O. 00 -.INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇÕES 

.. 

713.102.000 713.102.000 

713.102.000 713.102.000 

4.1.00 - Obras ........................ · ·· 1.263.350.000 
4.2.00 - Equipamentos e Instalações . 635.ooo:ooo 

1. 263.350.000 
635.000.000 
20.000.000 4. 3. oo - Desapropriação de Imóveis . . · 20. 000. 000 

------------------Total da verba 4.0.00 . . . . . . 1.918.350.000 1:918.350.000 

Total das Despesas de Capital 2.631.452.000 

Total Geral.................. 13.379.967.500 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

VERBA 1. O. 00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇAío. 

1. 1. 00 - Peaaoal Ctvtz 

Subconslgnações : 

1. 1. 01 - Vencimentos ............. .. 
1. 1. 04 - Salários de mensalistas ... . 
1.1. 05 - Salários de contratados ... . 
1.1. 06 ---: Salários de tarefeiros ....... . 
1.1. 07 - AuxUio para diferença de 

caixa ...................... . 
1.1. 08 ,__ Auxlllio.doença ............. . 
1.1.09 - Ajuda de custo ............ . 
1,1.10- Diárias .................... . 
1.1.12 - Diferença de vencimentos ou 

salários ................... .. 
1.1.14 - Salário·famUia ............ .. 

DOTAÇAO 

Fixa variável 
Cr$ Cr$ 

45.438.000 

100.000 

840.000.000 
11.000.000 

260.000.000 

846.000 
2.000.000 

10.000.000 

12.000.000 
142.000.000 

1.1.15- Gratificação de função . . . . . . 6.416.000 
1.1.16 - Gratificação pelo exercício do 

magistério .. .. .. .. .. .. . .. .. . 3.000.000 
1.1.17 - Gratificação .pela prestação de 

serviço extraordinário ....... . 
1.1.18 - Gratificação pela representa-

ção de gabinete ............ . 
1. 1. 20 - Gratificação pela execução 

de trabalho de natureza espe
cial, com risco de vida ou saú-
de ......................... . 

1.1.23 - Gratificação adicional por tem-
Po de serviço................ 25.000.000 

1.1. 27 - Abono provisório (Lei n. 0 

3.531, de 19-1·951 .......... .. 
1.1. 28 - Gratificação especial para 

complementação do salário
mínimo (art. 5.o parágrafo 
único da Lei n.o 3;531, de 
19-1-59) ................... . 

79.954.000 

1.000.000 

440.000 

3.100.000 

348.856.200 

5,042.480 

1. 624.296.680 

Total da Consignação 1.1. 00 1. 704 . 250 . 680 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

CONSIGNAÇKio 

1. 2 o 00 - Pessoal Militar 

Subconsigna!}ões : 

DO TAÇA O 

Fixa 
Cr$ 

variável 
Cr$ 

1.2o01 - Vencimentos de oficiais 00.... 400o000o000 
1.2o02- Vencimentos de praças o o o o l.OOOoOOOoOOO 
1. 2 o 03 - Etapas para alimentação o , o o 900.000o000 

910o000o000 
24.000o000 
50o000.000 

104.000o000 

1.2o04 - Gratificações militares o o o o o o 
1. 2 o 05 - Ajuda de custo o o o o o o o o .. o o 
1. 2 o 06 - Diárias o o 00 o, ..... o 00 .... o o o o 
1. 2 o 07 - Abono de familla .... 00 00 .... 

1.2o08- Auxilio para funeral o o o o. o o o 
lo2o09- Ajuda para fardamento o o o o o o 
1. 2 o11 - Abono Provisório (Lei no o 

3o531, de 19-1-59) 00 .... 00 00 00 

Total da Consigna!}ão 1.2o00 

CONSIGNAÇMl 

1.o3o00- Material de Consumo e de 
Transformação 

Subconsignações : 

1. 3 o 02 - Artigos de expediente, desenho, 
ensino e educação .. 00 o .. o o 00 

1.3o03- Material de limpeza, conserva
ção e desinfecção .... o o ...... 

1o 3 o 04 - Combustíveis e lubrificantes o 
1o 3 o 05 - Materiais e acessórios de má

quinas, de viaturas e de apa-
relhos .. 00 .................. o 

1.3o08- Gêneros de alimentação; ar
tigos para fumantes . o o o o o o o 

1.3o09 - Material para serviços de 
acampamento e de campanha; 
munições o o o o o o o o o o o o. o o o o o o 

1. 3 o10 - Matérias-primas e produtos 
manufaturados ou semimanu~ · .. 
fa turados destinados a qual-

. quer transformação o o o o o o o o 
1. 3 011 - Produtos químicos, biológicos, 

farmacêuticos e odontológicos; 
artigos cirúrgicos e outros de 
uso nos laboratórios o o o o . o o . 

400o000 
8.000o000 

420 o 000 o 000 

1o400o000o000 2o416o400o000 

3.816.400.000 

45oOOO.OOO 

30.000o000 
470o000o000 

150.000 o 000 

45.000o000 

60o000.000 

260o000o000 

' 40.000.000 
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RUBRIC4S DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1.3.13 -Vestuários, uniformes, equipa· 
mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ....... . 

1. 3 .14 - :Material .para acondiciona· 
mento e embalagem ....... . 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇJio 

1.4.00- Material Permanente 

Subconsignaçõés : 

1.4.01 - Animais destinados a traba
lho, produção, criação e a ou· 
tros flDs ................... . 

1.4.03 -Material bibliográfico em ge-
. ral;. filmes .................. . 

1.4.04 - Ferramentas e utensilios de 
oficinas ................... .. 

1.4.05 -Materiais e acessórios para 
instalações elétricas ....... . 

1. 4. 03 - Materiais e acessórios para 
instalações, conservação e se
gurança dos serviços de trans· 
porte, de comunicação, de ca· 
nalização e de sinalização; ma. 
teria! para extinção de .lncên· 
dio ........................ .. 

1.4.07- Material de acampamento, de 
· campanha e de paraquedismo; 

armamento ................ . 
. 1.4.08- Material artistico: instrumen

tos de música; insignias, flâ-
mulas e bandeiras ......... . 

1. 4. 09 - Utensillos de copa, cozinha, 
dormitório e enfermaria. ... . 

1.4.10 - Viaturas de .pequeno porte .. . 
1. 4 .11 - Modelos e utensílios de es· 

critórlo, biblioteca, ensino, Ia· 
boratórlo e gabinete técnico ou 
cientifico ................. .. 

1. 4 .12 - Mobiliário em geral ...... .. 

Total da Coslgnação 1.4.00 .. 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

variável 
Cr$ 

180.000.000 

8.000.000 

1. 288 . 000. 000 

250.00il 

1.600.000 

40.000.000 

40.000.000 

40.000.0i10 

25.000.000 

1.200.000 

25.000.000 
500.000 

10.000.000 
15.000.000 

198.550.000 1: 
I ~ 

I 

1 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINÃIUAS 

OONSIGNAÇ}i) 

1.5.00 - Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1.5.01 -Acondicionamento e transpor. 
te de encomendas, cargas e 
animais em geral ......... . 

1. 5. 02 - Passagens, transporte de pes
~oas e de suas bagagens; pe· 
dágios .................... .. 

1.5.03 -Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publicações 
periódicas ................ .. 

1. 5. 04 - numinação, fôrça motriz e gás 
1. 5. 05 - Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e lixo 
1.5.06- Reparos, adaptações, recupe

raçã.o e conservação de bens 
móveis ..................... . 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de im
pressão e de encadernação .. 

1. 5. 08 - Serviços clínicos e de hospi. 
talização .................. .. 

1.5.09 -Serviços funerários ........ .. 
1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra •. 

mas, radiogramas, porte postal 
e assinatura de caixas postais 

1. 5 .12 -- Aluguel ou arrendamento de 
imóveis : fôros e despesas de 
condominio .............. .. 

1.5.13 ·-Seguros em geral .......... .. 
1.5.14 - Outros serviços contratuais: 

1) Despesas com a manuten· 
ção e conservação de pá· 
tios de estacionamento, es" · 
tac;:ões de passageiros e ae. 
roportos ............... .. 

2) Serviços de manutenção 
de aeronaves, seus moto· 
res e acessórios ....... . 

Total da Consignação 1. 5. 00 

DO TAÇA O 

Fixa 
Cr$ 

variável 
Cr$ 

55.000.000 

10.000.00() 

250.000 
35.420.000 

5.000.000 

14.500.000 

4.000.000 

12.000.000 
600.000 

9.000.000 . 

4.000.000 
550.000 

50.000.000 

40.000.000 

240.320.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

CONSIGNAÇJio 

1.6.00 - E71cargos Dtversps 

Subconsignações : 

1.6.01 -Despesas miúdas de pronto 
. , pagamento ................ . 

1.6.03 -Prêmios, diplomas, condecora-
ções e medalhas ............ . 

1. 6. 04 - F!estividades, recepções, hos
pedagens e homenagens ..... 

1.6.10 -Serviços ·de caráter secreto ou 
reservado ................. . 

1. 6.11 - Seleção, aperfeiçoamento e es
pecialização de pessoal ..... 

1.6.13 - Serviços educativos e culturais: 

1) Bôlsas de Estudo para 
o Centro Técnico de 
Aeronáutica ., .. , , .. . 

2) Diversos .......... . 

1.6.15 -Representação e propaganda 
no exterior ................. . 

1.6.19 -Despesas gerais com a Defe-
sa Nacional ............... . 

1) Execução da lei . do 
serviço militar e incre
mento da instrução 
militar ........... . 

2) Manobras mUltares . 
3) Instalações de novas 

unidades, repartições e 
estabelecimentos mi· 
litares ............ . 

4) Serviços relativos ao 
transporte de aviões, 
material aéreo e de 
,segurança à navega
ção aérea .......... 

5) Despesas de qualquer 
natureza e proveniên· 
ela com o funciona
mento do Centro Téc· 
nico de Aeronáutica, 
·inclusive remuneração 
de técnicos e profes· 
sôres nacionais e es-
trangeiros. . ...... . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

variável 
Cr$ 

1.200.000 

300.000 
800.000 

1.000.000 

2.300.000 

2.000.000 
150.000 

12.000.000 

300.000 
350.000 

8.000.000 

8.000.000 

250.000.000 

: 
r 

! 
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RUBRICAS DA DESPESA DOTAÇAO 

DESPESAS ORDINARIAS Fixa variável 
Cr$ Cr$ 

6) Despesas de qualquer 
natureza e proveniên-
ela com operação e 
manutenção dos servi· 
ço de segurança e 
proteção ao vôo, da 
Diretoria de Rotas Aé-

180.000.000 
~ r e as • o ••••• o •••••••• 

.~ 7) Despesas com a ma· 
I nutenção de aeropor-

I tos, bases aéreas, cam-
• pos de pouso, edifícios, 
~ dependências e insta-
~ • lações dos demais es· 
1 tabelecimentos civis e . 
i mUltares •••• o o •••• 

250.000.000 
! 8) Despesas de qualquer ; 

natureza com o fun-
ctonamento do servi-
ço de Saúde da Aero-
náutica inclusive equi-
pamentos e enferma-

40.000.000 gem o ••• o ••••• o o •••• 

9) Despesas de qualquer 
natureza e provenlên· 
cia. com operação, 
manutenção e funcio· 
namento das Estações 
de Passageiros dos Ae-
ropor:tos Intemacto· 
nais, Aduaneiros e Na· 
clonais, que possuam 
pistas de pouso pavi· 
mentadas em asfalto 
ou concreto, inclusive 
suas dependências e 
instalações a cargo da 
Diretoria de Aeronáu· 
tica Civil ............ 20.000.000 

10) Despesas com a aqui· 
sição de ma teria! a e-
ronáutico de impor-
tacão, destinado ao 
aparelhamento e se· 
gurança da Fôrça A~-
rea Brasileira ...... · 500.000.000 

11) Despesas de qualquer 
natureza e proveniên· 
ela com o funciona-
mento da Fábrica do 
Galeão •••• o •••• o ••• 130.000.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDIN.A.RIAS 

1.6o23 - Reaparelhamento e desenvol
vimento de programas, servi
ços e trabalhos específicos o o 

1) Despesas de qualquer 
natureza, com o pro
grama de Contrôle do 
Tráfego Aéreo, a car
go da Diretoria de Ro
tas Aéreas, previsto 
no acôrdo bilateral, 
firmado entre os re
presentantes do Pon
to IV do Govêrno dos 
Estados Unidos da 
América. e do Govêrno 
Brasileiro, nos têrmos 
dos Acôrdos Básicos 
sôbre Cooperação Téc. 
nica e o de Programas 
de Serviços Técnicos 
Especiais, aprovados 
pelo Congresso Nacio
nal, através do Decre
to Legislativo noo 16, 
de 1959 . o o o o o. o. o o o o 

2) Despesas de qualquer 
natureza com o pro
grama de ensino de 
engenharia aeronáu
tica. em São José dos 
Campos, previsto no 
acôrdo bilateral firma. 
do entre os represen
tantes do Ponto IV 
do Govêrno dos Esta
dos Unidos da Améri
ca e do Govêrno Bra
sileiro, nos têrmos dos 
Acôrdos Báslcr.s sôbre 
Cooperação Técnica e 
o de Programas de 
Serviços Técnicos Es
peciais, aprovados pe
lo Congresso Naclona.' 
através do Decreto Le
gislativo noo 16, de 
1959 . o o o o o o o o o o o o o o o 

DOTAÇãO 

Fixa 

Cr$ 

• 

variável 

Cr$ 

100o000.000 

7o000o000 

I 
~o 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1.6.24- Diversos . ' 

1) Despesas com a manuten-
ção de aeronaves ...... . 

Total ·da Consignação 1.6.00 

Total da Verba 1.0.00 ..... . 

VERBA 2. O. 00 - TRANSFER:Il:NCIAS 

CONSIGNAÇMl 

2 .1. 00 - Auxílios e Subvenções 

Subconsignações : 

2 .1. 01 - Auxílios 
6 - Fu~dações criadas pel:. 

Unia o 
1J Fundação o s ó r i o 
(Decreto· lei n. 0 8. 917, de 

26-1·46) ............... . 
7 - Outras entidades (medi· 

ante convênio) : 
1) Instituto Brasllei. 

ro Aeronáutico ..... . 
2) união dos Escoteiros 

do Brasil (Decreto-lei 
númP.ro 8.828 de 24 de 
janeiro de 1946) pa· 
ra desenvolvimento do 
escotismo do ar ..... 

3) Sociedade Brasileira 
de Direito Aeronáuti· 
co ................. . 

4) Escola de Aperfeiçoa
mento e Preparação da 
Aeronálutica C 1 v i 1 
(EAPAC) ........ .. 

5) Fundação Santos Du
mont, São Paulo .... 

2 .1. 02 - Subvenções ordinárias 
7 - Outras entidades .... 

1) As emprêsas nacionais 
concessionárias de 

· transporte aéreo que 
exploram linhas ln· 
ternaclonais (Leis ns. 
1.181, de 17-8·50 e 
2. 686, de 19-12·55) .. 

DO TAÇA O 

Fixa 
Cr$ 

Variável 
Ct1 

10.000.000 

1. 523 . 400 . 000 

8. '/75. 920.680 

• 

1.820.000 

150.000 

200.000 

120.000 

1.800.000 

'i.!JOO.OOO 

298.267.320 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

2) Aos aeroclubes e esco. 
las de aviação (Decre· 
to numero 11.278, de 
8·1-43) ............ . 

3) As emprêsas brasilei· 
ras concessionárias de 
transporte aéreo que 
mantenham linhas na 
conformidade do De· 
creto·lei número 9.793, 
de 6·9·46 ........... . 

4) Para atender ao dis
posto na Lei n. o 3. 039, 
de 20·12-1956 : 

1) Reequipamento das 
emprêsas nacionais de 
transporte aéreo, con
cessionárias de linhas 
regulares (art. 1. o § 
1. 0 ) •• o I ••••••••• o • o 

2) Reequipamento d a s 
emprêsas de taxl,aé
reo (art. 8.o) ....... 

Total da Consignação 2 .1. 00 .. 

OONSIQNAÇJio 

2. 3. oo - Inattv.os 

Subconsignações : 

2.3.01 -Funcionários aposentados · e 
jubilados; reformados, lnváll· 
dos, asilados e pessoal de re-
serva. ..................... . 

2.3.03 - Gratificação adicional por 
tempo de serviço . o o ... o . o . o . 

2o3o06- Abono de familla (art. 289, 
parágrafo único, do C.V.Vol.lilo, 
Lei n.n 1.316, de 20·1-51) o. 

2 o 3 o 07 - Abono Provisório (Lei no o 
3o531, de 19-1·59) ......... . 

Total da Consignação 2 o 3. 00 

DO TAÇA O 

Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

:I'•·-" .. 

800000.000 

21.000.000 

450o000o000 

20o000.000 

878o357.320 

750.000o000 

35o000o000 

26o500o000 

225o000.000 

lo036o500.000 

,, 



ij 

' • ~ 
.I 
I • ' 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDIN.A.RIAS 

OONSIGNAÇhO 

2.4.00 - Pensionistas 

Subconsignações : 

2.4.03 -Abono provisório e novas pen-
sões ...................... . 

2.4.04 - Salário-famílla .......... .. 
2.4.05 -Abono Provisório (Lei n. 0 

3.531, de 19-1·59) ......... . 

Total da Consignação 2.4.00 

OONSIGNAÇhO 

2.6.00- Transferências Diversas 

Subconsignaçóes : 

3.6.05 -Diversos 
2) Para construção, instala

ção, melhoramento, ampli· 
ação e equipamentos de 
campos de pouso, em co· 
operação com o D.N.E.R., 
outro órgão do Govêrno Fe· 
deral, do Estado ou com 
as Prefeituras Municipais. 

01) Acre: 
Brasiléa, Cruzeiro do Sul, 
Feijó, Sena Madureira, Ta-
rauaca, Xapuri ......... . 

02) Alago as : 
· Anádla, Ara.piraca, Bata
lha, Colônia, Coruipe, Del· 
miro Gouvéia, Junqueiro, 
Limoeiro de Anádia, Ma· 
jor Isidoro, Mata Grande, 
Matriz de Camaragibe, 
Olho d'Agua das Flôres, 
Piassabuçu, Piranh·as, Pôr· 
to Calvo, Pôrto de Pedras, 
Quebrângulo, 'Santana· do 
Ipanema, São Brás, São Jo
sé da Lage, São Miguel dos 
Campos, Taipu, União dos 
Palmares, Viçosa 

03) Amapá: 
Pôrto Grande Amapá .... 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

Variável 
C r~ 

23.000.000 
1.50il.OOU 

4.500.000 

29.000.000 

300.000 

1.050.000 

300.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

05) Bahia: 

Alcobaça, Amargosa, Bar· 
relra, Boa Nova, Bom Fim, 
Brumado, Castro Alves, 
Camacã, Carinhanha, Cí· 
c-ero Dantas, Chorrochó, 
Coaraci, Côcos, Cubatã., 
Curacá, Feira de Santana, 
Guandu, Ibitiara. Inham
buque, Ipirá, Itaberaba, 
Itacaré, Itaju, Itambé, lta
nbém, Itapecuru, Itapetin· 
ga, Itororó, Jaguaquara. 
Jeremoabo. Maraú, Mauá, 
Medeiros Neto, Morro do 
Chapéu, Monte Santo, Mu
curi, Nazaré. Olindina, Pa. 
ramirim, Paripiranga, Po
ções, Riacho de Santana, 
Rio de Contas, Santo An
tônio de Jesus, Sapeaçu. 
Tucano, Uaúa, Ubaitaba. 
Valente ................ . 

06) Ceará: 

Alto Santo, Araripe, As
sarés, Aquirás, Bela ·Cruz, 
Batoque. Aurora, Barro, 
Campos Bales, Canindé, 
Cacolé, Camocim, Capistra
no Cascavel, Farias Brito, 
Guaraciaba do Norte. Ibia
pina, Itapiúna Itapipoca. 
Itauá, Ipueiras, Iracema. 
Irauçuba, Itapagé, Jagua
retama, Jucás, Joazeiro do 
Norte, Joti. Mombaça, Mlln
~nhor Tabosa, Morada No
va. Nova Olinda, Param· 
·bu, Pedra Branca, Piquet, 
Carneira, Potengi, Pacan
ga, Pereira, Quixeré, San
ta Quitéria, Saboeiro, San
tana do Acaraú, San
tana do Cariri, São Benedi
to, São João do Jaguar!· 
be, Tauá, Tiangá, Tambo-
ril, Ubajara ........... . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

variável 
Cr$ 

2.275.000 

1.662 .1.'!10 !.'·· 
r· 
L 

i. 
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RUBRJCAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

08) Espírito Santo: 

Alegre, Aplacá. Barra do 
São Francisco, Castelo, 
Coaçuí, Conceição da Bar
ra, Guarapari, Itaguaçu· 
Iúna, Mimoso do Sul, 11\fu. 
nlz Freire, Muqui, Nova Ve· 
nécla, Santa Teresa 

10) Goiás: 

Alcândia, Araçuaina, Ar
rais, Bela Vista de Goiás, 
Calçara (Município de 
.Goiás), Novas, Campo Ale
gre de . .Goiás. Chapada 
(Município de Natividade), 
Córrego do Ouro, Corum
bá de Goiás, Corumbaiba, 
Cristalil).a, Diolândia. (Mu
nicípio de (Itapuranga) 
Duerê, Fazenda. Nova, Fir· 
manópolis, Formoso <Am· 
paro Leite). Goiandira, 
Goianorte (Araguacema> , 
Goiás, Boiatuba, Hidrolina 
!Município de Pilar de 
Goiás), Horizona, !aclara. 
Ipameri, Itacajá, Itagua
tins, Itaporã, (Município 
de Araguacema> , Itapu. 
ranga, Jandaia, Juçara. 
Mambaí. Martinópolis, MI
moso (Município de Nique
lândial, Miracema. do Nor
te, Niquelândia, Ouvidor, 
Palmeira de Goiás, Pau 
D'Arco, Petrolina de Goiás, 
Pirenópolis, Pontalina, Ru
biataba, São Domingos, .. 
São Sebastião ('Municipio 
de Itaguatins), Sítio D'A· 
bad!a. Trombas <Município 
Amaro Leite). Tupirama. 
urutai, Uruana, Veadeiros. 

DOTAÇAO 

Fixa 

Cr$ 

.. 

variável. 

Cr$ 

875.000 

1.575.000 

i 
p 

'I 
j: 
i: ,, 
i., ,. 
' 
' 

, .. ', 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

12) Maranhão : 

Achi, Alcântara, Alto Tu~ 
ri, Amarante do Maranhão, 
Anajatuba, Araioses, Arari, 
Arixá, Baeabal, !Balsas, Ba
rão do Grajaú, Barra do 
Corda, Barreirinhas, Be· 
qulmão, Brejo, Buritl. !Bu· 
riti Bravo, Burlt1 de Iná· 
ela 'Vff/., Cajapló, cajlri, 
Cândido Mendes, Carra'!la· 
tal, Carutapera, Caxias, 
Cedro, Chapadlnha, Coe
lho Neto, Colinas, Coroatá, 
Cururupu. Dom Pedro, Du· 
que Bacelar, Fortaleza dos 
Nogueiras (Riachão), Gon
çalves Dias, Guimarães, 
Grajaú, Icatu, Impera
triz, Iplxuna, Magalhães 
de Almeida, Maracassume, 
Matlnha, Monção. Montes 
Altos, Morros, Mlrador, 
Nova Iorque. Paralbano, 
Parnarama, Pastos Bons, 
Passagem Franca, Pedrei~ 
ras, Penalva. Peri·Mirim, 
Plndaré·Mirlm. Pinheiro, 
Pio XII. Pôrto Franco, Pre
sidente Dutra, Primeira 
cruz, Rampa, R!achão, Ro· 
sárlo. Sambaiba, santa 
Clara, Santa Helena, san
ta Quitéria do Maranhão, 
São Bento. São Bernardo, 
São Domingos do Mara~ 
nhão, São Francisco do 
Maranhão, São João Ba· 
tista, São · João dos Pa· 
tos, são Raimundo das 
Mangabelras, São Vicente 
Ferrer, Satubinha .(Vitó· 
ria do Mearlm) , Tlmblras, 
Tum·Tum, Turlaçu, Ur· 
bano Santos, Vitória do 
Mearim. Vargem Grande, 
'Viana ................. .. 

DOTAÇAO 

Fixa 

Cr$ 

Variável 

Cr$ 

1.575.000 

. 

I 
! 
t 
I 

I 
f 

' ' ,, 
~ 
' ' I' 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

13) Mato Grosso : 

Agua Clara, Aparecida do 
Taboado, ·Camapuã, Cass1-
lând1a, Paranaiba, Ribas 
do Rio Pardo, Rio Verde de 
Mato Grosso, Rendonópo-
lis .................... . 

14 J Minas Gerais : 

Açucena, Além Paraíba, 
Barbacena, Bom Jesus do 
Galho, Campina verde, 
Campo Belo, Candeias, Ca
pelinha, Carlos Chagas. 
Coluna, Conceição do Mato 
Dentro. Conceição do Rio 
Verde, Conceição dos Ou· 
ros, Congonhas, Conselhei
ro Lafaiete, Diamantina, 
Guanhães, Guaxupé, Itaju· 
bá, João Evangelista, La
vras, Leopoldina, Liberda· 
de, Minas Novas, Morada 
Nova de Minas, Murlaé, 
Mutum. Nanuque, Nepo· 
muceno. Nôvo Cruzeiro, 
Oliveira, Ouro Fino, Parai· 
sópolis, Ouro Prêto, Patro
cínio, Piranga, Pompeu, 
Rio Casca, Rio Espera, Rio 
Pomba, Sabinópolis, Sali
nas. varginha, Virgolân· 
dia, Virgem da Lapa 

15) Pará: 

Abaetetuba, Alenquer, Al
merim, Altamlra, Arar!. 
Bragança, Bujaru, Cachó: 
eira do Arar!, Cametá, Ca-' · ·. · 
panema, Chaves, Curuçâ, 
Faro, Juriti. Irituia, Moca
juba, Marabá, Monte Ale-
gre. óbidos, Orlxlminâ, Sa
linópo!ls, Santarém, Souza, 
Vizeu .................. . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

variável 
Cr$ . 

1.575.000 

1.050.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

16) Paraíba : 

Alagoa Grande, Alagoa No· 
va, Antenor Navarro, Ara· 
runa, Areia, Bananeiras, 
Brejo do Cruz, Cabaceiras. 
Calçara, Conceição, Culté, 
Esperança, Guarablra, Ju· · 
azeirJnho, Mlserlcórdla, 
Monteiro, Pedra Lavrada, 
Piancó, Picui, Pilar, Pilões, 
Pombal, Princesa Isabel, 
santa Luzia, Sapé, Solâ· 
nea, Souza. Tapeorá, Te!· 
xelra ................ .. 

17) Paraná: 
Jacarézlnho. Santo Antô· 
nio do Barracão ....... . 

18) Pernambuco : 
Belo Jardim, Betânia, Ca
ruaru, Cupira, Custódia, 
Grava tá, Ourlcurl, Pesquei· 
ra, Salgueiro, São Bento do 
una, São José do Egito, 
Santa Maria da Boa Vista, 
Timbaúba, Torltama, Vltó· 
ria do Santo Antão, Vicên· 
cia, Vertentes .......... .. 

19 Piaui : 
Bertollna, Bom Jesus de 
Gurgeia, Canto do Burltl, 
Corrente, Conceição do 
canlndé, Curlmatá, cam
po Maior, Castelo. Cristi· 
no Castro, Miguel Alves, 
Oeiras, Paulistana, Pio IX. 
Pôrto, São João do Plauj, 
Slmplicio, Mendes, União, 
Valença do Piauí .... , .... 

21) Rio de Janeiro : 
Cordeiro, Duas Barras, 
'Mangaratlba, Marquês de 
Valença, Nova Friburgo, 
Paraíba do Sul, Porclún· 
cula, Três Rios ...... , .. 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

...... 

variável 
Cr$ 

1.600.000 

1.400.000 

2.907.500 

1.225.000 

1.575.000 

I 



. 
• • 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.IUAS 

22) Rio Grande do N'orte : 
Alexandria, Augusto Seve
ro, Cêrro Corá, Currais No
vos, Campestre, Florânla, 
Ipanguassu, Lulz Gomes, 
Macau, · Martins, Nova 
Cruz, Pau dos Ferros, Pa· 
tu, Parelhas, Santana do 
Matos, São Miguel, São 
Rafael, São Bento do 
Trair!, São Vicente, São 
José do Campestre, Santo 
Antônio, Serra Negra do 
Norte, Touros. 

23) Rio Grande do Sul : 
Arrolo Grande, Arvorazi
nha, Bento Oonçalves, Ca
çapava do Sul, Camagua, 
Cangussu, Candelária, Ca· 
nela, Caxias do Sul, Cha
pada. Cruz Alta, Encru
zllhada do Sul, Erva!, Fai.'· 
roupllha, Frederico West· 
phalen, Getúlio Vargas, 
Gramado, Guaporé, Ibi· 
rubá, Ijui, Irai, Itaqui, La
goa Vermelha, Lav1 fl.s do 
Sul, Livramento, Machadi
nha, Marcelino, Ramos, 
Mussum, Nanai, Nova Pra
ta, Palmeira, Passo Fun· 
do, Pinheiro Machado, Pi
ratini, Rolante, Sanandu· 
va. Santa Bárbara do Slll, 
Santa Rosa. Santiago, Sii.o 
Leopoldo, Saplran~a. São 
Lourenço, São Francisco de 
Paulo. Santa Cruz do Sul, 
São José do Norte, São Se· 
pé, Sarandl, Taquara. Tu
panclretã, Uruguaiana, Ve· 
ranópolls ............. . 

25) Santa Catarina : 
Blumenau, Braço do Nor
te, Caçador, Criciúma, Lon· 
tras, (Município de Sul) , 
Palmitos, Papanduva, PÕ•'· 
to União. São Francisco do 
Sul, Taió, Tljucas, Uru-
blci : . .................. . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Or$ 

'. 

Variável 
Cr$ 

8'75.000 

1.942.500 

1.225.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

26) São Paulo: 
Adolfo, Agudos, Altair, Al· 
t1nópolls, Alvares Floren
ce, Américo de Campos, 
Amparo, Anhembi, Anhu· 
mas, Araras, Avaré, Bani· 
nha, Barlri, Bebedouro, Bl 
lac, ~irigul, Bofete, Braú
ma Brodosqul, Brotas, Bu· 
ritama, Cachoeira Paulista, 
Cajobl, Cardoso, Casa 
Branca, Cerqueira, Cesar. 
Clementina, Colina, Con· 
chas, Descalvado, Dlvlno
lândla, Dois Córregos, El· 
dorado Paullsta, Feman
dópolls, Flórlda Paulista, 
Gabriel Monteiro, Gales, 
Gália, Getullna, Gracia
nópolls, Guaibe, Gualra, 
Guará, Guaraçai. Guaraci, 
Guarani d'Oeste, Guaratin
guetá, Guara.rapes, Guarl
ba, Guapiara, Ibarlrl, Ibi· 
rá, Ibitinga, Icem, Indla· 
porá, Ipuã, Irapuru, Ita
peva, Itaporanga, Itatlnga, 
Itatoba, Itiraplna, Ituvera
va, Jaborandi, Jardlnópo
lls, José Bonifácio, Laran
jal Paulista, Lavinla, Len· 
çóls Paulista, Limeira, Lu
célia, U\!agda.. Matinópolls, 
Mendonça, Meridiano, Mi· 
guelópolls, Mineiros do Tle
tê, MtrandópoUs, Mirante 
do Paranapanema. Miras
sol, Mogi-Guaçu, Mogl-Mi· 
rim. Monte Alto, Monte 
Castelo, iMorro Agudo 
Nhandeara, Nova Aliança, 
Nova Guataporanga., Nõ. 
vo Horizonte, Nuporanga., 
óleo, Osasco, Orlândla, 
Oswaldo Cruz, Ourlnhos, 
Ouro Verde, Palmlta.l, Pa.· 
norama, Paraguaçu Pau
lista. Paraiso, Pariquera.
Açu, Pa.ullcéia, Paulo de 
Faria, Pedreiras, Placatu, 
Plndorama, Pinhal, Pira-

DOTAÇAO 

Fl:xa. 
Cr$ 

variável 
Cr$ 

I; 

'.\ 

F 
,, 



' l 
r 

I 
I 
!I 

I 
1 

• 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

clcaba, Plrajuf, Plrangl, 
Planalto, Pompéla, Pontal, 
Poranga, Praia Grande 
(Munlclplo de São VIcen
te), Promissão, Quitana, 
Rancharla, Registro, Rio 
plaro, Rlolândla, Rlnópolls, 
Bales Oliveira, Santa Bár
bara do Rio Pardo, Santa· 
na de Parnalba, Santo 
Anastácio, São Carlos, São 
João da Boa Vista, São 
João do Pau d'Alhos, São 
José da Bela VIsta, São 
uanuel, São Vicente. Ser
tãozlnho, Sete Barras, Se· 
verlna, Socorro, Tanab1, 
Taguarttuba, Taubaté, Tle
té, Três Fronteiras, Tupl, 
Paulista, Turlúba, Urupés, 
Valentim Gentil. vargem 
Grande do Sul. Vera. Cruz, 
'Vista Alegre do Alto. Vo· 
tuporanga ............. . 

27) Sergipe : 

Estância t O t t f o f O I O O o O O f o 

Total da Consignação 2.6.00 

Total da Verba 2. O. 00 ...... 

Total das Despesas' Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 3.0.00 - DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO SOCIAL 

OONSIONAÇ!to 

3 .1. 00 - Serviços em Regime Espe· 
cial de Financiamento 

Subconslgnações : 

3.1.03- Desenvolvimento da. Produção 

1) Manutenção da.s Granjas 
e P'azendas do Ministério 

3.1.14- Acôrdos .................... . 

DOTAÇAO 

Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

•• 200.000 

875.000 

33.737.500 

1. 977. 594. 820 

10. 74il'.515.500 

5.000.000 
3.000.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

3 .1.15 - Fundo Aeronáutico 
1) 15% do produto da taxa de 

despacho aduaneiro <art. 
66 da· Lei n.o 3.244, de 
14•8•5'7) O O o o O o O o o o O O f I O 

Total da Consignação 3 .1. 00 

·Total da Verba 3.0.00 ...... 

VERBA 4 .O. 00 - INVESTIMENTOS 

CO:NSIGNAÇilo 

4.1.00 - Obras 

Subconsignações : 

4.1.01 - Estudos e projetas ........... . 
4 .1. 02 - Inicio de obras, sendo Cr$ 

5.000.000,00 para a Colônia 
de Férias da Quarta zona Aé· 
rea, em São Sebastião da G!':J.· 
ma, Estado de São Paulo ..... . 

4.1.03- Prosseguimento e conclusão de 
oJJras ............•........... 
1) Prosseguimento e conclu-

são de obras .......... . 
2) Prosseguimento da cons

trução da Escola de Aero
n~utica de P!rassunimga, 

1 Sao Paulo .......... · .... . 
3) Prosseguimento das obras 

e ampliações milltares no 
Aeroporto de Bar,l:lacena -
lfblas Gerais ........... . 

4) Para conclusão da cons
trução de alojamentos pa
ra alunos com as salas de 
aulas correspondentes, na 
Escola Preparatória de Ca
detes do Ar, Barbacena .. 

5) Prosseguimento das obras 
dos seguintes hospitais da 
Aeronáutica : · 
Hospital de Fortaleza ... . 
Hospital de Natal ....... . 
Hospital de Recife ..... . 
Hospital de Salvador ... . 

DO TAÇA O 

Fixa 
Cr$ 

5.000.000 
5.000.000 
5.000.000 
5.000.000 

variável 
Cr$ 

705.102.000 

713 .102 o 000 

713.102.000 

5.000.000 

25.000.000 

200.000.000 

30.000.000 

2.000.000 

10.000 000 

.. 
F 

! ; 
' .. , ., 

r. 
'I 
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\· 
RUBRICAS DA DESPESA DOTAÇAO 

!. 
DESPESAS ORDINA.RIAS Fixa Variável 

I ,, Cr$ Cr$ ,, 
Hospital de São Paulo 5.000.000 
Hospital de Pôrto Alegre 5.000.000 
Hospital de Belém ...... 5.000.000 35.000.003 

6) Diretamente em convênio 
com o DNER ou outro ór· 
gão do Govêrno Federal 

I 
ou em colaboração com o 
Estado ou a Prefeitura, a 
construção de pistas de 
terra, ampliação, encasca· 
lhamento, estação de pas-
sagelros e obras de acesso 

I aos aeroportos, nas segu!n-
tes localidades : 
02) Alagoas 
Palmeira dos índios .... 1.600.000 
03) Amapá 
Calçoene o ' o o ••••• o ••• o •• 600.000 
05) Bahla 

~ Belmonte- Caculé- Ca· 
' etlté - Cipó - Cruz das 

I Almas - Euclides da 
Cunha- Gandu- Ibl· 
carai - Ibotlrama -
Iplaú - Itaberaba -
Ibltlara - Itapettnga -
Ipltanga - Jequlé - LI· 
vramento do Brumado-
Platã- Pôrto Seguro-
Ribeira do Pombal - Rui 
Barbosa - Santana -
Saúde - Seabra - Va· 
lença O O 0 0 0 I 0 0 0 O O 0 O O 0 O 5.600.000 

06) Ceará: 
Acoplara - Aluaba - Ara. 
cati - Aurora - Camo· 
clm - Carirl - Carius -
Cedro- Cratéus- Cra;;o 
- Granja - Iguatu - Ja· 
guarlbe - Limoeiro -
Qulxadá - Russas - San· 
tana do Carirl - Senador · ·· . 
Pompeu - Sobral - Trai- · 
ri - VIçosa do Ceará .... 4.000.000 

08) Espírito Santo: 
cachoeiro do Itapemirlm 
- Ecoporanga - Itape. 
mirim - Unhares - Mu· 
curie! - São Mateus 4.000.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

. DESPESAS OBDINABIAS 

10) Goiás.: 

AbadlAnla - Anicuns -
Araçu - AurllAndla - Ba; 
baçulAndla - Burltl Ale· 
gre - cachoeira Alta -
Caiçara - caldas Novas -
Campos :Belos - Oeres -

.· Chamblá - Dlanápolls -:- · 
>Dlv1nópolls - Fama -

Fazenda Nova - Formosa 
- Golanésla - Gurupl ...,. 
Iporá - Itapacl - Itapl· 
rapuã - Itumblara - Ivo. . 
lüdla - JaragUá - Ye· · 
roaquara - Llzarda -
Malrlpotaba - MossAme· 
des - MourtDhos - !M'.o· 
zarlA.ndla - Merópolls -
Nova Veneza - Onça -
Orlzona -Peixe -Pira· 
nhas- Porangatu- Pôr· 
to Nacional - QulrtDópo· 
polis - lUo Verde - Ru· ·. 
blataba -:- São João D'A· 
llança - SUvAnla - Urua-

DOTAÇAO 

Fixa . Variável 
Cr$ . Cr$ 

çu ~ Ul'urai- Uruana . . 4.000.000 

11) · Guanabara: 

Santa Cruz (Bartolomeu 
de· Gusmão) ............ . 

12) Maranhão: 
Codó ........... ~· ....... . 

13) Mato Grosso: 

Aeorlzal - Alto Coltê -
Alto Garças - ·Arenápolls 
- Arlpuanan- Aquldaua. 
na -:- Barra dos Bugres -
Barra do Garças - Bela 
Vista - Cáceres - cam· 
po Grande - Coxlm -
DlamantlDo - Dourados 
- Gulratlnga - Jactara 
- Jardim - Maraca.ju -
Mutum - NortelAndla -
Ponta Porá - POrto Mur· 
tlnho - Torlxoréu - Três 
Lagoas ................ . 

•. •,1'1· 

3.000.000 . 

3.300.000 

s.ooo:ooo 
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RUBRICAS DA DESPESA DOTAÇAO 

DESPESAS OBDila.BIAS Fixa · Varlivel 
Cr$. Cr$ 

14) Mlna.s Gerais: 

Andradas ,- Além Paralba 
- Ataléia - Barbacena 
- Bocaiuva .,.. Brasópolls 
- Bom Despacho - Bor· 
da do :Mato - Cambul ,.... 
- caratlnga - conceição 
Cambuqulra - carangola 
- caratlnga - conceição .· 
do Mato Dentro - Carmo 
do Paranalba - carmo do 
Rlo Claro - caxambu -
Esplnosa do BrenópoUs -
Francisco Si - .Tanuirla 
- Formiga. - Frutal -
Ipanema - Itulutaba -
Lavras - Leopoldina -
Luz - Manga - Manhu· 
:m1rlm - :Monte Castelo -
Murlaé .- Nôvo Cruzeiro 
- Ouro J'lno - Parac'lt·U 
- paraisópoUs - Patroci· 
nlo ·.,.. Ptrapora - Poço 
Fundo _; Ponte Nova -. 
Porteirlnha - Pouso Ale· 
gre - São Domingos do 
!!rata - São Francisco - . 
São João dei Rei··- São 
Joio Nepomuceno - São 
Lourenço - Santos ou~ 
mont .,.. Santa Cruz do 
Escalvado - Sete Lagoas 
- Três Corações - Tupa· 
ciguara. - Vargem Linda 

· - 'Varglnha • I t I I I I I I I O I 6.250.000 

16) Paraiba: 

Areia - Brejo das Frei· 
ras - C&jazelras - Catolé. 
do Rocha. - Patos - Plcui 2.200.000 

. ~ 

18) Pednambuco: 

AfrAnio - Arari:PiDa -
Arcoverde - Cabrobó -
Garanhuns - Ourlcurl -
Salgueiro - Serra Talha· 
da ······················ 5.000.000 
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RUBRlCAS DA DESPESA 

·. ::DESPESAS OBDINABIAS 

DOTAÇAO 

19) Piaui: 
Batalha -Bom Jesus -

_ Canto do Burltl - .Cor· 
rente - Esperantlna · -
Florlano - Gllbués -
Monte Alegre do Piauí -
Miguel Alves - Pamaguá 
- Picos - Pôrto ....;;. Pira· . 
curuca -· Plrlplrl - San· ·· 

. ta Filomena - São Ral-. · 

Fixa 
Cr$ 

mundo Nonato .. .. . .. .. . 3.000.000 
21) Rio de Janeiro: 

Angra dos Reis -. Cabo 
Frio - Cantagalo - Car .. 
mo - Cordeiro -·Barra 
Mansa- Barra do Pirai
Bom Jesus de Itabapoana 
~ Friburgo - Macaé · -
Miracema - N'lteról - No. 
va Iguaçu - Santo Antô· 
nio de Pádua - Para ti ...:. 
Rezende - São João ·da 
Barra - Saquarenia . . . . 2. DOO. CiOO 

22) Rio Grande do Norte: 
calcó .. . .. .. • .. .. . . • . .. . 2. 000. 000 

23) Rio Grande do Sul: 
Agudo - Alegrete - An· 
tônlo Prado - Arroio de 
Melo - Bom Jesus :._ cà:.. 
cequl - Campo Nõvo - · 
carazinho - Encantàdo 
- Espumoso - Estrêla ..:._ 
Faxinai do Soturno - . Ga· 
ribaldi - Guarani das Mis~ 
sões -ljui - Itaqui -.Ja: • 
guarão ·- Júllo de casti· ·. 
lhos - Lajeado - Macha· 
dinho - Nova Palma -
Livramento - Não-me-To· 
que - Palmeira das. Mis· 
sões - Passo Fundo ...; 
Santa Cruz do Sul - São 
Borja - São Francisco ·de 
Assis - São Gabriel -
São Lourenço do Sul -
São Luiz Gonzaga - Sa· 
randi - Seberi - Sobra
dinho - 'Soledade - Ta· 
pera - Tenente Portela 
- Três de Maio - Três 
Passos.................. 6.000.000 

variável 
Cr$ 



I 

-249-

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDIN.A.R.IjlS 

25) Santa Câtarina: 
Araranguá - Bom Retiro 
- Campo Alegre - Canoi
nhas - Chapecó - Curi
tibanos - Dlonisio Cer
queira - Gaspar - .·ln· 
dalal - Laguna - Mafra 
- São Bento do Sul -
São Miguel do Oeste -
Xanxerê , , , . , ... ···-··· ~ ..... 

26) São Paulo: 
Adamantlna - Altlnópolis 
Americana - Andradi- , 
na - Aruja - Aplai -
Assis - Atibaia - Barra 
Bonita -Bebedouro- Bi
rigul - Bocama· - Bra
gança Paulista - Bro. 
tas - B.Jtucatu - Cacon· 
de - Cajobi - Cafelân· 
dia - Catanduva - Cara
guatatuba - Charqueada 
- conchas - Cruzeiro -
- Cajuru - Campos do 
Jordão - cananéia . -
Cunha - Dlvlnolândia -
Dourados - Dracena -
Ferraz de Vasconcelos -
Fartura - Flórida Pau· 
lista - ·Franca - Garça 
- Guaira - Guarujá -
Gliaraci - Guararapes - · 
Guarulhos - Ibiuna 
Igarapava - Irapuru -
Dbabela - Igarata - Itu- . 
verava- Iacri - Itlrapi· 
na - Itapeva - Itatiba
'Itapeti.niJiga - Itápolls - · 
Itararé - Itarirl - Itu -
Jaborandl- Joanópolls .....; · 
Jaboticabal - Jacare1 -
Jaies - Jambeiro - · Jun
dlai - Juquiá - Jaci -
José Bonifácio - Jurucê -
Lavinla - Lagolnha ..;... Le
me - Llns - Lorena -
Luis AntOnio - IMarilia ..;... 
Mariópolls - Mogi-Mlrlm 
Mariópolls '-- Mogi-Ml· 
rim- Mayrlnk- Mlgueló
polls - Mineiros do .Tietê 

Fixa 
Cr$ 

DOTAÇAO 

4.200.000 

Variável 
Cr$ 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDlNA.BlAS 

- MogJ. das Cruzes - Mo· 
coca - !4onte AJegre -do 
Sul - Monte Azul Paullsta · 
-Natividade- Nova Gra· 
nada - Nôvo Horizonte -
Nupuranga - Ollmpia -
Pacaembu - Palmltal -

• Paulo de Farla - Paragua
çu Paullsta ;...... Paraibuna . 
- Patroclnio Paullsta -
Penápolis - Pedregulho 
- Piedade - Plndamo
nhangaba - Piquete -
Plraju - Plrangi - Pom· 
péia - Palestina _,;.. Pltan. 
guelras - Pôrto Epitác~o . 
- Pôrto Feliz - Pradópo· 
lis - Presidente Epitácio 
-Presidente Alves- Pôr
to Ferreira- Poá- Presl· 
dente. Wenceslau....:. Quatá 
- Queluz - Qulntana -

· Bltalna - Ribeirão Prêto 
- Rloi.Andla - Rlo Claro 
- Ribeirão Pires - · Sal· 
to - Santa Cruz do Rlo 
PardO - Santo Antônio· 
da Alegrl& - São Bento · · 
de Sapucal- São Joaquim 
da Barra - santa Isabel ' · · 
- Santana Parna.lba ..:.. 
São Bernardo do campo 
-são José da Bela .Vlsta 
- Sablno - São Pedro -
Santa Marta da Serra -. 
São Lulz do Paraltlnga ...:.. 
São Carlos - Santo André 
..:... São Caetano do Sul -
São :Manoel - São Vicen
te - Santos - São ·.José 
do 'Rio Prêto - São Jo· · 
sé dos Campos - São 
Roque - São Sebastião -
São Slmão - Sertãozlnho 
-Serra Negra- Severlna 
- Serra Nova Serrana -
Sllveiras - Sorocaba -
Suzano - Ibatuva -
Talaçu - Taiuva - 'IIatu1 

DOTAÇAO 

' r• • 

··.-· 

..... 

Variável 
Cr$ 
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RUBRICAS· DA .DESPESA D OTAÇA.O. 

DESPESAS ORDINARIAS Fixa variável 
Cr$ Cr$ 

- Serra Roxa - Tauba· 
té- Taquarltuba- Tletê .. 
- Ubatuba - Urupês -
Viradouro- Vinhedo .......... 6.800.000 .. 

2'1) Sergipe 
Itabaiana - Tobias . Bar. . 
reto .......... ; .. .. .. .. .. . 2.000.000. · .. '10.350;000 

~> Prosseguimento e conclu; 
são de obras diretamente. 

---------: 
em convênio com o DNER 
ou outro órgão do Govêrno 
Federal ou • colaboração 
com.· o Estado a ampl1a-
ção . e pavimentaçio de 
pistas, .pátios, construçio 
de estação de passageiros e 
obras de.acesso dos seguln· 
tes aeroportos : · · 
Alegrete ......... ~..... . 10.000.000 
Anápolls .. . .. .. .. .. .. .. . 10.000.000 

Araeaju •..••••••• ·· •••.••••••.• -.-.-•• ·.·,··· · 10.000-.000 
A.raguarl I t I t I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 'o I 10 t 000 I 000 
Araxá 11 I O I tI I I I I I I I I I I I I I I I I t'o'o o'o I I I 'o . ' ' ·10.000.000·', 
Bagé ..••.•.••••••.•••.•..•••••••.••• .·10.000.000 
Belám . ~ ...•....•... , ...•.........• · ·.. 10.000.000 
Belmonte 11 I I I O,f I o'o I I I 1-1 I I I I I I I I I I li I '5.000.000 
Brasilla , .. , , .... • .. ~ •..• -........... •.• .20.000.000 
Calcó I. I ••• t. t. I ••• I ••••.••••••••••• I I, • 10.000 ... 000. 
campina Grande . . . . . . . . . . . . . . .. .. . . . . 20.000.000 
campos 1 1 t t 1 1 I I t I I I I I I I I I I I I I t I I I I ,I I I 10 I 000 I 000 
cana. vieiras I I I I I I I tI I I f t tI I I I 1.1 I l,t,t I I 10 •. 000.000 
carollna I I tI t tI tI tI I I' I t t tI fI I I I I I I tI 101000.000 
Colatlna I •• I •• I •••••••••••••• ~ •• •• ••• • 10.000.000 
Corumbi I ••••••• I. , •••••• I • I I •••• I • • 10.000 ~000 · 
cutabi •. I •••• I •.•••••••••• I. I. I. I I.... 20~000.000 
Encanta. Mõça Pina-Recife . . . . . . . . . . . . 15.000.000 
Erecb1m • , ••••••• I ••••• I •• I • ~·. ·, •• • • •• I • lO I 000.000 
Fortaleza sendo Cr$ 16.000.000,00 

para pavimentaçio da nova arté· 
ria de acesso ao aeroporto, em con
vênio com a Prefeitura Municipal 

Foz do Igua.ç.u .••• I ••.•••• · ••••• I I •••• , • 

GolAD!a I I I I t I I I t I I I I t I I f I f I I I I I f I I I I I 

Governador Valadares ............. ; .. 
Gualba .......... I I •••••• I •••• I •••• I •• 

Itabuna, ~······~···~·······~··~·~····· 
.Itajai .•... ~ .•........ ~··············· 
Joinville 
Joaça.Ljf 

;~J.1 
.J!~ 

'~:: \ 

•••••••• lltflltt••· llttltltll 

' t 1 1 1 I I 1 t 1 t t t t t t t I I I I f I t t I t 1 t t I 

45.000.000 
1.000.000 
20.000.000 
10.000.000 
20.000.000 
10.000.000 
15.000.000 
10.000.000 
10.000.000 

I 
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RUBRICAS DA· DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAB 

João Pessoa ........... , .......••••••• 
Juiz de Fora ............ ; .......... · .... · 
Lajes ........... ~:~ .............••.... , .. 
Macapá.. . ............................. ~ 
Maringa ....••......•. · •.........••••.•. 
Montes .Claros ......... · ... ·• ............•. 
Mossoró ·· ... ~ ...... ·;· •..............•. · ........ . 
Palmeiras, ·MaCeió ...•..............•.. 
Parnaiba. ........................... . 
Patos ............................... . 
Pelotas .............................. · 
Penedo ......... , ••........ , ......... . 
Petrollna (Pemambuo> ........ ; .. • ~;. 
Poços de Caldas ........ ;, .... .' .•.. ·~ .. ~. 
Ponta Grossa ..... · .......... , ...... . 
Própria ......................... ~ .... . 
Recife ......................... ~.~ .. ~· 
Rio Branco ·~····~····-··~···~······~··· 
Rio. do Sul <Santa Catarina) .......•.. 
Salvador. . .... -~-~ ...•...... ~ ...... I I I •• 

Santa. Maria <pista nor!:;o-sul> · ....... . 
São Luis·. . .. I ••••• I I I, I I I I ••• I •••••• • 

Tere sina . o •• I •••• · •••••••••••• I •••••••• 

Tubarão ' ' .•• o•···········llttttoo'"••l• 

Ubá •... ~ ..•••. ·.~······ •• ~ .••..••••.... 
Uberaba. ...... ; .- .· •· ....•..... I ••••• I ••• 

Uberlândia t tO O .. .-.:. t't tO llt tI I I t 1,1·0 I O O I 

urugualana t ·t t I I t ~ t f t ~ O t 't I t 1 t I O O t O t t t O 

Vitória ..... I •••••••••.•••••• o. I •••••• 

Vitória da Conquista ................ · 

São PaUlo:· 

Campinas (Vlracopoa) ..... . 
Barretos· ...... _.I ••••••• · ••••••• 
Ourlnhos O O t 0 t t t I t t O O O O O O I 0 

Araçatuba t I t t t I• O I t O I ; I I I t I t 

Presidente Prudente ... · .... - ' 

Tupa ···~··~•····~·~········~· 

4.1.04- Reparos, .adaptações, conser.· .. 
vação e despesas de emergên· 
ela com bens imóveis ....... . 

Total da Consignação 4.1.00 

( 

DOTAÇAO 

variável 
Cr$ 

... 10.000.000 
10.000.000 
10.000.000 
10.000.000 
10.000~000 
10.000.000 
10.000.000 
10.000.000 

. 10.000.000 
10.000.000 

· 1o.ooo.ooo 
10.000.000 
10.000.000 
10.000.000 
10.000.000 
10.000.000 
10.000.000 
10.000~000 ·. 
10.000.000 
10.000.000 
10.000.000 
10.000.000 
10.000.000 
10.000.0,00 
10.000.000 
10 .• 000.000. 
10.000.000 
10.000.000 
10.000.000 . 
10.000.000 

100.000.000 
5.000.000 
s.ooii.ililo · · 

· 4.oilo.ilôo 
3;000;000 

·· 4;ooo.ooo 

725.000.000 

12l.OOO.!lGO 
-.-, .-,-, --.,--------

846.i100.000 

40.000.000 

1. 263 . 350 000 
""=··· 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

CONSIGNAÇ!o 

4.2.'00 - Equipamentos e 
Instalações 

Subconsignações : 

4.2.01 -Máquinas, moto~es e apare· 
lhos ...................... . 

4.2.02 - Automóveis de passageiros .. 

4. 2. 03 ·- Camionetas de passageiros, 
ônibus, · ambulâncias e jipes · . 

4.2.04- Autocaminhões, autobombas; 
cainionetas de carga; auto-so-
corro ...................... . 

4. 2. 06 -, Tratores; equipamentos para 
rodovias; implementas agrico.· 
las ......................... . 

4.2.07- Aeronaves o I o I o O I I t I I I I I I I I 

4.2.08 -Embarcações e material flu
tuante; dragas e material de 
dragagem ................. . 

4.2.10- Instalações e equipamentos 
para obras 

1 - Modernização .e aparelha
mento dos serviços de se
gurança e proteção ao vôo 
da Diretoria de Rotas Aé· 
reas ................... . 

2 - Para instalações elétricas, 
hidráulicas. telefônicas de 
abastecimento d'água ~ de 
balizamento noturno nas 
unidades de Aeronáutica 
inclusive aeroportos civis · 
e militares ........... . 

Total da Consignação 4. 2, 00 

DOTAÇAO 

Variável 
C r~ 

80.000.000 

2.000.GOO 

8.000.000 

25.000.000 

15.000.000 

. 250.000.000 

5.000.000 

200.000.000 

50.000.000 

635.0000.000 

•' 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

CONSIGNAÇ!io 

4.3.00 - Desaproprtag4o e 
Aqufslç4o de Imóveis 

Subconslgnações : 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

4.3.02- Prosseguimento e conclusão da 
· desapropriação· e aqulsição de 
·!móveis ................... . 20.000.000 

20.000.000 

1.918.350.000 

2 . 831.452. 000 

· Total da Consignação 4. 3. oo 
Total da Verba 4.0.00 ........ 

Total das Despesas de ~pltal 

Total Geral ............... . 13.379.987.500 

O SR. PRESIDENTE - No Expe· 
dlente lido figurou Oficio do Sr. 
Primeiro Secretário da Câmara dos 
Deputados, encamtnbando os autó
grafos referentes ao Subanexo n.o 
4.12 do Projeto de Lel Orçamentá
ria para 1981, correspondente ao 
Ministério da Aeronáutica. J• eatiWdO dlstributdos os avu!· 
sos correspondentes à matéria, flea 
sõbre a mesa, pelo prazo de três 
sess~s, a começar da que se seguir 
à presente, para recebimento 
de emendas. 

Continua a hora do Expediente. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Guldo Mondim, primeiro orador 
Inscrito, 
.. 

O SR. GUIDO MONDIM - (L6 o 
seguinte discurso) - Senhor Pre
sidente, ·srs. Senadores, conheci
dos os resultados do último pleito, 
como já haviamos constatado em 
eleições anteriores, açodaram·se 
muitos na Interpretação dos fa· 
tos, sucederam-se as manifestações 
de júbUo, umas, de recriminações 
reciprocas, outras. Fala-se na falên-

A Comfllsiio de Finanças. 

ela dos Partidos e se procura afa· 
nosamente descobrir as causas das 
desconcertantes manifestações po-

. · pulares· dos nossos dias. Mas, na. 
da é definido. Nada assume o ca· 
ráter de uma disposição positiva 
no sentido profundo de pôr côbro 
à tremenda perturbação dos espi
ritos, capaz de nos conduzir, em
bora arrostando todos os sacrlficlos, 
para os grandes rumos do nosso 
futuro, 

o que estamos observando agora, 
mal transcorrido um mês em que 
essas manifestações se fizeram aen· 
tlr, mais parecendo as últimas e 
teimosas centelhas de um fogo 
morto, é que aquela lnquletaçã'l vai 
cedendo lugar às acomodaçõeq fá· 

· ceis, num fatalismo asiático que 
não se conforma com os esforços 
gloriosos dós que no passado vive· 
ram para construir esta Nação. 

Curvamo-nos a todos os lmedla
tlsmos, como se a Pátria devesse su
cumbir com a nossa geração; como 
se não tivéssemos o dever de trans· 
mlti·la engrandecida aos que nos 
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sucederem. Agimos ao sabor dos 
aconteelmentos, sem jamais procu· 
rar subjugá-los aos nossos racloci·. 
nios longamente. forjados diante 
das realidades da vida e das reall· 
dades da Pátria. 

o quadro · é contristador e nê
le vamos encontrar uma impressio
nante crise de autoridade. Estamos 
descontentes uns com os. outros. 
os nossos problemas continuam em· 
aberto. As recrlmlnações reciprocas 
se sucedem e se multiplicam. Co-. 
mo a critica é fácn, é Imensamente 
maior o número de censores ·do que 
o dos realizadores. ·Os créditos •le 
confiança são cada vez mais llml· 
tados a favor daqueles que prc· 
tendem fazer alguma coisa. A dú
vida Impera em todos os espiritos, 

Se há realmente razões - e 
multas - a motivar êste oomporta
mento de desalentados, ainda as· 
sim não nos assiste o direito de 
ficarmos condicionados às nossas 
perturbações, sem um esfOrço 11e· 
clsivo para as grandes reações que 
o momento nacional exige. 

Crise' de autoridade. disse, e ne· 
la insisto. Mas a que me refiro é a 
decorrente de expressão ·dos valo· 
res autênticos. Ela pressupõe uma 

· hierarquia de assuntos, de conhe
cimentos e de técnica, estabelecen
do não apenas a classificação gra. 
datlva dos temas hoje propostos às 
nossas angústias, mas também 
·Conferindo podêres aos mais capa
zes nos limites que lhes sio pró· 
prios. 

Desaparece, dia a dia, a categori
zação e a hierarquia dos valores. 
Desaparece o sentimento de auto· 
rldade, a sua compreensão c.>mo 
fundamento de tOda a ordem. De
sapareee a responsabfildade, uma 
vez que a competência para o se•1 
exerciclo pode ser improvisada pnr 
um golpe de aventura. 

Por que perquirir as causas da 
decomposição dos Partidos se !hes 
conhecemos ·as Imperfeições, as ln
gerências, as lnjunções? 

Seriam êles as grandes fàrças 
catalizadoras da expressão popu. 

lar, se soubessem manter o dominlo 
dos acontecimentos, no exerciclo de 
sua preclpua missão democrática. 

Qual é o quadro que se nos depa
ra decorridos tão poucos dias · das 
eleições? li: o panorama de. sempre, 
porque a· derrota ou a vitória os en. 
controu inconsistentes para as ati
tudes ·que deveriam ser normais no 
processo da nossa evolução demo
crática. Uns, quedam·se apáticos · 
como se nada mais ·restasse a fa. 

· zer. Outros, mostram-se temerosos, 
inquietos, presas da perplexidade 
ante manifestações não condizen
tes com o que se prenunciara an
tes das eleições. Há os que se apres· 
tam para uma oposlçio de fer
ro, esta oposição sistemática que 
é tão daninha aos interêsses nac!.o· 
nala como a ação peçonhenta dos 
grupos que se acercam de qualquer 
govêrno .na odiosa preocupação .de 
auferir as vantagens do Poder. E 
outros, afinal. vão afinando o lns· 
trumental das suas adesões futuras, 
criando. agora um clima de transi
ção, como camaleões capazes . de 
confundirem-se com tOdas as situa. 
ções, Perdidos em mazelas internas, 
debatendo-se alas contra alas, preo
cupados com. as posições perdidas 
ou com as que não serão conquista
das, sem prlnciplos doutrinários re. 
novadores, sem bandeiras de luta, 
transformando-se não raro em bal
cão de venda de legendas, podere
mos esperar acaso compreensão 
do povo para tal conduta paTtldá
ria? E oomo sustentarmos o re81· 
me democrático, .se a .sua perma· 
nêncla exige in~mas convicções 
doutrinárias e o conhecimento da 
técnica mediante a qual êle funcio
na? 

Nada se ensina ao povo; só se 
desenslna, se as massas se desen
cantam à simples leitura de escan· 
dalosas manchetes. 

Tememos por· vêzes, pelo pres· 
tiglo do Legislativo. 1\{as. não es· 
queçamos que a sua composição 
e o seu comportamento estão· intl· 
mamente vinculados à própria es
senclillldade doá Partidos, à sua· 
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fôrça moral, à sua organização, à 
sua disciplina, e há de refletir sem
pre as suas fl'!ltuações. Se os Parti· 
dos se permitirem acolher em suas 
legendas homens .de pensamento 
heterogêneo, pelo simples interêsse 
de usutruirem . dos seus prestfgios 
pessoais, como poderão depois con· 
tar com representantes. do legitimo 
pensamento . partidário em . cada 
pronunciamento ,Que as circunstân
cias exigirem? . 

Evidentemente não se circuns
crevem aos Partidos as causas .. do 
desencanto popular. A sucessivida· 
de de' escândalos e de inquéritos 
que assinala a vida pública do nos
so Pais nestes últimos tempos; a 
quantidade de transações e de fa
cUldades que não chegam à tona 
das inquirições mas que são do 
conhecimento público; as impoHi· 
ções de propinas para obterem-se 
soluções que de outra forma jamais 
seriam conseguidas; ·a desbragada 
cupidez de homens da alta finança. 
mancomunados em grupos e a exer
citarem manobras subtllisslmas de 
ganhos astronômicos, enquanto as 
multidões .amargam o pêso de uma 
vida insuportável - tudo isso por 
desgraça nossa em vez de consti~ 
.tuir motivos para uma atitude de 
restauração dos· valores morais e 
de decidida construção nacional, ilo 
contrário está servindo à formação 
de um cnma deléterio que já en
volve todo o povo, que está clama'l\
do por . uma reação. O que temos 
conseguido com tudo isso está, a 
meu ver, na própria decisão das 
umas em 3 ·de outubro. Não me 
atenho a méritos de candidatos. 
Mas a impressão que côlho foi de 
um grande movimento de negação. 
O pensamento dominante não foi a 
racional escolha de determinado 
nome, mas foi o de castigar uma 
situação que se afigurava aos olhos 
do povo como insustentável. :11: que 
alcançamos um estágio em que já 
não se tem serenidade para apreen
der e aplaudir o que se tem feito 
de realmente positivo, porque ~e 
fixaram no sentimento do povo as 

Incongruências decorrentes daque
la crise de autoridade a que me 
referi antes, E a tal.ponto chega
mos que se tem a impressão .de que 
nos sentiríamos infelizes se não ti· 
véssemos a nos deleitar o . espetá· 
culo -freqüente dos processos rul
dosos onde alguém. se. faça · alvo 
dos libelos fulminantes, dos inqué· 
ritos pontilhados de peripécias em 
que se. possa acompanhar minucio· 
samente a degradação dos indicia· 
dos. :11: a contaminação geral con
tra a qual urge a reação dos que 
não se deixaram perturbar na apre· 
ciação . dêsses sintomas. 

Em lugar de nos perdermos, como 
homens de partido com a posição 
que assumiremos perante o Qovêr
no que brevemente se· constituirá, 
cuidemos que nos incumbe nesta 
hora um grande esfôrço na conju
gação de tôdas as fôrças anfmicas 
da Pátria na superação da crise. l!: 
preciso recompor a confiança per
dida. 

Não chegaremos a nenhuma sa· 
lução para os nossos problemas 
fundamentais, cuj'o processo exige 
tempo, sem . antes demonstrarmos 
pela conduta de. hoje que a tanto 
estamos dispostos. A hora. é de 1m
posição pelo exemplo do nosso 
Idealismo, rejeitando as exclu~iv~s 
e mesquinhas preocupações mate. 
riais : dedicando-nos às nobres cau
sas do bem comum; valorizando os 
homens de virtude; considerando 
mais o caráter e a moralidade do 
que o dinheiro .e as .posições .bri
lhantes; aman,do a sobriedade, a 
austeridad_e·; enaltecendo os • 'JUe 
se sacrificam·· nas adversidades e 
no infortúnio para sustentar o pen
dão dos .altos sonhos arrebatado· 
res; estimando mais o trabalho que 
os proventos. mais a honra do que 
a comodidade ou a ostentacão; rl!
pugnando a ociosidade, repelindo a 
irresponsabllldade, proscrevendo a 
moleza, a .indiferença, o fatallsmo; 
apegando-nos às tradições da Pá· 
trla e pela Pátria cultivar. as virtu· 
des vivificadoras. 
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:&lste exemplo, se é um dever Cil
mum, maior o será para os homens 
públicos, eis que a geração que nos 
sucede buscou na vivência da nossa 
o espelho para os seus desmandos, 
pois não lhe concedemos ambiência 
outra que a de um pessimismo de· 
molldor de todos os idealismos. 
. Em verdade o que mais atormen· 

ta face à situação de que fiz. mero 
e sediço bosquejo é o efeito que ela 
colhe junto à mocidade. Quando 
leio. sôbre .. as tropelias cometidas 
pela chamada juventude transvia· 
da, pergunto-me se diante dêsse 
conjunto de fatos que tantos male
ficlos trazem à vida nacional, atln· 
gindo nas suas acepções . homens 
de tôdas as Idades -·essa juventu· 
de na realidade não é fruto da fal· 
ta de estimulo, que só o exemplo 
pode dar. Como ensinar aos. moços, 
que trazem consigo o amanhã da 
Pátria, as Ilções de honestidade, de 
otlmlsmo criador, de amor ao es· 
tudo, o respeito à autoridade, o sen· 
tlmento de Pátria, se êles, nos la· 
res, nas escolas, por todos os lu~ 
gares que freqüentam só ouvem os 
mais contundentes comentários em 
tõrno de procedimentos deletérios 
de tantos que, por suas funções, de· 
veriam ser paradigmas da mocida-
de? . 

O conceito moral depende de 
uma concepção de vida. A concep
ção de vida decorre do conhecimen
to da verdade e da compreensão da 
realidade; mas que concepção ta. 
rá. da vida esta mocidade quJ ao 
simples abrir de um jornal depara 
com o mais desconcertante notlclã. 
rio, colhendo a impressão de que 
nada resta a fazer senão entregar· 
se à ociosidade, ao parasitismo, à 
brutalldade dos instintos ? 

Tenho para mim, então, que a 
nossa geração, a quem cabe nesta 
hora o dever de uma reação am
pla, construtiva, reab111tadora, h:í 
de antes reconhecer-se culpada, há 
de rezar o "Mea Culpa" e pôr mãos 
à. obra. 

Era para tarefa grandiosa assim 
que eu julgava ·fôssem dlrlglr·se 

quantos procuraram analisar . as 
causas profundas da situação bra· 
sUelra, ante o sintoma revelado nas 
últimas eleições, tão rico- em ele· 
mentos para meditações e- Qção. 
Mas, começo a inquietar-me.antt- o 
silêncio prenunciador de que não 
há maior disposição para uma 
·grande cruzada. Ao contrário, as 
preocupações se dirigem para uma· 
hábil tomada de posição . face . à 
constituição do nõvo Govêrno c ne. 
la parecem • ficar .. _ circunscritas, .. 
quando a nossa· tomada de posição 
nesta hora de dificuldades: em que 
sobrepalram ameaças lndeclfrávels 
sôbre os destinos da Nação, há . üe 
ser a de dirigirmos nossa vontade, 
nossa Inteligência, nosso patrlot.i.s· 
mo, nossa determinação, na solu· 
ção de tôdas as nossas crises. para 
não sermos apontados, amanha,· co. 
mo dUapida.dores das esperanças 
que, apesar dos pesares,. ainda. . vi· 
vem no coração da nossa · gente. 
(Muito bem; muito bem. Palmtltl). 

O SR. PRESIDÉNTE - Continua 
a hora do Expediente. 

Tem a palavra· o nobre Senador 
Francisco Gallottl. orador .lnscrl· 
to. 

O SR. FRANCISCO GALLOTTI 
- (*) - Sr. Presidente, Sennores 
Senadores, quando há dias o Senado 
aprovou a transcrição, nos seus 
Anais, do brilhante discurso do ilO· 
bre senador Moura Andrade no 
Clube de EngÍ!Dharia, · · por ·ocasião 

. das . comemorações do centenário 
de nascimento do grande e nustre 
braslleiro, Engenheiro André Gu&
tavo Paulo de Frontln, transcorrido 
a 17 de setembro,. deveria eu, .co.no 
seu aluno na Escola Politécnica. do 
Rio de Janeiro, dizer algumas pala
vras. Prêso, entretanto, aos traba· 
lhos das Comissões, o fato passou
Dle despercebido. 

Não quero, porém, que no ano 
em que se registra tão expressiva 
efeméride, deixe de constar dos 

(*) - Nilo foi revisto pelo orador. 
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ADais desta Casa a palavra de um 
ex-aluno do grande patriclo, para 
dizer das homenagens que lhe fo
ram prestadas na. cidade do Rio ele 
Janeiro, pelo Clube de Engenharia 
e pelo Instituto Histórico e Geográ. 
fico BrasUelro. Várias foram a.s con· 
ferências. 

No Clube de Engenha.ria., Benrl.
que CarneirO ·Leão 'l'elxelra Fllho, 
em brllhante · · disserta~.ão estudou 
em muitas de suas facetas a vlda 
de Paulo de Frontln; ressaltou que 
desde menino, com apenas dez anos 
de Idade, já demonstrava a grande 
inclinação e facUldade para os es· 
tudos. principalmente pela mate
mática. 
··.De posse dos certificados, quis 
Paulo de Frontim, matricular-se no 
Colégio Pedro II. Houve, porém, 
dlt1culdade. Francisco Octaviano 
que bem conhecia sua Inteligência, 
enviou então a seguinte carta ao 
Conselheiro João Alfredo; 

"Exmo. &r. Conselheiro : 

A Vossa Excelência foi diri
gida . uma ·petição de André 
Gustavo Paulo de Frontfn pa
ra poder matrlcular·se no Co
légio. de Pedro II (Externato) . 
lsse môço nos honra: tem uma 
aptidão grande; apesar de. sua. 
pouca Idade. o reitor d1z que 
não . tem. êle por si, podêres 
plenos para atender ao caso 

. especial. Rogo a Vossa Excelên. 
ela a bondade. de resolver êstt! 
assunto, porque .o tempo cone 
e as faltas tornarão por fim 
lmpossfvel a matricula, sendo 
que a petição do Sr. Frontln, 
pal do menino, é multo ante:.:ior 
à abertura das aulas. 

Desculpe vossa Excelência. 
a importunação de quem é 
com estima e respeito. 

De Vossa Excelência Ob. d:> 
colega e crdo. - F. OtaViano". 

A carta, parece, não chegou às 
mãos do então Ministro. Frontln 
continuou os estudos e em março 
de 1874, Ingressou na famosa Es· 
cola Central, depois Escola Politéc· 

nica do Rio de Janeiro. Assim, com 
apenas · 14 anos, Integrava a prl· 
meira turma da já célebre Escola 
Politécnica do Rio de Janeiro, na 
qual até a conclusão do curso, se 
distinguiu em tôdas as disciplinas 
como prlméiro aluno. 

Aos 18 anos era Frontln enge. 
nhelro-geógrafo, engenheiro de mi· 
nas e engenheiro civU. Desde logo 
exerceu cargos importantes. Em 
1888 disputava, com André Rebou
ças e Viriato Belford uma cátedra 
no curso de engenharia civil. Vi· 
torloso, foi nomeado. Logo após, · 
Professor de FUosofla por· concurso 
no Pedro II, em disputada peleja 
com eminentes opositores. Nova vi· 
tórta. O Imperador que assistira às 
provas,· impressionou-se com o Jo· 
vem !Paulo de Frontin, tendo sôbre 
o caso, se manifestado por escrito, 
à confidente,. Condessa de Barrai. 

Não foi fáCil a inscrição de Fron. 
tfn nesse concurso. Era de menor 
ida!}e, mas não se conforma. A 
Banca Examinadora encaminha a 
controvérsia ao Ministro do Im· 
pérlo, que o admite às provas, sa· 
!lentando que o fazia por sua conta 
e risco. Afinal, às vésperas de com· 
pletar ,vinte anos de idade, tudo ·se 
resolve. Nova vitória de Paulo de 
Frontln. Mais tarde um pouco -
el-lo Professor· de Mecânica e As· 
tronomla do Pedro II~ Com 21 anos, 
pleiteando a Cadeira de Mecânica 
Aplicada, na Escola Polltécnl~a, 
vencendo a Carlos Sampaio. Barbo. 
sa de Oliveira· e Araújo Viana,· é 
nomeado. Catedrático! Anos depois, 
em 1896, é o Professor de Máquinas 
,Motrizes e Operatrlzes, nela perma
necendo até morrer. 

Fui seu aluno ... 
Como 'Engenheiro enfrentou e 

venceu, por duas vêzes. a cordllheL 
ra da Serra do Mar, e escreveu as 
obras : 

1. 0 - galgando a montanha em· 
caprichoso traçado, sem abertura 
de túneis. 

2. o - duplicação da EFCB, cm 
bitola. larga, rasgando túneis novos, 
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alargando outros - em 17 mes.::s 
sem paralisação do tráfego. 

Como Prefeito do Rio de Janci· 
ro, promoveu grandes obras como: 

Abertura da Avenida Central -
(Rio de Janeiro) . 

Alargamento da Avenida AtlânU~ 
ca. 

Avenidas Vieira Souto e Delfim 
Moreira (Ipanema e Leblon) . 

Avenida Nlemeyer- corte Oan
tagalo -Avenida Paulo de Frontin 
"- canalização do lUo Comprido -
Túnel João Ricardo e multas Oll· 
tras. · 

A grande obra, Sr. Presidente, 
Senhores Senadores, foi a conheci
da por Agua em Seis Dias. Atraves· 
sava o lUo de Janeiro, na época, 
uma sêca terrivel, ao mesmo tt!mpo 
em que era minado pelia febre 
amarela, mal que parecia querer 
disseminar-se por tOda a Capital 
da República .. Companhias estran· 
geiras foram convidadas para resol· 
ver a dificuldade. Pediram o prazo 
de seis meses. 

Barbosa de Oliveira, engenheiro 
brasileiro, de grande nomeada e 
especialização. disse poder fazê·Io 
em dez dias. Foi, entao que Paulo 
de Frontln, em revlde à proposta de 
Barbosa de Oliveira, parente de 
Ruy Barbosa, declarou que daria 
água. ao Rlo de Janeiro em seis 
dias. 

Ruy Barbosa, em artigo publica
do no Diário de Noticias deu, na 
ocasião, a grande noticia à popu. 
lação carioca. Paulo de Frontln foi 
chamado. Iniciou a sua grande lu· 
ta; tirando o paletó e ombreando· 
se com os operários. deu em sels 
dias, conforme .prometera, quinze 
mUhões de litros dágua para a ca
pital da República. Contribuiu as· 
sim para. o exterminlo da febre 
amarela na Capital do, Pais. 

Outra atividade exerceu-a André 
Gustavo Paulo de Frontln. Foi fun· 
dador e Diretor do Derby ·Clube. In· · 
corporado hoje ao Jochey Clube, 
forma a verdadeira sociedade hfpl
ca. 

Era um apaixonado do hipismo, 
mas hipismo sem jôgo. Tinha ver· 
dadelra admiração . pelos animais 
de raça que já àquele tempo tanto 
abrUhantaram as tardes:carlocas. 
. Fundador do Clube de Engenha· 
ria, foi aclamado pela . unanlmida· 
de da Assembléia de grande maio· 
ria de sócios, Presidente Perpétuo 
do Clube de Engenharia. · 

Levado por amigos, admiradores 
e alunos da· Escola Politécnica que 
o convenceram da necessld!lde de 
sua presença no Parlamento Bra-: 
sllelro, vlu·se Paulo de Frontln 
arrastado para a politica; Flzme 
eleitor em 1917, assim como quase 
todos os alunos da Escola, a fim 
de contribuirmos, .com os nossos 
votos, para a sua eleição. 

Eleito para o Senado em 1917, 
pelo antigo Distrito Federal, renun
ciou ao mandato, pouco depois, pa
ra. a convite do então Presidente 
da · República, Delfim Moreira, 
ocupar a Prefeitura do então. DiS· 
trlto Federal. 

Ao deixar a. Prefeitura, voltou à 
dlreção. da tradicional Escola Poll· 
técnica. 

Eleito Deputado Federal, não ter
minou o mandato. Disputou e ven
ceu novamente a senatoria pelo 
antigo Distrito Federal. · 

casou-se com D. Maria Leocádl!l 
Toledo Dodsworth. O pedido foi fel
to por Intermédio do Dr. Carlos 
Sampaio, que antes lhe perguntoll : 

- Acha que será aceito ? 
Frontln respondeu : 
- Por certo,·Sampalo, jã dança

mos três vêzes ... 
casados achavam-se a 18 de fe· 

verelro de 1889. 
André Gustavo Paulo de Fron· 

tln representou o BrasU em vários 
Congressos e Conferências lnter· 
parlamentares. no estrangeiro, dis
tinguindo-se e honrando o Brasil. 

A 15 de fevereiro de 1933, falecia 
André Gustavo Paulo de Frontin. 
Na sua sepultura, duas Inscrições 
perpetuam-se "A melhOr lição do 
futuro está na contemplação . do 
passado", e '~le, durante sua vi· 
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da, deslumbrou-nos pelo seu talen
to, ediflcou·nos pelo seu exemplo e 
condUziu-nos pela sua bondade". · 

No Clube de Engenharia, profe
riram magistrais ora~es os douto
res engenheiros Mauricio Joppert 
da Sllva - Presidente do Clube -
e Lulz Rodolfo Cavalcante de Albu. 
querque Fllho - um dos dois so· 
breviventes que trabalharam !)om 
Frontln na· construÇão da Estrada 
de Ferro Plrapora-Belém - ambos 
glorificando a memória do grande 
Engenheiro. . . 

Na Escola. na velha e tradicional 
Escola Politécnica - hoje Faculda· 

· de Nacional de Engenharia da Uni· 
versldade do :srasn - fui. aluno, na 
cadeira de Máquinas, do eminente 
e saudoso professor. Suas aulas sô· 
bre aerem verdadeiras conferên
cias técnicas. encerravam elevado 
conteúdo . prático e fllos6flco: 

Lenibro·me, por exemplo, de ·dois 
grandes conselhos que nos dava 
Paulo de Frontln, na Escola. O pri
meiro, quando nos dizia : 

-·"Jovens, quando fordes,engc.· 
nhelros, quando tiverdes de traba· 
lhar por êste Brasll a fora, lem· 
brai-vos de que é mais engenheiro 
aquêle que serra com a pua e faz 
buraco com o serrote, porque fa· 
zer buraco oom a pua e serrar com . 
o serrote qualquer um o faz". 

o outro grande conselho que mul
to me serviu para orientar a minha 
vida profissional foi:- "Ide,·meus 
alunos, para .a. vida prática, traba· 
lhai pela. grandeza do BrasU; levai 
convosco estas duas palavras : açã:> 
e otlmlsmoP' "Não tenhais receio 
de tomardes uma iniciativa. · Sêde 
. otlmlstas e tende ação, ·porque as
sim vencereis. E com a vitória elo 
engenheiro estará vencendo o Bra-
sil". . . 

Sr. Presidente, Srs. Senauores, 
em pálidas palavras, revi a v1111. 
de André Gustavo Paulo de Fron
tln, o grande engenheiro, o grande . 
admlnlstrador brasileiro, o saudoso, 
o querido e sempre lembrado pro
fessor da velha e tradicional Es-

cola Politécnica do Rio de Janeiro. 
<Muito bem! Mutto bem I Palmas. 
O orador é vivamente cumprtmen· 
tado>. · 

O SR. PRESIDENTE- Acha-se 
na Casa o sr. Cam1llo Nogueira da 
Gama, . eleito e diplomado pelo Es· 
tado de Minas Gerais para preen
chimento da vaga resultante do fa· 
Ieciniento do· saudoso Senador Lima 
Gutmarães. 

A fim di! acompanhar Sua .Exce· 
Iêncla.ao Plenário, para a prestaçãJ 
do coiJlpromisso regimental, desig-
no a seguinte Comissão : · 

Senadores GUberto Marinho, Ar· 
gemlro de Figueiredo e MUton,Cam· 
pos. 

Acompanhado da Comissft?. 
tem ingresso no recinto, presta 
o compromisso regimental e 
passa a pàrttctpar dos traba· · 
lhos ,o sr. Camilo Nogueira da 
Gama. (Palmas). 

Sôbre a mesa, requerimento do 
nobre Senador Vivaldo Lima. 

. ~· Udo o seguinte 

REQlJEIUm:N'l'O 

N.o 468, de 1960 

Transcrtç6o de matéria nos 
Anats. 

Nos têrmos do artigo 212, letra 
y, do Regimento Interno, requeiro 
transcrição nos Anais do Senado 
do artigo publicado no "Correio dn 
Manhã" de 12 do mês em curso, de 
autoria do Senhor M. Paulo Filho, 
sôbre o Aniversário da RepúbUt~a. 
- Sala das Sessões. em 16·11-80 . 
- Vívaldo Lfmo.. 

O SR. PRESIDENTE- :a:ste re· 
querlmento depende de apelamen-
to. · 

Os Senhores Senadores que o 
apoiarem deverão pel1!lanecer ~en· 
tados. (Pausa) . 

Apoiado. 
Sendo evidente que o documen· 

to cuja transcrição se pede não 
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atinge o limite estabelecido no pa
rãgrafo único do artigo 202 do !te· 
glmento Interno, serã oportuna.· 
mente submetido à deliberação do 
Plenãrlo, Independentemente lle 
parecer da ·comissão Dlretora. 

Acha·se sôbre a mesa a Redação 
Flnal'do Projeto de Decreto Legls· 
latlvo n.o 1, de 1960, jque autoriza o 
Senhor Vice·Presldente da Repúbll· 
ca· a ausentar-se do Pais. 

De acôrdo com o Regimento; ma· 
térla dessa· natureza tem a trami
tação urgente, prevista no art. 330, 
letra b, da Lei Interna ... 

Nessas condições, a Redação FI· 
nal vai ser lida e submetida !media· 
tamente à . apreciação do Plenãrio. 

J!: lido o seguinte 

PARECER . 

435, de 1960 

Redação Final do Profeta de 
Decreto Legfslativo n.v 1, de 
1960. 

Relator: Sr. Menezes Pimentez. 
A Comissão apresenta a Redação 

Final (fl. anexa) do Projeto de De. 
creto Legislativo n.o ... , de 1980. 

Sala das Comissões, em 27 de ou
tubro de 1960. - Argemiro de Fi· 
gueiredo, Presidente .. - _Lourivc:Z 
Fontes, Rélator. - Mene2es Pimen· 
teZ. - Daniel Krieger . 

AlfEXO AIO PARECER N.0 

435 de 1980 

Autcri2a à Vice-Presidente da 
República a ausent4r-se rltJ ter· 
ritório nacional. 

Artigo único. l!: o Vice-Preslden· 
te da. República, Senhor João Bel· 
chlor Marques · Goulart, autori?Oado 
a ausentar-se do território nacio· 
nal, para viagem em caráter parti· 
cular. conforme solicitou, nos têr· 
mos do artigo 85 da Constituiçã:> 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE - Em élls· 
cussão a Redação Final. 

Não havendo quem faça uso da 
palavra, encerro a discussão.· 

Em votação, 
Os Srs. Senadores que aprovan1 a 

Redação Final, queiram permanecer 
sentados. (Pausa) • · 

Aprovada. 
A matéria vai à Câmara dos De· 

putados. 
Vai ser Ilda comunicação enca

minhada à Mesa. 

l!: lido o seguinte · · 

Em 16 de novembro de 1960. 
Senhor Presidente : 
Em · obediência ao disposto no 

artigo 72. parãgrafo. único, do Re
gimento Interno, tenho a honra de 
comunicar a Vossa Excelência que 
integrarei no Senado a Bancada 
do Partido Trabalhista Brasllelro. 

Atenciosas saudações. - Camilo 
Nogueira da Gama. 

O SR. PRESIDENTE - Contl· 
nua a hora do ExPediente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Gilberto Marinho. 

o Senhor- Senador Gilberto 
Marinho pronuncia à'lscurso 

· que, entregue à .Revisão do ora
dor, será publicado ,ppsterior
mente. 

O SR. PRESIDENTE - Tem a 
palavra o nobre senador snvestre 
Péricles. 

O 'SR. ·SILVESTRE PWCLES
Sr. Presidente, Srs. Senadores. De
sejo render homenagem a um gran· 
de homem do nosso Pais. O 15 de 
novembro é a. data da mudança de 
um regime no Br.asn; e o prineipal 
elemento dêste fato, o Marechal 
Deodoro da -Fonseca, não foi, a 14 
de novembro, relembrado no Se· 
nado Federal, ramo multo alto do 
Poder Legislativo. Aproveito, en
tão, êste momento, para dizer ~o 
Senado e à Nação que há certo 
equiyoco quando .. se diz que o Ma. 
rechal . Deodoro da. Fonseca é o 
Proclamador da. República.. 
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o Marechal Deodoro não é ape· 
nas o Proclamador da República; 
é o fundador de. um. nôvo sistema 
politico .do Brasil. Sem Deodoro da 
Fonse.ca. não teriamos as prerroga
tivas, as regalias e os direitos de re· 
publlcanos. 

Para sanar êsse equivoco, apre
sentei na Câmara Federal, logo após 
a Constituinte .. projeto de' lei no 
sentido de ·que o 15' de novembro 
fõsse dedicado à personalidade e 
memória do .inelito . brasileiro Ma· 
rechal Deodoro da Fonseca. 

Aprovado na Câmara dos Depu
tados de 'então e enviado ao· Sena. 
do. aqui adormeceu. 

Nesta mtniha reversão às lides le
gislativas tornei a apresentar pro~ 
jeto de lei para. que o dia 15 de no· 
vembro seja declarado como o Dia 
de Deodoro; .e o Senado aprovou-o. 
Apelo, agora, para a Câmara dos 
Deputados, que outrora aprovo'l 
meu primeiro projeto de lei, para 
que se lembre de que deve fazer 
justiça ao grande cidadão, ao gran· 
de militar que foi o Marechal.Deo· 
doro da Fonseca. .. Espero que a Câ· 
ma.ra dos Deputados não faça 
adormecer o projeto de lei que no 
ano passado :foi mandado para lá. 

Sr. Presidente. Devemos reveren. 
ciar os vérdadeiros grandes homens 
de nossa terra, · principalmente 
aquêles que já; morreram, porque 
vemos surgir, neste Pais, "gran
des homens" que nada valem, .são 
passageiros, pertencem aos adulR·· 
dores de todos os tempos, e que nã:> 
sabem prezar as personalidades 
eminentes que ·honram nossa Pá· 
tria. . 

Sabemos todos - e ·eu, no . caso, 
. :sou um pouco suspeito - que .a 

restituição ·da liberdade do povo 
brasileiro foi feita, em 29 de outu· 
bro de 1945, pelo General Góes 
Monteiro, apoiado nas Classes Ar· 
madas, nos seus companheiros de 
armas; e passou o 29 de outubro. 
Ao que saiba, nada foi dito sô
bre o General Góes Monteiro. 

:tl:ste é um pais que multas vê· 
zes me desanima. RuY Barbosa, 

por duas vêzes derrotado, quando 
devia ser o Presidente da Repúbli· 
ca. O General Góes. Monteiro der. 
rotado em Alagoas para ser dana· 
dor. Eu mesmo competi com .três 
cidadãos que devem merecer me
nos que eu - desculpem-me a. imo· 
déstia- e perdi a eleicão: mas não 
fui eu quem a perdeu. Quem per· 
deu foi o valoroso povo alagoano, 
porque certos individuos dêste Pais 
pensam que podem derrotar certas 
personalidades. 

Há, no fato, êrro de visão e dé 
inteligência. Homens exiStem que 
nunca podem. ser derrotados. Um 
Oeodoro ao transmitir o govêrno ao 
Marechal Floriano Peixoto, não foi 
derrotado; Ruy Barbosa, quando 
por duas vêzes perdeu as eleiçí)as, 
uma em realidade e outra em po~ 
tenclal, tão pouco foi derrotado; o 
General Góes Mcmteiro também 
nunca fol. derrotado, Aparecem, 
todavia por ai, os "sábios", os "he· 
róis", os que só são grandes homens 
porque distribuem riquezas e os 
que, para as receber, vivem de cha
péu na mão, a adular os poderosos 
ocasionais. 

Não pertenço a êsses grupos de 
lndividuos; sustento o que digo, di· 
go o que penso e não recuo em 
qualquer .situação na vida. · . 

Por essas . razões, peço a(!. Senado 
êsse ato de justica para com o gran
de Marechal Deodoro da Fonseca, 
a.quêle que mudou o regime neste 
Pais. 

Nas Américas . o sistema de go· 
vêrno já era República e no Bra· 
sU ainda perdurava o ImpériQi. 
Foi o Marechal Deodoro da li'llnse· 
ca. quem, mercê ·do seu presttgto 
na tropa, prindpalmente no. Exér
cito, fundou .a República Bras\lei· 
ra. Não foi o proclamador. Pro· 
clamador é o que anuncia, é o 
arauto. O Marecbal '·Deodoro da 
Fonseca não foi arauto nem pro· 
clamador ou anunciador. Com o 

· seu excelso amor ao Brasil, foi ::> 
fundador da República. 

O honrado Benjamim Constant 
- ninguém pode negá·lo - foi o 
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evangeliZador o pregador da Re· 
pública, como o foram Ruy Barbo· 
sa, Qulntlno Bocaluva e muitos ou
&ros, mas o fundador foi o Mare
chal Deodoro da. Fonseca. 

:S:sse equivoco da nossa História, 
ou melhor essa hipocrisia de cer· 
tos letrados, que não querem re· 
conhecer a verdade, precisa se~ 
destruida. Dai meu apêlo à Câmara 
Federal no sentido de que reco· 
nheça que· o dia 15 de novembro 
deve ser consagrado à memória. do 
grande soldado. 

Com isso, sr. Presidente e Se
nhores Senadores, penso ter cum
prido o dever, visando a verdade, 
unicamente a verdade. <Mutto bem! 
Mutto bem!} • 

Não conseguimos alcançar o ob
jetivo. Agora, porém, depois da gre. 
ve nacional dos trabalhadores, pre
para-se o Senado para votar o Pro
jeto que estabelece a paridade de 
vencimentos. 

Sr. Presidente, venho à tribuna. 
neste momento, para, atendendo !lo
licitação do Presidente· da Federn.· 
ção. Nacional dos Ferroviários e ou
tros lideres sindicais que vieram a 
Brasilla aguardar a. votação da re· 
ferida proposição, deixar consigna· 
do nos Anais da Casa. o Manifesto 
dirigido pelas entidades de .!lasse 
aos Podêres da Rept'lbUca, aos tra
balhadores e ao povo. 

Está êsse documento assim redl· 
gido: 

O SR. PRESIDENTE 
nua a hora do Expediente. 

Conti· . "AOS PODtREB DA REPOBLICA, 

Tem a palavra o nobre Sena
dor Saulo Ramos. 

O SR. 'SAULO RAMOS- {•) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
dentro de poucos dias ultimaremos 
a votação dos vetos opostos pelQ 
Sr Presidente da República ao 
Projeto de Lei de Classificação :le 
Cargos do Serviço CivU do Poder 
Executivo. Também haveremos de 
aprovar, com a máxima urgência, 
o aumento de vencimentos do fun· 
cionalismo público. · 

Tive portunidade de relatar, na · 
Comissão de Finanças, a aludld~> 
proposição. Entendia eu, na oca
sião, que não seria de importância 
a repercussão de ordem financeira 
que provocaria, uma vez que acres
ela a despesa do Erário apenas em 
quinze bilhões de cruzeiros. 

Fui alvo de ,criticas tanto no Ple· 
nárlo como na Imprensa. Quanclo 
aqui votamos o aumento de venci
msntos do funclonaUsmo mUltar, 
tive ensejo de apoiar a emenda do 
Senador Mem de Sá, Uustre repre
sentante do Rio Grande do Sul, que 
pretendia a equiparação de venci
mentos. entre civis e mllitares. 

(*) - Nilo foi reulslo pelo orador. 

AOS TRABALHADORES E AO 
POVO 

A Nação presenciou a greve dos 
Trabalhadores Maritlmos, Ferroviá
rios e Portuários pela Paridade. 

suspensa a greve, cabe-nos o . 
dever . de iliformar que ambiente 
circundava o nosso movimenta, de· 
vido à atitude que assumiram cer· 
tos responsáveis pela dlreção da 
Nação. ·· 

Procuraram em . vão quallflcar 
nossa greve de um· movimento que 
atendia a lnterêssea externos e, lles
sa fase, elementos de nossa vida 
politica e admlnlstrativa se mos. 
traram propensos a utillzá-la como 
pretexto para impor à Nação o es· 
tado de Sitio, suspendendo assim as 
liberdades democráticas e sindicais. 

Essas atitudes demonstram ,que 
em nosso Pais, ainda se encoptram · 
nos órgãos do Estado elementos re· 
trógrados e compromlssados com 
fôrças reacionárias procuram utl
Uzar a luta dos trabalhadores pa
ra justificar a implantação de um 
regime de exceção. Ainda consldc· 
ram as lutas dos trabalhadores co
mo um caso de policia, e, para isso, 
todo povo deve estar atento, p.:~ls, 
os.p.ossos movimentos em defesa de 
reivindicações surgirão sempre, sem 
que deixemos aos .pescadores em 
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águas turvas a oportunidade para 
justificar· o Impedimento da evo· 
lução do processo democrático do 
Brasil. 

Congratulamo-nos com o Poder 
Legislativo Federal, pela atitude as. 
sumida no decorrer da greve, que 
tão bem expressou o pensamento 
dos trabalhadores, não servindo . de 
trampolim, · não admitindo regime 
de exceoão. . 

Iniciamos a· luta pela paridade 
sem· ter como objetlvo realizar uma 
greve. No entanto, fomos obrigados 
a recorrer a essa forma de luta; pe
lo fato de ,não têrmos sido ouvidos 
por quem de direito. 

Deflagrada .a greve e criada. uma 
situação politica peculiar, enC'On· 
tramas na Câmara Federal uma 
jÚsta atitude, o mesmo acontecen
do com as Fôrças Armadas e o Po
der Judiciário. 

Dentro dêsse quadro, parte de 
n.ossas reivindicaoões começaram a 
ser atendidas (votação da Parlua
..:e na Câmara Federal, não puni
ção dos grevistas, libertação dos 
presos. etc.), por isso nossa. As
~ot:inbléia suspendeu a greve. reli· 
rando dos anti.democrátlcos o mo
tivo pata o estabelecimento de es
tado de sitio, a repressão policial 
e adr.nlnlstratlva e dando ao .Govêr
!Ío da República· mais uma oportu
nidaa~ de resolver as relvindlca
ções dos '. Marítimos, . Ferrovtá.ri~ls, 
Portuar1os e ~Fun<:ionalismo Püoli· 
co Clvll é Autárquico. 

Suspensa a greve, · agradeC'emos 
a. todos que nos prestaram sua co· 
1aboração, Trabalhàdores, Funclo· 
nár1os, Estudantes, Parlamentar(•S, 
Imprensa, Falada e EsC'flta, opinião 
pública em geral, sem os quais não 
~íamos chegado a tão bom . têr· 
m:o. . . ·. . 
, Aos podêres da República, aos 
Trabalhadores e ao Povo declara
mos . estarmos unidos e prontos a 
voltar. a nova greve, se nossa·s rei. 
vllldicações não forem atenrlit.lv.s 
plenamente. · · 

Pedimos o. testemunho e a vlgl· 
1ância . de toda a Nação, numa 

união perene cont1·a aquêles que 
pretendem um retrocesso democrá· 
tico no Brasil, por isso impõe-se a 
manutenção do Pacto de Ação Co· 
mum dos Maritlmos, Portuários e 
Ferroviários, não só como gar:mtla 
do respeito. às nossas reivindica· 
ções como para o desenvolv!men· 
to do processo democrático do Pais. 

Rio de Janeiro, 11 de novembro 
de 1960. - Rafael Marttnelle - . 
Pelo Comando Geral da Greve -
Presidente da Federação Nacional 
dos Ferroviários". · 
· Faço êste registro. 'Sr. Presidt!nte, 

par.a marcar no estágio atual de 
nossa evolu~ão. a atitude daque
las entidades de classe que hoje 
têm consdência da .sua ·organiza
ção de classe e princtpalmente, Sr. 
Presidente. das suas relyindicações 
as mais sentidas e legitimas. 
(Muito bem. Muito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE- Sôb.:e a 
mesa, projeto de resolução que vai 
ser lido, 

É lldo o seguinte 

Pll.OJE'IIO DE RESOI.Uçk> 

N.o 51, de 1960 

Autoriza a cessao ão Pa!ácio 
Monroe. 

Artigo único. E' autorizada a ces
são, pelo prazo de trinta dias, à 
Assembléia Constituinte do Estado 
da Guanabara para seu funciona· 
mento. de parte do Palácio Mon· 
roe, reservado ao uso do Senado o 
espaça necessário, a juizo da. Co
missão Dlretora, para os fins pre
vistos na Resolução n. 0 10-60, de 
1960. 

Justl{tccu;ão 

Tem, o presente projeto a tinall
dade de, atendendo à solicitação 
recebida do Governador do EStlldo 
da Guanabara, possibilitar a utili
zação, parcialmente, do Palácio 
Monroe. pela Assembléia Consti
tuinte do Estado da Guanabara até 
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que or.ganizada a. sua Mesa, \lOS~It 
esta estudar a solução que mals 

· lhe convenha para o problema da 
sua sede. 

Teve-se, ao formulá-lo, a prco· 
cupação de assegurar ao Senado o 
uso das salas necessárias ao Servi· 
ço de Informações, Pesquisas e Au· 
diências, criado pela Resolução n. o 
10-de 1980. . 

Sala das Sessões, em. 16-11·60. 
- Ftlinto Milller. - CUlberto Mari· 
nho. - Freitas Cavalcanti. - Cu· 
nha Me~lo.- Mathl4801Umpfo. 

O SR. PRESIDENTE - O proje· 
to ora lldo é de autoria da Comissão 
Diretora. Independe, pois, de apoia, 
mento. Vai à Comissão de Consti· 
tuição e Justiça. 

Passa-se à 

ORDEiM DO DIA 
Discussão única do Pr,ojeto 

de Lei da C4mara n. o 90, de 
1960 (n.0 1929·60, na C4maraJ 
que autoriza o Poder Executi
vo a abrir, pelo Mini8térfo da 
Agricultura, o crédito especial 
de Cr$ 15.000.000,00, para rlU• 
zilio a municipios do Estado do 
Bfo Grande do Sul atingidos 
por violento temporal (lncluí
à.o em Ordem do Dia em virt1t. 
de de dispensa de interstício, 
concedida na sessilo anterior, 
a requerimento do Sr. Senadnr 
Daniel Krieger) , tendo Parecer 
favorável sob n.o 433 de 1960, 
da Comtss6o de Finanga.a. 

o sr. Cunha MeZlo àetcn a 
Presid~, assumindo-a o Se· 
nhor Filinto Milller • 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o projeto. 

Não havendo quem peça a pala· 
vra, encerrarei a discussão. (Patt· 
sa). 

Esta encerrada • 
Em votação. 
Os senhores Senadores que o 

aprovam, queiram permanecer sen. 
tados. (Pausa) . 

Está aprovado. 

!li o seguinte o projeto apro· 
vado, que vai à sanção : 

PI!IOJETO DE LEI DA CWARA 

N.o 90 de 1980 

Autoriza o Poder E:z:ecu.Uvo 
a abrir, pelp Ministério dn 
Agricultura, o crédito especzal 
de Cr$ 15.000.000,00. para au· 
xflfos a munfcipios do Estado · 
do Bio Grande do Sul, atingt. 
dos. por violento temporal. 

o Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.o Fica o Poder Executivo 

autorizado a abrir, pelo Mlnlstério 
da. Agricultura. o crédito especial 
de Cr$ 15.000.000.000, (quinze mi· 
lhões de cruzeiros) , para auxilio a 
municipios do Estado do Rio Gran~ 
de do Sul, atingidos por violento 
temporal. 

Art. 2.o O crédito de que trata 
a presente lei será distribuído, fle 
uma só vez, pelo Tesouro Nacional, 
ao Banco do BrasU, onde iicará à 
disposição dos Prefeitos dos muni· 
cipios beneficiados pela Lei n. 0 

3.377. ficando- automàtlcamente 
registrado pelo Tribunal de Contas. 

Art. 3.o Esta lei entrará em vi· 
gor na data de sua publlcação, re
vogadas as dlsposi!:Ões em contrá· 
rio. 

O SR. PRESIDENTE- Em dls· 
cussão o Requerimento n. 0 468, de 
1960, do Sr. Viva.ldo Lima, lido na 
hora do Expediente, de transcrição 
nos Anais do artigo publlcado no 
"Correio da Manhã", de 12 do mês 
em curso, de autoria do Sr. M. 
Paulo Filho, sôbre o aniversário 
da RJepúbllca. 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a pala· 

vra, encerrarei a discussão. (Pau· 
sa). 

Está encerrada. 
~votação. 
Os .Srs. Senadores que aprovam 

u requerimento, queiram permane. 
cer sentados. (Pausa) • 

Está aprovado. 
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, o.artlgo será publicado e cons· 
tará dos Anais da Casa. (Pausa). 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar os 'trabalhos, convo
cando os Srs. Senadores para uma 
sessão extraordinária, amanhã, às 
10 horas, com a sesutnte 

ORDEM DO DIA 

1 - Discussão única do Projeto 
de Lei da Câmara n·;o 87, de 1960 
(número 1.880~0 na. Càm.ara.) que 
estima. a. Receita. e fixa. a Despesa 
da União para o exerclcio fina.n· 
ceiro de 1961. na parte referente 
ao Poder Judiciário (Anexo n . ., 5), 
tendo Parecer n.o 434, da Comissão 
de Finanças, favorável ao ProJeto. 
bem eomo às Emendas ns. 1 a. 13, 

e apresentando as de n.os 14 (CF) 
a 48. (CF). 

2 - continuação da discussão 
úniea. do Projeto de Lei da. Câmara 
número 107, de 1959 (n.o 4.959, 
de 1954, na Câmara) que crla., no 
Mlnistérlo da Marinha, os quadros 
complementares dos corpos da Ar
mada., Fuzileiros Navais e Inten
dentes da Marinha, tendo Parece· 
res fa.vorávels (n. os 795, 796 e '197, 
de 1959, e 339, de 1980) das ComiG· 
sões de Constituição e Justiça, de 
Segúrança Nacional (2 pateceres) 
e de Finanças. 

Está encerrada a Sessão. 

Levanta·se a sessio às 15 
·horas e 50 mlnutoa. . 

R 
i 
i( 

~ 
t 
t 
' I 
i 
i • 
' ' t 
i 
I 

;: . 



llm 
I 
I 
r~ 

III 

I 
I 

I 
~ 

"' 

I ... 
I 
li ,. 

.. 
11 .. 

144.8 Sessão da 2.a Sessão Legislativa, da 4.a Legislatura, 
·em 17 de novembro de 1960 

EXTRAORDINABIA. 

PRESID:i!INCIA DO SENHOR FILINTO MtlLLER 

As 10 horas acham-se presentes 
os Senhores Senadores : 

Mourão Vieira. 
Cunha Mello. 
Vivaldo Lima. 
Paulo Fender. 
Zacharias de Assumpção. 
Lobão da Silveira. 
Sebastião Archer. 
Eugênio Barros. 
Mendonça Clark. 
Mathias Olymplo. 
Joaquim Parente. 
Fausto Cabral. 
Menezes Plmentel. 
Reginaldo Fernandes. 
Argemiro de Figueiredo. 
João Arruda, 
Ruy Carneiro. 
Freitas Cavalcanti. 
Rui Palmeira. , 
Silvestre Péricles, 
Lourlval Fontes. 
Jorge Maynard. 
Ovidlo Teixeira, . 
Attlllo Vlvacqua. 
ArY Vianna; 
Jefferson de .Aguiar. 
Arlindo Rodrigues. 

. Gilberto Marinho. 
Afonso Arlnos. 
Nogueira da Gama. 
Milton campos. 
Moura Andrade. 
Padre Calazans. 
Costa Pereira. 
Taclano de Mello. 
João Vlllasbôas. 
Flllnto Müller. 
Fernando Corrêa. 
Alô Guimarães. 

Nelson Maculan. 
Francisco Gallottl. 
Saulo Ramos. 
lrlneu Bornhausen. 
Daniel Krieger, 
Mem de Sá. .. 
Guido Mondln. - (48). 

O SR. PRESIDENTE - 11. lista 
de presença acusa o comparecimen
to de 48 Senhores Senadores. Ha
vendo número legal, está aberta a 
sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

. O Sr. Primeirp Suplente, ser
vindo de 2. o Secretário, proce
de à leitura da Ata da sessflo 
anterior, que, posta em discus
são, é sem debate aprovada. 

O Sr. Primeiro Secretário dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

0/fci~· 

Do sr. Ministro Presidente do 
· 'frlbunal de contas, como segue : 

'l"'UBUN'AL DE CONTAS 

N. 0 3.084. 

' ' 

Em 4 de novembro de 1980 

Excelentíssimo Senhor Presiden
te do Senado Federal. 

Tenho a honra de solicitar a vos
sa EXcelência as necessárias provi
dências no sentido de serem subme. 
tidas à apreciação dos Srs. Senado
res as emendas constantes do anil-
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xo, que devem ser introduzidas no 
·projeto de lei relativo à. proposta 
orçamentária para o exerciclo de 
1961, na. parte referente ao Anexo 3 
-órgãos Auxiliares, 3. 01 - Tribu~ 
nal de Contas. 

2. Essa providência visa a as· 
segurar a êste órgão o atendimen· 
to dos encargos resultantes das ma-

• jorações previstas nos arts. 91 e 
93 da Lei n.o 3~ 780, ·de 12 de julho 
último, e do awriento que se refle
tirá nos valores das grat1flcações 
adicionais por tempo' de serviço por 
fôrça da incorporação aos venci· 
mentos dos servidores ·civis, em ge
ral, do abono provisório . de que 
trata a Lei n.o 3.531, de 19 de ja
neiro de 1959, ex-vi do arl( .. 92 da 
Lei n. o 3 . 780, c i ta da . 

S. Por· outro lado, o solicitado 
acréscimo das dotações destinadas 
ao pagamento .de assinatura de ór~ 
gãos oficiais e de telefones, pr.m
de-se, no primeiro caso, à neces
sidade de adquirir êste Tribunal os 
órgãos oficiais do novel Estado da 
Guanabara e, na segunda hipóte~ 
se, de·prever ao aumento das tari
fas telefônlcas recentemente verifi-
cado. · 

Reitero a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevada estima e · 

9. 
1. 
3. 
4. 

--
N. o de cargos Despesa. mensal 
Denominação por cargo 

Cr$ . 
Mlnlstro', 1 1 I I I I I I 79.560.00 
Procurador o I I I I 79.580.00 
Adj. Procurador I 59.280.00 
Auditor I I f I 1. f O I 59.280.00 

Total I I I I I o I I 

EMENDA 

N.0 2 

Substitua-se onde couber : 
Verba 1.0.00- Custeio. Conslg· 

nação 1.1. 00 - Pessoal ClvU, Sub· 

distinta consideração. - Joaquim 
Henrique Coutinho, Mlnistro Pre-
sidente. · 

~AS A PROPOSTA 
ORÇAMENTARIA PARA O 

EXERctCIO DE 1961 

Anexo 3 - órgãos Auxiliares 

3.01 - Tribunal de Contas 

EMENDA 

N.0 1 

Substitua-se onde couber : 
Verba 1.0.00- Custeio, Consig

nação 1.1.00- Pessoal Civil, Sub· 
consignação 1.1. 01. - VenclmliD· 
tos, 1 -Ministros, Procurador, Ad· 
junto Procurador e Auditor - C.:r$ 
14.526.720,00 .. 

Justtficattva 

Em face do disposto no art. 93 da 
Lei n. 0 3. 780, ·de 13 de julho de 
1960, as despesas com vencimentos 
- dos Ministros, representantes do 
Ministério Público e Auditores ele
varam-se a .Cr$ 14.526.720,00 anu~ 
ais, conforme demonstrativo a .~e
guir: 

Despesa mensal . Despesa anual 
por classe· .por classe 

-
Cr$ Cr$ 

716.040,00 8. 592. 480,00 
79.560,00 954.720,00 

177.840,00 . 2 .134. 080,00 
237.120,00 . 2 . 845. 440,00 

14.526.720.00 . 

-
consignação _1.1.01 - Vencimentos 
2 - Funcionários - Cruzeiros 
100. 850. 880,00. 

Juatijicattva. 
Aumento de 30% na dotação Cl•r

respondente, para atender à c1espe. 
t, 
• 
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· sa com a incorporação do abono 
provisório, em fac:e do disposto no 
art. 92 da Lei n.o 3. 780, de 12 cte 
julho de 1960. 

EMENDA 

N. 0 3 

Substitua-se onde couber : 
Verba 1.0.00- ·Custeio, Consig· 

nação 1.1. 00 - Pessoal Civil, Sub
conslgnação 1.1.14- Salário-Famí
lia- Cr$ 5.600.000,00. 

Justtttcattva 

A proposta . atual consigna a do· 
taçã:o de Cr$ 2.800.000,00 para pa. 
gamento de salário-familla, aos 
servidores do Tribunal, na base de 
Cr$ 250,00 mensais por dependente 
A Lei n.o 3.780, de 12 de julho de 
1960, através do seu artigo 91, fi· 
xou o beneficio de Cr$ 500,00 men
sais, acrescendo, conseqüentemen
te, de 100% o valor da despesa. 
A dotação global deverá, pois. ser 
majorada na mesma proporção. 

N. 0 4 

Substitua-se onde couber : 
Verba 1.0.00 - Custeio, Consig

nação 1.1. 00 - Pessoal Civil, Sub· 
consignação 1.1.15 - Gratifica· 
ção de função - Cr$ 7. 433.400.00 o 

Justificativa 

Tendo sido o abono provisório ln· 
corporado ao valor da gratl.ficação 
de função, toma-se necessário o 
aumento da dotação própria e1n 
30% (trinta por cento). 

EMENDA 

N. 0 5 

Substitua-se onde couber : 
Verba 1. o o 00 - Custeio, Conslg· 

nação 1.1.00 -Pessoal Civil, Sub-

consignação 1.1.23.- Gratificação 
Adicional por tempo de serviço -
Cr$ 39.055. 765,00. 

Justtficattva 

A incorporação do abono provi· 
sórlo aos . vencimentos dos servido
res, por fôrça do disposto no . art. 
92 da Lei n. 0 3. 780, de 12 de julho 
de 1960, refletlr-se-á no valor da 
gratificação adicionai por tem!JO 
de serviço, na mesma proporção o 

Isto pôsto, Impõe-se a majoração 
desta dotação em 30% (trinta por 
cento), para reajustá-la aos novos 
níveis de vencimentos. 

EMENDA 

N. 0 6 

Exclua-se a seguinte dotação: 
Verba 1. O. 00 - Custeio, Consig

nação 1.1.00 -Pessoal Civil. Sub· 
consignação 1.1.27 - . Abono Pro· 
vlsórlo - Cr$ 27.780.280,00. 

Justtttcattva 

A supressão da Importância des· 
tlnada ao pagamento do. abono 
provisório justifica-se em face ao 
mandamento expresso no art. 92 
da Lei n.o 3.780, de 12 de julho de 
1960, que, determinando a lncol'· 

· poração do referido abono aos ven·· 
cimentos dos servidores, prov?ca, 
por conseguinte, a extinção da do· 
tação respectiva. 

EMENDA 

N. 0 7 

Substitua-se onde couber : 
Verba 1.0.00 - Custeio, conslg~ · 

nação f.:5. 00 -- Serviços de terce.!· 
ros, Subconsignação 1.5.03- Assl· 
natura de órgãos oficiais, de recor· 
tes ·de publicações periódicas - Cr$ 
93.600,00. 



-270-

Just,ificativa 

Aumento de Cr$ 21. 600,00, sendo 
Cr$ 9.600,00 para assinatura. de 
cem exemplares do Diário Oficl.al 
e Diário de Justiça do Estado da 
Guanabara e ·Cr$ 12; 000.00 para 
aumento de ass1natpras de recortes 
de publicações periódicas. 

DO:NDA 

-N',O 8 

Substitua-se onde couber: • 
verba 1. o. 00 - Custeio, Consig

nação 1.5.00 -Serviços de tercei
ros, Subconsignação 1.5.11 - Te· 
lefone, telefonemas. telegramas. 
radiogramas, porte postal e assina
tura de caixas postais - cruzeiros 

. 319.200,00. 

Just4ficattva 

A majoração das tarifas telefôni
cas, recentemente verificada, or
çou aproximadamente em 33% 
(trinta e três por cento) . Nestas 
condições, torna-se lmpresclndivel 
o aumento fla dotação correspon- · 
dente, na mesma. proporção. 

A ComfssilO de Finanças, pa. 
ra a constderaç6o que mere
cer. 

Da Câmara dos Deputados : 
N, o 891·60 - Ref. COFF 39·60 

.. encaminhando Mensagem Pres1· 
dencial n.o 313·60 do seguinte teor: 

MENSAGEM 

N,O 313 

Senhores Membros do con
gresso Nacional : 

Nos têrmos dos artigos 73, pal'á. 
grafo 1.o, item I, da Constituição 
Federal, 13 e parágrafo 1. o do De· 

creto n. 0 4.536 de 28 de janeiro 
de 1922. e do artigo 46 do Regula· 
mento Geral de Contabllldade Pú· 
blica, aprovado pelo Decreto n. o 
15.783, de 8 de novembro de 1922 te
nho a honra de encaminhar ao 
exame e discussão do Congresso. 
o presente pedido de retlflcação de 
proposta orçamentária da · União. 

4.01.02 - Presidência da Repú· 
blica, 

· CEncal'gos · Gerais) 
Verba - 2.0.00 - Transferên

cias. 
. Consignação 2.1.00- Auxilias e 
Subvenções. · 

Subconsignações : 
2.1.01 - Auxillos. · 
3) Entidades Autárquicas . 
1) ••••••••••••••••••••••••••• 

2) •·••••·•••••.•••••••···•••••••• 
3) Comissão Nacional de Ener

gia . Nuclear, da lmportãnciá de 
Cr$ 200.000.000,00 ·(Duzentos mi· 
lhões de cruzeiros) para. Cr$ 
3.259.000.000.00 (Três Bilhões du
zentos e ~qüenta e nove milhões 
de cruzeiros) , acompanhada :los 
respectivos dados, destinados a 

· atender às despesas com o progra
ma do desenvolvimento e aplica· 
ções de energia nuclear lmpôsto 
àquele órgão. 

A necessidade. dessa retiflcação 
está justificada. na Exposição de 
Motivos; que me foi endereçada. pe· 
lo Presidente da Comissão Nacional 
de Energia .Nuclear. 

Brasll1a, 4 de agôsto de 1960. -"-
Juscelino Kubftschelc. 

Da Câmara dos Deputados : 
- n. o DOFF 15-60 
- n.o DOFF 16-60 e 
- n.o 884, de 1960, encaminllan· 

do autógrafos, respectivamente dos 
seguintes : 

<i ., 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 87, de 1960 

Estima a Receita e jiza a Despesa da União para o e:cercfcto 
- financeiro de 1961 

ANEXO 2- PODER LEGISLATIVO 

2.01- CAMARA DOS DEPUTADOS 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.BIAB 

VERBA 1.0. 00 - CUSTEIO 

COII'SIGKA9Jo 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconsignaçóes : 

1.1. 01 - Vencimentos ............. . 
1.1. 02 - Subsidio& e representações .. 
1.1.04'- Salários' de mensallstas .... .. 
1.1. 05 - Saláriós de contratados .. .. 
1.1.08 - Auxillo doença ......... -.... · 
l. L09 - Ajuda de custo ........... ; .. 
1.1.10 --Diárias .................... . 
1.1.11 - Substituições ......... ; .... . 
1.1.14 - Salário·famWa ........... . 
1.1.15 - Gratificação de função .... .. 
1.1.17- Oratlflcação pela prestação de 

serviço extraord!Dário 
1> Sesretaria . ; ......... .. 
2) Dlretorla de Orçamento .. 

1.1.18 - Gratificação pela Representa· 
ção de Gabinete : 
1) Gabinete do Presidente .. 
2) Gabinete do 1. o Secretário 
3) Demais gabinetes 
4) Secretaria .............. . 

1.1.23 ...:... Gratificação adicional por 
tempo de serviço ......... .. 

1.1. 27 - Abono Provisório .......... .' 
1.1. 29 - Diversos .................. . 

Total da Consignação 1.1. oo 

DOTAÇAO 

F1x8. variável 
Cr$ Cr$ 

144.000.000 
128.360.000 380.000 • OiiO 

18.000.000 
648.000 
100.000 

106.200.000 
120.000.000 

550.000 
7. 500. 3:10 

1.044.000 

30.000,00 
3.000.000 

600.000 
480.000 

3.240.000 
396.000 

60.000.000 
50.000.000 

-~- 20.000.000 

331.404.000 720.714.000 

1. 052.118.000 
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RUBRICAS DA DESPÉSA 

DESPESAS OBDINA.BIAB 

OONSIGNAÇ.IO 

1.3.00- Material de Consumo e de 
Transformação 

Subconsignações: 

1.3.02 - Artigos de expediente, desenho, 
ensino e educação .......... . 

1.3.03 -Material de limpeza, conserva
... ção e desinfecção .......... 

1.3.04 - Combustivels e lubrificantes .• 
1. 3 .05 - Materiais e acessórios de má· 

quinas, de viaturas e de apare. 
lhoa ....................... ~ 

1.3.08- Gêneros de alimentação; ard· 
gos para fumantes .......... . 

1. 3 .10 - Matérlas.primas e produtos 
manufaturados ou sem!manu· 
!aturados destinados e. . qual· 
quer :transformação ........ . 

1.3.11 - Produtos quimlcos, blológl!los, 
farmacêuticos e odontológicos; 
artigos eirúrglcos e outros de . 

. uso nos laboratórios ....... . 
1.3.13 -· vestuários, uniformes, equipa-

. mentos e acessórios; roupa de 
cama, mesa e banho ........ 

Total da Consignação 1.3.00 

OONSIGNAÇ.IO 

1,,,00 - Material Permanente 

Subconslgnações: 

1.4.03 - Material bibliográfico ·em ge. · 
ral; filmes ................. . 

1.4.05 - Materiais e acessórios para ins-
talações elétrlcas ........... . 

1.4.09 - Utensillos de copa, cozinha. 
dormitório e enfermaria .... 

1.4.11 -Modelos e utensDios de escri· · 
tório, biblioteca, ensino, Iabo- · 
ratórlo e gabinete técnico ou 

. cientifico ................ .. 
1.4.12- MobUiãrio em geral ....... .. 

Total da Consignação 1. 4. oo 

DOTAÇ.AO 

FiXa 
Cr$ 

Variãvel 
Cr$ 

1.000.000 

3.500.000 
4.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

800.000 

1.000.1100 

3.000.000 

24.300.000 

1.500.000 

1.500.000 

1.250.000 

500.000 
2.000.000 

e. 'IDO.OOO 

' ' 
l 
i 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.BI.IJ.B 

OONSIGN.\010 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 

Subconsignações : 

1.5.03- Assinatura de órgãos oficiais 
· . e de 1•ecortes-de publicações pe. 

rtódlcas'., :: ~: .. ~ I tI O I I o I I I I I o o o o o 

1. 5 .04 - Duminação, fôrça motriz e gás 
1.5.05- Serviços de asseio e higiene; 

taxas ·de água, esgôto e lixo 
1. 5. 06 - Reparos, adaptações, recupe

ração e conservação de beas 
móveis .................... . 

1.5.07- Publicações, serviços de lm· 
'pressão e de encadernação .. 

1. 5.11 - Telefone, telefonemas, telegra.. 
mas, radiogramas, porte pos
tal e · assinatura de caixas 
postais .................... . 

1.5.13-- Seguros em geral .......... . 
1.5.14-- Outros serviços contratuais .. 

Total da Consignação 1. 5. 00 

· · OONSIGNAÇ.Io 

1. 6. 00 - Encargos Diversos 

Subconsignações : 

1. 6. 01 -- Despesas miúdas de pronto pa-
gamento ............. ~ ..... . 

1. 6. 04 -- Festividades, recepções, hos· 
pedagem e homenagens ..... . 

1.6.14 -Exposições, oongressos e con
ferências: 

· 1) Grupo Braslleiro da União 
Interparlamentar ........ . 

2) Grupo Brasileiro da Asso
dação Interparlamentar de 
Turismo ............... ; .. · 

3) Para a Conferência Inter- ··· 
parlamentar Pró-Govêrno ' ' 
Mundial ............... .. 

DOTAÇAO · 

Fixa 
Cr$ 

variável 
Cr$ 

5.000.000 
3.000.000 

100.000 

2.000.000 

.-20.000.000 

. 5.000.000 
1.000.000 
2.000.000 

38.100.000 

500.000 

1.000.000 

15.380.550 

8.455. 700 

1.500;000 



-274-

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

4) Diversos •••••••••• o • o ••• 

1.6.24 - Diversos: 

1) Comissão de Inquérito .. 
', 

TotaL da Consignação 1.8.00 

Total da Verba 1.0.00 ••• o •• 

Total das Despesas Ordinárias 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 

CONSIGNAÇÃO 

4.1.00 - Obras 

Subconsignações: 

4 .1. 04 - Reparos, adaptações. conserva
. ção e despesas· de emergência 

com bens móveis .......... .. 

Total da Consignação 4 .1. 00 

CONSIGNAÇÃO 

4. 2. 00- Equipamentos e Instalações 

Subconsignações : 

4. 2. 01 - Máquinas, motores e apa:e· 
lhos ....................... . 

Total da Consignação 4. 2 00 

Total da Verba 4.0.00 

. Total das Despesas de Capital 

Total Geral ............... . 

A Comissão de Finanças 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

10.000.000 

10;000.000 

·48.836.250 

1.168.104.250 

1.168.104.250 

1.174.604.250 

3.500.GOO 

3.500 000 

3.000 Oti'O 

3.000.000 

6.500,000 

6.500.0!)0 

I\ 

1.~ 
::c 
[i 
" " ., 

I' 
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PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 87, de 1960 

Esttma a Recetta e fixa a Despesa da Untão para o e:xercicto 
ttnancetro de 1961 

ANEXO 4 - PODER EXECUTIVO 

4.10- SUPERINTEND~CIA DO PLANO DE. VALORIZAÇAO. 
ECONOMICA DA AMAZONIA · 

(Demonstração da Despesa por Verbas e Consignações) 
• RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS. 

VERBA 1.0.00 -CUSTEIO 

CONSIGNAç61S 

1.6.00- Encargos Diversos 

1.6.21 -órgãos em regline especial' 

1 - Para atender a Dlsposlth•os 
Constitucionais ..... ~ ...... . 

Total da Verba 1.0.00 ........ .. 

VERBA 2. O. 00 - TRANSFERll:NCIAS 

CONSIGNAÇÕES 

~.2.00 _.:. Dispositivos Constitucionais 
2.2.03- Valorlzação'Econõmlca da Amazô

nia Cart .. 199 da Constituição Fede· 
ral) ............................ . 

Total da Verba 2.0.00 .... ; .. ; .. 
' 

Total· das Despesas Ordinárias .... 

VERBA 3.0.00- DESENVOLVIMENTO 
ECONOMICO E SOCIAL 

CONSIGNAÇÕES 

ll. 2. 00 - Dispositivos Constitucionais 

3.2.02 -Valorização Eoonõmlca da Amazô
nia Cart. 199 da. Constituição Fede· 
ral) ........ ~~~~.·.; ....... · ...... . 

..... 
Total da Verba 3.0.00 .......... ·: 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

214.875.500 

214.875.500 

136.250.ij00 

136.250.000 

351.125 .. 500 

' 

4. 501.108. 527 

4. 50 L 108.:527 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAB 

VERBA 4. O. 00 - INVESTIMENTOS 
' CONSIGNAÇÕES 

,,1.00-0bras .................................... . 
4.2.00- Equipamentos e Instalações .............. . 
4.3.00 - Desapropriação é Aquisição de Imóveis ... . 

DOTAÇAO 

Variável 
Cr$ 

8.000.0110 
18.750.ii00 
10.000.000 

Tota!da:Verbl!- 4.0.00 ..................... · · 34.750.0110 

· A discriminar pelo Senado Federal •....... 

Total das Despesas de Capital ........... . 

Totã.I Geral .......... , ... ; ............... ; 

. 316.000.000 

. 4;851.858 .. 527 

5.202.984.027 

4.10 - SUPERINTEND:S:NCIA DO PLANO DE VALORIZAÇAO • 
ECONOMICA DA AMAZONIA 

FUNDO DE VALORIZAÇAO ECONOMICA DA AMAZONIA 

(Art. 199 da Constituição Federal e art. 8.0 da Lei n.0 1.806, 
· de 6 de janeiro de 1943 · 

ORÇAMENTO . PARA· 1961 

RECEITA DOTAÇAO.•• ·. 

Fixa variável 
.1·- Contribuição da União . Cr$ Cr$ 

1.1. -A conta da. Verba 1.0.00-
. . · Custeio, do Orçamento 

. . Geral ..... , .... , .. .. . .. .. .. 214.875.500 
1.2. - A conta da Verba 2.0.00-

· · Transferências. do • Orça-
mento Geral .. .. .. .. .. .. . 136. 250. 000 

1.3. -A conta. da .Verba. 3.0.00-
Desenvolvimento Econõmlco 

. e Social, do Orçamento 
Geral ............... ; .. . . 4.501.108.527 

1.4. - A conta da Verba 4.0.00-
InvestJmentos do orca-
menta Geral ......... ~.. 34.750,000 4.886.984.027 

2 - Contribuição dos Estados ....... . 
3 - Contribuição dos Munlc!pios ..... . 

59.625.500 
7.188.802 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORD!N.A.RIAS 

4- Outras Receitas 
4 .1. - Juros de Depósitos ....•. 

Diversos ................ . 

Total da Receita ....... , . 
DESPESA 

1- Custeio 
1.1.00- Pessoal Civil ......... . 
1.3.00 - Material de Consumo e de 

Transformação ....... . 
1.4.00 - Material Permanente .. 
1. 5. 00 - Serviços de Terceiros .. 
1. 6'. 00 - Encargos Diversos ..... . 

:,.2 -:- Transferências 

2. L01 - Awcilios .............. .. 
......•. · 2 .l. 03 - Subvenções ElGtraordlná· 

... ·.: -~-. rias ... ~ .... -........... . ., . 
. , .. , 

· DESPESA DE CAPITAL 

·· 3 7 Desénvolvimento Econômico e Social 
.. 

3.1.00- Recursos Naturais , ... . 
· 3;2.00- Produção Agrícola ... . 
·. :3.3.00- Energia ............. .. 

3 :4.00:- Transporte e Comunica· . ·- - . 
~: ·: çoes ..... -....... · ...... _. 

'3 .5.·oo - Saúde . .-· ........ ~ ..... . 
'3. 6. 00 ·- Desenvolvimento Cultural 
3. 7 .00.- Divulgação Econômica e 

. Comercial · ............. . 
· · 3.8.00- Crédito e Participações 

~ ' I '> ' 
., ,. . '' . . . 1-~: '·,. 

4 - Investimentos 

4.1.00...:.. Obras .............. .. 
4.2.00 - E51ulpamentos e Instala· 

çoes .................. . 
4.3.00 -Desapropriação e Aqulsl-

cão de Imóveis ....... .. 

Subtotal .............. . 

A discriminar pelo Sens.-
f;lo Federal ............ . 

Total da Despesa ..... . 

- DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

137.739.000 

. 28.840.000 
12.996.500 
30.100.000 
5.200,000 

20.000.000 

116.250.000 

198.750.000 
563.663.940 
524.200 .. 000 

896.250 ~'227 
782.815.890 
319.197.600 

8.000.000 
1.208.230.870 

8.000.000 

16.750.000 

10.000.000 

Variável 
Cr$ 

11.591.355 
237.594.343 

5.202.984.027 

214.875.5()0 

136.250.000 

. : . 

4.501.108.527 

34.750.000 

4.886.984.\l!l7 

316.000.000 

5.202.984.027 



DISCRIM~NAÇAO 

DESPESAS ORDINABIAS 

~:RBA 1.0.00 - coarmo 
1.1. 00 - Peswal Civil .......................................... . 
1.3.00- Malerial de Consumo e de Transformação ............. . 
1.4.00 - Material Permanente ................. : . ...........•.... 
1. 5. 00 - servlcos de Terceiros ............... , ................... . 
1.6.00- Enca1gos Diversos ..................................... . 

TOtal de 1.0.00 - Custeio . •'• •'• ..•.. •'• ... ~ ........•..•••. 

VERBA 2 .O .00 - TRANSF'ER.:&NCIAS 
2.1.0.0- AuxtLIOS E SVBVENÇOES 

01 - Auxílios 
3 _, Entidades Autárquicas 

27 - Diversos 
1.- Complementação financeira destinada à 

instalação e equipamento do Instituto Na-
cional de Pesquisas da Amazônia ..... . 

2 - Prosseguimento da recuperação e amplia
ção do Museu· Paraense "Emílio Goeldi". 

3 - Prosseguimento da montagem e operação 
do Centro de Pesquisas Florestais; em Ma-
naus, em convênio com o INPA ......... . 

~ 

03 -· ,subvenções Extraordinárias' 
27 - Diversos , . 

1 - Para execução dos serviçós e obras assis
tenclals. e educativas ,das entidades j)elas 
Arquidioceses e Prelazias Nulllus da Am~
zônla, conforme plano de distribuição e 
ampliação em anexo e em obediência ao 
disposto no Decreto 42.645, de 14 .11. 57 -
3% das dotações relativas a despesas de 
Capital •..............................• 

Cr$ 

-

DOTAÇOES 

Cr$ 

10.000.000 

5.000.000 

5.000.000 

., 
,~-

Cr$ 

137.739.000 
28.840.003 
12.996.5o0 
30.100.000 
5.200.000 . 

214.875.500 

20.000.000 

20.000.000 

118.250.000 

"" cg 



2 - Outros serviços e obras assistenciais e edu
cativas (A . dotação desta subconsignação 

. terá seu. valor e distribuição incluidos p~lo 
Poder. Legislativo, de acôrdo COIJl o art. 11!, 
da Lei n. 0 1.806. combinado com o disposto 
na Lei n.0 1.493, de ·13-12-51, modificada 
pela Lei n.o 2.266. de 12-7-54) ......... . 

Total 2 .1. 03 -· Subvenções Extraordiná-
rias .................. . 

Total 2.0.00 Transferência 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 3.0.00- DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SOCIAL 

3 .1. O. O- Ri!: CURSOS NATURAIS 

3.1.1.0~ Estudos e Pesquisas 
01 --Acre 

1 - Levantamento agrogeológico da rodovia AMSB· 
AC5. trechos compreendidos entre Bôca do A;:l'e 
e Rio Branco e Rio Branco-Xapurl, para fins de 
colonização ...................... , ........... . 

03- Amapá 
1 - Prosseguimento aos rrabalhos de levantamenro 

aerofotogramétrico com magnetômetro e cinU
lômetro, para determinação de minérios-metâli· 
cos e atómicos, cobrindo U:ma parte da série de 

· minas <Série de Vila Nova) ................. . 
04 -- Amazonas · 

1 - Levantamento agrogeológico da rodovia Manaus 
Ite,coatlara, para fins de· colonização ......... . 

2 - Despesa de qualquer natureza com a continuida.Je 
dos estudos, levantamentos e planos técnicos 
especializados vinC'Ulados aos trabalhos geo-eco- . 
nô~cos ·da região e Iniciados de aeôrdo com o 
crédito especial aberto pelo Decreto n.o 3 .778, 
de 2t ~er~J~9 ~e A~ c' · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

1 

1.000.000 

116.250.000 

136.250.000 

3.000.000 

9.000.1100 

D O ?:5·~:~E 2 28.000.000 

t.:> 
;g 
I 



DISCRIMINAÇAO 

12 ·- Maranhão · 

'1 -Levantamento das óéorrências de minério de co· 
bre ·na· região do Rio Grajaú. e estudo das suas 
possibilidades económicas •........ _ ........•.• 

15- Pará 

1 - Levantamento agÍ"ogeológico na região do 
planalto de Santarém objetivando a racionall· 
ção da agricultura ............•.....•.•.•••••• 

20 - Rio Branco .. 
1 - Prosseguimento dos estudos de levantamento fo· 

togeológico, em área compreendida entre o Rio 
Maú! Serra do Tepequem e Serra do ·Parimá. ao 
norte do Tacutu e ao norte e oeste do Rio 
Uraricuéra ....•............................... 

2 - Le;vantamento agrogeológico em áreas selecio
nadas · do Território, visando o melhoramento 

·das, pastagens. e desenvolvimento da agricultura 
coni à execução de um programa mínimo nessas 
P!!squisas ........ , •. ·. -.... · ...................... . 

3- Pesquisas geológicas especialmente de jazidas de 
calcário possivelmente ocorrentes entre os Rios 

Mucajeí, Uraricuéra, Branco e Parimá .........• 

24 - Rondônia 

. 

1 - Prosseguimento dos trabalhos de levantamento 
fotogeológico da região. em área Umitadà ao nor
te e ao sul pelos paralelos de 9 a 12, e a leste e 
oeste pelos Rios Jamari e Juci-Parlinã. abran
gendo a Serra dos Pacaás Novos e a rêde ·de 
drenagem que dela se diversifica. . .......... . 

Cr$ 

• 

DOTAÇOli:S

Cr$ 

3.000.000 

1.000.000 

1.250.000 

Cr$ 

2.000.000 

2.000.000 

5.250.000 

2.000.000 

.., 
D> 
C> 



.• 

' 

23 - Diversos 
1 - Inventario florestal e pedológico das faixas mar· 

ginais da rodovia Belém~Anápolis, para determi
nação das áreas florestais que deverão ser man
tidas como reserva e das que deverão ser desfio· 
restadas para receber a colonização, sob a orien
tação· técnica dos e5pecialistás da Missão FAO· 
UNESCO junto à SPVEA .......•.... ; ....... . 

2 - Delimitação da faixá de ocorrência do· Mogno 
na região do Tocantins, e estudo das _suas pos-
sibWdades econômicas ....................... . 

9 -· Conclusão do levantamento fotogeológico do 
Araguaia ao sul de Tucurí e ao norte do Rio 
Paraná, em uma área aproximada de 400.000 
quilômetros·quadrados em cumprimento -8Q con
_vênio estabelecido COID o Departamento Nacional 
de Produção Mineral do Ministério da. Agricultu

. ra, em sua extensão para a bacia do Rio Manoel 
Alves Grande, visando atingir a zona de ocorrên· 

:. ela do 'carvão .......................... .- .... . 
1. - Prosseguimento das pesquisas de carvão dentro 

da área já levantada pelo Projeto Araguaia e sua 
éxtensão, cuja Interpretação fotogeológica pre
liminar .. recomendou essa pesquisa na região do 
Rio Fresco, afluente do Xingu, ao sul de Caro· 
lina e ao longo do Rio Manoel Alves Grande 

5 - Levantamento aêrôfotógrainétÍ'ico da região do 
Gurupi como base llara os estudos de aprovei· 
tamento hidrelétrico e para os levantamentos 
geológicos, florestais e pedológico ......•...... 

6 - Ericargos ·do· Govêmo Brasileiro, em coopera cão 
com Tecnical Assistence Board (T. A. B.) das 
Nações "Unidas, para. funcionamento da Missão 
Técnica constituída de especialistas em levanta- · 
~ento de recursos naturais •................. 

7 - Despesas. de qualquer natureza para atender aos 
encargos do Govêmo Brasileiro com a realiza· 
ção de programas técnicos e econômicos da Mis
são F9od and Agriculture Organlzation (F .A. O.) 
das Nações Unidas junto. à SPVEA ........... . 

4.000.000 

2.000.000 

4.000.000 

10.000.000 

4.000.000 

8.000.000 

15.000.000. - - - . -

~ ;_: ' 

~ 

"" ... 



DIBCRIMINACAO 

8 - Despesas de qualquer natureza com o prossegui
. mento das pesquisas geológicas e mineralógtcu, 

dentro das normas sugeridaS pelos especialistas 
da UNESCO, e de acôrdo com o programa elabo-
rado para o qüinqüênió .... : ..... : : , ........ . . . 

9 - Depesas de qualquer natureza com o estudo •l1ls 
oleaginosas da Amazãnia em colaboração com 
órgãos especializados, ni!-Cionais · ou estrangeic.:Js 

10 - Despesas de qualquer natureza com a realização 
em Belém do Oitavo Congresso de Clên~ do 
Solo, sob o patrocfnio da SPVEA, quando deve
rão· ser debatidos os. problemas de aproveita
mento dos solos tropicais ....•.•............. 

Total 3.1.10 -· Estudos e Pesquisas 

3.1.2.0-Produção Florestal 

12 - Maranhão · 

~ e • ., • • • • • • 

1 - Equipamento e custeio da Estaçio Experimental 
e Usina PIIôto para estudo ecológico, fltotécnico 
e -tecnológico do Babaçu ...........•........ 

~ -

28- Diversos 

1 -Prosseguimento dos trabalhos de sllvlcultura 
iniciados na região, especialmente de recupera
ção dos maciços de Pau Rosa, sob ·a orientação 
técnica _dos especialistas da FAO ............. ~ . . 

2 - Despesas de. qualquer natureza para atender à 
realização de projetas de aproveitamento ou in
dustrialização de reéuisos florestais, inclusive 
manutenção em funcionamento dos Centros de 
Treinamento de Santarém e Curuá ........... . 

Cr$ 

DOTAÇOEB 

Cr$ 

3.000.000 

2.000.000 

2.00ô.OOO 

3.500.000 

6.000.000 

Cr$ 

54.000.000 

103.250.000 

2.000.000 

rl 



- "~ ,. " 

· 3 - Montagem e Início de funcionamento do eqtü
pamento pllôto para fabricação de papel e celu
lose. no Instituto Nacional de Pesquisas da Ama-
zônia em Manaus ................. -. ' .......... . 

4 - Aquisição e. montagem dé um equipamento püô
tó para extração de óleo de palma, como 2.a eta
pa dos . trabalh()s de seleção e propagação de 
dendê que · estão sendo realizados no InStituto 
Agronômico do Norte .......................• 

Total 3.1.20 -Produção Florestal 

3.1.3.0 -Produção Mineral· 

03- Amapá 
1 - Prosseguloíento dós ,trabamos de campo objeti

vando especialmente. as ocorrências de minérios 
de ferro. estanho. alnmfnlo e manganês ....... . 

2 - Despesas de.· qualquer natureza com aparelha
mento, ampliação e manutenção do .laboratório 
de análises minerais da Divisão de Produção do 
Território Federal do Amapá, em Macapá .... 

10- Goiás 
1 - Despesas' d_e qualquer natureza com o estullo 

_local de modernas técnicas da exploração elas 
jazidas de cristal de rocha, e estudo das ocor· 
rênC'I.as . de calcário. e salitre ................ .. 

15- Pará 
1 - Para J.ntcio da instalação de um laboratório c:le 

anAlises minerais, em IBelém, em colaboração com 
a Escola de Quimlca Industrial, do Pará · ..... . 

2 - conclusã.Q da montagem do eqUipamento da usi
na de moagem de calcário destinada. a correti
vo de , solos, em cooperação com a Inspetorla 
Regional de Fomento da Produção Vegetal do 
Ministério da Agricultura ....•......•..... , , . 

2.000.000 

3.000.000 

2.000.000 

1.000.000 

3.000.000 

l.OOO.Ooo 

$--,~ . ...,..,- ,~. 

14.500.000 

16,500.000 

3.000.000 

2.000.000 

4.000.000 

~ 

~ 

I 



DISCRIMINAQAO 

20 - Rio Branco 
1.- Despesas de qua~uer natureza com a verificação 

das possibilidades .de aproveitamento do calcário 
da rel!ião do Rio Guauame. ._ ....... : ........ . 

2 - Despesas. de qualquer· natureza com • instalação, 
aparelhamento e manutenção de um ambulatório 
de análises minerais da Divisão de Produção 
do Território Federal do Rio Branco, em BD!\ 
Vista_ ...... , ... , .. , ........................... . 

24 - Rondônia 
l - Despesas de . qualquer natureza com . a execução 

de trabalhos de campo objetivando especlalmen
. te as ocorrências de cassiterita do Rio Machado 
e seus afluentes, inclusive vias de acesso 

28 - Diversas : · · · . · · 
1 --~pesas de qualquer natureza visando a raclo

nallzj!.ção da extração de cristal de rocha e dE· 
ma.is_prodútos;«ié garimpo e a melhoria das téc
nicas de trabalho: nas atlvidades de garimpa. 
gem e faiscação, em: tôda a área Amazônlca e· a 
cargo da Fundação de· Assistência aos Gal1m· 
pelros- F. A. G. (Lelnúmero 3.295, de 30-10·57) 

·Total 3.1.30 - Produção Mineral ........... . 

3.1.4.0-Pescá. 
._ :· 

01- Acre 
1 - Despesil.s. de qualquer natureza com_a execução 

de plano de-_FoJl1ento da piscicultura· e constru
ção de· peq~enol!: açqdes~ a _issO destinados ..... 

2 - Prossegulm.~to ,da cónstrução e -instalação da 
rêde de frigorificos .. , • ·:•• ............. , ..... , . · .•... 

3 - Instalação de. um frigorífico, efu Cruzeiro do ·SUl 
. '. 

~~ .. :w-~ o....--.::oi:""'>">~......,n~E~~;>:::; ";";:""S":'r::'~"'''"'"'''' 

DOTAÇõES 

Cr$ 

1.000.000 

2.000.000 

1.000.000 

2.000.000 
4.500.000 

Cr$ 

3.000.000 

5.000.000 

12.000.000 

29.000.000 

7.500.000 

~ 
I 



IIII ' ' ;.11~ ~·-iii . I ·- " I • ' ' ' .............. iillllliiiiiilili;;lllõliilililllillllllllll.illillii.lilllllillo•-----... - ... alaliiiiiiilililillõilliii!lillillllli!IBIIIII 

03- Amapá 

1 - Prosseguimento do plano de raclonallzação da 
pesca e industrialização do pescado no Território 

2 -· Prosseguimento da construção e instalação da 
rêde de frigoriflcos do Território ............. . 

3 - Despesas de qualquer natureza com o prosse~
mento . dá. instalação do serviÇO de piscicultura, 
a cargo da Dlvis~ó de Produção do Govêmo do 
Território . . ............•.....•..•.•••••.•..••. 

M- Amazona3 

1 -· ProssegUimento da construção de Postos Pllôto 
· · , para ·lndu&trlalização do pescado no Interior do 

Estado; "especialmente a salga do plrarucu, sob 
a orientação têenlca de especlal1stas .••.••.••. 

2 - Despesas· de qualquer natureza com prossegui
mento dos estudos . da .racionalização de pesl'.a 
no interior 

12 - Maranhão 

1 - Conclusão e Inicio c1e funclon~ento do Entr{-'
posto de Pesca de São Luis e lnst.alação de . 
câmaras frlgoriflcas na zona Amazôntca do Es-
tado .•.........•.................. .' .... · ....... • 

15- Pará 

1 - Despesas de qualquer natureza com os trabalhos 
de piscicultura do Museu Emlllo Goeldl ..... . 

2 - Despesa de qualquer natureza com os trabalhos 
de construção ·de um ·Frlgoriflco-Modêlo na sede 
do Munlcipio de Capanema a cargo da Prefeitura 
Municipal local ............................. . 

3 - Construção e instalação de uma fábrica de ~êlo 
no Munlcipio da Ponta de Pedras no Estado do 
Pará. em convênio com a Prefeitura ......... . . . 

8.000.000 

2.000.000 

1.000.000 

2.000.000 

1.000.000 

2.000.000 

10.000.000 

. =!.000.000 

11.000.000 

3.000.000 "" ~ 

5.000.000 

15.000.000 



DISCRIMINAÇAO 

· 20 - Rio 'Branco 

1 - Recuperação e ampliação do frigorífico de Boa 
Vista .................••••••... , •..•..•••..•.••• 

24 - Rondônia 

1 - Despesas de qualquer natureza com o vrossegui
mento da instalação de um Pôsto de Piscicultu
ra no Território, inclusive obras de barragem 

28 - Diversos 

1 -Despesas de qualquer natul'eza com o prosseg'.li
. mento e intensificação dos estudos técnicos ee 

piscicultura e tecnologia da pesca que vem sen-
do realizada pelos especialistas da FAO ..... . 

·, 

Total 3.1.40 - Pesca .......................•• 

Total 3.1.0,0 - Recursos Naturais 

3.2.0.0-PRODUÇAO AGR!COLA 

3. 2 .1. O -Estudos e· Pesquisas· 
01 -. Acre 

.......... 

1 - Estação . Experimental Agrícola a cargo. da Ad-
ministração do Território ................... . 

2 - Estação Experimentai Agrícola "Governador ;Jo~ 
sé Gulomard", a cargo da administração do Ter. 
ri tório .•.•••.....•.•.•.........•...•......... 

03- Amapá 
1 -·Prosseguimento e manutenção de uma rêde de 

Estações Experimentais a cargo do Instituto 
Agronômlco do Norte ........................ . 

.:>- --.:.·. ,,. . .. __ , ..-.. ----- --- -· 

Cr$ 

DOTAQOES 

Cr$ 

2.000.000 

1.000.000 

Cr$ 

5.000.000 

2.000.000 

1.500.000 . til .,. 
50.000.000 

198.750.000 

3.000.000 

3.000.0011 



__ ...,.. ................................ ,~;,;~ lllill.ioiWIIl!liilllllilliillililllllintü - nm ·~ iillillilll lililíllliil E n&liíli' &.iiilliiiliiilil""' ""'"' 

04 - Amazonas 
1 - Estação Experimental de Tefé, a cargo do Insti

tuto Agronômlco do Norte .. ; . . . . . . . . . . . . . . . . 
2 - Campo. Experimental da Zona do Rio Negro, a 

cargo do <lovêrno do Estado ................ . 
3 - Refôrço à dotação anterior destinado à instal:~.

ção do centro de Expansão do (]uaraná, l.'m 
Maues, para pesquiSa, fomento e· defesa.· sanitá
ria da cultura do (]uaraná, em cooperação com 
os plantadores . locais ............ · .........•.. 

12 - Maranhão 
1 - Estação Experimental de Pesquisas, a cargo do 

Instituto Agronômico do Norte ............... . 

15- Pará· 
1 - Despesas de qualquer natureza com a rêde de Es

tações Experimentais,· a cargo do Instituto Agro-
nômlco do :Norte ............................. . 

20 - Rio Branco 
1 - Despesas de qualquer natureza em estudos I! 

pesquisas com o fiin de fomentar a· produção 
agrícola, principalmente nos vales de Amanaja
ri, Uraricuera, zona do divisor do Arai, Suapi 
(fronteira com a Venezuela) , Baixo Rio Branco e 
médio Rio Janaperi ................... ; ; ; ; .. . 

2 - Estação Experimental Agrícola de Macejana, a 
cargo do <lovêrrio Territorial ............... . 

21 - Rondônia 
' 1 - Estação Experimental de Pôrto Ve.IJlo, a car~o 

do Instituto Agronõmieo do Norte ......... . 

28 - Diversos 
;t - Despesas de qualquer natureza com o pronun

ciamento das obras de construção do prédio da 
Sec;ão· de Solos do Instituto Agronômico do Nor~e 

'':'"--r-- --~ ·-~ ... ~~·~~14f~'t-r-~.:;:· . .':..::, 

3.000.000 

1.000.000 

4.000.000 

2.500.000 

600.000 

... 

5 .IJÍ)(l: oOo : 

8.000.000 

3.000.000 

5.000.000 ~ 
~ 

3.100.000 

2.000.000 



.DISCRIMINAÇAú 

2.· ...,...,. custeio das operaÇÕes de levantamentos na Re- . 
· ·gião. a cargo do Instituto Agronômico do Norte 

3 -Despesas _de qualquer natureza.com o prossegui
m~nto dos trabalhos experimentais de-criação e 
exploração de búfalos leiteiros· na Seção Zootéc-

. nica do Instituto Agronômico do Nõrte ....... . 
4 - Pesquisas Agro-Zoo técnicas e· _Veterinárias, a 

carg:o da _Missão FAO na Amazônia ........ · ... : .. 
·•' 

Total· 3.2.10- Estudos e Pesquisas ......... . . . . - . 

3.2.2.0- Colonização 

01- Acre· 
' 

1 - Dt:lspesas de qualquer natureza com o prossegui-
. ínento dos trabalhos de colonização e manuten

ção· das:· colônias agrícolas nos municípios dr 
Rio Branco,:· Xapuri •. Braslléia, • Sena Madureira, 
Feijó, Tarauacã e cruzeiro do Sul· ......•.. ; .. 

2 - Prosseguimento da compra de terras para co-
. Ionização ..... _ ........... _ ........... _ .... . 

03- Amapá 

1- Despesas de qualquer natureza com a manuten
ção e desenvolvimento das colônias agrícolas de 
Matapl, Oiapoque, Mazagão e· núcleos ·colonial$ 
de Jarl, Calçoene, ·Ferreira Gomes e Santo An
tônio da· Pedreira,-·--·------·---; ... : ..... -••• 

2 - Despesas de qualquer natureza com o prossegúi
mento da instalação e manutenção de uma co
Iônla de penetração no· Município de OlapoquP., 
na margem do Rio Uaça ...... , .......... , . . 

3 - Para Instalação do núcleo colonial do Çachor-
rlnho, no Muntcfplo ·de Macapá , ......... ·/: .. . 

-=~-.,j, .. ~io,z~-:;::_,.;-~-=:..;-;:_:;;:::;..,..;, ~-""-~ ,_,,.. ~-~ !,,_,. -•'.4 , •• $00.\.1.....-r-""'...,...,.._,._.,....-,,..---·-· 

DOTAQOES 

Cr$ 

5.000.000 

3.000.000 

5.000.000 

10.151.000 

3.000.000 

12.000.000 

500.000 

1.000.000 

Cr$ 

18.000.000 

45.100.000 

13.151.000 

13.500.000 

I 
I 
I 
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04 - Amazonas 

1 - Despesas de qualquer natureza com o prossegui
mento de instalação e manutenção das colônlas 
do Estado ....... ~ ....................... ~ ... . 

2 - Despesas de qualquer natureza com a localiza
ção de imigrantes nordestinos. em áreas de pro· 
dução de borracha .... o o o o o o o o o o o o o • o o o o o o o o 

3 - Trabalhos de colonização à ·margem da estrada 
Humaitá Labrea, a cargo do Govêrno do Estado 

4 - SuplementaÇão ao Serviço de Proteção aos :bldlos. 
em trabalhos de pacificação e c9Ionização de 
sUvfcolas no Estado o o o o o • o o o o • o o o • o o o o o o o o o o o 

12 - Maranhão 

1 - Despesas de qualquer natureza com o prosseg-.:1-
mento da inStalação e manutenção do núcleo 
agrícola ti.r>o "A" de abastecimento da cidade de 
São Luis a cargo da Secretaria de Agricultura· 

2 - Despesas de qualquer natureza com o prossegui
mento da instalação e manutenção de núcleos 
agrícolas tipo "A" de abastecimento à cidade de 
Bacabal · a cargo da secretaria de Agricultura 

13 -Mato Grosso 

.1 -Prosseguimento .dos trabalhos de instalação e 
manutenção .'da colônia tipo "C", no Munlciplo 
de _ Rondonópolls ......... : .... ~ .................. . 

2 - Prosseguimento dos trabalhos de instalação e 
manutenção da colônia tipo "C", no. Município 
de Cáeeres o o o o o o : o o o o o o ; o o o o o o o • o o o o o o o • o • o o o o 

3 - Despesas de qualquer natureza inclusive éom a 
aquisição de áreas florestais vara a instalação ele 
uma Colônia Agrícola, tipo C, no :Munlciplo tle 
Poc~Dê o o o o o o o o o o o •• o o o o o o o o o o o o o o o o o o • o o • o o • 

__ ; ' .. ' 

6.000.000 

10o000o000 

2o000.000 

l.OOOoOOO 

30000.000 

3o000o000 

5o000o000 

5o000o000 

5o000o000 

19o000o000 

6.0000000 

15o000o000 

t<l ... ... 



DISCRIMINAÇAO 

15- Pará 

1 - Despesas de qualquer natureza com o prossegui
mento de instalação e mariu~enção · do nú;:leo 

colonial do Guamá, inclusive, construção de ca-
sas para colonos _ .............•............... 

2 - Complementação dos recursos existentes de 1960 
para os trabalhos de drenagem ·das várzeas na 
Colônia doGuamá · .........•................ ; . 

3 - Colônias diversas, já existéntes, a cargo do Go-
vêrno do Estado ........... _ ................. . 

4 - Construção de uma Colônia Agrícola em MaraiJá 
5 - Construção de uma. Colônia Agrícola em Ponta 

de Pedras .. _ .... _ ...... _ . _ .......... _ ....... . 

20 - Rio Branco 

1 - Despesas de qualquer natureza com manutenção. 
aparelhamento e desenvolvllilento das éolônb.s 
agrícolas e fomento .ao cinturão verde de ~~n-
tros populacionais ...... ; ................... . 

2 - Despesas dequalquer natureza com a ampliação 
.- · · e complementação da colônia nipônica do Tala· 

-no. acôrdo firmado com o Consulado Japonês em 
Belém, programa da SPVEA ................. . 

3 - Despesas -de qualquer natureza com a instalação 
de uma· colônla agrícola na região média. do Rio 
Janaperi, nas proximidades do lugar Marraua 

4 - Despesas ·de qualquer natureza; com a manuten-
ção da eolônia agrícola indígena da serra de 
Malacacheta ...........................•..... 

24 - Rondônia 

1 - Despesas de qualquer natureza com o prossegui
mento das colônias agrícolas do Território, in-
clusive colônias de fronteira ............... . 

~-~·..: · ,,, ?m 'Gdi . .,.( -ra._·- ·--t-2 .--"r -yfpii7Jiijf.f'""n'":i'·l-•"'f.'ií\1i·:~h'.,·-;f.-· .-:.''ll<'d·····"'irr'l •-;::;=;;;.;;,..:: ..•.• ,.~......,~ ......,..._....--·--·-- - ·-

Cr$ 

DOTAÇOES 

Cr$ 

14.000.000 

1.500.000 

2.000.000 
5:000.000 

3.000~000 

5.000.000 

1.500.000 

3.000.000 

1.300.000 

é r$ 

25.500.000 

10.800.000 

12.000.000 

"" "' o 

I 
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28- Diversos 

1 - Colónias Militares de Fronteira, a cargo do Co-
mando Mllitar da Amazônia . · ................ . 

2 - Despesas de qualquer natureza com a pacificação 
de índios em zonas produtivas da área ..... . 

Total 3.2.2.0 - Colonização ..•..•..•....•.••• 

3.2.3.0. --Produção Vegetal 

3. 2. 3 .1 -Mecanização da laV01J.l'a 

01- Acre 

1 -Despesas de qualquer natureza com a aquisição 
de llláquinas agrícolas, Implementos, peças e 
acessórios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... . . . . . . . . .. . .. 4. 000.000 

2 - Despesas de qualquer natureza com a aquisição 
e manutenção de patrulhas mecanizadas a cargo 
da Ins!Jetorla do Fomento Agrícola do Acre . . . . 2.000.000 

3 - Despesas de qualquer natureza. com a constru-
ção e manutellção de armazéns para depósito de 
produtos agrícolas. Cãmaras de expurgo e silos 3.000.000 

03- AmaPá 

1 -.Despesas de qualquer natureza,· com a aqulslção 
e manutenção de máquinas agrícolas. implemen
tos,· peças e acessórios, a cargo da Divisão de 
Prod1.1.ção do Govêrno do Território . . . . . . . . . . . . 4.. 000. 00~ . 

2 - Para distribuição de ·Instrumentos agrícolas e 
equipamentos aos pequenos lavradoresdos .inu· 
nlciplosde M:acapá, 'Mazagão. Calcoene. Amapá e 
Oiapõque · ....... : ..... ; ... ~ ....... ;.......... 1.000.000 

3 - Despesas de qualquer natureza com a aquisição 
e manutenção de patrulhas mecanizadas, a car
go da Inspetorla Regional de Fomento Agricola 
do Amapá ........ ~ .-........................... . 2.000.000 .. ~ ·... - . . ' . . 

5.000.000 

1. 000 '()(tO 

9.000.000 

.'l.OOQ.OOO-

6.000.000 

120':951. 000 

"" <O ..... ., 



DISCR!M!DJAÇAO DOTAÇOBS 

Cr$ 
lO- Goiás 

1 -.·. Aqulslciio de pàtrulhas mecanizadas para o ser
viço de cooperação, com oá agricultores sedta-. 
dos na área amazõnica do Estado através dâ Se· 
cretarla de Agricultura ..... : . .....•......... 

12 - Maranhão· 

1 - Despesas de qualquer natureza com a aquisição 
·de maquinaria agricola, implementas, peças e 
· ace&órlos a cargo da Secretaria de Agricultura 6.000.000 

2 - Aquisição de tratores destinados a serviços agrl-
colas pela Prefeitura: de Balsas . . . . . . . . . . . . . . 2. 000.000 

3 - A,iqulslção de trator pela Prefeitura de Ipixuma 3.000.000 

13 - Mato GroSBo 

1 - Para . aqulslção de tratores agrícolas a cargo do 
Govêmo do Estado .........................•. 

15- Pará 

1 -· Aquisição de maquinaria agrícola especialmente 
· um autocaminhão para o Campo Agrícola de 

. Cametá ·················-······-·-···-·-··---
~ ' ' - -

20 - Rio Branco ;. -.~'r: 
i - Despesas de qualquer natureza, com a aquisição 

de Díaquinaria agrícola, implementas, peças e 
acessórios ................................... . 

24 - Rondônia 

1 - Aqulslção · de maquinaria agrícola, lmplementos 
peças e acessórios para tratores e veiculas auto-
motores de carga .......................... . 

10.000.000 

11.000.000 

10.000.000 

2.000.000 

8.000.000 

2.000.000 

Cr$ 

~ 

I 
~ 
I 

~ 



28 - Diversos 

1 - . Despesas de qualquer natÚreza com a realiza~ão 
de um CUrso RegioDal de Tratorlstas e operador 

• d~ máqnjnas agrícolas, a cargo do Instituto Agro-
nomlco do Norte ...........•.................. 

3.2.3.2-Armazenamento de produtos agrícolas 

20 -·- Rio Branco 

1 -Despesas com armazenamento de produto agri· 
colas e câmaras de expurgo, inclusive o término 
da construção de dois armazéns. em Boa Vista e 

:Fernando Cost~ ...... , ..... , •............. , ...... . 

24 - Rondônia 

1 - Despesas de qualquer · natureza com a constru
ção e manutenção de armazéns para depósito 
de produtos agrícolas •. dos colonos a serem fi-
nanciados pelo BCA, Câmaras_ de expurgos e silos 2.500.000 

2 - Beneficiamento de produtos agrfcolas . . . . . . . . 1.000.000 

3.2.3.3 --Sementes. e mudas 

Cl --Acre 

1 - Para desuesas de qualquer na.tureza com a. pro· 
dução ·ou aquisição ãe sementes e mudas sele
clonadas·· e distribuição· ·aos agricultores no ln· 
terior do Teirltório · ...... : . .... : . .... ; ..... . 

. . 
04 - Amazonas 

1 - Despesas de qualquer natureza com a produção 
ou aquisição e distribuição de sementes e D1Udas 
selecionadas ......... : ' :. . . . . . . . . . . . • . • • • • . . . 1. OUO. 000 

2 - Para aquisição e distribuição de sementes, lnclu-
. sive juta. aos agricultores no Estado, por inter-

médio do órgão próprio da 8PVEA . . . . . . . . . . . . 2.000;000 

1.000.000 

2.000.000 

3.500.000 

500.000 

3.000.000 

80.000.000 

5.500.000 

I 

= I 
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DISCRIMINACAO 
. . . 

Cr$ 

DOTAÇOEB 

Cr$ 
10- Goiás 

1 -~ara produção e distribuição: de.· sementes e 
mudas, no Campo Experimental de Uruassu ...• 

12 -- Maranhão 
1 -Despesas de qualnuer natureza com a produção 

ou aquisição de sementes e nítidas selecionadl.s 
para distribuição aos agricultores C(lm especial 
referência à algodão, arroz, fumo, milho, fei
jão, gergeliJD. côco' da· praia e ·oleaginosas; a 
cargo da· Secretaria de Agricultura .....•...... 

15- Pará 
1 - Programa de expansão da cultura de ·cacau a 

.partir. das. estações existeJ;J.tes no.,Tocantlns, Re
- glão das Dhas e, Baixo Amazonas, em partes 

iguais a cargo da Inspetoria . Regional do Fo-
mento Agrícola no. Pará .......... ; ..... ~..... 6.000.000 

2 - Programa de expansão da cultura . do fumo n:~. 
zona Bragantlna, a cargo da Inspetorla Regional 
do Fomento Agrícola no ·pará . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 600.000 

3 - Para manutenção e ampliação do campo agríc'l-
Ia de Igarapé-Açu a cargo da Federação das As-
sociações Rurais do Estado do Pará . .. . . . . . . . . . 678.000 

4 -· Produção de sementes de arroz a cargo do Ins-
tituto Agronõrillco do Norte ...... ; . . . . . . . . .. . 2. ooo. 000 

20 - ru~· Branco 
1 - Despesas de qualquer natureza com a produçãa, 

aquisição e distribuição de sementes e mudas .~;e-
leclonadas ............................... . 

2-1 - Rondônlà ' 
1 - Para despesas de qualquer natúreia CÓm a pro

dução ou aquisição de sementes e mudas selecto
nadas e distribuição aos agricultores •....... 

1.000.000 

8.000.000 

10.278.000 

1.000.000 

1.000.000 

r.-:;g 7.'iHi•tttnhY''W'ífr'.ih .. 'iliiliiliiiiiiiiili iilil li ii F"l '31~~":':1 .,., .. ~~~~~~';"'l'';'I:T;1""'""'i'i'o;"'"'7.'"''i:"'~ ,,., • •'r"•rll'"w ., - ••• ,. .. , ·~- • -·~····-- ·--

Cr$ 

, i ·, 1 . i ~ ; .., 
0<). 
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28 - Diversos 

1 -.Produção de st;mentes de juta, dendê e outras a 
cargo do Instituto Agronómico do Norte, para 
distribuição nas zonas produtoras, preferente
mente nas unidades onde não haja dotação es-
pecífica do gênero ........................... . 

3. 2. 3 .4- Heveacultura 

01- Acre 
.. !• 

1 - Fomento à heveacÍlltura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30.000.000 
2 -.Despesas de qualquer natureza para fomento à 

produção da borracha .!!ilvestre,- inclusive tl."anG· 
l'Orte de seringueiros ............. ' ~ .' . . . . . . . . . . . 1. 500. 000 

03- Amapá 

1- Prosseguimento· do plantio de ·seringueiras ela·· 
· borado Pelo Govêmo do Território , .... , .... , . 

04 - Amazonas 

1 .- Programa de formação de seringais de cultura· 
nos moldes em que vem sendo realizado na Ro· 
dovia Manaus-Itacoatiára, em convênio com a en-

tidade Governamental competente ..... ·. · ....... . 

10- Goiás 

1 - Fomento à heveacultura em convênio com o 
Projeto ETA-54 ..............•........... ~ ... 

12 - Maranhão 

1 - Despesas de qualquer natüreza com o fomento 
da produção da borracha a cargo da SecretarJa 
de- Agricultura .••.•• _ •.• --..•....•..•..•••.•... _.. 9.()()0.01M), . 

11 ~~--

12.000.000 34.778.000 

31.500.000 

5.500.000 

14.000.008 

2.000.000 

"' .., 
cn. 



'DISClUMINAQAO · · · 
_ ..... 

.. 
2 - Despesas de qualquer natureza com o fomento 

da produção da borracha. inclusive com a con
tratação de técnicns e o transporte de seringuei
ros para. a.s·áreas de planta.ção, a cargo da Secre
ta.ria de Agricultura do Esta.do, em C'OOperação 
com o Banco de Crédito da Amazônia e com a 
Cooperativa Banco Rural do Maranhão Ltda., a. 
cargo de cujas entidades ficará. o financlamen-

. to aos· pequenos lavradores ..........•......• 

13 - Mato Grosso . . 
1 - Fomento à heveaciutura em convênio CODÍ. o 

Projeto ETA-54 ....................•.•••••••. -

15 -·. Pará . 
1 - Expansão da. heveacultura em convêDio especla1 

com o ~jeto ETA-54 ........•....•..•••.•••.• 

20 -- Rio Branco 
1- Despesas com Fomento.à heveacuitura e desen. 

volvimento de um programa mfnlmo, no Báixo 
Rio'Branco .....................•• : ........••. 

24 - Rondônia . 
1 - Fomento à heveac:ultara .. • ....... -..... · · · · ..•• 

2!l -. Diversos 
1 - Despesas de. qualquer natureza com o Projeõo 

ETA·M (Região AmaiiJmica) .•.....•....•• ~ ••• 

3.2.3.5-0utr&.b culturas 

01- Acre. 
1 -, Fomento do Plantio ·dó algodão. nos municipios 

de Rio Branco, xapuri e Braslléia, em convênio 
com os agricultores ........•................. 

DOTA<!OBS 

Cr$ Cr$ Cr$ 

6.000.000 15.000.000 

5.000.000 

8.5{)0.0ÓO 

2.000.000 

4.500.000 

20.000.000 108.000.000 

1.000.000 

b. ' 0~'' &f"l'ifo#@l'&ê'ililiiiillliii iliiilll ~ ' ,,.,. ,, ,., -; - ,, ,, •r , ,.,,. ,,, -;• -~· • ·-r-.--..,~ · ~~""'' • ~ .. .,. ' ' ~· · •· '" ·· '"·' ~..,,~~·n "-: ···~---- ··--------
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03- Amapá 
1 - Prosseguimento do plano de plantio cto arr-n 

no munlcipio de Amapá . . . . . . . . . . . . . . . . . • • • • • 2.000.000 
2 - Fomento do plantio de dendê. mamona e pata'l!ã 

a cargo da Divisão de Produção do Terrttórto . . 2.000.000 
3 - Prosseguimento _do programa · de fomento lla 

cultura do guarani, a cargo da Divisão de Pro-
dução do Govêmo do Território................ 500.000 

04 - Amazonas 
1 - Fomento de produção do denelê, a cargo do ao-

vêmo do EStado .............. ; .......•.•.•...• 

20 -_ Rio .Branco 
i - Prosseguimento do fomento à produção especi

; ficada,:. , 

1- algodão ..... :" ..................... . 
2 - café .· ....... -............................ . 

3.000.000 

3- cacau ... ; .......................... l.OOO.OIKI 

4 - juta· (no Baixo Rio Branco) 1.500.001) 

24 -- RóJldõDta 
1 - Fomento às culturas diversas, Inclusive arroz, ml· 

' 1.:., -~~'" "'Ocõ"'M 

4.500.000 

2.000.000 

2.000.000 
=-

7.500.000 

lho, soja e cana de açúC'ar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 534. 940 

28- Diversos 

1 - Programa local de lnterêsse regional. Refôrço a0 
programa de Implantação da cultura do dendê, 
no Território Federai do Amapá, ·a· cargo da · ~s-
tação Experimental do I.A.N. . . . . . . . . . . . . . . . . 2.000.000 

2 - Programa local de lnterêsse regional. Refõrço ao . 
programa de fomento à cultura e seleção do 
guarani no Estado do Amazonas, a cargo da 
Secretarta de Agricultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3. 000.000 

. - . I . 



DISCRIMINAÇAO 

Cr$ 

DOTA COES 

Cr$ 
3 - Programa local de interêsse regional. Implanta

ção da cultura da mamona no Estado de Goiás 
a cargo da Sec-retaria de Agricultura dessa uni· 
dade ....... · ..........•........... _............ 3.000.000 

4 - Programa local de interêsse regional. Refõrço ao 
programa de cultura de cõco nas regiões praia-
nas do Estado do Maratlhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 . 000. 000 · 

5 - Programa locai de interêsse regional. ·Refô'rço ao 
programa ·de implantação da cultura de Ipec:t
cuanha no Estado de Mato Grosso, a cargo da 
Iil$etorla · Regional de Fomento Agrtcola, em 
cutabá ............... ~ .......•.................... 3.ooo:ooo 

6 - Programa local de interêsse regional. Refôrço ao 
programa de fomento à ·cultura· do cacau, ·no 
Estado do Pará, a partir das Estações de Camo· 
t_á, Muaná e Santarém a cargo da Inspetoria 
Regional de Fomento Agrícola do Estado do Pará 3.000.000 

3. 2. 3. 6 - Defesa sanitária Vegetal 

04 - Amazonas .:} 
1 - Aparelhamento da Defesa Sanitária Vegetal 

para combate às doenças e pragas da lavoura .. 

12 - Maranhão 

1 - Despesas de qualquer natureza .com o combate às 
doenças e pragas da lavoura, inclusive babaçu 
a cargo da Secretaria de Agricultura . . . . . . . . . . 4.000.000 

2 - Despesas de qualquer natureza para combate às 
doenças e pragas da lavotíra, inclusive arroz, 
algodão e babaçu, em convênio com a Secreta-
ria de Agricultura do Estado . . . . . . . . . . . . . . . . . • 3. 000.000 

17.000.000 

1.000.000 

7.000.000 

i---iiiiiiiiliJI 
. . . ·-----~.-. 1.11!' • ' '"'' "f"'"i'l~~~!\'7~!~-•• ,.,.~-:" '0"""""'':'1""""""""""'"""""~'·'"~--·-

Cr$ 

I ... 
32.534.9!0 ~ 



20 - Rio Branco 
1 - Despesas de qualquer natureza com o combate 

às doenças e ·pragas ·da lavoura a cargo da Di-· 
visão de Produçã'> do Território Federal do Rio 

• Branco . ; ..........•..........•............... 

24 - Rondônia 
1 - Combate às formigas, pragas e outras doenças, 

a cargo da DIVisão de ProduÇão. Terras· E!" ColO-· 
nização ............. ~ · .................. , • . . . . · 

Total 3.2.3.0 

3.2.4.0-Produç.ão Animal 
. . . 

Prc>dução Vegetal 

3. 2. 4 .1 - Trabalhos asslstenclals agro pecuários 

01 ..-... Acre 
1 - Despesa5 de qualquer natureza com medicamen

tos veterinários e vigilância sanitária animal · .. 

03- Amapá 
1 - Despesas de qualquer natureza com tra.balh.-.s 

assistencials · agropecuários, suplementação de 
custeio .dos postos respectivos e vlgllã.ncia sall!.-

, tárla animal. . ................... ·. . . . . . . . . . . . . . 1. 500. 000 
2 - Despesas de qualquer natureza com o fomento 

da avicultura. a cargo ·da Divisão de Produção 
do Govêmo do Território . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 000.000 · · 

!O- Goiás 
1 - Despesas de qualquer natureza com assistência 

agropecuátla na região ama2'ônica do Estado. a 
cargo da Secretaria da Agriçultura ............. . 

12 - Maranhão 
1 - Despesas de qualquer natureza com o programa 

de assistência agropecuárla a cargo da Secreta-
ria de Agricultura .. . . • . . • . . . . . .. . .. . . . . . . . . . 2.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

500.000 

2.500.000 

10.000.000 

1o:oóo:ooo 

250.812.MO 

.., ... ... 



. 

.· DISCRIMINAÇAO 

Cr$ 

DO'I'AÇOES 

Cr$ 

l 

2 - Despesas de qualquer natureza com trabalhos 
asslstencials agropecuâriqs, suplementação de 
custeio dos pastos de engorda do_ gado e vlgllâu
cla sanltâria animá!, na região dos Autazes, Ca.-

. reiro e J3alxo Ainazonas .. ; ..•. : , .. · ........... . 
3 - Serviços asslstencials agropeeuârios a cargo do 

Instituto de Zootecnia do Ministério da AgricUl
tura. por seus órgãos no Estado, inclusive a,quhd-
ção de medicamentos · · ....................... . 

4 - DesenvolVimento agropecuârio :Do Muiliélplo de 
Balão ..•• · •... -....•.••.•• -•• -•.... -••••.••••••••••• 

20 - Rio Branco 

1 - Despesas de qualquer nat~ezà. com os trabalhos 
asslstenciais agropecuârios, inclusive comple
mentação do laboratório des_tinado ·ao preparo 
de vacinas e outros medicamentos e trabalho.s 

6.000.000 . 

10.1MMLOOO 

1.000.000 

de vacinação nas fazendas .. .. . . . . . .. .. .. . . .. . 5.500.000 
2 ·- Despesas de qualquer natureza com a vigilância 

Sanlti$ Animal .... , • . . .. . . .. .. .. .. .. .. . . . .. '100. 000 

24 - Rondônia . 

1 - Despesas de qualquer natureza com trabalhos 
assistenclaiS agropecuárlos, ' inclusive suplemen
tação de custeio da. Fazenda Modêlo de Pau 
D'oeste. encargos de mseminação artificlal e v!-
~~: ~tárla .anfmAJ_ · •• ····~···•····-~ ••• -•• 

li. 2.4. 2-Fazendas-modêlo 

• !11 -Acre 
-.. 

1 - Fazenda Sobral ............................... . 
2 - Granjâ GOvernador Lufz SUvestre Gomes Coelho 

1.200.000 
600.000 

~'"' ,.~,"'~··--' .;:,., :,... • ..;;.i@ií-5 z-F3!1'!'Zii1i ii!l , •• ,P ... , "'I''"'''" P' ":""''~··~~'f''" • '"':""'11'1!."~'''' ·• ··•r•• · '' ••·• 

8.000.000 

11.000.000 

6.200.000 

4.000.000 

1.800.000 

Cr$ 

I ... 
g 

;42 .200. 000 



03- .Amapá 

1 - Fazendas-modêlo de AporeDJ.a e Região dos . 

~ ··································~····fi·· 
20 - Rio Branco . 

1 - Despesas com as :fazendas-modêlo· do Govêrno, 
compleD1eritaç~o . das· instalações e manutenção 

3.2.4.3 -Formação de iJastâgens .. · 
' 

01- Acre 
.. 

1 - Forma~ ·de . pas4!gens · ...•.... · ...• · ••..•• ·. ·. ·. ·. 
2 - Despesas de· qualquer. natureza.. com o desenvol· 

vim.ento ou formação de pastagem em cooper•1· 
· · ção com as Associações Rurais ou criadoras par-

ticulares ........... - ...................... . 

O~- Amapá · · 
1 - Prosseguimento do programa iniciado 

. ;.· 

04 - Amazonas 

1 - Despesas dé qualquer natureza para uin. proir>l
ma de formação de pastagens em convênio COl'l 
os pecuarlstas estabelecidos em qualquer :Muni
cípio do Estado, a cargo da Secretaria de Agri-
cultura.~ .. : ....... ~ ........................ . 

12- Maranhão 

1.800.000 

l!.OOO.OOO 

1 - Formação de pastagens em -Catanbedo, Itape-
. curu e Cândido :Mendes ........... ·............ 3.000.000 

2 - Abertura de açudes, bebedouros na região am1\· 
zõnica. do Estado, nos seguintes :Munlciplos : 
Pio· XII, Presidente Outra, Loreto, Pindaré, 
Mirim; vargem Grande, São Luís e Câdido Men-
des (sendo Cr$ 500.000,00 para cada) .. . .. .. . 3.500.000 

2.000.000 

2.000.000 

3.800,000 

500.000 

- 3.000.000 

6.500.000 

I ---liliíllililiilllilliliiiill 

5.800.000 

r 
! 
r 



DISCRIMINAÇAO · DOTAÇOES 

20 - Rio Branco 
1 - FÓrirulção e prepàro de pastagens de acôrdo com 

o programa da admintstração territorial ..... . 

2! - Rondônia 
... - Despesas de qualquer natureza com o desenvohi

mento do programa de formação de pastagens 

Cr$ 

3.2.4.4-Postos de Iilseminação Artificial 

I 

03 -Amapa. 
1 - Prosseguimento dos trabalhos de inseminação 

artificlal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • ............... . 
12 - Maranhão. 

1 - catanbedo .................................... . 
2 - Paço do Lumiar ...............•...••... -..••. 

• 3 - Itapecuru ...............•....•..•..•........• 

15- Pará 
1 - Põsto agropecUário no Rio Jamunrá. inclusive 

500.000 
500.000 

·.500.000 

com o Instituto de. Zootécnica ..... c • • • • • • • • • • 500. 000 
2 - Põsto agropecuárlo no Rio Jamunrá, inclusive 

· com serviços de Inseminação artificial no Muni-
cípio de Oslxlmuna ..... :. . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . 1.000.000 

·a - Dest)esàs de qualquer natureza com a aquisição 
de reprodutores destinados aos Postos de Jn,;e
mlnação Artificial, na Ilha do · Marajó. com a 
finalidade de renovação dos plantéis ....... ; . . . 1. 000.000 

4 - Para aquisição de viaturas. barcas, motores de 
popa, peças, conservação e remodelação dos 
transpOrtes. existentes· a· cargo· dos ·Postos· de 
Inseminação Artificial em l.,larajó, do Instituto 
de Zootecnica ..................... ; .. · .... : . . . . 2. 000. 000 

e,._I;~~~~·u§;-,.~·-· iliilii ii •••••. ,,, ,,.,. ... ,, .. ··~··· ···~lljll''' ~~·~"r':"~-~-·"' , .. ~ .. , .. , ............. , .. .,,.,. 

Cr$. 

2.500.000 

1.000.000 

500.000 . 

1.500.000 

4.500.000 

Cr$ 

17 .300.0D-

I ... 
. C> . .,., 



20 - Blo !Branco 

1 - Prosseguimento dos trabalhos de inseminação 
artificial inclusive comDlementa~ão e reparos 
do PÕ3tO 

3.2.4.5 -Reprodutores 

01- Acre 

..................................... 

1 -- Despesas de qualquer natureza com a aquisição 
e transporte de reprodutotes destinados à reven· 
da sem lucro aos criadores particulares · ....• ' 

O.i- Amapá 

1 - Aquisição de reProdutores para a pecuária· , . : . 

04 - Amazonas 

1 - Aquisição de reprodutores para a pecuária 

10- Goiás 

1 - Aquisição de reprodutores bovinos para o pros
seguimento da recuperação dos rebanhõs -- do 
norte do Estado, a·· cargo do Govêrno do Estado 

12 - Maranhão 

1 -· AquLc;lção de reprodutores para recuperação d:1 
pecuária, a cargo da Secretaria de Agricultura .. 

13 -· Mato Grosso 

1 - Aquisição de reprodutores para a recuperaçã'J 
da pecuá.ria a cargo do Govêrno do Estado 

15- Pará . 
1 - Reprodutores bovinos para melhoramento llo 

rebanho industrial e formação de plantéis re-
gionais ......................................• 

1.~.000 7.500.000 

1.000.000 

2.000.000 

3.000.000 
~ .., 

5.000.000 

6.000.000 

6.000.000 

10.000.000 



• 

DISCRIMINAÇAO DOTAÇÕES 

20 - Rio Branca 

1 --. Aqulalção de reprodutores .................... . 

24 - Rondônia 

1 - AquisiçãO de reprodutores 

28 - Diversos 

...........••••.•••..• 

1 - Programa local de lnterêsse regional. Aquisição 
de matrizes bovinas, de preferência nos merca
dos naciQnais. para ampliação da produção de 
carne no Território do Acre, a cargo do Govêmo 

Cr$ 

do Território, mediante planificação da SPVEA 2.000.000 
2 - Idem, no Território de Rondônia . . . . . . . . . . . . . . 2.000.000 

3.2.4.6- Exposição de Animais e Produtos Econômicos 

03- Amapá 

1 -· Exposição de Antmats e produtos econ6m.lcoe do 
Território e Feira PecuA.ria do AmapA •••••••• 

12 - YaraDblo 

1 - ExPosição de animais a cargo da Associação de 
Criadores do Maril.nhão ..................... . 

13 - Mato Grosso 

1 - Exposição de Culabá a cargo do Govêmo do 
Estado .........................•...•..•.....• 

15- Pará 

1 -Exposição Pecuária a cargo da ARPP inclusive 
construção de um parque definitivo ......... . 

~H" u:H!tww5GB'·.,. I !íflili I ~ ""1"1 ~ ,,., ~ ""1''": '"~'~l"'ir;'ll''!' I I' 
1" ! I 11 • !11 1 ·o~''iO o j! 'I 1"'"~1 ......,, "::'"' • ~ 10 o.,.._,,,_, .... ,. .• ,·o o o •• •• ''" 

Cr$ 

3.000.000 . 

1.000.000 

4.000.000 

3.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

10.000.000 

Cr$ 

41.000.000 ... 
~ 
I 



I I • Iii 11 

20 - Rio Branco 

1 - Para ocorrer às despesas de qualquer natureza 
com a organização e execução de exposição rle 
animais e produtos económicos da região ..... 

24 - Rondônia 

1 - Despesas de qualquer natureza com a organiza· 
ção e . execução de • exposlç9es de animais e pro
dutos ·económicos da re!Pão ..... : . , ••..••.••• 

3. 2 .4. 7 - Defesa.· Sanitã~a Animal 

04 - Amazonas 

· 1 -. Suplementação da verba própria do Ministério 
"a . Agricultura destlnada à defesa santtá.l'ia 
animal do Estado .............•••..•..•.•.••.• . 

12 - Maranbão 

1 - Despesas de qualquer natureza para atender 
problemas especiflcos de defesa sanitária animal 
a cargo da Secretaria de Agricultura . . . . . . . . 2.000.000 

2 - Despesas de qua~uer natureza com combate à 
· raiva, . aftosa enrootlas ou epizootias, inclusive 
vacinação em convênio com a Secretaria de 
Saúde do Estado .· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.000.000 

·13- Mato. Grosso 
1 - ·Ampliação dos serviços de fabricação· de vacl
. nas contra as enzootias e eplzootlas decorrentes 

na região amazônlca do Estado. a cargo do De
partame.nto de Defesa Sanitária Animal (Mini<>· 
tério da Agricultura) .. ; ; ................... . 

15- Pará 
1 - Instalação de um Pôsto de Defesa Sanitária Anl· 

mal em:Faro · .• .. ,., , ; , , ...................... . 

,,, 

1.500.000 

500.000 17.000.000 

2.000.000 I 
§ 

4.000.000 

2.000.000 

3.000.000 



r< 
{ 

I 

·DISCRIMINAÇAO 

20 - Rio Branco 

1 - Des_pesas de qualquer natureza com o combate 
à raiva e outras . enzootlas ou epizootias ..... . 

28 - Diversos 

l - Programá loC'al de Interêsse regional. Refôrç~ ao 
programa de combate à raiva no Território do 
Rio Branco a cargo do Govêrno do Território .. 

Total 3.2.4:0 -Produção Animal .......... _. . . 

Total 3.2.0.0 -· ·Produção Àgríc~la .......... 
3.3.0.0-ENERGIA 

3. 3. L O -Estudos e projetos 

04 -·Acre 
1 - Complementação dos estudos e levantamentos 

necessários ao aproveitamento. de potenciais hi· 
drelétrícos e sistematização dos serviços elétrlcos 
do Território ................................ , 

12 - Maranhão 
1 -Para estudos e levantamentos. -necessários· av

aproveitamento de ·potenciais hidrelétrico e sis· 
tematizaÇão dos serviÇos elêtricos do Estado a 
cargo das Centrais Elétricas do Maranhão S.A. 
(CEMAR> . • •••••....•.... ,_, •............... 

DOTAÇOES 

Cr$ Cr$ 

3.000.000 

2.000.000' 

·,··· .. 

15- Pará , ". 
1 -Para estudos e levantamentos necessários ao 

aproveitamento de potenciais hidrelétrlcos e sli!· 
tématização dos serviços elétricos do Estado a 

Cr$ 

16.000.000 

146. a·oo. oao 
563.663.940 

800.000 

6.000.000 

cargo das Centrais Elétricas do Maranhão S. A. 20.000.000 

{i:>f(:...;;.·~j'<fifj·--tiíf.Zijáfêdiiiiif,..-1.-il'~ .... ~·· ·a-"'"" - 'lp''''7 "''i''=l' 'FI"'' ~-~~ •• '!'"'I' V '~"""l"f',r='l~r;':f"""F."~a-:>3-'!'IIP'~"'!!I1""!~~1"n""'.,.~lft!l-=:"r""' ~· ... ~ ' "' '''
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' "' d •• 

20 - Rio Branco 

1 - Estudos, projetas e inicio dos trabalhos de apro
veitamento de potencial hidrelétriC'O da Cachoei
ra do Paredão, no Rio Mucajaí (Plano Qüinqüe-
nal) : ....................•..•...•.•••...•..• 

28 - Diversos 

· 1 - Para estudos e levantamentos necessários a ap.i':J· 
veitamento de potenciais hidrelétricos na região 

Total 3.3.1.0- Estudos e projetas 

3 .3 .2 .o-ServiÇOs Elétricos 

............ 

01- Acre· 

1 -·Prosseguimento dos trabalhos de llmpliacão e 
melhoramentos nas rêdes de distribuição elétrlea 
do Rio Branco .............. -................ -.• 

2 - Prosseguimento dos trabalhos de melhoramen
tos dos serviços elétricos de Taraucá, Sena. Ma· 
dureira, Brasiléia e Vila Japlim .............. . 

3 - Continuação da instalação de uma usina para 
Cruzeiro do Sul ...... ; ..................... . 

i 03- Amapá 

1 - Prosseguimento dos trabalhos de ampliação dns 
serviços elétricos de Macapá, inclusive rêde de 
distribuição ...........•.. , ............... : .• , 

2 - Pro~egulmento da. aquisicão. ·instalação e ·o:pe-- · 
ração .de conjuntos termelétrlcos e rêde de distri· 
buição nas localidades . de Aporema, Sucuriju, 
Ponta dos índios. Mazagão Velho, Jarilândia e 
IgaraPé do Lago ............................ . 

3 -· ·Ampliação e manutenção dos serviços elétricos, 
inclusive rêde de distribuição nas· cidades de 
Amapâ, Mazagão; Ciapoque e CalÇOene ........ . 

. .• ·. . .· ... 

- ~. .1~ • MllWi liiil Iii ilflliiillli Iii .I 

2.000.000 

2.01J9.000 

2.000.000 

5.000.000 

4.900.000 

2.000.000 

20.000.0Gú 

lO.OOO.:JOO 

56.8:0.0il0 

6.0!JO.:l03 

11.90D.OOO 

... 
o 
-t 
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DISCRIMINAÇAO 

04 - Amazonas 

1 - ManuteJicão dos atuaiS 5erviÇOs elétricós dô Es
. tado, inclusive aquislcão de combU:Stiveis e lu
. brlficantes (Lei-1.854, Art: 10, letra b, de 28-

7-1952) - ........•........•.......•. · ... ' ...••.•. 

10- Goiás· 

1 - Prosseguimento dos trabalhos de construção _e 
instalação da hidrelétrlca do Rio Lageado. para 
abastecimento das cidades de Pedro Afonso, Tu
plrama, Tocantlnla e Miraci!ina do Norte, a car· 
go das Centrais Elétricas do Estado .......... . 

2 - Prosseguimento dos trabalhos de construção e 
instalação da hidrelétrica da Cachoeira do Mos
quito, para abastecimento. dos . Munlcipios de 
Arraias • .Monte Alegre e Campos Belos, a cargo 
das Centrais Elétricàs do Estado ............. . 

3 - Usinas IDdro ou Termelétricas nas seguintes ci-
dades: - · 
1 - Galheiro (extensão da rêde de São Do-

_mingos) . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 
2 - Monte Alegre de Goiás ................ . 
3 - Paraná ................................. . 
4 - Taguatinga ..........................•.. 

4 - Prosseguimento do plano de abastecimento de 
energia elétrlca- aos Municípios da área amazô
nlca do Estado, a cargo das Centrais Elétricas e 
de acôrdo com o plano elaborado ............. . 

12 - Maranhão 

1 - eerviços elétrlcos de Pedreiras, ~clusive rêde de 
distribuição · ......... : . ............ ~ ........•.. 

2 - Serviços elétrlcos de Codó. inclusive rêde de dis-
tribuição .................................... . 

DO T_A Ç õ E S 

Cr$ 

2.000.000 
3.000.000 
2.000.000 
2.000.000 

' 

Cr$ 

20.000.000 

3.000.000 

9.000.000 

18.000.000 

6.000.000 

1.000.000 

Cr$ 

6.000.000 

55.000.000 

L? -::;df-:::;)tk='ritri:...,.,.,-:-.-fnedifli.-==ilíl í"''=-rf"' --r~"' ... ·- ·~., 'l'!ill~ f-i"'"'"" ~r.r-:~=('l"~!l'"'tM·Sf~ -~,.'f ;:;nf~rf~"'~~·Ribr;-:,.;br.-,.~Fl ;:~n·w lé.i>l ~ ~-"'" ~:-"""~~_..,.. ....... ..., . ._.~·- -- ----- ---
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• 

... 

3 - Serviços elétricos de Bacabal. inclusive rêde de 
dlstrib'!úçãó ...... , .. ; .... ; .... : ............ . 

4 - Serviços elétricos de Criroatá, inclusive rêde de 
distribuição ..... ; ............. ; .........•.•• 

5 - Serviços elétricos de São Bento, iJ:lclusive rêde 
de distribuição ......... ; ...........•.....•... 

6 - Prosseguimento dos trabalhos de instalação e 
melhorame~tos dos serviços elétricos nos se
guintés · Municfpios : · · 

1 - Gonçalves Pias ... · .• : . . ; ....•.. ; .............. . 
2 - Vitória do Mearim .•............... , ........ . 
3 - Cândido Mendes, Itaperuna, Tutóia e Rlbamar 
4 - Presidente Dutra · ...•.....................•..• 
5 - 'Vargem . Grande .............................• 
6 - São Luiz ...........................•...•..•..• 
7 - Rosário ..................... : . .............• 
8 - lplxuna ..............................•......• 
9 - Caxias .......•..•.......•..................• 

10 - Alto Parnaiba ' ................... ; . . . . . . . . . . . 
11 - Graja.ú ....................................•..• 
12 - Benedito Leite ............................... . 
13 - Imperatriz ................................... . 

13 --Mato Grosso 

1 - Prosseguimento da eonstrução da .barragem do 
Rio Cuiabá com instalação de Central mdrelét.ri
ca para abastecimento da Capital e Municfpios 
vizinhos · ..................................•... 

2 - AmpUação dos serviços hldrelétricos da Escola. 
Agricola Gustavo nutra. inclusive rêde. de .dio;
tribuição às povoações vizinhas ('Ministério . da 
Agricultura) · ............................... . 

3 - Prosseguimento de . programa de trabalho el:J.
borado para ampllação ou fornecimento de encr. 
da hldrelétrica. às· sedes dos i'd:unicfplos da área 
amazônica, a cargo das Centrais Elétricas do 
Estado· . i ·. :: •• _.:. · •••• : .. ,· •• ; •• • ••••••• • .. • . • • • • • • • • 

,, 

1.000.000 
2.000.000 
1.500.000 
2.000.000 
2.000.000 
2.000.000 
2.000.000 
1.000.000 

500.000 
500.000 
500.000 
500.000 
500.000 

1.500.000 

1.000.000 

1.000.000 

16.000.000 

200.000.000. 

10.000.000 

10.000.000 

ii11111L111Qiilliii7Sf'FSM li !í _ 

... 
:5 

21.500.000 



• 

DISCRIMINAQAO · · 

4 - Melhoramento e ampliação dos serviços elP.triCo3 

15- Pará 

nos seguintes Municípios : · 
1 - Mutum · o o o o o. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 
2 - Barão de Melgaço o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 
3 - Ponte Branca o o o o o o o o o o o o o o o 'o o o o o o o o o o o 
4 - Poxoréu o o o o o ·o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o • o 
5 - Cãceres o o o o o , o o o o o o o o o o o o o. o o o o o o o o o o o o o o 

1 - Instàlação, me!hÓra~ento ou ampliação de ser
viços elétricos nos municípios do interior, a car
go da. Comissão Estadual de Energia Elétrica. . o 

2 - Serviços elétricos dos seguintes Municípios : 

Cr$ 

5o000o000 
5o000o000 
5o000o000 
!>_0000000 

10o000o000 

·1 - Castanhal o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 6 o 000. DOO 
2 - Maraeanã o o o o o o o o o • o o o o o o o o o o o o • o o • o o o o o 2 o COO o 000 

3 - Igarapé-Mirim o o o o • o o o o o o o o o o o o o • o o.o o o • o o o o o o o 2 o 000 o 000 
4- João Coelho · o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 2oOOOoOOO 
5 - Faro o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o. o o o o o o o o o 2oÓOOo000 
6 - Juriti o o o o o o o o o o o o. o o o o o o o o o o o o. o o o o o o o. 2oOOOoCOO 
7 - Orixumina. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o. o o o o o 2.000oOOO 
8 - Alenquer (inclusive instalação de um g<>. 

rador) o o o o o .. o .. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o .. o. o 2oOOOoOOO 

20 - Rio Branco 

1 - Prosseguimento dos trabalhos de ampliação dcs 
Serviços Elétricos de Boa Vista e melhoramen
tos dos demais serviços elétricos do Território, 
em acôrdo com o. plano já estabelecido o o o o . o o 

24 - Rondônia 

1 - Prosseguimento dos trabalhos de ampliação doa 
serviços elétricos de Pôito Velho, inclusive ref!>r
ma de geradores, montagem de turbinas, rêde ãe 
distribuição e aquisição de novas unidades e ma
nutenção de aparelhagem existente o o o o o o o o o • o 

' 

~~----.-,..--~-· ... 

DOTAÇÕES 

Cr$ Cr$ 

30o000o000 250o000o000 

40.000.000 

20.000.000 60o000.000 

5o000.000 

30o000o000 

to> ..... 
o 



------~~------------------------------------~-----------------

2 - Prosseguimento dos trabalhos de ampliação dcs 
serviços elétricos de Guajará-Mirim, inclu>ive 
rêde de distribuição e manutenção da aparelha-
gem existe~ te ..... · ........................... . 

3 - Aquisição, instalação e operação de conjunt:is 
elétricos ·e ·rê de de distribuição nas localidades : 
Rl:lndônia, Ariquemes, Costa Marques, Abunã e 
lata; ...... · ....... , ... ~ ....... · ............... . 

4 ·- Pro;seguimento da éonstrução da Oficina Mecâ
nica de equipamento pesado . . . . . . . . . . . . . . . . 

Total 3.3 ,2 .O - Serviços Elétricos ........... . 

Total 3.3,0.0 .-Energia ........•............. 

3.4. O. O- 'IRANSPORTES E COMUNICAçOES 

3.4.1.0- Transporte Fluvial 

01 -Acre 
1 - Para o plano de pequena navegação dos altos 

rios em convênio com os armadores particulares 
tendo-se em conta com os distritos fronteiriços do 
mais difícil acesso ........................ . 

03- Amapá· 

1 - Prosseg\lliJlento do plano ·de transporte do Ter
ritórip, a cargo do Serviço de Navegação do Ama-
pá !SERTA) ................ ., ..•............ 

2 - Despesas de qualquer naturez·a com a manuten
. ção de·um serviço regular de transporte fluvial 

entre a cidade de OiapoqUe e a região Camaipi, 
· a cargo da Prefeitura Municipal de Oiapoque 

04 - Amazonas 
1 - Para o piano de pequena navegação dos altos 

rios interligando o interior com as capitais mu
nicipais e estaduais, em convênio com armadores 
particulares ............................. · ... . i -~ 

8.000.000 

5.000.000 

4.000.000 

3.000.000 

1.000_.0_0!1 

3.000.000 

47.000.000 

467 .400. 000 

524.200.000 

1.000.000 

4.000.000 

... ,_ ... 



·DISCRIMINACAO. 

2 - Emprêsa de Navegação' Acreana · Limitada 
Belém- Manaus -Rio Branco -Acre, median-
te cOnvênio .................................. . 

12 - Maranhão 

1 -. Despesas de qualquer mi.tureza com o serviço -re~ 
guiar de transporte fluvial ·entre a Capital do 
Estado e as cidades de Viana, Cajari, Monção, 

. . Pindaré-Mlrim, Arai'l, Vitória, Bacabal, . Ipixuna 
e Pedreiras, -a cargo do Govêmo do Estado .... 

2 · '-'-' Emprêsas de Navegação Santo Inácio de Loyola, 
mediante convênio ....................•.•...• 

--: ' . 

20 - Rio Branco .· 

1 - Prosseguimento do· plarió de · recuperação do 
. Serviço de Navegação do Rio Branco, a cargo 

do Govêmo do Território .. . . . . . . . . . . . . . . .. o • 

24 - Rondôirla 

1 - Prosseguimento do piano de recuperação dos ser
viços de l!if!'-Vegação do Madeira·Guaporé e G1· 
·paranâ (Sergipe) inclusive manutenção ..... . 

i 

28 - Diversos 

1 - Prosseguimento do plano de reaparelhamento 
dos Serviços ·de Navegação da Aniazônia e de Ad· 
ministraÇão do Pôrto dePará <SNAPP). especial~ 
~ente para construção 'de rebocadores·e.alva
rengas para transporte· de carga no sistema de 

b . ,, . - ,, re oque por empurrao •... o ..... o .... o o .. o . , 

Total3o4ol.O- Transporte fluvial .... o ....... . 

Cr$ 

DOTAC~EB 

Cr$ 

2.000.00Q 

10.800.000 

500.000 

Cr$ 

5.000.000 

10.500.000 

2.500.000 

80000.000 

85.0000000 

98.000.000 

... -N 



~·-M"O•••~ ~ _ .. 

3. 4. 2. O- Transporte Rodoviário 

01- Acre 

1 - ProssegwmezitO · dos trabalhos de construção da 
rodovia Rio Branco Bõca do Acre .•.......... 

2 - Melhoramentos e ·conservação da rodovia do 
Abtinã ;· .. ·.· ........ ·• ·:.; .... '.; .. '· .. · · · · · · · · · · · · 

3 - Melhoria e revestimento sumário da estrada que 
liga a Colônia Japlim e Colônia S. Francisco ao 
Pôrto de- Recordação, Município de Cruzeiro llo 
Sul .'. , .••. ' •••••.••.•.• , ••.• ; , .•..... : • ...... · .. . 

4 - Prosseguimento da rodovia. Rio !Branco-Pôr'oo 
Acre• ..• :.:; .. ;· .... · .....• · ......•......... ~ ..... 

5 - Prosseguimento dos· trabalhos de construção da 
rodovia ·Rio' Branco-Xapuri-BrasUéia. e Para· 
guassu ··'·············· .... : .. · ................ . 

6- Melhoria e revestimento sumário da entrada que 
liga Rio Branco às.eolônias Juarez Távora. Flávio 
BatiSta, Apolônio Sallés e Bela Vista' ...... ; .. 

03- Amapá 

1 -Prosseguimento dos trabalhos de ·construção da 
rodovia BR-15. Macapá-Clevelândia·Oiapoque .. 

2 - Prosseguimento dos trabalhos das rodovias do 
Plano Rodoviário do Território .......•....... 

04 - Amazonas 

i -· Prosseguimento dos trabalhos de construÇão Cl:t 
rodovia Lãbrea..Humaitã ..................... . 

2 - Prosseguimento dos estudos de um traçado rodo
viário. a. partir . de Itaituba · na 'direção. de· Ma
naus, viSando a intérllgacão da càpital amazo· 
nellse a Brasília ..... ; . ·., .............. ;· ...... · . . .. 

10- Goiás 
1 - Prosseguimento dos trabaihos de construção .ir. 

rodovia Belém-Brasilia, no trecho Porangatu-
Pôrto Franco ................................ . 

- -

18.000.000 

2.000.000 

2.000.000 

4.000.000 

18.550.500 

5.000.000 

6.000.000 . 
7.000.000 

10.000.000 

30.000.000 

70.000.000 

49.550.500 

13.000.000 

40.000.000 

... .... ... 



DISCRI.MIN.ACAO 

2- G0-12 -· Monte Alegre de Goiás- Avreiro -
Taguatinga .....•............................ 

~ - Peixe - Natividade - Dlanópolls ............. . 
4 - Prosseguimento dos trabalhos de construção das 

rodovias que ·Jigam a sede dos Municípios ama
zõnicos do Estado à BR-14 e à G0-12 de acôrdo 
com o programa elaborado pelo govêrno do 
Estado .................... : . ................ . 

5 - Prosseguimento dos trabalhos de construção da 
rodovia G0-12, no trec'ho Taguatinga-Arrai.as 
Campos Belos-Monte Alegre-Cavalcante ....... . 

11 - Maranhão · 

1 - Prosseguimento dos trabalhos de construção da 
rodovia Belém-Brasília, no trecho Pôrto Franco-
Fronteira Paraense .......................... . 

2 - Prosseguimento de constrt.ção da rodovia. BR-
21. trecho Peritoré-Pôrto Franco, a cargo do D\1-
partamento de Estradas de Rodagem do Mara-
nhão : .... : ... :· ......•... · ................•.•. 

3 - Prosseguimento dos trabalhos · dà constrticlo 
da rodovia MA-22 (Maraéassume-Sta. Helena~PI
nbeiro-Alcântara) para acesso à BR-22 no tre
cho Bacabal-Rio Gurupi, ·a cargo do Departac 
mento de Estradas de Rodagem do Maranhão 

4 - ProsSeguimento dà copstrúçãó da. t'ódovia MA-15, 
trecho Miranda. (BR-21-Arari-Vitória do Mearim) 
a cargo do Departamento de Estradas de Roda-
gem do .Maranhão .......... · ............... . 

5 - Rodovia Pindai - Paço do Lumiar ....... ; ... . 
6 - Rodovia BR 21, treCho Grajaú - Pôrto Franco 
7 - RestauraÇão do ramal rodoviário ligando Forta-

leza do 'Nogueira (Riachão) à rodovia federal, 
fazendOI contacto no trecho entre os Mu
nicípios· de Mangabeiras e· Balsas. a cargo da 
Prefeitura Municipal de Riachão ............. . 

Cr$ 

' 

DOTA(!ÕES 

Cr$ 

9.000.000 
2.008.227 

30.000.000 

23.000.000 

33.000.000 

2.000.000 

13.500.000 

5.000.000 
3.000.000 
7.000.000 

2.000.000 

Cr$ 

134.088.227 

c.> ..... ... 



~ 

8 - Prosseguimento dos trabalhos de construção da 
ponte sôbre o Rio Anil .......................• 

13 - Mato Grosso 

1 - Prossegulmeritó dos trabalhos de coristruçao e 
encascalhamento . da rodovia Cuiabi\-Cabecei;:a 
do Jardim-Rio da Casca-Rio Manso, inclusive 
construção da ponte sôbre o Rio da Casca: .... 

2 - Prosseguimento da construção e encascalhamen
to da rodovia ·Gustavo Dutra-Pôsto Telegráfi;:o 
do Rio Manso·Pôrto Simões Lopes ........... . 

3 - Prosseguimento dos trabalhos de construção 
da Rodovia Barra do Garças - Guiratinga .... 

4 - Prosseguimento da ligação· te:rrestre entre B>.n
ra do Garças e xaxantlna, no Estado de Mato 
GrollSO, a. cargo da Fundação Brasil Central 

5 ·- Prosseguimento da construção da Rodovia Bar-
rã do Garças- Poxoréu ..................... . 

G -· Barra do Garças - docalinbo ....•........... 
'7 - Prosseguimento das obras da rodovia Poxoréu -

Paraiso -· Guiratlnga , ................ ; ......• 
8 - Prosseguimento da rodovia Agua-Fria-Ribeirão 

Jardim-Rio da Casca ........................ . 

15- Pará 

1 - Prosseguimento dos trabalhos de construção da 
rodoVia Belém-Brasília, no trecho Guamá,Fro .. ~-

. teira !.!aranhense ............................ . 

20 - Rio Branco 

1 - Prosseguimento dos trabalhos de construção da 
r~ovla· BR-1'7, trecho entre Caracarai-Marco 
BY-8 ··········-············-··········.········ 

2 - Conclusão das estradas · rurais ligando as colô
nlas agricolas de Sucurlju, Braz; de Aguiar e Cel. 
N:ota a Boa Vista .•... ; ...................... . 

10.000.000 

4.000.000 

8.000.000 

4.000.000 

4.000.000 

4.000.000 
5.000.000 

5.000.000 

2.000.000 

15.000.000 

3.500.000 

98.500.000 

36.000.000 

4'7.000.000 

"" .... 
cn 

• 



.-

~IS.CRIMINAÇAO 

3 - Prosseguimento dos trabalhos de execução do 
Plano Rodoviário do Território, construção de 
estradas para. a região da ·pecuária, inclusive a 
construção da ponte sôbre o Rio Murupu 

24 - RondôÍlia 

1 - Prosseguimento das rodovias Ja.ci-Paraná-Madei
ra;Ribe)!ão-VUa Munlnho; .Ia.ta.-Guajará-Mlrlni; 
Tabajara-Dois de Novembro; Abunã-Fortaleza.; 
Costa Marques-Forte; · Princlpe-Coneelçãa-Polo 
Norte; KM-25 da Estrada Madeira Mamoré-Balto 
Teotônlco. . .... • .... • .......................... . 

2 - Prosseguiuiento da construção da rodovia Gua
jal'á-Mlrim-Rondônia, • inclusive conservação, 
obras de arte, recuperação·· de máquinas · rodo
viárias . e ·aquisição de combustíveis e lubrlfi
cantes.-necessárlos à. operação do referido equic 
jlljUDeD.to.~. • '.• ••• ; .•. • ...••.•.•.•• ,- .• ' •.•...• • . • . 

3 - Aquisição e· inànutenção de máquinas e equipa
mentos -rodoviários, inclusive veículos autom:ot;o-
res de· carga · ............. ; .... ·- ....... ·-- .... . 

28 - Diversos 

1 - Prosseguimento dos ÍrabBlhos de construção da 
rodovia Belém-Brasilla, inclusive amortização da 
operação· de crédito anteriormente. realizada e 
utilizada na aqUisiÇão de uma maquinaria indis-
pensável ao referido empreendimento ........ . 

2 - Prosseguimento dos trabalhos de· conStrução da 
rodovia de ligação entre Jacareacanga e Ca-

. chúiibo . - ... - - - . - . - - - - . - . - - - - . - ... - - .. - .. - . - . 

Total 3.4.2.0....:..: Transporte Rodoviário 

' I I '~ "", .. "'"'" - •• •r-.--

DOTAÇõES 

Cr$ Cr$ 

4.000.000 

io.ooo.ooo 

5.000.000 

7.000.000 

90.611.500 

10.000.000 

Cr$ 

22.500.000 

22.000.000 

100.611.500 

543.17Q.~7 

.., .... 
C> 



ol ~ • I 

3. 4. 3. O -Transporte Ferroviário 

14- Pará 

1 - Prosseguimento dos trabalhos de extensão das 
Unhas da Estrada-de-Ferro de Bragança ao cais 
do•pôrto de Belém, inclusive desapropriações, in
denizáções e éónstrução da estação em terrenos 
dos SNAPP .................... · ..... : . ....... . 

2 - Prosseguimento do Plano de Melhoramento da 
Estrad&-de-Ferro Tocantins, elaborado pela sua 
administração ... ; .· ... , ... · ....... , , ...•..... · .. 

Total 3 .4. 3. O - Transportes Ferroviários 

3 .4 .4. o -Transportes Aéreos 

01- Acre 

1 - Melhoramento e tUn'Pliação dos campos de pouso 
em: 
1 - Rio Branco ........................... . 
2- Sena Madúreira ....................... . 
3- Feijó· ......... ; ........................ . 
4 - Ta·rauacá ............ , .. · ............... . 

2 - ConstruÇã_ode campo de pouso em quaisquer t!'rs· 
. tritós . fronteiriços . mais· distantes . . . . . . . . , 

03- Amapá 

1 - Pavimentação da pista de pouso do Aeroporto . 
de· Maca pá ................ : . .................. . 

04 - Amazonas 

1 - Para prosseguimento das obras · de construção 
do Aeroporto Internacional ................... . 

2 - Para inicio das obras de construção do Aeropor-
to de Maués ,._ .............................. . 

2.000.000 
1.500.000 
1.500.000 
1.000.000. 

,• 

8.000.000 

2.000.000 

6.000.000 

1.000.000 

5.000.000 

.. 5.000.000 

10.000.000 

10.000.000 

7.ooa.ooo 

4.000.000 

c.> ... 
-'I 



aa#Q& 

DISCRIMINAQAO 

3 - Para ampliação da frota e melhoria dos servicos 
e manutenção de emprêsa que se dedique à :iti
vidade de fazer ligação da Capital do Amazoni\s 

· com os municípios amazonenses, desde que t1S
teja regularizada, devidamente, na forma da Lei. 
no MJnlstérlo da Aeronáutica .. _ ............•.• 

10- Goiás 

1 - Construção e melhoria dos c:ampós de pouso d!l 
área . amazônica, de acôrdo com o programa 
elaborado pelo Govêmo .......... ~ .........•• 

2 - Prosseguimento e conclusão do aeroporto de P.:>-
rangatu ..............................•.....•• 

12 - Maranhão 

1 .- Construção da Estação de passageiros do Campo 
de Pouso de CUrurupu ....•..•........ ; .•...•.• 

10- Rio Branco 

1 -· Construção do campo de pouso da Vila de Santa 
Maria. no ~aixo Rio Branco •....•.....•.....•. ' 

2 - Conlitrução do campo de pouso da Serra da Lua, 
em_ Bomfim; fronteira com a Qntana Inglêsa .• 

3•- Construção de um campo de pouso na serra do 
Parima, fronteira com a Venezuela ' ... : . ..... . 

4 - Reparos·· gerais no campo de pouso de Caracaraí 
5 - Reparos nos campos de pouso de Vilà Pereira e 

Normândia, fronteira com a Venezuela e Guiana 
Inglêsa, respectivamente ..................•... 

15- Pari 

1 - Construção e instalação de um campo de pouso 
em Monte Alegre ............................ . 

ililil ·-
'•''. 

DOTAQOES 

Cr$ 

9.000.000 

4.000.000 

-500.000 

1.000.000 

500.000 

1.500.000 
1.600.000 

1.800.000 

3.000.000 

Cr$ 

19.000.000 

4.500.0!10 

1.000.000 

6.400.000 

l .., -00 



t' 

• 

2 - Construção e Instalação de campo de pouso ·em 
Obidos ....................... ,·,_ .......... ~ .. . 

3 - Construção e instalação de campo de pouso em · 
Alenquer .......................•. ~ .......... ; 

4 - Construção e instalação de campo de -pouso o!Jn 

. Jurlti ........................ · · · · · · · · · · · · · · · · · 

24 - Rondônia 

1 - Desenvolvimento dos· transportes das linhas d:>
mésticas. inclusive auxilio para as instalações, 
ámpllações, reequipamento do Aéro-Clube de 
Pôrto Velho e do de Guajará-Mirlm e aquisição 
de aviões .......... ~ ..................... , ... . 

2 - Construção, melhoramento ou ampliação de 
campos de pouso nos · distritos inais isolados e 
de difícU acesso do Território ............... . 

3 -· Pavimentação da nova ·pista de pouso em Pôrto 
Velho .......... . ·:: ................. . ·. ~ ....... . 

28 - Diversos 

1 - Prosseguimento dos trabalhos de execução do 
Plano Aeronáutico destinados às rotas da região 
amazónica, na infraestrutura· de· seus aeroportos 
e campos de pouso ·e instalaçiSes de proteção , 
ao vôo , ........................ · ..... · ..... · .. 

Total 3. 4. 4. O. -· Transportes Aéreos ........•• 

3.4.5.0 - Portos, Rios e Canais 

3 .4. 5 .1 -Instalações Portuárias 

01- Acre 

1 - Instalaçàes portul\rias .......................... 
03- Amapá 

1 - Prosseguimento dos trabalhos de construção do 

• 

. 

pôrto de Macapá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . • . 10.000.000 

' 

2.000.000 

2.00(!.000 

2.000.000 

2.000.000, 

1.000.000 

5.000.000 

3.000.000 

• 

9.000.000 

8.000.001) 

30.000.000 

88.900.000 

I ... ... 
I'D 



D'ISCRIMINAÇAO DOTAÇõES 

2 - Prosseguimento da construção do cais de aco;;
tamento e trapiche, nas sedes e principais nú-

Cr$ 

- cleos ·municipais ___ . _. _ .... : .......... _........ 2.000.000 

11.-- Maranhão 

1 - Construção do Cais de Acostamento da cidade 
de Plndaré-Mirim ..•.................• ; . . . . . . • 3 . 000. 000 

2 -· Construção do Cais de Acostamento da cidade 
de Pedreiras ......•... , .... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3. 000.000 

3 - Para prosseguimento das obras ·portuárias de 
Arari, em convênio com o 3.o Distrit-o de Portos, 
Rios e Canais. em primeira prioridade ........ _ . 2. 000.000 

15- Pará 

1 - Prosseguimento dos trabalhos de construção do 
Pôrto de Santarém, inclusive aparelhagem, 
áreas de armazenamento e instalações· comple-
mentares ~--············-~---···············--· 10.000.000 

2 - Prosseguimento do Cais de proteção e · acosta-
mento . das seguintes ci~ades : 
1 - Abaetetuba · · ......... : . ... ; ..... ; . . . . . . . . . 1.000.000 
2 - Breves ... ·.;.;.: ........... ;-............. 2.000.000 

20 - Rio Branco 

1 - Instalações dos guindastes em caracaraí, já ad-
quiridos .................... ,.: •....•........ 

-2 - Construção. da estação de transbol-do na foz do 
· Rio Branco ................................. . 

24 - Rondônia 

1 - Despesa de ·qualquer natureza com o prossegui
mento dos trabalhos de construção do Pôrto de 
Pôrtó Velho. inclusive instalações e áreas de 
armazenamento - · ... , ...... __ , ; , ....... , ...... : . 

600.000 

500.000 

8.000.000 

Cr$ 

12.000.000 

8.000.000 

13.000.000 

1.100.000 

Cr$ 

I •\ 

.., 
~ 
C> 
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2 - Despesa de qualquer natureza com o prossegui
mento dos trabalhos de construção do Pôrto de 
Guajará-Mirün, inllluslve tnstalacões e . áreas elE 
atinaz~amento ., ........... : ................ 1.000.000 

3.4 .5 .2-Regime de Arias e .VIas de Comunicações 

01- Acre 

1 - Limpeza do Paraná do Japium,. em Cruzeiro d., 
Sul ........................................ . 

03- Amapá 

i - PrOS6egulmento do ·piaDo de reguJarização. de 
· águas na região dos Lagos e dos Rlos Flexal e 

Macarrt, no Munlciplo de Amapá .•...•..•••• 

10- Goiás 

1 - Despesa de qúalquer natureZa. coJI1 os trabalhos 
e ·obra de melhoria das c:OildlçCSes · de navegabiU
dade dos Rio Tocantins e Araguala, na constru
ção de rampas e balsas para transportes de pas
sageiros e carga nas conexões entre as cidades de 
liatlvldade-Pelxoto; · Pôrto · Naelonal-BreJlnho; 
Tocantlns-Mlracema-Carollna-Filadélfla e Pedro 
Afonso-Tnplrama e · Toeantlris-PôrtO Franco, a 
cargo da Comissão de Estudos e Obras dos Rios 
Tocalitlns -· Araguala . , •.•. · ..•. ~ ••........•.•. 

12 - Maranhão 

1 - Pani· li~SJM!sa5 de qualqÚer natureza, com os ser.., 
viços c)e limpeza e melhoramentos doa rios ma
ranhenses em. convêDlo com o 3.o Distrito de 
Portos,' Rios e Can_ais, em primeira prioridade 

13 - Mato 01'0880 c;. 

í ...;..; Limpeza e vedamento das bôcas de evasão do 
RIO CUlabá para permitir a navegaçãc perene até 
a capital, a cargo do Govêmo do Estado ..... . . -· ;, - - ~- - - -- ;.. -

9:000.~ 48.100.000 ' 

'100.000 

3.000.000 

I 
!! 
I 

10.000.000 
' 

1.500.000 

6.000,000 
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DI13CRI111IN AÇA O DO T·A_{! O E S 

•. -~ ! _: 

- ,,. 
Cr$ 

15- Pará-.- . . ·' -~ ----,~ . 

1.-·. PioSsi!gulmento dos estudos necessários à elabo
' ·. raçãÕ· de um Plano Geral definitivo. destinado à 

regula~ão do regime .de. águas .. da Ilha: do 
Marajó- •.. · .... : .• :.: .• •......... ;: ......... ~-- .·,.> 5.000.000 

2 -. Piosseguune:ó.to d~ obras lfé oon.Stiilção do ~ . 
nal AnaJás-ADabiju, bém como o desmatamento 

. , ... _mal'ginal·e desobstrução do leito do último . . . . 4.000.000 
.. 3 ·-· · Pára aquislção e manutenção de máquinas e 

equipamentos, .inclusive . combustíveis ·e lubrlfi. 
cantes'.itecessárló:S.à. ll1ia operação .. ·.• ..•..... ·., 2.000.000 

4 - Para construção de barragens visando a conten
ção do regime de águas na 'zona dós. cam..: 
pos de· Cima e de ·Baixo no Município de Bra-
gança ............ : . ......... ·................. 2 ooo.ooo 

. ·- -~ . ·;: -- - -
20 - Rio Br&ui:o. 

1 - pesObBtrUção e · itmpeza . dos· Rloll Caumá, . Mli
cajai, cachorro, Qultauaõ. ·e Igaràpés de Burrão,_ 
São Pedro e São LourenÇO, de Diodo a facllltar a 
navegação de motores e pequenas lanchas 

24 - Rondônia -,. .. 
1 - Despesas de qtialqtier natureza com os trabalhos 

e obras. nec~ssárlos à melhoria das condições de 
navegãbllidade dos Rios Gúa:Poré, · São Miguel, 
Machado, Cablxl e J'amarí ................... . 

28 - Diversos . · · · .· 

t' - Prosseiulmento · dos trabalhos e . obras neces
sírios ,à.m~lhoria das condições de rios, paranás, 
furos e igarapés, tais como balizamentos desobs
ti:Ução. de .pequenos portos, .inclusive barragens 
para contrôle do regime de águas das zonas inun
dáveis· da região, de acôrdo com os planos exis-

<· ~ 

tentes. ~: ....... .-...... ~ .- ... : .... ~: . .. : : .-:-.• ;·. 9.622.500 .. 
:_,... ... ~ - . ;· ~- - -· 

................. ! •• l!i 

,..._ .... "" .... -..,.-

13.000.000 

2.400.000 

1.000.000 

Cr$ 
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2 -Para inicio .dos estudos e levantamentos neces-· 
sários ao planejamento da. regularização do regi

. me de águas do Blo Tocantins e seus anuentes, 
visando: ·· · 

. 1) aprovéltamen~ de_ potencJal hldrelétrlco e 
sua dlstrlbulção econômlca; 

2) . normal!v.ação dos · seus cursos e regüile de 
águas visando . posslbllltar uma navegação 
fiuvlal permanente e ainda, a interconexão 
da Bacia do Rio Tocantins com outras bacias 
hidrográficas brasUelras ..........•....... 30.000.000 

Total 3.4.5.0- Portos. Rios e Canais 

3 .4. 6. o - Comu?Jc~~ Po8tlili-Teiegrá.fJcas 
. ;-.. 

r 

01- Acre 
'· 

1 - DespeSas de qualquer natureza com os trabalhos 
de ampliação e reforma da rêde de rádio do 
.TeiTltórlo, Jncluslve constru!:óes civis para ·lns

.. taiàçãó de estações e residências para os te-
-. -~eg:m~ ·-· ·-· ... ·-·· •.• .. ·~·--:•••!' •·••• ··--····-····· 

03- Amapá .· 
'-r . -. . J 

1 - J)E!spesas de qualquer natureza· com. a Instalação 
e :manutenção de ~taçõês ,rádlo:telegráficas. em 

_ Ta~rebá; · Cunanl,: Lourénço ·e . Sucqrlju · ...... . 
i .. ' " •• ; •• ; . • • . • • -- - - • 

10 -·Goiás .. . : ·.. ... . '-' -
1 -· i-ara t-rabalhos. de ampuaÇãO. e- rer011Da -da- rêde 

· 'dê 'ri.dlo · da árêa amazõnlca do Estado, a cargo 
c ~o:·aov~o.· de aeô:t:~o com. o, plapo elábC?rado - • 
• - -- ·- t·- ·- • - - . : ·'. _- . .- . • • 

12-- Ma~~~·}Mf:~,;,:: .... :. '.~::·" .·:·,:~ -·~::-. ..· .. , 
., - ,, ·1 ~Para ligação telegráfica Cururupu-Turiaçu com 

Pôsto TelefôDico em Serrano .........•.......• . -~ . 
~ -~-h- ... ~-- -'o:,~-- ~~ )"1:. ~-- -'>- ,c·, • l"' • ':' "'-

19.622.500 

3.ÕOÓ.OOO 
.. . 
~ :~ ,-\c 

76.222.500 

122.332.500 

2.000.000 

l.OOO.Oiiü 

3.757.500 

• r !>J 
~-' ~-.... 

,!,").<I;. 

·I 
c.-

·ti 
. -I 



D~SCRIMINAOAO. . . - - . 

2 - Despesas de qualquer natureza com a instalação 
de úma Unha telet6nlca Uga.ndo o povoado de 
l'ortaleza do Noguelm (Riachio) com as esta

' ções telegráficas dós . munie1plris de IUachão e 
Balsas •..... · ·. · · ....... · · · · · · · · ·. · · · · · · · · · · · 

20 - Rio Branco · 

1 - Complementação das estações rádlo-:.telegráticas 
da rêde do Tenitól'Jo, em União, Sérra da Lua, . 
Boqueirão, Ba.nta llarla e Marraua •.. ~ •.•.•.••. 

24- RonoMnla ·~ 

. . 

1 - Despesas de qualquer natureza, com o prossegui' 
menta dos trabalhos de ampUação e reforma da 
rêde rádio-telegr,fica .. do Tenit6rio, inclusive 
construções civis ·para blstalação ·de estações e 
residências para telegrafista& ............... . 

Total3.4.8.0- Comunicações Postais e Telegr,. 
ficas ............. .-......... . 

Total 3.4.0.0- Transportes e Comunicações 

3.5.0.0-BA'OI>E 

3.5.1.0-Estudos e Pesqulsali 

15- Pari 

1 - Manutençi!-odos serviços de Iaborâtórlo e pesqui
sas de lnterêsse médico sa.Dltárlo ·do Instituto 
Evandro _Chagas. a cargo do Servico Especial de 
Saúde PúbUca ..............•...••• , .••..••••... 

• ' • :. . - . .: . • - J 

Total 3 .'5. i. o - ÉStÜdos e PesquiSas .........• . -. . ' '". - ' - - -- - . . . 

Olt 

DOTAQOB8 

Cr$ 

1.500.000 

crt 

4.500.000 

2.800.000 

2.000.000 

15.857.500 

8911.250.227 

8.000.000 

8.000.000 

I 
~ 
·I 
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3.5.2.0-Servi!:Os básicos de saneamento 

3.5.2.1-Abasteclm~mto de água 

01- Acré·· 

1 --Prosseguimentó ·dos · sérvlços de abastecimento 
· de água de . :xapurt;· Brasilélil, Sena Madureira, 

Feijó. Tarauacá e CNY.elró do Sul· ....•. :.; . . . . . . 5.000.000 
2 -• Abastecimento de água'de Rio Branco . . . . . . . . 3.000.000- · s.ooo.ooo 

03- Am.apã 

1 --Ampliação do serviço de abastecimento de igua, 
de Macapá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.500.000 

2 - Despesas de qualquer natureza com a ampliação 
dos serviÇOS de abastecimento de água em Amapá, 
Olapóque, Ma.zagão e CalÇOE!ne .. '· ......... ; - • 3. 000.000 

3 - Prosseguimento · nos ·serviços de abastecimento 
de água ein VIla Velha do Casslpore, Taperebá e 
Sucul'iju · ..........•...•.•..•...•...•.•.•..•••• · 2.000.000 

4 - Prosségulmento do serviço de abastecimento de · 
água em Mazagão Velho, .Jarllândla. Pôrto Gran. 
de e Ferrelrà' Gomes · ...•.............. ·. . . . . . . 1.000.000 

04 - Amázonas-
1 - Prosseguilne~to do. serviço ·de abastecimento de 

água de va»atis, a ~o da Secretaria da Viação 
e Obras Públicas do Estado ...... : . . . . . . . . . . . . . 35. 000. 000 

2 --Prosseguimento dos -serviços de abastecimento --
de água nas sedes dos munlcfpios do Amazonas, 

- a _cargo do Serviço- Especlal de_ Saúde Pública, _ 
de· íu:ôrdo com os convênios firmados .......... 12.000.000 

.• 10- Goiás 

1 - ProaseBuJ.meDto ·das ~~ de abastecimento 
-de água nas. cldlides eM. . pios da áreà amazô.. 
Dica do Estado. a cargo do Serviço Especlal, de 
Saúde Pública de acôrdo com os conv!nlos fir-
mados ., ... -.-, .... -. .. . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . .. . .. 4.000.000 -

10.500.000 

47.000.000 

I •O 111 .,L Iii 

... 
N 
cn 
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>c<;}~,~6CRIMIN AÇA O .. , -DOTAÇOES 
.·.~ 

- . - . 

2 - Eshidos e JDiclo das obras de abastecimento dá
gua·.' em· convênló ··ca:m â F:S:E;S.P;·; n&S· se:· 

.. ,_.- gjllntes cidades: 

crs Cl'$ 

' ll Gurupi ...•..••........................... 
2) Põrto -Nacional , , ........• _ .... _ ....•........ 
3) PJacá. • ........ _.-..• : •.•.• _ •.•.• ~ .••.. · •• _ ...... . 

12 - 1\laraDbi,o • .-

1 - ProsseguJm_entO do sei-viço àe- abastecimento óe 
ágiJà ·de ·São Luis, . a C!lrgo do Serviço Especial 

2.000.000 
5.000.000 
2.000.000 

de Saúde Pública •..•....•.... : ~ ............ : 17. 500.000 
2 ---Prossegulm~nto dos serviços . de abastecimento · · 

de água nos .seguintes Municípios : 
1 ~ ·Vltórlá dO Méarim . :. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4. ooo; 000 -
2 - ·Tiitola e Ribamar· · ...........•••.•••••..• · 1. 000. 000 

! :_ :pu .. :::':::·:.::·:::::·:;·:-:::·:::·::::::::.~~~=:= 
5 -. Dom Pedro ..• ; . . . . • . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 500 . ooo 

3 -·· Pros5egwmento do serviço de abastecimento de 
água, nas sedes dos municípioS da área amazõ
nlca. a êargo do Servlça Especial de Saúde Pú~ 
blica ....... -... -.......... : . . . . . . . .. . . . . . . . . . . 6. _000 • 000 

13 -- Mato Grosso 

1 - ProsseJUimento da ampliação do serviço de abas-
tecimento de água de CUlabá; -Inclusive reforma · • ., ; · 

. . da rêde de distrlbuição. a cárgo . do GOvêmo 'do 
Estado · ..... :"' ;. ~ ; .. \.: .... : . . ~; .. ~ ..... , .. :·. -G.ooo.ooo 

2 - ProssegmmentO dos serviços de abastecimento de 
água nas sedes dOs municipios da área amazôul. 
ca do Estado, a cargo do Serviço Especial de 
saúde_ Pública de acôrdo com· os mnvênlos fir . 

. mBdos' -'.· ;: ; ~ •· ... ; ;; .... · .... : ..... ·•.•••.•.....• 6.000._000 
3 --Serviço de água e esgõto da cidade de Guiratlnga 3.000.000 
4- Abasteclínento dág\la de Caxim • • • . . . . . . . • . . . . . 4.000.000 

Is.ooO.oiló 

• 

36.500.000 

Cr$ 

-· . . 
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5 - Abastecimento dágua de Rondonápolis .. , ...... ·14.000,000 
~:.i--i:~-- ..... ::-.-~ ,. _,~- ··- ._- .• > - - • -. • - • 

6 -·: Abii,St~c~~~to ~ dá_gt~~ de_. Po!!oné . ; . : . ..... , . ' , . . 4, 000,000 

15- Pará - , 
-"·~ 

1 -· :~pliação .do. serviÇO de abastecimento de âgua '. 
de Belém, a ·~rgci i:Io Departamento Estadual· de 
Agliás ·· .....•. : ...•... ,.,., .. ; ............. ;._ .... 20.000.000 

2 - Abastecimento dágua em Cametá . . . . . . . . . . . . 1. 000.000 
3 - Prosseg1JÍJD.énto dos serviÇOs .· d~ ~b~st~c~e~t~ 

de água nas sedes dos municípios do Estado do 
: Pará, a cargo do Serviço Especial de Saúde Pú- ·. 

blica. de acôrdo com os convênios firmados .... 15.000.000 
-: • •: ·• ·:. - • J • •! ~-- _.. . • o • •. • •- I 

20 -· ruo Branco ·-• • .. 
1 -· Pross-e~to da ampliação Go serviÇo de abac;-. 

tecimento · de água de Boa Vista ............. ; . 
! . 

. '. 
24 - Rondônia 

1-. AinplülÇã~ cÍo. ~P,i~:-de · ~bastec~ento ~~- água 
de Pôrto Velho ........... ; · ... ; •. ~: .. .. ·. ;·..... 5.000.000 

2 -· · Prossegúlmento de ampliação do serviço de abao;. 
tecimérito de água·de Guajará-Mlrim, .. .. .. .. . 3.000.000 

.3 _. ~mço de abastecimento de água em lata, ln· 
o' ' " 'CJ.úsive perfuração de poços .. .. .. .. .. .. .. .. .. 1.000.000 

- - . -. ·:_:_,· .;c· ·;_· --=-
3.5.2.2-Esgotos 

01- Acre. 

; ' :-: 

. .1 ":, :Pr~ss~ento." ~ii ~onstriiiã9 '.rui, 'ri;lie de esgôto 
.·· de·ruoBrarico·.:.·:.·.:.· .. .-.;:: .. :· .• :.;·,:·;.;,' .... 

03 -.Amapá_ 
.,.__~ -

1 - Prosseguimento da ampliação da rêde de esgotos 
de Macapá · .................... ; ............ . 

~ :;. 1' 

37.000.000 

36.000.000 

5.000.000 

~ 
4' 

9.000.000 202.000.000 

.- ... ~ 

7.233.440 
-. -!. ... .1-~-: 

3.000.000 



D!~Cl;liMINAÇAÓ DO T :i_·ço E S 

Ó4 - Am.azÓnas 
Cr$ 

1 -. ProssegUimento da construção da rêde de esgotos 
de ·Ma naus ......... ~ ~ ........... : . .....•...... 

Ü! - Maranhão 

1 - Ampliação da rêde de esgotos de Sã.o Luís a 
cargo do Depart~ento de Aguas e Esgotos Sa- . . 
nitários do Marànhão. ' .. :: ..................... 15.500.000 

2 -Prosseguimento d&' rêde de esgotos de Bacabal . 1.500.000 

13 - Matei Grosso 

1 - Pr~egúlm~nto da construÇão da rêde de éssotos 
de Cúiabá · ...... , .......••.................... 

15- Pará 

1 - Prosseguimento da construção da rêde de esgotos 
de Belém ........•........... , ... ~ ........... 20.000.000 

.2 -Para construção do sistema de esgôto da cidade 
· de Santarém - PA. a cargo do Serviço Especial 
de Saúde Públlca <SESP> .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. 3.000.000 

20 - Rio BraJicG 
1 - Prosseguimento da construçãO da rêde de esgôtos 

de Boa_ Vista •.....•...•.... , ..••.••.•.•••..••• 

24 - Rondônia 

;;;:;~JiirF'VYttfif4W E re « 

1 - Despesas de qualquer natUreZa éom o prossegui
mento dos trabalhos da rêde de esgotos de Pôrto 
Velho, segundo projeto já elaborado pelo SESP 
inclusive aquisição de equipamento espeeifico . . 5.000.000 

2 - Prosseguimento da construção da rêde de esgotos , 
de Guajará·Mlrim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.000.000 

i I iii -~ iiii - ii!iill~ 

Cr$ Cr$ 

25.000.000 

17.000.000 

5.000.000 I 
E 
I 

23.000.000 

5.000.000 

8.000.000 93.233.~ 
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3.5.2.3 - Me: l.oriia ci.a.s con~ lÇÕes blglênlcas das habitações ......•. 

03 -- Am.apá .•••• -....................... ' •••••••••••••••• 
04 -- Am8 'ZOnas ••• • ••••••..••••• • • • •• • _. • • • • • • • •• • • • · • • • • • 
10- Goiás ........................................................ 
13 - Mato Grosso ......................................... 
15 - Pará_ ........................... "' ...... _ ..•...••.... • . · · 
20 -- Rio Branco .............. • ........... .- .- ........ • .... . 
24 - Rondônia ............................................ 
24 - Diversos 

1 - Construção de privadas higiênlcas nas habita.-
. ções rurais da re~ amazônlca ............ .. 

3_,5.2.4-0utros aervicos básicos de saneamento 

03- Amapá 

1 - ServiÇOs de saneamento do Igaparé da Fortaleza 
e do Igaparé das Mulheres em Macapá ....... . 

- ' 

24 - Rondônia. 

1 - DespesaS_·_ de~ qualquer natureza com . drenagem. 
retlflcaÇão e limpeza de . igarapés e aterros de 
balXadàs, Visando ao saneamento dos principais 
núcleos populacionais do Terrltórlo .....•..... 

28 - Diversos 

1 - Serviços de Ím.neamentó ·de qualquer natureza, de-
correntes de enchentes periódicas ........... . 

Total 3.5.2.0- Serviços. básicos de Saneamento 

3.5 .3 .o-Assistência médlco-sanitãrla 

:!.5.3.1-Hospitals é :Maternidàdes · 

300.000 
1.000.000 
1.000.000 

. 1.000.000 
1.000.000 
1.000.000 

500.000 

10.000.000 

1.000.000 

20.000.000 

15.900.000 

12.000.000 

323.133.440 

• ,, ,, 11 ,, 

I 
~ 
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01- Acre···· ;· ,:,· ··· · .. 

' 

-~~!-.:'· •. L:.,-, - ·-- ---~= • u---- !• . - -.-._. 
_L-, Prosseguimento da_ construçã() dos hpspitais de 
,. -- cruzeiro do Sul, Braslléia, Sena Madureira e X11-

. purl __ ·.:_., ....•••. : ... ;., .... _ .... : ....... _ ..•.•.. 
2 .--o-.. l!Q.~it~ de Çlinic;a8 .de Rio Brllrico- · .. ·; . . . . . . . . 

- . . ... ·--- .. . . . ...... - ·.:- .. .. . ,. _.,_ . ·-:·.-: . · .. 

03- Amapi\:,~:··.:;._::J~,,_. ·-:;.~ .-, .• ~' '· ~~: ,: -~- _: :, .. . . 

1,: ·,..;- ~spe.sas de qualquer natureza: com a operação 
do Hospital Geral de Macapá · ; ............... . 

2 - J;'rossegulmento . da·· construção . do Hospital de 
· ~11n~ Antômo. em Maca pá . • : ~ ........ ; : -.. , .. 

'04- Am~~~-- .. <--~ .:~-- :,_. ~::--· . ~--·t. •. ~-.- -... -

.1 - Í;;i'~s~g{ilinénto -da i:onllthlçã'o cilo 'Hosplta{Jn. 
fántll,· em Manaus :~~.' ...... .- .......... · ... ;·.: .. 

2 .c:./ MànutenÇãô do Ho.splt$1 de B~ma.mtm · ponstant, 
a éarg9 dó Serviço Especial· de· Saúde Pública ;•. 

3 -· 'Maíiutenção'"do aospltal de Parlntlns a cargo do 
. ·serviçO Espêêlal dê s~úde. PúbUca· ... : . .... : ... 

· 4 -· pes~síis- de qualquêr· Dãtureza 'eoin ·os ·hõspita;s 
· df! 'l'li.PUr'IIC?Uara, Uaupé!J~ _Tara.cu,á e Juar~tê, nc 
R. Negro ...... -, . , ......... .- .· .. · ..•.... ; ' .. ; .•. ; ... . 

·5 -''Para aqwifção de lnióvel destihado 'ao· ambu'ta
, . -. • tórto, pôsto de emergência maternal e mais 
· · · , · ' serviços assistenciais - a cargo das Pioneiras 

SOciais.~-·'····'''·'····'·· ......... , ....••. , .•. 
__ 6 - Équlpiúnento. líós'PlÜ\lar a. cargo da !3ec~~rla 

··de Assistência e saúde 'do Estàdo, em cónvênlo · com: o· m1 · ' : : : .. : : . : : : : . : : . _ ..... _ : : . _ : : : : : : . . . . . . . . . . ···-. . . . . - . . . . . . . . . . .. 
1c- oolás 

:- 1 -· ':í>t:ôsseiüb:iteD.iO ifà. ·c:olÍStruÇãô ci~~ :iiosiiltai.S d.~ 

~~- -~j 

~-:,r. 

Cr$ 
i 

5.500.000 
10.000:000 

.. ! ;- . 

4.500.000 

·5.000.000 

·':·. 

5.000.000 

4.000.000 . ~ -

4.000.000 

5.000.000 

6.000.000 

15.000.000 
-1.--

Pôrto Nacional e Taguatlnga, a cargo do Servi~o 
Especial de Saúde Pública . . . . . .. . . . . .. . . . . .. . 2.1 1.1 

!lilr ii i I 

: ~ '_ I. l ' • -

DOTAÇOES 

Crt Cr$ 

15.500.000 

9.500.000 

I 
<-> 

"" o 

./ 

39.000.000 

' -, '''IC '!:'''' 1' "'i'~.,r"I''~P""'i'Yr~'lj'i:"::"f"',Y,~J''r:;;--2'""'·":~; 



-· 

., 

2 - Pi'ossegulJDento da construcão· do- Hospital do • 
, . pênfigo Foliâceo de Miracema do Norte, a cargo 
· ~-~do Govêrno do Estado ... ~ •.••.•.•.... ;....... 5.ooo.ooo 

3 - Soc~edade. de São· Vieente de Paulo, para con- . 
· cliJsão do· Hospital de Uruaçu . . . . • . .. . . . . . . . . 2. 000 : 000 

4 -. H;osl)i~.al:;~o P~igo.~ .. :.:,C.ri$tal~~a J~~I:"~C? .Ç~~. 
o.Góverno·de Goiás) .. :: ..... ;;; ...... ;.; .. ;... LOOO.OOO 

.4 ...... _'• .. -. ~ 

r-.-··--,---~ 

12- MaranhãO·:· < . . .. · .. · · 
. 1·._ P~is~~llii~t~-~á cô~~~ d~:~~pt~I ile :~~~. 

rolina, . a · cargo do $ervico Es~cial .de Saúde· 
. Públlça · .. :.: .. ~ . .-~· .... _ .. ,.~.;,-.. : ... ; ... :"··,· · 

2- Pr_ossegulm~to.$1a~coJ;l$~!;l~«( d!>, .Centro_~~. 
_gico .dá. Santa Casa .da ~rlcói'dia do Mara· 
nhão, ·e·m· ··São·Lu·is· ··c""'·' • ~- :;·;,-;· "' ,_._, __ "· 

- '• ·- -~ ., ' ·:-.··-·~·~:··~·;·-·.····-····-··· .. ··· 
3- EqulP&JI;lellto· do ,Hospltal.Infantn· de Sao LUis 

· a .cargo ·do pél)a'rtaDiento' Es'taduai de 'Criança 
4- EqUip~ento· do ServiÇl) Oinecolõgico, que run· 

clona: aiiexo aó InstitutO de Radiologia 'de s. Luis 
. • 5,,....,. _Ampliacio e manutenção do Hospital Infantil das 

. }·" ~ .. 
1.000.000 

1.000.000 

400.000. 

500.000 

L!i(IO.OOO . .. 
1:50Ô~OOo.-

. Piõneiras Sociais -· São' Luis : • .. _. .. ·. · ...•. :::. :. · 
6- MateJ;'ilidàde de Sãó I,uíS; a cargo da Assóciação . 
. . did~sslStênêJ.& é Protéçãó 'à IIifância. dé ·são Luis 

':' :~ ., •···:: ·_ :·:. -.':·<·.: .... ·'· ,. .. : .... ····--'----"--
13- Mato ór,os5õ;:: ~:··.·,·,:·~;·: /:·_., ~ :, .. '· :::< ' 

L-. PJ"ossegulmento da coilstrução do hospital geral. 
' de Cuiabá, a cargo do Govêrno do Estado ~ . ; ... 5.000.000 

2. -. Despei!IU de qualquer. naturem, çom o Hospital 
da Santa Casa:de··Mfserlcórdia· de Cuiabá ..... . 1.500.000' 

·.·~ 

15 - Pará , , , . - : < . _ : <i;~~.. ' ' - : · ~ · 
1 -. Manutedção do Hospital de Santarém, a cargo .. 

• · · ·· '' H do Serviço Especial .de Saúde Pública • . . . . . . 7 ~ 000.000 
2 - Manutenção do Hospital de Breves. a cargo do 

SéJ;ViÇQ ~ial de Saúde Pública ..•.... ~ .... 
2 -· MailutêriÇão~do,Hospltàl de Marabá, a cargo do 

. Serviço Especial de saúde Pública ..... ó •••••• 
' . ' ' . 

; ~ :. ~ 
4.500.000 

4.500.000 

Io.ooo,ooo 

5.900.d00 

6,500;000 

~ ·~ 

16:ooo.óoó 

,. 

"""" :! 

• .. 11 

I ~ 
c.> 
~ ... 



D~SCRIMINAÇAO . ' . . . - DOTAÇõES 

20 - Rio Branco 

3o5o3o2-Postos de 'BliJeije -
01- Acre 

1 __; Equipamento - dps Post9s de mgtene do Ter- -
rltórl - - . - - - - ·- ' o f •• ~ ••••• • •••••• :. -~ :• ~ ·- •••••••••••• · ••••• - •• -~ •• 

• '• •' .- l I 

03 -Amapá 

1 -- Equlpamentó e OperaçãO do Pôsto de mgt.ené 

Cr$ 

~ _ _ do Bairro do Trem o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o • o o 500 o 000 
·2 -- Coristru.eã«J, equipamento e operação dos Postos 

e subpostos médicos das sedes e principais nú-
cleos municipaiS o o. o o o o o o o o o o o o o o o o o o o; o o o. o •• -3o500.000 

04 -- Amazonas_ 

1 - 'Para iniCio de construção de Postos de Higiene, a 
cargo da. Secretaria- de ASsistência e Saúde do 

- Estado o o o o o o o, o o; o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o·; o o o o o. o 10oOOOoOOO 

LL.:...~~~~-..., .... E'""~i!íl lj 1. - ••r-'"'~'r ''";! ''''''')''''•c•·•;..,,,, •• ,,,,.~, .... ,,,:"''"~•••• ,., ., .•. ,.,, •. ,,, 

-- -
Cr$ Cr$ 

3o900o000 

8o000o000 11fo300o000 

2o000o000 

toooooooo 

I ... 
~ 



• ~ • i Iii i iiiiiiii Iii 

34.000.000 

19.000.000 , I .... 
~ 

15.~.ooq 

12.000,000 
.: ~ ~ .. -) 



DISCBIMINAÇAO 

15-Parál:!··:·-·;,:_,,,., '; ·:· ., Cr$ 

DOTA Ç O E S. 

- .·.·c-·· ........ 
: _,·. ~ .o .... rcomplemento tlo equipamento dos. postos •le 

higiene, a -cargo da Secretaria de · Saúde do . _ 
-- -~- ·Estado·.· • .. \· .. ·;·.-.'; :-· ........ ; .......•....... ·..... 2.000.'000 
:2 - -M$nutenção .de postos_ de hlgiene. nas sede& do.; 
· Municipios do Estado do Para, a cargo do Servl-

: ,- · -- ~.o Especial de Saúde Pública, de acôrdo com os 
· convênios firmados . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • 35 . 000:000 

- " .. . ': ~-~: ~~.:>"'-·{.- ··} . '. ; 
20 - Rlf? J,J~n«;!),. . , . _. _.. ,. . ... -.. 

1 - Conclusão da construção e ln!>~ção do~ Postos 
·._,_, de.~glene de Santa_Maria,_Normândia,·Ainajari, 
· · Tepequem, ·Colônia· Coronel Mota, Sucuriju, .Ser-

: ... ·. 

37.000.000 
~- ·. -. '" 
'... '· .. 1 

Cr$ 

ra do Tucano, Serra da Môça e Boqueirão . . . . . 4.000.000 
2- :.Mariuten~ .dos .. Postos médicos- do ·interior. 
. coJúplementaçao . ~ ' . ; .................. ~ .. :. . . . 1. ~00. Oj)O 5.2oo.ooo -- I 

--~·- -.- ::-... . ... -- --· -· .. ; ·- ' . , 

24 - Rondõnla . 

·' 

-1 - PiósseKuimento · da construção, equipàmento e 
_ -~anutenção dos postos de higlene de Assunção, 

, · · · Boa Hora,· São Carlos. Nova Esperança, Rondô
nia,: Vlla Murtlnho, · Limoeiro, Pedras M!gras, Ca· 
choeira do Samuel,. CB.ndelas; Calam&, Cablxt e 
Teotônio :. :; . ~: ~: ............... ~............ 1.000.000 

2--.Prossegul:mento .dos trabalhós .de .recuperaçãO e · 
auxillo à manutenção do .Pasto de PueriCUltura 

-. 'de Põrto Velho .: .............. ~ .............. 1.000.000· 
3 - Prosseguimento dos trabalhos de recuperação e 

auxillo- à manutenção :do Lactário de Guajará-
Mirlm ..... : .. . . .. .. .. . .. . .. . . . . .. . .. • .. .. . . . 500 . 0110 

.4 - Equipamento e auxilio à manutenção dos postos 
de blglene de lata, Costa Marques, Tabajara, 
l"edras- Negras, Limoeiro. Abunã ·e_; Fõrtaleza do 
Abunã ............•..........•..•... · . . • . . . . . 1. 000. 000 

Total 3.5.3.0- Assistência médica sanitária 

.... -- -- ... .. 
~ . - -· .... -. 

• 

3.500.000 132.200.000 

241.500.000 

""''1:' ~ ~ '" ~· '"• ':"!'"'\"~" '"11""' !1"1'"1 ·uo:-•· ~·•~"'""••••••'"'' 

t . ..:·-~~;,.Jt~-:.iB·-""&i~lo4~•C'&iililiilliiliiiiMIIIIIIiiiiiiiiiiiiiD 

-~ ... 
1 



'" 
3.5 .4.0- Doenças Transmilssivefs 

3.5.4.1- Tuberculose 

,. 

-.-

: r; 

01- Acre 

1 - Dispensário de tuberculose de Rlo Branco · •••• 

03 ·-Amapá. ,- -··- · -·.·---·--· · ·----· · •·· •-- ··· ·-· 
-~ .. ' ~ .. '.· ~ .... 

l - ~pé~rio de tube:tculoae de Kacapã · ; • •• ~ •• • -
~-' ~~-

04 - Amazonas.. . . . 

1,- D~pelisártó ck tuberculose de; Manaus • . • • • • .. 3.000,.000 
2 - sanatório de Manaus •..•. :. . . . . . . • . . • • . • • • • • 6. oiílr. ooo 
3 - sanat~rio Adriáno Jórge .:.,;,)'tfanaus •.•••• ::.. 8.000.000 

.· . • . - ~.. -· 7- .. -- _., - . - . ' ' . -.' . • • - . ' .• ·-

12 - Maranhão c 

1 - Dispenéário ·de tuberculose c}o Centro de· saúde 
· : "Dr-.· Paulo Ramos". . ................• , •.. _.. , 

2 - sanatório ;'Presidente Vargas" ...• : .••••••.••. 
3 .- Pàvllhio !Dtantii do sanatório "Presidente var-

• J. ,,--·.- _. ~~- • • • • ' • gas ......•......... , ................ __ ....... -........ . 
-'~·._:: .. _:.:~i:_;~:··:_~·r.--;.: -~I-';. ·-= -~ ..:-·_:. ··· -~-· 

13 - Mato Grosso .. " · - • - · . - .. -· . - . . ~ 
'·· 

1 ..::. D~pe~o de t'~bereul~se de Cufabá .••. _ ....•. 
2- sanàíõrto de Culabá .......•.••.•.••••••••••• 

15- Pará .-.- :: <~ _ ... ,-,-_, .. , .. ,_ -·· ,_ . 

500.000 
1.500.000-

482.450 

1.000.000 
1.000.000 

'•·i 

• -:_;~;, •. .... \- -~~- '.'1 --~.t· -~--''. ·-·· 
1- riisPêriSári!J.:de.tuberculose de,Belém···.~':';· ... ·...•• 1.500.000 
2 - sanatório i:le Belém . , .. .. . . . • .. .. .. . • . .. • .. .. s.óoo~ooo 

. - - .j' • 
20 - Rio Branco '- ' _; 

i ::_-;Dispensário de tuberculose de Boa Vista .. ' . 
~; :. ~1 :: ll' ~ ~y -~ ~!. ; é ·:;· .;.· 

I ' 

t.5oo:ooo 

800.000 . 

17.000.000 

,: 4i 

2.482.450 

2.000.000 

8.500.000 

1.000.000 

'<i ~ ' 

1 1 n iii i iiiili i 

: 

I; 

1 .... 
~ 
<>' 

r 



DISCRIMINAÇAQ DOTAÇÕES 

Cr$ 
24 - Rondônia 

1 -Dispensário de tuberculose de Pôrto Velho . . . . 2.000.000 
2 -' Abrigo Santa Clara. para tuberculoso pobre • ; . . 4.000.000 
3 - Assistência médico-social ao ·tuberculoso pobre, 

em Guajará-Mlrim, atràvés de Pôsto de Higiene 1.000.000 

3.5.4.2 -Lepra 

01- Acre 

.. 

1- Manutenção e equipamento de dispensários 

03- Amapá 

.. ~ .. 

1 - Mari.uteqção e equipamentO· de dispÉmsários · ••• , 

04 - Amazonas · 

1 -Manutenção e equipamento de dispensários . . 3.000.000 
2 - Para transporte e localização de hansenian~ · 

encontrados em qualquer ponto do Estado .... 12.000.000 ... , 
.. o- Goiás 

1 - Manutenção e equipamento de dlspenslt'fos 

12 - Maranhão 

1 ·- Manutenção e equipamento de dlspensárlos 

13 - Mato Grosso . 

1 -. Manutenção e equipamento de dispensáriol .. 

15 -~- Pará 

1 - Manutenção e equipamento de dlspensárlos .• 

Cr$ 

7.000.000 

1.500.000 

800.000 

15.000.000 

. 2.000.000 

2.000.000 

1.000.000 

3.000.000 . 

ii-· "'"diiiâ-iliíir' W'iiii!iiliiill!ii U5Uill ·•· ''" -·· l''~r':"'r !<'l'!l'"'''l"•"l'i!'''r"l'''l:'"' :"1:•••·,.··~·~·"'"....,., ........ , ...... 

Crf 

38.282.450 

... ... ... 



20 - Rio Branco 

1 - Manutenção e equipamento de dispensários ... 

24 -. Rondônia 

1 - Manutenção e equipamento e operação de dls-
pensátlos ................................... . 

3.5.4.3 -outras doenças transmissíveis_ 

01- Acre 

1 - Campanha contra a malária,· a cargo do Depar-
tamento Nacional de Endemias Rurais ..... . 

03- Amapá 

·1 - Campanha contra a malária. a ·cargo do Depar-
tamento Nacional de Eitdemias Rurais ..... . 

04 - Amazonas 

1 - campanha contra a malária e filariose, a cargo 
do Departamento Nacional de Endemlas Rura!.s 

10- Golis 

1 - Campanha contra a malária. a cargo do Depar-
tamento Nacional de Endemias Rurals ..... . 

12 - Maranhão 

1 - Campanha contra a malária. à cargo do Depar
tamento ·Nacional de Endemias Rurais ....• ~ 

13 -- Mato (}rosso 

1 - Campanha contra a malária. a cargo do Depar-
tamento Nacional de Endemias Rurais ..... . 

'' Iii h ii li I ; ~li!U 

1.000.000 

2.500.000 28.800.000 

5.000.000 

J 
3.000.000 ~ .., 

18.000.000 

I 5.000.000 

2.000.0ÕO 

.4.000.000 



DISCRIMINAÇAO -DOTAÇõES 

15- Pará 

1 - campanha contra a malária e filariose a cargo 
do Departamento Nacional de Endemias RuraiS'. 

20 - Rio Branco 

1 - Campanha contra a malária, a cargo do Depar-

Cr$ 

t.amento Nacional de Endemlas Rurais . . . . . . 2.500.000. 
2 - Campanha contra a ancilostomose . . . . . . . . . . . 500. 000 · 

24 -· Rondônia 

1 - Campanha contra a malária, a cargo do Depa!:-
tamento Nacional de Endemias Rurais . . . . . . 6.000.000 

2 - Campanha contra anc.ilo.11tomose, tr.acoma, a 
cargo do Departamento Nacional de Endemtas 
Rurais ................... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 500. 000 

28 - Diversos 

1 - Preparação· ou aqulslsão de vacinas para uso no> 
serviços de saúde da região .. ; . . . . . . . . . . . . . . . . . 5. 000. 000 

2 - Prosseguimento das obras de hidrografia sani
tária, a· cargo do Departamento Nacional de Eri
demias Rurais - Dique de Belém e Igarapé elas 
Almas em Belém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45. 000. 000 

·Total 3.5.4.0 - Doenças transmissíveis ...... 
3 .5. 5 .o-Nutrição 

3. 5. 5.1 -Alimentação de lactentes, gestantes e mães nu trizes. 

01 - Acre ................................. · ............ . 
03 - Amapá ................ ~ .......................... . 
04 - Amazonas ....................................... . 
12 - Maranhão .................................... · · .. 

Cr$ Cr$ 

20.000.000 

3.000.000 

6.500.000 

50.000.000 116.500.0~0 

500.000 
600.000 

2.000.000 
300 .. 000 

183 . 582 .450 

""'"' • '11' • ·~' • .. 'r•• 'TI'IIIi!' ...,.,~-!li' ;r~~"'"! F~ !"l'il'fi'' 111 :JO'ii";:"!'r'l'" ~ 
·~···"'' 'l"!!r.', i"':"~""''I'T.I ;o:-:=:--·· .. ~· .... ....,.~.., ........ , ........ _ .•.•.. -----

•• I 

c.> 
c.> 
CX> 



13 - Mato Grosso .............................•.. , .••.•• 
15 - Pará . . . . . . . . . . .. . .. . . . . . .. . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . 
20 - Rio Branco ................................. · · .. - . 
2~ -- Rondônia ...................................... · 

3."5.5.2-Suplemento alimentar aos escolares e pré-escolares.(Camp,\" 
nha Nacional de Merenda ·Escolar) 

01 - Acre .................................... : ........ . 
03 - Amapá ...........................................• 
04 - Amazonas ........................................ . 
10 - Goiás . _. ..................................... . 
12 - Maranhão ..................................... _ .. : 
13 - Mato Grosso .....................................•. 
15 - Pará ............................... · ............ - . 
20 - Rio Branco ...................................... . 
24 - Rondônia ........................................ . 

Total 3.5.5.0 -Nutrição .................... 
Total 3.5.0.0- Saúde •• -•• o •••••••••• o ••••••• 

3.6.0.0-DESENVOLVIMENTO CULTURAL 
• 

3.6 .2 .O- Ensino Primário 

3.6.2.1-Material didático e equipamento escolar: 

,. ()1. - Acre 

1 - Material didático e equipamento escolar 

03- Amapá 

1 - Prosseguimento do plano educacional do Ter~ 
ritório, inclusive cooperação com entidades ex
tracurrlculares e outras .....•................ 3.000.000 

2 - Prosseguimento do Grupo Éscolar de Pôrto Gran-
de, em convênio com o Govêmo do Território ... 1.000.000 

500.000 
1.000.000 
1.500.000 
1.500.000 

. '.' 

1.000.000 
1.000.000 
4.000.000 
1.000~000 
1.000.000 
1.000.000 
2.000.000 
1.200.000 
~.500.000 . 

2.000.000 

4.000.000 
' : ..l 

ii Ulilliill Iii ií1hi:i Iii 

7.900.000 

13.700.000 

21.600.000 

782.815 390 
c.> 
c.> 
CD 



D.ISCR.IMINAÇAO 

04 - Amazonas 

1 - Material didático e equipamento escolar, distri
buído pela Divisão da S.P.V.E.A .• às escolas 
primárias rurais particulares, institutos e edu· 
candárlos. na capital do Estado e Municípios 

12 - Maranhão ·-
1 - Cooperação com a Campanha Nacional de Er

radicação do Analfabetismo, a cargo ·da Secre-
taria de Educação .......................... . 

15 -·Pará • 
1 -· Para aquisição e lristalação de 10. escolas pré-fa

bricadas a serem mantidas em eonvênio com a 
Associação Municipal !Magalhães Barata. Funda. 
ção dos Municípios do Baixo Amazonas e Tapa
jós com sede em Santarém, Estado do Pará, sen-
do uma unidade em cada Município .......... . 

. ' 
20 - Rio Branco 

1 -Despesas de qualquer natureza com aquisição. de 
material didático e equipamento para as escolas 

Or$ 

primárias rurais ......................... _ . . . . 1. 400. 00 O 
2 - Prosseguimento do plano educacional do Territó-

rio, despesas de qualquer natureza . . . . . . . . . . . . . 3. 500.000 

24 - Rondônia 

1 - Material didático e equipamento escOlar 

28 - Diversos 

1 - Elaboração de llvros e distribuição de -mate".dal 
didático ···········-•··············•····•···•·· 4.000.000 

fe_ ·.mét-:..Jg;=.,~zt.ttíJ•iN)ttr gtjíiiillfliii--"~'~"'TI! l'i' .. • ..,. ''P'i'!!" ""'r.''r- .... ,F ,., ;- ~~·~~~ .... !!' ~~i'T-r=·· ...,~~·r.' ~· 
:'~.....;'T.r~''l"::!"•"•,., ...... ,_., •• 

DOTAÇõES 

Cr$ 

1.000.000 

7.000.000 

5.000.000 

4.900.000 . 

1.000.000 

Cr$ 

.., .... 
o 



I 

' ii ~ I .!liil ii I iii ill 

2 - Colaboração, através do convênio com o Insti
tuto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), no 
programa de ampliação e enriquecimento do sis
tema escolar primário da área, inclusive equipa-
mento escolar ..... ·.·- ......................... 10.000.000 

3.6.2.2-Reaparelhamento dos cursos normais das unidades amazô
nicas 

01- Acre 

1 - Escola Normal Regional 

03- Amapá 

....................... 

1 - Escola Normal de Macapá . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . §00. 000 
2 - Curso Normal Regional Santa Bartolomea Ca-

pitanea ....................................... 1.000.000 

04 -- Amazonas 

1 - Escola Normal de Tefé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.000.000 
2 - Instituto de Educação do Amazonas ... ·......... 2.000.000 

13 - Mato Grosso 

1 - Escola Normal de Cuiabá (Despesas de qualquer 
natureza) ................................... . 

20 - Rio Branco ...................................... . 

1 - Escola Normal "Monteiro Lobato", a cargo tio 
Govêmo do Território ......................... . 

24 - Rondônia ... 
1 - Escola Normal de Pôrto Velho ............... . 

Total 3. 6. 2. O - Enslno Primário 

14.000.000 

1.500.000 

1.500.000 

4.000.000 

1.000.000 

2.500.000 

3.000.000 

Ui ílli iilíliliii U'il 

38.900.000 

18.500.000 

52.400.000 

... ... -



D.ISCRIMINAÇAO 

Cr$ 
10- Goiás 
' 

3.6.3.0-Educa!lão de Base 

3. 6. 3 .1-Missões e Centros Sociais 

10- Goiás 

1 - Construção do prédio para o centro Cívico "Bar. 
nardo sayão", em Gurupi, no Estado de Goiás .. · 1.500.000 

2 - Construção do prédio do Colégio Sagrado Cora· 
ção de Jesus em Goiás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2. 000.000 

12 - Maranhão 

1 -Para prosseguimento das obras do Ginásio Curu
rupuense. da Legião Cururupuense de Assistência, 
Cultura e Recreação - cururupu . . . . . . . . . . . . . 1. 000. 000 

2 - Ginásio cururupuense da Legião Cururupuense. 
de Assistência, Cultura e Recreação .... , ..... · 1. 000. 000 

3 - Conclusão da construção do Grupo Escolar no 
Povoado Antônio. Dino em Turiaçu . . . . . . . . . . . . 1. 000.000 

13 - Mato Grosso 

1 - Missão Salesiana Santa Teresinha 

15- Pará 

1 -.Instituto Nossa Senhora Auxiliadora de Cametã 

28 - Diversos 

1 - Colaboração mediante convênio com a campa· 
nha Nacional de Educação Rural CCNER) para 
implantação e operação da educação de base .. 

Total 3.6.3.0- Educação de Base ..... ; ..... . 

DOTAÇOES 

Cr$ 

3.500.000 

3.000.000 

500.000 

3.000.000 

6.000.000 

~i-'k:.~.j:f:4{i>iifi2ttt um - ~-- ., • 't'"' •nr··· r•I!Jl:-'9~""'"fF!'"' .,,r,..··-·-::l'l'~~·· '""'' ···~r'"' '"''1"'1' •. ,,.,.,,, ... , .... ,.,, .....•.. 

Cr$ 

... 
~ 

16.000.000 



3. 6.4. O -Ensino Profissional 

'' 

01- Acre 
1 - Escola Agro-artesanal de Brasiléia ........... . 
2 - Escola. Profissional de Cruzeiro do Sul ....... . 
3 - Esc·ola de Iniciação Agrícola de Rio Branco ... . 
4 - Despesa·s de qualquer natureza com a Escola de 

Iniciação Agrícola de Cruzeiro do Sul ........ . 
5 -· Despesas de qualquer natureza com o Educandá-

rio de Santa Margarida, em Rio Branco ..... . 

03- Amapá 
1 -. Prosseguimento da construção da Escola Agro~ 

artesanal de Mazagão ........................ . 
2 -Operação das escolas domésticas de "'Macapá" 

de "Iniciação Agrícola de Amapá", "Industrial de 
Macapá" e de "Pesca de Bailique" ............. . 

3 - Prosseguimento ·da construção e operação do 
Colégio Amapae.Qse ........... , ............. . 

4 - Conclusão da Escola de Pesca de Bailique ..... . 

04 -- Amazonas 

1 - Escola Agro-artesanal de Autazes ........... . 
2 - Escolas Reunidas "José Esteves" Parintins ... . 
3 - continuação das obras do Centro dos Cur.sos 

Técnicos Profissionais da Sociedade de Obras 
Sociais N. S. de Nazat;é, Manaus ........ · .... .-. 

4 - Reformas básicas . no Colégio Estadual do AmR.-
zónas ..................................... · ... . 

5 - Escola Indústria! de Manaus .................. . 

10 -Goiás 
l- ·Escola Agro-artesanal de Pedro Afonso ....... . 
2 -Instituto Profissional São José de Dianópolis · 

12- Maranhão 

1 - Escola. Agro-;artesanai de Pedreiras no Vale do 
MearJm.· ... ~ ......... ~ ....................... . 

í illil I I 

4.000.000 
1.500.000 
1.500.000 

1.500.000 

1.500.000 

3.500.000 

7.000.000 

3.000.000 
1.000.000 

-

3.000.000 
3.000.000 

3.000.000 

6.000.000 
1.000.000 

-
4.000.000 
1.000.000 

2.000.000 

I ii I I Iii' !ii ii 

10.000.000 

""' 14.500.000 ~ 

""' 
I 

16:000.000 

5.000.000 



·DiSCRIMINAÇAO 

2 - Escola Agrotécnica de São Luis ............. . 
3 - Escola de Pesca de. Curupu ..........•......... 
4 - Construção de uma Escola Agro-artesanal pela 

Prefeitura de Dom Pedro ........ .' ........... . 

13 - Mato Grosso 
1 - Prosseguimento da construção e equipamento da 

Escola. Agro-artesanal de Rosário Oeste •..•.•.. 
2 - Escola Acácio Culabana (despesas de . qualque1 

natureza para lDStltlllção ao curso de mestria) 

15-._ Pará 
1 - Escola. Agro-artesanal de Marapanim ......... . 
2 - Internato Rural de Arariuna ................. . 
3 - Escola Agro-artesanal de Bragança · ......... . 
4 - Escola Industrial Saleslana .................. , 

. 5 - Escola Agro-doméstica de Ananindeua ....... . 
6 - Fundação Pestalozzl do Pará ............... . 
7 - Escola Agro-artesanal de Mocajuba ..........•. 

20 - Rio Branco 
1 - Escola Agro-artesanill éie Boa Vista ....•...•.•. 
2 - Aprend~do Agrfcola de Vlla Pereira .•.....•. 
3 - Operação dos Internatos,· Inclusive reaparelha-

mento e complementação das obras .......... . 
4 - Escola de Iniciação Agricola de São Marcos ... . 
5 - AprendiZado Agricola de Perfeição, complemen-

. tac;ão e manutenção ......................... . 
6 - Manutenção do Internato rural de UDião, na re-

gião do Amaj a ri ........................... , .. 

24 - Rondpnia 

1 -·Despesa de qualquer natureZa. com a Escola de 
comércio de Pôrto Velho .................... . 

2- Escola Agro-artesanal ················~········ 

%3ii!iit4-f®iiilí"1lF I-~· .. I .. ,.~. '""''"' •····• •rr• ••• ,. "'"•''' •·-~-;~":1' iT'•'''""""'r•~· • ''' O I~~ ' ' i I 

DOTA·ÇOES 

Cr$ Crf 
1.500.000 
1.500.000 

2:ooo.ooo 

5.000.000 

1.000.000 

1.000.000 
1.000.000 
4.000.000 
5.000.000 
1.000.000 
5.000.000 
3.000.000 

2.300.000 
800.000 

1.500.000 
500.000 

1.300.000 

1.200.000 

1.000.000 
2.000.000 

' ~ 'I ,..,.,,. "'''r• ., ,. •• ''" 

7.000.000 

a.ooo.ooo 

20.000.000 

7.600.000 

! 
I 



3 - Operação do Ginásio Paulo Saldanha, em Gua-
jará-Mirim, inclusive obras ................. . 

4 - Despesas de qualquer natureza com o Ginásio 
Presidente vargas, em Pôrto Velho ......•..... 

5 - Despesa de qualquer natureza com a Escola 
.Agrtcola de Guajará-Mirlm .................. . 

28 - Diversos 

1 - Equipamento especializado de oficinas das insti
tuições de ensino profissional, tendo em vista a 
demanda predominante de serviÇOs, situadas nos 
Estados· do -Amazonas, Maranhão, Goiás, Pará e 
Territórios Federais ..... ; ................... . 

Total 3.6.4.0 -. Ensino Profissional ........... 
3.6.5.0-Formação de Pessoal Técn1co 

01- Acre 

1 - Centro de treinamento para os filhos de serin-
gueiros ............................•.... ~ .... 

2 - Bôlsa de estudos para os alunos de escolas agro-
técnicas ..................•.. · .............. . 

03- Amapá 

,. 1 - Centro de treinamento para o professorado rural 
2 - Despesas de qualquer natureza com a realização 

em Amapá e Maca pá de cursos. de treinamento 
de prática veterlnaria a cargo da Divisão de 
Produção do Govêrno do Território em colabo-
ração com a Associação Rural do Amapá ... . 

3 - Bôlsas de Estudos .............. · ............. . 

15- Pará ' 
1 - Centro de treinamento de agricultores de San

tarém a cargo da Inspetoria Regional . de Fo-
mento Agrícola do Estado ................... . 

' . 
5.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

2.000.000 

1.000.000 

500.000 

500.000 
1.000.000 

500.000 

14.000.000 

6.000.000 

106.100.iJOO 

I 
~ 
UI 

/ I 
3.000.00U 

2.000.000 



DISCRIMINAÇAO 

2- Centro de treinamento de agricultores em :rra
cuateua, Bragança, a cargo da Inspetorla Regio
nal ~e Fomento Agrícola do Estado o o o o o o o o o o o 

3 - Despesas de qualquer natureza com a realiza~ão 
de um curso de tratorista e vacinadores, com 
participação de elementos selecionados indica
dos .pelas unidades participantes do SPVEA 0.0 

20 - Rio Branco 

1 - Bôlsas de complementação para especialização 
de médicos. engenheiros, veterinários, agrônomos 
e técniCos agrieolas do Território o o o o o o o o o o o o o 

24 - Rondônia 

1 - Centro de treinamento para o professorado rural 

28 - Diversos 

1 - Bôlsas de estudo para formação de agrônomos, 
engenheiros, químicos industriais. veterinários, 
geólogos. educadores, eni benefício dos univer
sitários pertencentes aos Estados do Amazonas, 
Maranhão, Goiás, Mato Grosso, Territórios Fe
derais e interiores do Estado do Pará o o o o o o o o o 

2 - Bôlsas de estudo para especialização_ de agrôno
mos. engenheiros, químicos industriais, veterina
r~os, geólogos e educadores e médicos sanitaristas 

Total 3o6o5o0 - Formação de Pessoal Técnico 

3 o 6 o 6 o O -Ensino Superior 

04 - Amazonas 

-+e-": --· ~t:;-~-~(.,; _: .. ;:- ~ - .. "i 

1 - Escola de Enfermagem de Manaús o o o o o o o o o o o 
2 -- Prosseguimento das obras_.de ãmplilição do edi~ 

ficio da Faculdade de Direito do Amazonas 

DOTAÇõES 

Cr$ 

500o000 

8970600 

3o000o000 

5o000o000 

2o000o000 

2oÍlOOoOOO 

Cr$ 

1.897 o600 

1.500o000 

500ot)00 

8o000o000 

1608970600 

~ 
O> 



3 - Para estudos e obras com as Escolas Superla
res. a cargo do Govêrno do Estado •...... ::: 

13 - Mato Grosso 
1 - Despesas de qualquer natureza com a Escola de 

Enfermagem "Mârio Corrêa da Costa" ....... . 

15- Pará 
1 - Universidade do Pará .................... _. ... . 
2 - Escola de Agronomia da Amazãnia .......... . 
3 - Escola de Quimica Industriai ................. . 
4 - Escola de Enfermagem do Pará ............•.. 

28 - Diversos 
1 - Despesas de qualquer. natureza . com as Instltiu-

. ções de Ensino Superior, excetuando-se as unida
des pertencentes a Universidade do P!!-rá, pre
ferentemente com aquisição do equipamento, · 
sendo Cr$ 1.000.000.00 para a Escola de Serviço 
Social · ...•..........................•.......... 

2 - Para manutenção das Entidades pertencentes à 
Universidade do Pará ............... : ....... . 

Total 3.6.6.0 - Ensino Superior 

3. 6. 7. O - Biblioteca e Divulgação Científico-Cultural 

113- Amapá 

............. 

· 1 - ProsseÍíufmento da construção da Biblioteca Pú· 
blica de . Ma capá ............................• 

Di - Amazonas 
1 - Recuperação da Bliblioteca Pública· do Estado .. 

2 - ProS~>eguimento dos serviços de ampliação e re· 
paração de salas de Bibliotecas da Academia 
amazonense de Letras, aquisição e publicação 
de obras de sentido histórico e cultural ....... . 

5.000.000 

6{). 000. 000 
10.000.000 

4.000.000 
1.000.000 

7.000.000 

20.000.000 

2.000.000 

2.000.000 

9.000.000 

1.o0o.OOO 

75.000.000 

27.000.000 

112.000. 000 

1.000.000 

4.000.000 

Iii 

~ 
-l 
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DISCRIMINACA.O 

12 - Maranhão 

1 - Ampliação e reparação das salàs da Biblioteca 
dá Academia Maranhense de Letras. aquisição 
e publicação de obras de sentido histórico e !:ul-
tural ........................ · · ........ · ..... . 

2 - Biblioteca do Instituto Histórico e Geográfico do 
Maranhão ................................... . 

13 - Mato Grosso 

1 - 8eção .Jurídica da Biblioteca Pública de Culabá 

20 - Rio Branco 

1 - ?rossegÚimento da construção da Biblioteca Pú· 
.blica de Boa Vlsta •..•••.•••••••.•.•..•. : ••••• 

24 - Rondônia 

1 ·- Prosseguimento. da co:&;LStrução · e equlpameJUo 
da BiblioteCa de Pôrto Velho ..............••• · • 

28 - Diversos 

1 - ProSseguimento do plano de distribuição de Bl· 
blioteca-Pllôto, na base de ~. mU cruzeiros iJor 
biblioteca ................................... . 

2 - Impressão de estudos, pesquisas, InquéritO e es-
tatistlcas da região ..................... ; .... . 

Total 3.6. 7 .O - Bibliotec-a e Divulgação Cientí· 
fico-Cultural ...... : . ......................... . 

Total 3.6.0.0- DeSenvolvimento Cultural ... •. 

Cr$ 

DOTAÇõES 

Cr$ 

1.000.000 

500.000 

. 3.000.000 

1.000.000 

Cr$ 

1.500.000 

1.500.000 

2.800.000 

1.000.000 

4.000.000 

15.800.000 

319.197.600 

~ 
<Xl 



3. 7. O. O-DIVULGAÇAO ECONOMICA E COMERCIAL 

28- Diversos 

1 - Despesas de qualquer natureza com estudos, pes. 
quisas, documentação e diVUlgação econômica e 
comerclal, mediante articulação com orgaJliza
ções locais especializadas e as Associações Cu
mercials.das capitais ama:zõnicas, para levanta
mentos estatísticos da produção, importação, con
sumo e éX}>Ortação de suas ãreas, anãllse dos mer
cados iii ter ligados à região, exposição e preparo. 
de. mostruãrio dos produtos locais ........... _ . 

2 - Despesas de qualquer, natureza para estímulo ao 
turismo ria Amazônia, em articulação com em-
prêsas idôneas ..................••........... 

3 - Despesas de qualquer natureza com classifica
ção e padronização dos produtos da região, em 
articul~ão com. os serviços públicos existentes 

Total 3.7.0.0. - Dlvtilgação Econômica e Co-
mercial ..................................... . 

3.8.0.0-CRÉDITO E PARTICIPAÇAO 

3. 8 .1. O -, Fundo . de Fomento à Produção 

01- Acre 

1 - 5% do Fundo ..............................••. 

03- Amapá 

1 - 5% do Fundo ...................................... 

04 - Amazonas 
1 - 25% do· Fundo ................................ 

10- Golãs 

1 - 10% do Fundo ............................... . 

' 

4.000.000 

3.000.000 

1.000.000 

21.027.000 

21.027.000 

1Q5.135.000 

42.054.000 

•. 

8.000.000 

8.000.000 

I 
~ 
l 



DISCRIMINAÇAO 

12 - Maranhão 

1 - 10% do Fundo 

13 - Màto Grosso 

................................. 

1 - 10% do Fundo .............. .- ..•..•. , ...•••.• 

15- Pará-

1- 25% do Fundo 

19 - Rio Branco 

1 -. 5% do Fundo 

24 - Rondônia 

..................................... 

.................................... 

1 - 5% do Fundo 

J.8.2.0- Crédito Rural 

- f:f~ ~"i""4-'!. ·7 

01- Acre 

1 - Difusão do crédito rural ao pequeno produtor, a 
cargo da Divisão de Produção, atendendo, em con
vênio às norma!! aprovadas pela Comissão de 
Planejamento _ .......................... -_ .. . 

2 - Para aquisição e revenda de arame farpado, 
através da Divisão de Produção, nas mesmas 
condições- da alfnea anterior •.... ~ ••..•..•.•• 

03- Amapá 

1 - Difusão de crédito rural ao pequeno produtor. a 
cargo da Divisão de Proilucão, atendendo, P.JD 
convênio, as normas aprovadas -pela Comissão 
de- Planejamento ............................. . 

DOTAÇõES 

Cr$ Cr$ 

42.054.000 

42.054.000 

105.135.000 

21."027.000 

ffi 
21.027.000 420.540.000 o 

1.00!1.000 

/ 2.000.000 3.000.000 

I 

1.334.940 



2 - Para aquisição e revenda de arame farpado, 
instrumentos agrícolas, através da DiVisão -de 
-Produção, nas mesmas condições da alínea an-
terior ....................................... . 

3 - Aquisição de um caminhão destinado ao trans- · 
porte de produtos agrícolas da zona rural peia 
P. M. - Amapá ............................ :. 

<t -Aquisição de um caminhão ou caçamba destin:t
da ao tráfego rural pela P. M. - Calçoene ... -. 

5 - Aquisição de um caminhão ou caçamba destina
da ao transporte de produtos· agrícolas da zona 
rural pela P .M. - Maz-agão .................. · 

6 - Aquisição de um caminhão ou caçamba destina
da ao tráfego rural pela P. M. -- Oiapoque 

04 - Amazonas 

1 - Difusão de crédito rural ao pequeno produtor, a 
cargo da Secretaria de Agricultura, atendendo, 
em convênio, às normas aprovadas pela Comis-
são dé Planejamento ....................... . 

2 - Para aplicação mediante convênio com o Banco 
do Estado do Amazonas, no fomento do Crédito 
Rural, em caráter essencialmente reprodutivo e 
rotativo .................................... . 

10 --Goiás 

1 - Difusão do crédito rural ao pequenó produtor, a 
cargo da Secretaria de Agricultura, atendendo, 
em convênio, às normas aprovadas pela Comis- . 
são de Planejamento ....................... .. 

2 - Aquisição e revenda de arame farpadci, destina
do à área amaz-ónica do Estado, a cargo da Se
cretaria da Agricultura. nas mesmas condições 
da alinea 1 •.......•...... - ........ -........ . 

3 - Aqulslçiio e revenda de implemento_s agrícolas, 
destinados à área amazônica do Estado, a cargo 

- da Secretaria de Agricultura, nas mesmas con-
dições da: alínea 1 .............. ; ............ . 

.. 

3.000.000 

1.200.000 

1.200.000. 

1.200.000' 

1.200.000 

12.000.000 

10.000.000 

5.000.000 

5.000.000 

2.000.000 

9.134. 940 

~ .... 

22.000.000 

12.000.000 



~-- --------

DISCRIMIN AÇAO 

12 - Maranhão 
1 - Difusão do crédito rural ao pequeno produtor. 

a cargo da Secretaria de Agricultura, atendendo. 
em convênio, às normas aprovadas pela Comis-
são de Planejamento ......................... . 

2 - Para aquisição e revenda de arame farpado, 
através da Secretaria de Agricultura, nas mes-
mas condições da alinea anterior : .......... . 

3 -_ Aquisição de tratares destinados a serviços agd-
colas pela Prefeitura de Lago da Pedra ...... . 

4 - Aquisição de um caminhão destinado ao tráfego 
rural pela Prefeitura de Monção - ........... . 

5 - Para aquisição e revenda de arame farpado 
através da Secretaria de Agricultura ......... . 

13 - Mato Grosso 
1 - Aquisição e revenda de arame farpado e im

plementas agrícolas a pequenos lavradores, a 
cargo da Comissão de Planejamento da Produ
ção do Estado, atendendo, em convênio, às nor
mas aprovadas. pela Comissão de Planejamento 

15- Pará 

1 - Difusão do crédito rural- ao pequeno -produtor 
a cargo da Secretaria de Produção, atendendo, 
em convênio às normas aprovadas pela Comis-
são de Planejamento· ........................ . 

2 - Para aquisição e revenda de arame farpado, 
através da Secretaria de Produção, nas mesmas 
condições da alínea anterior ................. . 

20 - Rio Branco 
1 - mtusão do crédito rural ao pequeno produtor, a 

cargo da Divisão de Produção, atendendo em con
vênio, às normas aprovadas pela Comissão de 
Planejamento ................................ . 

Cr$ 

DOTAÇõES 

Cr$ 

1.000.000 

2.000.000 

1.500.000 

1.500.000 

6,000.000 

2.000.000 

4.000.000 

2.500.000 

Cr$ 

12.000.000 

2.000.000 

6.000.000 

r 
~ 
r 



-~~-.."""--~iMo~ w.ílli&ailrlililil 

2 - Para aquisição e revenda de arame farpado, 
através da. Divisãó ·· de Produção, inclusive sal 
para o. gado e medicamentos· de uso veterJnárjo,· 
nas mesmas condiçõ.es da alinea· anterior· ·. ; :: . . · 

24 - Rondônia 
1 - Difusão · do 'crédito· ·rural. ao pequeno ·produtor. 

através da Divisão de Produção, atendendo, 
em convênio. às normas aprovadas pela Comls-
sãó âe Planejamento ........................ . 

2 - Para . aquisição e revenda de arame farpado e 
material agrícola de qualquer natureza, através 
da Divisão de Produção. nas · mesmas condições · 
da alinea anterlór .................... ; ....... . 

Totai 3:8.2. O - Crédito Rúràl ................ 
3.8.3.0. -Crédito Industrial 

01- Acre :: 

1 - Para instalação de uma usina de classificação 
e beneficiamento de castanha em Rlo Branco, 
através de orgalllzação dos produtores e expor-
tadores locais ......... · ........................ . 

2 - Para prosseguimento da insfal!lção de uma. usl· 
na em Rlo BraJico, de. lavagem e crepagem de 
borracb:a, através de organização .dos. seringa· 
liStas e exportadores locais ................. .. 

3 - Para:· uma emprêsa de· navegação aérea· que se · 
destine a operar com aviões leves em localida
des com llmltações técillcas ·de pouso ..... ~ ; ... , 

4 -Para instalação de uma;'serrarla na região Ta-· 
rauacá .' ............. ~·. ; ................. : ; ... . 

03- Amapá ~ 
1 - Para atender ao plano de industrialização do 

Território .......... • • ........................ .. 
2 - Para emprêsa que se proponha a orga.nlzar pro

grama de transporte entre Macapi-Amapá-Cal-
çoene .............. ! ••••••••••••••••••••••••• 

3.000 .. 000 

_I_ i 

1.000.000 

2.000.000 

4.000.000 

8.000.000 

10.000.000 

3.000.000 

12.000,000 

.1.000.000 
·-·' 

5.500.000 

3.000.000 

74.834.940 

23.000.000 

I , 
~· 

I 
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' . DIBCRIMINAÇAO 

3 - Para emprêsa de aviação leve; a serviço de io
caiidades com Iimitações técnicas de pouso 

04- ~azonas 

1 -Para as-óbras·do nôvo sistema elétrlco da Capital 
do Ama:r.onas, a carg<fda Companhia de:EJ.etrl!)i· 

- dade de Manaus como adiantamento para re&
sarclmento ulterior em ações. quando fôr · au
mentado o Capital da CampanJWl_ (Lei n o 
1. 654. de 1957) ........•..•..•.•...•.•........ 

2 - Pa'ra as obras de instalação e montagem,. mclu
slvi!r'aqulslçio .de nóvos equipamentos C:?. PaiJel 

: AmaZonas_ S.A. . ......... _ ............. : ......• 
3 -. Para prosseguimento da Instalação e ampUação 

de frlgorificos ......................... _ • -. ; .... . 
4 -- Para prosseguimento do plano de abastecimen

to de carne e outros gêneros allmenticios para 
Manáus e outras cidades do Amazonas .•..••.• 

1()- Goiás 

1 - Para prosseguimento da industrialização de ole:\
ginosas .·preferentemente para fins allmenticios, 
com base no babaçu .................•.•..•••• 

2 - Para éÓnstrução e instalação de um super-mer-
cado em Piacá ........ · ....................... . 

12 -·Maranhão 

1 -. Para prosseguimento do reequipamento dà indús-
tria de tecidos .............................. . 

2 - Para reequipamento das emprêsas de navegação 
_ fluvial . · ....... ~ ., . · .................... ' .......... . 

3 -Para prosseguimento das instalaÇÕes das "Cen
trais Elétricas do Maranhão S.A." W~> , .. 

DOTAÇOES 

cr$ Cr$ "Cr$ 

5.000.000 

108.000.000 

64.238.440 

12.000.000 

10.000.000 

4.000.000 

10.000.000 

20.000.000 

5.000.000 

50.000.000 

18.000.000 

192.238.440 

14.000.000 

I 
~ 
I 
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4 - Para aquisição de unidades e equipamento des~ 
tinados à operação da Emprêsa Lolde Maranhen.. 
se S.A. . . • ...... · .. · · ............. · · · · .. ·. · ·. · .. 

5 - Financiamento da Indústria Pesqueira Mara
Dhense - IPEMA -· · mediante convênio ..... ; 

Ia - Mato Grosso 

1 - Para prosseguimento da construção e instalação 
do Matadouro Industrial da Cooperativa Mista 
de Poconé ...................... · · . : . : ....... . 

2 - Para Cooperativa dos Criadores de Poconé -
Mato Grosso - para aquisição e distribuição gra
tuita aos pecuaristas daquele município, de va
cinas, antibióticos e lnsetlcldas contra a peste 
do ga_do .......•.. • ...•. :~ ..........•......... 

3 - Para instalação de Câ~aras · frlgoriflcas destina.. 
das à conservação de cames, pescados e derivados 

15-Pará 

1 - Para prosseguimento da instalação de dois cen
tros de operação de· pesca em Belém, já funcio~ 
nando com frigorfflcos de capacidade de mU. to
neladas e produção diária· de cem toneladas.de 
gêlo .. -................. -.-. .......... _.- ... · ... -........ -.-

2 - Para prosseguimento. da instalação de .indústria 
de pescado. (frlgorifico, beneficiamento, enlata. 

,. mento, fabricação de óleo e farinha de peixe) , 
no municipio de Maracanã .................. . 

3 - Financiamento à cerâmica na, nos moldes da lei 
4 - Para · flnanciamento nos moldes da lei de uma 

Indústria de cimento, que se instale no Mtinicí-
plo de Capanema (sede) .............. ; ..... . 

5 - Para emprêsa de aviação aérea, leve, a serviço 
de localidades com llm1tações técnicas de pouso 

6 - Para atender demandas de crédito de ·empreen
õ,.imentos industriais existentes ou em execução 
que Interessem especialmente o plano de indus-
triallzação do Estado ..•...........•••.•••.•.• 

' 

10.000.000 

30.000.000 

10.000.000 

l.OOO.ooct 

3.257.500 

13.000.000 

.5.000.000 
1.000.000 

10.000.000 

1.000.000 

30.000.000 

115.000.000 

14. 21'1. 500 
I 
{ii 
I 

: J 

eo.ooó.ooo 

I 
I 
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DISORIMINA(!Ao 

20 - Rio Branco 

1 - Para instalação da usina de classlficação e be· 
neficlamento de algodão .... ' ................ . 

2 - Término da aquisição de urna completa Instala
- ção de Indústria de cerâmica e prémoldados de 

concreto, compreendendo máquinas, motores, 
acessórios, sobressalentes e prédios ........... . 

24 - Rondônia 

1 -Para atender ao _plano de lndtistriallzação do 
Território ........ _; .................•......... 

2 - Para prosseguimento da Instalação de frigo
ríficos de Pôrto Velho e Guajará-Mirlm ....•.. 

3 - Para equipamento das Companhias Telefônlcas 
a Instalar-se em Pôrto Velho e Guajarâ·Mirfm 

28 - Diversos 

1 - Para atender na forma prevista, aos seguintes 
projetas elaborados em fase de execução, de ln· 
terêsse reBional ou· nacional, compreendidos no 
capitulo de ·desenvolvimento industrial do Plano 
de Valorização: · 

1 ·- de fabricação de cimento em Oápanema, Es-
tado do Pará ...... > ..•........ : ,· ........ . 

2-· de siderurgia no Território Federal de Ama-
. ~ .Pá .• : ~ ••.•• ~ •• :. ~ •. ;: .' ••.• " ••• ,·; :'; .••.•.•• 
3-. de contraplacados;• IndÚStria madeireira, nos 

Estados do Ama?.onas e do Parâ .... : . .... 
4 -· da pesca, para abastecimento regional -

aquisição e construcão de barcos espemali· 
· zados inclusive eqUipame!lto, objetlvando à 
operação da pes~ c~da pelas emprêsas 
Instaladâs.no Pax'â, Maranhão. e Território 

·do Amapi -.. · ... -._.--.'~~ .. _.~:.~;.-._-~.; •. ~·-; •• ~ •.• _~ 

C!'.S:-_I-;qgvycy • ' ãõ5i?Ff -~"'r''i"~,,~, !'l~ ""r\' .. ,., ·~·:'1fT''"'~ .,.~,o--,•" 

Cr$ 

DOTA90E8 

Cr$ 

2.559.990 

4.000.000 

3.000.000 

4.000.000 

3.000.000 

80.000.000 

50.000.000 

30.000.000 

35.000.000 

Cr$ 

6.559.990 

10.000.000 
I 
~ 
I 
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5 - de produção de açúcar - indústria açuca
reira nos municípios de Cuiabá, Santo Antô
nio de Leverger e Melgaço, no Estado do 

· Mato Grosso ..... , . , ............•...... 
6- prepa,ração de· pessoal técnico profissional 

-· equipamento e estrutura fisica da rêde 
de ensino na região. . ...........•........• 

Total 3.8.3.0- Crédito Industrial ...•..•• 

3.8.4.0. -Participações 

03- Amapá. 

1 - Cota de incorporação de capital da Companhia 
de Eletricidade do Amàpá., na instalação da usi· 
na hldrelétrica da cachoeira do Paredão •••.•• 

15- Pará 

1 - Cota de participação de capital em uma em
p~a de economia mista, para prosseguimento da 
instalação, em Belém, de um· frigorífico com ca
pacidade inicial de 1.500 toneladas, destinado ao 
armazenamento e regularidade de abastecimento 
ao consumo público, de carne e sub-produtos, leite 
e derivados, ovos, frutas, legumes e. tubérculos 

. :· :io - Rio Branco 

1 - Participação do Govêrno do Território no capi. 
tal da Companhia de Eletricidade de Rio Branco 
s. A. - C. E. R. B. - sociedade de economia 
mista destinàda a exPlorar a produção e distri-
buição de eletrlcidade no Território ; ..... ~ .. . 

Total 3.8.4.0- Participação ............... .. 

Total 3.8.00 ·- Crédito e Participação ....... . 

Total 3.0.00- Desenvolvimento Econômico e 
Social.; ... ;._ ....... _ •. ; ..................... . 

10.000.000 

15.000.000 220 . 000. 000 

613.055.930 

10.000.000 

15.000.000 

15.000.0110 

40.000.000 

1.208.230.870 

.4.501.108.527 

~ 

I 

I 



DISCRIMINAÇAO 

4.1.00- OBRAS 

03 - Prosseguimento e conclusão de obras 

04 - Reparos adaptações, conservação e despesa de emer
gência com bens iolóvels ··············:············ 

Total de 4.1.00 - Obras ......................... . 

4.2.0.0- EQUIP.AMEN'f<>S E INSTALAÇõES 

01 -· Máquinas. motores e aparelhos ..•.................• 
02 - AutomóveiS de passageiros ...................... , .. 
03 - Camionetas de passageiros, ônibus, ambulãncias e 

jipes .......................... -................ · ." · · . · · · · · - · -
04 - Auto-caminhões, auto-bombas, camionetas de carga; 

auto-socorro ..•.........•......................... 
10 - Instalações e equipamentos para obras •.••...•..•• 
11 - Reparos, adaptações, conservação e despesa de emer

gência com equipamento ........................•. 

Total de 4.2.00 - Equipamentos e instalações 

4.3.0.0- DESAPROPRIAÇAO E AQUISIÇAO DE IMóVEIS. 

02 --. Prosseguimento e conclusão de desapropriação e aqui-
siÇão de imóveis •.•..........•..........•.........• 

Total de 4.3.00 -·Desapropriação e aquisição de 
imóveis ......................................... . 

Total de 4.0.00 - Investimentos •.••••.•••••••••• 

113 - Subvenções ExtraordJDáliaa 
1 - Plano de distribuição uor unidade eclesiástica, 

dos meios facultados pelo Decreto 42-845-57, para 
o exerclcio de 1959;...... 3% das despesas de capital 
do Fundo de Valorização Econômica da Amazônia 

r.:· --jy,Ü &fA4 e e,-- r- w 5 EFiiiii r''~""'l"i'n:: ........ ~ ..... -;-,,·~··· --~~,.,~--~ 

DOTAÇOES 

Cr$ Cr$ Cr$ 

5.000.000 

3.000.000 

8.000.000 

4.000.000 
2.500.000 

5.000.000 

5.000.000 
100.000 

150.000 

16.750.000 

10.000.000 

10.000.000 

34.750.000 

I 
~ 
I 
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01- Acre 

1 - Prelazia do Alto Juruá 

1 - Obras· Educativas e assistenciais da· Prelazia 
2 - Instituto Santa Tereslnha, em Cruzeiro do Sul 
3 - Escola Rural de Vila Japlm ................. . 

2 - Prelazia do Acre e PurUB 

1 - Hospital Santa Juliana, em Rio Branco . . . . . 
2 - Instituto N .S. da Conceição em Rio Branco .. 
3 - Instituto S. José, em Rio Branco ............ . 

03- Amapá 

1 - Prelazia de Maéapti 
1 --"" Obras Sociais de Macapá · .................... . 
2 - Escola Doméstica de Amapá · .................. ·. 
3 - Colégio São José de Macapá ............... . 
4- Centro Educacional 1racema Carvão •.•••.•..• · 
5 - Escola Doméstica Mazagão . •. · ................ . 
6 - Recreativas Infantis de · Macapá, Amapá e 

Oiapoque · · ...........•...•..... , .......... : .. · .. 
7 - Abrigo Caetano da Silva, Oiapoque .. ; ........ . 
8 - Pia Unilo Pão de Santo Antônio ............ . 
9- Construção do Hospital de·SO leitos, em Macapá 

04 - Amazonas 

1 - Arquidiocese de ManaUB 

1- Ação Sociàl Arquidlocesana ................. . 
2 - Abrigo . Redentor, Manawi .•.......... ·•· ...... . 
3 - Casa da Criança, Manaus •................... 
4 - Seminário São José,· :M:anaus ................ . 
5 - Patronato Santa Teresinha, ManaU:s · ....... . 
6- Instituto N.S. do Rosário de Fátima. It.Bcoatiara 
7- Obras Sociais dos Padres Redentorlstas' em M!l.-

naus, Coarl; Codajós e Manacapuru ......... . 

1.000.000 
1.000.000 
1.000.000 

1.000.000 
1.000.000 
1.000.000 

500.000 ; 
300.000 . 
300.000 
200.000. 
500.000 

200.000 
200.000 I 

300.000 
1.000.000 

1.000.000 
400;ôoo• 
400.000 
800.000 
200.000 
200.000 

800.000 

3.000.000 

. 

3.000.000 6.000.000 

I 
~ 
<O 

I 
I . 

3.300.000 

',: ' ., .·. 

I 
I • I 

I 



DISCRIMINAÇAÓ. DOTAÇO.BS 

Cr$ Cr$ 
• 8 -· Obras Sociais da Paróquia de Itacoatlara ..... . 

9 - Obras · Sociais da · Paróquia de São Sebastião, 
. . Manaus ... · :: ... H ••• ~ ••••••••••••••••••••• ~ ••• 

10 -. Obràs Sôclílis da ParóqUia. da Catedral, Manaus 
11 -·obras SoCiais da Paróquia de N. S. dos Remédios, 

200:000 

200.000 
100.000 
;-. ,,_ 

Manaus .. H •• o................................ 200.000 
12- Obras Sociais da Paróquia de N.S. de Nazaré, 

'Mailaus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200.000 
!3 - Obras Sociais da Paróquia de São Francisco, .. 

· :Manaus_ "· •.. , ... -.. , ........ · .......• _ .. ·.•.··• •.. • . · 200.000 
14- .Obras Sociais da Paróquia de- São Ràlm\Índo, .. 

:Manaus •......... · ....... ·~-.. ;,,. · ... ·............ 200.000 
15 -Obras Sociais da Paróquia deSta. Rita, Manaus · 200:ooo 
16 -·Obras Sociais da-Paróquia de São José, Manaus 200.000 
17 -. Obras Sociais da Paróquia deSta. Luzia, Manaus . 100.000 
18 - Obras Sodais da ParóqUia. de São Jorge, Manaus 100 .{100 
19 - Obras Sociais da Paróquia N. S. do Perpétuo So- · 

corro, Manaus ......... .- ... ~ ... ; . . . . . . . • . . . . . . . 100.000 
20 - Obras Sociais da Paróquia de Borba . . . . . . . . . . 100:000 
21 - Obras Sociais da Paróquta de Manicoré . . . . . . . . 100.000 

2 - Prelazia de Alto Solimões 

1 - Obras Educacionais e .Asslstenciais . . . . . . . . . . . . 1. 000. 000 
2 -. Escola Técnica Rural N. S. da Imaculada Concei-

ção, Benjamim eonstant .. '............. . . . . . . 600.000 
3 - Eséola Técnica Rural N.s,· da Assunção, São 

Paulo de Olivença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ·600. 000 
4 - Educándârio' e Escola Agricola São Cristóvão, 

· . Vila do Ama tu rã ............... · · ....... · · . . . 800. 000 

3 - PrelaZia d6 Lábrea 

1 - Educandário Sta. Rita Lábrea . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 000.000 
2- Educandário Eduardo Ribeiro, Canutama . . . . . . 1.000.000 
3- Departamento de Ação Social de Prelazia . . . . . . 1.000.000 

~~~-=-d'3'fl'lPrznC • ,., . ...,,..,-.. ,.~....... -- ,---~- ,,-.... ,., ... ,-.,_. __ _ 

' 

6.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

Cr$ 

I 

I 
. I 
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4 - Prelazia de Parlntins 

1 - Obrai; Educacionais ·e asslstenclals da Prelazia 
2 - Obras . Educacionais e asslstenciais da Paróquia 

de Manaus • • • • • . . . . • . . . . • . • . • . . . . . . . . . . . . • . • • · 
3 - Obras Educàcionais e asslstencials das Paróquias 

de Barrelrlnha e Nhamundá ......•.......... 

. 4·- Colégio N~S. do Carmo, Parintins 

5 - P1·elazia d6 ·Tefé 

1 ......; Bâdlo-Escola EduC'ação Rural de Tefé ......•. 
2 - Escola Técnica Sta. _Teresa, Tefé ............. . 
3 - Obras Educacionais dos Padres do Espírito Santo 
4 - Departamento de Ação Social da Prelazia ..... . 

10- Goiás 

01 - Diocese de Pôrto Nacional 

1 - Patronato S. José, Pôrto Nacional .......... , . 
2 - Escola D. Alano, Pôrto Nacional •............. 
3 - Colégio Sagrado Coração de Jesus, Pôrto Nacional 
4 - Obras SOC'i.als da Congregação das- Escravás 

Concepclonlstas do Sagrado Coração, Dlanópolls 
5 - Obras Sociais da Paróquia de Pedro .Afonso .... 
6 - Obras Sociais da Paróquia de :Miracema do 

Norte .............•........................... 
7 --Obras Sociais da Paróquia de Tocantins ....... . 
8 - Obras Sociais Diocesanas ................... . 
9 - Obras Sociais da Paróquia de Natividade ..... . 

10 - Instituto Paroquial de Taguatlnga ... , ....... . 
11 - Centro Cultural sa!ão, Gurupi ........•....... 

2 - Prelazia de Crl3tal4ndia 

1 - Escolas ArteSanais e Artes Domésticas ...... . 
2 - Departamento de Ação Soc1al da Prela2ia .... . 
3 - Obras Educacionais da·. Prelazia ............. . 

••aM .... ~.-~--~_._.._._._ma• 

800.000 

600.000 

·8oo.ooo 
800.000 

6.000.000 
700.000 
800.000 
500.000 

300.000 
60.000 

200.000 

200.000 
200.000 

300.000 
300.000 
800.000 
150.000 
200.000 
300.000 

l 

1.000.000 
900.000 

3.000.000 

8.000.000 

3.000.000 

800.000 ,_} :2.700.000 

23.000.000 

I 
~ 
I 

I 
I 

I 
I 



DISCRUUNAÇAO 
írrt ., ~ . 

DOTAÇOJi:S 

3 - Prelazia ãe Toeanttnópolfs 

1- Assoclaçio Hospitalar e de Proteção à Mater-
nidade e à Infância em Filadélfia . _ ........... . 

2 - Pôsto de Pronto Socorto, em Araguaiana ...... . 
3 - Pôsto de Pronto Socorro, em Babaçulândia ... . 
4 - Assocação Samaritanas Socorristas de Baba-

çulândia, Araguaiana e Araguatins ........... . 
5 - Associação de Proteção às Crianças Pobre e à 

Velhice Desamparada de Itaguatlns ........... . 
6 -· Obras de Assistência ao Menor, Tocantinópolis 
7 - Artesanato São Ra-imundo, em Filadélfia ..... . 
8- Obras Sociais da Paróquià de Araguatins ..... . 
9 - Ol:íras de Assistência e Educação em Xambica 

10 -Instituto N.S. de Nazaré. em Nazaré ........ . 
11 - Escolas Profissionais das ·pequenas · Irmãs de 

Caridade, em Tocantinópolis ........•........ 
,,, -12·- União dos·Professôres Primários do Norte Goiano 

12 - Maranhão 

1 - Arquidiocese ãe São Luís ão Maranhão 

1-- Faculdade de_ Ciências Médicas, São Luis ..... . 
2 - Faculdade de Filosofia, São Luis ........•..... 
3 - Faculdade de. serviço Social, São Luis ....... . 
4 - Escola de Enfermagem, são Luis ............. . 
5 - Seminário Santo· Antônio, . São Luís ......•... 
6 - Ação SociaJ. Arquldlocesana ................. . 

2 - Prelazia ãe Pinheiro 

Cr$ 

1.000.000 
200.000 
200.000 

200.000 

100.000 
.400,000 
300.000 
200.000 
100.000 
100.000 

100.000 
100.000 

1.000.000 
1.000.000 
1.000.000 
1.000.000 
1.000.000 
1. (100 . ()()g 

1 - Ação Social de Prelazlà . . . . . . . . . . . . • • . . . . . . . . 1. 000.000 
2 - Escola Primária da PrelaZia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1. 000.000 
3 - Assis~ncla Social ãs Populações Rurais Aban-

donadas (ASPRA) . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . . . . . . 300.000 
4 - Núcleos Assistenciais e Educacionais da PrelaZia 1. 000. 000 

f- • ; • •-' ""- ' """' 0"" I' " ... I"' 0' '' ,,,. 

Cr$ 

3.000.000 

6.000.000 

3.300.000 

crt 

8.700.000 ?J 
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. ~-- ~a•·------------------
3 - Prela2ia de Santo Antônio de BalSas . 

1 - Hospital S. José. Balsas ...•....•.•...•....... 
2- Maternidade da Prelazia .................... .. 
3 - Patronato Agricola ·: . ....................... . 
4 - Obras Assistenciais da Prelazia ............... . 

4 - Prelazia de Slio Jpsé de Grajaú 

1 - Departamento -Educativo Assistencial da Prelazia 
2 - Hospital São Francisco de Assis, Grajaú •....• 
3 -· Patronato São Raimundo . Nona to. da Paróquia 
· de Tttm-Tum ..•.•••••••••••..•••• • ••••.•••••.• 

5 - Prelazia de Carolina 

1 -Departamento SocialPrelaticio de Carolina . 
2 -·Sociedade Assistenclai Pão de Santo AD.tônio; 

Carolina ................................... .. 
3 - Educandário ~- s. da Piedade, Carolina ..... . 
4 - Educandário Sta. Teresinha, Imperatriz : . ..... . 
5 - Escola Doméstica N. S. Auxiliadora, Amarante 

6 - Diocese de Caxias dp Maranhão 

I.OOO·.ooó 
500.000 
500.000 

1.000.000 

1.000.000 
1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

350.000 
600.000 
600.000 
450.000 

1 - Instituto São J'osé .. .. .. .. .. . • • • • .. • • .. • • • .. • 1.000.000 
2 - Obras Sociais e ·Educacionais da Diocese . . . . • 1. 000. 000 

: f3 - Mato Grosso 

1 - Arquidiocese de· CUiabá 

1 -. Instituto Cristo-Rei, Várzea Grande ......... . 
2 - Internato N. S. da Conceição, Cuiabá ....... . 
3 - Aprendizado Agrícola D. Carlos, Várzea Qrande 
4 - Escola ·Doméstica Mara Auxilladora, de Cuiabã 
5 - Artesanato São J'osé, Cuiabá ....... ; ......... . 
6- Manutenção de programas radiofônlcos de al-

fabetizâção ................................. . 
7 - Departamento de Ação Social Arquidiocesana 

:i.OOO.OOO 
1.000.000 

700.000 
700.000 
600.000 

1.000.000 
1.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

3.000.000 

2.000.000 

6.000.000 

20.300.000 

... ... ... 

I 
I 

I 
I • 

I 



DISCRIMINAÇAO 

•:O 

2 - Diocese de São Luis de Cliceres 

1 - Ob.ras Sociais Diocesanas de Cáceres ........•• 
2 - Assistência ao& Menores, em Cáceres ........ . 
3 - Instituto Santa Maria, em Cáceres ........... . 
4 - Instituto Imaculada Conceição, em Cáceres ... . 
5 - Colégio São Francisco, ein Poconé ......... : . . . 
6 - Aprendizado Agrícola e Artesanato em Nossa 

Senhora do Livramento ..................... . 
7 - Asllo e Orfanato das Irmãs da Imaculada Con-

ceição. Poconé .. , ............................ . 

3 - Prela2i4 de Santana da Chapada 

1 - Ação Social da Prelazia. ...................... . 
2 - Obras Asslstenclais e Educacionais· em J'aclara. 

Fátima e Chapada ................. ~ .......•... 
3 - Ob~ Educacionais em Rondonópolls ••...•••• 

4 - P.relazla d8 DJaman:tiJlo' ." •..•.. ':' .•• _ .•• _ ••• _. '!' ~ •••• 

1 - Instituto Educacional Prelatlclo ..•.••.••••• ; • 
2 - Õbras · Boc1ais e A.Bslstenclals em Noltel&.ndla, 

. Arenápolls, . Alto Paraguai e Utiariti ......... . 
3 -.. Ação Social Prelaticia ......................••.•. 
4 - Educandários das Irm.ãztnhas da. 'Imaculada 

Conceição ................................... ' 

5 - Prelaifa de -Registro do ArtJifuaia 

1 - Centro Soclal Pio xn ......................... . 
2 - Aprendizados Agricolas nos centros Salesianos 

de Meruri, Sangradouro. Araguaiana, e Rio das 
Mortes ........... · ........... -.............. -.... . 

3 - Centro Assistencial Santa TeresJnha •••••••••• 
4 - Instituto Bom Jesus de Guaratinga · ...••...... 

DOTAÇõES 

Cr$ 

500.000 
·300.000 
500.000 
300.000 
300.000 

300.000 

300.000 

1.000.000 

700.000 
700.000 

1.000.000 

800.000 
700.000 

500.000 

400.000 

l.OOO.ootJ · 
300.000 
300.000 

Cr$ 

2.500.000 

1..((10.000 

3.000.000 

Cr$ 

I 
"" : 
I 



' ~ 

5 - Ação Social da Prelazia .....................• 
6 - Instituto Santa Teresinha, em Guaratinga 

15- Pará 

1 - Arquidiocese de Belém 

1 - Ação Soclal Aíqiddioéesána .....•.....•...•.• 
2 - In&tituto Pio :x; Ananindeua .....••.•..•••..••• 
3 - Seminário N. S. da Conceição, Belém ••••.••. 
4 - Instituto N. S. do O', Mosqueiro .............• 
5 - Instituto S. José, Castanhal ................ . 
6 - Instituto N. 8. das Neves, V181a ••••••••••••••• 
7 - Escola Normal Rural N. S. da Anunciação, 

Ananindeua . : .. , ...•........................ 
8 - Obras sociais a cargo ·cf& Arquldlocese · •.•...•. 
9 - Movimento Agrârio CatóUco ................ . 

10 - Escritório Técnico dos Prelados da Amazônia .. . 
11 - Ação Católica do Pará ...•....•....••.•••••.•• 

2 - Prelazia de Cametá 

1 - Instituto N. s. Santana, Igarapé-Mirim .......• 
2- Instituto N. s. da Conceição, Tucurui •...•• 
3 - Instituto N. S. da Assunção, Aratfcu ......... . 

,. 4 - Obras Sociais da Prelazia ................... . 

3 - Prelazia do Grtamá 

1 - Hospital de Bragança ....••.•..•....•.....•••• 
2 - Maternidade de Bragança ................... . 
3 - Instituto Santa Teresfnha, de Bragança ..... . 
4 -. Institutos da Prelazia mantidos em Ourém e 

Irltuia ....................................... . 
5 - Obras sociais e educacionais da Prelazia .. ~ .. . 

700.000 
300.000 

1.000.000 
1.000.000 

500.000 
250.000 
250.000 
250.000 

250.000 
1.000.000 
1.000.000 

300.000 
700.000 

900.000 
90Ó.OOO 
'100.000 
500.000 

1.000.000 
1.000.000 

'100.000 

500.000 
800.000 

3.000.000 18.900.000 

I 

I 
I 

I ... 
8.500.®Q ao ... 

3.000.000 

4.000.000 
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DI5GIUMINA(!AO 

4 - Prelazia do Marajó 

1 - Centro Cultural e Técnico, Soure .........•. 
2 - Departamento de Ação Social da Pr~lazia 
3 - Patronato Agrícola de Breves ..... : ........•• 

5 - Prelazitl! de N. S. da Conceição do A1·aguaia 

1 - Ginásio Santa Teresinba, Marabá. : . .........•. 
2 - Escola Profissional Santô Alberto ••.••. : ••...• 
3 - Departamento de Ação Saciai e Educacional da 

Prelazia ............................... · .... . 
4 - Hospital N. S. do Rosário ..... · ..........••.. 
5 - Maternidade Senhora Santana ...............• 

6 -·Prelazia de óbidos 

1 - Obras EducacionaiS da PrelaZia ..••.••.•..•••.. 
2 - Obras de Assistência Social da Prelazia ....... . 
3 - Escola . Profissional São Francisco,· óbldos ... . 
4 - Orfanato São José,· óbldos· · ... : ..•..........•.• 

7 :- Prezaria de Santarém . 

DOTA96ES 

Cr$ Cr$ Cr$ 

1.000.000 
1.000.000 
1.000.000 3.000.000 

.500.000 
700.000 

800.000 
500.000 3.000.000 
500.000 3.0oo.ooo· 

1.000.000 
1.000.000 

700.000 
300.000 3.000.000 

1 - RádíO-E.icola ~ucação Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . l.OOO.oOo 
2 - Obras de Assistência Social da Prelazia . .. . .. .. 1. 000.000 
3 - Obras Educacionais da Prelazia ............... . 
4 - Orfanatos aos· cuidados da Prelazia ........... . 
5 - Patronato Agrícola Cristo-Rei •••....•...... 

1.000.000 
600.000 
600.0QO 4.200.000 

; 

I 
! 
I 



8 - Prelazia dp 1Cingu 

1 - Departamento de Ação SOcial do Xingu ....... . 
2 - Escolas Artesanais da Prelazia .....•.......• 
3 - Instituto . Maria de :Màtlas ..... .' ..........•••. 
4 -. Escola Doméstica, Põrto do Moz .....•.....•.•. 
5 - Escola Profissional de Gurupá .•. · ..... • ••.•••• ; 

20 -- Rio Branco 

1 - Prelazia do Bio Brancó 

1 - Obras Educacionais e Sociais da Prelazia .....• 
2 - Aprendizado Agrícola de Vila Pereira ..... . 
3 - Hospital N. S. de Fátima, em Boa Vista .....• 
4 - Enfermaria, em Vila Pereira •.••••.••.•• ., •••• 

· 24 - Rondônia 

1 - Prelazia de Guajará-Mirim 

1 - Obras Sociais da Prelàzia •..•••.........•.... 
2 -· Missões Culturais e Sanitárias ................ . 
3 - Instituto N. S. do Calvário, Guajará-Mlrim 

2 - Prelazia de Pôrto Velho 

1 - Obras Educativo·Assí.stenclals da .Prelazia 
2 - Escolas Domésticas e Artesanais .......•...• 
3 - Esoolas TécDJco-Rurais e de Iniciação .~gricola 
4 - Patronato N .S. da Conceição, Pôrto Velho ..... . 

Tota12.1.03- Subvenções Extraordinárias •... 

1.000.000 
800.000 
300.000 
400.000 
500.000 

1.000.000 
500.0110 

1.000.000 
500.000 

1.000.000 
1.000.000 

350.000 

1.000.000 
.700.000 
700.000 
600.000 

...... ~ .... .a.-~5 

1.000.000 

5.000.000 

. 3.000.000 

2.350.000 

29.700.000 

8.000.000 

3.000.000 5.350.000 

118.250.000 

A Comfutio de Fint&nças 

.... 
~ 

I 
I 
I 
I 

I 
I 
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PlliOJETO DE LEI D~ CÂIIIIARA 

N'.o 92, de ·1960 

(N.o 2.311-A, de 1960, na Câmara) 

Abre ao Poder Legislativo - Se· 
nado Federal e Câmara dos Depu· 
tados, os créditos suplementares de 
Cr$ '75. 550.000,00 (setenta: e cinco 
mllhões e . quinhentos e cinqüenta 
mil cruzeiros e de Cruzeiros 

o Congresso Nacional decreta : 
.Art. 1.o t !liberto ao Poder Le 

glslatlvo - Senado Federal - o 
crédito suplementar de Cruzeiros 
'75. 550.000,00 <setenta e cinco mi· 
lhões, quinhentos e einqüenta mil 
cruzeiros) à Lei n. 0 3.882, de '7 de 
dezembro de 1959, que estima a Re· 
ceita e tixà a Despesa da União 
para o exerciclo de 1960, para re
fôrço das seguintes subconsigna-
ções : . ' . 

· 293.800.000,00 '(duzentos e noventa Anexo 2 - Poder Legislativo 
2. 02 - senado Federal 
Despesas Ordinárias 

e três mllhões e seiscentos mU cru· 
zeiros) à Lei n. o 3. 682, de '7 de de
zembro de 1959, ti}Ue estima a Re
ceita e fixa a Despesa da União pa· 
ra o exercicio de 1960. 

Verba 1.0.00- CUsteio . 
Consignação 1.1.00 - Pessoal . 

Civil 
·Subconslgnações : 

1.1.01 -· Vencimentos ............................. .. 
1.1.14 - Salário-FamUia ............................ . 
1.1.15 ~ Grat:lflcação de função ................... . 
1.1. 23 _;. Gratlflr.ação adicional por tempo de serviço .. 
1.1. 27 - Abono provisório ............. ; ............ . 
~ .1. 29 - D.Iversos ..................... ~ ............ . 

Cr$ . 
39. 000. ooo.oo 

250.000,00 
2. 300. 000,00 

15 . 600. 000,00 . 
12.400.000.00 
6;000.000,00 . __ __,;.._ 

'75 . 550. 000,00 

Art. 2.o Fica, igualmente aberto 
ao·. Poder Legislativo- Câmara dos 
Deputados - o crédito suplementar 
de Cr$ 293.600.000,00 (duzentos c 
noventa .e três mllbões e selscen
tos·mu cruzeiros) à Lei n.o 3.682. 

de '7 de dezembro de 1959, que ~s
tima a aecelta e fixa a Despesa ·da . 
União para o exerciclo de 1960, ·· 
para. .refôrço das seguintes sub~on" · · 
signaÇões: 

~ .. 1.01·- Ve:ric~imE·ntos .............. ··· ........ ~ ...... ~ 
1.1.02 - Subslclio variável ................... ; ....... . 
1 .1.10 ._, Diárias ................. · · ............ ~ · .... . 
1.1.14 - Salário-familia ................... ; -.... · · .. 
.i.1;17- Gl'atlflcsção pela prestação de serviço· extra· 

ordinátlo 
• :1) Ser!retarta ................. ·;· ........ · · .. 

2) Dlretorla de Orçamento .... ; ... ; ....... . 
1. 1. 23 - Gratlf!cação adicional . .. ...... , .......... .. 
l 1. 27 -- Abono provisório ................. : ........ . 

Cr$ 
48.000.000,00 

120.000;000.00 
80.000;000,00 
-1.600.000,00 

)5.000.000,00 
. .1;000.000,1}0 

16.000.000,00 
'12.000.000.00 

Art. s.o Os créditos aos quais 
se refere a presente lel são auto· 
màticamente registrados pelo Tri· 
bunal de Contas e dlstribuidos no 
Tesouro Nacional, dispensadas as 

293 . 000 . OOO,ílOO 

exigências do Art. 93 do Regula
mento do Código de Contabllidade 
PúbUca. 

Art. 4.o Esta lei entrará em vl· 
gor na data de sua publicação, re-

I 
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vogando as disposições em contrá· 
rio. 

A Comisstlo de Ftnangaa 

PAIIIOI:R 

N.o 438, de 1980 · 

Da Comisstlo de Finanças, 
ao PTo1eto de Let da C4mara. 
n.o· 67, de 1980 (n.0 1.88GB· 
80, na. C4maraJ, que estima a 
Becetta, . e tfza a Despesa da. 
Vntap para o exercfcto ttnan· 
ceiro de 1981 - Anexo 4 -
Poder Executivo - Su'b-a.nexo 
4. 01 -PresftUncfa da Bepú'blt
ca; 

Relator : sr. A171 Vtanna • 
o Subanexo em exame consigna, 

para 1981, o total de Cruzeiros 
92.412. 720.00, para ·as Despesa6 
Próprias da Presidência da Repú. 
blica, e em Cr$ 2. 397. 240. 000,00 o 
quantum que se faz preciso para 
atender aos Encargos Gerais da 
mesma · Presidência, no referido 
exercfcio. . . 

Foi aceita assim fn totum, pela 
Câmara dos Deputados, a Propost:J. 
do Executivo. 

Lembramos que, no. Orçamento 
vigente, a dotação destinada às Des· 
pesas Próprias da Presidência da 
República é da. ordem de Cruzetr•JS 
71.982. '120,00 e a que se destina a 
EnC'Brgos Gerais totaliza Cruze1rns 
2. 451.327. 880.00. Houve, dêsse mo· 
do, nas : dotações ora apreciadas, 
relativas· ao próximo exerciclo fl· 
nancelro, alterações que ·alcança
ram na primeira ·e na segunda cl· 
fra, respectivamente, Cruzeiros 
20.4ao:ooo,ooo (acréscimo) e cruzei· 
ros 54.08'1.680,00 (redução). 

Cabe obsenar que as dotaçÕe!J 
aparentemente elevadas para En
cargos Gerais, são explicáveis, pois 
devemos levar em conta o fato de 
estarem subordinados à Presldên· 
ela da República numerosos ór
gãos, que exigem os lndlspensá veis 
recursos financeiros para que pos. 
sam funcionar. 

A vista do exposto, opinamos fa· 
voràvelmente ao Projeto de Orça· 

mento, para 1981, Anexo·4 - PO·· 
der Executivo - Subanexo · f. 01 
Presidência da República - e as 
Emendas ns. 1 a 5, apresentando 
as de n(lmeros 8 (CP') e 7 (CP') • 

Sala das Comissões, · 18 de· no. 
vembro de 1980. - Vwaldo Lima, 
Presidente, em. exerclclo . ...;. A171 
Vtanna, Relator. - Daniel Krie
ger. - Mendonça Clark. - Gul
do Mondim. ~ Tacfano de Mello • ..:... 
Menezes Pimental. - lrfneu Bor
nhausen. - Francisco · Gallottf. -
Jorge Maynard. - Saulo Bamos. 
- Fernando Corr6a. 

DU:NJIA 

N,O 1 

Repartição : Presidência da Re· 
pública. . 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : · 1; 5. 00 - Serviços 

de Terceiros. · · 
SubconsJgnação : 1. 5. 03 - As· 

sina tura.s de órgãos oficiais é Re
cortes de Publlcações Periódicas. 

Allnea :. Eleva de Cr$ 240.000,00 
para Cr$ 380. 000,00. · 
(a) Gilberto Marinho 

DENDA 

N.O 2 

Repartição: 4.01.02 - Conselho 
do Desenvolvimento. 

verba : 1.0.00 - custeio. 
Consignação : 1. 8. 00 - Encargos 

Diversos. 
Subconslgnação: 1.8.23 - Rea

parelhamento etc. 
Allnea: 2 - Despesas· de qual

quer natureza com a realização do 
programa do Gru~ ·Executivo rle 
Assi&Uncia à Métlla e Pequena Em· 
presa <GEAMPE> Cruzeiros · 
30.000.000,00. 

. Jull«ficat;ll.o 

Criado pelii ·.Decreto n. o 48. 738 
de Hl 60. o Grupo Executivo de As· 
slstêncla à Média e Pequena Em· 
prêsa, subordinado ao Conselho de 
Desenvolvimento, destina-se a pro. 
mover o desenvolvimento de um 
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programa nacional destinado a eli
minar a grave falta de' um instituto 
legal especializado em atender e a 
dar completa assistência à média 
c pequena emprêsa no meio indus· 
t.rial . brasUeiro. 

A' verba desejada justifica-se in
tegralmente . e possibll1tará a cria
ção normal · dêsse. :planejamento 
Indispensável, llojei· ao ritmo do 
crescimento nacionaL , 

Senador Cunha Mello. · 

·.~A 

N. 0 3 

Repartição : Comissão Executiva 
de Armazéns e SUos (CEAB) . 

Verba: 1.0.00- Custeio, 
Consignação : 1. 8. 00 - Encargos 

Diversos. 
Subcon81gnação: 1.8.23 - Rea· 

parelhamento e desenvolvimento 
de programas, serviços e trabalhos 
especiflcos . · 

Alinea : 4 - Comissão Executiva 
de Arm8.2éns e SUos. ·· 

1 -- Despesas de qualquer natu
reza com a manutenção dos servi
ços técnicos e administrativos da 
Comissão, Incluindo gastos com 
pessoal. material, serviços de ter
ceiros e encargos diversos Cruzeiros 
50.000.000,00. 

2 - Manutenção e construção de 
armazéns, silos e centros de abas. 
teclmento Cr$ 1. 000. 000 . 000,0.!!. 

Justificação 

Os recursos consignados na pro
postâ orçamentária, para ·constru· 
ção e. manutenção da rê de de ar
mazéns,· silos e centros de abasteci
mento são da ordem de Cruzeiro::; 
150.000.000,00 constantes do Ane
xo 4 - Comissão Executiva de Ar· 
mazéns e Silos. A referida impor
tância não permitirá o atendimen· 
to das necessidades minimas em 
matéria de construção de unidades 
armazenadoras. A rêde atual aten
de apenas cêrca de 40% das ne
cessidades do Pais e 27% do Nor
deste. 

A armazena.gem e a silagem da. 
produr<ão. ·embora seja setor da 
maior importância para a econo· 
mia nacional, não vem despertan
do interêsse por parte da Iniciati
va particular, restando ao Estado, 
por um Imperativo do desenvolvi
mento agropecuârlo, chamar a si 
a responsabllldade da expansão da 
rêde · armazenadora, destinando a 
êsse · fim recursos substanciais. A 
importância sugerida nesta emen
da permltlrâ a . construção de uni
dades com capacidade total de 
cêrca de 200.000 toneladas.· 

A presente emenda procura, tam. 
bém, assegurar a efetiva aplicação 
dos recursos,. diretamente, na conS
trução e manutenção da rêde ar· 
mazenadora. separando parcela ex
clusiva para os gastos com· os ser
viços da Comissão Executiva de 
Armazéns e Sllos. 

EJO:NDA 

N,o4 

Repart.lção: 4.01.02 - conselho 
do Desenvolvimento.· 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1. 8. 00 - Encar

gos Diversos. 
. Subconslgnação : 1.8.23 ..,..... Rea~ 
pa.Telhamento e desenvolVimento 
de programas,· serviços de traba- · 
lhos especfflcos: · 

Alinea : Inclua-se : · 
Grupo de D.:senvolvimento da 

Bacia ' do Rio Paraíba do Sul -
Cr$ 10.000.000,00 .. 

JusUfica,çlip 

·Pelo Decreto n.o 48.739. de 4 
de agôsto de 1980, foi constltuido 
um Grupo de Trabalho Incumbido 
de estudar a economia da . Bacia 
Hldrogrâficà do Rio . Paraiba do 
Sul e propor medidas necessárias 
à dinamização de .seu desenvolvi· 
mento ordenado, bem como me- · 
lhor integrâ-lo na economia nacb· 
nal. . 

o art. s.o do referido decre~o 
disPõe ·que o Orçamento Geral da 
União consignará recursos . para 

.. .. 
ra .. 
lll 
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execução dos empreendimentos 
constantes do Plano Geral do Tra
balho a cargo do Govêrno Federal, 
bem como para custeio dos serviços 
do grupo, .. 

Assim, visando a emenda ao cum· 
primento de disposição legal, 1e· 
ve- merecer a aprovaÇão. · 
ca) Gilberto Marinho. . 

llloll:m)A 

N. 0 5 

Repartição: 4.01.01 - Presldên· 
cia. da. República . 

'Verba 1.0.00- Custeio. 
Consignação: 1.8.00 - Enca!· 

gos Diversos; 
Subconslgnaçio 1.8.23 - Rea

parelhamento e desenvolvimento de 
programas, serviços e trabalhos es· 
pecfflcos. 

Inclua-se: 
Grupo de Trabalho Incumbido de 

estudar a situação econômica da 
Bacia Hidrográfica do Rio .Tequltl· 
nbonha (Decreto n.0 47.788, de 10 
de Janeiro de 1960 - Cruzeiros 
10.000. ooo.oo. 

Sala das Comiasões; em . . • . de 
outubro de 1980. - Senador Herf
baldo Vtefra. 

IIIIKDA 

N.o 6-CF 

Repartição : 4. 01.02 - Presldên .. 
cia da República <Encargos Ge· 
rais). 

Verba: 2.0.00 - Transferências. 
Consignação: 2.1.00- Auxilias 

e Subvenções. . 
Subconslgnação : 2 .1. 01 - Auxi-

llos. . 
Alinea ; 3) Entidades Autárqu!· 

cas. 
2) Conselho Nacional de Pesqul· 

sas. 
Onde se lê - Cr$ 400.000.000,00 

Leia-se - Cr$ 1.000.000.000,00 · 

Justificat;ão 

Um órgão como o Conselho Na
cional de Pesquisas, que fomenta a 
atividade técnica e cientifica, deve 

ter, como. caracterfstlca essencial, 
uma ação progressiva, · paralela. 
aliás, ao próprio desenvolvimento 
do Pais, cuja base repousa sempre 
na· pesquisa cientifica. e · técnológl· 
ca. 

·-e flagrante que o tratamento or· 
çamentárlo concedido ao .cNPq, não 
tem correspondido ao ·vulto das .so
licitações da. pesquisa no.Brasn. Os 
acréscimos da 'dotação consegui.;. 
dos não recuperaraDl·até agora· a 
perda. conseqüente à baixa do va· 
lor · do cruzeiro, seja no• ·mercado 
interno, seja no lntemaclonal. . 
· Dai decorre severa restrição às 

posslbilldacles .do CNPq, que :tol for. 
çado .a reduzir a mais da metade 
as suas bôlsas no estrangeiro (con
cedidas apenas 42, no exerciclo 
de· 1959) e a deixar de atender a 
Inúmeras sollcltações para aquisi
ção de equlpan1entos não produzi· 
dos no Pais, e indispensã.vels aos 
trabalhos de pesqui!la .. ·· Assim. 
grande .parte do ·programa que ê 
custeado em moeda estrangeira tem 
sofrido sérios eDlbaraços con1 li 
preearledade de recursos, que é tan
to mais acentuada quando se anali
sa a alta taxa caDlblal. 

Por outro lado, a elevação dos 
niveis de remuneração impôs que 
se· reajustassem os tetos das bOlsas 
no BrasU, cujo número não cor
responde de forma alguma, a de· 
manda crescente que a ac;ão esti· 
mulante do CNPq. determinou nos 
n1elos técnlco·clentiflcos brasüel. 
ros onde vêm surgindo novas lns· 
tituições de pesquisas, alargando-se 
conseqüentemente o clnlpo de· ac;ão 
onde o CNPq., desenvolve seu tra
balho assistencial. 

Além disso, por lnlclativa pró· 
pr1a, Indo ao encontro dos proble. 
mas nacionais CODl OS Institutos que 
lhe são subordinados ou mediante 
programas que estabeleceu, pro
cura o CNPq .. com esfôrçq sincronl· 
zar o trabalho técnlco·clentlflco, 
en1 seus aspectos mais autênticos, 
com o surto de desenvolvimento do 
Pais, de modo que não se aprofun· 
dem indesejáveis· desníveis entre 
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as bases técnico-cientificas e os se· 
tores de realização . . 

Sucessos · Ultimamente registra
dos· em órgãos do CNPq., como o 
Instituto de Energia Atôrnlca, com 
sua realização de urânio nuclear· 
mente utillzável, dão indicação se· 
gura · de que mais ·rápidos e maio
res teriam sido. os . resultados se 
melhores recursos fôssem ·concedi· 
dos aos diferentes · prógramas de 
ação dêste Conselho. 

Ra.ciocinlo análogo é válido pa
ra os demais Institutos. Os traba· 
lhos do Instituto Nacional de Pes
quisas da Amazônia precisam .ser 
vlgorosamene intensificados prin· · 
cipa.lmente agora 'quando a pene. 
tração na, região amazllnica, conse· 
qüência das rodovias que a vem ln· 
tegrando na vida braslleira. traz 
à tona uma multiplicidade de pro
blemas técni~·cientlficos; cuja. tJo· 
Iução é urgente. 

() intercâmbio ·com os meios in
ternacionais mais . evolutdos, seus 
programas . de· pesquisa nos do· 
mfnios da agricultura, da· pecuária, 
da técnologla da pesca. da técnica 
rodoviária. da metalurgia, da en~r-

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS . ORDINARIAS 

VERBA 1.0.00 - CUSTEIO 

CONSIGNAÇ!O 

1.1;00 - Pessoal Civil 

Subconstgnações : 

gla solar são. outros tantos domi
nios em que a carência de recur~ 
s1:1s dificulta dràstlcamente a açãG 
realizadora . · 

Lembre-se, enfim, que ainda na 
esfera estritamente administrativa 
novas obrigações surgem com a 
reestruturação . do funcionallsmo 
federal e especialmente com a ne
cessidade de instalar-se o Conselho 
~"acional de Pesquisas na capital 
Federal, onde prevê a lei seja sua 
s~de. Se extremamente escassos já 
sao os recursos para o atendimen
to às exigências de seu funciona
mento, o impacto das novas neces·. 
sidades toma inadiável que o orça. 
menta lhe atribua os meloa, sem os 
quais se afastam as posslbllidades 
para . que o Conselho Nacional de 
Pesquisas cumpra os objetlvos que 
determinaram sua criação. 

EMENDA 

N.o 7·CF 

· Acrescente-se um subanexo, com 
as dotações destinadas à Comissão 
elo Plano do Carvão Nacional, as
sim dlscrlmina.das : 

Fixa 
Cr$ 

OOTAÇAO . . 

Variável 
Cr$ 

1.1. 01 .. ....! Vencimentos ............... . 11.844.000 
1.1.05- Salários de Contratados ... . 
1.1.08- Auxlllo Doença ............. . 
1.1.09- Ajuda de Custo .. ; .......... . 
1.1.10- Diárias ..................... . 
1.1.11 - Substituições ............. .. 
1.1.14- Salário·Famma .•............ 
1.1.15- Gratificação de Função ...... 
1.1.17- Gratificação pela prestação de 

. serviço extraordinário ...... .. 
1.1.18 - Grattficação pela representa. · 

cão de Gabinete ........... .. 

6.000.000 

3.600.000 
180.:100 
190.000 
800.000 
lOO.ílOO 
350.000 . 

480.000 

500.000 

• 
• -
I 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINABIAS 

1.1. 22 - Gra tlticação pela participação 
em órgão de Deliberação Coie-
tlva ....................... . 

1.1. 23 - Gratificação Adicional por 
tempo de serviço ........... . 

Total da Consignação 1.1. 00 

. CONSIGNAÇ!o 

· 1.3.00- Material de Consumo e de 
TranSformação 

Subconsignações : 

1. 3. 02 - Artigo de expediente, desenho. 
ensino e educação ......... . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

300.000 

18.144.000 

. 25.084.000 

Variável 
Cr$ 

720.000 

.. 6.920.000 

1.3.03- Material de limpeza, conserv~~ ... 
500.000 

200.000 
600.000 

ção e desinfecção .......... . 
1.3.04- Combustiveis e lubrificantes .. . 
1.3.05- Materiais e Acessórios de m:í.· 

quinas, de viaturas e de apl-
relhos ..................... . 

1.3.11 -Produtos químicos. biológicos, 
farmacêuticos e odontológicos; 

. artigos cirúrgicos e outros de 
: •· ·· · uso nos laboratórios ........ . 

1.3.13 -Vestuários, uniformes,. equi· 
pamentos e acessórios; roupas . 
de cama, UJ.esa e banho ..... . 

1.3.14- Material para acondiclonameP.. 
· · ·· to e embalagem .......... . 

Total da Consignação 1. 3. 00 

CONSIGNAÇÃO 

1.4.00- Material Permanente 

· Subconsignações : 

1.4.03 -Material Bibliográfico em ge-
ral; fUmes ................. . 

1. 4 .12 - Moblliárlo em geral ........ .. 

Total da Consignação 1. 4. 00 

. ·''':''"'' . 

'• 

(,"·' 
>' 

200.000 

400.000 

400.000 

20.000 

2.320.000 

200.000 
800.300 

1.000.000 
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RUBRICAS D4 DESPESA 

DESPESAS ORDINA.BIAS 

CONSIGNAÇÃO 

1. 5. 00 - Serviços de Terceiros 

Subconslgnações .: 

1.5.01 -Acondicionamento e transpor. 
· te de encomendas. cargas c ani· 
mais em . geral ............. : 

1.5.02 - Passagens, transportes de pes. 
soas e de suas bagagens, pedá-
gios ....................... . 

1. 5. 03 - Assinatura de órgãos Oficiai:; e 
de recortes de publicações pe· 
i'!ódlcas -~ ................. . 

1. 5. 04 - numinação, fôrça motriz e gás 
1.5.05- Serviços de Asseto e Higiene, 

taxas de água. es~ôto e lixo .. 
1.5.06 -Reparos, adaptaÇões, recupe

ração e conservação de bens 
móveis· .................... . 

1. 5. 01 - ·Publicações, serviços de · im· 
pressão e de· encadernação . 

1. 5.11 - Telefone, telefonemas, telegra
mas, radiogramas. porte postal 
e assinatura de caixas pastais 

1.5.12- Aluguel ou arrendamento de 
Imóveis; foros e despesas de· 
condomfnto ....... , ........ . 

1.5.14 -Outros serviços contratuais; 1) 
conservação de Instalações e 
aparelhagem elétrlca ....... . 

Total da Conslgna«;ão 1.5.00 

CONSIGNAÇÃO 

1.6.00 ;_Encargos Diversos 

Subconslgnações : 

1.6.01 -.Despesas miúdas de pronto pa· 
ga.mento o o· o I I t I o O o I O t t O I t o I I 

1.6.04 -Festividades. recepções, hospe. 
dagens e homenagens ....... . 

1.6.13 -Serviços educativos e culturais; 
1 l Bôlsas de estudos para tls
tudantes e diplomados em en· 
genharla e química ........ . 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

variável 
Cr$ 

100.000 

400.000 

20.000 
170.000 

80.000 

200.000 

400.000 

150.000 

1.800.000 

100.000 

3.220.000 

30.000 

100.000 

500.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

1.6.23 - Reaparelhamento e desenvoh'!· 
mento de programas, serviços 
e trabalhos especificos; 1) Dils· 

·pesas de qualquer natureza 
com: a manutenção das ativida
des da Comissão Executiva do 
Plano do Carvão Nacional : · · · 
1 - Para suas atividades nos 

Campos Carboniferos já 
em produção no . Rio 
Grande do ·sul. Paranà o 
Santa Catarina ...... . 

2 - Para estudos das Regiões. 
em que os indicias de car
vão conhecidos, justifJ. 
quem pesquisas mais ·de
talhadas.; .. ; ..... ; .... 

1.6.24 - Diversos: 

.·. , • · 1) Conservação e limpeza. dos 
edlficios ocupados pela 
CEPCAN ................ . 

' 
Total da Consignação 1. 6. 00 

Total da Verba 1.0.00 .... ·-· 
Total das Despesas Ordinárias 

DElSPE.SA DE CAPITAL 

VERBA 4 .O. 00 - INVESTIMENTOS 

CONSIONAÇIO 

4.1.00- Obras 

SubcoJJSlgnações : 

4.1.01 -

1) Estudo, localização e proje
to de usinas de beneficia· 
mento de Carvão em Santa 
catarlna. Rlo Grande do 
Sul e Paraná .......... .. 

2) Estudo de linhas de trans. 
missão do Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina e Pa· 
raná .................... . 

DO.TAÇAO 

Fi~a · 
Cr$· 

84.034.000 

' 84~034;000 

~. 

Varlá.vel 
Cr$ 

20.000.000 

30.000.000 

1.800.000 

52.430.000 

lO.OOO.OOO 

9.000.000 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS OBDINA.BIAS 

3) Estudo e localização de usi
na Termelétrlca junto às 
Minas de Carvão do Rio 
Grande do Sul ....... · ..... 

4) Estudo e projeto da Rêde de 
Esgôto em Grlciiíma (San· 
ta Catarina) ........... .. 

. 4.1.02 - Inicio de Obras 

1) Dlretámente, em Convênto 
com qualquer órgão Fetlc· 
ral, em colaboração com o 
Estado ou a Prefeitura, 
construir pistas de terra e 
realizar sua ampliação, cn
cascalhamento ou pavimen
tação nos seguintes aeropor· 
tos da Região Carvoeira : 

Crlclúma (Santa ca.tarl· 
na> .............. · ..... . 
Cambui (Paraná) .. · .. . 

2) Saneamento de Lauro Mül
ler (Santa Catarina) .... 

3) Saneamento de Cambui 
(Paraná) : .............. . 

4 .1. 03 - Prosseguimento e conclusão 
de obras: 

1) Abastecimento d'água em 
Crlciúma (Santa Catarina) 

2) Saneamento de Urussanga 
(Santa Catarina) ....... . 

Total da Consignação 4 .1. 00 

Total da Verba 4.0.00 ...... 
· Total Geral ••••••••••• t •••• 

DOTAÇAO 

Fi~a 
Cr$ 

151.034.000 

variável 
Cr$ 

4.000.1100 

3.000.000 

20.000.000 
2.00;000 

5.000.000 

3.000.000 

8.000.000 

3.000.000 

87.000.000 

87.000.000 

Justificação 

A presente emenda visa Impedir 
solução de continuidade na exe
cução do Plano do Carvão. 

Já aprovado na Câmara dos 
Deputados, o projeto. oriundo ele 
Mensagem Presidencial, que pro:
roga, por mais dez exercícios. o 

. Plano do Carvão Nacional, estabe
lece que os recursos, para sua exe
cução, passam, a partir de 1981, a 
ser incluídos no Orçamento, dei
xando de correr à conta de crédi
tos especiais como até 31-12·60. 

Dêsse modo, a emenda é neces· 
sárla. para que em 1961 os traba· 
lhos não se interrompam. 

~ 

I 
~ 

L 
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PAIIBCER 

N.0 437, de 1960 

Da Comf8stlo de Finanças s6-
bre o Pro;eto de Lei da CO.mara 
n.o 87, de 1960 (n.0 1.880-8·60, 
na CO.mara), que estima a Be. 
celta e fi3:a a Despesa da União 
'pára o e:x:erclcto financeiro de 
1961 - Anexo 4 - Subane.xo 
4.02 -Departamento Adminfs. 
trativo do Serviço Público. 

Relator: Sr. Ary Vtanna. · 
O presente Subanexo do Projeto 

de Orçamento fixa as despesas do 
Departamento Administrativo do 
serviço Público, para o próximo 
exerclclo flnancelio, em cruzeiros 
1.500.000.000,00, apresentando um 
aumento de Cr$ 700.000.000,00 sô· 
bre as dotações consignadas no Or
çamento em vigor. 

Houve. assim, pelo que as cifras 
demonstram, acréscimo substancial 
- quase uma duplicação - nos r<!· 
cursos propostos para. atendei'. às 
despesas com o referido Departa· 
mento, no exercicio financeiro o:le 
1981. ' 
· Essa majora~ão está, no entan· 
to, devidamente justificada na 
Mensagem do Poder Executivo ao 
congresso, acompanhando a. Pro· 
posta Orçamentária.. . . 

A :Mensagem governamental res
salta. a extensão e a Importância 
das funções atribuidas ao órgão 
a que se refere o Subanexo e chama. 
a atenção para o fato de haverem 
sido elas conslderà.velmente amplia.· 
das, com a .criação do Grupq d.e 
Trabalho de Brasilia. 

Por fôrça da criação dêsse Gru
po de Trabalho - diz a Mensagem 
Presidencial - o quadro de Despe. 
sas do DASP desdobrou-se em Das· 
pesas Próprias· e Encargos Gerais. 

"Suas Despesas Próprias são da 
ol.1dem de Cr$ 167.855.940.()0. 
acusando o aumento de Cruzeiros 
24. 453.840,00, sôbre o exerci cio an
terior. A ampliação do seü quad~o 
de técnicos, indispensáveis à boa 
marcha dos seus serviços, dia a dia 
mais solicitados pelas várias áreas 

de govêrno, assim como a realiza
ção das tarefas a seu cargo são 
os principais ta.tôres que concor. 
rem para o aumento referido". 

A Mensagem do Executivo. alude, 
ainda, ao "crescimento normal que 
ocorre nos preços das utUidades e 
serviços, assim como nas despesas 
vegetativas com pessoal, decorren· 
tes de leis e atos administrativos" E 
acentua que as atlvidades prevh· 
tas para o Grupo de Trabalho de 
Brasilla, no ano . próximo, são de 
molde a exigir recursos da catego
ria dos que. foram propostos. 

A ·Câmara Introduziu modifica· 
ções no Subanexo. mas não foi al
terado o globaL das dotações, que 
permaneceu na C'asa dos Cruzeiros 
1. 500.000,00. 

Julgamos que o projeto proporcio
nará ao Departamento Administra
tivo do Serviço Público as dotações 
reclamadas pelos seus serviços. 

A vista do exposto, a Comissão 
de Finanças opina favoràvelmente 
ao Projeto de Orçamento, para 1981. 
Subanexo 4.02 - Departamento 
Administrativo do Serviço Público. 
bem a.ssim às Emendas ns. 1 a 5. 

Sala das Comissões, em 16 de 
novembro de 1980. - Vtvaldo Li. 
ma, Presidente em exercicio. -
Ary Vtanna, Relator. - Francisco 
Gallottt. -Irtneu Bornh4usen. -
Fernando Correa. ~ Jorge May· 
narã. - Menezes Pimentel. - Da· 
ntel Krieger.. - · Saulo .Ramos. -
Mendonça Clark. - Tactano de 
Mello. - Guldo Mondim. 

EMENDA 

N.0 1 

Subanexo 4.02 - Departamen
to Administrativo do Serviço Pú
blico. 

verba 1.0.00- Custeio. 
Consignação 1.1.00 - Pesso~ 

Civil.· ' 
Subconslgnação 1.1.22- QratifL 

cação pela partlélpacão em órgão 
de deliberação coletlva. 

·1) Para custear a Comissão ins
tltuida pelo art. 15 do Decreto 
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número 35. 596, de 2·8-54. combina. 
do com o art. 1.0 do Decreto n.o 
38.965, de 3·5·56. . 

Onde se lê: Cr$ 384.000,00. · 
Leia-se : Cr$ 556. 800.00. 

EMENDA 

N. 0 2 

Subanexo 4. 02 - Departamento 
Administrativo do Serviço Público. 

Verba 1. O. 00 - ·Custeio. 
Consignação .1.3.00 - Material 

de. Consumo e de Transformação. 
Subconsignação '1,3.04 - Com

bustíveis .e lubrificantes. 
Subconsignação 1. 3. 04 - Aumen. 

te·se para Cr$ 1. 000. 000. 000. 

EMENDA 

N;o 3 

' Subanexo 4. 02. 02 . .:.... Departa
mento Administrativo do Serviço 

. Público (Encargos Gerais) . 
Verba 1.0.00......: Custeio. 
Consignação· 1.6. 00 - Encargos 

Diversos. · 
Subconsignação 1.6.23 - Rea· 

pa.'l'el.hamento · re desenvolvimento. 
· de programas. serviços· e trabalhos 
específicos . 

Inclua-se : . 
Despesas de qualquer natureza 

com.a manutenção da Comissão .de 
Classificação de Cargos, inclusive 
com· o pagamento da gratificação 
prevista no § 7.o, do art. 38, da Lei 
n.o 3. 780, de 12-7·60 - cruzeiros 
4.000.000,00. 

JUBtfficag(lo 

O Projeto de Orçamento para o 
exerciclo· financeiro de 1961 não 
prevê recursos para custeio das ati. 
vidades da· Comissão de Classifica
ção de Cargos. É justificável a · 
omissão observada, visto ter o Po
der Executivo encaminhado a Pro
posta. Orçamentária ao Poder ·Le
gislativo em 15 ·de maio e a Lei que 
criou a Comissão de Classificação 
de Cargos é de julho. Urge, pois, 
durante a discussão e votação do 
Subanexo '!'eferente ao Departll.: 

mento Administrativo do Serviço 
Público, consignar no Orçamen. 
to, os recursos propostos na presen
te emenda. 

EMENDA 

N,O 4 

Subanexo 4.02 -Departamento 
Administrativo do Serviço Público. 

Verba 1.0.00- Custeio. . 
Consignação 1.6.00 - Encarg<1S 

Diversos. 
Subconslgnação 1. 6. 24 ·- Dive!'

sos. 
Inclua-se: 
Associação dos Servidores do 

DASP '-- Ci-$ 500. 000,00. 

EMENDA 

N.0 5 

Repartição 4. 02; 01 - DASP 
(Despesas próprias) . · · 

Verba: 2.0.00- Transferência:;. 
Consignação : .2 .1. 00 - . Auxiltos 

e Subvenções. 
Subconslgnação 2.1.01 - Auxí-

lios. 
Onde se lê: . 
7 -.Outras Entidades 
1) Associação Braslleira de ~~or

mas ·Técnicas ·(DecretoLei. n.o · 
7 .103, de 30 de novembro de '1945, 
modificado pela Lei n.o 2.166, àe · 
1~ de janeiro de 1954) :._ Cruzeiros 
600. ooo.oo. 

Leia-se: .. 
7 - Outras Entidades 
1) Associação Brasileira de Nor

mas . Técnicas (Decreto-lei .n. o 
7'.103, de 30~11-45, modificado pela 
Lei n.0 2 .166, de 11 de janeiro de 
1954) Cr$ 1.200.000,00. 

Jorge Maynarà- Antllnfo Boltar. 

PAUCII:R · 

N.o 438, de 1960 

Da Comfss6o de Finanças, sô
bre o Projeto de Lei da Cdmara 
n.o 87, de 1980 (n.o 1.880-A-60, 
na Cdmara), que estima a Re
ceita e fixa a Despesa da Uniao 

. para· o exercício financeiro de 

,._ 
' 

;l 
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1960 -.A11ezo n.o 4, Pod'et: Eze. 
·cuttvo- SUbanezo. 4.03- Es· 
tado~Maior das Fôrças Arma
das. 

Relator: Sr. Caiado de Castro 
o presente Subanexo do Projeto 

de Orçamento fixa as despesas ~lo 
Estado:Maior das Fõrças Armadas 
para o próximo exercicio financei
ro, em Cr$ 47.467 .000,00, apresen
tando, assim, um aumento de Cr$ 
8.049.600,00 sôbre as dotações con
signadas no Orçamento em vigor. A 
Câmara aprovou, no caso, nteral
mente a proposta enviada pelo Po-
der Executivo. · · 

o aarésclmo verlticado pode ser 
considerado de pequena éxpres3ão 
financeira e está justificado· pela 
alta dos preços que •se tem feito 
sentir nos últimos meses, no Pais; 
com relação ao custo do material 
permanente. de consumo e dos ~e:r· 
viços. E o Estado-Maior das Fôrças 
Armadas precisa dispor dos indts· 
pensáveis recursos para o desem· 
penho das Importantes .funções re. 
Iacionadas com a defesa nacional 
que lhe cumpre desempenhar. 

A: vista do exposto, a · Comissão 
de Finanças opina favoràvelmen
te ao Projeto de Orçamento, para 
1960, . Subanexo 4. 03 - Estado· 
Maior das Fôrças Armadas e às 
Emendas números 1 a 5, apre
sentando as de números 8 (CF) a 
14 (CF). 

Sala das Comissões. em 18 de 
novembro de '1980, - Vfvaldo Lima, 
Presidente em exercido. - Ary 
Vfanna, Relator. -Daniel Krleger. 
-Mendonça Clark.- Gufdo Mnn· 
din •. - Fernando Corr8a. - Saulo 
Ramos • ....:... Tacfano de Mell,o. -
Menezes Ptmentel. - Irlneu Bor
nhausen. - Francisco Gallottt. 

Repartição. 

EMENDA 

N,O 1 

Verba: 1.0.00 - custeio. 
Consignação: 1.3.00- Mate~lal 

de Consumo e de Transformaçao; 

Subconsignação: 1.3;08 - Gê
neros :de Allmentação e Artigos • pa. 
ra fumantes. · 

Alinea: 
2) Escola Superior de Guerra. 
Eleve·se de cr$ 8.000.000,00 para 

Cr$ 9.000.000,00. 

Justificação 

A proposta da Escola Superior de 
Guerra,. feita ao. DASP, foi de Ct•$ 
9. 620. 208,00. Com . a ampliação dos 
recursos . e aumento . , considerável 
do custo de vida, não pode êsse EE · . 
tabeleclrilento alimentar cêrca de 
4oo··pessoas, que é. seu efetivo nor-

. mal. com a importância que lhe 
foi destinada na proposta orçam~n
tária em tramitação. Não · se po:ie 
justificar a proposta em pauta com 
os Cr$ 4.000.000,00 que foram reser
vados pelo Orçamento de 1960, uma 
vez que o Comando da Escola. con
forme estamos informados, já pe· 
diu suplementação de cêrca de CtS 
2.000.000.00, tendo em vista ateu
der as despesas do 2.o semestre, 
pela insuficiência. da verba consig
nada. Ora ·com o aumento do 
custo de vida e a ampliação dos 
cursos da Escola, não seria cabí· 
vel manter a dotação de cruzeiros 
6. 000. 000.00 quando aquêle Estabe·' 
lecimento teve necessidade, para o 
custeio das despesas no corrente 
exercicio de quantia do mesmo 
montante do consignado na pro
posta em pauta. 

l:liQNJIA 

N,O 2 

Repartição. · 
Verba: 1.0.00 - custeio .. 
Consignação 1.4.00 - Material 

Permanente. 
8ubconsignação 1.4.04 - Fer-

ramentas e Utensülos de Oficinas. 
Allnea: · 
2) Escola Superior de Guerra. 
Incluam-se: Cr$ 500.000,00, .. 

Justtficai;ão 
' A proposta da Escola Superior de 

Guerra previu a quantia acima pa-
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às obrigações sociais que lhe .são 
impostas pela própria situação que 
desfruta. A elevação prevista está 
aquém do proposto pelo Estabe
lecimento para o atendimento de 
.tais ·necessidades. 

EMI:lmA 

N. 0 .4 

Repartição : 
verba: 1.0.00 -.Custeio. 
Consignação 1. 6. 00 - Encargos 

Diversos. 
· Subconsignação: 1.6.13- Ser\'1· 

ços Educativos .e Culturais .. 
Alinea: 
1) EXC'Ursões e estudos de . pro

fessOres e alunos da Escola Superior 
de Guerra e. CUrsos Avulsos. 

Eleve-se de Cr$ 3. 000~ 000,00 pa-
ra Cr$ · 

Justt;ttcaçtfo 

O estudo reallzado na Escola. su
perior de Guerra ficaria Incompleto 
sem as excursões que aquêle Esta
belecimento realiza com seus alun,,s 
nas diversas regiões· do Pais. Sendo 
uma Escola de altos estudos nacio
nais, com reflexos na Segurança do 
Pais, e conhecimento in loco, dos 
principais problemas das diversas 
regiões, é ·de capital Importância 
para formulação das teses e de so· 
luções que os estagiários devem 
apresentar durante o curso. Em mé
dia viajam 100 pessoaa nas visitas 
programadas pela Escola. Todos 
que conhecem a· ESG, sabem mui· 
to bem. o que essas .viagens re~t-:!
sentam no seu currlculum e tam· 
bém podem .avaliar que com a lm· 
port~ncla consignada, o que daria 
em média Cr$ 30.000,00 per captta, 
Inclusive transportes, mal a Esco
Ia poderia reallzar 2 viagens de 
estudos, isso mesmo com multa 
economia. A parcela prevista pe· 
la presente emenda ainda não sa· 
tisfa.z plenamente aos objetivos da 
ESG, porém, até certo ponto ate
nua suas dificuldades.. . 

11111 

11 ... 
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DO:NDA 

N,O 5 

Repartição : 
Verba 4.0.00- 'Investimentos. 
Consignação : 4. 2. 00 - EqUipa-

mentos. e Instalações. · 
suticorislgnação :' 4. 2. 03 - ca

mioneta de Passageiros, Onlbu:l. 
Ambulâncias e Jeeps. · · 

Alinea: 
2) Escola Superior de Guerra. 
Inclua·se: -Cr$ 2.000.000,00 

JusHffcaçilo 

A · proposta da Escola Superior 
de Guerra para o DASP, consigna
va essa dotação, porém foi elimlna" 
da na proposta governamental. Se 
examinarmos os gastos para a ma
nutenção dêsse mais alto estabele· 
cinlento de ensino, chegaremos à. 
conclusão da modéstia dos seus re
cursos~ orçamentários. Com efeti
vo de mais de 400 pessoas, entre 
funcionários. corpo permanente e 
estagiários, . necessita de alguns 
meios de transporte para atender 
às necessidades dos serviços. A Es· 
cola não dispõe até agora de ver· 
bas para renovação de. algumas viu· 
turas que (oram cedidas por outrQs 
órgãos governamentais. Tem ela. 
hoje 17 viaturas automóveis; 2 ôni
bus Mercedes Benz doados pela 
Presidência da República; 6 camio. 
netas; 8 automóveis e 1 jeep. 

Principalmente os automóveis es
tão precisando de renovação, uma 
vez que os mais novos datam ele 
1960. Dai justificar·se a presente 
emenda tendo em vista repol' a con. 
signação proposta pela Escola, pa· 
ra poder adquirir algumas viaturas 
substituindo as que estão em nrc-
cário estado . · 

EMENDA 

N. 0 6 (C.F.) 

Repartição : , 
Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação 1.1. 00- Pessoal Ci· 

vil. , 

Subconslgnação : 1.1. 04 - Salá
rio de Mensallstas. 

Alinea: 
Onde se cl1z : · · 

1-E. M. F. A. - .. 
2-E. S. G. . ..... 

Diga-se: 
1-E. M. F. A.- .. 
2-E. S. G ........ I 

Juattflcaç(lo 

Cr$ . 
794.400.00 

3. 218.000,00 

2. 013 . 804.00 
8 . 401. 384,00 

O presente aumento é sollcitarlo 
tendo em vista as novas obrigações 
decorrentes da aprovação do Plano 
de Classificação de Cargos criadas 
pela Lei n . 0 3. 780, de 12·7 -80. tais 
como : incorporação do abono de 
que trata a Lei n. 0 3.531, de 19·1· 
59 ao salário e dos novos nivels de 
vencimentos, em face do enquadr.t
mento dos servidores civis dêste Es
tado-Maior e Escola Superior de 
Guerra. 

DO:NDA 

N. 0 7 (C.F.) 

Verba 1.0.00- Custeio. 
Consignação 1.1. 00 - Pessoal 

CivJI. 
Subconsignação 1.1.14 - Balá· 

rio-familla. 

Onde se cl1z : 

1-E. 1\1. F. A ... .. 
2 ~E. S. G ..... .. 

Diga-se: 
1- E. M. F. A ... .. 
2- E. S. G ....... .. 

Juatificaçilo 

Cr$. 
75.000,00 

330.000.00 

210.000,00 
840.000,00 

Visa o presente aumento, aten
~er à§ despesas decorrentes da ma
Joraçao do salário-familla para 
quinhentos cruzeiros (Cr$ 500,i10) 
prevista no Artigo '91 do Plano· 11~ 
Classificação de Cargos (Lei n.Ó 
3. 780, de 12-7·1960), aprovado após 
a elaboração da proposta orçamen
tária do EMFA, para o exercício 
de 1961. 
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. EMENDA 

N.O 8 (CF) 

Verba 1.0.00- custeio. 
Consignação 1.1. 00 - Pessoal 

Civll .. · . . 
Subconsignação 1.1.18..:... GrÚi" 

ficação pela representação d.:: gabi-
nete. · 
· 2) Escola Superior de Guerra.. ·· 
Onde se diz: ·Cr$·45.360,00. 
Diga-se : 110.000,00. 

Justt/kaçfio 

·Visa a presente majoração aten· 
der às despesas com.a gratificação 
pela representação de Gabinete, 
prevista · no Regimento da Escola 
Superior de Guerra e em· conse
qüência dos novos nivels de venci
mentos. 

EMENDA 

N.o 9 (CF) 

·Verba 1.0.00- Custeio. 
Consignação 1.1. 00 - Pessoal 

.Civil. . . 
Subconslgnacão 1.1 .. 23 - Gratl· 

flcação adicional por tempo de sr.r· 
viço, · 

Onde se diz: 

1 - E. M. F. A .. · .... . 
2- E. S. G ....... .. 

Diga-se: 
1- E. M. F. A ..... 
2- E. S. G. ' 

Justificação 

Cr$ 
158.700,00 
13.500,00 

360.000.00 
40.000,00 

Visa o .presente aumento, aten
der o pagamento da gratificação 
adicional por tempo de serviço, dos 
servidores civis . do Estado·Malor 
das Fôrças Armadas e da Escola Su· 
perior de Guerra, majorado em con
seqüência dos novos níveis' de ven. 
cimentos decorrentes da. aprovação 
do Plano de Classificação de Car. 
gos <Lei número 3. 780, de. 12 de ju· 
lho de 1960), aprovado após a ela
boração da proposta orçamentát•!a 
do EMFA, para o exercício de ·1961. 

EMENDA 

N, 0 10 .(CF) 

Verba 1.0.00 - custeio. 
·Consignação 1.1. 00 - Pessoal 

Civil .. 
Subconsignação 1.1.26- Grati7 

fica.ção de Representação. 
Onde se . diz : 

Cr$ 
1 -E. M. F. A. .. .. 200.000,00 
2 - E. S. G .......... 500.000,!10 

Diga-se: 
1 - E. M. F. A. . . 1.320.000.00 
2- E.S.G. . . . . . . . 2.200.000,1l0 

Justtttcaçflo 

A gratificação de representação 
do pessoal clvll em serviço neste 
órgão e Escola Superior de Guer· 
ra, é arbitrada pelo Chefe do EM 

· FA com autorização do Exmo. Sr. 
Presidente da República e foi ma· 
jorada tendo em vlsta o despar.ho 
exarado na Exposição de Motivos 
n. 0 47-G, de 23-8-60 .do Chefe dêste 
Estado-Maior. publlcado no Dlárlo 
Oficial de 1·9·60, página 12.071. 

DENDA 

N.o 11 (CF) 

Verba 1.0.00- Custeio. 
Consignação 1. 2. 00 - Pessoal 

· Militar. . 
Subconslgnação 1.2.04- Grati· 

fJC'ações Militares. 
Onde se di.Z : 

1- E. M. F. A ... 
2- E, S. G ...... . 

Diga-se: ' 

Cr$ 
6. 000.000.00 
2.000.000,00 

1 - E. M. F. A. . . 18.000.000,00 
2- E. S; G.. .. . . ·3.700.000.00 

Justtjtcaçãa' 

Visa a presente· majoração at,m· 
der às despesas com as gratifica
ções de · reprasentação, .previstas· 
nos artigos 109, 110 e 112 do Código 
de Vencimentos e vantagens dos 
Mllltares (Lei n.o 1.316, de 20 de 
janeiro de 1951), para os mUltares 
em serviço no Estado-Maior lias 

• 
I 

I 
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Fõrças .Armadas e Escola Superior 
de Guerra. tendo em ·vista os no· 
vos nfvels de vencimentos - (Lei 
n.o 3.783, de 1·8:60). 

Os militares em serviço no EMFA, 
face ao despacho presidencial )..:U· 
bliéado no Diário Oficial de 1. o de 
setembro de 1960, página 12.071. 
deixaram de receber pelo Min\sté· 
rlo de origem, a grati1lcação de st>r· 
viço· de Estado.JMaior, por fazerem 
somente jus à de representaÇão, 
nos têrmos do citado despacho, fi· 
cando dêste modo, somente o EMFA 
com o encargo do respect~vo pagc· 
mento. · 

EMI:NIIA. 

N.o 12 (CF) 

Verba 1. O. 00 - Custeio. 
Consignação 1.2.00 - Peasoal 

Mllltar. 
Subcons!gnação 1. 2. 06 - Diárl1l3, 

Alinea 4 - Estado-Maior das 
Fôrças Armadas. 
· Onde se ·diz: - Cr$ 120.000,00: 

Diga·se - Cr$ 200.000,00. 

Justificação 

. Visa o presente aumento a~ender 
às despesas ·· com a aprovaçao dos 
valores das diárias cabJladas sô· 
bre os novos níveis de vencimentos 
dos militares (Lei n. o 3. 783, de 1· 
8-60) · e também com a constante 
movimentação dos mllltares d!!~te · 
órgão, em objeto de serviço, para 
fora de sua sede. 

EMEHJIA 

N.o 13 (CF) 

Verba 1. O. 00 - Custeio. 
Consignação 1. 5. DO - Serviços 

de Terceiros. 
Subconslgnação 1.5.11 - Tel::· 

fone, Telefonemas. Telegramas, 
Radiogramas. Porte Postal e A~· 
slnatura de Caixas Postais. 

Onde se diz: 

1- E. M. F. A .... . 
2-: E. S. G ..... .. 

Diga-se : . 
1- E. M. F. A ... 
2- E. S. G ...... , 

Justificação 

Cr$ 
120.00000 
70.000,01) 

. 260. ooo.oo 
120.000,00 

·Visa ·o presente aumento aten·• 
der às despesas constantes da ru; 
brica acima, devido ao nôvo au· 
mento das tarifas aprovadas após a 
elaboração da proposta orçamentá" 
ria dêste Estado-Maior e Escola 
Superior de Guerra, para o exercício 
de 1961. 

·EMENDA' 

N. 0 14 CCF) .· 

Verba 1.0.00 -Custeio. 
Consignação 1.6.00 - Encargos 

Diversos. 
Subconsignação 1.6.11 - Sele

ção. Aperfeiçoamento e Especializa-
ção de Pessoal. . . 

1)· Despesas com técnicos, instril. 
tores, professôres etc. 

Onde se diz: 
1 -E. M. F. A. . . 600.000.00 
2- E. S. G. . . . . . . 5.300.00000 

Diga-se: · 
1- E. M. F. A. .. .. 600.000,00 
2 -:-E. S. G ... , . . . 8.052.800,00 

Justtjicação . 

Solicita-se a majoração acima, 
tendo em vista o elevado custo com 
a vinda de t-écnicos estrangeiros e 
os novos níveis de salários do pes. 
soai auxillar pago à conta da; rJl· 
brlca acima. · 

EMEHJIA 

N. 0 15 (CF) 

Repartição. ·• . 
.verba: 1.0.00 -'C11steio. 
Consignação 1. 6. 00 - Encargos 

Diversos. 
Subconsignação 1. 6 .15 - Repre· 

scntação e propaganda no exterior. 
Alinea: 
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1) .Estado-Maior das Fôrças Ar· 
madas. 

Onde se cUz : Cr$ 1. 200.000,00. 
Diga-se: Cr$ 2.000.000.00. 

Ju.BtificaÇ(J.o 

Visa o presente aum.ento, atender 
a majoração de despesas com a ma~ 
nutenção. da Delegação Braslleira 
na · Junta lllteramerJcana de De· 
fesa, em Washington; o envio de' 
delegações esportivas.e de membrC~s 
dêste Estado·Maio~ em missão ofi
cial ao exterior. 

PARECER 

N.o 439, de 1980 

Da ComiBsão de Finanças, sd~ 
bre o Pro1et<J de Lei da C4mar~ 
n. o 87, de 1960 (n. 0 1. 880·A~60, 
na CO.mara) , que estfma a Rr:. 
ceita e fixa a Despesa da Untão 
para o ezercicto ttnancetr:o . de 
1961 - Ane:z:o 4 ...;.. Poder Exe
cutivo - Subane:z:o 4. 04 - Co
missão de Readaptaçflo dos ln· 
capazes das Fôrças Armadas. 

Relator: Sr. Ary Vianna . • 
O anexo do Projeto de orçamPD· 

to em exame, fixa em Cruzeiros 
8.810.100,00 as despesas da Co~ 
missão de Readaptação dos lllcapa
zes das Fôrças Armadas, para o 
exercfcio financeiro de 1961. re· 
presentando êsse quantum um mo· 
desto acréscimo de Cr$ 918.000,00 
sôbre as dotações consignadas no 
Orçamento em .vigor. 

A Câmara aprovou, .lntegra.lmen. 
te, a proposta do Poder Executivo, 
rejeitando. a única emenda apte· 
sentada, que visava a dar destln!l· 
ção especial a uma parcela da con
signação 1.6.00, destinada aos Ser~ 
viços de Assistência Social. 

Face ao exposto, · a Comissão de 
Finanças opina favoràvelmente ao 
Projeto de Orçamento para 1951, 
Subanexo 4. 04 - Comissão de Rca~ 
daptação dos Incapazes das Fôrças 
Armadas. 

Sala qas Comissões, em 18 de 
novembro de 1960, - Vivalào Ltma, 

Presidente. - Ary Vtanna, Relator. 
- · Menezes PimenteZ - Gu.tdo 
Mondim- Jorge Maynard- Fran
cisco Gallottt. - Tactano de Mello. 
- Daniel Krieger. - Mendonça 
Clark. - Fernando CorrOa. 

PAIIECBR 

N.o 440, de 1960 

Da Ctomtssão de Finanças, sii
bre o Pro1eto de Let da C4mara 
n. o 87. de 1980 <n. o 1. 880·A 80, 
na CO.mara), que .estima a Be· 
ceita e fixa a Despesa da União 
para I> e:z:ercfcto financeiro de 
1981 - Anexo 4 - Poder &:te· 
cu.tivo- Subane:z:o 4. 07 - Con-

. aelho Nactonal de Aguaa e Ener-
gia Elétrlca. · · 

Relator : Sr. Arv Vtanna. 
· O presente subanexo do Projeto 
de Orçamento fixa as des:~~esas do 
Conselho Nacional de· .Aguas e 
Energia Elétrica, para o próximo 
exercfclo financeiro, em Cruzeiros 
12 .186.480,00, apresentando um 
aumento de Cr$ 2.040.800.00 sôbre 
as dotações consignadas no Orça-
mento ·em vigor. · 

Na Câmara não lhe foram ofe
recidas emendas, tendo sido, as
sim, aceitas e aprovadas as dota.· 
ções constantes da Proposta Orça
mentária para o exercfcio de 1981, 
na parte em que essa Proposta tra
ta do órgão em questão. 

o pequeno acréscimo previsto 
nessas despesas visa ao normal 
atendimento, ao nivel dos preços de 
1981, das necessidades relacionadas 
com a ação do órgão, dentro de 
suas atribuições legais. 

A Comissão de FinanÇas oplna. 
assim, favoràvelmente. ao ProJtlto 
de Orçamento, para 1981, Subane
xo n.o 4 - Poder Executivo - Con
selho ·Nacional de Aguas e Energia. 
Elétrlca. 

Sala da.s ComissÕes, em 18 de no· 
vembro de 1960. - Vivaldo Lima, 
Presidente em exercício. - Ary 
Vianna, Relator. - Daniel Kríe· 
ger. - Guido Mondim. - Sau
lo .Ram.os.- Menezes Pimentel. -

• 
• • 
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Mendonça Clark. -Fernando cor· 
rea. - Tactano de Mello, - Fran
cisco Galloffl. 

. PAJtECD 

,. N'.o 441, de 1980 

Da Comtssilo de Finanças, ao 
Pr,oteto de Let da · C4mara n.ú· · 
mero 87, de 1960, que estima a 
Receita e jlza. a. Despesa da 
Unitlo; para o exercfcio de 1961, 
Anexo 4. ...... Poder Executivo, 

· Subanexo 4. 08 - Conselho Na· 
cional do Petróleo. 

Relator: Sr. AT'J/ Vianna. 
o Subanexo em estudo. aprovado 

sem. alterações na Câmara dos 
Deputados, . fixa a.s despesas do 
Conselho Nacional do Petróleo, pa.. 
ra 1961, em Cr$ 62.846.800,00, o que 
representa um aumento de Cruzei
ros 406.300,00, conforme é demons· 
trado no quadro anexo. 

o proje~o satisfaz, de um modo 
geral, às necessidades dos serviÇ)S 
afetos ao Conselho Nacional do 
Petróleo. 

Entretanto, algumas alterac;õ•!S 
são necessárias, no projeto, a flm 
de atender a certas circunstâncias 
que não toram previstas ou não pu· 
deram ser devidamente considera· 
das na Câmara dos Deputados. 

Asslm. ao entrar em votação, na· 
quela Casa, . o presente Subanexo, 
verificou o Conselho Nacional do 

Petróleo que a Importância de cr!l 
98.600,00. da Subconsignaçáo 
1.1.20 - Gratificação pela exe
cução de trabalho de natureza es· 
peclal. com risco de vida, referia· 
se a um mês,· apenas, pois não fô· 
ra multiplicada por 12, para perfa
zer um total de Cr$ 1.183. 200,00, 
importância necessária · ao paga
mento. dos engenheiros, fim a,que 
se destinava. 

De outro lado, a diversidade cio~ 
encargos · atrlbuidos ao . Conselho 
Nacional ·do Petróleo sugere a c:on· 
centração, em umá única rubrica 
do montante atrlbuido a êsse órgão, 
o que permite maior flexlbUidade 
ao manejo dos recursos, elevanrlo· 
se, também, o total ligeiramente, 
para permitir a execução de trabn
lhos técnicos de grande necesslri::J,· 
d 

; . e.. . .. . , . . . . . 
. . 

Feitas essas considerações. · cpl· 
namos pela aprovação do subanaxo 
4.08 - Conselho Nacional do Pe' 
tróleo, e ·das Emendas ns. 1 a 3, 
apresentando a de n. o 4 (CF). 

Sala das comissões, em 10' de no~ 
vembro de 1960. - Vivalclo Ltma, 
Presidente, . em exercício .. - Ar;; 
Vianna, Relator.- :...._ Daniel KrfP.· 
ger.- Mendonça Clark~ :.__ GuitZo 
Mondim.'- Taciano de Mello . .:.... 
Menezes Pimental. - Irtneu Bnr. 
nhausen. - Franctsco Galloffl. -
Jorge Maynard. _;_ Saulo Ramos. -
Fernando co"8a. · · 

Orçamento Projeto de . 
para 1980 Orçamento 1981 + ou -

Pessoal Clvll . .. .. .. .. .. .. .. .. .. . 46.133. 600 46. 547. 200 + 413 .· 600 
Material de Consumo e Transfor-

mação .. .. .. .. .. .. .. . .. .. .. 2 .130. 000 
Material Permanente .. .. .. .. .. . 400.000 
Serviços de Terceiros .. .. .. .. .. . 4. 390. 000 
Encargos Diversos ......... , .. .. . 7.194. 300 
Investimentos .................. 1.192.400 
Equipamentos e Instalações . . . . . . 800, DOO 

Total Geral .................. 62.240.300 

2.920.000 
350'.000 

4.5SO.OÕO· 
6.607.000 
1.192.400 
. 450.000 

+ 790.000 
- 50.000 
+ 190.000 
- 587.300 

- 350.000 

62. 648. QOO - 406. !100 
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Repartição : 

BIUNDA 

N. 0 1 

Verba. : 1. O • 00 .-: Custeio . 
· consignação 1.1. 00 .:.... Pesso11l 
Clvll. · . · . 

Subconslgnação : Gratificação 
. pela execução de trabalho .de :na
tureza especial, com risco de 'Ilda 
ou saúde. · . ·< --

Onde se lê: -- Cr$"98.600,00 
Leia-se: - Cr$ 2.873.280,00. 

Juàtttleat;lo 
Em: · sua proposta orçamentária 

para o exercicio de 1981, o Conse· 
lho Nacional de Petróleo fêz cons. 
tar, sob a Subconslgnacio 1.1. 20 ... 
Gratificação pela execução de tra
balho de ·natureza especial,· com 
r1ílco de vida, a importância. d~ Cr$ 
98.1100,00. 

Essa. quantia destinava-se ao_pa. 
gamento da referida gratificação 
aos engenheiros do Conselho, de 

· acôrclo com. o Decreto n.o 48.131, 
de. 3·8-59, modificado ·pelo Decreto 
n.o 46.893, de 10:8·59. 
· Ao entrar em votação na Câmara 

Federal o Subanexo 4. OS - Conse
lho 'Nacional de Petróleo, veriflc•JU 
êste·órgão que .um engano foi co· 
metido na elaboração de sua pro
posta. Orçamentária : 

A importância de ·Cr$ 98.1100 no 
referla·se a um mês apenas, nilo 
fôra multlpllcada por 12 meses pa
ra pertazer um "tõtal de cruzeiros 
1.183. 200,00 importância necessária 
para pagamento aos engenheiros, a 

· qual deve ser aumentada para tam· 
bém atender às despesas de aumen
tos do Plano de Reclassificação. 

Na Câmara não houve ensejo de 
corrlglr·se êsse evidente equivoco. 
que o Conselho Nacional de Petró· 
leo, por intermédio de seu Uust!'e 
Presidente, Major Brigadeiro Hen
rique Fleiuss, solicita para reti.ficar 
mediante emenda ora apresentada, 
cuja dotação se destina t.ambém a 

fazer face à elevação de valores de
correntes do Plano de Reclassifica· 
ção. 

Sala das Comissões. 20 de outu
bro de 1960. - .A.ttílto Vtvacqua; 

EIIIENDA 

N. 0 2 

· · Repartição : . 
Verba 1.0.00 -.Custeio. 
Consignação : 1. 6. 00 - Encargos 

Diversos. 
Subconslgnação: 1.8.23 - Rea

parelhamento etc. 
Acrescente-se : 
Para . estudos da locaUzaÇão de 

uma Refinaria de Petróleo, em Vi· 
tória -.Cr$ 100.000.000,00. 

N. 0 3 .·. 

EMENDA 

Repartição : 
·Verba 1.0.00- Custeio. 
Consignação : 1. 6. 00 - Encargos 

Diversos. 
Subconslgnação: 1.6.23 - Rea.~ 

parelhamento etc. 
Inclua·se: 
....;... Para estudos da localização de 

uma terminal de petróleo em Ita~ 
pemirlm. Estado do Espírito San· 
to - Cr$ 20.000.000.00. 

EMINDA 

N.c:>,4 (CF) 
' -· ' . 

Repartição : 4. 08 - Conselho Na· 
clonai de Petróleo . 

.verba: Lo:oo ~ custeio. · 
Consignação : 

. Subconslgnação : · 
Alínea: 
Ficam suprimidas as seguintes 

conslgnacões e subconslgnações : 
Consignaçãó 1.3 .00 .:.._ Material 

de Consumo e de Transformação. 
Subconsignações : 



· 1.3.02 - Artigos. de expediente, 
desenho, ensino e educação. · 

1.3.03 - Material de llmpt!za, 
conservação e desinfecção. 

1.3.04 - Combustíveis e lubri· 
ficantes .. · . 

-1. 3. 05 :..... :Materiais e acessórios 
de .máquinas, de viaturas .. e de :lPa· 
relhos, · 

1.:3 .11 ..,.- Produtos quimlcos. bio. 
lógie'Os, farmacêuticos e odontoló
gicos; artigos cirúrgicos e outros 
de. uso -nosJaboratórios. 

1.3.13 - Vestuários, uniformPs, 
equipamentos e acessórios; roupas 
de cama, :mesa e banho. . 

Consignação 1.4.00 - Material 
Permanente. , 

Subconslgpações : . . . 
· ·1.4.03 ...., Material bibliográfico 
em geral; filmes. . , 1 

1.4.12- lioblllárlo em geral. · 
Consignàção 1. 5. 00 ..:_ Servi.1tlS 

de Terceiros. • · . ~ 
.Subconsignações : 
1.5.02 ~ Passagens, transporte 

de pes~o~s ede suas. bagagens; pe-
dágios, . - . · . . 

1.5.03 - Assinatura. de órgãos 
oficiais e de recortes de publlcações 
periódicas. . . . 

. I 
1. 5. 04 ..,.- Duminação, fôrça mo-

triz e ,gás. . · 
1.5;05- Serviço de asseio e hi

giene, taxas de água, esg6to e lixo. 
1.5.08- Reparos, adaptações re· 

. cuperaÇão e cónservação de bens 
móveis. · · - . · -

1.5.07.- Pllblléações, serviços de 
impressão e de encadernação. 

1. 5 .11 - .Telefone, telefonemas, 
telegramas. radiogramas. porte pos~ 
tal, assinatura de caixas postais. ·. 

1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamen. 
to de imóveis, foros e· despesas de 
condonúnio. 
' Consignação: 4.1.00- Obras. 

Subconsignação : . 
4 .1. 04 - Reparos. adaptações, 

conservação e despesas de emergên· 
ela com bens Imóveis. 

·Consignação 4.2.00 - Equipa· 
mentos e Instalações. 

Subconsignação : . . 
4.2.01 - Máquinas, motores. e 

aparelhos. _ . . 
· A subconsignação 1. 8. 23 da. Con

signação 1. 8. 00- Encargos Dlver~ 
sos - prevalece com a seguinte rc-
dação e montante;- · · 

Consignação 1.8.00 - Encargos 
Diversos,-

. Subconslgnação : 
1.6.23- Reaparelhamento e de· 

senvolvimento de :Programas, ~er
vlços e trabalhos especificos : · 

1) ___,-Despesas: de .qualquer na
tureza. com a manutenção das n.t.:
vldades. do- Conselho Nacional do Pe
tróleo, inclusive pesquisas e lar
mação .de pessoal técnico - cru-
zeiros 23 . DOO. 000,00. . · 

· Juatf/iCaç4o 

A diversidade' dos encargos atti· 
buldos ao Conselho Na.clonal do 
Petróleo sugere a concentração em 
úniCa subconslgnàção . o montante 
atribuido a êsse órgão. · · 

Tal providência permite maior 
tlexlbWdade e assim legitiDla pro· 
pl'iedade no dispêndio. · 

o total foi ligeiramente elevado 
para permitir a execução de tra
balhos téénlcos de grande ·neces· 
sfdade e fnterêsse,à missão do Con· 
selho Nacional do Petróleo. . , .-·. 

PAucJR 

N.o 442, .de 1960 

·Da Comiss«o. de Finanças, sô
bre o Projeto de Lef da Ct2mara 
n.o 87, de 1980 ·(n.0 1;880-A-
80, na Cdmara). que _estfma a 
Becetta e. ~a a . Despesa. da 
UnUlo para o· e:z:ercfcto finan
ceiro de 1981 - Anexo 4 - Su· 
bane:z:o 4.09.....:. Conselho de Se
gurança Nacional. 

Relator: Sr. Ary Vianna. 
O Subanexà do Orçamento que 

ora examlnamqs, fixa as despesas 
do Conselho 'de'.·Segurança 'Nac.to· 
nal. para o próximo exercicio fi
nanceiro, em Cr$ 288. 763.300,00. 
apresentando um aumento de Cl'$ 
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554. 500,00 sôbre as -dotações con· 
slgnadas no Orçamento em vigor. 

o "quantum" aprovado na Câma
ra coincide com o que figurou na 
Proposta OrçamentAria· enviada 
pelo Poder Executivo ao Congresso 
Nacional, rejeitadas que ·toram cô· 
das as emendas, ·em número de 24, 
apresentadas · qu'ando o ·anexo. e:n 
referência foi apreciado naquela 
Casa LeglslaUva. 

A Comissão de Finanças opina 
favorAvelmente ao Projeto de Or
çamento, para 1981. · Anexo 4 . -
Poder Executivo - Subanexo 4 .. 09 
- Conselho de Segurança Nacional, 
com a Emenda n.o 1 (CF). . · 

·Sala das ·Comissões, em 18 de· no. 
vembro de 1960. ....;. . Vfvaldo Lima, 
Presidente. - A.ry Vtanna. Rela· 
tor. - Tacfano de Mello.- Mene· 
zes l'tmentel. - Saulo Ramos . .:.. 
Guida Mondim. - Jorge Maynarcl. 
-Francisco Gallottf .. - Mendonça 
Clark. - Dantez Krfeger. - Fer
nando Corria. - lrfneu Bornha1.1.
sen. · 

EJIElQIA 

N,O 1. 

2. O. 00 :.... Transferências. 
2 .1. 00 - Auxilias e Subvençõ~s. 
2.1.01 - Auxllios. 
2) Governos Munlelpals. 
1) Para apllcação, a cargo da 

Comissão Especial de Faixa <le 
Fronteiras, de acôrdo.com o d!spos. 
to na Lel n.o 2. 597, de 12·9·55 : 

2) Nos têrmos do art. 4.o da 
Lel n~0 2.597·55. 

ODde se diz- Cr$ 175.000:000,00 
Dlga·se- Cr$200.0000.000,00. 

JusHjicaçdo 

Trata-se de atender ao dispos~o 
na Lei n. 0 2.597, de 12 de seten1· 
bro de 1955, cujo artigo 4. o detel:
mlna que a União concorra com 50 
por · cento do custo Clas obras pú. 
bl1cas da competência dos Muni~ 
clpios abrangidos pela Zona da 
Fronteira. 

PAllECER 

N.o 443, de 1960 

Da Comissiio . de Finanças, 
sõbre o · Projeto · de Lei da 
Ctlmara n.o BT. de 1960 (n o 

T880·B60, na Ctlmara dos Depu
tados>, que estima ·a Recetta e 
fixa a Despesa da União ·para 
o exercfcio financetro ãe · 1981 
....;. Subanexo • 4': U • ~ ·· Superin· 
tendência do· Plano àe Valorl::a.: 
gtio Económica da Fronteira 

· Sudoeste do Pais; · · · · • · ·· 

Relator :.Sr:.A.rv V!anna: ' 
o presente subanéxo do • Projeto 

de Orçamento para 1961, ··fixa·, as 
despesas da superintendência .do . 
Plano ·de. V'alorizaçãó··Econômlca ·da 
Fronteira Sudoeste . :.em • ··cruzeiros. 
550.000. DOO ~O;lmport~ncla ·idêntica 
à do Orçamento em vigor. 

· Pelo quadro anexo, que., resume 
a especificação. das . despesas, pe
los diversos setores . do Plano ·e Es· 
tados da Fronteira Sudoeste, . ve· 
rlflca-se a existência> da dispolilbl· 
lldade de Cr$ 95.000.000,00 cuja 
dlscrlmlnação a Câmara dós:Depu
tados :deixou a· critério do Senado. 

A Emenda n.o 1, apresentada pe· 
los Ilustres representantes· do' ."P.lo 
Grande do Sul, ·Santa Catarina, Po..: 
raná e Mato Grosso, estabelece a 
distrlbulçáo adequada da . referida 
parcela, nos têrmos da lei que ins
tituiu o Plano de Valorização da 
Fronteira sudoeste, cujo objetivo é 
elevar o padrão de vida das popu· 
lações da região e lntegrá·la na 
economia nacional. · · · : 

Nestas.condlções, opinamos íav.:>. 
ràvelmente ao projeto e à Emenda 
no 1 · · · · · 

• ' • '1 • . ' • . ' ' 

Sala das Comissões, em 16 de no
vembro de 1960. - Vivalã.O Lima. 
Presidente em exerciclo. - Ary 
Vianna, Relator. -· Daniel Krie
ger. -Mendonça. Clark. _;_ Guido 
Mondim. - Fernando Corrêa. -
Saulo Ramos. - Tactano de MeZ
!o.-- Menezes Ptmentel. - Fran. 
cisco Gallotti. - Jorge Mavnarcl. 
- Irlneu Bornhausen. 



QUADRO 

RESUMO DA DISCRIMINAÇAO DO SUBANEXO 4.11 . . 

Rubrica Mato Grosso Paraná R; G. do Sul S. Catarina Total 
. 

I '. 
1. ~ergla ......................... 33.000.000 64.000.000 61.000.000 26.000.000 184.000.000 

' 2. Transporte Rodoviãrio ...... 25.000.000 16.000.000 51.000.000 19.500.000 I 111.500.000 
Transporte Ferroviário ...... 

-
3. - - 2.000.000 - 2.000.000 
4. Transporte Aéreo ...•.... _ ... 2.000.0íl0 - 4.000.000 4.500.1)00 10.500.000 
5: T.fnhas Telegráficas .......... - 1.600.000 2.800.000 1.800.000 6.000.000 
6. A. Médico Sanitãria •....... 8.3_00.000 - 11.400.000 4.250.000 23.950.000 
7. sane~ento e Urbanismo .. 8.400.000 - 15.200.000. 18.500.000 42.100.000 
8. Ensllio Técnico Profis. . ...... 3. 750.000 1.200.000 18.200.000 2.300.000 25.450.000 

9: Désenvolv. Produção ....... 10.300.000 2.500.01!0 4.800.000 . 1.000.000 18.600.000 
10. Portos, Rios e caD.ais ....... 1.000.000 2.000.000 2.000.000 - 5.000.000 
11: Funclon. Superin~d. ..... - - - - 25.000.000 
12. A dtscrfmlnar ................. - - - - 95.900.000 . 

Total ......................... 91.750.000 87.300.000 . 172.400.000 77.650.000 550.000.01)0 
. 

:.~;~-~~-~~-=-?JI=·_:-;::~~~-~~:::li·m::=~:;;~~.z..~;;~~~~?;~~" 
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. N.O 1 . 
Faça-se a seguinte · distribuição 

da dtsponlb1!1dade de cruzeiros 
95.000.000,00 ("a dtscrlmtnar") de 
acôrdo com o art. 15 da Lel: n. :~ 
2. 978, de. 28-11·58 :· · 

' ' •• 1. 

13 - Mato Groà~o:= 
. . 

1) . Para ampliação · e melhora· 
mentos da Usina Hldrelétrlca de 
Alto são João, em Ponta Porã, a 
cargo do Mtni.Stérlo da AgrtcultUl'S. 
(D.N.P.M.). . 

Aumente·se de Cr$ 5.000o000,00 
para Cr$ 10.000.000,00. 

2) Para ampliação e melhora· 
mentos dos serviços de energia elé· 
trica de Corumbá, a cargo do MI· 
nistér!o da Agricultura CD.NoP.Mol 
-- Aumente-se de Cr$ 8.000.000,00 
para ·Cr$ 12. 000. 000.00. 

3) Para arilpllação e melhora· 
mentos dos serviços de energia elé

. trlca de Aquldauana a cargo do 
Ministério da Agricultura (D.N.P. 
M.). 

Aumente·se de Cr$ 8.000.000,00 
para Cr$ 12·. 000.000,00. - -

4) Para melhoramentos nos ser· 
viços de luz elétrica da cidade de 
Dourados, a cargo do Ministério da 
Agricultura CD. N. P. M.). 

Aumente-se de Cr$ 8.000.000.00 
para Cr$ 12.000.000,00. 

5) Para melhoria dos serviços de 
luz elétrlca dos seguintes .munlr.i-
p!os : · _ 

1) Maracaju . 
Aumente·se de .Cr$ 2.000.000.00 

para Cr$ 4. 500.000.00. 
· 2) 'Bela Vista : 
Aumenta-se de Cr$ 2.000.000,00 

para Cr$ 4. 500 o 000.00. 

23 - Rio Grande do Sul : 

4) Melhoramentos da rêde elétrl· 
ca. e serviços · complementares nos 
seguintes municipios : 

Horizontina, Santa Rosa e S1~
randi. 

Aumente-se de Cr$ 7. 000 . .000,00 
para Cr$ 9 o 000 o 000,00. · 

8) Para eletrlf!ca~o da zona ru· 
l'al do Município de Erechim, dls· 
trlto de Herval Grande, Vetouro, 
Quatro .Irmãos e São Valent!JJl. 

Aumente:se de Cr$ 4. 500. 000.00 
para Cr$ 5.000;000,00. 

9) Para suprimento de energta 
elétrlca do Munlclplo de Nenal, a 
cargo do Ministério da Agricultura 
CD.N.P.'M.). · 

Aumente-se de Cr$ 3.500.000o00 
para. Cr$ 5. 000.000,00. 

11) Para melhoria. de. serviço de 
energia elétrtca da cidade de. !Bagé. 

Aumente-se de Cr$ 1.000.00000 
para Cr$ 2. 000.000,00. 

Inclua-se: 
12) Para ampliação e reparos da 

rêde elétr!C'a do Mun!cfpio de Cons
tanttna - Cr$ 1.000.000,00. 

2 - Transporte e Comunicações. 
2·1 - Transporte Rodov11\r!o. 

13 - Mato Grosso : 

1) Rodovia de Pôrto Murtlnho
Bela VIsta-Ponta Porã·Amambai· 
Pôrto D. Carlos. (Rio Paraná.) , . a 
cargo do CD.N'.E.:R.). . 

Aumente-se de Cr$ 7.000.000.00 
para Cr$ 10. 000. 000.00 . 

2) Rodovia Mlranda-Pôrto l\lur· 
tlnho, a cargo do Ministério da VIa. 
ção lD.N.E.:R.). 

Aumente-se de ·Cr$ 3.000.000.00 
para Cr$ 8.000.000,00. 

6) Rodovia Bela VIsta-Caracol, a 
cargo do Mtn!stérlo da Viação do 
CD.N.E.:R.). 

Aumente-se de Cr$ 3.000.000oOO 
para Cr$ 8. 000. 000,00. 

17 - Paraná. : 
1) -Para- a construção da Rodovia 

Francisco Beltrão-Santo Antônio. 
Capanema·Pôrto ·Barreiro, a car. 
cargó do Ministério da VIação 
CD.N .E.R.) . 

Aumente-se de Cr$ 8.000.000,00 
para Cr$ 16.850.000,00. . 

2) · Para a constru~o da rodovia 
Cascavel-Toledo·General · Rondnn
Paletina Qualra, a cargo do Mln(s
tério da Viação CD.N.E.R.). 

Aumente-se de Cr$ 8 o 000 o OOOoOO 
para Cr$ 16 o 850.000.00 o 

I 
III 
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23 .:..- Rio Grande do Sul : 
3) Rodovia Três Passes-Tenente 

Portela-Horlzontina·Três de Maio a 
cargo" do Ministério da Viação 
(D.N.E.R.) .. . 

Aumente-se de Cr$ S.OOO.OOO,C,O 
para Cr$ 7.000.000,00. · · · 

7): Rodovia Cêrro Largo-Pôrto 
Xavier, a. cargo do Ministério da 
VIação (D.N.E.R.). . 

Aumente-se de Cr$ 3. 000. 000.~0 
para .Cr$ 6.000.000.00. 

8) · Rodovia São Luís Gonzaga. 
São Nlcolau·Pirapé-Pôrto XBvler· 
Pôrto Lucena, a· cargo do Mlnlst.é· 
rio da Viação (D.N.E.R.). 

Aumente-se de Cr$ 8.000.000,00 
· para Cr$ 15. ooo. ooo.oo. · 

25 - Santa Catarina : . 
2) Rodovia São Carlos-Saúde·P!· 

nhal·Campo Erê, a cargo do Mlllts· 
térlo da Viação CD.N.E.R.>. 

Aumente-se de Cr$ 1. DOO. 000.00 
para Cr$ 2. 000. 000,00. 

3) Estrada Passarinhos-Palmitos. 
Cunha Perã-Maravllhas, a cargo do 
Mln1stérlo da VIação CD.N.E.R. )·. 

Aumente-se de Cr$ l.OOO.OOQ,o)O 
para Cr$ 2. 000. 000,00. 

. 4) Estrada ponte Serrada-Faxinnl 
dos Guedes-Xanxerê, a cargo do 
Ministério da Viação CD. N. E. R. > . 

Aumente-se de Cr$ 1. 000. OOO,HO 
para Cr$ 2.000.000,00. . 

6) · RodoVIa Tangará~Marari 
Campos Noves, a cargo do Mlnls· 
térlo da Viação (D.N.E.R.). 

Aumente-se de Cr$ 3. 500. 000,00 
para Cr$4. 000. 000.00. . 

7) Rodovia Dionísio Cerqueira
São Lourenço-São Domingos, a ea:r
go do Ministério da Viação (D. N. 
E. R.) .. 
· Aumente-se de· Cr$ 3.500.ooo.oo 
para Cr$ 4; 000. 000,00. 

9) RodoVIa Chapecó~Qullombo
. São Lourenço, a cargo do Mlnisté· 
rio da VIação (D.N.E.R.). 

Aumente-se de Cr$ 1.000.000,00. 
para Cr$ 1. 650. 000,00. 

2-7 - Linhas Telegráficas. 
23 - Rio Grande do Sul : 
Incl ua·se : , 
4) Linhas e instalações telefôtll

cas no Munlciplo de Cêrro Largo, 

em eonvênlo com a Prefeitura ..:... 
Cr$ 4.000.000,00. . . 

3·1 - !SerVIços básicos de sanea-
mento e urbanismo. 

1) Abastecimento d'água. 
23 - Rio Grande do. Sul : · 
2) SerVIço de abastecimento d'l&· 

gua de Roque Gonzales e Põrto Xa
vier· em Cêrro Largo, Besseroca, 
Caibate, São Nicolau e Pfrapé, em 
são Lufz Gonzaga, Calçara, em !'te. 
derico ·westphaJen, Planalto e AI· 
pestre em Irai, a cargo do Mlnfsté· 
rio da saúde. . · · ·. 

Aumente-se .de Cr$ 4.000.00000 
para. Cr$ 8.000.000,00. . · 

7) Abastecimento d'ápa nas se· 
gulntes cidades e. VIlas : 

1 - santo Cristo. 
Aumente-se de Cr$ 800.000,00 pa

ra Cr$ 1. 500. 000,00. . 
2 - Pôrto Lucena. 
Aumente-se de Cr$ 800.000.00 pa

ra Cr$ 1.000:000,00. _. 
Inclua-se: 
5 - Herval Grande - Cruzei· 

r os 1. DOO • 000,00 • · 
6 - Campinas do Sul - Cru· 

zeiros U!OO ;000,00. · -
3·2 - ASsistência Médlco-Sanitá· 

ria. 
1) Hospitais e Maternidades. 
23 - RIO Grande do Sul : · · 
Inclua-se : · 
8). Hospital Beneficente Sa-nto 

Antônio-Frederico Westphalen Cr$ 
1. 000 . 00000 . 

9) Hospital N. S. do Rosário de 
Rondlnha - Sarandi - Cruzeiros 
500.000.00 •. 

lO> Hospital N. s. da Saude
constantlna Cr$ 500.000,00. 

11) Hospital N. S. do Socor.i'o 
de Baitaca - Sarandi - Cruzei
ros 500.000,00. 

25 - santa Catarina : . 
Aumentem·se os itens : 
1, 2, 4, 6, 9, 10 e 11 de Cruzei

ros 200.000,00, · cada um e os itens 
3, 5 e 7 de Cr$ 100.000.00. 

4-1 -"- Ensino Técnlco-Protissio· 
nal. '·.. .. 

13 - Mato Grosso : 
Onde se diz: 
3) Escola Profissional da AssoCia. 

ção Evangélica de Catequese aos 
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:tndlos, Missão Calná - Dourados 
- Cr$ 750.000,00 .. · 
-: Diga·se : · .. 

3) Escola Profissional da As· 
soclação :Evangélica de Catequese 
aos !ndios, Missão Caiuá·Doura
dos ~.:Cr$. 1..000.000,00, 

4) , InStituto Educacional· de. Dou· 
rados. . > :: , , 

Aumente.se de :Cr$··750:000,00 pa· 
ra Cr$ .1.000.000,00 .. 
· 23 - Rio Grande do Sul : 

4) : •Escola ·de . Iniciação Agrfcoís. 
de Caçapava do sul, a cargo do Mi· 
n!stério da :Agricultura. . · 

Aumente-se· de Cr$ 1.500.00D.il0 
para ·. Cr$ 2; 000. 000,00. · 

5) Escola de 'Iniciação Agrícola 
- Guarani daa Missões. 
• Aúmente~se de' C~ 800.000,00 

para Cr$ 2.00D.ODD,oo7 · · 
6·1 - Instl!,lações Portuárias. 

ESTADO Let n.O 2.976, 
· de 28·11·56 

... 

1 - RI, G, do Sul 210.000.000,00 
2- S. ·catarina 84. DOO. 000,00 
3- Paraná • . 105. 000.000,00 
4 -. M; Grosso 136.000. 000,00 

. .. 
TOTAL. 525.000.000,00 . 

Pelos diversos setores. · a. dlsponl· 
bllldade é assim discriminada : 

· Cr$ .. 
1 ...... Energia .. .. 28.000.000,00 
2 -Trans-

. porte · rodo· 
viário .. .. .. 47.350.000,00 

2. 7 - Linhas Tele·' 
gráficas . . . . 4. 000 . 000,00 

3.1·...;.; A b as te · 
cimento d'á· 
gua .;..... 7.400.000.CO 

3.2- Hospitais . . 4.200.000,00 
4.1 - Ensino Téc-

nico .. .. . .. 2.2DO.OOO,fl0 

13 - Mato .Grosso : 
1). Pôrto Murtinho e Põrto Eilpe· 

rança, para melhoramentos. 
Aumente-se de Cr$ 1.000.000,00 

para Cr$ 1. 750.000,00. 
23 - Rio Grande do Sul.: . ·· . · 
Inclua-se : · . · . · · . · . 
3) Retificação e canalizaÇão da 

sanga . da Vila . Olímpio. Farias em 
Erechim- Cr$1.000.000,00. . 

4) Retiflcação, canalização e sa
neamento dos Rios Agulha e . Nôvo 
em.Aratiba- Cr$1.000.000,00 .. 

Justt/1Cag4o 
A presente emenda, sem· aumen· 

to de despesa, discrim1na a . dispo
nibilidade de Cr$· 95.900.000,00 
constante do Projeto, nos têrmos 
da Lei número 2. 976, de 28 de no
vembro de 1956, e conforme o se
guinte demonstrativo. : 

Projeto de Let Dtsponibtltdade 
da Ctlmara a dtsarlminar 

172.400.000,00, 37. 600.000,00 
77.850.000,00 6. 350. 000,00 
87.300.000,00 17. 700. 000,00 
91. 7EO. 000,00 . 34.250.000,00 
·. .. -

·429 .100. 000,00 95 . 900 . 000,00 

. . 

6.1-Insta.la· 
· ções Portuã· 

rias ..... ; . 2. 750.000.00 
'·----

95. 900 . c 00,00 

·Sala das Comissões, 16 de no
vembro de 1980. -Nelson Macula)l. 
- Filinto M1Liler. · - Jofl.o Vi!· 
lasbôas. - Fernando Corr~a •. -· 
Daniel Krteger. - Mem de Sá. -
Guida Mondim. - Francisco Gal
lotti. - Saulo Ramos. - Ir~neu 
Bornhausen. - Alô Guimarães 

III 
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PAuOBR . . tantes do subanexo, através de 
'' _emendas realistas. , . 

·· . Com as modiflca.ções propostas 
Da Comissão· de Finà~as, ail· nas emendas, que examinaremos a 

bre o Pro1eto.de Lei. da c4mara seguir. Julgamos que o projeto pro· 
n.o 87, de 1960 cn:o 1.880·B· plclará ao Ministério da Marinha 

.. 60, na camara>, que esUma a os recursos indispensáveis ao fun. 
-. Receita e fixa a Despesa, da cionamento de seus servioos; · 

. N.0·444, de .1960 

· União para 0 exercfcto finan. A .vista do. exposto, opmamos fa· 
.. ceiro de 1981 - Anezo 4 _ p0 • voràvelmente ao Projeto de Orca· 
· ãer Executivo :.::... Subaneio us · mento para 1961, Anexo 4, Poder 
-Ministério da Marinha,:· - Executtvo. Subanexo 4.18..;.. Mlnt3-
. . . · ·.. · ··· ·. , , . ·. · -tério da Marinha. bem assim às 

Relator :-sr. Irineu Bornhausen. · . Emendas de ns. 1 a· 4*, apresen· 
O presente. subanexo -do: Projeto · tando as de ns. 5 !CF> a 12 (CF). 

de areamento fixa :as despesas do Sala das :Comissoes; em 16 de DO· 
Ministério da Màrinha, para o pró· vembro de 1980. ..:_ VivaZão Ltma, 
ximo exercicio financeiro, em Cr$ Presidente em exerciclo .. - Irineu 
12. 745.800.000,00, apresentando um Bornhausen. Relator. - Ary Vtar•· 
aumento de Cr$ 818.420.660,00 sô- na. -Daniel Krteger. -'- Mendon· 
bre as dotações consignadas no or. ça Clark •. - Tactano de Mello. -
çamento em vigor <Quadro I). Menezes Pimente~. - Fernaro.Ao 

A proposta do Poder Executivo Co'78a . . -:- franctsco Gallotti. -
fixava a despesa do Ministério da Guido Mond~m. - Saulo Ramos.~ 
Marinha, para 1961, em Cruzeiros · · 
12:650.000;00o.oo (5;77 sôbre as _oies·: EMENDA 
pesas da U:i!.ião), tendo havido, dês· 
se modo, na câmara, um acréscimo 
de Cr$ 95.800.000.00, com a apro
vação de 18 das 47 emendas que fo
ram ali apresentadas ao presente 
subanexo do Projeto de Lei de 
Meios para o próximo exercicio fi~ 
nancefro. · · · ·. 

N.0 1. 

Repartição 09.04;02 - Dlvi~ão 
de oroamento. . 

Verba: 2.0.00 - Transferê:IÍ· 
elas. 

donslgnaoão : 2 .1. 00 - Auxfllos 
. e Subvenções. ' 

Subconsignação: 2.1.01 - Au· 
xlllos. · 

Alinea : . 7) - Outras entidades. 
·Acrescente-se : . 
Escola Artesanal . de Põrto XR· 

vier, no lUo Grande do Sul -
3.000.000. . 

A análise comparativa . das trêi 
cifras relacionadas com o subanexo 
ora em exame Coroamento em vi· 
gor, Proposta do Poder ·· Executi
vo, Proposta da Câmara para 1981) 
mostra-nos a manutenção de limá. 
linha de equiiibrlo que exprime, 
.naturalmente, um esfôrço· louvável 
no sentido de· conter a elevação de 
despesas que tendem a subfr sem· 
pre sob a pressão dos serviços - A Escola será localizada ao lado 
que se expandem e do poder aquísi· · do Quartel de FuzUeiros Navais, pa. 
tlvo da moeda - que decresce. · ra desenvolvimento de· a.t1Vidades 

Ponderamos, todaVia, que uma lei relacionadas com a Marinha. ·-
de. Meios dtwe expressar, . tanto Dantel Krteger. . 
quanto possfvel, a chamada verda· · · 
de oroamentárla. para que sejam ·,,·.~A 
evitados os · créditos adicionais, 
sempre danosos à boa saúde das fi· 
nanças públicas, razão por que pro· 
curamos corrigir algumas deflc1ên· 
elas existentes nas dotações cons-

N;o l·A 

Repartição : 01 - secretaria Ge· 
ral da Marinha, , 

Verba : 4. O. 00 - Investimentos. 



QUADRO N.o 1 

MINISU:RIO DA. MARINHA 

NATUREZA DA DESPESA 

·' 

Pessoal Civil ...........•...•...........•• • .• 
Pessoal Militar .•...•....•.....•.•...•.•.••.. 
Material de Consumo e de Transformação .. 
Ma terlal Permanente .•.••.........•.....•... 
Serviços de Terceiros ....••.................. 
Encal'g'os Diversos ........................ . 
Auxillos e Subvenções .................... · · . 
IDativos ................. ; ...... · ......... .. 
Pen.sionlsta.s .............................. . 
Transferêllclas Diversas .................. . 
ServiçoS éDi · Regime· · BsÍJeclal•· de 11'1Dallcta-

mentos ........... ~ .................... . 
Obras ............... : ............ , ........ . 
Equipamentos e IDstaiações •••..•.•.••••••. 
Desapropriações e Aqulslção de Imóveis •.•... 

Total Geral ...... : .. ....................... J 

-.... ·""'<~;·~"}'---=-..--. _ • ., - ~-

Orçamento de 
1980 (Cr$) 

1. 722. 925.600 

3.650.500.000 
1. 758.656.000 

135.500.000 
158.660. '140 
165.320.000 

6.200.000 
2.252.500.000 

130.000.000 
90.800;000 

530.117.000 
1. 083.000.000 

233 .000. 000 
10.000.000 

-
11.92'1.1'19.340' I 

Projeto para. 
1961 (Cr$j 

1.854.953.260 
3:835.000.000 

. 2.185.916.000 
187 .. 086.000 
217~913.800 

336 • .f06.000 . 
6.924.b40 

. 2.382.500.000. 
ItiUKMJ .. ÓOO 
50.800.000. 

722.430.000 
522.6'10.000 
272.000.000 . 

10.000.000. 

12.745.600.000 

Diferença. 

-,., ' 
.' / 

.+ 132.027.660 . 
+ 184.500.030 

427.260.000 
.+ 51.586.000 
+ 59.253.060 
+ 171.086.0110. 

'+ '124.940 

+ 130.000.000 
I ~+ 31.000.000 

+ 40 •. 000.000 

'+ 192.313.000 

- 560 .. 330.000 

·'+ 39.000.000 

-
. + 818.420.661) 
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. Consignação: 4 .1. 00 - Obras. 
aubconsignação : 4 .1. 03 :..,_ PrCJS

seguimento e conclusão de obraa. 
Acrescente.se : .. 
9) Escola· de Aprend1Uls :M:ari· 

nhelros - :M:aceló - Estado de A)a
goàs·- 30.000,000. - Fretta.s Ca
vakantt. 

EIUNDA 

N,O 2 

Repar.Ução: 01 - secretaria Ge· 
ral da Marinha. . 

verba : 4.0.00 - Investimentos. 
:consignação: 4.1.02 - .Infc1o 
. Consignação: 4.1.00 - Obras. 
Subconslgnação :. 
Inclua ·Se : . . · . 

. .10) Construção da .Escola ue 
Aprendizes Marinheiros de serglõJe 
- 10.000.000 .. 

Justtttcaçao 
Há anos. passados, existiu uma 

Esola de Aprendizes Marlnhei
ros em Aracaju, .a qual prestava re. 
levantes serviços à coletlvldade ser· 
gipana.. especialnlente às · classes 

·menos favorecidas. Foram sempre 
multo bem •aproveitados nà. Mari
nha de Guerra os marinheiros ol'i· 
'ilndos da Bacola de Sergipe, Lamen
tà.velmente, em· 1932 fot. fechado 
aquêle exemplar estabelecimento 
de ensino naval, com grande pre·· 
juizo ·para o Estado; · Agora, o Mi· 
nlstério da Marinha está restabele· 
cendo as Escolas de Aprendizes Ma
rinheiros. num gesto multo louvA· 
vel. A reabertura da Escola de Ser· 
gipe serA um ato de Just10il e de 
sabedoria, razão pela qual julgo 
acertada a apresentação ·desta 
emenda. -.Jorge Maynard. 

:an:NDA 

N.os 

Verba: 4.0.00- Investimentos. 
Consignação: 4.1.00- Obras. 
Subconslgnação: 4.1.03- Pros. 

seguimento e conclusão de obras. 
· Aumente-se a dotação · consigna· 
da à Base Naval do Recife de 

60. 000. ooo, para 70.000.000. 
Antônio Baltar. 

EIUNDA 

N.o4 

Repartição : 01 .... Secretaria Ge-
ral da Marinha. 

Verba: 4.0.00- Investimentos. 
Consignação: 4;1.01 ... Obras. 
Subconsignação: 4.L03.- Pros· 

seguimento e conclusão de obras. 
Inclua·se · · · 
Prossegul~ento e conclusão das 

o bras do Mlnlstérlo da :M:arfnhll., 
no Estado de Sergipe- 25.000.000 . 
-· Lourtval Fontes. · 

EIIO:RDA. 

N.o 5 (CF) 

Repartição: 01 - Secretaria Ge
rai da Marinha. 
. Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação: 1. 5. 00 - Serviços 

de Terceiros.. . · · 
Subconsignaçã.o : 1. 5. 04- Iluml. 

nação, Fôrça Motriz e Gás. . 
Aumente~se ·de. 38.000.000 para 

50.000.000. 

Just411caçao 
O aumento da dotação toma·se 

necessArio, pelas seguintes razões : 
A dotação acima que se destina 

a atender ·ao pagamento Clas uttll· 
dades em aprêço em todos os Esta. 
dos do Brasil, tem-se mostrado iJI. 
·suficiente. Basta considerar-se que 
só uma Concessionária (no Estado 
da Guanabara) faturou ao Mlnls
térlo no ano de .1959 Cruze!ros 
24.228.722,30 e para o corrente exer. 
ciclo a despesa é estlinada em cr$ 
34.270. 725.90. 

Tal sitUação se agravarA afn. 
da: mals, · tendo em vista que as 
majorações TArifárias advindaa das 
Portarias n.o· 78·BR, de 27-7-80, do 
Exmo. Sr. Mlnlstro da Agricultura, 
publicadas no D.O. de 30·7·60, pág. 
lO. 884 e retlflcac;ão constante da 
pág, 11.003 do D.O. n.o 177'. ·de 
3·8·60 e de n,o 14, de 23·7.·60, do 
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Ilmo. Sr. Diretor·Geral do Depar
tamento Nacional de Iluminação e 
Gá.s publicadas no D. O. de 12·8·60, 
pág, 11.345,_ não foram considera
das na dota~ao proposta para o nno 
de 1961. 

· .. '•. 

EMENDA, 
N. 0 . 6 (CF) 

Repartição·: . o i -· . Secretaria da 
Marinha. . . . ·. ·· · 

Verba: 4.0.00- Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 ;,.... ·Obras. 
Subconslgnação : 4 .1. 01 - E~tll· 

dos e projetas. · · 
Aumentar para 21.000 .DOO. 

Jus'Uficaç6o "' 

A Câmara dos Deputados elevou 
o .total dessa subconsignação de 1 
para 13 milhões,. dos quais 11 mi
lhões consignados. para. duas Esr.o- . 
las de Aprendi-zes. 

As necessidades do Mlnistério da 
Marinha. na. subconsignação 4 .1. 01 
são tmensamente superiores . ao 
total concedido uma vez que essa 
verba não se destina exclusivamen
te a estudos e projetas de · obras 
civis. As despesas com os' projetQs 
de aparelhos e equipamentos espe
cializados correm, também à con· 
ta "dessa subconsignação. . 

Há vários projetos em elaboração 
para fabricação.de versões brasUei. 
ras dos equipamentos estrangeiros 
importados. com óbvia va.ntagem 
para a economia nacional e ,gran· 
de incentivo à indústria civil. para 
os ·quais a dotação de 2 milhões é 
insuficiente.· . . . · 

. Por essas riL'I:ões, é necessário que 
· se eleve o total da subconsignar;io 
para 21 milhões. ·Conservando-se 
as dotações concedidas pela .Cllna· 
ra, isto significaria conceder o to· 
tal de 1 O milhões, sem dlscririllll&.· 
ção e 11 milhões com destino espe-
cifico. · · 

I!MENDA 
N.0 7 (CF) 

Repartição : 01 - Secretaria. da 
Marinha. 

verba: 4.0.00 ;_• Investimentos. 
Consignação 4 .1. 00 . ...;... Obras. 
Subconsignação : 4; L02 -Inicio 

de Obras. · · · 
Acrescente-se: ·. 

· · Para construções de embarcações 
de pequeno ·porte para o Servl{)O 
de Patrulha Costeira - cruzeiros 
50.000.000.00. 

Justificação 

A Lei n.o 2.419. de 10 de feverel· 
ro de 1955, criou. para a Marinb<i., 
o.· encargo da Patrulha costeira, 
prevendo em seu'art. 4.0 a conc.es· 
são de verbas orçamentárias espe
cificas. Na subconsignação 1.6.19 
- Despesas Gerais· com a Defesa 
Nacional - tem constado reduziõa 
dotação para a . Patrulha Costetra. 
suficiente, apenas, para ·atender ·a 
uma pequena parcela.. das despesas 
gerais. Julgo, .da mais alta tmpor· 
tâncla. a urgente ampliação dêsses 
serviços, destinados. aos objetlvos 
previstos pelo art. 1. o ~da citada .lei. 
o que só, será possivel se ... forem 
fornecidos os. recursos financeiros 
indispensáveis para a construção 
de embarcações apropriadas. A Câ· 
mara dos Deputados concedeu uma 
dotação· de cinco milhões que deve 
ser .elevada. a. um .. llfvel que permi· 
ta a construção das embarcações 
costeiras que se fazem necessárias 
. para a execução . das tarefas que 
cabe'm ao serviço de Patrulha Cos
teira .. 

II:MB!fDA 
. N .o 8 (CP') 

· · Repa.rtl'çio : 01 .:.... Secretaria da 
Marln&. . · · · . 

Verba: 4.0.00- Investimentos. 
consignação : 4 .1. 00 - Obras. 
Subconsignação: 4.1.02- Inicio 

de obras. · 
Acrescentar : . 

·. Construção da Estação Rádio de 
sarapui · e ERGAI'·Rlo e Val·de· 
Cãs. _;Cr$ 50.000.000,00 .. 

Justlttcag/J.o 

A construção dessas estaÇões vi
sa. a permitir, a primeira o esta· 

• ---• • 
I 
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belecimento de comunicações &C· 
guras e .rápidas com os órgãos da 
Marinha nos demais Estados d:~ 
Federação e, as duas últlmas, o tér· 
mino do sistema de segurança ope
racional de nossas fôrças··nava!S. 
com vistas )1. uma possivel campa· 
nha antl·submarlna. 

J:IWI:NJIA 

· N.o .9 CCF) 

Repartição : 01 - Secretaria r.:a 
Matinlia .~· . ·· ·. · 

Verba: 4.0.00- Investimentos. 
· Consignação : 4 .1. 00 - Obras. 

·· Subconsignação: 4.1.03- Pras· 
seguimento e conclusão de obras. 

Acrescentar·: 
Escola de Aprendiz de .\lagoas 

- Cr$ 10.000.000,00. 

·· ·Justtticàção 
. ' .... . 

A~ obras . dessa Escola estão bas
tante adiant·adas, mas não terml· 
nadas. A preilente emenda destina· 
se à conclusão da Escola de Maceió. 

·,. EMEÍfDA 

N.o 10 CCF) 

Repartição: 01 ;... ·SeCTetarla da 
Marinha. · . · . 

'Verba: 4.o.oo'- Invest!ID.entos. 
Consignação 4.1.00- Obras. 
Subconsigna9ão : 4.1.03 - Prcs· 

seguimento e conclusão de obras. 
a).· :Diver&Os :..... aumentar pa~:a 

Cr$ 130.000.000,00. · 

JustttlcaçllO 

A Marinha· tem lutado com cona. 
tantes dificuldades financeiras pa· 
ra atender às diversas obras rm 
andamento em diferentes pontos do 
te1·ritórlo nacional. Algumas deias 
têm merecido .. dotações específicas 
que permitiram melhor rendimento 
dos trabalhos com maior economia. 
Entretanto a subconsignação "di· 
versos" da. qual dependem a maio· 
ria das obras, não tem sido o.umen
to.da para acompanhar o encareci· 

menta do material e da mão-de· 
obra. Pelo contrário, a rubrica "dl~ 
versos" sofreu uma diminuição de 
60 milhões em relação à dotação 
concedida · para · 1960. A presente 
emenda visa · a restabelecer para . 
1961· · o · nivel concedido · ao ano 
anterior. 

.DII!IDA 

.·N. 0 17 (CI') 

Repartição : 01 .:.... Secretaria da 
Marinha. . . . . . ... 

Verba : 4.0.00 ..:.. Investimentos .. 
Consignação :. 4;2;00 ·- Equipa· 

mentos e Instalações. 
Subconsignação : 4 .• 2 .10 -"- Jns· 

talações e equipamentos para obras. 
Acrescentar : · · 

Centro de ·Instrução 
de São .Pedro da 

Cr$ 

Aldeia .. . .. . .. . .. 20.000.000,00 
Base Naval de Val· 

de·Cãs .. ; .. . .. 10. 000 ~ 000,00 
Base Naval de Ara· 

tu ...... :. .. .. . .. 10.000.000,00 
Base Naval de Na· 

taJ ......... · .... . 5. 000.000,00 
Base Naval · de Re· . . 

I· cUe ... :·~~ ...... . 10.000.000,00 

Justtjicação 

As dotações orçamentárias acima 
propostas são necessárias para a 
aquisição de equipamentos e a exe· 
cui;ão de instalações nas obras ln· 
dicadas, tôdas em . andamento. O 
Subanexo da Marinha tem constg· 
nado dotações específicas para a 
continuação ·dessas obras, sem que 
tenha ocorrido o indispensável au
mento das verbas desta subconslg· 
nação;exatamente as que posslbU!· 
tam o término das obras. Trata-se 
aqui, da conSt~ução de uma .rêde 
de diques e de oficinas que apoitl~ 
rão a navegação mercante e a de 
guerra, em pontos convenientemen
te seleclonados, e de um Centro de 
Instrução, com inúmeras obras em 
andamento. 
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EMENDA 

N.o .12 (Cll') 

·· Verba 4.0.00 - Investimentos. 
Consignação: 4.1.00 ....:...·Obras. 
Subconsigna.ção-: 4.1.02- Inillio 

de Obras. · - : < · 
Inclua- se : 
Abertura e pavlnientação da E~· 

trada da cidade de Uruguaiana até 
a. Vlla dos Fuzileiros Na.vais cru
zeiros .10.000.000,00. 

l'AUoD 

N'.o 445, de 1980 

Da Comtsslio de Finanças, sô
. bre o Projeto de Lef da Cdmara 
n,o 87, de 1960 ( n.o ·1.88D-A·60, 
na .camara>, que estima a Re
ceita e ttxa a despesa da Unlllo. 
para 1961 - Anexo 3 -:- Sub· 
anezo 3.02 - Conselho NaCio
nal de Economia. 

Relator : Sr. Ary Vfanna. 
o Subanexo em exame, do Pro

jeto · de Orçamento; ·fiXa ·as ·despe· 
sas do Conselho Nacional ·de Eco; 
nomiá. para o próximo exercfil!o 

· financeiro, em Cr$ 53,909.400.00, 
apresentando um aumento de Cr$ 
5.138.400,00 sôbre as dotações con. · 
signadas no Orçamento em vigor. 

o acréscimo referido é de penue· 
na significação financeira e se jns
tifica pelo próprio desenvolvimen
to normal dos serviços· do órgã.o 
e pela desvalorização . incessante 
que se observa .com .relação à mon-
da: ···. . . · . · 

Ao ser o presente Sublinexo apre
ciado na. Câmara. foi apresentada 
e aceita uma única emenda, desU· 
nada a corrigir rubrica de uma. cli'is 
dotações. No mais, a matéria apro
vada na. !l'eferida. Casa do Cong!l'es· 
.:o coincide literalmente com a Pro
posta. do Executivo. 
· Atendendo a· sugestões encami· 

nhadas a esta Comissão pelo ór
gão Interessado, · apresentamos 
emendas ao final dêste parecer, 
devidamente justificadas, 

Nestas · condições, opinamos fa .• 
voràvelmente ao Subanexo 3.02-
Conselho Nacional de .Economia, 
com as Emendas ns. 1 (CF) a 13 
(CF). 

Sala das Comissões, em de no-
vembro de 1960.- Vfvaldo Lima, 
Presidente. - Ary Vtanna, Relator. 
-Mendonça Clark.- Gufdo Mon· 
dim.- Taciano de Mello. _; Sau
lo Ramos. - ·Menezes PfmenteZ, 
- Irtneu Bornhausen. -Francis· 
co Gallottt. -Jorge Maynard. -
Dantez Krteger. ..:... Fernando Cor
r8a. 

··,. 
EMENDA. 

N.o i (CF) 

1.0.00 - Custeio, · 
1.1.00- Pessoal Civil. 
1 .1. 05 -salários de contratados. 
Onde se dlz: Cr$ 688.000,00 -

Diga-se : · Cr$ 1. 000.000.00. 

:,... cJustt;tfc~ ·· 

. A majoração 'Visa a permitir a 
admissão dé técnicos especlallzados. 

EMENDA 

. N. 0 2 . (CF) · . 
1.0.00- Custeio . 

··1:1.00 - Pessoal ClvU. 
1.1. 26 - Justificação de repre

sentação. 
Onde se diz: Cr$ 72.000,00 

Diga-se : Cr$ 180.000,00; 

Justt!fcaçilo 

Os . encargos· do · Presidente do 
Conselho justificam . a majora.ção 
proposta. 

EMENDA 

N,o 3 (CF) 

1. O. 00 - Custeio. 
1.3.00- Material de Consumo e 

de transformação. Inclua-se : 
1.3.04 - Combustiveis e Lubri

ficantes: Cr$ 150.000,00. 

• 
• •• 
• 
• -• 
• 

-
I 



-399-

JusttJ•cat;;IJ,o 

Por esta rubrica correrão as des· 
pesas do automóvel da. Presidência 
. do Conselho. 

IIIDIIA 

N. 0 4 (CF) 

1. O. 00 - Custeio. 

' ' 

1.3.00- Material de Consumo 
Inclua-se : . 
1.3.05 ...- Materiais e acessórios 

de máquinas - Cr$ 150.000,00. 

· Justljfc~llo 

A dotação se desUna à aquisição 
de peças e acessórios do equipa· 
mento do Conselho, 

DQNDA 

N'. <' 15 (CF> 

1.0.00 - Custeio. 
1.4.00 - Material permanente. 
1.4.12 - MobWárJo em geral. 
Onde se diz: Cr$ 300.000,00 -

Diga-se: Cr$ 500.000,00. 

!118tijfcat;;lio 

Por esta dotação serão adquiri
dos os móveis do Conselho, con
'\'lndo lembrar que ainda não to! 
completada a instalação dos Gabi· 
netes· dos Conselheiros. 

EMENDA 

N.o 6 (CF) 

1.0.00- Custeio. 
1. 8. 00 - Encargos Diversos. 
1. 5. 02 - Passagens, transportes 

de pessoal e suas bagagens .. 
Onde se diz: Cr$ 180.000.00 -

Diga-se : Cr$ 400. 000,00. 

Justijfcação 

As pesquisas realizadas pelo 
Conselho exigem observações dlrP.· 
tas, in loco. As despesas com pas
sagens· estão orçadas no quantit.ati. 
v o proposto. 

DUNDA 

N.0 7 (CF) 

1.0.00- Custeio. 
1. 5. 00 - Serviços de TerceiNs. 

. . 1. 5. 07 - PUblicações, serviços de 
impressão e encadernação. · 

Onde se diz : Cr$ 3. 000.000,00 -
Diga-se: Cr$ 8.000.000.00. 

· . •· JusUjfcag4o 

A majoração é proposta com ba· 
se na previsão de despesas da Rc-

. vista do Conselho Nacional e da 
publicação anual sl)bre a situação 
econômica do pais, conforme preceL 
tua a Constituição. 

IIIBNDA 

N.0 8 (CJ') 

1.0.00- Custeio. 
1.8.00- Encargos-Diversos. 
1. 6.11 - Seleção, aperfeiçoamen. 

to e especialização de pessoal, 
Acrescente-se : 
- Despesas de qualquer nature

za com o curso de ariállses econô
micas, em convênio· com a Univer
sidade da. Paraiba e entidades re· 
presentatlvas das classes produto· 
ras. - Cr$ 2. 000. 000,00. 

DQNDA 

.N.o 9 (CF) • 

1.0.00- Cuilteio. 
1. 8. 00 - Encargos Diversos. . 
1. 6.11 - Seleção, aperfelçoamen. 

to e especialização de pessoal. 
Onde se d1z: Cr$ 1.500.000,l'O 

- Diga-se: Cr$ 2.000.000.00. 

Justificação 

Esta dotação atende às despesa~ 
com os cursos de aperfeiçoamento 
ma.ntldos pelo Conselho. .. . 

EMENDA 

N.o 10 (CF) 

1.0.00 - Custeio. 
1.6.00 - Encargos Diversos. 
Inclua-se: 
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1.6.14- Exposições, Congressos 
e Conferências. 

1) Diversos- Cr$ 5.000.000,00. 

Justtttcaçáo 

Destina-se esta. .dotação, .prlnei· 
palmente, às despesas com viagens 
ao exterior, tendo~ .em vista a ne. 
cessidade de se tazer represent:\r 
o Conselho nos Congressos e Con· 
ferências Internacionais de caráêer 
econômico e financeiro. 

EMINDA 

N.0 11 (CF) 

1. O. 00 - Custeio. · 
1.6.00 -Encargos Diversos. 
1.6.24 -Diversos. 
1) Para inquéritos e pesquisas. 
Onde se diz : Cr$ 1. 000. 000,00. 
Diga-se : Cr$ 2. 000. 000,00. · 

JusHttcaçãa 

o programa de trabalho do Con· 
selho, quanto a inquéritos e pes
quisas, em 1981, reclama a majo· 
ração propoijta. . 

EMENDA 

N. 0 12 (CF) 

4.0.00 - Inve11t1mentos. 
4.1.00 - Obras. 
4 .1. 04 - Reparos, adaptações 

etc. 
Onde se diz: Cr$ 250.000,00. 
Diga-se: Cr$ 500.000,00. 

' ' 
Justfffcag4o 

Por esta rubrica são atendidas 
as despesas· de reparos, adaptações 
c conservação de bens imóveis. 

EMENDA 

N. 0 13 (CF) 

4.0.00- Investimentos. 
4.2.00 - Equipamentos e inst9.· 

lações. 
Inclua-se: 
4:.2.02- Automóveis de passagei· 

ros -. Cr$ 1.200.000,00. 

Justtfícagão 

A dotação se destina à aquisição 
de um automóvel, de f&bricação na. 
clonai, para a Presidência do ·Con· 
selho. Esclareça-se que a dota!)ão 
anteriormente concedida para êsse 
fim (Cr$ 600.000,00) foi recolhtrta 
ao Tesouro, por não ter s~o utUl· 
zada.. , 

O SR. PRESIDENTE- Está fin
da ·a leitura do Expediente. Do mes
mo . figUraram os Subanexos do 
Projeto· de Lei Orçamentária para 
1961, referentes à Câmara. dos 
Deputados (n.0 2.01) e à Superin
tendêneia do Plano de Valorização 
Econômlca da Amazônia. 

Já se achando. distribuldos os 
anexos. a matéria fica. sôbre a me
sa, pelo prazo de 3 sessões, a. partir 
da que se seguir à presente, par~ 
recebimento de emendas. <Pausal. · 

Sôbre a mesa, comunicação que 
vai ser lida. 

É lido o seguinte 

O/feio 

Senhor Presidente do Senado Fe· 
dera! : 

Tenho a. satisfação de comunicàr 
a vossa. Excelência que, em face ca 
decisão do Plenário aprovando o 
parecer da ilustre comissão- .de 
Constituição e Justiça que decidiu 
sustar a convocação do Dr. Mário 
Pinottl para. substituir-me durante 
a licença. que me foi, concedida até 
à manifestação do Judiciário em 
caso pendente de julgamento Só· 

. bre inelegibilidade. de. meu suplen· 
te, reassumo nesta data o exerci· 
elo do meu mandato. · · 

Sala das Sessões do Senado Fede· 
ral, em 17 de novembro de 1980. 
- Lobão da Silveira. 

O SR. PRESIDENTE- A Mesa 
fica inteirada. 

Continua a hora do Expediente. 
Há orador inscrito. 
Tem a palavra o nobre Senador 

Mourão Vieira. 
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O SR. MO~O VIEIRA- (•) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
ocupo a. tribuna para versar clols 
assuntos, ambos· do âmbito do • Mi· 
nistério. da ·Agricultura. · · . 

Em primeiro lugar,. transmitirei 
à.Oasa um telegrama, assinado pe
Jo~'Diretor do Fomento Agrfcola do 
Estado do Amazonas, dando boas 
noticias àqueles que, como n6s, vêm 
lutando .. desesperadamente pa!a. 
que seja .contornada, se posslvt>l 
ainda, a terrível situação em que 
se .encontram os· jutlcultores da· 
quéle Estado. ·. . . . · 
. Em três discursos · nesta casa, . 

trouxemos ao conhecimento da Na
ção que, durante todo êste ano, o 
Instituto Agronômlco do Norte,. por 
negligência do seu: Diretor, deixou 
de entregar, ·no devido tempo, as 

. sementes necessárias ao cultivo da 
juta nas várzeas de meu Estado. 

A ImpreJ:isa. manauara ocupa-se 
constantemente dêsse assunto :? o 
número de telegramas, cartas e apê
Ios que- tenho. recebido. nestes últi
mos vinte dias, dão bem ldéfa da 
angústia que se apoderou· da popu. 
lação ribeirinha do Amazonas. 

:Por d!Ugência do eminente· Li'ier 
· da Maioria.; entendimentos de tOda 
sorte têm sido ,tentados no sentido 
de o Govêrno .. melho'r ·direi, de o 
Ministério da .Agricultura adotar 
iniciativa capaz de resolver, mesmo 
a esta altura, a situação em que se 
encontram os · juticultores. · 

· Numa das nossas últimas sessões, 
o · nobre . Senador . Moura Andrad-:!, 
com a .finura que 'lhe é caracteris· 
tlca, procurou-nos · para declarar 
que encontrara; da parte .do titular 
da Agricultura, com o qual já estl· 
véramos an'teriormentc, a máxima 
boa ·vontade em solucionar o as· 
sunto. 

A mim me parecia, .Sr. Presiden
te, pelos dados que possula e noti
cias que recebia, tratar-~ apenas 
da falta de recursos para aquisição 
das sementes. 

Foi nesse sentido que se expedi
ram dezenas de telegramas a todos 

<*> - Nfio foi revisto pelo oratlor. 

.. os que.têm uma. parcela .de respon
. sabllldade neste · Go'vêmo, prlnli
palmente, o Sr. Presidente da:Re· 
pública que, em três. 'oportunlclar:lcs 
Informara que o ·assunto' estava 
confiado ao Sr. Ministro da Agr!· 
cultura e que lhe seria dado pron-
ta solução. · ·· ' ·. : ·· · . ·: . · 
. o nobre Líder .. da .Maiôria, o emi· 

nente . Senador por São. Paulo, nu
mas das últimas 'reunlões;'tranqüili
zou-mP. declarando QUe. eXtsda nU· 
merárlo para ·aquisição das semen

·tes. ,'' . . : .. · ,'. ··:;,.. . . 
Por . outro .lado, sua declaração 

. deixoü·me entristecido. nela havia 
a afirmativa de ,que' ·não existiam 
sementes :tias . zonas fornecedoras 
dêsse material.. · . 

.Agora,· porém, .. sr. Prellldente, 
acabo 'de receber telegrama) do DI· 
retor do ~omento Agricola .do Ama
zonas, o ·agrônomo·. Benedito . Caeté 
Ferreira, .pelo. qual se. verifica q,lc 
o .problema está em Vias de soh1· 
ção. .. . .. ... · 

o Ministro da Agricultura decla. 
rou que há numerário, e .o ·D!retQr 
daquele. Departamento ·afirma que 
há sementes. · 

. · Basta, .portanto, um ajuste· ·mtre 
: arribas para que o a..~sunto sela 
resolvido, com multo maior 'facili
dade do que se esperava. 

Lerei o telegrama a que aludi 
para conhecimento da. casa e, mes
mo, · para que fique· ·no histórico 
desta campanha que, 'bem' sucedida, 
t.rará benefícios àquela região; · 

Logo que ô ,Sr. Lider da Mai~rla 
me informou que havia ·numera"1o 
para aquisição de sementes .. a. fim 
de resolver a· situação, entrei em 
contacto com tOdas ·as :Instituições 
capazes de ·mtormarem, com base. 

Existem rêalmente ,as sementes, 
conforme declara o D!rator dei Fo· 
mento . Agricola do Amazonas, de 
quem, como· declare!, recebi hoje 
telegrama, • ·também expedido . ao 
Presidente da ·Associação de Juti
cultores da Amazônia, para o P:e
sldente da Associação Rural e para 
mais três ou quatro lntermediárJos 
fornecedores. 
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Como disse. trata-se da primeil·a 
informação que recebo. 
. :o .· telegrama está recUgido -nos 

seguintes têrmos : 

Senador Mourão Vieira 
··senado Federal. · 
Brasma .. D.F. 
:Rilápondendo · ao . vosso tele· 

grama, Informo que apesar de 
.. estarmos no fim do prazo pa

ra plantio. da juta,. desde que 
sejam dados os recursos, ainda 

. . será possivel a aquisição, mais 
- ou menos. de quinze tonelartns 

de sementes. Informo, também, 
. _ que as sementes quase tOdas es· 

· · tão nas mãos de intermediários 
que pedem até um mil e qui. 

· nhentos cruzeiros o quilo; face 
· ao estado· · de .. desespêro dos 
plantadores que vêem chegar a 

· época ·e sentem perder todo . o 
; trabalho. no. preparo do ter-
reno. Agilra mesmo a firma I. 

. B. Sabah está recebendo 'llll:l. 
remessa de sete toneladas des· 
tinadas ·:aos seus . financiados, 
tôda .ela comprada. em ·. Alen
quer. Sementes há. o que não 
existe é dinheiro. Atenciosas 
saudações, (a) Bened.fto Caeté 
Ferreira,; · .. 

_ Sr. Presidente, em tôrno dê~se 
_ telegrama, cumpre. fazer pequeno 
histórico :. logo que fui informado 
de que em 1960,. o Instituto .Agro
nómico do Norte não cumpriria seu 
dever - entregar .ao Govêmo do 
Estado ao Amazonas as . sementes 
necessárias ao plantio ·- entrei cm 
ligação com tôdas .aquelas autorl· 

. dades. capazes de solucionar o as. 
sunto .. Como sempre •. ·recebi o deci· 
dido apoio do nobre Lider da Maio-

. ria, .de todos os representantes da 
Casa e ainda a atenção especial de 
ser acompanhado pelos Srs. Sena· 
dores Argemlro de Figueiredo e 
Lima Teixeira, para uma conferên· 
ela com o Sr. Ministro da Agricul· 
tura, nosso eminente colega Barros 
Carvalho. 

Nessa oportunidade, o Sr. Minis
tro perguntou-me como poderia re· 

· solver o problema, o mais célere 
possivel. Fiz ver a Sua Exa. que a 
deficiência, àquela altUra, era a 
falta de numerário para a aquisição 

. das sementes em Alenquer e Mon
te Alegre; O . Senhor Ministro pro· 

· meteu-me diligenciar para obter o 
. numerário. .. . . . ... 

.Os dias .foram passando, o .tem· 
po correndo; e como'mepedissesua 

-Exa. sugestões práticas imediatas, 
recomendei fizesse vir a Brasilla ou 
ao Rio de Janeiro, como melhor lhe 
parecesse, as duas pessoas. capazes 
.de dar informaç§es seguras a êsse 
respeito. Uma .. ·o· próprio· Diretot 
do .Instituto Agronómico do .Norte, 
que nada pôde. expUcar, porque. a 
falha . era exclusivamente . 'sua; .. a 
outra, o Diretor do Fomento Agri
cola da Amazônia; que lhe· deu a 
orientação necessária, para resolver 
o assunto. Voltou. êsse_ funcionário 
ao Estado do Amazonas sem o nu
mex:ário e sem possibidade de com· 
prar as sementes. At6· que pela pa
lavra do Sr. Lider da Maioria fui 

. informado de que existe-numerário 
e, já agora, pelo que a-Casa ouviu, 
também existem as ·sementes ·em 
Monte Alegre, na quantidade múú-
ma de quinze toneladas. insuficiP.n. 
te mas amenizadora 'dÍL situação 
para o plantio geral. . . 

:S: :preciso, agora. que ó Sr; Mi· 
nistro,. de posse 'dêsse numerário, 
·pelas · formàs adequadas a · essas 
providências faça chegar, sem tar
dança, ao Diretor do Fomento 
Agricola da Amazônia, a necessá
ria. importância; para que se des· 

. loque _par~ · Monte. Alegre, onde . 
existe um, estoque de qUinze tone· 
ladas de sementes de juta .- . 

Explicando . o assunto com ê-sse 
pormenor,· Sr. Presidente, desejo 
.fixar, não só a minha atuação co· 
mo. principalmente, a responsabill· 
dade das .autoridades incumbidls 
pelo Govêmo de.solucionar assunto 
dessa natureza. Existe numerário 
disponivel para a· compra de se
mentes, bem como sementes na 
Amazônia que podem ser adquiri· 
das. Assim apelo para o Sr. Mims· 
tro da Agricultura para que não re-
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tarde a providência, porque. como 
diz o próprio Dlretor do Fomenb -
apesar de. estar no flm. a . época 
do plantio, desde que esta seja· to
mada sem demora, ainda serê. pos. 
·sivel a aquisição de mais ou me
nos quin2e. toneladas de sement~s. 

Essas sementes, sr. Presidenta. 
posslbllltarão o plantio de 5 mil 
hectares de terras aluvlônlcas das 
baixadas amazõnlcas com a prorlu
ção . de aproxhnadamente três mi
lhões de qullos, ou seja. três mll 
toneladas de fibra, o que realmente 
representa alguma coisa para · a 
frágll economia daquela região. 

t:sse o primeiro assunto da al-;a· 
da do .Mlnlstérlo da Agricultura. 
Outro também oriundo de Telegra
ma, do. mesmo funcionário, que 
passarei a ler: 

"Senador Mourão VIeira. 
Bras lUa 
Sollclto ao prezado aena· 

dor que mais próximo dos po· 
dêres do Govêmo sollclte pro· 
vidência. junto a quem de di
reito. Findando o undécimo mês 
do ano sem que tenhamos re~.e
bldo qualquer suprimento no 
corrente exerciclo para manu
tenção dos serVIços do Depar
.tamento Nacional da Produção 
·vegetal do Ministério da Agri
cultura, êste Estado sob nos
sa subordinação, quero comu
nicar . que asslm. como tudo na 
vlda tem seu llmlte, estamos no 
fim. do limite de nosso crédito 
pessoal junto ao comércio, aml· 
gos e recursos pessoal&, a flm de 
mantermos os serVIços .gover
namentais sob nossa direçã:>. 
Não temos medldo · eSfôrço 
pagando-os serVIdores do, verba 
três e serviços prestados co.n
tra recibo em dias, já llqutdn· 
mos o débito pessoal até o mês 
de outubro. enquanto há serui
ços no Brasil afora do Minis~. 
rio da Agricultura com atra.ao 
de dez meses, verificamos que 
vemos escoar o ano sem têrmos 
noticias· de quando os supri· 
mentos Virão e quando virá, a 

fim de llquidarmos . os compro
missos assumidos para que não 
fôssem parallsados os servi· 
cos agricolas. esta dependência 
sob pleno e completo desman
telo de nossos trabalhos de 
produção, bem como o nome 
do govêmo de quem fazemos 
parte. Integrante. Se não hou· 
ver medida imediata seremos 
for!}ados à· parallsação comple
ta de nossos trabalhos sem que 
esta nossa atitude. seja tomada 
como represálla ou desconside
ração aos podêres da República, 
apenas somos .levados a essa 
situação. Peço levar o teor dêste 
telegrama ao· conhecimento dos 
prezados e llustres · aenadot'es 
Argemlro de Figueiredo . e Vi· 
valdo Llma. Sabemos. que .V
Exa. saberá relevar êste noaso 
apêlo tomando-o como socorro 

. endereçado aos amigos con
gressistas. Atenciosas . sauda
ções. - Benedito Caeté Fer
reira".· 
111: outro ·angustioso apêlo, sr. 

Presidente, partido do Dlretor do 
Fomento Agncola Federal, no Ama
zonas: ao terminar o undéci· 
mo mês, . n&.o recebeu um cen
tavo sequer para a reallzação de 
seus serviços . _ . 
· Devo declarar aos Srs. Senarlo· 

res que não .tenho assistido ._lmpas
slvelmente a êsse drama. Sollcltei, 
na devida oportunidade, a libera
ção das verbas. Tenho ciência, 
aliás, que não são apenas as do 
Amazonas. · . 

Nos meados de outubro fui ln
formado,· pelo Ilustre Chefe do Ga
binete do Sr. Ministro da Fazenda, 
de que havia uma relação das ver
bas a serem llberadas e que dita 
relação terla vindo para Brasllla. 

Acreditei na palavra dêsse l\lto 
funcionário. Decorridos, porém, 
ma.ls óu menos vinte dias da Infor
mação, ri certo é que até hoje as 
verbas não foram liberadas, o di· 
nhelro não foi entregue. 

O D!retor do Fomento. AgricQia 
do Amazonas, na _realidade um ho· 
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mem de trabalho, conhecedor dos 
problemas da região, solicita nossa 
interferência no sentido de que nã:J 
se paralisem os serviços do Minis· 
térlo da Agricultura no Estado. 

·Conjugam-se, portanto, Sr. Pre· 
sidente. dois males a afligir minha 
pobre gente. Em primeiro lugar, a 
Inépcia, a inoperância, o descuido, o 
desleixo do Diretor · dcf Instituto 
Agronómico do Norte, que não teve 
energia para fazer cumprir os !!on
tratos que assinara com os forne
cedores. de sementes e que. afinal, 
num cruza.r de ·braços desprimoro. · 
so, Informa ao Ministério da. Agri· 
cultura não . haver sementes 'por· 
que os intermediários as adquiri· 
ram e desapareceram com elas. 

1i:sse Dlretor jã deverlá ter en· 
tregue o cargo ! · · 

o Sr. Vivaldo Lima - Deveria 
ter sido demitido. Essa a expres· 
são que V'. Exa. podel'ia empregar. 

O SR. MOURAO VIEIRA- Pre
feriria que entregasse o cargo, por. 
que. assim. salvaguardaria um pou
co da sua honorabUidade de té::-
nico. · 

Sr. Presidente, existem verbas 
federais para a agricultura, no me:u 
Estado. retidas depois de tanta luta. 

Dessa forma, é de prever-se que 
o ano de 1960, para o Amazonas, 
será dos mais tenebrosos para sua 
economia. 

Relembrando ao ilustre Líder da 
Maioria seus entendimentos junto 
ao Sr. Ministro da Agricultura e 
ao Sr. Presidente da Repúbllca. 
quero pedir a atenção de S. Exa. 
para o que ocorre. Pelas informa
ções que me chegaram, há verha 
para aquisição das sementes e, já 
agora, pela noticia que acabo ile 
transmitir 'à .Casa, existem semen
tes para serem adquiridas pelo Mi
nistério da Agricultura. 

Qne o Sr.· Ministro da Ágrlcultu
ra tome providências a fim de que 
as sementes sejam adquiridas o 
mais depressa possível! 

É o apêlo que endereço a .Sua 
Excelência, em nome de milhares 
de agricultores que estão servindo 
à Nação, mas não estão tendo seus 
direitos respeitados. (Muito bem! 
Muito bem. Palmas). 

O SR. PRESIDENTE- Sôbre a 
mesa, requerimento de urgência. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

N.o 469, de 1960 

Nos têrmos do art. 330, letra c, 
do Regimento Interno, requeremos 
urgência para o :Projeto de Lei da 
Câmara n.o 91, de 1960. que <lls
põe sôbre os novos nivels de \•en· 
cimentos dos funcionários do Po
der Executivo e dá outras provi-
dências. ' 

Sa.Ia das Sessões. 17 de novembro 
de 1960. - Moura Anttrade. 
João Villasbdas. - Argemirn de 
Figueiredo. - Jorge Maynarà. -
Attílto Vivacqua. - Gilberto Ma· 
rinho. 

O SR. PRESIDENTE- O requ()
rimento de acôrdo com o Regi
mento Interno, será votado ao fi· 
nal da Ordem do Dia. 

Está find·a a hora do Expediente. 
· A lista de presença acusa o com· 
pareclmento de 42 Srs. Senadores 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão única . do Projeto 
'de Lei da CO.mara n.o 87, de 
1960 (n.o 1.880, de 1960, na 
Câmara) que estima a .Receita 

· e fixa a· Despesa da União pa. 
ra o exercícto financeiro ele 
1961, na parte referente ao Po· 
der Judiciário (Anexo 5). ten
do Pa1·ecer n.o 434. ãa Oomis. 
são de Finanças, 'favorável ao 
Projeto, bem como às. Emendas 
ns. 1 a 13 e apresentando as 
de ns. 14 (CF) a 48 (OF) . 

O SR. PRESIDENTE - Em dis
cussão o Anexo e as Emendas. 
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O SR. MEM DE SA-· (*)-Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, desejo 
alertar a Casa a respeito da Emen
da n.o 44, referente ao Tribunal de 
Justlga do Distrito Federal. Desper
taram-me a atenção dois de aeus 
Itens: o primeiro, é a dotação 
1.1. 01 -Vencimentos - fixada em 
Cr$ 42.951.000,00. 

Sr. Presidente, a despesa fixa -
é preceito da constituição - de
corre da aprovação de leis anterio
res. J1: despesa de pessoal fixo. To
dos os cargos portanto, têm que ser 
criados em lei, com :1. determina
ção dos respectivos vencimentos. O 
Orçamento, havendo lei, simples
mente estabelece a dotação necP.s
sária. à despesa correspondente. 
Tanto ass-Im é que, na hipótesl,) de 
a dotação ser inferior às nece~
sldades, ao fixado nas leis anterio· 
res criadoras dos cargos, o Potler 

· Executivo pode exorbitar da verba 
orçamentária, de acôrdo com pre
ceito expresso do Código de Conta
bilidade. 

Não tenho conhecimento de já 
haverem sido criados os cargos no 
Tribunal de Justiça do Distrito Fe
deral. 

o Sr. Francisco Gallotti - Te· 
nho a impressão de que já foi apro
vado o respectivo quadro. Se nii.o 
me enga.no, constituiu até assu~to 
de um veto: 

O SR. MEM DE SA - Não ! O 
que foi assunto de veto, foi a lei 
criadora da Organização Judiciária 
do Distrito Federal. 

o Sr.. Francisco Gallotti - Da 
qual constavam os cargos. 

O SR. MEM DE SA- Figuravam 
os cargos de desembargadores, ma.s 
n.1\o estava criada tôda a Organiza
ção Judiciária. 

A verba constante do Anexo é de 
Cr$ 42.951.000,00; seria preciso, 
portanto, houvesse a lei criando to· 
dos os cargos. Desconheço-a. 

<*> - NOo foi rcvl.•to pelo orador. 

o Sr. Moura Andrade - Existe 
a lei. Houve inclusive aumento dês· 
ses vencimentos. O Plano de Cla~
sificação de Cargos, dos Servidnres 
Civis da União, em seguida o Pia· 
no de Classif.lcação de Cargos elos 
M111tares. :S:sses dois Planos, fôrain 
aplicados ao Tribunal de Justiça. 
Dai decorreu o aumento de despe· 
sas, tnrlependentemente da provl~ão 
de cargos. 

O SR. MEM DE SA - O proble
ma da provisão de cargos, para 
mim, é secundário. O que é preciso 
saber é se existem leis criando to
dos os cargos e se essas leis perfa· 
zem o total de vencimt'ntos. 

O Sr. Moura Andrade - A Lei 
de Organização Judiciária prevê a 
criação de cargos. 

O SR. MEM DE SA - A Lei de 
Organização Judiciária só previu a 
criacão de um Tribunal. com um 
número d~ Desembargadores, sõ· 
mente isso. Assim como previu um 
Tribunal de Contas, com um núme. 
ro de membros; mas para a cria· 
cão do quadro administrativo d:t 
Secretaria do Tribunal de Contas, 
é preciso uma lei ordinária. 

o Sr. Francisco Gallotti- Acato 
de consultar a Secretaria da Mesa, 
que confirma a existência de um 
quadro de funcionários; tive opor· 
tunidade de vê-lo. Solicitei a apre
sentação do decreto, para. mostrá
lo a Vossa Excelência. 

O SR. MEM DE 8A- Fico sa
tisfeito, mesmo porque êsse não é 
o item mais grave; e não é o mals 

·grave porque, não havendo lei, es
sa dotação não pode ser apllcada. 
Comecei por êste ponto para provo· 
car esc'iareclmentos. 

O que é grave entretanto- e pe
ço a atenção dos eminentes Cole
gas - é a dotação 1.1.10. refi!ren· 
te a "diárias·• fixadas em cruzeiros 
50 .156. 000,00. Aqui, sim, fico reni · 
mente impressionado, porque, sen
do o total do~. vencimento~ de ~r$ 
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42. 951. 000,00, as diárias perfazem 
um total de Cr$ 50.156.000,00. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
houve decisões do Poder Executiw, 
do Poder Legislativo e do Poder Ju· 
diciário, a respeito dos funcionários 
que se transferiram do Rio de Ja
neiro para Brasília. A respeito dês· 
tes servidores, ficou estabele·~ldo 
que, durante dois anos, gozariam 
êles de uma diária correspondente 
aos seus vencimentos. 

Tratava-se de prover uma sltu~:
ção anormal, excepcional, um pt• 
riodo de Instalação, de adaptaçao. 
Não creio, porém, que êsse disposi· 
tivo, vigorante· para os funcionários 
transferidos. possa ser aplicado ao 
Tribunal de Jus·tiça de Brasilla. 
:ll:sse Tribunal foi criado aqui; não 
está integrado por servidores trll.n>· 
feridos do Rio de Janeiro. Se nos 
seus quadros . houver servidores 
transferidos do Rio, apenas êsst!s . 
terão direito. A dotação, entretan
to, se me afigura exorbitante. Não 
vejo razão de ser; nem como justl· 
flcá·la a não ser qut: esclarecimeu· 
tos de algum Colega possa es!)an
car-me as dúvidas em que me ve.Jo 
envolvido. Estranho que, para uma 
<iotação de quarenta e três milhões 
para vencimentos, haja uma de cin· 
qüenta milhões de diárias. 

Não compreendo se dê diárias a 
funcionários ou membros do Tri· 
bunal de Justiça de Brasília; não 
creio que êsses servidores tenhmn 
muito que viajar. Também se me 
afigura pouco lógico prevaleça o 
dispositivo, para os servidores aqul 
nomeados. Essa a objeção que le· 
vanto e, ao ser posta em votação, 
Sr. Presidente, solicito seja essa 
parte da emenda destacada para 
rejeição. Vou enviar à Mesa, requ:!. 
rimento nesse sentido. (Mutto 
bem!). 

O SR. PRESIDENTE - A Mesa 
aguarda o envio do requerimento 
de destaque de Vossa Excelência. 
(Pausa). 

Continua a discussão. 

Não havendo mais quem peça a 
palavra, encerrarei a· discussão. 
(Pausa>. 

Está encerrada. 
Em votação o anexo, sem prejuízo 

das emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentado~. 
<Pausa). 

Está aprovado. 

É o seguinte o ·anexo apro· 
vado: 

PROJETO DE LEI DA C!MARA 

N.o 87, de 1960 

(N. o 1. 880, de 1960, na Câmara 
dos Deputados) 

Estima a Receita e fiXa a 
· Despesa da União para o E:cer
cicio Financeiro de 1981. 

Anexo 5 - Poder Jud~ciário 

(Publicado no D.C.N. em 27-10-60) 

O SR. PRESIDENTE- Em vota
ção as emendas. (Pausa> . 

Sôbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1. o Secretárlo. 

É lido e aprovado o seguin
te 

REQt1EIUW:NTO 
N.o 470, de 1960 

Requeiro destaque, para votação 
em separado, da Emenda n. o 44. 

Sala das Sessões, 17 de novembro 
de 1960.- Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE - Em vota
ção as emendas, ressalvada a de 
n.o 44, para a qual foi concedido 
destaque. 

Os Srs. Senadores que as apro
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Estão aprovadas. 
São as seguintes as emendas 

aprovadas :' 
EMENDA 

N;O 1 

Repartição 02 .12 - Tribunal Re· 
gional Eleitoral do Para.. 
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Verba : 1. o. 00 - Custeio. 
Consignação : 1. 5. 00 - Serviços 

de Terceiros. 
Subconsginação: 1.5.12 - Alu

guéis ou Arrendamento de Imóveis. 
Onde se lê: · · 

·Aluguel ou arrendamento de !mó· 
veis, foros e despesas .Je conclomí· 
nio - Cr$ 180. 000,00. 

Leia-se : 
Aluguel o.u arrepdamento de imó

veis, foros e despesas de condomí
nio - cr$ 600.000,00. 

EMENDA 

N. 0 2 

Repartição : 04.02.14 .. _Tribunal 
Regional Eleitoral do ?araná. 

Verba: 1.0.00 - custe1o. 
Consignação : 1.1 . 00 - Pessoal 

Civil. 
Onde se lê: . 
Subconsignação 1.1. 23 - Grati

ficação adicional por tempo de se:
viço- Cr$ 2.679.240,00. 

Leia-se: 
Subconslgnação 1.1.23 - Gr-ati

ficação adicional por tempo de ser .. 
viço- Cr$ 5.489.406,00. 

EMENDA 

N.O 3 

Repartição: 02.14 - Tribun~l 
Regional Eleitoral do Paraná. 

Verba : 1. O. 00 - Custeio. 
Consignação: 1.1.00 - Pessoal 

Clvll. · 
onde se lê: 
Subconsignação 1.1.15. 
Gratificação de função- Cruzei· 

ros 122.400,00. 
Leia-se: 
Subconsignação 1.1.15. 
.Gratificação de função - Cru-

zeiros 499. 200,00. 

l!:MENDA 

N,O 4 

Repartição : 02.14 - Tribunal 
Regional Eleitoral do Paraná. 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 

Consignação: 1.1.00 ·- Pessoal 
Civil. 

Onde se lê: · 
Subconslgnação: 1.1.14- salá· 

rio·Famílla- Cr$ 396.000,00. 
Leia-se : . 
Subconsignação 1.1.14 - Balá· 

rio·Famllla - Cr$ 792.000,00. 

Dmii'DA 

N. 0 5 

Repartição: 04.02.14 - Tribu· 
na! Regional Eleitoral do Parané.. 

Verba: 1.0.00 - custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pess'lal 

Civil. 
Onde se lê: 
Subconsignação ·1.1.11 - Substi

tuições - Cr$ 361. 500,00. 
Leia·se: 
Subconslgnação 1.1.11 - Subs· 

tltulções - Cr$ 812.060,00. 

El!UNDA 

·N.o 6 

Repartição : 02.14 - Tribunal 
Regional Eleitoral do Paraná. 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação: 1.1.00 - Pessoal 

Civil. 
Onde se lê: 
Subconsignação: 1.1.04. 

Salário de Mensallstas - Cr$ 
312.000,00. 

Leia-se: 
Subconsignação: 1.1.04. 
Salário de . Mensalistas Cr$ 

567.840.00. ' 

EMENDA 

N,O '1 

Repartição : 02 .14 Tribunal 
Regional Eleitoral do Paraná . 

Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação : 1.1. oo - Pessoal 

Civil. 
Onde se lê: 
Subconsignação 1.1. 01 - Ven

cimentos - Cr$ 6. 758.400,00, 
Leia-se: 
Subconsignação 1.1. 01 - venci

mentos- Cr$ 14.033.760,00 . 
... 
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. EMENDA 

N. 0 8. 

· Repartição : 04.02.15 - Pernam
buco. 

Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação: 1.5~00 ·- Servlcos 

de Terceiros. · · · 
SubconslgnaÇão : .1. 5.12 - Alu

guel ou arrendamento de imóveis; 
foros e despesas de condominill. 

Onde se diz: 
·:..,;,. Cr$ 600.000,00. 
Diga-se : 

Cr$ 3. 600.000,00. 

EMENDA 

N,O 9 . 

Repartição : · 5. {)4 - Justiça l!l!el. 
toral. : · 

Verba : 02.16 - Tribunal Regio
nal Eleitoral do Piauí. 

Consignação :. 1. 5. 00 - Serviços 
de Terceiros. · 

Subconslgnação: 1.5.12 - Alu
guel de imóveis, etc. 

Onde se lê :Cr$ 60.000.00. 
Lela·se: Cr$ 300.000,00. - Men, 

dança Clark. 

EMENDA 

N. 0 10. 

Repartição : , 02 .19 Trlbunal 
Regional Eleitoral do Rio GrandP. 
do Sul. 

Verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessónl 

Civil. 
Subconsignação : 1.1.14 - Salá-

rio-Familia. ..i:. · 
Onde se diz: 
- Cr$ 557. 000,00. 
Diga.se: .. 
Cr$ 1 114.000,00. 

EMENDA 

N. 0 11 

. 5.04 - Justiça Eleltoral. 
04 .. 02 - Tribunais Region•ais 

Eleitorais. 
Repartição : 04. 02 .19 - Rio 

Grande do Sul - Despesas de ca
pital. 

verba: 4.g.oo - Investimentos . 
Conslgnaçao: 4.1.00 - Obras 
Subconsignação: 4.1.02- Pa:à 

construção de ed!ficlo sede do Ttl· 
bunal. 

Inclua·se : 
Para construção de edificlo se

de do Tribunal- Cr$ 20.000.000,00 

EMENDA 
N.O 12 

Repartição : {)5 .02 .04 ___, Tribullal 
Regional do Trabalho e Juntas d" 
Conclllação e Julgamento da 4 ~ 
Região. · 

verba : 1. O • 00 - Custeio 
conr-lgnaç1i.o : 1. 5. 00 - ~:iervlçc,s 

de Terc~iros. 
Subconsignação: 1.5.12 - Alu

guel ou arrendamento de imóveis; 
foros e despesas de condom!nio 

Alínea 02.04 .19 - Florianópolls 
Onde se diz : · · 
- Cr$ 120.000,00. 
Diga-se: 
- Cr$ 180. 000,00. 

EMENDA 
N,O 13 

Repartições : 
5. 05 - Justiça do Trabalho. 
5. 02. 07 - Tribunal Regional do 

Trabalho e Juntas de Conciliação 
e Julgamento da 7.a Região. 

Verba.: 
1.0.00 - Custeio. 
consignação. 
1.5.00 - Serviços de Terceiros .. 
Subconslgnação : "' 
1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamen. 

to, de Imóveis etc. . 
Alinea: 
Onde se diz : , 
02.07.04-J. C. J. Teresina. Cr$ 

60.000,00. 
Diga-se: 
02.07.04-J. c. J. Tereslna. Cr$ 

300.000,00. 
Onde se diz: Total Cr$ 726.000,00. 
Diga-se: Total ·Cr$. 966.000,00 . 

EMENDA 
N. 0 14 (CF) 

03 - Jttstlça Mlli tar. 
01 - Superior Tribunal Militar. 
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1.0.00 - custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.01 - Vencimentos. 
Onde se lê : Cr$ 19. 842.000,00 

. ·aumente-se para: C r u z e 1 r o s 
36. 082.800,00. 

EMENDA 

~.o 15 (CF) 

03 - Justiça Militar. . , 
01 - Superior Tribunal Militar. 
1.0.00 -.Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1. 04 - Salário de mensalistas. 
Onde se lê: - Cr$ 6.096.000.00 
Aumente-se para: Cruzeiros 

11.817 ,000,00. 

EMENDA 

N.o 16 (CF) 

OS - Justiça MUltar. 
01 - Superior Tribunal Mllitar. 
1.0.00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.14 - Salârio·Família. 
Onde se lê : Cr$ 729.300,00. 

Aumente-se para: Cruzeiros 
1. 458.600,00. 

EN~A 

N.o 17 (CF) 

03 - Justiça Militar. 
01 - Superior Tribunal MUltar. 
1. O. 00 - Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.23 -Gratificação adicional 

por tempo de serviço. 
Onde se lê : Cr$ 10.000.000,00. 
Reduza-se para : C r u z e i r o s 

17.736.036,00. . 
EMENDA 

N.o 18 (CF) 
03 - Justiça Mllltar. 
01 - Superior Tribunal Militar. 
1. O. 00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.27- Abono Provisório (Lei 

número 3. 780 de 12-7·60) . 
1. 750.320,00. 

Onde se lê : Cr$ 7. 792. 200,00. 
Reduza-se para : C r u z e i r o s 

1. 750. 320,00. 

EMENDA 

N .o 19 (CF) 

03 - Justiça M1l!tar 
02 - Auditorias 
1.0.00- Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civil. 
1.1.01 -Vencimentos. 

01 - Auditoria de Correição .... 
02 - 1.a. Auditoria da Aeronáutica 
03 - 2.a Auditoria da Aeronáutica 
04 - 1.a Auditoria da 1.11 R. M .. . 
05 - 2.a Auditoria da 1.a R. M .. . 
06 - g,a Auditoria da 1.a R. M .. . 
07 - 1.a Auditoria da 2.11 R. M .•.. 
08 - 2.a Auditoria da 2a. R. :1\1: ••• 
09 - l.a Auditoria da 3.11 R. M .. . 
10 - 2.11 Auditoria da 3.11 R. M .. . 
11 - 3.a Auditoria da 3.11 R. M .. . 
12 - Auditoria da 4.11 R. M .••.. 

Onde se lê: 

Cr$ 
1. 326.000,00 
1. 867.200.00 
2 .131. 200,00 
2. 371.200,00 
1. 651.200,00 
1. 651. 200,00 
1.152. 000,00 
1.152. 000.00 
1. 261.200,00 
1.152. 000,00 
1.152. 000.00 
1.152. 000,00 

Aumente-se 
para 

· Cr$ 
2. 901.600,00 
3. 744.000;00 
3. 744. 000.00 
4.430.400,00 
4.087.200.00 
3. 837.600,00 
2.285.400.00 
2. 784.600,00 
3. 096.600,00 
2. 784. 600,GO 
2. 784. 600,00 
2 .. 285.400,00 
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13 - Auditoria da 5.11 R. M. 
14 - Auditoria da 6.a R. 'M. 
15 - Auditoria da 7,11 R. M. 
16- Auditoria da 8.a ·R. M .... . 
17- Auditoria da 9.11 R. M .... . 
18 - 1.a Auditoria da Marinha .. 
19 - 2.a Auditoria da Marinha .. 

Onde se lê: 

Cr$ 
1.152.000,00 
1.152. 000,00 
1. 261.200.00 
1. 536. 000.00 
1.152. 000,00 
1.411.200.00 
1. 867. 200.00 

EMENDA. 

N.o 20 (CF) 

03 - Justiça Militar 
02 - Auditorias 
1. O. 00 - Custeio. 
1.1. 00 - Pessoal Civll 
1.1. 04 - Salários de Mensalistas 

01 - Auditoria de Correição ..... 
02 - 1.a Auditoria da Aeronáutic:t. 
03 - 2.a Auditoria da Aeronáutica 
04 - 1.a Auditoria da 1.11 R. M ... 
05 - 2.11 Auditoria da 1.6 R. M .•. 
06 - 3.a Auditoria da 1.6 R. M. :. 
07 - 1.11 Auditoria da 2.6 R. M. . . 
08 - 2.a Auditoria da 2.6 R. M .. . 
09- 1.11 Auditoria da 3.6 R. M .. . 
10 - 2.a Auditoria da s.a R. M. . 
11·- 3,11 Auditoria da 3.6 R. M ... 
12 -Auditoria da 4.a R. M. 
13 - Auditoria da 5.11 R. M. 
14 - Auditoria da 6.a R. M ..... 
15 - Auditoria da 7.6 R. M. . ..• 
16 - Auditoria da 8.a R. M. . .. . 
17 - Auditoria da 9.a R. M. . .. . 
18 - 1.a Auditoria da Marinha .. 
19 - 2.11 Auditorla da Marinha .. 

ElWI:NDA 

Onde se lê: 

Cr$ 
78.000,00 

486.000,00 
402.000.00 
168.000,00 
168.000,00 
168.000,00 
78.000,00 
78.000,00 

156.000,00 
78.000,00 
78.000,00 
84.000.00 
78.000,00 

124.800,00 
78.000.00. 
78.000.00 
78.000,00 

156,000,00 
156.000,00 

N.o 21 (CF) 
03 - Justiça MUltar 
02 - Auditorias 
1.0.00- Custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civil 
1.1.11 - Substituições 

01 - Auditoria de Correição .... 
02 - 1.11 Auditoria da Aeronáutica 

·Onde se lê: 

Cr$ 
50.000.00 

414.600.00 

Aumente-se 
para: 
Cr$ 

2. 285. 400,00 
2. 285.400,00 
3. 096. 600,00 
2 • 784. 600,00 
2. 285.400,00 
3.400.800,00 
2. 400.800,00 

Aumente-es 
para: 
Cr$ 

241.800 .. 00 
1. 450. 800.00 
1. 209.000,00 

483.600,00 
483.600,00 
483.600,00 
226.200.00 
226.200,00 
452.400,00 
452.400,00 
452.400.00 
226. 200,0() 
226.200.00 
226.200,00 
226.200.00 
226.200,00 
226.200,00 
483.600,00 
483.600,00 

Aumente-es 
para: 
Cr$ 

241. 800. \lO 
1. 425. 840,00 
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Onde se lê: ' 

03 - 2.11 Auditoria da Aeronáuticl 
04 .:...._ 1.11 Auditoria da 1.a R. M .. . 
05 - 2.a Auditoria da 1.6 R. M .. . 
06 - 3.6 Auditoria da 1.a R. M .. . 
07 - 1.6 Auditoria da 2.6 R. M .. . 
08 - 2.6 Auditoria da 2.a R. M .. . 
09 - 1.e. Auditoria da s.a R. M .. . 
10- 2.11 AUditoria da s.a R.M .. . 

· 11 ...:.... s.a.Audltoria da 3.a RI. M .. . 
12 - Auditoria da 4.11 R. M. 
13 -AUditoria da 5.a R. M. 
14- Auditoria da 6.6 R. :M. 
15- Auditoria da 7.a R. M. 
16 - Auditoria da 8.a R. M .... . 
17 -Auditoria da 9.a R. M .... . 
18 - 1.a Auditoria da Marinha .. 
19 - 2.11 Auditoria da Marinha .. 

EMENDA 

N.o 22 (CF) 

03 - Justica Militar 
02 - Auditorias 

Cr$ 
414.600,00 
414.600,00 
414.600.00 
414.600.00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
339.800,00 
414.600,00 
414.600.00 

1.0.00 - custeio. 
1.1.00 - Pessoal Civil 
1.1.14 - Salárlo·famUia 

01 - Auditoria de Correição .... 
02 - 1.a Auditoria da Aeronáutica 
03 - 2.a Auditoria da Aeronáutica 
04 - 1.a Auditoria da 1.a. R. M. · · 
05 - 2.a Auditoria da 1.a R. M ... 
06 - 3.a Auditoria da 1.8 R. M ... 
07 - 1.a Auditoria da 2.11 R. M .. . 
08- 2.a Auditoria da 2.11 R. M .. . 
09- 1.a Auditoria da 3.11 R. M ... 
10- 2.a Auditoria da 3,a R. M ... 
11 - 3.a Auditoria. da 3.11 R. M ... 
12- Auditoria da 4.a R. M .... . 
13- Auditoria da 5.11 R. M ... .. 
14 - Auditoria da 6.a R. M. . .. . 
15 -Auditoria da 7.6 R. M .... . 
16 - Auditoria da 8.a R. M. . .. . 
17- Auditoria da 9.6 R. M .... . 
18 - 1.11 Auditoria da Marinha .. 

Onde se lê: 

Cr$ 
60.000,00 

135.000,00 
. 90.000.00 
141.000,00 
120.000,00 
135.000.00 
54.000,00 
54.000.00 

120.000,00 
120.000,00 
108.000,00 
105.000,00 
75.000,00 

120.000,00 
114.000,00 
150.000,00 
120.000,00 
105.300,00 

Aumente-se 
para: 
Cr$ 

1.113.840,00 
1. 425. 840,00 
1. 425. 840,00 
1.113.840,00 

·929. 760.00 
929.760.00 
929.760 00 
929. 760.0!1 
929.760.00 
929. 760,1)0 
929.760.00 
929.760 00 
929.760.00 
929.760.00 
929.760.00 

1.113. 840,00 
1.113. 840,00 

Aumente-se 
para 
Cr$ 

120.000.00 
294.000.00 
228.000.00 
312.000,00 
294.000.00 

• 282 • 000,00 
108. OOO,GO 
90.000,()0 

240 . 000,01) 
180.000.00 
192.000.00 
210.000,00 
180.000 00 
180. OOO.llO 
222.000.00 
210.000.00 
198.000.00 
240.000.00 
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EMENDA 

N.o 23 (CF) 

03 - Justiça 'Mil1tar 
02 - Auditorias 
·l.o.oo- custeio 
1.1. 00 - Pessoal Civll 
1.1.23 -Gratificação adicional . 

por tempo de serviço 

01 - Auditoria de Correição .... 
02 - 1.a Auditoria da Aeronáutica 
03 - 2.a Auditoria da Aeronáutica 
04 - 1.a Auditoria da 1.a R. M. . . 
05 ...... 2.8 Auditoria da 1.a R. M ... 
06 - 3,8 Auditoria da 1.a R. M. . 
07- 1.8 Auditoria da 2.8 R. M .. . 
08 - 2.a Auditoria da 2.a R. M .. . 
09 -l.a Auditoria da 3.a R. M .. . 
10 - 2.& Auditoria da 3• R. M .. . 
11 - 3.a Auditoria da 3.a R. M. . 
12 - Auditoria da 4.8 R. M. 
13 -Auditoria da 5.a R. M ..... 
14 - Auditoria da &.a R. M. 
15- Auditoria da 7.a R. M. 
16 ·-Auditoria da a.a R. 'M .... . 
17 -Auditoria da 9.a R. M ... .. 
18 - 1.a Auditoria da Marinha .. 
19 - 2.a Auditoria da Marinha .. 

BMI:NDA 

Onde se lê: 

Cr$ 
572.080,00 
694.680,00 
691.680,00 
767.140,00 
516.960,00 
.693.960,00 
442.980.00 
415.680,00 
380.400,00 
462.340,00 
369.840,00 
266.940.00 
295.500,00 
367.200,00 
379.620,00 
321.720,00 
293.040,00 
542.300,00 
532.100,00 

N.0 24 (CF) 

03 - Justiça Mllitar 
02 - Auditorias 
1.0.00 - custeio 
1.1.00- Pessoal Civil 
1.1. 27 - Abono Provisório (Lei 

n.o 3. 780, de 12 de julho de 1960) 

01 - Auditoria de Correição .... 
02 - i.8 Auditoria da Aeronãutiea 
03a- 2.8 Auditoria da Aeronáutica 
04 - 1.a Auditoria da 1.a R. M .. . 
05 - 2.a Auditoria da 1.a R. M .. . 
06 - 3.8 Auditoria da 1.a R. M .. . 
07 - 1.8 Auditoria da 2.a R. M .. . 
08 - 2.a Auditoria da 2.a R. M .. . 
09 - 1.a Auditoria da s.a R. M .. . 

Onde se lê: 

Cr$ 
421.200,00 
705.900,00 
759.980,00 
781.780,00 
545.780,00 
545.780,00 
389.000,00 
389.000,00 
425.160,00 

Aumente-se 
para 
Cr$ 

1. 530 .156.0!! 
1. 757.448.00 
1. 734.168.00 
1.880.076,00 
1. 702.368,00 
1. 778.888,00 

945. 33().00 
832.416.00 
712.296,00 
830.076.00 
901.056.00 
866.736,00 
837. 876.00 
740.376,00 
968.916,00 
741. 930,0ll 
602.316,00 

1. 561.968,00 
1. 666.843.00 

Aumente-se 
para: 
Cr$ 

196.560,00 
237.120,.00 
237 .120.1JO 
237.120,00 
237.120,00 
237.120,00 
199.680.00 
199.680,00 
199.680,CO 
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10- 2.a Auditoria da 3.a R. M .. . 
11 :._ 3.a Auditoria da 3.a R. M .. . 
12 - Auditoria da 4.a R. M. 
13 - Auditoria da 5.a R. M. 
14 ....;, Auditoria da 6.a. R. M. 
15- Auditoria da 7.a R. M. 
16- Auditoria da s.a R. M .... . 
17 - Auditoria da 9.8 R. M .... . 
18 - 1.a Auditoria da Marinha .. 

· 19 - 2,a Auditoria da Marinha .. 

EMENDA 

Onde se lê: 

Cr$ 
369.000.00 
369.000,00 
370.800,00 
369.000,00 
383.040,00 
401.760,00 
369 .. 000,00 
369.000.00 
610.560,00 
470.160,00 

N.o 25 (CF) 

03 - Justiça Militar 
02 - Auditorias 
1. o. 00 - custeio 
1.5.00-- Serviços de Terceiros 
1.5.12 -Aluguel ou arrendamen· 

to de imóveis; foros e despesas •le 
condomínio 

01 - 2.a. Auditoria da 3.a R. M ... 
13 -Auditoria da 5.8 R. M. 

Onde se lê: 

Cr$ 
120.000,00 
120.000,00 

Aumente-cs 
para: 
Cr$ 

199.680 00 
199.683.00 
199.680,00 
199.680.00 
199.680,00 
199. 68(),00 
199.680.00 
199.680,00 
237 .120,11!1 
237.120.00 

Aumente-se 
para: 

Cr$ 
240.000,00 
240.000,00 

EMENDA 

N.0 26 (CF) 

5. 04 - Justiça Eleitoral 
02.05 -- Tribunal Regional Elei-

torai do Distrito Federal de Brasí
Jia - Substitua·se a discriminação 
das Verbas 1.0.00 - Custeio, ~ 
4.0.00 - Investimentos pela se
guinte: 

RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINARIAS 

Verba 1.0.00 - Custeio 
... 

· CONSIGNAÇÃO 

1.1. 00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : 

1.1. 01 - Vencimentos ............... . 
1.1. 08 - Auxlllo doença .......... .. 
1.1.09- Ajuda de Custo .......... .. 
r.1.10- Diárias ................... . 
1.1.11 - Substituições ............. .. 
1.1.14 - Salário de famllia ........ .. 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

3. 727. 728.00 

... .. 

variável 
Cr$ 

20 .000,(10 
35.00MO 
60.000.00 

400. OOO.!iO 
192.ooo.r.o 
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RUBRICAS DA DESPESA DOTAÇAO 

DESPESAS ORDINARIAS Fixa 
Cr$ 

1.1.15 -Gratificação de função 140.400.00 
1.1.17 - Oratiflcação pela prestação de 

serviço extraordinário ..... . 
1.1. 23 - Gratificação adicional por tem-

Po de serviço · .. .. .. .. .. .. .. . 900. 000,00 
1.1.25- Gratificação pela prestação de 

serviço eleitoral ........... . 
1.1.26- 'Gratificação de repre~entação 
1.1.27- Abono Provisório (Lei n.o 

3.587, de 18 de julho de 1959) 

4. 768.128.00 

Variável 
Cr$ 

30.000,0!1 

1. 845 . 000,00 
38.000,0il 

1.598.312,00 

4.214.312,00 

Total da Consignação 1. 1. 00 8. 982.440,00 

CONSIGNAÇ!o 

1.3.00 -Material de Consumo e de 
Transformação 

Subconsignações : 

1. 3. 02 - Artigos de expediente, desenh(l, 
·ensino e educação ......... . 

1. 3. 03 - Material de limpeza, conserva-
ção e desinfecção ......... .. 

1. 3. 04 -· CombustiVP.is e lubrificantes 
1. 3. 05 - Ma terlais e acessórios de má

quinas, de viaturas e de apare-
lhos~ ...................... . 

1. 3 .13 - Vestuários, uniformes. equipa
mentos e acessórios; roupa de 
cama. mesa e banho ....... . 

1. 3. 14 - Material para acondlcionamen. 
to e embalagem .......... .. 

Total da Consignação 1.3.00 

CONSIGNAÇlo 

1. 4. 00 -·Material Permanente. 

Subconsignações : 

1.4.03 - Material, bibliográfico em ge-
ral; filmes ......... , ....... . 

1.4.04- Ferramentas e utensillos de 
oficinas .................... . 

150.000,00 

50.000,00 
300.000.00 

200. ooo,co 

50.000.00 

50.000,00 

800.000,00 

20.000,00 

20.000,00 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS ORDINA.RIAS 

1. 4. 09 - Utensillos de copa, cozinha etc. 
1. 4.12 - Mob1IIârio em geral, para. lns. 

'tala.ção do T.R.E ......... .. 

Total da Consignação 1. 4. 00 

CONSIGNAÇ.Io 

1. 5. 00 - serviços de Terceiros. 

Subconsigna.ções : 

1. 5. 02 -Passagens, transporte de pes
soas e de suas bagagens .... 

1.5.03 - Assinatura de órgãos oficiais 
e de recortes de publlcaçõ~s 
periódicas ................. . 

1. 5. 04 - numinação, fôrça motriz e gas 
1. 5. 05 - Serviços de asseio e higiene; 

taxas de água, esgôto e lixo .. 
1.5.06 -Reparos. adaptações, recupe

ração e conservação de ber1s 
móveis ..................... . 

1. 5. 07 - Publicações, serviços de imptcs. 
. são e de encadernação ..... . 

1. 5 .11 - Telefone, telefonemas, telegra
mas. radiogramas, porte post:l.l, 
assinatura de caixas postais .. 

1.5.14- Outros serviços contratuais .. 

Total da Consignação 1. 5. 00 · 

CONSIGNAÇ.lo 

1.6.00 - Encargos Diversos. 

Subconsignações : 

1. 6. 01 - Despesas miúdas de pronto pa· 
gamento ........... , ..... . 

Total da Consignação 1. 6. IJO 

Total da Verba 1. O. 00 .. . .. 
' 

DOTAÇAO 

Fixa 
Cr$ 

Variável 
Cr$ 

10.000.00 

20. 000. 000. ()() 

20. 050 • 000,00 

40.000,00 

10.000.00 
10.000,00 

20.000,00 

5()0. 000,00 

60.000,00 

200.000.00 
50.000,00 

890.000.00 

150.000,00 

150.000.00 

.. 30. 872. 440,00 
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RUBRICAS DA DESPESA 

DESPESAS DE CAPITAL 

VERBA 4.0.00 -.INVESTIMENTOS 

DOTAÇAO 

Fixa 
C!$ 

Variável 
Cr$ 

CONSIGNAÇ.io 

4.1.00- Obras. 

Subconslgna~:ões : 

4 .1. 04 - Reparos, adaptações, conserva· 
· ção e despesas de emergência 

com bens imóveis .......... . 5. 000. ooo.oo 
5. 000. ooo.co Total da Consignação 4 .1. tlO 

CONSIGNAÇ.io 

4.2.00- Equipamentos e Instalações 

Subconslgnações : 

4. 2. 01- Máquinas, motores e aparelh,1s 

Total da Consignação 4.2.00 
' 

3. 000. 000.00 

3. 000. 000.00 

8. 000.000,00 

8. 000. 000,00 

Total da Verba 4.0.00 

Total das Despesas de Capital· 

Total Geral ..... ' .... ' ..... . 38.872.440,00 

EMENDA 

N.0 27 (CF) 

Repartição : 05. 02. 01 - 1. a. Re· 
glão. 

Verba : 1. o. oo - custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pesso.1l 

Civil. 
Subconsignação : 1.1. 01 - Ven

cimentos. 
Aumente·se a dotação constante 

da subconsignação para cruzeiros 
131.720.160,00. 

EllllENDA 
. ~. ' I' 

N. 0 2.8 (CF) 

Repartição: 05. 02. 01 - 1.a Re
gião. 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 

Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 
Civil. 

Inclua-se: 
· Gratificação para nivel universi
tário - Cr$ 9 .116. 640,00. 

EMENDA 
N. 0 29 (CF) 

Repartição: 02.01- l.B Região. 
verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação : 1.1. OD - Pes.soal 

Civil. 
Subconsignação : 1.1.10 - Diá· 

rias.· · 
- Aumente·se a dotação cons· 

tante da subconslgnação para 
Cr$ 500. 000,00 . 

EMENDA 
N.o 30 (CF) 

Repartição: 05.02.01 - 1.n. Re
gião. 
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Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconsignação : 1.1.14 - Salá· 

rio-Famflia. 
Aumente-se a dotl!,ção para -

Cr$ 2.800.000,00. 

. EMII:NDA 

N.o 31 (CF) 

Repartição: 05. 02. 01 - 1.11 Ro
gião. 

verba: 1.0.00- Custeio. 
Consignação: 1.1.00 - Pessoal 

Civil. 
Subconsignação: 1.1.22 -.Gra

tificação pela participação em fJr
gão de deliberação 'coletlva. 
·Aumente-se a dotação doa subcon

signação para - Cr$ 27.456.000,00. 

EMII:NDA 

N.o 32 (CF) 

Repartição : 05.02. 01 - 1.11 Re
gião. 

Verba: 1.0.00 - custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconsignação : 1.1. 23 - Gra

tificação por tempo de serviço. 
Aumente:-se a dotação da subcon· 

slgnação para- Cr$ 31.525.270.00, 

EMENDA 

N.o 33 (CF) 

Repartição : 02.01 - 1. a Regtão. 
verba : 1.0 .00- Custeio. 
•Consignação: 1.5.00- serviços 

de Terceiros. 
Subconsignação: 1.5.02 - Pas

sagens, Transportes de pessoas e 
de suas bagagens. 

Aumente-se a dotação constante 
da SubC'onsignação para Cruzeiros 
200 ' 000,00 . 

EIIO:NDA 

N,o 34 (CF) 

Repartição: 05.02.01 - 1.11 Re· 
gll!.o. 

verba: 1.0.00 - Custeio. 

Consignação: 1.5.00- Serviços 
de Terceiros . 

Subconsignação : 1. 5.12 - .'J•J
. guel ou arrendamento de imóveis. 

Aumente-se a dotação para C1·$ 
10.335.826,00. 

BMIIlii'DA 

N.o 35 (CF) 

Repartição: 5.05 - Justiça do 
Trabalho. 

Verba : 05.02.02- Tribunal Re
gional do Trabalho e Juntas tle 
Conciliação e Julgamento da 2.3 

Região. 
Consignação : 02. 02. 09 - São 

Caetano do Sul. · 
Subconsigna9ão : 1. O. 00 -

custeio. 
Alinea : 1. 5. 00 - Serviços de 

Terceiros, 
1.5.11 - Telefone, telefonema 

etc. 
Onde se diz : Cr$ 3. 000,00. 
Diga-se : Cr$ 20.000,00. 

ZIIENIIA 

N,O 36 (CF) 

Repartição : 5·.05 - Justiça do 
Trabalho. 

Verba: 05.02.02- Tribunal Re
gional do Trabalho e Junta de Con
c1!1ação e Julgamento da 2.11 Re
gião. 

•Consignação : 02. 02. 29 - São 
Caetano do Sul. 

Subconsignação: 1.0.00 __._Custeio. 
Alinea : 1. 5. 00 - Serviços de 

Terceiros. 
1. 5 .12 - Aluguel ou arrendamen. 

to de imóveis etc. 
Onde se diz : Cr$ 168. 000,00. 
Diga-se : Cr$ 216. 000,00. 

EMENJ)A 

N,o 37 (CF) 

RepartiÇão : 5. 05 - Justiça d•l 
Trabalho. ·· ·. · · 

verba: 05.02.02 - Tribunal Re
gional do Trabalho e Juntas de 
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Conciliação e Julgamento da .';!. 11 

Região. 
Consignação : 02. 02. 09 - São 

EMENDA 

' N.o 38 CCF) 
Caetano do Sul. · . 

Subconsignação: 4.0.00 - In· Anexo 5 - Poder Judiciário -
vestimentos. 5.05- Justiça do Trabalho- 02.03 

Alinea: 4.2.00 - Equipamentos - 3.a Região. Inclua-se a Junta' de 
e instalações. Concil1ação e Julgamento de Brasi· 

4.2.01 - Máquinas, motores e lia, Capital Federal, criada pela Lei 
aparelhos. n. 0 3. 754. de 14 de. abril de 1960, 

Diga-se: Cr$ 80.000,00. com as seguintes dotações: 

DESPESAS ORDINARIAS 

Verba 1.0.00- Custeio. 

Consignação 1.1.00 - Pessoal Civil 

Subconsignações : 

1.1. 01 - Vcno::lmerttos ............................... . 
1.1. 22 - Gratificação pela participação em órgão de 

deliberação coletiva ......................... . 
1.1.27 -·Abono Provisório (Lei n.o 3.531, de 19·1-59 

Total. da Consignação 1.1. 00 .............. .. 
Consignação 1. 3. 00 - Material de Consumo e 
de Transformação. · 

1.3.02 -Artigos de Expediente ...................... . 
1.3 03 - Material de limpeza, conservação, desinfecção .. 
1. 3.13 - Vestuários, uniformes, equipamentos, e aces-

sórios, roupa de cama, mesa e banho ...... , . 

. .. ... Total da Consignação 1.3.00 ............... . 
.. . · Consignação 1.4.00 - Material Permanente. 

1.4.03 - Material bibliográfico em geral; filmes ..... . 
1.4.12 -- Mobiliál'lo em geral ....................... .. 

Total d~ Consignação 1. 4. 00 ............. .. 
· Consignação 1. 5. 00 - Serviços de Terceiros; 

1.5.01 -Acondicionamento e transporte de encomen- · 
. das, cargas e animais em geral ............. .. 

1. 5·. 02 - Passagens, . transporte de pessoas e de suas 
bagagens; pedágios ......................... . 

1 . 5. 03 - Assinaturas' de órgãos oficiais e de recortes de 
, publicações periódicas .................•.•... 

1. 5. 04 - Iluminação, fôrça motriz e gás ............. . 
1.5.05 - Servl~os de asseio e higiene; taxas de água. 

csgôto e lixo ............................... . 
1. 5. 06 ·- Rcparu.~, adaptações, recuperação e conserva-

ç1io de bens :inóveis ........................ · .. 
1.5.07 - Publica!)óes. serviços de impressão e de enca-

derna~ão ................................... . 
L 5. 11.- Telet<'lle., telefonemas, telegramas, radiogramas, 
· · · · · · po1·te J~ostal; assinatura de caixas postais · .... · · 

DOTAÇAO 
Cr$ 

2. 489.760.00 

823.680,00 
. 561. 600,f.O 

3. 875. 040,00 

100.000,00 
50.000,60 

20.000,00 

170.000.~0 

50.000,00 
100.000.00 

150.000,00 

10.000,00 

50.000,00 

1.000,00 
50.000,00 

50.000,00 

50.000,00 

' .. 50. 000,00 

50. ooo:no 
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Cr$ 
1.5.12 -Aluguel ou arrendamento de imóveis; foros e 

· despesas de condomínio ................... ; . 

Total da Consignação 1.5.00 ................ . 

. 2.400.000,00 

2~ 711.000,1!0 

DEsPESAS DE CAPITAL 

Verba 4.0.00 - Investimentos. 

Consignação 4.2.00 - Equipamentos e Instalaçõ~s. 

Subconsignação: 

DOTAÇAO 
Cr$ 

4. 2. 01 - Máquinas, motores e aparelhos ............ . 100. OOO,CiO 

Total da Consignação 4.2.00· .............. .. 100.000,00 

3 o 375. 040,()0 
170.000,00 
150.000,00 

Resumo: Con'signação 1.1.00 
Con~;ignação 1. 3. 00 
Consignação 1. 4. DO 
Consignação 1. 5. 00 
Cons!.gnação 4.2.00 

0 O f 0 O O O 0 O 0 0 0 0 O O 0 O .. O O O 0 0 0 0 I 

0 t o t o o o O I o o o o o o o O o o o o o O o O 

o O o O o I O O O O o o O o O o O o o O o O O O I O 

0 O O O O t o I O O O O O o o o o o o o I o o O O 2. 711.000,00 
100.000,00 o O O o o O O O O o .. o o O o o o I O O O O O O O 

'I'otal ....................................... 7. 006. 040,00 

EMENDA. 

N.o 39 (CF) 

Repartição : 02.03· T .R. T. - 3.• 
Região 

verba : 1. o. 00 - Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil; 
Subconsignação: 1.1.27- Abo· 

no Provisório (Lei n. o 3. 351, de 19 
de janeiro de 1959. 

Aumente.se de Cr$ 10.916.620,00 
para Cr$ 14.248.588,00. 

DIENDA 

N.o 40 (CF) ' 

Repartição: 02.03 - T.R.T. -
3 . a Região . 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
·Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. . · 
Subconsignação: 1.1.23 - Gra

tificação adicional por tempo de 
serviço. 

Aumente-se de Cr$ 2.104.140,00 
para Cr$ 3. 977.017.00. · 

Eli4ENDA 

N,Q 41 (CF) 

Repartição: 02.03- T. R. T.-
3.11 Região. 

verba: 1.0.00 - Custeio. . 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconsignação : 1.1.15 - Gra

tificação de função. 
Aumente-se : de Cr$ 38.1100,00 pa

ra Cr$ 98.000,00. 

EIIIIENDA 

N,O 42 (CF) 

Repartição: 02.03- T.R.T. -
3 . a Região. 

verba: 1.0.00 - custeio. 
consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Subconslgna_ção: 1.1.01- Ven-

cimentos. . · . . . 
.Aumente-se de Cr$ 26.'894.400,{)0 

para Cr$ 37.862.620,00.· · ·," 
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PU:li'DA 

N.o 43 CCF) 

Repartição: 02.03- T.R.T. -
3.a Região. · 

Verba··: l.P.OO - custeio. 
Consignação : 1. 5. 00 - Serviços 

de Terceiros. , 
Subconslgnação : 1.5.12 - Alu

guel ou arrendamento de imóvP.Is, 
. foros e despesas de condomfnlo . 

. .Ãiunente·se de Cr$ 300. 000,00 pa. 
ra Cr$ 8.000.000,00. 

RUBRICAS D.A DESPESA 

Justiça do Distrito Federal 

StniANEXO ; 06 

EMENDA 

N.0 45 CCF) 

Inclua-se: 
Repartição: 06.08- Tribunal do 

J'Úl'l. 
Verba: 1.0.00- Custeio . 
Consignação: 1.3.00- :Material 

de consumo e de transformação. 

1.3.08 -.Gêneros de alimentação e artigos para fumantes 
1.5.00 -Serviços de Terceiros · 

DOTAÇAO 
Cr$ 

150.000,00 

1.5.07 - Publlcatões, serviços de Impressão e de enca-
derna~ão ................................... . 15.000,110 

50.000,00 

150.000,00 

1.6.00 - Encargos Diversos 
1.6.01 -Despesas miúdas de pronto pagamento ...... 
4.2.00 - Equipamentos e Instalações 
L2.01 -Máquinas, motores e aparelhos ............. . 

Total das despesas ordinárias .................. · 365.000,()0 

EIIIDDA. 

·N.o 48 CCF) 
Verba: 1.0.00 -.Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. . 
Subconslgnação : 1.1. 01 - Ven

cimentos. 
Onde se diz: Cr$ 35.933.520,00. 
Diga-se : Cr$ 55. 551. 000,00 • 

EIIINIIA 
N.o 47 (CF) 

Verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil, 
SubconsJgnação : 1.1. 23 - Gra· 

tUicação adicional por tempo de 
serviço. 

Onde se diz: Cr$ 15.153.300,00. 
Diga-se: Cr$ 25.863.380,00. 

EMENDA 
N.0 48 (CF) 

Verba: 4.0.00 -Investimentos. 
ConslgnMão: 4.2.00 - Equipa

mentos e Instalações. 

Subconslgnação: 4.2.01 - Mi· 
quinas, motores e aparelhos. 

Onde se diz : Cr$ 400.000,00. 
Diga-se : Cr$ 1. 290. 000,00. 

O SR. PRESIDENTE - Em Vo· 
tação a Emenda n. o 44, destacada 
nos têrmos do Requerimento n. o 
470 •. de autoria do Sr. Senador Mem 
de Sá. (Pausa) • 

Sõbre a mesa requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1. o Secretário. 

l!: lido e aprovado o .seguinte 
IIJ'.Ql1EIIIMEN'll0 

N.o 471, de 1960 
Requeiro destaque. para rejelcão, 

da seguinte parte da Emenda n.o 
44: 

"1.1.10 - Diárias - Cl'lnelros 
50.156.000,00". . . . 

Salas das Sessões, em 17 de no-
vembro de 1980. - Mem ele Sá. · 

O SR. PRESIDENTE- Fica re
jeitada a seguinte parte da Emen-
dan.o44: . 
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1.1.10 - Diárias - Cruzeiros 
50 .156. 000.00. 

O SR. PRESIDENTE- Em vota. 
ção a segunda parte da. Emenlla 
44. 

Justiça do Distrito Federal 

sllBANJ:Xo : oe 
IIIUNDA 

N,O 44 (CJ') 

Os Srs. senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. 
<Pausa>.· 

Está aprovada. 

É a seguinte a. parte da 
em~nda aprovada 

Repartição : 06 01 - Tribunal de 
Justiça do Distrito' Federal. 

verba: 1.0.00 - Custeio. 
Consignação : 1.1. 00 - Pessoal 

Civil. 
Substltua.se a discriminação pelo 

seguinte: · 

RUBRICAS DA DESPESA 

1.1. 00 - Pessoal CivU 
1.1. Ol - Venr.lmcntos ............ ; .................. . 
1.1 OS - Auxlllo·aoença ....................... , .... . 
1.1.09 - Ajuda de Custo ............................ . 
1.1.11 - Substituições ............................... .. 
1.1.13 - Pessoal em disponibilidade ................. .. 
l .1.14 - Salário-Famllia ........................... .. 
1.1.15 - Gratificação de função ..................... . 
1.1.17- 'Gl·atiflrRção pela prestação de serviço extraor-

dinário ....... , ............................. . 
1.1.18 - Gratlf!cnção de representação de gabinete ... . 
1.1. 2~ - Oratlficação pela execução de trabalho espe. 

clal com risco de vida ..................... . 
1.1. 22 - Gratificação adicional por tempo de serviço 
1.1.20 - Grat!flcagão de representação ....... ; ..... . 
1.1. 27 - Abono Especial (Lei n. 0 3. 780, de 12 de Julho 

de 1960 .- art. 93) . . .......................... . 

DOTAÇAO 
Cr$ · 

42. 951.600,00 
80.000,00 

soo. 000,1!0 
2.528.640,00 

300.000,00 
1.440.000,(,0 

500.000.00 
80.000.110 

160. OOO,IlO 
5.600.000,(1(). 

240. 000.(10 

2.103. 380,1)0 

Total da Consignação 1.1.00 .. .. . .. .. . .. .. . 108.439.600,11!) 

1.3.00- Material de Consumo e de transformação 
1.3.02 - Art~gos de expediente, desenho, ensino e edu· 

clt'Çao o o o O I O 1 O O I I I I O o t O o O o O o I I I O I I I I I I I I I O O O O t 

1.3.03- Material de limpeza, conservação e desinfecção, 
1. 3. 04 - Combustíveis e Lubrificantes ............... . 
1. 3. 05 - Material e acessórios de máquinas, motores e de 

aparelhos ................................... . 
1.3.13 -Vestuários, uniformes, equipamentos e acess6· 

rios roupa de cama, mesa e banho ......... . 
Total da Consignação 1. 3. 00 ............... . 

1.4.00- Material Permanente 
1.4.03 - Material bibliográfico em geral, filmes 
1.4.04- Ferrammtas e utensilios de oficinas ..... . 
1.4.05 - Matetla! e acessórios para Instalações .elétricas 
1.4.08 - Material artístico, Instrumentos de musica, In-

sígnias, flâmulas e bandeiras · ............... . 
1. 4. 09 - Utr.n5lllos de copa, cozinha, dormltó;oios e enfer-

lnal'ias ............. · ............. ·: . · · ......• 
' 

800.000,00 
300.000,00 
800.000,00 

500.000,00 

4.20. 000,00 
2. 820.000,00 

150.000,00 
120.000,00 
60.000,()0 

400.000,00 

200.000,00 
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RUBRICAS DA DESPESA 

1. 4.11 - Modelos e utensillos de escritórios, biblloteca, 
ensino, laboratórios e gabinete técnico ou cien-
tifico ........................................ . 

1. 4 .12 - Mob111ário em geral .... , ................... .. 

DOTAÇAO 
Cr$ 

200.000.00 
400.000,00 

Total da . Consignação 1. 4. DO • • • • • • • • • • • • • • • • 1. 830. 000,00 

1.5.00 -Serviços .de Terceiros 
1. 5. 02 ·- Passagens, transporte de pessoas e de suas 

bagagens, pedágios ........................ .. 
1.5.03- As~inaturas de. órgãos oficiais e de recortes 

de publicações periódicas ................... . 
1.5.04- Iluminação, fôrça motriz e gás ............... . 
1.5.05- serviços de asseio e higiene,· taxas de água, 

esgôto e lixo ........................ · ........ . 
1. 5. 06 - Repa1·c.~ e adaptações, recuperação e conserva· 

ção de bens móveis ....................... . 
1.5.07- Publicações, serviç_os de: impressão e de en· 

cadernação ................................. . 
1.5.11 -Telefone,. telefonemas, telegramas,· radlogra-, 

mas, porte postal e assinatura de caixas postais 
1. 5.14 - outros serviços contratuais ..... , ........... . 

Total da Consignação 1.5.00 O O O o O o o o o O I O O O O 

1. 6. DO - Encargos Diversos 
1.6.01 ·- Despc~as, miúdas de pronto pagamento ..... . 
1.6.04- Festividades, recepções, hospedagens e homena-

gens ...................................... . 

Total. c! a. Consignação 1.6.00 

&.0.00 - Investimentos 
1.1.00- Obras 

I O O O O O O O O O O O o O I O 

150.000,00 

16.000,00 
. 5.000.00 

9D.OOD,G6 

500.000,00 

100.000,00 

100.000,00 
100.000,00 

1. 061. 000,1)0 

180.000.00 

500.000,00 

680. OOO.flO 

4.1.04 - Reparos, adaptações, recuperação e despesas de 
· emergênc'ia com bens imóveis . . . . . . . . . . . . . . . . 300.000,00 

&.2.00- Equipamentos e instalações 
4.2.01 -Máquinas, motores e aparelhos . . . . . . . . . . . . . . . 1.000.000.00 
&.2.02 -Automóveis de passageiros . .. .. .. .. .. . .. . .. . 1.200.000,00 
4.2.03 - Camionetas de passageiros, ônibus, ambulâncias 

e "Jipes~' O O O O I O O O O O I O I 0 O O I O O O I O O O O I O O I O O O o I t O 2 o 700 O 000,00 

Total da verba 4.0.00 ..... .. ........ ......... 5.200.000,00 

O SR. PRESIDENTE- A maté· 
ria vai à comissão de Finanças, pa
ra a Redação Final. 

Continuação . da . . discussão 
única do Projeto de Lei da Cll· 
mara n.0 .107, de 1959 (n.o' 

4.959, de 1954, na Cllmara> que 
c;rta. no Ministério da Marinha, 
os quadros complementares dos 
Corpos da Armada, Fuzileiros 
·Navais e Intendentes da Mari· 
nha, tendo Pareceres favorá· 
veis (ns. 795, 796 e 797, de 1959, 
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e 339, de 1960) das Comissões 
de Constituição e Justiça, de 
Segurança NactontJJZ (2 parece· 
res) e de Finanças. 

O SR. AFONSO ARINOS 
( •) - Senhor Presidente, a pedido 
do ilustre ·Lfder da minha Bancada, 
senador João Vlllasbôas, examinE'! 
.mais detidamente o projeto que se 
discute. Fl·lo precisamente pelas 1'.1· 
zóes que v. Exa., Senhor Preslden· 
te, acaba de enunciar ao colocar o 
projeto de lei novamente na Or
dem do Dia, isto é, aue êle já tinha. 
estado em discussão nesta Casa 
Inclusive no curso de uma sessão 
secreta. 

Como o assunto já traz um pr-t· 
zo muito dilatado, fui incumbido, 
como disse. pela Bancada da. UDN, 
de examiná-lo a fim de trazer uma 
imnressão mais recente sôbre a ma
téria. 

Para reavivar a memória dos no
bres Colegas, direi, de Inicio, que o 
projeto orlglnou-se de uma mensa
gem. do Poder Executivo enviada à 
Câmara dos Deputados, se não me 
engano no ano de 1955, numa ten· 
tativa de se disciplinar o recruta
mento de pessoal para determina
dos serviços especializados e téc· 
nlcos da Armada, através do apro· 
veitam.ento daqueles oficiais que 
fôssem Incluídos no Corpo de Ins
trução dos Oficiais da Marinha. 

A Mensagem vem Instruída com 
uma justificativa assinada pelo e~. 
tão Ministro da Marinha, o Alm1· 
rante Amorim do Vale. Segundo os 
seus diZeres, pleltela·se adaptar ao 
nosso serviço naval o costume. a 
praxe utlllzada em outras arm:t.
das. A razão dêsse procedlm~mo 
era, em substância, a seguinte : cs 
oficiais saídos da Escola Naval são, 
por assim dizer. de formação poli· 
técnica e se destinam preclpna· 
mente ao comando naval das op·~
rações bélicas, ao comando mUltar 
dentro da. Esquadra, ao passo oue 
os três serviços, para os quais t.e 
pretende estabelecer um processo 

(*) - N4o foi rtul!to p~lo orador. 

especial de seleção, são serviços que 
não apenas exigem conhecimentos 
técnicos especializados como tam
bém conhecimentos técnicos, ·llar· 
clals, ·não gerais, isto é. não de 
acôrdo com a formação global pr•r 
que passam os oflclals da Escola 
de Guerra. 

São serviços afetos ao Corpo de 
Fuzileiros Navais, ao Corpo da. Ar· 
mada e ao Corpo de Intendentes da 
Armada. 

Dlzla-se que o aproveitamento de 
oficiais combatentes. de oflcll\is 
egressos da Escola Naval, na ex·~
cução dêsses serviços tinham ·duplo 
Inconveniente para a Marinha de 
Guerra. Primeiro, porque aprov·~i· 
ta va em tarefas especializadas e 
parciais homens que tinham recebi· 
do formação geral e politécnlM. 
Estavam portanto, enquadrados em 
um título ou função que não cor
respondiam à sua formação. 

Em segundo lugar, .também se 
considera v a que a atribuição des
sas funções a oficiais comandantes 
saídos da Escola. Naval, correspon
dia, de certo modo, a uma despesa 
se não Inútil pelo menos escusável. 
porque passavam ·multo pouco tem· 
po no exercício dessas funçõas 
transitórias, que não podiam de
sempenhar a. contento, visto como 
não tinham· sido preparados espe
cificamente para elas. 

A Câmara dos Deputados tomou 
conhecimento dessa M.ensagem e 
sua justificação; mas. em vlrtuue 
de um pedido de informações for· 
mulada na Comissão. de FJ.nanças 
pelo Deputado Lopo Coelho, relator. 
da matéria, foi ouvido o Min1Sté· 
rio da Marinha, já então dirigido 
por outro titular. o Almirante Al· 
ves Câmara. 

o 'Ministro da Marinha remeteu, 
então, uma Informação que, r.m 
síntese. correspondia à adoção do 
projeto com algumas modlficaçõas 
restritivas, através de subati· 
tutivo formulado na Comissão da 
Câma~a dos Deputados. 

Tal modificação. .pelo que es~ou 
lembrado - e peço desculpas 110 
caso de haver algum equivoco nas 
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minhas Informações, visto não trou. 
·xe as notas que havia preparado, 
estou falando simplesmente de me· 
mória. não sabia que a matéria 
entraria na Ordem do Dia · de~ta 
sessão extraordinária - tal modlfi· 
cação se deve, quanto me lembro, 
à restrição do ascesso enquanto 
que, no processo prlmltlvo, oficiais 
incluidos no corpo especial pode· 
riam atingir até o pôsto:de·capitão· 
de-Fragata. 

Essas novas fórmulas vindas do 
Ministro da Marinha permitiam 
que êles fôssem contemplados, se 
me não engano; até o pOsto de Ca· 
pitão-de·Mar·e·oGuerra. 

Uma emenda do Deputado Men· 
des de Moraes restringia êsse aces
so apenas ao pôsto de Capitão
de-Corveta, isto é, . estabelecia um 
âmbito funcional entre os postos 
de Segundo Tenente e Capitão-de· 
Corveta. 

Vindo ao Senado, a matéria .apro
. vada na Câmara, mais ou men•Js, 
na forma por que. acabo de expor, 
teve pareceres favoráveis de tôdas 
as comissões pelas quais tramitou. 

Na · Comissão de Constituição e 
Justiça, parecer prolatado pelo eml. 
nente Senador Milton Campos; na 
.Comissão de Finanças. se me não 
engano, parecer do e~lnente Sen~
dor Daniel Krleger e na Comissao 
de Segurança Nacional, que me es
. cuso no momento de não me re.zrJr· 
dar do nome do seu relator. 

surgiu entretanto um pedido de 
Informações novamente dlrlgldo ao 
sr. Ministro da Marinha e assina
do pelo Lider da Malorla de emã.o, 
o; nobre Senador Jefferson de 
Aguiar. 

Para conhecimento dessas lnfor· 
mações que vieram com o titulo de 
·sigilosas, procedeu-se ao exame da 
·matéria em uma sessão da mesma 
natureza. Já aqui quero acentuar 
aspecto que me parece lmportan
'te na consideração do assunto : -
quando a Câmara decidiu sôbre a 
·adoção do projeto, contldo na Men
sagem e, em seguida, no Substituti· 
vo, quando a Câmara assim delibe· 

rou, já tinha sido cientificada deii· 
sas Informações que posterlormen. 
te, foram, por cópia, remetidas ao 
Senado, Não foram Informações ·
aliás, constam do processado, pre
paradas especialmente para conhe
cimento do Senado. Quando nos · 
foram remetidas. já o foram sob a 
forma de cópias, das que havlanl 
s!do remetidas à Câmara dos Depu· 
tados que deliberou sôbre o assun· 
to, com pleno conhecimento. 

tsse pormenor me parece de con. 
slderaçao. Indica que, na outra ca. 
sa, as Informações submetidas ao 
seu conhecimento não foram de 
molde a alterar a manifestação fa
vorável das Comissões e do Ple:aá· 
rio. no tocante à lnlclatlva, 

Apresenta se, hoje. o assunto nes. 
tes têrmos: proposição oriunda de 
Mensagem do Govêrno, em face de 
uma Exposição de Motivos do Mi
nistério competente. seguida de um 
Substitutivo preparado por nova 
contribuição do Mln1stér1o compe· 
tente; substitutivo êsse restringido 
no seu alcance, em virtude de emen· 
da apresentada na Comissão de Fi
nanças, pelo Deputado Mendes de 
Moraes, finalmente, trazendo o pro· 
cessado, informações aqui conhct!i
das e já debatidas na Câmara, sem 
Impedir que lá o assunto fOsse con
siderado digno de aprovação. 

Da minha pa.rte, Sr. Presidente, 
votarei a favor da Proposição ... 

o Sr. João VillasbóaB - Vossa 
Excelência expressa o voto da Ban

. cada. 

O SR. AFONSO ARINOS- Mul
to obrigado. Devo, então, dizer que 
votaremos, nós da. União Democrá
tica Nacional. a favor da aprova
ção, porque, sr. Presidente, o pro
blema técnico · que se discute foi 
apreciado contradltàrlamente pelo 
Ministério da Marinha, em duas 
oportunidades sucessivas, através 
da manifestação dos seus Ministros: 
dois dêles consideraram altamente 
Inconveniente ao Serviço Naval o 
aproveitamento dos oficiais que 
embora tendo sido recrutados por 
tempo determinado, f!C'aram em 

\ 
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situação de não terem como apll~n.r 
não só os conhecimentos hauridos 
no Serviço Na vai como o tempo de 
serviço de longos anos prestados à 
Marinha, a não ser através de uma 
providência legislativa que os colo
que no quadro da Armada em el· 
tuação especial, atendendo às fina
lldades das suas funções. 
·• Quanto às oplnlões contrárias a 
essa ação, as expressas pelas in!ol'· 
mações que, realmente, não posso 
compreender multo bem, porque 
tenham vindo com a qualifica~ão 
de secretas, mas que pelo fato de 
terem vindo com essa qualificação, 
entendo não tenham lmportãni!la 
especial, nem qualquer ligação com 
a segurança nacional; entretan~o. 
por uma questão de escrúpulo não 
as examino de público. Devo dizer, 
todavia, que elas não me parece
ram nem de signlflcacão especial 
nem de molde a ser nada mais rlo 
que a · apresentação de ponto de 
vista técnico contrário àquUo que 
tinha. sido, anteriormente, defen. 
dldo por dois outros titulares. 

Resta, portanto, a questão do 
amparo que o Legislativo e o Poder 
Público, a meu ver, devem dar a 
êsses rapazes, muitos dêles sa.idos 
de Escolas Superiores para prestar 
serviço à Marinha e, que no fim 
de vários anos de serviço, ficaram, 

· subitamente numa situação de não 
terem para onde ir. Alguns politéc
nicos e estudantes, que se dedi.:a
ram, de corpo e alma, ao servi· 
ço . naval ficaram, de repente, na 
emergência de ser desligados dêsse 
serviço e soltos na rua - quase po. 
de-se dizer na "rua da amargura" 
- sem .ter como continuar ·a tra
balhar em beneficio daquela instl. 
tuição à i<IUal dedicaram a maior 
parte da. sua mocidade, nem como 
recomeçar a sua vida funcional 
numa emprêsa privada ou em .outra 
qualquer instituição, pelas dlflcul· 
dades que, hoje, todos conhecemos. 

Para. mim Sr. Presidente, não 
entro na análise do problema téc
nico de saber quem tem razão, em 
face dos aspectos mUltares da ques
tão- o Almirante Amorim do Val-

le, o Almirante. Alves Cãmara ou o 
Almirante Matoso Mala. 

O que me interessa é amparo.r 
um grupo de brasllelros jovens que; 
&ollcitados pelo interêsse da vida 
naval, prestou seus servlcos à. Ma· 
rlnha. São dezenas de Oficiais que 
não puderam atingir mala que o 
põsto de Capitão-de-Corveta e cuja 
permanência no Quadro não vai ai· 
terar os limites atuals da despe~a · 
de pessoal, porque já exercendo a 
função e recebendo os respectivos 
soldos. se deixarmos de reconhecer 
êsses aspectos humanos da qu~s· 
tão, êsses oficiais ficarão em situa· 
ção evidentemente dlficU, pôsto que 
muitos dêles .têm familla. 

Assim, Sr. Presidente, o voto da 
minha Bancada será no sentido de 
adotarmos a Proposição tal como 
velo da Câmara dos Deputa doa. 
(Muito bem 1 Muito bem I Palmas). 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
a discussão . 

O SR. MOURA ANDRADE~ (•) 
- sr. Presidente, a matéria do 
Projeto foi exaustivamente estuda· 
da pelo Senado. o nobre Senador 
Afonso Ar1nos acaba de relatar vá
rias fases de sua tramitação. Esta 
casa, inclusive,· realizou uma ses
são secreta para. tomar conheci· 
mento das informações que nesse 
ca.ráter, lhe foram encaminhadas 
pelo Sr. Mlnlstro da Marinha. 

Devo ler, Sr. Presidente, uma 
carta que acaba de me chegar as 
mãos, endereçada pelo' ex-MiniStro 
Renato de Almeida Gullhobel. Está 
nos seguintes têrmos : 

"Exmo. Sr. senador Mou· 
ra Andrade. 

Venho solicitar sua benévola 
atencão para o Projeto que re
gulariza a situação dos Oficiais 
da Reserva da Marinha, pro
venientes do CIORM, que tão 
bons serviços vêm prestando à 
Marinha de Guerra. Tendo sido 
eu o . criador dessa Reserva e 

(*) - Nao foi revisto pelo ort~dor. 
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do Centro de Instrução dos Oll. 
ciais da Reserva (CIORM), 
quando Ministro da Marinha, e 
convicto da necessidade de sua 
existência para atender às mui. 
tas necessidades decorrentes do 
desenvolvimento da Marinha, 
não posso deixar de me inte· 
ressar pelo futuro dessa mocJi- · 
dade que. atendendo- ao apêlo 
que lhe foi feito, abandonou 
suas a.tividades da vida civil 
para vir prestar seus serviços, 
com patriotismo, dedicação e 
competência, à Marinha. de 
Guerra". 

O Sr. Afonso Arinos -Permite 
Vossa Excelência um aparte? 

O SR. MOURA ANDRADE- Pois 
não 1 

O Sr. Afonso Arinos - Peço li· 
cença para acrescentar ao discurso 
de V. Exa. que recebi, Igualmente, 
uma carta, do ex-Ministro Renato 
Gullhobei, vazada em têrmos apro· 
xlmados daqueles em que se dirigiu 
a V. Exa. Não mencionei o fato 
por um lapso de memória, que gos
taria de reparar agora. 

O SR. MOURA ANDRADE -
Registro com muito prazer o apar
te de Vossa Excelência. 
. A carta prossegue, Sr. Presiden
te, mas me dispenso de ler o res
tante, dado que o assunto a que 
se prende, de maneira especial. es· 
tá contido no trecho que acabo de 
dar conhecimento ao Senado. 

Sr. Presidente, a questão é aber· 
ta, pelo que sei, tanto na Minoria 
quanto na Maioria. o depoimento 
do nobre Senador Afonso Arlnos 
leva-me a crer que os seus colegas 
de Bancada, na sua maior eXPr:~s
são ou talvez na sua. totalidade são 
a favor do projeto. 

De minha parte. devo dirigir uma 
palavra à Maioria desta Casa. A 
questão é Inteiramente aberta. Es
tou. entretanto, pessoalmente con· 
vencido da justiça da Proposição. 

O Sr. Afonso Arinos - Multo 
bem! 

O Sr. Mendonça Clark- Perml· 
te o nobre orador um aparte ? 

O SR. MOURA ANDRADE 
Com todo o prazer. 

O Sr. MendonÇa Clark - O•Jco 
com satisfação as declarações ~e 
Vossa Excelência, principalmente 
porque o projeto vem fazer justiça 
a um grupo de jovens que, como 
disse o nobre Senador Afonso Arl· 
nos, deixou suas funções civis e es
tava dando o melhor de seus efl 
forços à Marinha de Guerra. Deoois 
daquela nossa Sessão Secreta. tive 
ocasião· de encaminhar à Comissão 
de Segurança Nacional um boletim 
da própria Marinha de Guerra, que 
mostrava os claros existentes e en
carecia a necessidade do aprovei
tamento daqueles rapazes. Agra· 
deço a vossa Excelência pela per
missão do aparte. 

O SR. MOURA ANDRADE- Eu 
é que agradeço a Vossa Excelência. 

Sr. Presidente, eu não precisaria 
tecer considerações de ordem téc· 
nica sõbre a matéria do Projeto. 
o assunto já está no conhecimento 
de todos os Srs. Senadores. 

Na sessão secreta, tivemos a opor
tunidade de tomar conheclmen~o 
da informação .do Sr. Ministro 
da Marinha. Em todos resultou a 
impressão, aqui manifestada. pelo 
nobre Senador Afonso Arlnos, de 
que a Informação secreta se referia 
apenas a uma diferente posição em 
face do projeto. 

O Sr. Afonso Arinos - Apoiado. 

O SR. MOURA ANDRADE -
Os Ministros da Marinha anterio· 
res manifestaram-se favoràvelmcn· 
te a êle, e com uma lnslstênc1a dlg· 

. na de louvores. 
· Acabo de ler a carta do. Almlnn

tt Gullhobel, onde se verifica seu 
contlnu,ado lnterêsse pela sorte do 
projeto. 

' ' I 
t 
l 
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Nesta hora dispo-me de qualquPI 
posição politica para uma declam· 
ção que devo fazer. Enche.nos de 
satisfação verificar que os titulares 
das Pastas 'MUltares - no caso e1:· 
pecffico o da Marinha - mesmo de. 
pois de as deixarem, prosseguem 
preocupados com a solução dos pro
blemas que êles iniciaram e dese· 
jam a compreensão dos órgãos da 
República, na certeza de que · as· 
sim estarão melhor servindo à Ar· 
ma a que pertencem, ~~;o Ministério 
que administraram. 

Pessoalmente. não vejo razões 
que empeçam a aprovação do proj(!. 
to. Acho·o justo. Já havia pedido 
Que fôsse colocado em Ordem do 
Dia de sessão anterior. Sua retirada 
fai solicitada pelo nobre Senador 
João Vlllasbõas. S. Exa. desejava 
naturalmente, firmar melhor a po· 
slção favorável que tinha ao projeto 
e, segundo comunicou à Liderança 
da Maioria, . dar oportunidade ao 
nobre Senador Afonso Arinos ·para 
que, novamente estudando a maté. 
ria, trouxesse os elementos que, 
afinal, acaba de enunciar. 

TOdavia, já desde aquela época, 
ao requerer inclusão em Ordem do 
Ola, nós o raziamos com a convic
ção da. justiça do projeto, para opi-
nar pela sua aprovação. . 

Sr. Presidente, antevejo uma gra- , 
tá. confraternização entre Malorla 
e Minoria, na votação do !Projeto. 
Creio que decidlrfamos bem, apro· 
yando·o, respeitadas' as convicções 
dos Senhores senadores; e, se essas 
convicções o. permitissem, decidiria· 
mos bem, aprovando·o por unanl· 
midade, na certeza de que foi êle 
exaustivamente estudado, exausti· 
vamente discutido, exaustlvamen· 
te Informado, 

l!l um dos projetas mais do· 
cumentados que já passaram por 
esta Casa, Traz as Informações de 
três Ministros da Marinha. Vieram 
estas por fôrça de pedido do Con
gresso Naclonai, que teve sessão se.· 
creta para delas tomar conheci
mento e discuti·las, já que encerra
vam assunto que a justificavam-. 

' Entrou em Ordem do Dia. Voltou 

às Comissões. Tornou a entrar em 
Ordem do Dia. Saiu da Ordem do 
Dia para maiores esclarecimentos 
dos Senhores senadores. Nesta 
altura creio ser o momento de en· 
cerrarmos êste processo legisla.ti· 
vo, dando nossa aprovação vigoro· 
sa a favor da Proposição. Era o 
que tinha a dizer. (Muito bemY 
Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE- Continua 
em discussão o projeto. Não .haven
do mais quem peça a palavra, e.n· 
cerrarei a discussão. <Pausa> . 

Está encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram ·permanecer sentados. -
<Pausa>. 

Está aprovado. 

l!l o seguinte o projeto apro· 
vado, que vai à sanção : 

PRiOJETO DE LEI DA CÂMARA 

N.O 107, de 1959 

(N. o 4. 959-B, de 1954, na Câmara 
dos Deputados) 

Cria no Ministério da Marl· 
nha os quadros complementa. 
res dos Corpos da Armada, Fu· 
zileiros Navais e Intendentes 
de Marinha. 

O Congresso Nacional. decreta : 
Art. 1. o. são criados, no !Minls· 

tério da Marinha, os seguintes qua
dros destinados exclusivamente ao 
aproveitamento, dentro de suas es- · 
pecialldades, dos oficiais forma
dos pelo centro de .Instrução rle 
Oficiais para a Reserva da · Mai:l· 
nha, que o desejarem e tenham si· 
do convocados para o serviço atlvo 

' da Marinha, nos têrmos do aviso 
Ministerial n. o 1. 206, ele 19 de abril 
de 1956: 

I - Quadro Complementar olo 
Corpo da Armada : 

n ...::: .Quadro Complementar do 
Corpo da Armada: 

DI - Quadro Complementar do 
Corpo de Intendentes do. Marinha. 
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Art. 2,0 Os oficia..ls incluídos 
nos quadros complementares irão 
do pôsto de segundo·tenente ao de 
capitão-tenente, e à medida que fo· 
rem sendo promovidos aos post.os 
imediatos, transcorridos os respec· 
tlvos intersticios, serão automàtica.. 
mente extintos os postos anterio· 
res. 

Parágrafo único. · Os quadros 
complementares deixarão de exis~ir 
logo após todos os oficiais nêles !n· 
clufdos terem passado ·à reserva rtl
munerada. 
~t. 3. o Os oficiais dos quadros 

complementares exercerão funções, 
exeetuando-se as de comando, se
melhantes às dos oficiais dos qua
dros de carreira, mas exclusiva· 
mente especializadas, com direito 
aos mesmos cursos de especial1za· 
ção ou qualificação daqueles. ( 

Art. 4.o Os oficiais dos quadros 
complementares sujeitam-se. às 
mesmas exigências de reatual1Zação 
no serviço geral da Marinha feitas 
para os oficiais da. reserva não ln· 
corporada, procedentes dos Centros 
de Instrução de Oficiais para a :Re. 
serva da Marinha. 

Art. s.o Os oficiais dos quadros 
complementares firmarão compro
misso, ao ensejo da promoção, de 
nêle continuarem a servir à Mari· 
nha durante o interstício para o 
pOsto imediatamente superior, pre· 
visto no § 1.0 dêste a.rttgo. 

§ 1.0 Os oficirus dos quadros 
complementares serão promovidos 
após completarem os seguintes in· 
tersticios : 

I - segundo-tenente . 5 anos; 
II -primeiro-tenente . 6 anos; 
m ·- capitão-tenente . . 10 anos; 

'§ 2.° Findos êsses prazos, os 
oficiais dos quadros complementl\· 
res aguardarão a tranSferência pa. 
ra a reserva remunerada, na mesma 
base dos de carreira. 

Ax·t. 6.0 A promoção dos oficiais 
dos quadros complementares será 
feita mediante : 

I - requerimento ao Ministro ela 
Marinha, no qual o candidato, ao 
completar o interstício do seu pôsto, 

declarará a sua disposição de com· 
prometer-se a servir durante o pe
rfodo correspondente ao pôsto ime· 
diato; . 

II-inspecção de saúde; 
m - proposta. do Conselho de 

promoções da Marinha, tendo em 
vista: · 

a.> o parecer dos diretores elos 
órgãos em que o c.andidato tenha 
servido no pOsto atual; 

b) o resultado de um exame de 
suficiência, no caso de prom~o a 
primeiro-tenente e a. capitao·te· 
nente. 

A.rt. '1. o l!: facultada aos oficiais 
dos quadros complementares a ma
trfcui'a nos cursos regulares de for· 
mação dos oficiais da ativa da Me.· 
rinha, a cujos regulamentos fi· 
carão suJeitos. -

Art. a.o Os oficiais dos quadros 
complementares terão as mesmas 
honras, prerrogativas, vencimen
tos e vantagens previstos em leis e 
regulamentos para. os oficiais de 
carreira, da atlva, mas usarão os 
uniformes atribuídos ao Quadro ele 
Oficiais da Reserva da Marinhl\. 

Art. 9.o Serão desincorporados 
dos quadros complementares e re. 
eonduzldos à reserva com o pôsto 
que tiverem, os oficlals : 

I - que não tenham sido Jlromo. 
vidos na forma do art. e.o; 

n - que, por qualquer motivo, 
passarem dois anos ausentes do 
serviço atlvo. 

Art. 10. A antiguidade no mes· 
mo pOsto, com relação aos demais 
corpos e quadros da Marinha será 
contada a partir da data da pro· 
moção. · 

Art. 11. Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publ1cação, e deve
rá ser regulamentada pelo Poder 
Executivo dentro dos 90 (noventa) 
dias subseqüentes. 

Art, 12. Revogam-se as disposi· 
ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE - Em vot!l· 
ção o Requerimento número 469, de 
1960, lido na hora do Expediente. 
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. Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. -
(Pausa). 

Está aprovado. 
O projeto para o qual foi conce· 

dida a urgência, o Projeto de Lei da 
Câmara n. 0 91. de 1980 será inclui. 
do na pauta dos trabàlhos da ter· 
ceira sessão seguinte à presente. 

Esgotada a matéria constante da 
Ordem do Dia. 

Passa-se à votação do Requeri· 
menta de urgência, lido na hora do 
Expediente, para o Projeto de Lei 
da Câmara n.,o 91 de 1960, que dis
põe sôbre os novos nivels de venci· 
mentos do funcionalismo civil da. 
União. 

Os Srs. Senadores que o a. pro
vam. queiram permanecer sentados. 
tPausa). 

Está aprovado. 
De acôrdo com a decisão do Ple· 

nário, o projeto entrará na Ordem 
do Dia da terceira sessão ordinária 
após a presente. 

Nada mais havendo que tratar, 
vou encerrar a sessão. Designo pa~ 
ra a sessão ordinária de hoje a 
seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão única da emenda da 
Câmara dos Deputados ao Projeto 
de Lei do Senado n.o 7, de 1958, qus 
dispõe sôbre a contagem reciproca, 
para efeito de aposentadoria, do 
tempo de serviço _prestado p<~r fun· 
cionários à ll'nião. às Autarquias e 
ao Banco do Brasil Cinclufdo em 
Ordem do Dia em virtude de dis· 
pensa de lntersticio, concedida na 
sessão •anterior a requerimento do 
Sr. Senador Flllnto Müller), tendo 
Pareceres Favoráveis Cns. 434> e 
431), das Comissões de Serviço PC\· 
·bllco Civil e de Finanças. 

O SR. PRESIDENTE - Está en
cerrada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 11 
horas e 25 minutos. 


